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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Ministerio da Guerra
Por decretos de 9 do abril. findo:

-Foi . exonerado o • general de brigada
Francisco Florindo da Silva Ramos, do
cargo de commandante da 5' Brigada de
Infantaria (Santa Maria).

• Foram nomeados os generaes de briga-
da *Francisco Florindo da Silva Ramos
commandante da 8 Brigada de Infanta-
ria (Bailo Horizonte) e Marciano de Oli-
veira Avila commandanle.da 5' .Brigada
de Infantaria (Santa Maria).

SECRETARIAS DE ESTADO

•Illinisterio da JUstiça e Ne-

gocios Interiores
.Directoria do Interior

Expediente de 5 de maio de 191

Foi nomeado o engenheiro eiVil José
Gurgel Dantas para reger a cadeira do
mathematica complementar da Escola Na-
cional de Balias Artes, durante o impe-
dimento .do professor effectivo Carlos
Cianconi.

Requerimentos despachados
Carlos Pinto. — Apresente folha cor-

rida das pretoria.s criminaes.
George Assas. — Sim, mediante re-

cibo.
falia Girol, residente no Estado do

Pernambuco. — Apresente novas folhas
tarridas das justiças federal e local.
' Centro ácademico de Balias Artes, por
seu presidente Edgard Luiz Duque Es-
trada.	 Indeferido: o habeas-corpus
concedido no anno findo não tem appli-
cação no corrente anno.

Nicolau I3raz. — Deferido. Dirigiu-se
• Aviso ao reitor da Universidade do Rio
cie Janeiro.

Directoria de Contabilidade

• Additamento ao expediente de 30 de
abril dc 192,4

Ao Ministerio da Fazenda, expediu-se
' o seguinte aviso ti. 1:806 C:

Transmitia a V. Ex., para os fins con-
venientes, nos' termos do art. 54, do de-

- ereto n. 15;783, do 8 de novembro do
1922, as inclusas tabellas explicativas da

'proposta das verbas da-- despeza deste mi-
-nisteria, para o futuro exercido do 1925.

Essa proposta, elaborada do accõrdo
com as necessidades dos differentes ser-
viços- 'e a mais rigorosa economia, re-
commendada e seguida pelas repartições
subordinadas, apresenta o total de reis
3.458:8168520, ouro, o 94.719:8658097,
papel, superior ao -do orçamento votado
para t corrente exereicia, em 82:5048265
ouro, e 595:3608208, papel.

De accôrdo com o art. 74 do regula-
mento do Codigo de Contabilidade, foi
incluiria uma verba nova -para serviços
industriaes do Estado, excluidos, portan-
to, todos os creditas que. nas diversas

verbas, se achavam consignados para es-
se fim, excepto os que se destinam ás
,publicações • dos debates parlamentares,
no Diario do Congresso Nacional, os
quaes continuam a fazer parte do mate-
rial das verbas das secretarias do Senado
o da Camara dos Deputados, tendo-se em
vista que os mesmos são votados para o
periodo do funccionarnento do referido

-Congresso, que os augmenta, desde que
sejam prorogadas as sessões 'legislativas.

. Si se levar em conta os credites dessa
nova verba, consideraelmente aumenta-
dos, porquanto os que se acham consi-
gnados - nas verbas, da lei da despeza de
1924, não excedem a.200:000$, a referi-
da proposta ficará inferior ao orçamenta
votado para o corrente 'atino; atttenden-
do-se ainda a que a inclusão da mencio-
nada verba nilw constitue propriamente
despeza da União, porque as respectivas
•sub-consignações são •sómente para se
tornar effectivo o jogo do contas ou' par-
tidas de giro, conforme determina o ci-
tado -art. -71 do Regulamento do Codige
de Contabilidade.
_ Na verba n. 6 «Secretaria de Senado»,
existe a differença, para menos, de réis
16:1508500, devido a exclusão de uma
credito no material, além dos destinados
a serviços industriaes no Estado, depois
de augmentado o credito para pagamen-
to de gratificações.	 -

No total da verba n. 8 «Secretaria da
Camara dos Deputados», encontra-se a
differença de 20:6068, para mais, resul-
tante do aumento das gratificações ad-
dicionaes, de dons togares dé serventes,
depois de reduzido um de continuo, e de
um credito, no material, para os traba-
•lio§ de verificação de poderes, levando-
se em conta a exclusão dos creditas para
serviços industriaes do Estado.

A differença de 48:2908, para mais,
verificada na verba n. 10 «Secretaria de
Esta-do», justifica-se pela necessidade da
inclusão dos creditos destinados ás des.
pazas do telephone, custejo . o conserva-
ção de auto'rnoVeis a serviço do gabinete
do ministro, e gratificações par gerviços
extraordinarios, de accórdo com o Regu-
lamento do Codigo de Contabilidade a ar-
tigo 259, § 3°, da lei n. 4.793, de 7 da
janeiro de 1 .924. depois do reduzidos os
creditas destinados a serviços industriaes
do Estado.

A Verba n; 11 «Gabinete do Consulto/
Geral da Republica», apresenta, lambem;
a differença, para mais, de 8158, por te-
rem sido augrnentados -os creditas de al-
gumas sub-consi gnações no material, ex-
el n idos os de serviços industriaes do Es-
tado.
- Encontra-se na verba n. 42 «Instiça
Federal», differença para mais de réis
132:750$. proveniente da inclusão 0,4
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nevas - cargos e .melhoria de , vencimentos
do, alguns fumicionárms da Secretaria
Supremo Tribunal,•de acedrdo com a de-
liberação do mesmo tribunal - do ,26
dtzeinoro ultimo, de , um credite novo
para substituições naquella secretaria, 'o •
da necessidade de serem augmentados os
creditas de algumas sub-consignações, no
material da mesma secretaria e no ma-
terial ',geral, tendo sido _lambem, Menti-
do o credito para acquiáição de um auto-
inovei, para serviço' do ' vice-presidento
do tribunal.

O total da verba n. 13 austica do Dis-
tricto Fedenla, - apresenta a differença,
para mais, de 310 :980$118, que é justifi-
eaclo pela incluso. da credito para paga-
mento dos membros da. magistratura e
da Ministerio Publico, postos em dispo-
nibaidado, em virtude cio decreto nu-
mero 16.273, de 20 de dezembro de 1923,
de uma nova sub-conaignação nu Ma-
terial da Procuradoria 'Geral do- Distri-
elo Federal e da augmento' do credito
para as despezas com os serviços cio
ijury, por insufficieneia do actual.

O augmento do 488:0498500, verifica-
do no total da verba ri. 15, altepartiçãos
da Policia"; provém de terem sido. ele-
vados os vencimentos da -alguns funccia-;
asarias, ens virtude -do decrete n. 4.820,
de 26 de Janeiro de' . 192.4, excluidos os
Preditos destinados a serviços industriaes .
do Estado, no 'material. • 	 - -

Na verba It; 16, aaPoliaia. Militara,
amigo a • differença, para mais, de réis
R- 097 :4088830, qito se • justifica pela.
necessidade de Sarem - auguientados os
Preditos destinados ás despezas de ali-
mentação para as. praças e forragem,
d'erragean e curativo de animes, as-quaes
tforam classificadas na.. rubrica - aPes-
Soai% com as de fardamento, calçado o-
ntensilios correlativoa, porque, pelo
gulameuto da corporação, taes despezas
devem ser centralizadas na pagadaria
da mesma corporação, com parte inte-
grante- dos: vencimentos das 'praças, não
podendo, .poatanto, estarem- sujeita-S . a
registro, posterior du • Tribunal sda Can-
tas,	 .

A differença, para menos, de -4 :-7003,
e verificada no -total da , verba ir. 17, roa:

sulta da exclusão -caars credites para ser-
viços industrittes do Estado e gratifica_
ões aos funcelanarios encarregados do

serviço de escripturação por partidas
dobradas, ft vista do - disposto no artigo
27.2 da lei n. 4.793, da 7 de janeiro do
1924, que determina a • inclusão de um

:credito 'para o pagamento • dos funceio-
varias que trabalham nesse serviço,, no
orçamento da - Fazenda.. • a	 a •

A -berra, 11. • 18, «Casa do Corroais:1d",
Apresenta lambem a differença-de 100%
para menos, proveniente 'da exclusão do
'credito para -serviços- . industr.-laca . do
Estado.	 •

. No total da verba ish. 19, .cArchivo
Nacional', • verifica-se, igualmente, a
slifferença. para menos, de 197$ ,resula
tante da exclusão' dos creditas destina-
dos-a serviços industriaes da Estado, a
da reducção dos que se destinam ao pes-
soa/ diarista das Ornei-aias; por não 'ser
bissexto • o anno de 1925- •

A reducção de 28:227$, verificada. Da
verba n. 20, astssistencia .a Alienados".
provém de terem sido diminuídos • os

'ed i toa- de .algumas subaconsignações o
axeltiidos' os do 'serviços induatriaes do -
Estado.	 .
• Na verba a. 2t, «Departamento Naa
aionaf de Saud° Publica», existe a difa-
ferença, para mais, da:82 :8808665, no
total aurp, acaultanto da _ elevas:Tm _ale

nuniern" de predias esgotados, em 'relaa •
ojzi.o . lioa-aplaca ha taxas fixas; notando-
se

'
 ritretanto,	 reducção de . reis

119:220 ,3275, 'Paael, proveniente da siiii-
presãa do legares vagos, de dotações
destinadas a obras e ampliações, desne.-
cessarias em 1925, e de pequenas res-
fricções em varias consi gnações, sem
prejuizo do serviço, não, se obtendo dif-
¡crença mais sonsivel, por ter havido
necessidade de aagmentar os credites de
certas 'consignações.

A differença do 1558500, Para mais,
que se encontra no material da verba
n. 22, «Secretaria do Conselho Supe-
aior do Ensino», provém do augmento
do credito-precisos para o serviço tele-
plionico, depois de eliminada uma sul) -
consignação, por desnecessaria, além do
credito destinado a serviços industriaes
do Estada.

Tanto ao total papel como •no total
ouro, ha differença, para menos na ver-
ba n. 23, «Subvenções a Institutos do
Ensina -Official".

A de 2:100$, ouro,. resulta da exclui-
são do um premio do . viagem, votado
para 1924; e a de 60:100$ provém lam-
bem da exclusão do tres sua-consigna-
ções „votadas para a .corrente exercício,
depais de augmentada de 50:0008000 a
subvenção da Faculdade de Direito do
lleeife; á -vista da necessidade daquelle
estabelecimento, justificada pelo seu di-
rector, • em uma indicação approvada
peio Conselho Superior do Ensino e en-
viada a este mrnisteria, pelo presidente
do Mesmo conselho. •

A' verba n. i, «Escola Nacional da
Ilellas Artes", apresenta differençaa,
para mais tanto no total papel como no
total ouro; sendo- a do 2:721$, ouro, re-
sultante da inclusão do credito para
mais Um alunmo a ser premiado em
1924, e a de 1 :336$610, papel,, devido
augment o dos -creditas • 'destinados ás
gratificações acldicionaes e ao farda-
mento das guardas das galerias, por se-
rem necessarios.

Verifica-se, tamisem, uma dl:frei-dna
de 2:9488872, 'papel, á mais fia Má/ da
verba na 25, «Instituto Nacianal . de Mu-
sica"; proveniente fia inclusão de um
credito para assignatura de ap,parelhos
telephonices ai do augmento do que Se
destina a gratificações addieionaes.

Na verba n. 26 - Instituto Benjamin
Constant - existe a differença do réis
21 :6C$708, para mais, em virtude de.
terem sido elevados os creditos para
alimentação e combuativel, de .acceirdo
com as necessidades da repartição, de%
pois do reduzido - o' que se refere a gra-
tificações addieionaea, para o 'qual. foi
.votada -quantia' st • maior na 'lei 'da' das-
pcza do 1921.-	 •

As Verbas as. 27 o 32 - Instituto Nà..4.

cional 'de Surdos Mudos . e Administra-
taão; Justiça' o outras despesas do Terri-
foi-lo do - Acre -apresentam differens;
çasa para menos, aies respectis-os tataca,
por terem sidoexcluidoa „os ' credites
destinados' a . serViçcra induatriads. do Es-
tado, a primeira na impOrtancia da, 100;$
e a segunda -na f?,o 1,:1008.000.

A differença, para 'mais, - de 12:5008,
encontrada. no toaal da verba a. 28 '--
Bibliotheca Napional ea- justifica-se pala
inclusão do credita. para • fardamento do
pessoal subalterno, que, está
em contacto com a- public; a exemplo
do crua. existe em outras repartições.

O.. total da verba .11.	 Obras._
apresenta a differença do 185:100$, para
menos, por ter sido excluido um credito

votado para o .orrente ' exercida além
ao que se rafara . a serviços iridualria,es
do Estado.	 -

Na verba n. 30 - Serviço Eleitora/
lia . um pequeno augmento dc 250a,

proveniente da elevação do credito des-
tinado ás gratificações dos escrivães: en-
carregados dos archivos eleitoraes e da
respectivo alistamento, calculados ao-
accôrclo com as relações para tal fira
em iadas pela maioria dos Estados, de-
pois de deduzido o credito' á gratifica-
ção do escrivão :encarregado do arabista
eleitoral do Districto Federal.

O accrescimo , 429:7008461, verifi-
cado no total da verba n. 31 - Corça
de Bombeiros- - está 'justificado com
as inclusões de um 2a tenente dentista,
de Secórdo com o art. 15 da lei' nu-
mero 4.793, de 7 de janeiro de 1924..
e de uni mestre geral das officiaas: •
com 03 augmentas imprescindiveis • doa-
creditas de algumas subconsignações de.1
pessoal, para onde /oram transferidas aa
de alimentação !. fardamento que, conna.
as da Policia Militar, devem ser centra-
lizadas na pagadoria da corporação, coma.
Parte integrante dos vencimentos dac
praças, e com a inclusão de um credita-
novo, ria material, para ampliação da.
quartel, hospital , ete. -. depois do exclui-.
dos outros. jalgados:desnecesaaries, para
o futuro exercido.

O total da verba n. 33 - Inatituto.
Oswalclo Cruz -. apresentas-a differença,.
para menos, de 63 :3'M800, por, terent
sido exaluidos alguns credites, 'no ma-
terial, destinados a obras, julgadas das-
necessarias no Pastiro exercido, depois
de elevados outros e incluidas novas
sub-consignações, recessarias ao ser-.
\no.

Nas verbas as, 31 e 35 Serventua-
rios do culto cathalico .a magistrados em
disponibilidade - foram reduzidas, • res-
pectivamenteans imPortandas 'de 5:000:a
e 5:400$, de accd sdo oom a despem- ve-
rificada '.ein 1923,

No total da aerba . 37 - Subvenções-
- verifica-se a differança, para menos,
de 3.206:3958, - por - terem 'sido sémenta
incluidos os areditos Permanentes, ern:',-
virtude de lei especial, e para 'as	 \
venções dass instataições que, no Distara
elo Federal, se obriguem a re-cebar. 	 .
ordem do juiz de menores, os meherea..-

' que limes forem enviados, numero.
préviamente fixado pelo Governo;- além
da que se destina' ao Dispensario.S. VI-
cento de Poulo, dirigido pela Irmã Paula...
altendendoase • ami 'berieficias prestado
pela mesma 4 pobreza do Rio de Ja-
neiro.	 '	 .	 •

A differença, para manás, do 4:80a$,
encontrada na verba n. 29 LinlitR3
interestaduaes.--,-.. resulta .sla suppressilas
de um cargo desuecessario :. no .passaal.
e da reducção	 'credito destinada
pessoal jornaleiro, depois do incluidaa
duas sub-consig riações, uma no . pessoal
o outra no material. '

As verbas nsa-40 e.42 .a- Museu . His-
torie° o Gabinete da. Identificação e Es-
tatistica apreaentarna raipeativamen-
te, as slifferençaás para -manha. - de 800$-
e 18:838$, no, material dás me'sriaas, pon
terem sido reduzjalaa aos cre.ditbá de al-
gumas subtonsignações; 'depois do in-
doidas outras necersaria.s ao sersíiço

No ,total-.da verba, n.. 41 -..;trisit)tuto
Medico Lag's] - •aaiski. a differenç'si,
para mais, do 29:275$, proveniente dia
augmatitso o incbraão ,de algum ias'.' sufis
cons'igatic'ões,	 accdtde Cons-''aS neces-
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subordinadas a este ministerio -foi ex- do juizado, para,om outro predio que o!..
pedido u seguinte telegramma . circular: fereça maior segúrança (aviso n; 1.841c) ;.

,`Declaro-vos, para os fins sonveni-
— Declarou-se ao• director da Escola . •entes, que não tendo sido possivel esta

Quinze de Novembro, em- referencia aoSecretaria de Estado fazer contracto
pai% -fornecimento de todos artigos gru- officio n. 198, de 27 de março ultimo, que
pos lubrificantes, estopas, artigos con- deve ser aberta concurrencia publica
generes o forragens, artigos de ferra- para o , fornecimento de instrumentos e'
gistas, devem ser abertas concurrenCias artigos de que 'trata aquelle officio, dos-.
mensaes de emergencia para acquisição finados á banda de musica da L.'scola", ob-
dos artigos que não constarem dos con- sorvado o que determina o Codigo . de Con-
traelos dos referidos grupos. Saudações. tabilidade e a instrucção 50, da circular

João Luiz Alces, ministro da Justiça." 4.544; de 3.0 do deimebro de 1922 (aviso
1.8,13c);Ainda ao Sr. chefe de Policia e aos

directores da Casa de Detenção, Casa do	 — —Foram transmit tidos :
Correcção, Assistencia a Alienados, Ins-	 Ao ministro da Fazenda a folha para •
titula Benjamin Constant, Instituto Na- pagamento do aumento provisorio de
cional de Surdos-Mudos, Inst•ituto • Os- que trata o art. 150 do decreto 4.555 do
waldo Cruz e Escola 15 de Novembro foi, 10 de agasto de 1922, que por substitui-na mesma 'data, expedido o tetegramma cão compete a dtz funecionarios da se--circular abaixo:	 • cretaria de Estado em abril ultimo (avi-"Sr. chefe de Policia do Distrito Fe- 	 1,822e).
deral — Declaro-vos para fins com.e- -Ao juiz da •Setinia Pretoria Civel o re-Mentes, quo não tendo sido possível querimento de José Gonçalves Verissbno
ainda esta Secretaria de Estado fazer pedindo pagamento de alugueis do predir,.contracto para fornecimento- artigos em que funcciona o juizado (aviso
grupo sete, generos alimenticios, devem	 1.835e) •ser abertas coneurreneias mensaes e mer-	 '	 -- •
gencia, para acquisição artigos referiria 	 —Solicitaram-se providencias:grupo. Saudaçoes -- João Luiz Alves;
ministro da Justiça."	 Ao governador do Estado do Rio Gran-

de do Norte no sentido de scientificar á— Ao Sr. - senador José Euzebio	 Liga-Artistica Operaria, de Natal que se
giu-se, em data tombem de 5 deste mcz, torna necessaria a apresernacã6 de umo (clegramrna abaixo: 	 - exemplar dos estatutos, urna certidão que"Em referencia telegramrija dirigido dec lare o livro, pagina e numero do res..
V. Ex. pelo substituto juiz federal •Ma- pectivo registro e . documentos e que a
ranhão, José- Pires, pedindo credito dif- :Liga provo a. sua utilidade e os serviços
ferença vencimentos corrente anno, com- prestados, para que tenha togar o paga-
munieu V. Ex. essa providencia dependo mento do auxilio concedido em 1922
remessa á Secretaria de Estado folha (aviso n. 1.839 e);	 .pagamento que correrá conta verba sub- 	 •itt iluição si o effectivo foi licenciado ou 	 Ao presidente do Estado da Paratis-- •
sommissionado. Saudações. — João Luiz lia do Norte, no sentido de ,ser o CorpoAlces, ministro da Justiça." 	 bombeiros desta Capital -indemniza- •

— Solicitaram-se os seguintes paga- do da importando, de 4 :6798840, restán-
mentos ao ministro presidente do Tribu-
nal de Contas, pelo Thesouro Nacional:

De 177$043 á Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, provenien t e de forne-
cimento de luz eleetrica em • !leira e fe-
vereiro findos á Escola Nacional de Bel-
las Artes (aviso n. 1.845c);

1e 155$810 a Manoel Miranda por sub-
stituição, de janeiro a março, no Hospital
Nacional de-Alienados (aviso n. 1.855c);

De 3338332 ao Dr. Vicente Gaito, nor
substittfição, em março ultimo, na Casa
de Correcção (avise n. 1.854c);
• De 3:391$425 á Société Anonyme .du
Gaz do Rio de Janeiro, proveniente .o
Consumo cio gaz em janeiro e fevereiro
ultimo na Colonia cio Alienados no Enge-
nho de Dentro (aviso n. 1.853c);

De 7:990290 a J. C; Pedrosa, proveni-
ente de fornecimentos do alimentação aos
presos do- deposite da Policia Central do
District.° Federal (aviso n. 1.851c); --

Do 1:05515634 e 333$550, respectiva-
mente, á Société Anonsone • du - Gaz e a
Light and Power Co., Ltd., provenientes
do consumo de gaz e energia electrica,
na Colonia de Alienados no Engenho do
Dentro, nos mezes de janeiro e fevereiro
'Iltimos (aviso n. 1.8500);

De 1:250000 sete fuaccionarios da se-
cretaria de Estado por substituições em
abril ultimo) (aviso n. 1.833d);

De 900$000 a ires funccionarios da se-
cretaria de Estado por substituições em
abril findo (aviso n. 1.831c);
. De 58:490060 a seis credores e do
3:9008000 a Lopes Corrêa Sz Comp., pro-
veniente de fornecimentos, em fevereiro
deste :sun°, á Colonia, Correcional dos
Dois Rios (aviso n. 1.34c)

— Autorizou-se o juiz federal na secção
do Estado co Rio Grande do Sul, conior-;
mo solicitou, a fazer a mudança da sÓcio

sálades do serviço, depois de reduzidos
outros creditas.

A differença de 784$372. para menos;
verificada na verba n. 43 — Escota'
Quinze cle Novembro — provém Ola
redueção do credito destinado ás grafi -
ficações dos altonnos, além da exclusão,
con to nas .demais verbas, .do credito
para serviços industriaes .do Estado.

Finalmente, foi Piei ti 	 a verba nu-
mero 14 -- Serv;e0s industriaes do Es-
tado anela de 1.665:00"
sendo, para esse f:m, excluidos das de-
mais verbas, con r.'orrne ficou dito, Aos
dos os creditas ,iestinados a Laos servi-
ias, em 1024, os 'ouses se acham ao.-
gineutados de imos de 1.400 s0003.
abcôrdo com os elementos fornecidio.:
ipeta Contadoria Crntral da Republica:
o que equivale a dizer que a proposta
da despeza deste roinisterio, para. o fu-
turo eXercicio, é inferior ao orçamento
•cotada pana o e6reente nono, sendo,• por-
tanto, apparente O augmento, que nella
.figuilt, de 51)5:;10$208, papel; tendo-sé
eio vista que 'a inslusão da mencionada
verba o. 44 não constitue propriaNente
despeza a ser ef reetuada pelo Thesouro
Nacional, por ser. aquella importancia
1/estimula a jogo ile cOntas ou partidas
de giro, na ConfoioniCade . do' disposto no
ort. 74 do decreto n. 15.783,- de 8 de
-novembro de 1922:

Qoanto iís demais exigencias do ar-:
ligo 54, ris. 2. 3 o 4 do citado decreto,
:serão 'satisfeitas posieriormente,
- Reitero a Y. Ex. os meus protestos
de.alta estima e censideração (aviso mi-
.311CFC) 1.806 G).	 •

Requerimento despachado
S.ddilamento ao expediente de 19 de

inarp de 1921
Adelino Reis, propon.clo a venda de

uma collecção de documentos avaliados
em 200:0008 ao Archivo Nacional. —
indel crido. -
,tdditamento no expediente de .2 de maio

_corrente .
Solicitaram-se ao Ministerie tia Fa-

tenda - os seguintes . pagamentos, por
-exercicias findos:-

De 814200, pelo fiscal do Amazonas, de
iole é credora a The Amazon River Steam.
Navigation • Company Limited, •proveni-
ente de fornecimento de urna passagem
erri - 1922 -• ao juiz de direito de Senna Ma-
duroira (aviso n 1.828 O);

De 3:999$999, • pela mesma delegacia.
de que é credor o bacharel Bernardo Ma-
-galhães da Silva Porto, por ter substi-
1 uhlo, em 1022. o juiz municipal do 10
i.erme da comarca de Senna Madureira
(aviso ii. 1.829' C);

De 18(4500, pela Delegaria Fiscal do
Estado do Rio Grande do Sul. proveni-
ente • dos gerviços de transporte e tele-
granimos prestadas esn 1021,-por ordem
do juiz federal naquelle Estado (aviso
D. 1.8300).

Actos do Sr. director geral:
Ilemetteram-se'.ao director da Im-

prensa Nacional os artigos sob os 'titulas
"Eleições Federaes" "Alistamento Elei-
toral" e "Commissão Fiscalizadora de
'Subvenções", com os respectivos quadros
e demonstrações.que tebm de fazer parte
do relataria do Sr. ministro (officio nu-
lnero 518).

Additamento ao expediente de 4' de maio
corrente

Ao Sr. chefe de Policia do District°
Federal e aos directores das repartições

te da conta • por fornecimentos feitos
áquerSos Estado em junho o julho do •
1919 (aviso n. 1.830 o);

Ao ministro da Fazenda, no sentido
de ser distribiristo á Delegacia Fiscal
do Thesouro Nacional no Estado de
Minas Geraes, o -credito-dá 1.:500$ para
pagamento no Asylo de Caridade' de
Bomsuccesso, do auxilio que lhe com-
pete cai 1922 (aviso n. 1.814 e);

Ao psesidento do Estado de Minas,
Geraes, no sentido de scientificar ao
procurador da Casa de Caridade da ci-
ciado do Turvo, de que a subvenção, re-
querida em I.° de dezembro do anno
findo foi, corno devera, a de 1922, •6
que este ministerio deixa, mais uma
vez, de provinenciar sobro o auxilio re-
ferente ao alludido anuo, visto não
lhe ter sido presente o relatorio do ire-
rodo de 1° de janeiro a 30 do junho,
corno exige o decreto n. 10.106, de ri
de 'março de 1913 (aviso n. 1.842 c) s'

Ao governador do Estado do Alagoas;
em referencia aos °Meios ns. 1.452 o
1.453, de 11 de março ultimo, no sen-
tido do communicar á . Directoria -
Casa de Santa Isabel de Campos;
que a entrega da - subvenção de 1922
depende do pagamento da quóta restan-
te de 1921, e que o pagamento da sub-
venção de 1923 depende da entrega da
subvenção do armo anterior (aviso nu-
mero 1.840 o).

Foram restituidos:
Ao delegado fiscal no Amazonas, o

processo para • pagamento do ordenado
ao juiz municipal do 2° termo da Co-
marca do Xapury, no Territorio do •
Acro, no perfodo . do .7 do maio a 2 de .
novembrO de 1922, visto como o reco-!,
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+1.• •1=1:13,

Miem-lento da divida compele áque.11a
delegacia (aviso n. 1.837 o);

Ao presidente do Estado de Minas
Geraes, os documentos que acompanha-
ram o officio daquella presidericia
ti. 42, de 7 de abril coerente (aviso

1.838 c).

ACTOS DO SR. DIRECTOR GERAL

Foram remettidos ao director da
Despeza Publica:

Os titules de habilitação de funeral e
pensão amuai dos herdeiros de Manoel
Porto Alegre Faulhaber, bibliotheeario
da Instituto Nacional de Musica (orli,.
•	 n. 43);

O titulo para pagamento dé funeral
e pensão animal a que tem direito a
viuva de Glycerio Enedino de Souza
Machado. tenente-reformado graduado
da antiga Brigada Policial (aviso nu-;
me 'o 4(3);

Ao delegado fiscal' , no Estado de
Goyaz, o conhecimento . n. 777, refe-
rente ao despacho de um volume con-
tendo material de alistamento eleitoral
destinado á comarcá do Ipameri (offi-
cio u. 519).

Departamento Nacional de Sande
Publica

(Secretaria Geral)

SECÇÃO DE EXPEDIENTE

Por portaria de 5 do corrente, do Sr.,
ministro da Justiça, foram concedidos
deus mezes de licença, a contar de 16 do
abril ultimo, e na conformidade • do
mero 1 do art. 80 do decreto n. 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921, a Hernani de
Carvalho, servente de 2* classe da' Inspe-
etoria dos Serviços de Prophylaxia. •

Expediente de 1 de maio de 192;

.Rernetteu-se ao colleetor da Primeira
Collectoria Federal do Nitherey, em
lução ao officio n. 56, de 10 de março,
cópia do parecer apresentado pelo dire-
ctor do Laboratorio Bromatologico acer-
ca do exame procedido no conteúdo das
empôlas do .*Neoblos» (officio n. E 757).

— Restituiu-se ao director geral da
Propriedade ' Industrial, devidamente in-
formado, o memorial descriptivo da in,
vença() denominada «Fralda Paulista»,
que acompanhou o officio n. 72, de 19
de abril ultimo (offieio Ir. E. 759).

s-•• Declarou-se ao capitão. de fragata,
director da Pesca e Saneamento do La-
teral, em referencia ao officio n. 256,
de 31 de março ultimo, que se não dera
a suppressão do posto sanitario rural do
S. Francisco do Sul, no Estado de San-
ta Catherine, sendo. a falta do medica-
mentos, devida á demora da concessão
do credito respectivo, só agora registra-
do pelo Tribunal 'de Contas (officio nu-
mero 'E 761).

- Agra'cleceu-se ao director geral da
Repartição de Aguas O Obras Publicas a
remessa do 'boletim . do movimento •dos
passageiros que transitaram • pela . Estra-
da de Ferro Rio d'Ouro, durante a pri-
meira quinzena de abril •(officio
mero E. 762). ,
,Solicitaram-se providencias ao di-
'vector da Estrada de Ferro Central •do
Brasil, no sentido de serem concedidos
passes com 75 % do abatimento aos ser-
ventes da Inspectoria de Hygiene Infan-
III (officio n. E. 758). •

Dia 2 -

Communicou-se ao Sr. juiz de direi-
to da . Seliina Vara Cikiminal, em refe-
rencia ao orneio sem numero, de 2-1
abril findo, já haver fenecido o funcein-
narlo José Peregrine (officio n. E. 766).

— Comrnunierm-se ao Sr. Dr. 20 au-
ditor de Marinha,-que o Dr. G. Roma-
no não tem diploma de medico registra-
do neste departamento (officio nufine-
ro E 7(38).

— Communieou-se ao director da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, em re-
ferenciilean officio il. 2.035, de 22 do
abril frndo, que a analyse procedida eeia
Tnspectoria de Fiscalização rio Generos
Alimenticios no vinho vendido em lei-
lão a 25 de março, Tia estação Maritima,
revelara estar esse produ e to deteriora-
do e ser, corno tal, imornorio para ' o
consumo (officio n. E 767).

Dia 5

Demetteram-se ao Sr. ministro da
Fazenda, afim do attender a solicitação
contida no aviso n. 61 de 25 de abril
findo, 10 exem plares das 4Instrucções»
ove baixaram em virtude do decreto nu-
mero 14.069. de 3• de setembro de 1921
(aviso n. E, 44).

— A gradeceu-se no presidente da
Cruzada Nacional contra a Tuberculose a
remessa dos quadros demonstra t ivos rio
movimento de tuberculoses e distribui-
ção de rounas e alimentos no Posto An-
libero do Almeida. duranta o mez de
abril 'findo (officio n. E 773).

Requerimentos despachados

Additamento ao exnedien(o de 1 de abril
de 1924

Pelo Sr. ministro:
Centro de Navegação Tran g 3 tInnt iea

(2714)24). Mantenho as disposições
da- circular que suspendeu as visitas sa-
nitarias feitas entre Rio e Santos e as
denominadas' «sobre-lielicies».

Additamento ao expediente do 27 do
abril do 1924	 •

lIoracio Kemnitz Moreira Lima (340-1
924). — Submetta-se á inspecção Medi:-
ca nu serviço official do posto do ser-
viço federal em Juiz de Fóra.

SECÇÃO DE CONTABILMADD

Expediente de 2:8 ,d7s, abril de '1924

Solicitou-se ao Tribunal de Contas o
pagamento das seguintes importancias:

l)e 7998998, á Dra. Amalia Eonsetia
Miglievich, por havere substituido o Dr.
Antonio Pires Salgado durante os mezes
de janeiro a março do corrente armo
(aviso n. 734);

Do 2:0058200, de fornecimentos feitos,
em março do corrente anno, ao-Serviço do
Enfermeiras (aviso , n. '733);'

De 14:1628702, do fornecimentos feitos,
em março do corrente ânuo, •á Escola de
Enfermeiras (aviso n. 732);

.De 318104, de fornecimento de gaz.á
Inspebtoria de Fiscalização da Medicina
(aviso n. 722);

De 60$, de fornecimentos feitos, no
niez de fevereiro ' do corrente, é. Inspecto;-
ria da Lepra (aviso n. 723);	 . •

De 1:4628500, relativa a fornecimentos
feitos, em fevereiro ultimo, ao Hospital
Geral de Assistencia (aviso n. 726); •

De 11:7473010, proveniente de forne-
cimentos feitos, em março ultimo, ao
Hospital Paula Candido (aviso n.. 731);

De 1:0808. a Dias da Cruz & Ganns,
de fornecimentos, feitos em dezembro do
1923, para o Serviço de Prophylaxia
Lepra no Estado de Santa Cal harina (avi-
so n. 721);

De 1:1438784, de fornecimentos de gaz
e luz electrica ao Laburatorio Bromai o-
ingiro, em março do corrente anno (aviso
ri. 727);

De 1:3558800, relativa a fornecimen-
tos feitos, em março findo, á Inspecto-
ria de Prophylaxia Maritima (aviso nu-
mero 730).

-— Solicitou-se ao 'mesmo Tribunal Se-
jam entregues as seguintes inmortancias:

Do 4508, ao Dr. Oswaldo de Carva-
lho e Silva, para occorrer ás despezas do
20 trimestre do corrente armo do Serviço
de Fiscalização de Carnes Verdes (aviso
n. 725);

De 6008, ao Dr. Antonio de Castro
Leão Velloso para occorrer ás despezas do
prompto pagamento da Directoria de De-
fesa Maritima (aviso n. 729);

De 200$, ao Dr. Eugenio LindenberÍ.s.
Porto Rocha, para attender ás despezas
de prompto • pagamento do 2° trimestre
deste armo do Laboratorio Bromatologico
(aviso.n. 728).

— Transmittiu-se ao Ministerio da Fa-
zenda o processo de que é credor Bastos
Dias, na importancia de 855$, de forme-
-cimentos feitos em dezembro de 1922,
para o serviço de saneamento e prophyla-
xia rural nos Estados (aviso n. 735). •

— Transmittju-se ao mesmo ministerio
o processo de divida de exereieios findos
na importancia de 44:4708, de que são
credores Bromberg Comp.," em pro-••
veito do Hospital Geral de Assistencia
(aviso n. 713).

Requerimento de,spa.shado

Penedicto Claudio de Oliveira e outros,
Pedindo que seja incluida na proposta de
orçamento para 1925 dotação necessa-
ria para pagamento de (liarias a que se'
julgam com direito. — Indeferido.

nrisr.csronrt DOS SERVIÇOS SAxITAMOS DO
DISTRICT° FEDERAL

Expediente de 3 'de maio de 192f

Remetteram-se ao Sr. Dr. secretario
geral, cru duas vias, os documentos .que
comprovam o emprego da quantia . da
2258, recebida do Thesouro Nacional
-Pelo Dr. Barroso do Amaeral, para atten-
Ger ás clespezas de prompto pagamento,
da 41' Delegacia de Sande, durante o
primeiro trimestre de 1924 (officio nu-
mero 789).

- Communicou-se:
- Ao Sr. director da Directoria cio
Centabilidade c1O- Thesouro Nacional,-
que, por despacho de . T do corrente des-
ta directoria, foi deferida a petieão em
que D. Walkyria Neria de Castro Ca-
minha, multada cru _2008, pela 2a Dele-
gacia de -Saude, pede a relevação da re-
ferida multa. O talão cia thesouraria
geral tem os numeres . 2.00812.332
officio n. 788).
Ao Sr., Dr. Secretario gera), que por

despadho do 1 . do corrente foi deferida
a petição em que D. Walykría Maria
de Castro Caminha, multada em 200$,
pela 24 Delegacia do Saude, pede a re-
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;ovação da referida multa. O talão do
deposito tem os ns. 2.69812.332 (offi-

•cio n. 788 A).

• nequerimenlos despachadõs

lnspectoria de Fiscalização de Gonu--
ros Alimentielos:

Antonio Fernandez (1.119-2.181)
Deferido.
rido.

3 a Delegacia de Saude:
Dr. Ernani Pinto (1.114-155). —

Deferido.
Antonio RodricueS Teigeira (1.116-

.113). — Indeferido.
Corina Esberard Pavio (1.117-140).

— Deferido,
•Antonio Cardoso de Geuvéa (1.115-

Sim, por 90 dias.
4 Delegacia de Saude:
Antonio , Ereíre  ' de	 Vaseoncellos

(1.121-159). — Sim. por 30 dias.
João' José Ferreira (1.122-160). —

Deferido.
Maria da Conceição Carreiro (1.121-

— Sim,- por 30 dias.
. Maria Luiza Lattard Babo (1.123-
158) .,— Visto estar vaco um dos pre-
dies, devetrui ser itticiadas. sem maior
demoro, as reformas exigidas c, depois,
executadas, a seguir. nos outros pre-
4.tios, aio ficarão necessariamente vagos,
pela mudança dos respectivos habitan-
tes para o gim vier de ser reformado.

José Mattos ) Maio Forte - (1.12&-153).
— Deferido.

Jonotbas Nunes Pereira (I.126-148).
— Deferido.

.	 Delegacia. de Sande:
Alvaro Pereira da Rocha (1.056-•

(;: • 1	 — Deferido,
O mesmo (1. 000-526) . — Doferido,

á -vista do despacho da\clo á petição nu-
-mero 1.056.

DIAflIO OFFICIAL

"Posto de Campo Grande:
• N. 780 — Christina da Silva Barreto.
— Aguarde opportunidade.•

Posto de Santa Cruz:
N. 742 — José Maria Cardoso. — In-

deferido, visto já haver deéorrido o pra-
zo regulamentar.

Posto do Pilares:.
N. 618 — Maria Pereira de Jesus. —

fncteferido, a vista do parecer do chefe do
Posto.

N. 674 — Iteivina Lopez Guimarães.
- Concedo 30 dias.

N. 781 — Waldemar de Araujo Cunha.
— Certifique-se.	 -

'N. 782 — Alcides de Paiva Porto. —
Deferido.
N. 783 — Ernestina .Toaquina dos San-

tos Azevedo. — Deferido.
N. 781 — Jacob Alves dos Santos. —

Concedo 30 dias.
• N. '785	 José Esteves. — Concedo'
30 dias.

DIRECTORIA DE DEFESA SANITÁRIA MARITIMA
E FLUVIAL

Expediente de 5 de maio de 1921

Solicitaram-se as seguintes providen-
cias:

Ao Sr. secretário geral do Departa-
mento, no sentido de ser entre gue ao es-
cripturario Rubens •Milanez Machado a
quantia de 200$. para • as desnezas
prompto pactunehto da Inspectoria de
Saude do Porto do Rio de Janeiro. du-
rante o segundo tr i mestre do corrente
anno (officio n. 703).

Ao Sr. sub-inspector de' Saude dos
portos do Espirito Santo, para que. com
a possível brevidade, seja encaminhado a
esla directoria o requer i meplo do sub-
inspector, Dr. Gelio de Paiva, solicitan-
do ao Sr. ministro da Justiça a sua apo-
sentador i a. acompanhado da certidão do
temo° liouido de serviço publico (offi-

. cio n. 7661
Ao Sr. director dos Serviços Sanita-

rios do District° Federal, para que se-
jam prestadas informações mais preci-
sas pela Inspectoria de Fiscalização de
(leneros Alimenticios. quanto aos navios
do Lloyd Brasileiro aos quites foi forne-
cida carne deteriorada e o lemno em mie
foi verificada essa irregularidade (offi-
cio n. 761) .

Ao Sr. agente da estacão Central da
Estrada de Ferro Central do Brasil,
a fineza de serem entregues aos em-

\ pregados desta directoria. João Alves
de Mendonça Filho e Alberto Pedro dos
Santos. continuos. Antonio Alves da Sil-
va. Antonio Martins da Silva. Ifeurique
Ferreira dás Santos, Oetavio Joaquim
Corrêa e• Januario Victorio de Andrade,
serventes, os passes que lhes são corres-
pondentes. ao mez andante (officio nu-
mero 771).

—.Commimicou-se:
Ao Sr. secretario geral, para os devi-

dos fins, que em 26 de março ultimo
foi submettido á segunda inspecção de
saude. para aposentadoria, o Suh-inspo-
ctor de ulule dos. portos, Dr. Getio de
Paiva (officio 764).

Ao Sr. inspector de Saude dos portos
do Pará, que em 26 do inez t1o. marco
ultimo foi o _Dr. Gelio_de Paiva, sub-
inspector de. saude do porto. submettido

• á segunda inspeccão de sande. para
feito dede aposentadoria, tendo sido jul ga-
do invalido, como "da primeira inspecção
(officio n. 765). • .

Maio do 1024 11591

Transmittiram-se:
Ao Sr. secretario geral, o titulo de no-

meação de Juvenal da Silva Garcia ao
legar de guarda sanitario da Inspectoria
de Saude dos porto á	 Bahia (officio
n. 762).

Ao Sr. inspector de Estatistica Demo-
grapho Sanitaria,.a copia do telegramma
referente aos obitos .por molestias
transmissiveis occorridos em Belém do
Pará, durante o mez de março ultimo
(officio n. 769)-.

Ao Sr. inspector de Saud° dos por-
tos, do Sergipe, a portaria de nomea-
ção de José Barbosa Sobrinho, para
o cargo de escripturario-archiviSta, inte-
rinamente, no impedimento do effectivo
(officio n. 767).
_ Ao Sr. - director geral dos Telegra-
phos, o Decido sob o n. 70, no importe
de 195$, para instal:ação do apparelho
telephonico, nesta directoria 	 (officio
n. 768).

Agradeceu-Se ao Sr. superinten-
dente do Serviço d3 Limpeza Publica a
solicitude com que attenden á xeclama-
ção constante do officio desta directoria,
de 16 do mez findo (officio n. 770).

• — Sr. inspector de Saude dos portos
da Ballia›---Ite.sa a disposição 8', do § 3°
da tabella 13 do decreto n.14.339, de 1 do
setembro de 1920 que as cartas de sande
para as embarcações nacionaes a vapor'
ou a vela, exceptuados os vapores que,
fizerem a eaootaaem nacional devem pa-
gar 5$ em estampilha federal, importan-
eia esta augmentada para 10$, de aecô r

-do com a lei n. 1.783, de 31 de dezem-
bro de 1923. As cartas de saude para os
paquetes que fizerem a cabolagem na-
cional estão isentas, portanto, de paga-
mento, salvo- aquellas que se destinarem
a portos estrangeiros. que ficani na obri-
gatoriedade do pagamento acima. A pre-'
sente cominunicação prende-se • ao •facto
de-ter chegado ao meu conhecimento que
repartições lia que cobram 5$. outras 10$
em cartas de saude para os vapores na--
elencos, mesmo áquelles que fazem a
eabotagem nacional, para o que chamo a
vossa attenção (circular n. 8).

Identicas aos inspectores e sob-inspe-
ctores de solide dos portos de Recife, Rio
Grande do Sul, Santos, Victoria, Macciós
Cabedello e Natal. •

Instituto Medico Legal do Distriete
Federal

EXPEDIENTE DO SR. PutneTott

Dia 5 de maio de 1921

Foram expedidos telegrammas circu-
lares a todas as autoridades policiaes,
communicando a mudança da sécio do
Instituto, do 20 andar do edificio da Pd-
lieia Central . para o predio do ex-pavi-
limão do Districto Federal, á Praça Ma-
rechal Ancora.

Identica eommunieação se foz ao Ex,
Sr. marechal Chefe de Policia:

Dia 6

Communicou-se ao Ex. Sr. sministrci
da JustiNt a mudança da séde deste In-
stituto e pediram-se 'providencias para
que todas as pessoas mandadas a exame
de sanidade mental fossem apresenta-
das directamente ao Hospital de Alie-
nados.

Identica communicação sohre_a mu•
dança se fez - ao director da Imprensa
1n"aciona1 .

DIREETÚRIA DE SANEAMENTO RURAL

(Serviço no-Districto Federal)

Regtierimentos• despachados

Da 30 de abril de. 1921

Posto de Campo Grande:
N. 103 — Gre.cor'o Gomes de Aguiar.
- Mantenho o despacho anterior.
N. 020 Ignac:io Teixeira. de Carva-

/Po. — Provoco o prazo das Ultimações,
até o d z a 21 de junl . o, do corrente armo.

N. 776 — r •eicidade Maria.Monteiro.
- Propago o prazo da . int ; mação, até O
dia 5 de junho. do corrente anilo.

N. 777 — Benedicto Antonio Rodri-
gues. Prorogo o praz() da inthrl.ção,
até o dia 4 de junho, do corrente cano.
: Posto da Penha:

N. 759 — Justina da Silva. — Concedo
30 dias.

Posto de Pilares:

	

N. 762	 Franciáo Magalhães. —
Concedo 60 dias.

Dia 5 de inalo' de 1024

Posto de Madureira:
N. 683 — Antonio de Carvalho: --

Indeferido, a Vista da informação do che-
fe do Posto.



11592 Quarta-feira 7
	 Immo OFFICIAL	 Maio de 1921 -

Ao Minislerio da giierra:
CE 891/8 — Tenho a honra de pas-

sar ás mãos de Vossa Excellencia o In-
cluso attestado, que acabo de receber -do
Consul Geral em Hamburgo, acompanha-
do da respectiva troducção em lingua por-

•tugueza, pelo qual o Doutor Curschmann.
• ex-cirurgião mór da reserva allemã, faz
• sentir Jure o sorteado brasileiro -Chris-
,. trair Welge- não poderá apresentar-se ao
• serviço militar em -1 de- novembro do

corrente anno. como estabelece o despa-
cho desse Ministerio do '23 de outubro

• ultimo.
Ficaria grato si Vossa Excellencia

"habilitasse a dizer algo sobre o assum-
pio ;ao noas° Consul Geral em Bambei.-

•go. • afim de tranquillizar a sorteado
Welge.

Ao Ministerio da Fazenda: -
CE 893/65 — Tenho a honra de paa-

sar ás mãos de Vossa Enchendo copia
- da Nota, que acabo 'de receber do Em-
baixador da Iitalia, na qual este diplo-
mata solicita varias informações relati-
vas ao commercio do fumo.

'Peço a 'V. Ex. o especial obsequio do
me habilitar a responder á referida
Nota.

.---Ao Ministerio daA,,eTicultura-:
E. Ú04/203	 Com .o respectivo tina

tioxo'	 um. officio do Ente Autónomo
tia 'Feira de -Napoles 'tenho a honra
de' transmittir a Vossa EXcellencia. 'por
cópia,' á offido junto. CE. 16. de li de
março ultimo, do Consul do l3rasil
-Napoles. tratando • assumpto • referen-
te á 4' Exposição-Feira de Nopoles, a
realizar-se de 15 a 30 do setembro vin-
douro.
. Ole. 905/20f— Com o annexo inclu-
so, constante de unin'etallio do jornal

Állessaggero, • de Roma.. tenho a honra
de transmittir a Vossa Excellencia. por
cópia, o te& do officio- junto, n. 18. do
.18 de março ultimo, -do Addido Commer-
ial junto á Embaixada do Brasil em

Roma. referente a importantes aesuMptos
, que se prendem ao tratado do comarer-

rioi itajo-russo. -	 •	 •
•CE. 906/67 — Tenho a' satisfacilo do

enviar a Vossa Senhoria, para que lhes dó
necessario destino. o officio e- os do-

cumentos lados , s. -enviados: pelo nosso
Consul em Berlim, 'referentes a pagamen-
fos subvenções effecluados por conta
desse Ministerio a estudante brasileiros.
• .CE. 908/205 —, A Sua Excelleneia
Senhor Ministro de Es t ado, da . Agrirul-
lura. tnOustra c Comine-rolo eu mor i men-

enrdeh.Innenie o Ministro' theEstado das
„Relações Exteriores o rernetto os drirs

exemplares inclusos das actos da «Cor
ferencia Internacional de Ricto contra a
mosca da azeitona», recebidos do nosso.
AO' do Commerdal em n Roma.

CE. 909/206 .— Tenho a hanra de pas-
sar ás mãos de Vossa Excellencia a in-
clusa estatistica organizada pela Ghana
cellaria Federal da Austria, em que se
encontram os dados sobre a emigração
dos filhos daquelle paiz para o nosso e
enviado pelo nosso Ministro em Vienna.

•CE. 0101207 — Tenho a honra de re-
melte'. a Vossa Excellencia o n. 26 da
Revue Botanique Appliquée de Paris,
trazendo, além de um interessante artigo
sobre as causas do consoe° das terras
ev'tivadas», uma noticia do Director do
Laboratorio de Agronomia do <Museu de
Paris», sobre o enxerto - do cafeeiro pra-
ticado em Java, para , os comes pede at-
tenção especial o nosso Addido Commer-
dal damnella Capi tal, que os enviou a
este Minis' crio

CE. W/208 — Tenho a honra de re-
metter a V. Ex. o officio incluso' u.
do encarregado do nosso Consulado em
Manchester, referente á restitujçãO feita
pelo estudante José Dubçux. Leão, de
rim ia subvenção indevidamente° rece-
bida.

CE. 912/209 — Tenho a honra de re-
inetter a V. Ex. o incluso officio n. 4,
do nosso consul geral em Paris e respe-
ctiva documentação de pagamentos, pelo
mesmo effeetuados, por ordem desse
ministerio.

CE. 913/210 — Tenho a honra de pas-
sar ás mãos-de V. Ex. os does exempla-
res annexos do parecer do Sr. .1lubert

• Giraud, deputado por Marselha c rola-
toe da Commissão de Alfandegas e Cole-
vençõe.s Commorciaes da Camara Fran-
ceza, •concluindo pela rejeição do pro-
jecto do deputado Outrey, tendente a
erear um imposto de 2 francos por kilo
de borracho de origem estrangeira.

CE. 914/211 — Tenho a honra de
passar ás mãos de V. Ex. os Ires rela-
todos inclusos sobre exploração de mi-
nas na Austria, que para este fim o
nosso ministro ele Viemo remetteu a
este - ministerio.'

CE 915/212 — Tenho a honra de
transmitiir a V. Ex., para os devidos
effeilos, os inclusos documentos refe-
rentes ao estudante José. Dobeux Leão,
subvencionado por esse rninisterio.

GE 016/213 — A S. Ex. o Sr. minis-
tro d9 Estado da Agricultura, Industrio
é Commercio cumprimenta attenciosa--
mente o ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores e envia, annexo .um re-
corte do "Japan Chronicle", versando
sobre a emigração japoneza para a Ame-
rica do Sul, recebido do nosso ConSul
efil Kobe.
• CE 017/214 — A S. Ex- o Sr. minis-

tro do Estado da Agrieulutra, Industrio
Commercio -cumprimenta cordialmente

o ministro de' Estado das RelaçõeS Ex-
teriores e rernette, incluso, um exem-
plar'do jornal "Noticias", enviado pelo
nosso consul em Violino, • trazendo um
artigo sobre os estrangeiros 'no Brasil..

CE 919/30 — Tenho a honra de trans- •
mittir a V. Ex., para os devidos effeitos,
a inclusa copia da cortidão - dts °bitu do
menor brasileiro Carlos Cabral, de 10
mezes de idade, natural do districto
:Mooca, no Estado de -São aPaulo, falle-
cido • em Marmeleiro, freguezia de Sou-
zelas; districto de Coimbra, em Portugal,
a '13- de , fevereiro ultimo.
• CE 021/215 O ministro de Estado

das Relações Exteriores cumprimenta
attencioaamente o' seu colle ea dos Nego-
-cios. da Agricultura, Industria e Com-
roerei° e • tem a honra -de lho dar conhe-
cimento, por cópia, do tele,gramma que

este ministerio recebeu da . Embaixada
em Buenos Aires, contendo a denuncia
do embarque, com destino a este porto,
de algumas. partidas de batatas ataca-.
das de sarna e outras enfermidades.

—Ao Presidente do Estado do São.
Paulo:

CE 907/29 — Tenho a honra de ena
vim. a V. Ex. os documentos inclusos,
enviados peio nosso Consul em Biroa-
resie, referentes á emigração de agi-i-(
etutóres runtairos a ta ?), osso Estado.

CE. 023/30 — Tenho à honra de com-
murucaia a V. Ex. que foi concedido cr-

6. oomeaáo do Sr. Te.t.suuke
Tarama para-exusul -do Japão), em ~rei,
cone jurisdicção nos 35 munimpios se-e
guintea: -

.Botucatia. Anhemby, Hatinga,' S. Ma-
noel, _unções, Agudos, Piratinin ga, Jati),
Barra Bonda, Bica de Pedra, Pederneira,
S. João da Bocaina, Baure; Avahy; Pi-
rajuhy, Albuquerque Lins, Permapolis;
Rio Preto, Avaré, Cerqueira Cesar, Borla
Suco-osso, Santa Barbara 'do Rio ,Pardo,
loraje, Fartura, Santa Cruz do /lio Par-
do. Espirito Santo do Turvo, Ipaussú,
Salto Grande de Paranapanenia, Ouri-
libos, S. Pedro do Turvo, pampos Novos
do Paranapanema, Conceição do Monte
Alca-are, Platina, Assis o Palnetal.

Peço a V. Ex. a bondade de Provi-
ittnnetioar soihre	 resNectivo reconheci-

— Ao Sr. presidente do Estado do
Matto Grosso:

CE. 924/3 —'Tendo o' Corno Federal
concedirer exequalar á nomeação do Sr.
Tetsuauke Taram para Consul do Japão
em Bouria com jurisdieção nesse Estado,
P O Ç O a V • Ex. a bondado. -de providen-
ciar sobro o respectivo reconhecimento.
• CE. 887/4 — Tenho a bom-a de trans-
mittir a V. Ex., paraoos fins conveni-
entes, a communicação recebida da Lega-
cão Allemã dó haver reassumido o exe,r-
icio do seu cargo de Consul- da Alema-

nha nessa capital p Sr. Hosslein.
— Ao rj. overeado'r do Estada do

Pará:
926/5 — Tenho a honra do COMMti-

iiiear a V. Inx, que foi concedido ex-
equatur á nomeação do Sr. Remigio Gon-
zaloz y Fernandez para Vice-Consulsda
Hespanha nessa capital e peço-lhe a bon-
dade de providenciar sobro o respecti-
vo reconhecimento, si não houver Mon-
veniento algum.

— Ari governador do Estado do Rio
Grande do Sul:

CE. 034/6 — Tenho a honra de levar
de conhecimento de V. Ex., para o fim
conveniente, a communicação recebida da
LegaçãO dos Paizes Baixos de haver o

Menalda reassumido a gerencia do
Consulado do respectivo paiz ,nessa ca-
pitai, que eslava sendo gerido interina-,
meate pelo Sr. L'Sas.	 -

— A' Embaixada Franceza:
• cE, 886/6•_-___ 'Tenho a honra de, para
os devidos effehos, transmiti-ir a V. Ex,
as inclusas cópias dos officios• do pre-
sidente _da Estoiro . de Minia Genes; e do
,nfiz de direito da comarca de Carangola,
sobro. o fallecintento dc 'Felippe Sentin-
do Mussury.
• CE. 001/7 —Em additamento á minha
nota GE,. 598/5 ? ale ,'31--de março ultimo,
e em reSpoSta á-Nota de V. Ex. D. 37,
de. 11 do corrente moz, tenho a honra tia
informar a essa l!'‘,:niliaixaria que o pedido

Ministerio das Relações

Exteriores

Por Portaria de 5 do corrente:
Foi exonerado o Auxiliar do Consula-

do, Firnnano de Moraes Pinto Filho;
Foi torneado Clovis Gurião para o ear-

N 'de Auxiliai de' Consulado, com os ven-
cimentos da lei,

Directoria Geral dos Nellocios

Conunerelaes. e Consulares

EXPEDIENTE DO SR. .111MISTRO

Dia 30 de abril de 192f
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referento aos diarios do bordo de navios
brasileiros fretados ao Governo Francez
Soi• devidamente 'encaminhado á Com-
missão Liquidanto do Lloyd Brasileira
(Patrimonio Nacional), 'cuja 'resposta
Perá transmittida com a'pOssivet brevi-
lado a essa Chancellaria.

— A' Embaixada Italiana
CE. 89-1/5 — Tenho a honra de accusar

o recebimento da Nota n. 619/82, data-
da do corrente mez, sem dia declarado,
na qual V. Ex. me pede informações
relativas ao regimen aduaneiro que rego-
ia a entrada do fumo. no Brasil e ainda

. •.astros dados referentes ao cominarei° cio
mesmo artigo.

Em resposta, cabe-mo levar ao co-
nhecimento- de V. Ex. que já solicitei-
do meu collega da Fazenda as referidas
informações e que, eai chegando a este•ministeriu, serão transmittidas á essaEmbaixada.

— A' Embaixada Japoneza:
•CE. 925/1 — Tenho a Irmra de remet-

ler a V. Ex., eia resposta-á Nota n. 7,-de 12 do março ultimo, o cxequatur do'4 ,toverno Federal á nomoação do Sr. Tet-
susuke Tarama para Consul do Japão
em }Saurá, e colniounico-lhe 'que já so-licitei das governos dos Estado, São'_Nolo e Matto Grosso as neeessarlas pro-vo-h-mias sobre o respectivo oeconheci-anon t o . .•Devolvo a V. Ex. a cana patente.
spie acompanhou a referida Nota. com

respectiva tradusIção em iraxim.
— A' Legação da Hespanha:

-CE. 927110. s-- Gora referencia á nota
n. 20, de 2 do abril ultimo, tenho aibonra de remetter a V. Ex. o exeQualur.11 nomeação, do Sr Remigio (tom a tes, y
Fernandez para sice-consul da Hespa-

• lha em Belém e communieo-lhe oue já_solicitei do governo • do Estado asprovidencias sobre o respectivo reco-

Devolvo a V. Ex. a carta patente, queswompanhou . a supracitada nota.
— A' Legação
CE. 8815	 Tenho a honra de socusar
receb'nsento da nota . n. 1.272124, de

10 du 'abril corrente, em . que V. Ex.
communica ter reassurnido o exercicio
do cargo de consid da Meruanha em
Cuyabá ó Sr. Ifesslein, communicação
aissa que transruitti ao governo do Esta-
do para os fins convenientes.

— A' Legação da Tcheco-Slova.quia: -
GE. 92015 — O mia-listro de Estado das .

'Relações Exteriores cumprimenta. :ateu-
adosamente. o Sr.. encarregado de..Nego-
eiras ida Republica Teheco-Slosalca 	 e
(communica que a Administração. dos
Correios •do Estar', do Rio Grande, do Sul
já foi autorizada a providenciar no sen-
'tido de ser restitoirta ‘a Aluis Paolik
'importa:leia de 200$000, da um vale

• -rolo inumo ensittido em março de 1914,
-ficando, assim, solucionada a nota ver-
bal de 2 de junho do anno pasaados-d

— A' Legação Suissa:
• CE. 933g — Tenho a honra de com.-.
smunicar a Ex.,, . era resposta á nota
ai. OSP'

'
 de 27 de março ultimo, que

transmiti ao governa do Estado de Por-
mambuco e aos demais Estados interes-
saltos,. a notificação -recebida de V. Ex.
de se ter ausentado ern gozo de. licença

eonsul da Suissa em Recife, ficando na
gerencia do respectivo consulado o Sr.

Albert Hess, para quem pec,11 • 'as no-
cessarias providencias sobro o recorda,-
cimento em caracter provisorio.

IlequeriMenio. despackaclo

Dia.6 de maio de1921

Noemia Caldeira cio Soma — Não lia
que deferir.

EXPEDIENTE DO 511 DITIECTOR-GERAL

Dia 30 da abril dc 1924

Legação etr, Copenhague:
CE. t0513—Em solução ao officio' corá

que V. Ex. remetteu a este ministerio
uma cópia da carta dirigida a essa lega-
ção pela 'firma Ileckshaler Son's- Sue-
Srs. sobre as vantagens do estabeleci-
mento do urna linha de vapores, sob o
pavilhão brasileiro, entre o 13rsail e a
Dinamarca, communico a V. Ex. que a
directoria .do Lloyd Brasileiro acaba • de
Scientificar não lhe ser possivel, no mo-
mento, tomar uma iniciativa dessa natu-
reza.

A' Legação em Berlim:
CE. 898/6 — De posse do officio n.

dó 4 de fevereiro ultimo, com o- qual
V. Ex. rometten, para a devida aspro-
vação, o titulo de nomeação . do Sr. Cari
HM para Agente Consular em Franck•
fort sírio teimo a 'honra de lhe commu-

•Mear que foi alta approvada,' tendo safa
os tituleis respectivos, conjuntamente
com o cheque, que, para . o pagamento
do devido imposto, enviou o interessado,
remettidos á Delegacia do Thesourcr em
Londress de onde °oportunamente serão
encaminhados a essa Legação para pro-
cidentoar SODi't; o competente excquatur.

- — Ao Consulado -Geral em Paris:
CE. 892/4 — Em nome do Ministro de

Estado, tenho a honra ale =tett-ar a
V. Ex. o incluso attestado ao termo do
responsabilidade feito pelo Sr; .Andrs':
Bracard, negociante brasileiro, em favor
de Manche Blondel. seu marido, Par!
Blondel, e .de um . filho adoptivo de me-
nor idade. ,

Eica V. IS., dessa maneira, autorizada
a visar o passatoorte das referidas pes-
soas, caso -satisfaçam as demais exige;
cias legaes.

-- AO, Consulado Geral em Liverpooi:
CE. 896/5 — Em noma cio Ministro

de Estado, e em resposta ao officio nu-
mero 27, de 19 de. março ultimo, tenho
ts honra de informar a Y. S. que já pro-
videnciei para que sejam •remettides
esse Consulado Geral . o Diario Officio!.
na. 5 o .6 (te janeiro da corrente anuo.'

— Ao Consulado Geral em Autuar-pia:
CE. 899/3 — Em nome do Ministro de

Estado, tenho a honra de confirmar o_
tolegramma lhe foi dirigido, por este
Ministerio, em 9 do corrente, sob o n.

«Raferencia officio numero dezeseia
dezoito julho Ministerio da Fazenda de-
clara pagamento só poderia ter lagar de-
pois devidamente homologada Supremo
Tribunal Federal sentença- expedindo-so
seguida' precatoria Ministeria podendo
não obstante ser executada sentença st
montante indemnização a ser paga cober
despezas ficando ainda saldo deduzindo-
se da receita importância pagamento ha-
norarios advogado. Exteriores.» -

— Ao Consul em Bucarcst: •
CE. 902/7 — Em nome d6 Ministro da

Estado, tenho a honra do confirmar CA

telegramma n. 9, do 7 do corrente:
«9. Por excepção autorizo facilitar

embarque Nehoma Zaitz o tres filhos me-
nores, residentes (Iara Ternova, Bossa-
rabia.- Exteriores.»

Junto encontrará • V. S. varios do-
cumentos que attestam sufficientemonto
o bom procedimento do Sr..Zenau Zaitz,
•narido da senhora a que se refere o te-
legramma acima transcripto, os quaes
poderão ficar archivados nesse COWLI •
lado.

— Ao Consulado em Vienna:
.1 • CE. 883/1 —. Havendo mais de uma
vez surgido embaraços no reconhecimen-
to de Sua firma, em que se lè claramente
C de Saboia em vez do A de Annibal
Saloia, chamo a - attenção do V. - S. para
esse inconveniente que pôde ter cousa-
quencias desagradaveis.

— A' Associa6ão Commercial do Rio
de Janeiro:

.CE. 889/20	 Tenho -a honra de, pedir
attenção de V. S. para a correspon-

dencia, inclusa por cõpia, pela qual lhe
será facil avaliar que o nosso Consul em
Bucarest, não poupando esforços, te:n
procurado abrir as -portas do commercto
do Oriente da Europa aoS nossos orodu-
atos de fiação.

Pela leitura ainda da citada corresoon-
denoda, verá V. S. que os importadores
de toda aquella -zona estão munidos •la
melhor boa vontade.., para iniciarem re-
lações' commoreiaus C0111 1) Brasil. _pedin-
do apenas amostras e outros detalhes -de
exportação.	 •

— A' Federação das Associações Com-
mereiaes:

CE. 903/15 — Passo ás Mãos de Voasa
Senhoria . as relações juntas. enviadas
pelo Consulado .Geral do Brasil era-
verpool, dos preços correntes de procla-
elos brasileiros no mercada rlaquella ;i-
dade, durante, as semanas findas em 8
e 15 do março ultimo, comparados com
os de identieos productos de outras pro-
cadencias. o

— A' Directoria Geral de Estatistica:
GB .890/64 — Tenho a honra de pas-

sar ás mãos de V. Ex. a inclusa lista dos
brasileiros matriculados no nosso Con-
sulado em Napolc4, durante o armo da
1923.

CE .918!66 Tenho, a 'satisfação do
remetter. inclusa,, rt v.--K-e a lista dos
brasileiros matriculados no Consulado
de Munich durante o nono de 1923, con-
forme foi recebida do respectivo Constil. •
• Sirvo-me . do ensejo para renovar a
V. 14',..s,e os protestos 'da minha perfeita
estima e consideração.

— Delegacia do Thesouro em
Londres:

CE 897!G •Tunto remeti° a V. Ex.,
para os devidos fins os titutos relativos
ao Agente Consular eia Franckfort. sin,
Sr. Cari Hill e bem assim um cheque da
813.66, pedindo a V. Ex. a bondade de,
()oportunamente. encaminhai-os á nossv.
Legação era Berlim.	 •

— A' Saúda Publica:
CE .. 922131 O Director Geral dos

Negocios Commorciaes -e Golahlares
cumprimenta. attenciosamente, o Dire-
ctor Geral do Departamento Nacional
Saude Publica e tem a hontkt de dar Co-
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thecimento a:S. :Ex., por cópia,, do te-
legramma que este Ministerio recebeu
da Embaixada em Buenos Aires, con-
tendo a denuncia do embarque, com des-
tino a este porto, de algumas partidas
de batatas atacadas de sarna e outras
enfermidades.

— A' Commissão liquidante do Lloyd
Brasileiro:

CE 900165 -- Havendo este Ministerio
dado conhecimento á Embaixada Fran-
coza da communicação contida no Aviso .
de V. Ex. n. 28, de 1 de fereveiro cio
...anTente anno, aquella Embaixada, em
Nota de 11 do corrente mez, a esta Se-
cretaria de Estado-, solicita lhe sejam
iorneeidas, não só uma cópia certificada
do diario de bordo do vapor Sabara, do
Periodo comprehendido entre 1 de julho
dç 1918 e 31 de dezembro do mesnao
armo como -lambem as c.dpias certifica-
das dos diarios de - bordo dos seguintes
vapores e periodos:

Sobral, 1 de julho a 31 de dezembro.
de 1918;

Alegrete, de 1 de agosto de 1918 a 31
de janeiro de 1919;

Taubaté, de 1 de abril de 1919 a 3t) de
setembro de 1921;

Santarém, de março de 1919;
Atalaia, de 12-de outubro -a 20 de de-

zembro de 1918.
Esses documentos. accrescenta a nota

da Embaixada, são necessarios á Sub-
Secretaria de Estado Franceza da Mari-
nha Mercante para a regularização do
questriea dp seguro, por haverem os na-
vios brasileiros de que se trata, durante
o curso do seu fretamento soffrido ava-
rias .que d.ão togar a uma acção contra
os seguradores.

— Ao Sr. Guilherme Naumann —São
Paulo:

CE 882163 — Em resposta á sua carta,
datada de 9 do corrente, informo a V. S.
-tua urna procuração oriunda do astran-
geiro tem que pagar na Recebedoria do
Thesouro Federal o devido salto. vindo
depois a este ministerio para o reconhe-
cimento da firma da autoridade consu-
lar, que a houver leg.alisado sobre outro
collo do valor de 18000.

Ministerio da Fazenda
Por inatos de 30 de abril ultimo, foi

nomeado Clemente Cavalcanti de Brito
eollector das rendas fedaraps no muni-
eipio de Barracão, Estado da Bahia, e
arcada uma collectoria para arrct adação
das rendas federaes no municiYo do
Barracão. Estado da -Babia, ficando o
mesmo desmembrado do - de Villa Rica,
no referido_ Estado.

— Por outro de 5 de maio Corrente-,
foi exonerado, a pedido, Samuel Torres
.Peres, do logar de despachante aduanei-
ro da firma Raphael .Anselmi tic Comp.
junto á Alfandega do Rio Grande, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

— Por portaria do 2 do corrente, foi
e.oncedida a licença de 60 dias, na fór-
ma da lei, á aprendiz da 1 turma do
broolmaas da !Imprensa -Nacional Jandy-'
r a dos•Santos Corrêa. para tratar de sua
sande, onde lhe convier, ficando-lhe
marcado o prazo de oito dias -para an-

• 'Irar - no goso da- mesma licença.

—
Directoria Geral do Thesouro

Nacional

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Additamento ao de 30 de abril de 192'&

Sr. ministro da Marinha:
N. 58 — Solicitando providencias

afim de que o Arsenal do Ladario con-
certa, por conta deste ministerio, o ma-
terial pérteircente - á União e que se acha
entregue ao Lloyd, para fazer a navega-
ção entre Corumbá e Cuyabá.

N. 59 — Enviando o awocesso de ha-
bilitação do D. Josephina Ribeiro An-
tunes, viuva do capitão de fragata João
José Antunes, para que seja apurado o
tempo de serviço do referida
afim de dar solução ao pedido de revisão
do mesmo processo para o fim da reque-
rente obter melbaaia da sua pensão do
meio soldo.

— Sr. ministro da Viação e Obras
Publicas:

N. 89 —'Remellendo, para ser infor-
mado, o officio n. 212, de 4 do corren-
te, em que o director - 	Laboratorio
Nacional de Analyses pde transferencia
da mesma repartição para o eilificio em
que presentemente tem a sua séde a In-
spectoria Federal de Obras contra as
Seccas.

N. 00 — Communicando que, em no-
tas do tabellião do 16° officio, foi la-
vrada, em 30 de novembro do armo pas-
sado, a eser,iptura de venda de um ter-
reno e aguada situados em Mangaratiba,
Estado do Rio de Janeiro, cuja acquisi-
ção foi ajustada pela Estrada de Ferro
Central do Brasil com Salvador Fran-
cisco de Oliveira e sua mulher, pela
quantia de 3:0008, tendo sido paga a ai-
bulida importancia aos mesmos vende-
dores.

— :Sr. ministro presidente do Tribu-
nal de -Contas:

N. 86 — Solicitando providencias no
sentido de ser devolvido ao Thesouro
Nacional o officio da Delegacia Fiscal no
Ceará, a. 1, de 5 de janeiro-ultimo.

Dia 5 de maio de 1924

Sr. ministro 'da Agricultura, Industria e
;GOTOIDercio:

N. 55 — Respondendo negativamente
á consulta sobre si podem ser cedidas
Ires ou quatro salas do edificio adquirido
na -capital do Estado de S. Paula para a
installação das repartições subordinadas
á este miniSterio -e aos da Justiça, Guer-
a-a e Agaicultura do 14° districto, no rafe.--
rido Estado, pelos motivos constantes cla,
informação que por cópia acompanhou o
officia, prestada pela 2' Sub-directoria do
Patrimonio Nacional.

N. 56 — Communicando, em relação ao
aviso n. 1.544, de 28- de março findo, re-
ferente ao adeantamento da importancia

ide 1 :4008 ao 3° official da Directoria Ge-
ral de Contabilidade do Ministerio da
Agricultura Jórge Modesto de Almeida,
para attender durante 90 dias ao paga-
mento de despezas de transporte mie, em
face da 'atra d do art.. 268 do . Regula-
mento- do Codigo de Contabilidade, não
astá o .alludido aviso em condições dé ser!
cumprido.

.N. 57 — Communicando, em relaçãó.
.ade.antamento da imPortancia de 33:000$
ao Dr. Raul Pires Xavier, meteorologista:
de 2' classe da Directoria de Meteorolo-
gia., que, sendo as despe.zasa a -que o allua

dido adeantamento se destina de nature-
za diversa das indicadas nas letras a e c
do art. 267 do Regulamento do Codigo de
Contabilidade, deixa, por isso, de ser at-
tendido o pedido.

— Sr. ministro da Marinha:
N. 60 — Devolvendo o processo rela-

tivo ao pagamento da quantia de 66o$
a Annibal Pereira, Alargues. proveniente
de aluguel do predio em que funcciona
a agencia da Capitania do Porto do Rio cl'
Janeiro em Angra dos Reis durante o anno:
de 1922 e pedindo providen.c l as afim de
serem prestados os. esclarecimentos a que
se refere a informação da 1' Sub-directo-
ria da Contabilidade deste Mijas-tarje
exarada no mesmo processo.

— Sr. ministro da Viação:.
.N. -ta? — Solicitando informar, em rara-

vencia- ao pagamento dnayrink Veiga .5
Comp. da importancia de 863u.
si a alludida quantia faz ou não parte de
qualquer das inscripções faltas em favor
da mesma firma, por não einstar da re a-
ção -de despelas empenha-das .a não paga,S.
em 1922 par conta da verba 6' nanhuma
mscripção igual eia numero de dollara á.
de que trata o aviso n. 1.722, de 31 da
agosto ultimo.

— Si'. juiz de direito da 2' Vara de Or-
phãos clã Districto Federal:

N. 112 — Remetida:10 . o processo rela-
tivo ao pagamento da quantia de 3548110,
'Par conta do empréstimo do Cofre de Or-
phãos, de 29 ,tle janeiro -de 1891, a Tara.
credo Caetano Pereira - e pedindo provi-
dencias afim de Serem prestados os esc l a-
recimentos -solicitados no .parecer do Dr.
consultor da Fazenda Publica exarado aa
meamo processo.

— Sr. presidente do Centro - de Com-
mareio e Industria do Rio de Janeiro:

N. 113 — Declarando, em referencia ao
pedido do adiamento da execução do de-
creto n. 16.261, re.gulamentando as mar-
cas (de fabrica e de commel .cio e as pa-
tentes de invenção, que o pedido CIO 011e
se trata deverá ser endereçado ao Minis-
teria da Agricultura, Industrio _e Com-
mareia.

, - ,ExPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Additamcnto ao de 30 de abril de 1924

Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:
- N. 91 — Tr

▪

 ansmittindo a portaria de
26 do corrente que concede seis rileze
de licença, nos termos do art. 17 do de-
ereto D. 14.663. de 1 de fevereiro do
1921, ao remador Benedicto João .. de
Aguiar. •

— Sr. director geral da Imprensa -
Nacional:

N. 87 — Enviando a portaria de 29
do corrente que concede dous •mezes de
licença, na fórma da lei, ao compositor
effectivo do Diario °Ilida Manoel Al-
fonso Pires.

Dia 5 de maio de, 1924

Exmo. Sr. ministro presidente do Tri-
bunal de Contas:

N. 186 —; Tendo esta directoria proce-
dido a concurrencia, administrativa para'
o fornecimento do fardamento para os
.continuos, correios e serventas do The-
aouro Nacional, conforMe autorizou o Sr.
ministro da Fazenda em portafia- n. 22,
de 25 -de janeiro tinimo, tenhb a honra
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_de passar ás mãos de V. Ex. a redação dos
nomes dos negociantes que, para os devi-
dos fins, foram convidados por carta e,
hem assim, não só a cópia do quadro de-
monstrativo dos preços apresentados pe-
lo negociantes interessados no forneci-
mento, como Lambem do aviso que foi
publicado no Diai'io Official.

Outrosim. cabe-me communicar
V. F. que esta directoria, por despa-
cho do dia 28, mandou inscrever os ne-
gociantes Antonio Maciel & Comp. para
o fornecimento de fardamento do casi-
mira e dos bonnets e Martinho & Almei-
da, para o fardamento de brim.

Reitero a B. Ex. os meus protestos de
alta estima e distincta consideração,

N. 187 — Transmittinclo o processo de
restituição a de Siqueira & Comp.
Limitada da quantia de 10:000$ em moe-
da corrente, caucionada para garantia da
proposta para fornecimento dc. material
fixo e aecnsorios á Estrada de Ferro
Tlierezopolis, no corrente anno.	 •

N. 188 — Remettendo o •roc•esso de'
restituição a Hime & Comp. da cpiantia
de 1:000$, em moeda corrente, caucio-
nada para garantia do • contracto para
fornec i mento • de . artigns divorsos á Re-
partição de Aguas e Obras Publicas, du-
vante o :timo assado.

N. 189 • Enviando ly processo cio ras-
tituição a Cardinal° & ;Comp. da quantia
de 1:200$, em moeda corrente, cauciona-
da para garantia do cont:.-acto para for-
necimento de objectos de expe•-liente -ás
repartições dependentes do !Slinisterio
da Justiça e Nnoeios Interiores, duran-
te o nnno de 1923.
' N. 190 — a nstr alivio o -pratrszo

relailvo ao pagameuto a quani ia de
9:000$ a I). Anna da Conceição Gonzaga,
pela acquisição dos terrenos de sua pro-
priedade situados em Engenheira TrIn-,
dado, Ereguezia 'de 'Campo Grande, - nes-
ta capital.

N. 191 • Remettendo o- processo de
restituicão a Hime & Comp. da quantia
de 1:000$, em moeda corrente, caucio-
nada para garantia do contracto para
fornecimento de artigos diversos á Es-
trada .de Ferro Rio d'Ouro, durante p
armo passado. .	 .

—.Sr. director-secretario clo Tribunal
de, Contas:.
• N. 192 — Cornmunicando que foram

annulla-clos os empenhos ns. 540 e 511,
de '23 de novembro do anno passado, nas
importaneias, respectivamente, - de , reis
11858240 e 83$, feitos em favor • da Com-
panhia Paulista e da S. Paulo Railway.

— Sr: inspector geral dos Bancos:
N. 91 — Enviando, de accôrdo com o

despacho do Sr. ministro de 7 do mez
'findo, afim de ser' informado, o processo
referente á reclamação das caixas de typo
Raiffeisen no Rio Grande do Sul 'e Para-
hyba do Norte contra a fiscalização ban-
caria naquelles Estados, transmittida
pelo director do Serviço de Inspecção e
Fomento Agricolas.

N. 92 — Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, tendo pre-
sente o processo encaminhado com o vos-
so officio a. 375, de 8 do_Mez findo, que
Inelnso vos' devolvo, 'relativo ao requeri-
mento einAtie -0 Banco • de Credito Real
de Minas Gera Solicita autorização para
abrir uma agencia' bancaria em São João
Nepomu•ceno, no Estado de Minas Geraes,
.resolveu, por despacho do dia 23 e á vista'
do vosso parecer, conceder a autoriza-
ção solicitada.,

N. 93 — Commtirdeando que ,o Sr.•
ministro, resolveu, Por despacho 'do
24 do mez pafisado, autorizar que pela De-.
legacia Regional dos. Báncos em 'Mattó
Grosso seja feita, i de aceôrdp coma) Re-
gulamento do , nCodigo. do Cptabilidade
Publica, a conCorrencia administrativa
para a acquisição de material para a
mesma delegacia durante o anno cor-
rente.

.!.•n••n••

Directoria da Receita Publica

; EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 30 de abril de,1924

()Meios:

Ao Sr: Dr. procurador da .ffle-
bublica:
Ns. 209, 210, 211, 212, 213, 214, 215,

216, 217 e 218 solicitando o eancelia-
mento de certidões de dividas.

— Ao Sr. inspector da Alfandeg,a de
Manáos: •

N. 14 . — Communicando (lhe "Tõrarn
embarcadas munições em- Liverpool com
destino áquelle porto.

— Ao Sr. director da Recebedoria do
District° Federal:

N. 219-- Restituindo o processo an-
nexo ao afiei° n. 447 de 26 de fevereiro
do 1924.
— -Ao -Sr. inspector da alfandega do

Maranhão:
N. 13 — Comnnunicando que o Sr.

ministro autorizou a descarga sobre-
aguo de todo o material 'importado pelo
governo daquelle Estado para as obras
de melhoramento da capital .

— Ao Sr. director da Imprensa Nacio-
nal:
..N. 22 — Solicitando a remessa do Dia-

rio Officio' ao collector federal do Rio
Claro. -

Portaria: . .
' Ao collector federal de Rio Claro:-
N. 2 — Restituindo o documento rela-

tivo RO pagamento (ia assignatura
Diorio Officio'._

' Dia 2 de maio de 192.1

Officios:	 •
Ao Sr, inspector da Alfandega. de Pe-

lotas:	 •
N. 6 — Communicando que o tSr. mi-

nistro concedeu isenção de direitos para
250 toneladas de carvão Cardiff, desti-
nado ao serviço de dragagem dos canaes
interiores.

—, Ao Sr. delegado fiscal em Minas-
Geraes:
N. 87 — Remetendo o processo nu-i

mero 18.979, para o fim suggerido.
Ao Sr. administrador dos Correios

do Estado do Rio de Janeiro:
. N. 138 — Transmittindo o 'processd

n. 5.578,' para os devidos fins.
— Ao -Sr. deleg-ado fiscal em Santa

Calliarina:
N. 19 — Devolvendo o -processo nu-

mero 5.48.5, para .que sejam observadas'
as'disposições da circular n..'"À de 14 da
dezembro do 1904.

Ao Sr. delegado' fiscal no -'Paraná:'
N. 0 — ttemettendo a portaria que

concede 60 aias de licença ao fiscal dg
sello arinesivo Fortunato (te Lucca.,

— Ao Sr. director da Recebedoria do
.Districto Federal: 	 Ai

N. 228 — Devolvendo o processo nu-
mero 15.253, para os devidos fins.

J. 229	 Transmittinclo o processo
relativo ao. auto n. 341, de f7 de junho
de' 1923.

— Ao Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 415 — Remettendo o processo nu-

mero 2.034, 'para o fim suggerido a
fls. 41 verso.

N. 46 — Remettendo o processo nu-
mero 13.860, para os devidos fins.

— Ao Sr, inspector da Alfanclega da
Porto Alegre:

N. 9 — Communicando que o Sr. • mi-
nistro concedeu isenção de direitos para
500 toneladas de carvão Cardiff, desti-
nado ao serviço de dragagem nos canaes
interiores.

— Ao Si'. clehigado fiscal no Ama-
zonas:

N. 26 ,- Cominunicando que Sr.
ministro concedeu isenção de direitos
para material destinado ál Madeira Ma-
moro ltailway Company.

—Ao Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 69 . Communicando que o Sr.
ministro deferiu o requerimento em que
Alberico Gonçalves Portella pede para
prestar fiança J a importancia de
2 :800000. ,
• — Ao Sr. director geral do Departa-
mento Nacional de Saude Publica:
N. 137 — Remettendo tabellas de

preços e marcas de productos . pharma-

Dia
()Ilides
Ao Sr. delegado. fiscal no Rio Grande

do Sul:
- N. 87 — Transmittindo o processo
n. 5.166, para Q fim indica-do no pare-
cer de fls. 14 V.	 ---

N. 80 Communicando que O Sr.
ministro concedeu isenção de direitos.
para material destinado á Companhia
Swift do -Brasil.

—Ao Sr. inspector )da Alfandega do
fRio de Janeiro: •
- N. 297 — Solicitando providencias
para .que o despachante ,aduaneiro João
Pereira de Almeida' seja intimado a
prestar nova fiança.
N.- 298 — Idem, idem, • com relação

a Luiz Rocha.
N. 299 — Communicanclo que o Sr.;

ministro concedeu isenção •do direitos
para material destinado á Rede de Via-
ção Sul-Mineira.

,—Ao Sr. delegado fiscal em S. Paulo:'
N. 253 — Pedindo que informe si foi

publicado o ajuste , feito com Abilio
Smith.

—Ao Sr. director geral do Departa-
mento Nacional de Sande Publica:
' N. 139 — Rotnettendo, para os devi-
dos fins, tabellas de preços e marcas de
procluctos pharmaceuticos.

—Ao Sr. delegado fiscal mi Pernarn,
buco:
N. 72 — Remettendo o processo nu-

Mero 16.346, para os'devidos
N. 73 — 11Qmettendo o processo nu-

mero 18.420,, para que seja ouvida a
alfandega daquello' Estado.

—Sr. delegado "fiscal em • São Paulo:
N. 251 — Com o officio n. 9168, de 30

do outubro de 1923, encaminhaste
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CL. ,....ectioria o processo em que. _a
Companhia Moinho Central de Ribeirão
Preto recorre do acto dessa delegacia
confirmando o da Cedlectoria Federal
daquella ciciado que lho impoz a multa
de 1:2008, por infracç'ãb' do iváulamen-
to annexo ao decreto R. 11.951 de 13
de fevereiro de 1916.

O "Sr. ministro da Fazenda proferiu,
em 21 de fevereiro deste anno, o se-
guinte despacno:

«O auto que serve de base ao pro-
cesso foi lavrado por suppor-se já terem
sido usadas diversas estampilhas ap-
postas a uni barril vendido pela compa-
nhia recorrente e encontrado com o
consumo já iniciado, urna vez que eram
espeeiaes para vinhos de producção na-
cional e o barril continha, no entender
do funecionario autoante, vinagre o não
vinho.

Segundo ficou, porém, averiguado pelo
Laboratorio Nacional de'Analyse:3, o li-
quido em questão não era vinagre e sim
vinho, embora addicionado de agua e al-
cofa e em adiantado estado de acetifi-
cação.

Não se tendo colhido prova de que os
'senos eram usados. pois nem ao menos
s t, verificou a circumstancia que fez.
suspeitar já o terem sido, nem havendo
lambem. no processo, prova alguma de
que a recorrente tivesse adulterado o
liquido: Mencionando-1.1m agua e al-
coo/,•115.0* lia como applicar-lhe qualquer
ponalidade.	 -

Por esses • fundamentos, dou provi-
monto ao recurso, para relevar a multa
imposta á companhia recorrente.»

•— Sr.. inpecto da Alfandega-odo Rio
de Janeiro:

N. 295--,Coria o officio n. 117. de 21 do
janeiro destempo: eneaminhastes - a esta
directorico probesso em que a firma Ale-
xandre Ribeiro & Comp. recorre do acto
dessa inspectoria que a obrigou ao pa-
gamento de 8500:.por kilogrammo corno
«Papel tinto para usos não .especifica-
lios», do arto. 612. da' Tarifa, a mercado_
ria despachada como cartão em folha, da
taxa de -8300 por kilogrammo.- 	 •

O Sr: niinistro -da Fazenda proferiu;
em 11 do corrente, o seguinte despacho:

«Nego pCovimente. ao recurso. para
manter r,,acto da Alfanelega, .em face do
parecer da Directoria da Receita, de fia,-
;lias 12 verso, :e do que informa a,
partição,. no•officio do fls. 12.»

E' este o. parecer gire emitti em 11 do
fevereiro ultimo, cem o qual eoncordoli
o Sr. ministro:	 -

«De pleno. aceêrclo -- dom a ,decisrid - re-
corrida,- porque .0.0 -facto não se trata do
cartão em folha. Por isso, :parece-mo
que o recurso não . pátio ter provimento.»

São estas tis, informações prestadas
por essa:AU110ga nó, officiddo fls. 12, à
que se refere, edespache do Sr. Minis-
tro:

«Ao fazer subiro recurso, cUmpre-me
informar que se trata, de facto, como se
constata pelo "exame da arnostra ju_nta;
do papel colorido embora um tanto grosa
so; sua composieão e sua consistencia
não se , podem confundir com as do car-
ão, pois esteé sempre muito compacto

o de resistencia sensivelmente maior.
Já, alias, o Exmo. Sr... ministro da Fa-

zenda, segundo se vê. da ordem de V: Ex.
a esta ajfandc3ga, ri: 356: de . 12 de julho

ano findo, considerou papel tinte
mercadoria semelhante á questionada.

Vae o • recurso ,devidamente • instruido
o acompanhado lambem -da amostra re-
ferente 4. .ordem n. 356, acima citada.»

O mie •va.. , boMmunico,ara os
dos fim,	

1?	 ,	
•	 •-v.

DIA [110 OFFICIAL

.N. 29G. Com o officio n. 2.651, do
31 de dezembro de 1923, encaminhaste3.
a esta directoria o processo ern que Da.-
Vol i% Comp. recorrem do acto dessa in-
s.pectoria que sujeiteu.sao pagamento de,
8400 por kilogrammo, como «arame do
cobre mi», a mercadoria despachada co-
rno cverguinha de cobre»; da taxa • de
$200 por kilogrammo.

O Sr.. ministro . da Fazenda proferiu,
em 11 de abril findo, o seguinte despa-
cho:	 •	 ..„

«A' vista do laudo de fls., dos peritos
da Casa da Moeda, • dou provimento ao
recurso, para mandar classificar a mer-
cadoria' corno• verguinha do cobre, do
art. 669 OaTarifa.»

O que Vos communico, para os devi--
dos fins.

— Sr. delegado fiscal no Paraná:
• N. 29 — Com o officio ri. 141, de
de março ultimo. encaminhastes a esta
directoria o recurso da firma Pedro .Ka-
ran 84 Filhos do acto dessa delegacia
confirmando o. da 20 collectoria -federal
dessa capital, que a multou em 1:0008'
por infracção do regulamento annexo
decreto n. 15.589, de 29 de julho do
1922.

0 . Sr. ministro- da Fazenda, em data
de 10 de abril corrente, proferiu o •ses•
guinte despacho:
• «De accôrdo .com O parecer, dou pro-

vimento, por equidade, ao recurso.»
• O parecer que emitti e corá o qual.
concordou o Sr. ministro foi o seguin-
te:

«Os recorrentes •effectuaram a• matri-
cula do seu estabelecimento. e , sómente
porque, mudando de local. o seu .estabe-
fecimento ficou sujeito á jurisdicção do-
outra collectoria, por terem ignorado es-
sa •circumstancia, deixaram de requerer-
a transferencia da matricula, como de,-
termina o art. 19, g 30. do decreto nu-
mero 15.589, de 29' de julho do 1922:

Assim, sou do parecer que, por equi-.
dade, Mo ser dado provimento ao re-
curso.>

O que vos communice, • para os devi--
dos fins	 -•	 ••

Sr. delegado- fiscal em - Pernam4,
buco:	 .

N. 71 Com o officio n. 152, de 23
de fevereiro deste, anno. encaminhastes-
a esta directoria o processo em que a'
Royal Mail Steam Packet Company, pra-
pilotaria "do vapor inglez Almanzora;-
entrado nesse porto em 6 de agosto de
1921, recorro do . acto --dessa delegacia
confirmando e •da inspedoria .da alfan-
.dega desse Estado, em virtude do qual.
foi . imposta ao cornmandante elo altudido
vapor a multa de 152$, proveniente 'da
falta do um volume verificada na cais- •
ferencia final •do respectivo manifesto. •

O Sr. ministro da Fazenda proferiu:-
em 28 de março ultimo, o seguinte des-
pacho:

«A' vista do parecer, nego - provimento'
ao recurso. »'- - -	 •	 •

E' este o parecer que emitti em 20 do
mesmo mez, com o qual c.oncordou o .Sr.
ministro:

«0 volume- em questão não podia -se.r.'
o despachadd 'pela nota de - fls. 8, dada,
a differença de consignatario, marca.'
peso o Aenteudo ,(informagio de folhas
6 v.-7 e 18-19.

Por isso, o recurso não devo ter ,iro,
vimentó.D. .

,
• ,— Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:.

N. 67—Com o oh (ido • ri. 16, de 3•
Reiro deste armo, eneaminhaSt .es á Alfan-

Maio de 1921
^

dega do Rio de Janeiro, o processo em que
Domingos Mathetis recorre do acto dessa
alfandega mandando cobrOr por unidade
os direitos. devidos ,pela mercadoria (pi-.
lhas electricas), contidas em 9 caixas
marca D.M. ris. 1/8 o .10. vindas pelo,
vapor americano Pan America, entrado
em 15 de outubro de 1923.	 •
- O Sr. ministro da Fazenda proferiu
em 28 de fevereiro ultimo, o seguinte
despacho:

«De aceórelo com .o parecer, deixo do
tomar conhecimento do recurso».
• E' este o parecer que einitti em 31 de
janeiro, com o qual concordou o Sr. mi-
nistro:

«Do recurso não se deve tomar conhe-
cimento, porque não foram pagos os di-
reitos, conformo se verifica da nota de
fls. 4, em contraposição ao que está re-
solvido pela 2 parte da ordem n. 269,
de 28 de maio do 1912 e peta ordem nu- •
mero 211, de 14 de março de 1917,. am-
bas á Alfandega do Rio.

De meriiis — A mercadoria foi bera
classificada pela alfandega recorrida..
Junto a fls. 17/18, cópia da ordem re-
ferente ao caso identicO, alludido no
parecer da Commissão do Tarifa do fls.
15 verso».	 •

E' o seguinte o parecer da CommIssão
da Tarifa da Alfandeg-a do Rio do Ja-
neiro: .

aA Commissão da Tarifa, á vista do
que para esta alfandega decidiu, em re-
lação a caso identieo, o Sr. ministro da
Fazenda. corno se vê da ordem da Di- -
rectoria da Receita n. 756, do an.no fia-,
do, claSsifica como -pilha electrea,
cada um dos objectos Cuja importação é
geralmente feita -em ),grupos. acondicio-
nados sob a fórina de tubo».	 •

O que Vos Comniunide; para os devi,.,
dós fins.

•-	 Sr. delegado fiscal em Minas Ge-
raes:
- N. 80—Com o officio n. 28, de 9 de ja-
neiro do corrente anno,encaminhastes' a-
esta directoria o recurso interposto por
'Gol laço Veras do acto dessa delegacia
que lhe impoz a 'multa do 500$. por
fracção do regulamento n: 15.589, de'
„29o cle julho .de 1922.

O Sr: 'ministro dá Fazehda, em
de 12 do fevereiro ultimo. proferiu o
seguinte despacho: o
• «Dou provimento ao recurso, por •
equidade; attenclendo a que o recorrente
se	 apresentou 	 espontaneatniente,•na
época opporturia, para Satisfaier o
posto».

-0 que vos coeinniunico, para os devi-'
dos fins.	 •
• — Sr. dologado fiscal em S. Paulo:- -

N. 254—Communico-vos, para os fins
oonvenientes, que o Sr. ministro da Fa- •
zenda, tendo presente° processo encami-
nhado a esta directoria com o vosso of-
ficio n. 992. de 8 de outubro do 1923.
em que a Companhia Paulista de Ania-.
gens pede reconsideração do despacho
que lhe negou o direito a restituição da -
importando de 49:8468716, provenien-
te do direitos pagos por - mercadorias •
clamnificadas no inéendio dos 'arriiazena' .
da Companhia Docas de Stintos,' Profe-
riu em 7 do abril proximo findo, 	 se-•
girinte despacho; ..	 .

«A mercadoria' já • se aChava 'legal-
mente desembaraçada . pela' Alfandega 'do -
Santos, quandõ 'occorreu o incendie que . -
a damnificeu. Mantenho, pois,' ó despa- •
eho 0.nterior .profer,ido• +:§r1S). do
.extincto Consdillo:dé.Vaíeiida»."

O que Vos .bommunico, para ci-s devi-
dos fin. • • •	 •
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• Sr.. delegado fiscal em Minas Ge.-
raes

N. 85 -- Com o officio n.• 94, de 9
de fevereiro deste anno, encaminhastes
a esta directoria o processo em que rc-,
eserestes cx,-officio da decisão pela qoal
déstes provimento ao recurso da firma
Joaquim Marques Povôo & Comp., in-
terposto do acto da . Colleetoria Federal
em Monte Alegre.. nesse Estado, qoe lhe
ire:pez a multa de 5:000$ por infracção
do regulamento do imposto de consurno.

O Sr. ministro da Fazenda profetiu
4n: 20 de março ultimo, o- segunda 'ICS-

, racho:
«De oevárdo com O parecer, ne4go_

provimento ao recurso 'ex--offie;e .
• E' este o parecer que emitti em a de

mesmo mez, com o qual C.01-1COrtiOD
;Sr. ministro:
• «A factura de fls: 13 demonstra tia-
lar-se -de stock existente em estaLele-
cimento commercial, não lendo asim
proeedeneia o auto de fls. 1 e, nestas,
emiti i ções. a decisão de fls. 23 deve ser
manti •la, negando-se 'provimento ao re-
curso (x-offieio».

O que—s'os cemmunico, para os devi-
dos fins.

— Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 70 ss- Com o efficio n. 180, de 8

çle março deste anuo, encaminhastes a
esta directoria o processo em que Tibur-
tino Vicente da Costa recorre do acto
dessa delegacia confirmando o da Collo-
Glorio Federal de Oaranhuns, Canhotinho
e S. Bento, nesse Estado, que lhe .impoz
-a multa de 200$, por infracção do regu-
lamento do imposto de consumo.
. O Sr. ministro da Fazenda proferiu,

em 8 de abril proximo findo, o seguinte
despacho:

"A' vista do parecer, nego provimento
, no recurso".	 •

. E' este o parecer que emitti, em 3 do
mesmo mez, com o qual concordou o se-
nhor ministro: •

"A infracção do art. 95 do vigente re-
gulamento do imposto de consumo está
confessada, pelo que sou de parecer que
o recurso não merece provimento.".

O que vos conununico, para os devidos
fins.

— Sr. director da Recebedoria do , Dis-
trict o Federal:

N. 227 — Em officio n. 250, de 6 de
fevereiro do corrente anno, recorrestes,
ex-officio, do despacho de 4 do mesmo
mez, que reconsiderou o anterior, de 24
de novembro do armo findo, exarado no
.processo originado da representação con-
tra 'a firma Tavares & Pinto.

O Sr. ministro da Fazenda, em data de
'23 do fevereiro ultimo, proferiu o se-
guinte despacho: •

"Nego provimento ao recurso ex-offi-
cio. de accórdo com o parecer.".

O parecer que emitti e com o qual con-
cordou o Sr. ministro da Fazenda, foi
o seguinte:

"De pleno accôrdo com os fundamento
da decisão de fls. 10vS/11.

O recurso cx-officio não merece pro-
vimento, para o fim de se sustentar a
'imesma decisão.". 	 •.

A decisilõ recorrida foi a. seguinte:
"Allegam os requerentes que o estabe-

lecimento ainda não funccionavasquando
leve lo,s,•ar a representação sobre a falta
de matricula, que deu causa á multa que
'lhes foi imposta.

Juntam os documentos do fls. 5 a 7.
'Sendo procedentes as allegações de fls. 9
a 10, reconsidero G despacho de 24-de no-

vembro proxirno findo, para o fim de tor-
nar de nullo effeito a multa applicada
aos reclamantes. Recorro, ex-o!!icio,
para a superior .autoridade.". •

O que vos cemmunicos para, os devidos
fins.

Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 250 -- Communico-vos, para os de-

vidos fins, que o Sr-. ministro da Fazenda,
tendo presente o processo em que Ugo
Sorrentino pede reconsideração do des-
pacho pelo qual foi negado provimento
ao recurso interposto do acto dessa de-
legacia confirmando o da Alfandega
Santos, que recusou a factura consular
relativa ás mercadorias constantes da
nota de importação n. 42.5(53, de setem-
bro de 1922, processo esse de que trata o
vosso officio n. 796, de 9 de outubro dá
1923,. exarou em 23 de abril proximo
findo, o seguinte despacho:	 •

"ALlendendo ás razões allegadas pelo
recorrente e que influiram para que a
apresentação da factura, exigida -para
despacho dos volumes de sua bagagem,
se iizesse fóra do prazo regulamentar,
resolvo tomar conhecimento do recurso
para, reconsiderando o despacho cie fo-
lhas, mandar, por equidade, seja acceita
a factura consular apresentada e relevada
\it penalidade imposta ao recorrente".

— Sr. inspector da Alfandega de San-
tos:

N. 66 — Com o officio n. 21, de -18 de
fevereiro deste anno, restituistes a esta
directoria o processo em que a firma
Schmidt Trost & Comp recorre do acto
dessa alfandega que elevou para 3:210$,
o valor de 1:720$, declarado para a mer-
cadoria submettida a -despacho pela nota
de importação n. 20.137, de março de
1923.
• O Sr. ministro da Fazenda proferiu,
em 2 de abril proximo findo, o seguinte
despacho:

"De accordo com o parecer, nego provi-
mento ao recurso.".

E' este o parecer que emitti, em 24 do
Março ultimo, com o qual concordou o
Sr. ministro:

"Com as informações prestadas pela
Alfandega de Santos, em officio de fo-
lhas 23, está esclarecido que a mesma
alfandega agiu obedecendo ás regras le-
gaes, quando arbitrou o valor • da mer-
cadoria..
• Assim, o recurso não deve ter provi-

mento".
O que vos communico, para Os devi-

dos fins.
— Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 252 — Com o officio n. 125, de 25

de janeiro do corrente anno, encaminhas-
tes a esta directoria o recurso •interposto
pela firma João Kallagiam & Filhos, do
acto dessa delegacia que manteve o da
1' Collectoria Federal dessa capital, que
a multou em 1:200$, por infracção do re-
gulamento que baixou coai o decreto nu-
mero 14.648, de 20 de janeiro de 1921.

O Sr. ministro da Fazenda proferiu,
em data de 1 de março ultimo, o seguinte
despacho:

"Dou provimento -ao recurso, de ac-
côrdo com o parecer.".

O parecer que emitti e com o qual con-
cordou o Sr. ministro da Fazenda, foi o
seguinte:

"Não ha ne processo presente nenhuma
prova de que a mercadoria apprehendida
seja nacional, pois o laudo de fls. 3 diz
que é de "presumir" que provenha do fa-
bricação nacional, o producto em causa.

Não vejo como impôr aos recorrentes
a pesada multa de que recorrem, por sim-
ples presumpção. e assim, sou de parecer
que se dê provimento ao recurso para
relevar a multa imposta.".
• O que vos communico, para os devidos
fins.

Directoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTE DO ER. rertEeTor, GERM:

Requerimentos despachados

Dia G de maio de 1921

Bernarri'o Pirou, pedindo licença pa-
ra vender a José Antonio de Azevedo
At.hayde o dominio Mil de terras afo-
rarias á Fazenda de S. José em Nova
Friburgo. — Pago o laudánsio, conce-
da-se a licença, de accordo com o pa-
recer.

EXPEDIENTE DO 511. DIRECTO?.

N. 34 — Ao superintendente da Fa-
zenda -NaJional de Santa Cruz. — De-
volvendo as relações dos moveis' e Ru:-
moveis, afiro de que seja (^iodo o' no-
cessado esclarecimento.

• .

Recebedoria do District° Federal

EXPEDIENTE DO SR. ningeroa

Dia 6 de moio do 192-1

Precatorios despachadoá

Juizo da 3' Preteria Criminal, entre:-
go de 300$, a favor de Socrates Floriam,
Peixot o. — Cumpra-Se.

Juizo da 8s Vara Criminal entrega de
300a favor de Antonio Rodrigues do
Cai-valho. — Cumpra-se.

Juizo dos Feitos da Fazenda Munici-:
pai entrega de 9028948 a favor de José
Caetano de Almeida. — Cumpra-se,

Juizo da. tis Vara Criminal, entrega de
300$ a favor de Antonio Rodrigues
Carvalho. — Cumpra-se.

/t cc./ as? . calos despachados

Sem numero — Abrigo Therezo. do
Jesus.' — Cobre-se o imposto referente
ao periodn do contracto, limitado até 31
de dezembro de 1923, fixado o juro do

%, na fórma do art. 33 do _decreto
n. 15,589, de 29 de julho de 1922.
' Sem numero — Adolpho Smidt &
Comp. — O pagamento do imposto podo
ser effectuado até 31 do 'corrente. •
• Sem numero — Schmidt, Lopes &
Comp. — O requerente poderá, effe-
ctuar o pagamento do imposto até 31 cio
corrente.

Sem numero — R. Dei Vecchlo.
Não tendo sido apresentada em origina/
a carta patente e sim em publica, fórma,
nada lia que deferir.

Sem numero — A. do Andrade. "—
Roce:R-sidero o despacho 'de fls. 4, para
•tornal-o. do nullo effeito.Archive-se,
de accárdo com o parecer. •

Sem numero — L. A. Ferreira &
Comp. — O imposto pode ser pago at&
O dia 31 do corrente mez.

N. 20.808 — Fi1ipo Camardella. —
De accárdo com o parecer, archive-se,
depois de feito o arrolamento.
• N. 11.660 — Fernandes Moreira &
Comp. — De aceordo com as informa..
voes e parecer, indeferido.

Sem numero Amaraes Pimentel &
Comp. — O prazo para pagamento • do
imposto foi prorogadó até 31 do cor-
rente.

Sem numero — Representação contra
Adriano Silva Diniz. — -Feita a anuo-
tação -indicada no parecer, arehive-se.

Sem numero — A. G. Martins Abe-
lheira. — O pagamento do imposto podts
ter feito--atiS 31 da corrente.
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.
Aballo Mustapho.	 Ta-
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f Sem numero - Delfim Fontes &
Comp. - Nada ha gim dererif.

Sem numero - Pacheco ta. Ferreira.
- De accordo com o parecer, areáiva-se.

	

Sem numero	 Sonia Libasson. -
Pela infracção do art. 21, § do de-
creto n. 15.589 de 29 de julho de 1922,
imponho a Sunia Lieberzon a multa do
100$, minimo, do art. 58 a, do citado
decreto.'

Sem numero - Mario das Chagas Ru-
1" Sub-daectoria para informar,

Sem numero ---- Companhia Usinas
Nacionaes. - Regularise o salto, cm

	

a

	

	 vista do § 3°, a,	 do ri. 33 do art. 11 do
decreto'n. 14.339, de 1 de setembro de
1920.

	

Sem numero	 The Caloria Company.
-A exigencia do art. 25 do decreto nu-
mero 15.559 de 29 de julho de 1922, tem
de ser satisfeita no prazo de Ires me.zes,

• contados da data mareada pelos estatu-
tos para a reunião da assembJaa geral,
conforme declarou o despacho desta Re-
cebedoria. approvado pela ordem da Di-
rectoria da Receita, sob n. 490, publi-
cada no Diario Official de 4 de novem-
bro do nono passado.

Sem numero - Rodrigues de Almeida
& Comp. - De accordo com a decisão
do Sr. ministro da Fazenda em caso
ideatico, communicada á Delegacia Fis-
cal' em Minas Gemes pela ordem n. , 29.
Publicada no Diario Official de 5 de fe-
vereiro ultimo, indeferido.

N. 7 ..893 - Manoel Rosas. - Intime-
se individualmente Francisco Pinto da
Silveira Filho. .

Sem numero - Ilepresentação-4sobre
o sello de capital da Sociedade Anonyina
Chapéo Mangueira. - Entregue-se me-
diante recibo, de aceordo com o parecer.

Sem numero -- S. A. do Oliveira ac
Comp.:- De accordo com o parecer, ar-
ohive-se.

en nur.ero Steele Maltes Si; Comp.
-De accordo com o parecer, reconside-
ro o cespacho de 3 de dezembro do 1923,
ramo larnal-o de millo effeito.

N. 19.4G9 - Companhia Industrial de
Artefactos de Ferro. - lnscrevam-se,
a ermpanhia e os directores, a partir do'
junho -de 1923, pela fórma proposta, de
accerdo com o parecer, afim de paga-
rem o imposto. respectivamente. das ta-
banas A 1° e D 1°, o B, annexas ao de-
crete n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1901. Imponho, não só á companhia.
como a cada um dos directores, a multa
de 100$, minimo, da lei.

Sem numero - Companhia Fiação e
Tecidos aCometaa . - O imposto é devi-
do, de accordo com o parecer do Sr.
sub-director interino da 2' Snb-directo-
ria, sendo as taxas as que !vigoravam no
momento em que os lucros foram leva-
dos ao fundo de reserva, fado anterior
á vigcncia da lei ri. 4.783, do 31 de de-
zembro - do anno passado. Apresente,
portanto, a requerente as guias para o
rearteativo pagamento.

Sem numero - Contelburo Ltd. -
A eXigancia .do art. 25, do decreto nu-
mero 145.589 de 213 do julho de 1922, tem
de tatisleita a,o prazo de tres• tneps,
contados da data mareada pelos estatu-
tos para a reunião da assembléa
conforme declarou o despacho desta di-
rectoria, approvado pela ordem D. 1100,
da Diracioria da Receita Publica, pahn-
eada no Diario Oificita de 4 do novembra
do armo passado.

	

Sem nurhero	 Pan American Ilido
Co.'	 Na-fórma do art. .25 do decreto
ri. 15.589 de 29 de julho de 1922,
despacho desta directoria, approvado
pela ordem n. 490, publicada no Diario
Oiticica de 4 de, novembro do anuo fin-

do, é de Ires mezes, a contar da data
mareada pelos estatutos para a reunião
da assemlyléa geral, o prazo para apre-
sentação ás repartições arrecadadoras
de um axemplar do jornal em que . fo-
ram publicadas os balanços, conta de
lucros 6 perdas e parecei' do conselho
'fiscal das sociedades anonymas.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE DO DIRECTOR.

Processos despachados

Dia G do maio-de 1924

N. 5.001 - Antonio-do Nascimento.
- Inseres-a-se do accórdo com o pare-
cer.

4.117 - Antonio Ferrari. - Ins-
creva-0e de accórdo com o parecem..

N. 1.110 - Antonio Vieira Saiado
- Inscreva-se de accôrdo com o pare-
cer. -

N. 5.300 - Antonio Bastos. - De
accôrdo com a informação e parecer,
transfira-se. Imponho a multa de 20$,
minhno da lei.

N. 5.511 - Antonio Duarte de Ma-
galhães. - Inscreva-se, de acdÔrdo com
o parecer. liYiponho a multa de 20$,
minimo da lei.

N. 5.062 - Antonio Gonçalves Ca-
palia. - Inserevaj-se, nos termo.
Postos a partir de março de 192-1, sob o
valor locativo de 9608000.

N. 5.597 - Antonio Ferreira opas.
- Inscreva-se, nos termos Propostos de
accôrtio com o parecer.

N. 6.101 - Arthur da Silva Rocha_
-• Inscreva-se •de aceôrdo com o pa-
recer. •

N. 4.725 - Alzir 'de Azevedo Tor-
res. - Inscreva-se de accôrdo com o
parecer.

N. 4.939 - Angelo Antonio Ban-
gusto. - Inscreva-se . de accôrdo com o
parecer.

N. 6.316 - Avelina Mendes de Cas-
tro. - De accôrdo com a informação e
'parecer, transfira-se.

N. 2.200 - Aramando Gonçalves
Cruz. - De acaórdo com o parecer,
transfira-se. Imponho a multa de 20$,
minimo da lei.

N. 818 - Albino Thomaz de Sousa.
- De acardo com o parecer, transfi-
ra-se.

N. 17.102 - Bento José Picão. -
De accôrdo com a informação e parecer,
transfira-se.

N. 10.101 - Belmira da Silva Mon-
teiro. - Proceda-se precisamente de.
accôrdo Com o parecer.

N. 9.052 - Carlos José Ribeiro. -
Transfira-se, de accôrdo com o parecer.

10.449 - Carlos Mayer De ar-
côrdo com a informação e -parecer,
transfira-se. Imponho a multa de 50$,
minimo da lei.

N. 5.695 - Carlos Cardoso Martins.
- 2' sub-diractoria para informar
-si ha taXa do hydromotro a cobranças.

N. 5.591 - Carmine Poci.	 ac-
côrdo com o parecer. inscreva-se. .

N. 2.568 - Carolina Alves da Silva.
De accôrdo com o.parecer, insere-

6.5'74 - Caetano Grosso...- De
aceôrdo com o parecer, transfira-se. •

N. 5.642 - Elydio Martins .Leite.,
- Inscreva-se, nos termos propostos.

N. 17.479 - Francisco Antonio Ca6da
-aTransfira-se.
• N. 16.645 - Ferreira	 Barbosa..
- Transfira-se.

N. 19.198 - Gustard Sampaio.
---: Transfira-se.

N. 3.932 - Gilberto da Cruz Messe-
der.-Paga a taxa em cobrança, trans-
fira-6e.

N. 5.667 Ignacio Ribeiro de Al-
meida. - Transfira-se..-- Imponho a
multa de 20$, minimo, da lei.

N. 2.291 - Joaquim Antonio da Sil-
va. - Transfira-se. Imponho a multa
de 20$, minimo da lei.

N. 18.163 - Joaquim Pereira Gue-
des. - Transfira-6e, de utak-do com o
parecer..

N. 19.881 - Joaquim Alves Maurity
de Oliveira. - Proceda-se nos termos
propostos pelo parecer, officiando-se á
Directoria, da Receita.

N. 4.482 - João Joaquim de
-Sant'Anna. - Transfira-se.

N. 6.083 - João Corrêa Pacheco Ju-
nior. -- Paga a taxa em cobrança.,
transfira-se.

N. 20.053 - José Teixeira do Car-
valho Junior. - Inscreva-se, nos ter-.
mas propostos. Imponho ao requerente
a multa cio 20$, minimo da lei.

N. 4.512.- Sehastiana de Siqueira.
- Transfira-se, de aceôrdo com o pa-
recer.

N. 6.397 - José Corrêa de Almeida..
- Transfira-ae. Imponho ao sendedor,,.
a multa de 20$, mintam da lei.

N. 6.886 - Dr.. João de Almeida Pi-
zurro e outros. - Transfira-se.

N. 20.466 - José de Oliveira Evora.-
- Inscreva-se, de accôrdo com o pa-
recer. Imponho a multa de 20$, mi-
nimo da lei.

N. 10.436	 Mernetina Santos da
Conceição. - Transfira-sa.

N. 3.236 "- ataria Francisca de
Jesus. - Já estanda :feita a annota-
cata are/live-se.

- Manoel Maria da Silva..

N. 4.0 - Manoel Marques Roque..
- Transfira-se .	 -

N. 2.811 - Manoel Lopes Soeiro.
Transiira-se.

IN. 1a..183 - Maria Paramos Gonza-
les. - De accôrde com a imermaçae o
parecer, ti-ali:A ira-se.

N. &bui - .Nicolao Messina. - In-
screva-se, nos tartno.s do parecer.

N. 6.315 - Ottalia Mendes de Cas-
tro. - Peça a prova exigida na infora
macãe, de aecôrdo com o parecer.

N. 5.767 - Oscar Vieira de Mello-
Pereira. - Transtara-se.

N. 3.381 - Pedro Pinto de Miranda.
- Faça-se a annotação proposta. -

N. 3.611 - Pedro Moutinbo. - In-
screva-se, nos termos propostos.

N. 21.32,1 - Pedro Gammerano.
Transfira-se.

N. 79 - Silveira Martins Ilraz. -
Inscreva-se, nos termos propostos.

N. 18.11:7 - Rosalina de Souza, Fer-
reira. - Transfira-se.

N. 2.819 - Itcynaldo Rijo. - Inscre-
va-se, nos termos propostos.

N. 2.96 - Real Associação Ilenefi-
comia dos Artistas Portugueses. - Com-
plete-se o lançamento, tio aecôrdo coma
informação e parecer.

N. 20.950 - Xnomaz A. O. Lobo o
outros. - Proceda-se precisamente do
aceôrdo com a informação e parecer.

N. 15.602 - Vicente 13avóso.
Transfira-se.

e" -1
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Sem numero - Couracla Mala, - Di-
•a em que caracter solicita a certidão.

N. 165 - A. Sant'Anna. - Tende
em vista a notificação feita pelo agente
fiscal do imposto de consumo João Fir-
mino Corrêa de Araujo, e tomando em
consideração o parecer da 3 a Sub-dire-
cloria, imponho á firma A. Sant'Anna,
estabelecida á rua do Mercado n. 36, la
andar, da cidade do Rio de Janeiro, com
eseriptorio de representações e commis-
sões. a multa de 150$ do art. 8° e 14.
latira 1), do regulamento expedido pelo
decreto n. 14.648; de 26 de janeiro de
1921. a qual deverá recolher aos cofres
desta repartição juntamente com a im-
portem:ia de 300$ relativa a emolumen-
tos do registro de - seu estabelecimento,
no eorrenle anuo.

Fica avisada °De fi50 será acceita
oualcieer rer i smacão que exceda o prazo
de quinze dias. Sem o prévio deposito
41ns mencionadas importancias.	 Inti-
me-se..

/DESPACUOS ,DA SEGUNDA- SUB-DIRECTORIA

Dia 3 de maio de 1924

N. 6.621 - José da Silva Langras.
g-- S.atisfaca • as exigennias.

N. 6.361	 Alexandre Gonçalves
- Riem idem.

N. 20.602 -- Rosa Alves Borges. -
Idem
• N. 1.710 - Maria Freitas Valia Proen-
ça. - idem idem.
. N..4.598 - Manoel Alves Pinto. -
Idem idem.

N. 502 - Beatriz Alice Broad. --
Idem idem.

N. 6.303 - Manoel Chrysostorno Car-
valho. - ldein idem.

N. 18.682 - Maria Eulalia Carvalho
Armes. - Idem idem.

N. 20.009 - Antonio Pimenta Gui-
ne'. - Sell a n (I`IPPPn i n de 1l. 6.

N. 681 - Bernarilino Esteves*de
- Satisfaca a exigencia.

N.	 - Aceacio Cruz e-outro.
Tilem idem.

N. 17.6 02 - Carlos Ricardo Machiado.
4-, To 1 0111 jçim.

N. 1R . n.( ‘ - Isabel Abreu Monteiro.
il-clem idem.

• Collecías:
J. Pereira S: Cevou. - lídima-se. por

via postal, para %.1 1 / PC:4 r O mie entender a
bem do sua defesa. dentro do prazo de
circo dias citeis.. fiado o mal volte o
processo devidamente informado pela
'poe ta .

Nova Companhia Gambôa - Idem
idem.

Jese Pilhas. - Idem idem.*
Jos4 lignac i o de "Brito. - idem idem.
Allenato Eu genio. - Tiloni idem.
Representação de Geo Ganiu. - Idem

*idem.
Cf/Recta de Eugenio Casenave	 Mem

idem • •

'Refarão das conectas para seeern remet.-
ci	 Sub-Direetoria; pura pa-

gamento de industrias e profissJes •
N. 1.501 - Antonio G. Machado,

rua Carmo Nafta n. 11.
'N. 1.573 - Aristides Demingues, rua.

Santa Cruz n. 34,
N. 1.451 - Antonio da Silva Miran-

da. Estrada da Pedra n. 14.
N. 1. .550 -.Antonio Pereira (1-.

1,,a, Estrada Bortella n. 23.•

N. 1.457 - Alvaro de Souza, rua das
Chitas sem numero.

N. 1.481 - Alexandre Marques Fer-
nandes, praça do Tanque n. 3.

N. 1.435 - Candido do Nascimento,
rua Senador Camará n. 87 A.

N. 1.567 - Cecilia José, rua Bar-
'canos Domingos n. 10. .

N. 1.559 - João Mendes dos Santos,
rua Santa Isabel n. 101.

N. 1.553 - José Affonso, rua Apto-
nia Alexandrina n. 179.

N. 1.574 - Joaquim Lopes, rua
Santa Isabel. n. 149.
_IN. 1.524 - Joaquim Alves Ferreira,
rua Domingos Lopes n. 280.

N. 1.480 - José Lourenço da Silva,
Estrada Portella n. 124.

N. 1.460 - José Costa, rua Antonia
Alexandrina n. 177.

N. 1.477 - Redes C. 'Pinto, avenida
Suburbana n. 1.034.

N. • 1 . 5D3 - Pereira & Abreu, estrada
'Monsenhor Felix n. 8.

N. 1.468 - Miguel Ferreira dos San-
tos, rua Firmino Fragoso n. 77.

N. 1.418 - Maria 'Garra, rua Caroli-
na Machado • n. 234. -

N. 1 501	 Lincoln Lavor, praça
Barão da Taquara n. 9.

N. 3.860	 L. Baurdan, rua Irribé.
n. 96.

N. 872 - José Martins, rua Santo
Antonio n. 62.
• N. 1.434 - Teixeira & Garcia, rua

Circular n. 63.
N. 419 - Alfredo Arminho, rua Se-.

nlior dos Passos n. 187.
N. 1.622 - Guilherme Antonio Beff,

lua Teixeira Macedo II. 48.
N. 1.601 - Coelho & Mello, rua Ar-

chias Cordeiro n. 131.
N. 1.•603 - Wanzek, Furtado &

ino Anua Nery n. 193.

Inspectoria Geral dos Bancos

EXPEDIENTE DO SII. INSPECTOR GEL-Lr,
INTERINO

Dia Gde maio de 1324

Officios:
N. 417 - Dirigido ao director geral

do Thesouro Nacional:
Remettendo o processo com o reque-

rimento do Banco Popular Sul de Mi-
nas, com Ode em Santa Rita de Sapu-
cahy, no Estado de Minas Geraes, pe-
.dindo autorização para funccionar.

N. 448 - Dirigido ao delegado re-
gional era Minas Geraes:

Devolvendo o processo com o officio
n. 48. cia 2 do corrente, com o reque-
rimento da firma Ribeiro, *Nardi
Lçe Comp., pedindo 'autorização para se
estabelecer com casa bancaria cai São
Sebastião do Parai.?o, • naquelle Estado.

•\.-N. 449 - Dirigido ao delegado •!re-
gional em Matto Grosso:

Communicanclo que . o Sr. ministro da
Fazenda resolveu, por despacho de 23
de abril ultimo, autorizar," de accôrdo
com o disposto no Regulamento do Co-

, digo de Contabilidade Publica, concur-
Tapeia administrativa para acquiaieão
de material para essa delegacia.

Inspectoria de Seguros
EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR DE SEGUROS*

MERINO

Dia C de maio de 1924

Ao Sr. director da Contabilidade de
Ministerio da Fazenda:

N. 84 - Devolvendo, devidamento
informado, o processo n. 22-1, de 1923,
da Companhia Indenmizadora, enviado
com o officio n. 40, de 8 de março, de
1923. .

- Ao director geral do Thesouro Na-
cional:

N. 85 - Enviando, para ser submet-;
tida a S. Ex. o Sr. ministro, o pro-
cesso n. 5-B, •de 1923, referente á Com-
panhia Brasileira de Seguros:

•- Ao Sr. 'delegado 'regional de Se-
guros da 5a eirctunseripção-S. Paulo:

N. 212 - Declarando, em solução ao
assumpto de que tratam os officios nu-.
Meros 41 e 74, de 20 de janeiro o 16
de fevereiro do anno passado, que, em
face da mensagem apresentada ao Con-
gresso Nacional por S. Ex. Q Sr. Pre-
sidente da Republica, publicada em o
Diario Ornejai de 19 de abril do mes-
mo anno, a fiscalização das companhias
de seguros operados continua marga
do Ministerio da Agricultura..

• - Ao Sr. 'Vlelegado * .regional de Se-
guros da 3, circumscripção 	 Recife:

N. 213 - Remettendo o processo nu-
mero 83-1, de 1921,- da Companhia In-
demnizadora, para- observancia do des-
pacho de 2 do corrente mez.

Dequerimento despachadc.
• Dia 2 de maio de 1924	 .

Instituto Balo Argentino de Segu-
res Generales, petição de 30 de abril

- Complete o solto dos .do-
cumentos que junta.

Imprensa Nacional e "Diario
~ciai"

EXPEDIENTE Do SR. DIRECTOR GERAL

Dia 6 de maio de 192.3

Foram expedidos os seguintes offi-
cios:	 •

N. 1.185 - Ao Sr. director geral
do Departamento Nacional da Sande:
Publica. solicitando inspecção de saude
Para a operaria desta repartição Jan-
dyra dos 'Santos Corrêa.

S. 1.186 - Ao Sr. diredtór da Re-
cebedoria do Distrieto Federal, solici-
tando empenho de despeza.

N. 1.18;	 Au Sr. director geral de
Thesouro Nacional, idem idem.

N. 1.188 -- Ao Exinoe Sr. 1)1'. se-
cretario da Presálencia da Republica,
idem, idem.

N. 1.189 Ao Sr. director da Das-
peza Publica do Thesouro Nacional, so-
licitando empenho de despeza.

N. 1.190 -- Ao Sr. director do Ar-
clivo Nacional,' idem, idem.

Caixa de Amortização
EXPEDIENTE DO 511. INSPECTUN

• Dia 5 de maio de. 1D2 -
N. 123 B. 924 -- Rocpie_ltirpoli

guês:	 .Deferido:' •
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Maio  de 1J2•

N. 182 M. 924 —Maria Luiza Moa-
toiro. 	 Deferido.

Officio ri. 204 M. F. — Directoria
da Despeza, Publica. — Remetta-se.

N. 318 A. 924 — Anieeto Manoel
Viatina. — Deferido.

N. •185 M. 921 — Manoel . Soares de
'Rezende. — Deferido.

N. 319 . A. 924 — Armando Caputoa
cumnra-se• o alvará.

N. 26 -0 A. 924 — Antonio Augusto da
— Cumpra-se o alvará, de con-e_

formidade com o parecer.
N. 22 D. 924 — Diaulas Ribeiro da

Silva. — Indeferido por não estarem
averbadas no nome citado no alvará as
apolices.

-N. 272 J. 924 — José Adolpho Pe-
reira.•—•De.pois de selladd o alvará de
folhas 3 seja ello cumprido. •

.1\E 273 -J. 924 — João Barbosa Lima.
— Satisfaça a exigencia.
a •N. 107 F. 924 ---,Francisco Saturnino
Paodrigues de Brito. — Cumpra-se o a'
vará d açcardo com o parecera

.Dia 6

N. 313 A. -924 — Antonio de Souza
• Vi a ama -,. Deferido.

N. 60 O. 921 — Orlandim José Orlan-
do. — Compareça para esclarecimentos.

N.71 J. 924 — Joaquim Augusto•
. Teixeira. — Deferido..

- N. 105 F. 924 — Feriando •Alvares
. de Souza. — Cumpra o art. 121 do

Reg. desta caixa.
N. 89 L. 924 — Leonor. Maria do

Bomfim Barreiros. ' — Proceda-se do
accardo com o .parecer ficando, assim
deferida a petição de fs. 9.

• N. 61 O. 924 — Orozimbo Munia
Barreto Junior..— Cumpra-se o alvará.

N. 122 11. 924 --a. Republica . Fran-
ceza. --Daferido, procedendo-se de ac-
ardo com o parecer.

N. 274 J. 924 — José Leal Guima-
rães. — Cumpra-se o alvará.

N. 90 L. 924 — Luiz dos Santos Oli-
veira. — Satisfeita ;a exigencia, defe-
rido.

	

N. 18.4	 — Manoel .de Lima
Santos. -a- Entregue-se, mediante re-
Cibo.	 .

N. 578 J. 923 — Josa Reinsen a ou-
-Pague-se do accardo com o

- parecer.

Ministerio da Marinha
• Por portarias de O -da maio de 1921:

Foi nomeado o capitãolenente Alfrea
do Pereira da Moita para exercer, inte-
ainameal a, o cargo de commandante
Escola de Apaentlizes Marinheiros do

• Estado da Bahia.
Foi eaonarada capitão-tenente AI-

.berto. Santas, do eargo de commandante
•dt, Escola de Aprendizes Marinheiros co
Estado da Bahia, que interinamente
oxere e-.

•
•

Forma) concadidos, de •aecôrdn com o
14).rece p jia junta inedicia'as sogigates li-

as avnças:. na farina .lei, ao capitão de
"oracta. Nelson .August o de Metia, para
;ratar de sua aaude, onda lhe convier;
levendo entrar no goso desta Macaca n5

da -30 _dias. a .partir . clista . data. a
bem . assim, apresentar essa -portaaia, epa
lta estações competentes;

E do 30 dias, na fórma, • da lei
ao 2°- tenente cirurgião dentista Fran-
cisco Fluyxench, para tratar do sua
saudei onde lha convier, devendo entrar
no goso desta licença no prazo de 30
dias, a partir desta data.

"Esta portaria deverá ser apresentada
ás estações ecimpetentes.

Directoria do Expediente

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia ,5 de maio de 1924

Srs. cheias das repartições de Mari-
nha:	 _

N. 2.110 — Assumpto: Remessa de
minuta de contracto:

1. Provideneiae para que a reparti-
ção a vosso Cargo quando enviar a esta
gabinete os processos do. cOneureneias
publicas para a necessaria..approvação,
remetia lambem minuta do contracto
a.. ser lavrei°.

— Sr. ministro da . Fazanda:
N. ..2.111	 Assumpf o : Pagamento

de divida de, exereicios findos.
1. Rogo a V. Ex.' as necessarias pro-

videncias no sentido de ser 'effectuado.
no Thesouro Nacional, o pagamento da.
importancia de 1438902, da qual é cre-
dor o marinheiro nacional n.
2° classe. Antonio Guimarães de Bar-
ras, • conformo se • verifica do proaesso
de exereicios findos sob n. 7.857, que
a este acompanha.

N. 2.112 — Assumpto: 'Pedido de nu-
merario..	 1/4

1. Tenho a honra do solicitar . a
V. Ex. providencias no sentido -ale ser
Labilitada a Alfandaga do Corurnba coei
o numeraria preciso para satisfazer- ao
prgamento dos officiaes e funecioaaries
civis, relativos . ao mez de Março o aos
aPerarios do Arsenal da Marinha do 1'-
lado de Matto-Grasso; em" Laelaria, que
estão em atrazo desde fevereiro do cor-
rente anno.

N. 2:113 • — Assumpto : Extraeçai da
'areias monazitieas em Alcalina. Prado.
'rraneoso o - . Porto Seguro, no Estada da

1. — 'ranho á honra de 'devolver
V. Ex.., com a informava° prestada aela
Capitania do Porto do Estado'da Bahia.
coifaram snlicitastes em aviso n. 171.
de 11 de dezembro de 1922, o processa
relativo In requarimento de Antonio
Balbino , de Carvalho e Godoaredo Leda
Falsa, pedindo concessão por dez an-
ima para. extrahirem trinta mil tonela-
das de arejas monaziticas em terrenos
de marinha, em - Aleobaca.*Prado. Tran-
cos) e Parto Seguro, - naquelle Estado.

N . .2,114 — A asump ta : Pagamento
de divida .de ex.-a-p icas findos,

1. --Rogo a V. Ex. ria neeessaria.;
providencias no sentido de ser •
chiado, nono Thasauvo. Nacional. a paga-
i-reato ria amportanaia de 122a500. (ia
crHal é credor o serventa do Arsenal da

rjr1/41 n 11 rtoP q.n.i. A11,1 no Fo.r, r, ita (li
fn op.,1, 00nt,-;r,,,,,, -comi da do oro?:

ce , so  de exercia-ias findos sob ii 7.86.1.
gafa a esto aeampanhaa	 -• •

N. 2.115 --aa A ssumpt : Pagamento
do 'di v ida da exercicios • findas. .	 _

-1. Tenho a honra da selicitar . a V.Ex.
a s nacessarias 'arovidenaiasmiO, Sant ida

S njr paga. na 'rimam-ira Naeianai, a
Importando. 'da 2:756$250. - da qual 15,

ciedor "Arthur Corrêa de Freitas, can-
fel-fib3 Se verifica do processo de eu:" •
ocios findos, que a este aeorrpanha, sob
ri 7.868.

N. 2.116 — Assurepto: Pagamenta
de divida de exereicios findos.
• 1. Roga a V. Ex. as neceasarias proa
aadencias no sentido de ser effectuada

Thesouro Nacional, -a pagamento da
importaneia ile a2a, da qual é credor o
operara) de 4' classe da officina d cal-
deireiros de ferro do Arsenal de Mari •
rim do Pará. Heleodoro Mareellino do,
Santos, conformo se verifica da 10/0ces
S da exercidos findos sob n. 7.866, que
a. este acompanha.

N. 2.1 .17 — Assumpto: PagaMento de
divida de. exercidos findos.

1. Rogo a V. Ex. as necassarias pro-
videncias afina de que seja, paga, nu
Thasouro Nacional. a importancia
1708400, da qual é credor o operara) da
4 classe da officina do construcçã,o na-
val do-Arsenal de Marinha do . -Pará,
Thiago da Silva Leal. 'conforme se veri-
fica do processo de exercidos findos sob
n. 7.867, que a este acompanha.

N. 2.118 — Assumpto: Pagamento de
divida d.e exercidos 'findos'.

1. Solicita a V. Ex. as necessariaa
providencias ao sentido de ser effe---
vaiado pelo Thesouro Nacional o paga-
;pealo mia importancia da 171$700, da
qual é credora a firma .1. Baptista &-
Comp., conforma consta dd,. processo da
PXPI`CACiOS findos, qua a este aeowaapaa,
sob n. 7.869.	 •

Dia 1/

• Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 2.-126 — Assumi-Ao: Solda vitaia

cio pretendido por Alfredo Nogueira.
Ia Restituindo todos os papeis refe-

rentes ao soldo vitalicio pratendido
Alfredo Nogueira e que acompanharam
o aviso n. 53, de 8 de abril ultimo dessa
ministerio, tenho a honra de informar;
a V. Ex. que os livros de soevorros da:
corveta Nietheroy se acham ao Archivo
Nacional e por essa razão deixa de ser.
satisfeita a solicitação consiante do pre-
citado aviso.

•N. 2.127- — Asunip10 Informações
sobre. som-toados.	 _

1. Tenho a honra de aceusar o rece-
bimento do aviso n. 51, de .31 do marca
proxinao passado, desse ininisterio. eltA

- tine V. .Ex. se dignou informar-me ao-
brcs as providencias' que solicitai eia
aviso a: '659, de -30 de janeiro ultimo%
eoril relação aos sorteados Wahlemar
Francisco Xavier, -Laminai° Bento da
Oliveira Maximo Xavier. Francisco Usa
de Souza e Manoel Mendes Costa.

-- Sr. presidente do Tribunal de:
Catitas:	 ."

N. 2. 129 — •ssumpto: credito para
a ' 1-legacia de.

1 .. Rogo a V. Ex. arovidaacias
sentido de ser habilitada a Dalegacia
Fiseal do Thesouro Nacional no Estadia
de Alagaas com o credito na imporfancia
lo 1:: n 51a600, -á conta da verba- 18' —

Obras — Material de Consumo — ra 1-
-cio orçamento Vigente, -para - satisfazei'
ao' paaamento das aóricarteas da que ca-
-ice o aiavriato . eXiStiode na Escola 10k

aaarendizes alariahairos do referido Es-
tado instanaaão 'dé luz ea.ar trica da
edificio da masiba. eacola.

• N. ,36 P. 921 — Portaria sobro re-
vogação do 'mandado de uma procuração
de José. Libanio..	 Proceda-se de ac-
dúrdo com o parecer..

•
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2. Na escripturaoão da Directoria
Geral de Contabilidade da Marinha roi
feita a devida annullação,.. da quantia
acima mencionada.

N. 2.130 — Assumpto: Credito
para a •delegacia da Paranyha.

1. Solicito de V. Ex. providencias no
sentido de ser habilitada a Delegacia
Fiscal do lliesouro Nacional 'no lado
da Parahyba com o credit2 na importan-
cia do 550$, á conta -da verba 7 — En-
sino Naval — V — Escolas de Aprendi-
zes Marinheiros — Pessoal -- Sub-con-
sig,nação a. 101, do orçamento vigente,

2. Na escripturação da Directoria Ge-
ral de Contabilidade da Marinha foi feita
a devida annullação da precitada quan-
tia.

N. 2.131 — Assumplo : Annullacão ds.
empenho.

1.. Tendo sido pedida a transferencia
dos saldos dos credites abertos pelos de-
cret o as. 14.110. do 24' de março de
:1920 e 14.867 de 11 de junho •de 1921,
cru vista do art. 55 do orçamento' da
Despaza para o exercicio de 1924, tenho
a honra do transmittir a V. Ex., para
os effeitos de annullação. as primeiras
vias do empenho n. 5 do credito aberto
pelo decreto de março alludido o nume-
ros 1, 2, 3, 4. 5. 6. 17 e 18 do credito
aberto , pelo decreto de junho meneio-

- Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.132	 Assumpto: Pagamento á

conta de «Deposites».
1. Rogo a V. Ex. as necessarias pro-

videncias no sentido de gcr effectuado.
conta do credito aberto pelo decreto nu-

mero 14.110, de 24 de março de .1920, o
pagamento da importancia total de réis
404:500$ da qual é credora a firma
Prado Peixoto Comp., pelos trabalhos
prestados a este ministerio, conforme se
-verifica das facturas e demais documen-
tos eme a este acompanham.

2. As facturas alludidas constam das
relações de «Depositos» que forain re-
mettidas á Contadoria Central da Itapu-
-titica com os °Meios ns. 578. de . 12 de
março de 1923 e 979 A. de 20 de setem-
Iro do anearno :moo. da Directoria Gri`ral.
do Contabilidade deate

3. Para os, alludidos trabalhos houve
a urgencia a 'Mie se refere o art. 170 da
lei n. 3.454 de 6 de janeiro de 1918.

N. 2.133 — Assumpto: Consulta so-
bre abono do augmento provisorio.

1. Tenho a honra de solicitar se digno
V. Ex. pronunoiar-se sobro o abono do.
augmento proviaorio de que trata o ar-
tigo 150, da lei n. 3.555. de 1922 reque-
rido pelos moca nieos o electricistas do
'Serviço Iladiotelegvanbien da Marinha
Alberto Ferreira o Rubens Alt, como
consta dos -papeis annexos capeados pe,lo
officio da Directoria Geral do Contabili-
dade deste ministerio D. 1.282, 2' see.,
de. 20 do moi proximo findo.

2. Rogo ainda sejam devolvidos, op-
portunamente, os papeis ora remettidoz.

N. 2.139-- Assumoto: Pedido de ade-
antamento ao capitão do porto do Ma-
ranhão.'

1. Solicito a V. Ex. ã expedição do
providencias no sentido de ser autori-
yado o delegado fiscal do Thesouro. Na-
cional no Estado do Maranhão a attender
is requisições de adeardamentos que fo-

ram presentes pelo capitão do porto da
alledido Estado á conta das verbas de

material constantes da respectiva dis-
tribuição de créditos para o exercício
vigente.

— Sr. Dr. juiz da 71 Pretoria
:

N. 2.128 — Assumpto: Informações,
sobre oa machinista Arnaldo Pereira Gui-
marães.

1. Em resposta ao vosso officie nu-
mero 305, de 28 do março ultimo, soli-
citando movidenclas .para o compareci-
mento nesse juizo do machinista Arnal-
do Pereira Guimarães, cabe-me infor-
mar-vos não existir nos estabelecimen-
tos deste ministerio machiniata algum
cora o nome. a quo se refere o precitado
officio.

Mirioorin ria Guerra

Por desarchos de 30 de abri! findo:
Foram cl a ssificados os P tenentes de in-

fantaria Equenio Fo a tes Casam no 4' regi-
incuto (Qaitaúna); Danton Rraga Benites,
no 13' realinento (Ponta Grossa); Roineu
Ewartoa Quadros, ro 11^ batalhão de caça-
dores (Diuna-ti a l); José Carlos de Campos
Christo e Altimiro O' Relly de Soaza,
no quadro supplemeatar ; Armando Bata-
daira de Moraes e Euclvdes Monteiro da
Silva Braga, ambos no 18 batalhão de ca-
çadores (Campo Gra-de. 	 -

—Foram trars'eridos os 1^ tenentes Mario
-Tasso Sayão C a rdoso. do ?O' batalhão de
cacadores (Maceió), para o 5' (Rio Claro);
Brocardo Bic ado. do 16 batalhão de caça-
dores (Cuyabá), para o 17 (Corumbá); e
Otavio Massa do 10' batalhão de caça-
dores (Ouro Preto). p ara o 11 0 regimento de
infantaria (S. João d'El-Rey).

— Por outros de 5 do corrente :
• Foram mardados sarvir:

Como ar:cari-evado da ;Alarmada da enfer-
maria do hosoital de Lorena o 1^ tenenta
pharm aceutico Arthar Pereira de Mello;

Como ea c ,rregado da pharinacia da enfer-
maria hospital de Rio Claro. o 2' tenente
pharin ace atico João Fiorentino Meira de
Vas-oncellos Neto.

Foram tra-s'eridos os P tenentes Maaoel.
Innoce acio Pires de Camargo e Manoel Ro-
berto Teixeira, ambos do 27 1 batalhão de
caçadores (Ma aãos), para o 18' (Campo
Gra-del ;, José Biaiano Chaves, do 8 regi-
mento de infantaria (Cr:'- Ital. para o 5'.
batalhão de 'caçadores (Rio Claro); e o 2'
tenente Niso de Vianna Montezurna, do 8'
regimea to de iafantaria (Cruz Alta), para o
11° (S. João d'El-Rey).

— Por portarias de 6 do corrente foram
concedidas licenças para tratamento de
saúde, por 90 dias, em nrotogação. ao ins-
pector, de 1° classe da Escola Militar An.-

Gto-io onçalves de A-drade Silva, de accôr-
do com o art. 17 § 2° do decreto n. 14.653,
de 1 de fevereiro de 1921; e por seis mexes
ao enfermeiro de 2' classe do hospital Cen-
tral do Exercito 1° Sargento Eduardo Mi-
randa, de accôrdo Com o.§ 1°, do mesmo
artiRo e decreto acima citados.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Lha 29 de abra de 1924

Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando
pagamento, no Thesouro Na.ional, das se-
guintes quantias

De 90$ ao capitão Hildeberto de Albu-
querque (aviso u. 164)

De 1:220$ ao capitão Francisco Ferreira
Chaves (aviso n. 1651.

• Ministerio da Guerra o- N. 163 — Rio de
Janeiro. 29 de abril de 1924.

Sr. chefe do Dapartamento do Pessoal da
Guerra — Mandae publicar em boletim do
Exercito que as rkspectivas repartições, es-
tabelecimentos militares e corpos de tropa
ficam dispensados de enviar á Directoria do
serviço de remonta tefegrataina mensal,
como até agora f miam, relativo ao effectivo
de animaes aili em serviço, devendo, entre-
tanto, ser ooservada a reaonunendação
constante do aviso n. 275, de .15 de março
de 1923, a esse departamento, e as dispo-
sições a respeito contidas no regulamento
do dito serviço.

Sande e fraternidade. — Alexandrino Fa-
ri4 ae .Alencnr.„	„	 .	 •

Ministerio da Guerra — N. 21 — Rio de
Janeiro, 29 de abril de 1924.

Sr. director geral de Intendencia da 'Guer-
ra — Em telegramma de 28 dc novembro
ultimo dirigido ao. chefe do • gabinete da
repartição a vosso cargo, o chefe do ser-
viço de intendencia do quartel-general do
commandante da G região militar consulta
soare a norma a -seguir pelos conselhos de
administração dos corpos de tropa relati-
vamente aos balanceies registrados dos
mesmos conselhos que careçam de corre-
cção, e bem assim sobre o modo corno os
actuaes fiscaes devem lançar o aconferea
nos de gestões anteriores aos seus exer-
cidos.

•Em solução á mesma consulta, submet-
tida a consideração deste ministerio com
o vosso officio ti. 1.240, de 12-de dezembro
seguinte,' vos declaro que, urna vez deter-

—Ao Sr. director de Saude da Guerra,
de.larando que, conforme pediu o secretario
do Interior e Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, em officio de. 26 de fevereiro ultimo,
se permitte .que as praças do Regimento
Policial do mesmo Estado continuem a ser
tratadas no Hospital Central do Exercito,
mediante indemnização, visto constituirem
força auxiliar do exercito activo e não
dispor o dito regimento de installação apro-
priada a esse tratamento.

-Ao Sr chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra, declarando

Que é dispensado o 2° tenente reeorinado
Joaquim Araripe, conforme pediu, do legar
de encarregado da - secção de inaniçiles do
deposito central da Directoria de Material
Bellico ; •

Que foram mandados ma'ricular na Escola
de Admir istração MLitar os sargentos abaixo
indicados, por ordem' de classificação,
appro:ados no concurso para a mesma
matricula: 1° sargento Eduardo Ludovico
Bailasse, 2° sargento João Luiz da Costa
Lima, l u* sargentos Josá Motta de Abreu
Lima e Jos. Augusto Barbosa, 20 sargento
Victor-Machado da Silva. 3 sargento Antonio
Pessoa Muniz, 2° sargento Jos. Baptista
Estavas de Sona, 1° sargento Belmiro Sca-
rinci, 2°- sargentos Fredermar Mim iz, Ma-
noel Deodoro Keller, Waldemar Otto Bar-
bosa e João Jorge Ferriche

Que o Sr ministro da Viação e Obras
c Obras Publicas, segundo coast4 do seu
aviso de 10 do corrente determinou
Repartição Geral dos Telegraphos , provi-
dencie para que o 3' sargento auxiliar de
escripta do quartel general do comman-
da te da 7 brigada de infantaria Rayinundo
Marfim de Souza Ribeiro, agaragado á
Companhia de metralhadoras pesadas do
l g' regimento da mesma arma, estacionado
em Juiz de Fóra, o qual tinha obtido per-
missão para praticar em telegraphi a na es-
tação de Caçapava, Seja admittido para • o
dito fina naquella cidade..
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minadas modificações em balancetes já re-
gistrados, deve o respectivo conselho ad-
ministrativo providenciar sobre a lavratura
de unia acta circumstanciada, annexando-
lhe o que foi corrigido e levando-se ao de-
bido ou credito da escripta da época em

-que foi satisfeita a exigencia, a diffe.rença
que porventura provier das emendas fei-
tas.

Outrosim vos declaro que o <confere» nos
balanceLs corrigidos deve ser apposto pelos
officiaes que estiverem fiscalizando a uni-
dade na occasião de serem cumpridos os
despachos.

Saade e fraternidade. — A!exandrin3 Faria
de Alencar.

1?equeran2ntos despachados

Adelia Augusta da Silva Mendes Antas,
pedindo certidão.— Deferido.

Amelia Filom ma do Nascimento e Justi-
niano de Paula Rosa, pedindo pagamento.
—,Expeça-se o titulo de divida.

Almir Athiliano, sokiado, pedindo con-
tagem de tempo, de 18)5 á 19,6 em que
servia na Armada.— Sim, devendo ser con-
tado, para os effe.itos de reforma, o periodo
de 5 de maio de 1893 a 3 de agosto de 19,6,
e aver )ado nos seus assei:tapeados as alte-
rações conantes do documento passado
pelo Ministerio da Marinha.

A itoeio Austerlino Nobre ,sa, sargento-
ajuda-de. pedindo gratificação de 1:000$)0 J.
— DJ'çrido.

A do lio Pinto de Siqueira, soldado, Emy-
gdio Alves Arruda, cabo, João Francisco de
Souza. soldado, e Seraphim Silveira da Con-
ceição, marinheiro, pedindo soldo vitalicio.
— Expeça-se o titulo de soldo vitalicio.

B2 edicto Henrique de Carvalho, pedindo
pagamento.— Indeferido, de ac ordo com a
informação da Contabilidade da Guerra.

Benedicto. José Gomes de Oliveira, al-
feres, pedindo soldo yitalieio. — Indefe-
rido.

Deolinda Rita da Conceição, pedindo pa-
gamento de vencimentos de seu fallecido
marido Jesuino Primo de Carvalho.— Defe-
rido de accõrdo com a informação da Con-
tabilidade da Guerra.

Edgard Eremita da Silva, aspirante, pe-
dindo rectificação em seus assentamentos.
— Indeferido, visto não ter solicitado a
rectificação de idade dentro do praso limi-
tado pelo aviso de 21 de setembro de 1896.

Eurico Ribeiro Mosso, 1° tenente, pedindo
que unia licença que obteve para tratamento
sejade accórdo com o art. 17 §1°do_decreeó
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.— De-
ferido. .

Jorge Nazario Pinto de Souza, 2° sargento,
pedindo soldo vitalicio.— Deferido.

Jacob Signoretti, soldado, pedindo paga-
mento.— Como requer, em vikta da infor-
mação.

João Leite da Silva, 1° sargento, pedindo
transferencia do 1° atino da Escola de Vete-
riflaria para o Curso de Contadores.—Inde-
ferido, por não satisfazer as exigencias da
matricula.

Emilio Schnoor, pedindo parecer sobre o
seu projecto de ligação das linhas ferreas
do Brasil com as do Paraguay e Bolivia.—
Selle os annexos.

José Lopes dos Santos, soldado, pedindo
prestar concurso para inspector de 2' classe
do Collegio Militar do Ceará.— Como re-
quer.

José Mauricio Pereira e outros, pedindo
pagamento de soldo vitalicio de Firrnino de
Souza Mattos.— Indeferidos.

Luiz Carlos Prestes, capitão, pedindo re-
consideração de uni acto do Sr. Presidente
da Republica.—Recorra go Judiciario, que-
rendo.

Luiz da l'rança Gonçalves, 2° sargento,
pedindo prestar concurso para 4° escriptu-
rario da Administração do Porto de Porto
Alegre.— Deferido, correndo qualquer des-
pez de transporteper sua conta.

Mario Ramos capitão, pedindo seis me-
zes de licença para tratamento de saude de
accordo com o a rt. 17' do decreto de 1 de
fevereiro de 1921. Deferido.

Nelscri de Aquino, 1° tenente, pedindo
trancam ento de matricida.— Como requer.

Bartholino Gonçalves da Silva, pedindo
pagamento de soldo vi'alicio de seu falte-
eido pae Mane...)1 Thornaz da Silva.— Pro-
ceda-se de accordo com a informação da
ce,ntabilidade da Guerra.

Dia 30
Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando

pagamento, no Thesouro Nacional, da quan-
tia de 73S'990, ao cabo veterinario Jose Be-
nedicto Monteiro (aviso n. 17)).

Ao Sr. Ministro da Marinha, submettendo
á sua consideração o requerimento em que
o 3 sargento carpinteiro Rosalvo Antonio
da Silva pede ser inscripto no-éoncursopara
carpinteiro naval.

Ao Sr. commandante da 1 •" Região Mili-
tar, mandando • providenciar para que se
apresente á Directoria Geral da Intendencia
da Guerra o guarda de armazem da mesma
directoria Annury da Costa Guimarães, que
serve em unia das juntas de alistamento
militar.

Ao Sr. director do material bellico, man-
dando providenciar para que o guarda de
armazem da Directoria Geral de Intendendia
da O ierra Ernesto Leal de Britto, que serve
na repartição a seu cargo,se apresente áquella
directoria.

Ao Sr clic ce do Departamento do Pessoal
da Guerra, declarando que é approvada a
proposta que fez o director geral de Inten-
delicia da Guerra, do major graduado refor-
mado Eustachio Gania para servir na 3' di-
recção de intendencia divisionaria.

Requerimentos despachados
Ascendinn d'Avila Mello, capitão, pe-

dindo matricula gratuita de um filho,
• no Collegio do Barbaeena. — Indeferido,

de accôrdo com a informação do director
do Collegio Militar do Barbaeena, não lhe
assiste razão porque o criterio seguido
na matricula foi justo.

Attila de Augusto de Abreu Vieira,
capitão, pedindo annullação do carga. —
De accordo com as informações, nenhum
direito tem o requerente ao que pede.

Cicero Rodrigues, 3° sargento,. pedindo
passagens para desiconto. de Ipamery, em
Goy-az, á Caçapava,'em S. Paulo. — De-

. ferido..	 .
Ernesto Zeferino Duarte Nunes, alfe-

res, pedindo fazer. fardamento. — Defe-
rido, nos termos da informação da Di-
rectoria Geral do Intendencia da Guerra.

Eurysthenes de Almeida Pires, pedin-
do restituição de documentos. —
queira por certidão, querendo.

Gabriella do Oliveira, pedindo paga-
mento de vencimentos de seu fallecido

Deferido..
• Josepha Carneiro Monteiro Ribeiro,
pedindo pagamento do vencimentos do
seu fallecido marido e quantitativo de
funeral (duas petições) . — Deferido, do
accôrdo com a. informação da Contabili-
dade da Guerra.
• Manoel Seraphim da Fraga, 2° sar-

gento, pedindo uma passagem para des-
conto, da Capital Federal ao Espirito
Santo. — Indeferido.

Maria .Tosé de Souza, pedindo certidão,
— Certifique-se o nu. e constar. na férma
da lel.,

Philippe J. Barbosa da Costa, pedindo
ser nomeado 30 official da Fabrica de
Cartuchos e Artefactos de Guerra.. — In-
deferido.

Raphael de Albuquerque Uchoa, pe-
dindo constar no Alrnanack o tempo em
que serviu no Exercito e melhor e collo-
cação no mesmo. — Indeferido.

Itaymundo Fonseca, 1° sargento, pedin-
do nomeação para conferente da Estrada
de Ferro Central do Brasil. — Indefe-
rido.

Jardelino +Peterseii. Plinio Nunes do
Araujo, Aguinaldo Pinheiro, José Gon-;
çalveg o .Arnaldo Manso Monteiro da.
Gania, alumnos da Escola Militar, e Ar-

. flor Fernandes da Cunha, Gainaliel Pe-
reira do Carvalho, Lindolpho Scaramella
e João Lemos Filho, da de Veterinaria,
pedindo trans:ferencia- para o cura es-
pecial de contadores. — Indeferido, em
vista da informação do Estado-Maior do
Exercito.

João Cabral de - Oliveira, 2° sargento,
pedindo passagens para desconto. da Ca-
pital Federal a Bahia. — Sim, para des-
conto dentro do actual exercido.

Sebastião Claudino de Oliveira Cruz,
capitão, pedindo abono de gratificação.—
Indeferido, de accordo com o parecer do
director  geral de Contabilidade da
Guerra.

Commissão de Promoções

ACTA DA 8° SE 'SSÃO DA CO.MMISSÃO DE

• PROMOÇÕES

Presidencia do Sr. general de divisão
• Augusto Tasso Fragoso

Aos quatorze dias do mez de março do
armo de mil_ novecentos e vinte e qua-
tro, presentes na sala de, reunião da-
Uommissão de Promoções, no Departa-
mento Central do Ministerio da Guerra,

•o presidente Sr. general de divisão Au-
gusto . Tasso ,Fragoso e Srs. gene-
ral de divisão Alfredo Ribeiro da
Costa, general de divisão graduado
C'andido Marianno da Silva Rondon,
generaes de brigada Alexandre Hen-
riques Vieira Leal, _Nestor Sezefredo,
das Passos, João Alvares de Azevedo
Costa e Gil Antonio Dias de Almeida,
com o secretario coronel Augusto Eduar-
do da Silv,a, •o Sr. presidente abriu a
sessão. Tendo comparecido á sessão o Sr.
general de brigada Gil Antonio Dias de
.Almeida, nomeado membro desta Com-
missão de Promoções, por aviso do Sr..
ministro da Guerra do 8 do corrente,
pregou o compromisso legal e tomou
posse. Lida a acta da sessão anterior, foi
a mesma submettida á discussão e, gomo
ninguem pedisse a palavra, foi posta cria
votação o approvada por unanimidade.
O Sr. general Nestor leu o seu parecer
sobro o requerimento do capitão refor.e
mado Gastão Pinto da Silveira, fazendo
uma reclamação sobre sua reforma..Sub-
mettido esse parecei' contrario á preteri-
ção do requerente, a discussão foi ap-
provada por unanimidade. O Sr. general
Rondon leu o seu parecer favoravel ao
requerimento do major da arma de ar-
tilharia Alenearliense Fernandes da
Costa, pedindo contagem de antiguidade; -
submettido esse parecer á discussão o
depois á votação, foi .approvado por una-
nimidade. O Sr. general Azevedo Costa
pediu vista sobre o projecto das modifi-
cações que deverão ser introduzidas nci.
regimento interno da Commissão de Pro-
moções apresentado pela sub-commissão,
que teve como relator o Sr. general José
Joaquim Firmino, quando membro desta
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commissão, em 1922. A .commissão, to-
mando conhecimento dos relatorios apre-
sentados pelas sub-commissões nomeadas
em sessão anterior, para estudo das fés
de ()Meios dos officiaes das armas de in-
fantaria e artileiaria, procedeu e apurou
em segundo eserutinio a votação dos of-
ficiaes CITuC . devem figurar em lista para
a pro:noção por merecimento. Em segui-
da organizou e suhmetteu á consideração
do Sia ministro da Guerra, á seguinte
proposta n 7:

Infantaria — Do. accôrdo cona o aviso
ministerial n. 27, de 29 do- fevereiro ul-
timo, oirigido a esta Commissão de Pro-
moções, devem ser preenchidas por 'aro-,
moção duas varas etc coronel e duas de
tenente-ebronel para completo do effe--
etivo das unidades organizadas. A pri-
meira vaga de coronel corepeto ao prin-
cipio d. merecimento e a segunda, pelo
de antiguidade, ao tenente-coronel Luiz
Sombra. Para a vaga de merecimento a
commissão apresenta a seguinte lista:
tenentes-coroneis Adolpho Massa, Jere-
mias Froes Nunes e Diogenes Monteiro_
Tourinho. Os deus primeiros veem da
lista anterior. Da promoção a coronel o

augmento de mais deus tenentes-co-
roneis, resultam quatro vagas cio tenen-
te-coronel, competindo as primeira e
terceira, pelo principio de antiguidade, ao
tenente-coronel graduado Arthur America
Cantaliee e ao major Joaquim Vieira Fer-
reira e as segunda e quarta ao principio
de 'merecimento, apresentando a com-
missão a seguinte lista: majores Newton
Martins Desouzart, Arnaldo de Souza
Paes de Andrade, Timotheo do Amaral
Oestrich e José Jovino Marques Junior.
Os dons primeiros vem da lista ante-
rior. Da promoção acima resultam qua-
tro vagas de major. Tendo em vista,
porém, que duas dessas vagas competem,
pelo principio de antiguidade, uma a uni
ornejai -do quadro O, a qual continúa
aberta e reverte ao principio de mereci-
incuto, devem ser feitas, cinco promoções.
As primeira, terceira e quinta, pelo prin-
cipio do merecimento fi as segunda e
quarta pelo do antiguidade. Por antigui-
dade devem ser promovidos o major gra-
duado Roma° Veriano da Silva Pereira
e o capitão Homero Maisonctie, do qua-
.k-ro Q. Pata. as vagas de merecimento a
COMIlliSSir0 apresenta a' seguinte lista:
capitães Josó Lilk.nio Ferreira Parga,
Estevão DionS-sio d'Avila Lins, Armando
Protasio Vieira de Andrade„losó Alberto
'do Mello Portella p ;Corbimano Cardoso.
O primeiro vem da lista anterior. As
quatro vagas de capitão resultantes,
competem ao capitão graduado José Mar-
tinho da Costa Teixeira e aos primeiros
tenentes José Octaviano Pinto Soares,
Armando Augusto Guadalupe e Manoel
Jacyntho de Almeida. As quatro vagas do
primeiro tenente competem aos segundos
tenentes Eugenio Fontes Casaes, Da/1ton
Braga Benites. Romeu Ewerton Quadroa
e José Carlos Campos Christo, deixando ti
commissão do apresentar proposta para
o preenchimento das vagas de segundo
tenente por não haver aspirante a orn-
ejai com intersticio

Artilharia—A vaga do -1.enente-cora-
nel, aberta com a reforma do tenente-
coronel Carlos Lindolpeio Paes .de Fi-
gueiredo, por decreto de 20 do mez fin-
do,- compete pelo principio de antigui-
dade, -ao major Manoel .- Joaquim Peila e

•de major resultante, compete ao prin-
cipio de merecimento, apresentando a
commiasão . a seguinte lista: capitães
Genserieo de Vascoecellos. Manoel Cor-

raa de Arruda e Antonio Fernandes Dan-
tas. Os deus primeiros voem da lista an-
terior. A vaga de capitão resultante,
compete ao 1 0 tenente Octaviano
Luz Pinto, deixando a commissão de
apresentar proposta para o preenchi-
mento das vagas de 1 0 e 20 tenentes, por
não haver 2" tenente nem aspirante a
official com o intersticio

Corpo de Intendentes da Guerra (Qua-
dro do officiaes de administração) —
Existinaio neste quadro 39 vakas de 10
tenente, a- commissão propõe a promo-

-ção a esse posto dos -segundos tenentes
abaixo designados: Alfredo Nogueira Ju-
nior, cuja graduação a l a tenente deverá
ser contada de 9 de março do armo findo;
Raul Dias de Sant'Anna, Lepnidas Ama-
ro. José Afalado Coimbra, Francisco Gon-
çalves da Silva Junior, Severo Coelho 'de
Souza, Aristotelos Corra de Faria Cas-
tro, Oldemar Corrôa de Sá, Fernando
Torres, Olegario cie Oliveira Marcondes.
Olhou Cabral .da Silveira, Felip0 Mar-
ques, Rayritundo da Silva Barros, Pedro
Ladafino do Amaral Lisboa, José Patin-
ai, Alenbiades Ribeiro dos Santos, Ricar-
do José do Naacimento, Carlos Baptista

.Braga, Octavio Moreira Dias, Alcides Al-
ceie:ides Riehter, Odilon Gomes da Silva,
Jacob Gomes, Candido Avelino de Bar-
ros, Antonio Viegas da Silva, Maximiano
Lins Chaves. Fernando Lavaquial Bies-
ca, Manoel Sol oro da , Silva, Murillo das
ChaSaaa Porto, Saturnino Saiam) de
Aguiar, Cicero Raymundo de Souza,
Ilaymundo Comino de Souza, Epifanio
Ferreira Lima, Zeferino de Aguiar Ma-
cedo. José Baptista de Carvalho, Eusior'-
gio Moira Lima e Romeu.' Epaminondas
da Silva.

Graduações — De accÔrdo com o ar-
tigo 1 0 da lei n..1.215, de 21 de agosto
de 1904, a cominissão propõe que sejam
graduados nos postos immodialamente
superiores, os seguintes officiaes:

Infantaria — Major Arthur Coelho de
Souza, capitão Gregorio Porto da Fon-
seca e t) tenente Sebastião das Chagas
Le ite.
- Corpo de Sande — Pharmacenticos:

20 tenente Eustaehlo de Souza Queiroz.
com antiguidade. ' de 13 de fevereiro
findo.

E como nada ' mais houvesse a tratar,
o Sr. presidente suspendeu a sessão, la-
vrando eu, secretario, coronel Augusto
Eduardo da Silva, esta acta 'que assignam
todos os Srs. genenes presents. Au-
gusto Tassó Fragoso, general de divisão.
— General Alfredo Ribeiro da Costa.'—,
General Candido Mariano da Silva Ron-
don. — General Alexandre Ilenrigues
Vieira Leal. — General João Alvares de
Azevedo Costa. — General Nestor Seze.
fredo dos Passos. — General Gil Antonio.
Dias de Almeida. Confere, Traian0 Fer-
raz Moreira, coronel,. secretarie

Ministerio da Viação e Obras

Publicas	 •
Directoria Geral de Contabilidade

Primeira secção •
EXPEDIENTE DO S. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 6 de maio de 1924

- Herculano Borges Marinho e outros, ope-
rarios da Repartição -de Agitas e Obras Pu-

blicas, pedindo pagamento do augmento de-
finitivo concedido pelo art. 150, § 1', do de-
creto n. 4.555, de 10 de a rrosto de 1922. —
Aguardem o credito pedido ao Congresso'
Nacional.

Soares de Sampaio & Comp., Ltd., pro-
pondo fornecer á Estrada de Ferro Noro-
este do Brasil 100 vagões fechados para
transporte de mercadorias. — Em vista cla
informação da directoria da Noroeste não
pode ser acceita a proposta.

Caixa Central de Auxilios dos Empregados
da Repartição Geral dos Teiegraphos, pe-
dindo permissão paras continuar suas ope-
rações. - Indeferido.

Caixa Beneficente do Paraná e Centro Au-
xi:iar . dos -Funccionarios dos Telegraphos,
pedindo que lhes seja garantido o direito
de consignar em folhas de pagamento, a seu
favor, os descontos devidos, por seus as-
sociados. - Nenhuma autorização pode ser
dada para consignações, desde que não seja
provado estarem satis reitas as- condições
exigidas pelo artigo 273, da lei da despeza,
de 7 de janeiro deste atino. Indefiro, por-
tanto, os requerimentos de que trata a infor-
mação.

Segunda secçãO

Expediente de 5 de Inalo de 1024' .

Forhm expedidos os seguintes avisos
e officios:	 •

Aviso n. 8 — Ao Tribunal do, Contas,
remettendo cópia cio contracto celebrado
com a "Société de Construction du Port
da Balda" o "a Companhia Nacional de
Construcções Civis e Hydraulicas" para
a construcção _do prolongamento do cães
do porto desta capital.

Officios ns. 188 e 189 — Ao director
da Despeza Publica do Thesouro Nacio-
nal, remettenddo o processo e titulos
reversão de montepio de D. Maria da
Gloria. de Abreu Lima e outros, e com--;
nmnicando o deferimento do requeri-
mento em que Antonio de Castro Gai-
vão pede para continuar a contribuir
para o montepio.

Requerimentos despachados

1). Carolina Alves Pereira, pedindo
montepio. — Prove que nada percebo •
dos cofres federaes, nem exerce officio
ou emprego publico, e que o finado não
deixou filhos legitimos, legitimados ou
naturaeá reconhecidos. • • •

D. Candida Rosa da Cruz Menezes,'
pedindo certidão do titulo de pensão.'
— Certifique-se.

Henrique Pinto Ribeiro, Antonio Au-
gusto da Costa Lacerda,- Lindolpho da
Silva Monteiro e José de Souza Martins.
pedindo averbação de 'declarações- de
milia. — Averbem-se.

D. Maria Emitia, Winther, pedindo,
pensão de montepio. — Deferido.

Direrloria Geral de Expediente

Segunda secção

Por portaria de 1 do corrente foi nomeada)
o conductor de 2' classe, em commissão,
da Inspectoria Federal de Portos, Rios e
Canaes, Carlos Guilherme Pereira, para o
togar de conductor de l a classe do quadro
effectivo da mesma inspectorid, com os ven-
cimentos que lhe competirem. .
• — Por portaria de 5 do corrente foi con-
cedido um . inz e um dia de licença, eia
prorogação, ao amanuense da Directoria
Geral dos Correios. Heitor de Vincenzi.



DTAR OFFICTAL	 •Maio do 1924 11601 Quarta-feira 7

Requerimentos despachados

Dia 5 de maio de 1924

N. 322, M, 23 — Margarida Rademacker
Pinto Coelho da Cunha, ex-agente do Cor-
reio da Rua São João Baptista, peditdo
reintegração. - Ilide.zerido. A requerente
foi demittida, a bem do serviço puolico,
legalmente, em conserta:Leia de processo
regular, no qual se aproa sua respre.saai-

-•• 'idade por avultado desfalque verificado rp,,p
agencia a seu cargo. Ns.m . Me podia valer-
como excusa, a afirmação de terem sido en,

• ff , treguee as rendas a turceionario que não era
competeate para receoel-as e que tii.ha já
tallecido quai.do aquella afirmação foi feita.

• Aliás a requerente titha menos de 10 annos
de serviço quando foi lavrada a de-

-, missão.
N. 30, M, 24 - Manoel Garcia de Souza,

pedindo registro de seu diploma de agri-.
mensor,conterido pelo Collegio Militar desta
Capital - Indeferido

• N 63, C, '24 _ Cypriano Lemos, pedindo
• registro de seu Ululo, de engetheiro archi-

-teczo pela Ecole Speeiale (ICS Travaux Pu-
; blies. - Registre-se.

Terceira secção	 •,

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia . 25 de abril de 1925•

Sr. presidente do Estado do Rio Grande
Sul:

Tomando •em consideração o que me
expoz V. Ex. em officio n. 1.278, de 10

•e : de agosto do armo proximo passado.
,;,.-sobre a intelligencia que o governo do

Estado deu ao dispositivo do art. 60 da
lei federal .n. 2.544, de 4 de janeiro de

: 1912, no tocante á construcção e expio-
* ração do cães da cidade de Porto Alegre,

a audiencia *do Sr. consultor
geral da Republica para a questão sus-
citada peta divergencia existente entre
este ministerio e o governo deSSe Estado•••J- . a proposito desse assumpto.

O parecer emittido pelo Sr. consultoi.
geral da Republica. de que junto. V. Ex.

1e:encontrará cópia,* corrobora a prece-
..., delicia da acção deste ministerio, e,estou

certo que V Ex., - tonsiderando 'nova-
,.:mente a questão, ac,ceitará o ponto do

vista • do Governo Federal nessa materia.
f Esperando que V.- Ex. se conformará
com as conclusões do.Sr. consultor geral,

- , „ ! .peço se digne de ,communicar-me o seu
•,epensarnento sobre as bases para a con-
:..2,cessão do porto da cidade de Porto Ale-. gre ao governo desse Estado, as quaes fo-

• ram submettidas á apreciação. de V. Ex.com o aviso n. 230/E/3', de 30 de no-.
vembro de ,1920, deste mmisterio (aviso

• ri. 51).

PO:7'CM' a que se refere o aviso n. 54, de,
-1 25 de abril de 102•

, z1 Gabinete do consultor- geral da Repu-
blica	 N: 25 — Rio de Janeiro, 26 de

--•fevereiro de 1924.
Sr. 'ministro da Viação e Obras Pu-

- „blicas — Com o aviso n. , 147, de 8 de no-' c. vetnbro do anno passado, dignou-se V.
x. solicitar meu parecer a respeito da

'contísoversia suscitada entre o ministerio
't cargo do V. Ex. e o Sr. presidente do

...,'.i'.Estado do Rio Grande do Sul a proposito
, ,.das obras 'do porto da cidade de Porto
;-.•_ Alegre.

Bouve demora de minha parte na so-
lução da consulta, 'por isso que, além da

„impor/alicia da inateria-Mie demandou
séria ponderação, eu solicitei da Secre-

•

tarja Supremõ Tribunal Federal re-
messa dos autos do processo em tempos
instaurado, a proposito das mesmas
obras, pela' Compagnie Française du Port
de Rio Grande do Sul, contra a União Fe-
deral, o Estado do Rio Grande do Sul e

Société d'Entreprises de Dragages et
de Travaux Publico, e essa remessa foi
muito demorada.

A questão, Sr. ministro, define do fa-
cto de haver por- officio de -17 de no-
vembro de 1920, .o governo do Estado 'I,
Rio Grande do Sul solicitado do Sr. mi-
nistro da Fazenda

as necessarias ordens á Alfandega
da capital daquelle Estado no sen-
tido de serem, na época opportuna,
transfettidos ao Estado os serviços
de descarga de Mercadorias impor-
tadas e respectivo armazenamento.

E isso porque

em principios de 192liaehar-se-liiam
naquelle porto, em condições dm , tra-
fego, o primeiro trecho de cães e os
armazens nacessarios aos serviços
de importação e exportação de longo

• Curso, .

tudo construido pelo governo do Estado,
de conformidade com a lei federal nu-
mero 2.544, de 4 de janeiro de 1912, ar-
tigo 60.
• Submettida pelo Ministerio da Fa-
zenda a questão á consideração desse mi-
nisterio, o antecessor de V. Ex., por
aviso de 4 de fevereiro de 1921, informou
que

o ministerio a seu cargo nada tinha
a oppõr ao deferimento (in pedido
por aquelle Governo.

A essa informação do Ministerio da,.
Fazenda, em novo aviso de • 12 do mesmo
moz, respondeu pela seguinte fórum:

Pelo art. 60, § 1°, da lei n. 2.544,
de 4 de janeiro de 1912, foi de-
terminado que os armazens construi-
dos, em Porto Alegre, pelo -Governo

•
•-;,' dei Estado tio Rio Grande . do Sul, go-

sariam das vantagens o *favores do
•alfandegados e, na 3°, do mesmo ar-
tigo, que, além das taxas que fossem
da sua •competencia, poderia o Es-
tado perceber outras, incidindo sobre

• xlescargas * de mercadoriae, observam-,
do nesta parte o regirnen adoptado

-para Os portos da União.
'Não determina o paragrapho cita-

do, de fórma expressa, que se trans-
firam ao 'Estado do Rio Grande os
serviços de deScarga de mercadorias
importadas c respectivo arnmzena-
mento, mas tomo V. Ex. ém seu

• aviso n. 256, de 4 do corrente de-
clara nada ter a oppór ao deferimen-
to do pedido do Governo daquelle Es-
tado e, como em casos semelhantes;

• essas transferencias ou a exploração
de portos tem sido reguladas em con-
tractos, elaborados pelo ministerio
-cargo de V. Ex., tenho a honra de
transmittir os inclusos papeis para
que V: Ex. se sirva de, se assim o
entender, dar forma legal á concessão
pretendida pelo Governo do Estado
do Rio Grande do Sul.

Apresento a V. Ex. os protestos
de elevada estima n clistincta consi-
deração. — Homero Baptista.

Em virtude deste aviso, estudada a ma-
téria e elaberadae, pela Inspeciona de
Portes, Ries'e Canaes, as bases para o con-
tracto a que se refere o Sr. ministro Ho-
mero. Dapti.sta, foram essas: bases com-.

municadas ao Sr. Presidente daquelle Es-
tado em aviso desse ministerio, de 30 de
novembro de 1921.

Tendo esse Aviso ficado sem respos-
ta, V. Ex., por aviso de 21 de junho do
1923, pediu ao Sr. presidente do Estado
do Rio Grande do Sul, resposta áquella
anterior cominunicação. O Sr. Dr. Bor-
ges de Medeiros respondeu, então, com o
officio de 10 de agosto seguinte no qual,
explicando que havia dado resposta ver-
bal ao funccionario federal que lhe ha-
via levado a referida communicação, de-
clarou categoricamente

não lhe ser possivel annuir áquellas
• bases, porquanto a concessão outor-

gada pela lei n. 2.544, de 4 de ja-
neiro de 1912, art. 60, a que se re-
fere o officio desse ministerio, inde-
pende de toda e qualquer condição,
contracto regulamentação.

E proseguindo no desenvolvimento da
demonstração dessa these, o Sr. presiden-
te do Estado, considera os termos da re-
ferida disposição de lei corno

"uma concessão legislativa" consti-;
tuida por "um acto perfeito e aca-
bado", corno o reconheceu o Supre-
mo Tribunal Federal "nos deus' ul-
times considerando do accórdam nu-
mero 2.898, •do 25 de janeiro do

-1919".

Esse •accórdam (publicado no Diàrio
Official de 30 de maio desse . mesmo armo).
foi proferido na causa a que me referi
no principio deste parecer.

Da leitura desse officio e de documen-
tos impressos que o acompanham se evi-
dencia que, em execução daquelle acto
legislativo, o. Estado do Rio Grande do
Sul,

a) abrira concurrencia para as
obras do referido porto;

b) fizera contracto 	 iniciára a
cons t rucc, ã o dessas obras; .

c) inaugurára em 1 de agosto de
• 1121 o serviço do trafego portuario,

• nas partes construidos. e	 • •
d — por •ecreto', respectivamen-

te, ri. 2.1804. de 31 de maio. e 2. 1334,
• de 15 de julho de 1921, mandara exe-

cutar a tabella de taxas o approvára
o regulamento do porto.

•
Recebido . esse officio, entrou a mate-

ria novamente em estudo' nesse minis-
tério tendo V. Ex. solicitado minha au-
dientia.
• DO exposto, Sr. ministro, verifica-se

que, se para a construcção do porto em
questão e sua exploração era mister coa-
tracto e fiscalização federal, come a mim
me parece indispensavel, é evidente que
a administração publica despertou mui-
to tarde. poi% a obra foi construido e
está em plena exploração a inteira reve-
lia da adm i nistração federal.

Como não iróde escapar ;t1, lucidez de
espirito de V. Ex., o caso é de summa

• imeortancia.
• Embora esteja geographicamente collo-
cada ás margens do rio Guallyba, que faz
parte do territorio -do Estado, nor isso
que tem todo o seu percurso desenvol-
vido dentro desse territorio, o que, aliás,
foi objecto de um julgado do Supremo
Tribunal Federal .transerioto, na integra
a pags. 47 do nieu livro Domino da União
o dos Estados, o porto de Porto Alegro
não piide deixar de ser considerado corno
(;e verá mais tarde, .uru porto federal.

Nem o ,Governo do Estado nega bixio
essa natureza federal do 'porto de Porto

;1!!	 '
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'Alegre e consequenteniente das suas obras
correspondentes, por isso qu,e o referido
officio do seu ilustro chefe assenta o
direito do 'Estado á construcção dessas
obras em urna comes:Pão federal.

E cabe aqui assigite,lar que nem sem-
pre foi essa a _opinião do Governo ,do
Estado a respeito, sendo muito diversa
a interpretação que ele dava á dispoeição
legislatisa em que se basca toda esta
questão e que, diga-se em bem da ver-
klade, não está redigida com clareza que
seria para desejar.

Para completa informação do caso aqui
transcrevo ease dispositivo do art. 'GO dá
Lei Orçamentaria n. 2.541, de 4 de ja-
neiro de 1912:

E' concedido ao Governo do Esta-
do do Rio • Grande do Sul, para as
obras do porto : da cidade de Porto
Alegre, o dominio util dos terrenos
acerescitios - ao : longo do cães a. con-
struir m todaa largura da rua do
mesmo cães.. -

Paragrapho I — Gozarão das van-
: tagens .e favores do, alfandegados

armazena que forem construidos para
o cães do porto.

Paragrapho 2°— Fica isenta de to-
', dos os impostos alfandogarios a im-

portação do material destinado ás
obras do cães, armazens. e demais
ins-tallações do mesmo Porto.

1:afaagrapho 3° — Além das taxas
que forem da Faia. competencia, pode-

o Estado perceber outras incidin-
do sobe descargas de mercadorias,
observando. nesta parte. o regimen

. adoptado para Os por-toada União.
A principio, como disse, o Governo do

;Estado não entendia case texto como lhe
outorgando moa concessão. Sustentava,
no contrario, que, tratando-se de um por-
to puramente estadual, por sua posição
geographiea; ao Estado cabia livremente
fazer ou deixar de fazer as obras de seu
-adoarelhamento commercial. Nestas con-
dições, a referida disposição legislativa
apenas viera conceder-lhe os favores in-
dispensavelsepara as obras que ao Estado
.-seria liiiü fonarehender

• :Casa anterior opinião do Governo do
Estado está. desenvolvidamento exposta

coreepondencia tele g raphica com o
Governo Federal. trocada por oeaaáão
(Io protesto que a C'ompagnie iarançaise du
-Poli de Rio Grande do Sul 'fez contra a
concorrendo orle o- Governo de Estado, em
tiPpliInC140 daquele dispositivo legal.
obriu para as obras do porto de Porto
Alegro, -para as quaes essa eompagnie se
julava com' direito 'de preferencia, em
viril -i do tio contracto anterior com 'o GO-;
veiai° ItM1 iFtil . •

•Dessa concorrei-leia nasceu o pleito, já
aqui varias vezes referido, e em cujos pa-
ginas encontrei a eorrespondeneia em
gpiestão, (1112, em annexo a este parecer.
offereçona intega a não só porque ela es-
clarece perfeitamente a situação, como
porque vejo das informações do processo
que nos arehivos dessa Secretaria de Es-s
farto não ha cópia delia. . 	 • • .

Nos autos mencionados esaes telegrazn-
mas se encontram impressos em nina
publicação sob u tittl° Extracto da Men-

, t-trjem apresentada ao Congresso do Es-
iodo do fito gritada do Sal pelo Exmo:

•Sr. prosidep te do Estado, cai 20 de setem-
bro de 11113; e sua inithenticidade não.
podo ,ser 'poeta em duvida por ias() que:
tendia ., sido essa publicação junta. 'aos'
ali Los como documento pela autora no ini2;
'cio da causa. MIO aoffreti iMplignação.
quer por parte -do • (overno' do Estado.

quer por parte da União que falaram
depois no processo e a esses telegrammas
se refere o accordam julgador do Su-
premo Tribunal Federal.

.A respeito desses telegrammas In,.
teressante•registrar que era então titular
da pasta da Viação e Obras Publicas, o
Sr. Barbosa Gonçalves, personalidade da
politica riograndenses e, desde 'então até
agora, representante do Estado na Camara
dos Deputados.

-Da leitura desses te/egrammas, vê-se,
bem que si, por um lado, o Governo Fe-
deral retoma presentemente o seu ponto
do vista então defendido, por outro lado
é radicalmente diversa a opinião do Go-
verno do Estado manifestada no actual
incidente.

Muito de lamentar é, certamente, que
o Governo Federal deixasse o caso sem
andamento, após o ultimo despacho do
presidente do Estado, de 3 de abril de
1913.

Durante esse longo • periodo clez
aimos as obras foram feitas e um porto
federal, onde ha alfandega e intenso com-
mereio internacional, foi construido, ap-
Parelhado• -e regulamentado á inteira re-
velia do Governo da União com preteri-
ção expressa dos dispositivos constitu-
cionaes e regulamentadores que regem a
materia.

Devo dizer que, ajaezar da interpreta-
ção dada ao art. 60, da lei de 1912. não
só pela decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral como pelo parecer do saudoso 1)1..
Sá Vianna, quando 'em auseneia, Minha
exerceu as funcções de consultor geral da
Republica. (Pareceres, vol. V, pag. 109).
não me parece que, por seu texto esse ar-
tigo cio lei houvesse feito ao Governo do
Estado concessão para a construcção
porto de Porto Alegre. Esse dispositivo
legal outorga-lhe favores para a. consfru-
cção desse porto, mas não ha no texto
expressão de onde se possa deprehender
a outorga da concessão.

G que se me afigura é que esse artigo
contém medida preliminar para a refe-
rida condessão que estava na alçada do
Poder Executivo fazer, independente-
mente de concurrencia publica nos ler-
mos do n. XII, do art.. 22, da lei n. 652,
tio 23 de novembro do 1899 (Orçamento
para 1900), autorizaeão mantida pelo ar-
tigo 20 da lei n. 716, de 29 de dezembro
de 1900 (Orçamento para 1901), que en-
cerra nina disposição permanente.
• Depois de outorgados os favores da
competencia do Poder Legislativo, cabia
ao Poder Executivo fazer ao Estado- tt
concessão do porto, de accôrdo com a le-
gislação geral a respeito.

Isso não se fez o parece-me que teria
sido indispensavel fazer-se para que as
obras daquele porto pudessem ter sido
regularmente levadas a effeilo.

E' da • exclusiva compentencia
União: •

a) decretar impostos Sobre a im-
portação de procedendo estrangeira.
Const., art.. 7°, n. 1);
- b) decretar direitos de entrada, sas

• nista e estada de navios (mesmo ars
Ligo, n. 2);

c) crear e • manter alfandegae
:cmesmo artigo § l e, n: 2);

d) regular por_lei . commerció
internacional, bem como o dos Es-
tados entre si e com-o Diatricto,Fe

• iterai: alfandegar pertos, ,crear ou
supprimir entrepostos (art. 31, mi-,
mero 5).

•
• 'E- • parece-me indiepehaavelconeluir,
do conjimeto de:aaes dispositiVoS' 0onsti-
tociOnaes, que é Ja compacta:ia federal o
apparnlharnenie o a juriedieçãO aios por-

tos em que--haja alfandega e trafego de
navegação internacional : o interesta-
dual.' -	 •	 •

• Como quer que me : pareça, porém,
-quanto á outorga Ou não da conces3ão
do porto .pelo citado dispositivo, essa á
uma questão que está: fórá de caiba uma
vez :que no -mencionado accordami pro-
ferido em Pleito em que foram partes a,
União e o Estado o que assim obriga á
União °ao Esta-do. foi julgado que aguei-
1e" : dispositivo de lei contém -a coneessão
da construcção do perto ao Estadoi

•Do Mesmo modo está fóra de auca,
em face do mesmo adeordam, a 'natureza
fede-ral do porto' de Porto Alegre. ' •

-Do facto, esses dona pontos foram elu-
cidados e : resolvidos pelo julgado unani-
me dá 25 de janeiro de 1919, que, *de-
pois da exposição da. causa, enuncia o
seguinte:

Considerando, eM . pritteiro :logar,
que não pôdem : coexistir, boinn pre-
tende .oEstado do Rio Grande do
Sul', a Competenciá : federal e o re-
conhecimento da estadual, ': firmado
na lei Ti. 2.544; emanada do Con-
gresso, porque, ou é competencia
federal e as obras pódem ser inclui-
das na zona -preferencial, ou é esta-
dual, e lella são exeluidas, por não
dependei'ern de concessão do Gover-
no da União;

Considerando que o que se &-
• prebende da alegação do Estado .e

4pie elle visa a reivindicação de sua
• competencia para construir o porto

• 41e Porto Alegro com o fim de sub-
drahil-o á zona preferencial estabe-
lecido na clausula ; -61; considerando
que a invocação -pelo Estado da lei
-n. 2.544 é contraproducente, porque
o Congresso nessa lei outorgou, ao

• contrario, directamente ao . Estado a
emnee.saão das obras do porto de

• -Porto Alegre, de accórdo com a lei
n. 652, de, 23 de novembro de l899.
mas . não reconheceu como alega
-erroneamente o Estado o seu direi-
to ou competen eia para execu I ar as
referidas 'obras,' quando .111e, coam-

-leu os favores constantes do artigo
60 da citada lei n. 2.541: •

Considerando que a lei n. 652, de
23 de novembro de 1899, lio artigo
22, autoriza com effeito .a adminis-
tração federal a conceder ao Gover-
no dos Estados, que e pretenderem,
-a- execução de 'obras de - -melhora-
mentos do portos, :independe,nte
coneurrenciii;	 •

Considerando' 'que o propeii) Pre-
•idente • do Estado reconhece
n 155e5 favores concedidos: - aos Esta-
los são privativos dos portos -1'e--
domes (teleg,ramma de 3 de abril
de 1913);

Considerando qúe não procedem
-igualmente as razões do Estado
quando allega que o . porto de Porto
Alegre se ' acha , em ásuas de . juris_
dicção estadual :, porque á lagóa dos
lados 'e o rio Guallyba, á cuja mar--
gero oriental eatá :• .situaela . a "'cidade

• do ,Porto Alegre, não, per:Leni:em ao
numero das aguas reser-'ssodas pelo

- ml. 31, n. 6, elo) ConstitUição Fe-
deralai competencia do , .Congresso
Nacional, e que são as que banham
suais de um Estado ou se estendem;

, territorios estrangeiros:
Considerando que é verdade que

ns , • referidas aguas correm exclusi-
vamente no territorio estadual, moa
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-, D i Iagoa dos Patos 6 o caminho geral
(TO commercio interestadual e inter-
nacional, não importando que seja
.iiiterna o banhe sarnento terras do
Estado, assim como o estuario quo .
fSe chama commummento rio Gua-
byba; o porto de Porto Alegre, aí-
firma o presidente do Estado. está
-franqueado á navegação interesta-
dual o internacional:
•'.• considerando que interessando es-
tás aguas interiores do Estado ao
commercio internacional e interesta-
dual, as obras de melhoramentos fei-
tas nas mesmas aguas ao da com-
petencia privativa do Congresso Na-
cional (Felisbello Freire, A Consti-
tuição do Brasil interpretada p-elo
Supremo Tribunal (1913), nota 2.

. 5pag. 149; Vaazey Moore, How, 568);
--o; considerando que João Barballio,
commentando o art. 34, n. 5 da Con-
atituiçãca estende sua disposição por
conipreliensão o inferencia aos 'ser-
viçoa de melhoramentos de portos
nos rios, lagos, bahias e nas aguas

•territoriaes;
considerando que a regra america-

-tia tira lambem o poder de construir
portos daquelle que é concedido ao

sn•rigresso Nacional para regular o
tiaminiercio internacional e interesta-
dual e que após a sentença proferi-

' • da em 1824 nos Estados Unidos, com
. 'referencia á navegação do rio

ficou firmada a compete-
eia federal sobre a navegação O
isionimerc i.o com o estrangeiro e O
Talirefto para conceder os respectivos
',melhoramentos, que desde então. aí-

firma Vitellard-Navegation aux Etats
,1Uni5, «todo ro trabalho de melhora-
Ãnento dos portos do cammercio fi-
gura entre as attribuições do Con-
gresso Federal, desde que um iate-
'esse commercial sufficieute juatiti-

s que a intervenção dos poderes pu-
oblicosis (Revista do Club do Enge-
nharia Dezembro do 1900, pagi-

-mias PC ,0 e 104).;
-con siderando que o porto de Por-

to Alegre, situado á margem -do rio
Gualivba, tem uma estação aduanei-
ra, dá aCG25.50, é verdade, á navega-
Cão e ao commercio internacional e
estadual, está, por conseguinte. den-

_tad dos limites da jurisdiccão fe-
deral, por compoehensão e inferen-
'eia do art. 34, n: 5, da Constitui-
•0-10;.

•, conluiado o accordam pela seguinte fie.-
mas:

considerando que no acto a que
' ,ase refere a sentença é a consessão
'do porto de Porto Alegre feita com
assaaal esmo onnstitncjrjnal 	 Esta-

. do- pelo Congresso Nacional em viu'-
tudo dn.art. Go, da lei n. 2.544. de
4 do janeiro de 1912, e contracto
-violado são as clausulas 64 e Ti in-
aerirlas nos contractos do setembro

° ide 1906 e junho de 1908. repellichas
paia aoforizacão Tegi$lativa;

considerando crua nos termos ,ax.
Postos a 'Talião não está adsfri ata ás
,clansulaa 63. e Ir de Preferencia e
privilegio dos contractos setem-
bro de 1900 e junho de 1908. -pois
lainfn não alcança a autorização_le-
. gislativa. e eme assim iienhum

- guio contractual a sujeita ao - acto
-do Poder Executivo, e que • a on-
ées gno outorg.-oda 'pra- MIN. ao Estado
do Rio Grande do Sul é um cootra-
cto administrativo absoluta-mento

polvos o Poder Legislativo
'Federal também é- era certos casas

um dos orgãos da administração (Ri-
bas, Dto. Adm. pag. 77), o que se.
assina é a União nao incorreu em
nenhuma culpa contractual;

accordam dar provimento ás ap-
- pellações . para, reformando a deci-
são appellasia„julgar R autora ca-
ae,cedora de direito e acção, pagas as
custas pela mesma autora..

E assim á vista
a) da nova interpretação que o

governo do Estado ora dá ao 'dispo-
sitivo legislativo do 1912, vendo
nelle uma concessão para ' obras de
porto; e

h) do julgado do Supremo Tribu-
nal Federal que apreciou precisa-
mente o mesmo texto e a natureza
federal da concessão que nelle re-
conheceu existir,

6 evidente (pie o caso está consideravel-
mente simplificado.

** *

•Ora, julgado que o art. 60 {ia lei do
1912 outorgou ao Estado do Rio Orando
do Sul a concessão para a construcçãO
do porto de Porto Alegre, acceito pelo
governo do' Estado esse modo de ver,
como é expresso. no officio de seu Mos-
tro chefe. do 10 cie agosto de 1923, junto
ao progesso, e no qual reconheceu' que
as obras desse porto foram pelo Esta-
do realizadas em virtude de concessão
federal, parece indisputavel concluir
que taes obras, e posteriormente o tra-
fego de tal porto, estão sob a jurisdi-
cção federal. na contomidado das leis
que, do um modo geral,. regem a me-
teria.

-	 A pretonção de que a concessão
foi feita ao Estado independente de
toda e qualquel . bombos), contracto
ou regulamentação,

não se pado defender,
Ha lei federal -regulando a concessão

de portos; ha uma repartição encarre-
gada da fiscalização dos respectivos
serviços; é claro une qualquer concessão
dessa natureza feita, mesmo pelo ',odor
Legislativo, salvo expressas disposições
em contrario, é para ser ereautada e
exadorada sob o regimen legal excedo
para tal serviço.

Ora, não se encontra no texto do arti-
go CO da lei de 1912 qualquer disposi-
ção que subtraia o porto de Porto Ale-
-gre ás prescriocões legaes sobre a ina-
teria, se bem que a redacção do § 3°
possa dar lagar a duvidas.

Acc-resce, porém, que dominando toda
esta meteria existe o texto do art. 8^,
da Constituição por força do qual

6 vedado ao Governo FarIeral crear.
. de qualquer modo, distinooões e
preferencias em ;favor dos portos de
uns contra os de outros 'Estados

o é claro que, se, par acaso, a lei de
1912 tivesse creado para o porto ent
questão um regimen, de qualquer modo,
distancio do degimen legal dos portos da
Republica, o dispoSitivo -não poderia
prevalecer por inconstitucional. 	 ,

. E é justamente sobre o modo fiscal e
administrativo de tratar os portos dos

'Estados, uns ern relação aos outros, que
o texto constitucional tem sido entendi-
do (João Barbeio, Commentarios,

33)...

;a	 -

Em face destas conelderaoões parece-
mo evidente, Sr. ministro, mie á iradis-

pensavel que se faça agora o que deado
o principio se devia ter feito, a regu-
lamentação dàs relações do Estado e do
Governo Federal em relação ao porto
organizado de Porto Alegre.

Trata-se, aliás, como foi visto, de ca-
so que ia deu ensejo a urna decisão
sobepo.na cio Su.premo Tribunal Federal
em pleito em que o proptio Estaco foi
parte e- que assim é Obrigatoria para

Nesse pleito o Estado distendeu sua
liberdade de acção em relação ao porto
da Porto Alegre, mesmo contra anterio-
res compromissos do Governo Federai.
Desconhecido de modo completo osso
direito do Estado, no julgado de primei-
ra inatancia. foi a causa jol gada em se-
gunda o definitiva in.stancia sem quo
este ponto principal fosse , resolvido,
pois que a decisão foi que a autora (ene
reclamava conta os a-tos do Governo
do Estado) não tinha acão porque o Exe-
cutivo Federal. fazendo-lhe a concessão,
em que elle baseava seu direito, pra'icou
ardo exorbitante da autorização legisla-
tiva e assim incapaz de gerar direitos.

Mas se é certo que assim foi julga']
o que se deu foi que o Estada, como dos
autos da referida acção consta depois
dess,a decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral( que não déra ganho de causa á
Gomssagnie °autora) adquir i u por compra
03 ri asilos dessa companhia.

Em todo o caso si, como se acaba' de
vér a questão principal não foi resolvida
pela mencionado accórdão é positivamen-
te certo que em seus considerando, elemen-
tos conducentes á decisão final, as oues-
tões em jogo para solução 4 1a presente
con'aoversia foram ex pressa e directa-
mente apresentadas e resolvidas. E não

circumstancia de se desprezar a de ter
sido pelo Sr. Homero Haptiata, como mi-
nistro, julgado nece.ssario

dar fôrma legal á concessão preten-
dida pelo Estado'do Rio Grande da
;Sul,

para tanto solicitando desse ministerio
as próvidencias que deram legar a esto
inciden'e, quando foi esse- inte gro cida-
dão o advogado do Estado do Rio Grande
do Sul no mencionado pleito.

r

Com estas considerações Mie submetto
ao criterio superior de V. Ex., devolvo
os papeis tendo a honra de renovar a

,V. Ex. meus protestos de elevada es-
tima o distincta consideração. — Rodri-
go °Navio.

Dia 6 dc maio de 1921

si'. Prefeito do District° Federal:
Com referencia t consulta do officio de

V. Ex., sob u. 284, de 2 de fevereiro da
corrente rinno sobre a possibilidade do
ser feito na Estrada de Ferro Central do
Brasil uni abatimen t o no preço das pas-
sagens dos professores das escolas pu-
blicas municipaes. que servem rias zonas'
suburbana e rural, tenho a honra do
transmittir a V. Ex. ot+n-ia
da ffirectoriasdaquella estrada sobre o as-
s urap to.

Reitero a V. Ex. - os protestos de mi-
nha elevada estima e 'distincta conside-
ração (aviso n. 50).

— Sr. ministro da Guerra
nIlenho a honra de solicitar a V. Ex,

a expedição das necessams ' ordens nct
sentido de serem desligados das juntas da

, alislameatc militar em Diamantina e em

1	 111	 1111
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Sabará, respectivamente, Salvador Ama-
re Lopes e Manoel de Jesus Caidose, am-
bos carteiros de 2' -classe da Adminisi ra-
ção dos Correios do Minas Geraes, afim
(lei que os mesmos se apresentem aquella
repartição que, como acaba de informa"
a Directoria Geral dos dirrem's, em o ef-
ticio n. 4.52/2. de- 11 do corrente mez,

junto por cópia, resente-se de falta as
pessoal.

Reitero a V. Ex. os protestos de mi-
nha elevada estima e disaincta conside-
Taçãe (aviso n. 91,

Com referencia ao aviso n. 21, de G
de março ultimo, tenho a honra de com-
muniear a V. E. que foi satisfeita,
com a, remocão do tele graphisda da esta-
cão da Fortaleza do S. Joao, Francisco de
Paula Filho, a solicitação conetante do
moncinnadd aviso, tendo sido a estação
en t regue a um sargento daquella praça
de guerra por ordem do commandarde da,
1' região militar, segundo informa a re-
nártieão Geral dos Tele graphos- no offi-
cio n. 1.410, de 16 de abril corrente.

Aproveito a opportunidade para reite-
rar a V. Ex. OR protestos do minha alta
estima e mui distineta consideração (avi-
so n. 95).

Sr. director da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

Aí tendendo ao facto de existir uma es-
tacão da Leopoldina Railway denominada
Boa Vista, e havendo continues enganos
do cornmercio cru encaminhar mercado-
rias para a estação do mesmo nome, no
kilametro 177.621 da linha fio centro da
estrada que dirigis. e tendo em vista a
vossa pronoslae autorizo-vos a mudança
de denominação da referida estação do
Boa Vista para a de Vieira Cortez, como
homenagem á memoria do -engenheiro
Antonio Vieira Cortez. ene por longos
:senos p restou bons serviços a essa es-
trada (aviso n 21).

— Sr. inspector federal das Estradas:
Tendo em vista as informações pres-

tadas eu', o vosso officio n. 2.085, de 4
de abril ultimo, declaro-vos, para os de-
vidos fins. que fica approvari0 n projecto
apresentado pelo governo do Estado do
Rio Grande do Sul'' com officio n. 81. do
1 do fevereiro deste ann-o, nara revesti-

coro 'alvena ria de tijolo, da cita-
iriiinç da usina electricas do porto do Rio
Grsnde.

De Pecóran com PC Mamadas "MI ria-
ragrablio uniu, e XVIII do ele-ereto nu-
mero 13.('91, de t) de inibo fitt 1019 mio
autorizou a ts\ans fereneia. ápiel l e Esta-
do dos cenframos relativos si -barra, e
nnr t o do Pio Grande. e com a clausula
YTt eln decreto n. 14.124, de 7 de abril
do leen . a nua] substi f uin a de i geal nu-
me re. do rieeretn ri, 13.691 resolvi, ou-
trns i ni. apnrovar o nrenesenfe eseso-ro-so
'pra : esto. na impeirr ancia do n4 :00W00.
'Rendo a elesneza al ss esse maxime levada
á conta conclusão e conservação das
referidas ehras.

Cem a rsibe'eta çl director geral do eX-
rotuonip da Soe•efaria de 14'sdado deste
ministerio. vos devolyo, oro duas vias. os
&alimentos ora approvados (aviso 'nu-
mero .i. . .	 .

Atteedendo ao one reunereu a Caiena-
numa Estrada ale Fer ro São Paulo-Rio
Grande e feudo em vida as jofnrrnarties=

.con4aufo'g (10 vos so nfficirin. 308/ s de
2 de almil findo. dsclaro-vos. em addita-
incuto ao meri aviso n. rít). 	 de
&sambes) tio	 mie a eseresanbia -re-
querente fi ea aufor izwia a adeurir

saldn coestante. na imees•taneia	 risis
250;0005. das Requisições feitas em vir--

tude daquelle aviso, uma locomdtiva do
typo ttionsolidation», de accôrdo com as
plantas e especificações que com este
baixam, visadas pelo director geral de ex-
pediente desta Secretaria de Estado,

Para a compra dessa locomotiva a
-companhia deve abrir coheurrencia,
cujos, resultados só se ,tornarão defini-
tivos depois do devidamente examinados
e aceeitos pelo Governo (aviso n. (il).

Attendendo ao que requereu a Campa
nhia Estrada de Ferro :,ão Paulo-Rio
:Grande e tendo em vista as informações
constantes de vosso officio n. nts/s, do
14 de abril ultimo, declaro-vos que fica
prorogado por mais deus mezes o prazo
estipulado pelo* aviso n. 119, de 18 de
dezembro proximo passado, para con-
clusão das alias de protecção dos aterros
adjacentes á ponte sobre o rio Jaboti-
caheira. situada no kilometro 358.554,
da linha de 5 Francisco (aviso n. 62).

:Requerimentos desphchados
Em 2 de maio de 1924

Antonio Azevedo Leite, pedindo em re-
querimento datado de 7 de janeiro deste,
anuo, autorização para construir urna
cerca de 600 metros de &tensão, á mar-
gem da Estrada de Ferro Sul do 'Per-
nambuco, mediante as condições que
propõe. — Indeferido.

, Dia 6
*Banco Nacional Ultramarino, pedindo

prorogação de prazo para construir em
terrenos de sua propriedade na cidade do
Recife. — Indeferido.

Engenheiro Alberico Freire de Santa
Anna, pedindo certificar si a Directoria
Geral de Correio, Telegraphos e 'Ilumi-
nação, do Ministerio, tem autoridade
para mandar passar certidões do do-
cumentos registrados na mesma directo-
ria, — Indeferido, visto não existir no
ministerio a directroia a que o requeren-
te se refere.
, Leonel Alves da Silveira, pedindo can-
cellarnento da multa da 300$, que lho
foi imposta pela Repartição de Aguas o
Obras Publicas, por não ter collocado hy-
drometro -em 1917, no predio da rua dona
Anna..Nery n: 319. —Já estando as mui-
tas em cobrança executiva e tendo sido
impostas por não terem os requerentes
obelecidá á intimação que lhe foi legal-
mente feita, não ha que deferir.

Ayres Ferreira Barroso, pedindo que
seja adquirido um carro auto-ambulan-
eia para a Estrada de Ferro Noroeste do
Brasil, conforme o typo que proje-
ctou. — Visto a insufficiencia da verba,
não pôde ser- acuda a proposta.

Carlos Vianna Junior & Comp., pro-
prietarios dos terrenos da Usina S. Car-
los, -pendentes da desabropriação por
parte do Governo da União, no trecho
que interessa a passagem do ramal ferroo
de Buranhein á Conceição da Feira, pe-
dindo que' eseriptura publica a ser
lavrada sejam consignadas para a IhVão
as obrigações que formulam. —
ferido, já por serem'exaggeradas as c.nn-
dições propostas, já por ter sido deter-
minada a desaproprisçai judicial, para
pôr termo ás delongas ala agora havidas
com prejuizo de uma ooNa de grande m-

\ teresse para a Botija.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL .

Dia G de 'maio de 1924
Sr. director da'Estrada de Ferro Cen-

tral do Brasil:

que no officio R. 175./V,-de 14 de abril

ultimo, da Estrada de Ferro Noroeite do
communicando terem neces$ida-

cie de fazer requisições do serviço á' essa
Estrada, durante o corrente anuo, ,  Sr.
Alfredo da Cunha Ribas, agente conipra-
Jer eaquslla via-ferrea em S. Paulo, 3
to seu ajiluante, Heitor Sant'Anna,:p Sr.
mini-sita , preferiu o seguinte clespablio:
Gomo propõe a Noroeste» (o'fficio nu-

mero 74).	 .
•••- 	 r, director da Estrada de re.'3

Noroeste do Brasil:
sCommunico-vos que, subinettido á de-

liberação superior O vosso officio nu-
mero 1751V, de 14 de abril ultimo, re-
lativo a requisição de serviçOs a Estra-
da de Ferro Central do Brasil, .cr Sr.k mi-
nistro proferiu o segetinto despacho:
«Coma- propõe a Noroeste», do que foi
dada sciencia hquella via-ferrea por of-
ficio desta data (officio n. 6). 	 -,	 .

— Sr. inspector federar das Estradas:
•Para vosso conhecimento o devidos

fins, cOmmunico-vos que o Sr. minis.-
tro, concordando com as que lhe propus.
restes em officio n. 348/S. de 11 do
abril ultimo, pelo qual informastes um
telegramna do governo do' Estado dp
Rio Grande do Sul, solicitanda a uca-
cão do cargo de «representante» nesta

'Capital, da Rôde de Viação Ferrea arren-
dada ao mesmo Estado, resolveu expe-
dir a portaria de -29 do abril citado, da
qual tereis conhecimento pela publica-
c'a') constante do Diario Officiqt de.6 do
corrente, a fls. 11.509 (officio n.e82).,

COMMUllin-vos, para . os devidos'lins.
que o Sr? ministro; tendo presente o
vosso officio n. 343/S, de 10 de abrir ul-
timo, resolveu, por aviso n. 93, expedi-
d. a 2 do corrente, submetter a conside-
ração do Ministerici da justiça e Nego-
cios Inferiores a correspondencia anne-
xa ao sso citado officie., em que a
Companhia Ferro-viaria E'sLe Brasileiro
communica estar grassando o impaludis-
mo, COM caracter epillernieo e violenta,
ria zona marginal á linha do Jacobina a
Mutilo Novo (officio n. 83).

-- Sr. inspector federal de Pertos.sPios e Canaes:
Com r e ferencia ao vosso' officio; nu-

mero 218, de 5 de abril ultimo, coMmu-
rdeo-vos QUe o Sr. ministro indeferiu o
requerimento do Banco Nacional -Ultra-
Marina', per sua filia/ de Pernambuco,
pedindo srorogação do prazo para -con-
struir em terrenos que possue na cidade
do Recife: requerimento sobre o qual
informastes no citado' ofilicio (driew
n. 40).
-	 Sr. Dr. Luiz Carlos da Fonseca,

Tendo o Sr. ministro deferido ri re-
quei'imenlo em que a Estrada de Ferro
Mdgyana pedia restituirão do frete que
passára á Estrada de Ferro Central do
Brasil pelo transporto de uma locomo-
tiva de sua propriedade. guando em re-
gresso da Exposição :InternaciOnal do
Centenário. elide esteve .exposta. e'eXiS-
Urdo a delegação do Tribunal de Contas
para deliberar sobre a restituição: a-á au-
diencia da eommissão da Exposição 'acer-
co do allegado pela requerente; pessó-vss,
de ordem do Sr. ministra que, na Ruali-
dado de chefe da extineta comnitssão,
informeis o .que souberdes com , relane
ao assumpto (officio n. 87)

Directoria Geral dos' Correios
Directoria Geral dos Correios —

Directoria da Contabilidade ess Circulan
•Communieo-vos, para os devidos fins
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n. 27	 — Rio de Janeiro, 6 de maio
de 19.n..

If eco,mmendo-v os providenc leis no
sentido de serem remettidos os modelos .
de empenho da despeza na mesma data
em que fôr feita a deducção na verba
respectiva, sendo a 2" via á Delegação
do Tribunal de Contas, e a 3", á Dele-
gacia Fiscal.

Não ' havendo delegação do Tribunal
de Contas, as segundas e terceiras, vias-
devem ser remettidas á Delegacia "Fis-
cal.

Saude e. fraternidade. — O director
geral, Serdino Neiva — Sr. adminis-
trador ( dos Correios de 	

—
Por portaria de G do corrente. do Sr.

director geral, foi concedido um mez do
icença., para tratamento de saude,

contar * de 11 de abril findo, ao carteiro
de 2° classe da Directoria, Fernando
Arthur • Caldeira, 'com ordenado, nos ter-
mos do art. 8°,n. 1, do decreto nume-
ro 1.-Lp63, de 1 de, fevereiro do 1921.

.,11.equerii;tentos despaehMos •
- Dia G de maio de 1921

Nauta] Brito Cavalcanti de Albuquer-
'toe, pedindo restituição de documena
los. — Sim, mediante recibo.

Antonio joacmim .da Silva. amanuense•
da Administração dos Correios de São
Paulo: — Deferido. á vista do informa-
do pelo administrador.

Mario Camara, pedindo restituição ,de
• loemun'entos. — Restitua-se, mediante
recibo..

Oswaldo Costa, praticante interino,
?Iro-nata. dos Correios de Santa Catba.-
tina. -tedindo nomeação para auxiliar:
- Aguarde oportunidade.

EStVa gla (1(3 , Forno Cenfral (I( Brasil

- Requerimentos despachados
Dia G de maio de 1924

Estão convidados a comparecer á secre-
taria. Para assi gnatura de termos referentes'
a serviços medicos. mediante a apresentação
dos.respecti -os diplomas registrados no De-
partamento Nacional de Saude Publica, os
seguintes: Drs. Francisco Duarte, Pedro
Paulo Rodrigues Caldas. Aleiro de Macedo
Queiroz: Rivadavia Versiani Murta de Gus-
mão, Olavo de Sá Pires, Edmundo Penna,
Allô Marques, Adolpho Maillard. Augusta
Barreto Deodato Wertholmer, Francisco de
Alcantara Gomes e Manoel Antunes.

João de Almeida Marques, pedindo inde-
mnização. —Pague-se a quantia de 124$,
correndo a despeza por conta do conferente
Propicio da Costa Braga e do praticante
Fulvino Moreira. .

Francisco Neves de Carvalho, • pedindo
'destituição da commissao em que faz parte.
—Como requer.

Americo Teixeira Guimarães. pedindo
cinco metros cubices de pedra; Fabrica de
Viação e Tecidos Itacolomy, pedindo autori-
zação para depositar lenha á margem ''sla
linha, entre as estações de Rodrigo Silva e
D. Silverio.—Attendido, nos termos do pa-
recer da 5, divisão,

loa() -Ferreira Baptista, pedindo transporte
de vasilhame de leite; Antonio Fernand s,
-pedindo desistencia de transferencia; Mario
da Rocha Araujo e Levindo de Oliveira, pe-
dindo transferencia.—Idem, nos termos do
parecer do Trafego.

Francisco de Assis Azevedo, pedindo -o
togar de despachante. — Idem, de accôrdo
com a informação do Trafego.

. José Alvos Baptista. pedindo reconside-
ração de despacho. Idem, para o 3° depo-
sito, como extranumerario.

Dias Garcia & Comp.,pedindo . dispensa
de entrega de material.--" Idem, em vista da
informação da 4' Divisão.

Plinjo Marra, pedindo restituição de hu-
portancia.- Idem, á vista do parecer da 2'
Divisão.
. Ottoni Alves Ferreira da Silva, pedindo

abertura de uma passagem no kilemetro
65).—Deferido: contanto que o requerente
pague á central o custo da obra a executar,
se a quizer levar a effeito. -

Maria Romana, pedindo permissão para
vender café, leite, etc., em bandeja, na pla-
taforma da estação de P. Faria —Deferjdo,
mediante a contribuição mensal de 10F,
paga por trimestre adiantado, em beneficio
dos co fres da A. G. de Auxilies Mutaos.

Maria do Carmo, pedindo autorização qara
,manter um vendedor ambulante na plata-
forma da estaçno de Buenopolis. Atten-
dido, mediante a contribuição mensal de
10, paga por trimestre adiantada em bene-
ficio dos cofres da A. G., de Auxilies
Mutues.
- João Dmasceno Garcia, pedindo' bai-

xa da fiança;' Maria da Silva, - pedindo
pagamento; :Alexandre José Ribeiro, pe-
dindo entrega de volume. — Compare-
çam á Secretaria.

O Sr. Mario Pinto Duarte deve com-
parecer á Secretaria; José Guedes Gou-
lart Rodrigues e João Antunes Duarte,
pedindo readmissão; Juvenal José da
Silva, idem, idem.	 Indeferido.

Herm. Stoltz & Cia., pedindo restitui-
ção de documentos. — Idem, á vista da
informação.

Melciade,s Goulart, pedindo 'colimação.
— Aguarde opportunidade.

Antonio Bernardino da Silveira, Tidem
idem.

José Manoel Pinheiro, pedindo read-
missão. — Não ha vaga.
• Alfredo Gonçalves Guerra, idem idem.

— Não convem.
Adriano José de Oliveira, pedindo

collocação. O requerente não teme
ainda a idade exigida para admissão.
Não ha, pois, Alie deferir. Devo aguar-
dar os dezoito annos.

D. A. Silva t% Comp., reclamando ena
trega de mercadoria. — Indeferido.

Estrada de Ferro Oéste de Minas

xpcdiente de 5 tic maio de 132J

Iiie-enças concedidas pela directoria:
De um mez, com o ordenado, para

'tratamento do sande. a Antero Pereira.
do Magalhães, engenheiro residente da
4" Divisão; Altamiro Bernardes; agente
do '5° classe da 2" .Divisão; Carlos da
Gosta Pereira, machinista do 3' classe
da 3' Divisão.

-Do um mez, com 213 da (liaria, para
tratamento de saude, a" Benevides Silva,

• servente de pedreiro da 4° Divisão; Ma-
rio Guimarães. engenheiro da 3° Divi-
são; Franklin Ferreira, ajudante de pe-
dreiro da 4° Divisão; José Pires. pe-
dreiro'de 2' classe' da 4° Divisão; GlidS:-
toVam Santos, feitor de turma da 45 . Dia
visão; " João Vicente, feitor do turma da
a° Divisão; Octaviano Maciel, carpintei-
ro da 4° Divisão; Marcolino Pinto Ju-
nior, conservador de - carros da 3' Divi-
são; • João Gonçalves do Lima, guarda-
chaves de 2' classe da 2* Divisão; Pedro
Sammartin.. pedreiro do 1° classe da 4"
Divisão: Candid.o Rosa, trabalhador da

Divisão; Francisco- Elias, trabalhador

da 4° Divisão; Arlhur Martins, servente
de pedreiro da 4° Divisão; João Baptista
de Souza, fiscal de obras da. 5' Divisão.

De um mez. sem vencimentos, para
tratar de interesses, a Armando Fonseca
o Silva, agrendie de 2° classe da 3" , Di-
vis.ão.

De 25 dias, com o ordenado, para tra-
tamento de saude, a João Machado Cos-
ta. maehinista de 4°- classe da 3' Dia
visão. .

De 15- dias, com deus terços da (liaria.
para tratamento de sande a José Miguel,
rondaote da 2' divisão; João Climaco,
carpinteiro de 1' classe da 4° divisão; Se-
bastião Penha da Silva, carpinteiro de
2" classe da a° divisão; Vicente de Castro
Araponga, trabalhador da tracção da 3°
divisão (2); Antonio Paulino dos Santos,
guarda-armazem de 1° classe da 2° divi-
são: Christian° . Teixeira, guarda-chaves
ae Ir classe da 2° divisão; Odilon Vieira
de Mello, rondanto da 2' divisão; josé,Ce-
sario, trabalhador da 4' divisão.

De 20 dias, com deus terços da diaria.
para tratamento de sande, a Alfredo Reis.
guarda-chaves de 2' classe da 2" divisão:

De lã dias, com o ordenado, para tra-
tamento de sande, a Josaphat Fonseca e
Silva, machinista de 2° classe da 3° di-
vsão;

De 15 dias, sem -vencimentos, para tra-
tar de interesses, a Josias Fonseca, chefe
de trem de 3° classe da 2' divisão;

De 15 dias. com metade do ordenado,
para tratar de sande de pessoa de fami-
lia, a-Jesus Çosta Montserrat, agente do
5" classe da 2° divisão;

De 10 dias, com deus terços da (liaria.
para tratamento de saude, a Alfredo Reis,
guarda-chaves de 2° classe da 2' divisão;
Antono Dias Limita, foguista de 2° classe
da 3' divisão; Antonio Paulino dos- San-
tos, guarda-armazem de 1* classe da 2'
divisão;

De 10 dias, sem vencimentos, para
tratar de interesses, a Victorino Pereira
do-Souto, marinheiro da 2' divisão.

— Por despacho do Sr. Dr. director,
de 2 deste mez, fcri exonerado, a bem da
disciplina o auxiliar de escripta de 2°
classe da 3" divisão, Isnard Barreto.

.Ministerio da Agricultura,

Industria e Commercio
Directoria Geral de Agricultura

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SII . DIRECTOR GERAL .

Dia 2 de maio de 1921
Sr. direttor do Serviço de Informa-

ções:
Como complemento do meu officio

n. 1.416, de 29 de abril proximo Pas-
sado, 'remetia-vos com este o extracto
das notas mensaes dó novembro e de-
zembro 'do Serviço de Protecção aos In-
(lios que inadvertidamente deixei de ina
cluir na remessa já feita, -pois trata-se
de notas que veem de grandes dista-na
cias (officio n. 1.532) .

Dia 5
:Srs. Theoddro P. Frommer, Demingos.

Floriani Banatos e outros
Em solução ao vosso pedido, relativa-.

mente aos embaraços que se oppõem ao
transporte dos varies generos de produ-
cção desfile municipio nas linhas da Coma
panhia Estrada de Ferro- São Paulo-Rio.
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Grande, passa ás vossas mãos,. de ordem
do Sr. ininiitro, a incfusa cópia da in-

. formação. prestada sabre o assumpto ao.
2.Ministerio•da Viação pe'a Inspectoria Fe-
deral das Estradas (offici° n. 1.53-3).

— Sr. director de Agricultura 'da Se-
cretaria do Agricultura. Commercio o
Obrae Publicas cio Estado de S. Paulo:

Eia solução á voSsa farta datada de 5
do março do corrente anno, Consultando -
si este rninisterio poderá conceder trans-
porte gratuito para pontas de canna, Im-
portadas de Campas. pela Usina Amalia.
nesse Estado, communico-vos, para os
devi dos fins, citio o Sr. miniatra está de
accôrdo , em Conceder o referido trans-
porte, uma . vez que- essa secretaria in-
forme as despezas para o fim de ser feito
o resneetivo orno:enfio.. do accôrdo com
o Codigo de Contabilidade Publica (,ff 1-
cion. 1.534).-	 • •

— Sr. director do Instituto -Biologie°
de "r/Pfe,sq AaTirola:

Em solução ao vosso officio n. 421,
datado de.16 de abril corrente. em ano
communicaes as providencias que foram
tomadas sobro o memorial anresentarlo
pel o Sr, Paulo Timotheo Wielewski do.
-Itayonolis, Estado do San ta Catharina,
que descia receber sementes, communi-
aa voa. nora os devidos f i ns, mie o Sr:
ministro e-varou o seguira° despacho . : •
<Ni e to" (officio n. 1.535).
• Em solucão ao vosso officio n. 415.
de 10 de abril ultimo, cari-minden-vos
que será tomado na devida ea).1--e-d.cieraerto
o vosso pedido sobro fornecimento de:
passaeons a funce ç onarios desse institu-
to ru1'fir7i-0 n. 1..537). -

CeTTIMU n lètr-veS. para os devidos 'fins,
eme n o officio desse 'fistituto. sob nume-
ro 432, de 23 de abril nroximo-findo. re-
ferente ao ric-eado mira uma campanha

,de extinecão de formienoiroa. a ser e-M.e-
l-irado entre . este m ini c leria e a Prefei-
tura dd District° Federal. o Se .. • minis-
tro exaro" o seguinte despacho: . «De aos.,
córdo» (-officio n. 1.543). 	 .

— Sr. Luigi Melai, rua da Concei- •
ção n. 3 E — São Paulo.

Em • solução ao VOSSO requerimento
datado do 2 dejanoira da Corrente anuo,

iem que pedis senção de direitos adua-
neiros dos; .productos chimicos. «Pós
Caffaro» 'dá ..orilein" do Sr. ministro,
trãnsmitto-vos. por cópia, o aviso n. 46
do 31 c1 março proxPno Passado do j11s;..,•
nisterio da Fazenda, referente  ao as.-
sumpto (offkcio_n.„1.53.6),..„,.

— " Sr. director da Estação cie Pomi-*
cultura do Deodoro:

Incluso .vos remetto a autorização nu-
mero 76 dá São Paulo , Railwa.y Company
que vos faculta o direito. de. requisitar
transportes de inateriaes conforme soli-
citastes em officio numero - 1 .69 de 15 de
abril proximo findo (officio n•

— Sr.. director. de Meteorologia:
Em soluição ao vosso -officio n. 1.434

de 29 de' fevereiro, comrounic,o-vos, para
os devidos effeitas, que a .Repartição
Geral dos Telegraphos foi autorizada a
transferir a. franquia telegrap.hica con-
cedida ali, Mendes, em nome do Sr. Jasó
Rangel de Mello, para o Sr. Alvaro da
Silveira. conformo foi -scientificada esta,
Directoria Geral pelo aviso n. 107 de
28 de março do corrente mino, do Minis-
terio da Viação (officio n.-•1.539)..:

Em solução ao VOSSO .officio. numero
1.337 de- 26 do fevereiro., eommunica-
vos. para os .devidos effeitos que, a
Repartição Geral dos . Telegraphos .foi-
autorizada. á ,traneferir	 .franquia
graphica c,oncedida-eni. ganta Luzia. :riô

tido (officio ri. 1.542).
— Srs. directores da -Liga Agricola

Draegira, S. Pau/o:
Em solução ao asumpto de que trata o

vosso officio do 7 de abril proximo fin-
do, levo ao vosso conhecimento, de or-
dein do Sr. ministro, que os membros
dessa instituição, como us demais inter-
es-saclas,. podem remei ter á ,Directoria da'
Serviço de Povoamento as condições de
trabalho, offerecidas em suas lavouras,
afim cio serem affixada-s. na Hospedaria
da Ilha das Flores, para conhecimento
dos immigrantes ali acolhidos (officio
n. 2.544).
• -s7. Sr-. director do Serviço de Inspe-

cção e Fomento Agricolas: -•
Em solução ao vosso officio da Secre-

taria, n. 1.583, de 23 de abril pro'xiino
findo, eominunica-Vas que não houve da
parte desta directoria geral, eqiiivoco na
citação d g numero e data do officio em
que . ess.e serviçO solicitava do .Sr. minis-
tro a cessão polo governo do Territorio
do Acre á Inspectoria Agricoia d g 21° dis-
tricto, de urna Usina de beneficiamento
de arroz, preparo' de fubá o fabrico-do
assucar e aguardente„ pois 'o mosino"S'o
encontra na Directoria Geral do Conta-
bilidade o tem de facto o a. 2.566, do
19 de novembro de 1923 o que se acha
annexado ao processo D. q. 5.6•13 2'
SecçãO , (.officio n. 1.545).

celha Ribeiro, Acloipho Possollo. Vicent?
' Santomauro, The Repsodent Company , Thik-ft;
S.. S. Wite Dentai Manufacturing Comg,....
pany, Antonio da -Silva Couto junior.
Vid • Antonio da Cruz o Silva- —
pareçam nesta directoria geral no dia
do corrente ás 14 horaa:

Ludger,111inthroo, Waldemar Peckolr:;,'
e Socióté• Industrielle de - ..Dépouillo Mó7i
cacique das Animanx. — Compareçamj
nesta directoria geral. no .dia 8 do cor-.rente, ris 13 horas

Antonio Luiz da Silva. Antonio .Aste- r-rita, Giuseppe Nieció Franceschini. Wa-
shington dos 'Santos Rosa, Companhia
Chimica liliodia Brasileira, 'S. A:, Paul
Harvey Buch e outro. José Romualda''
de Oliveira e Ernesto Augusto Borges.
— Compareçam nesta directoria gerai.

-no dia 8 do corrente. ás 14 horas.
Irmãos Vakgnotti, Antonio Luiz dar»

Manoel José Dias. Joaquim Au- f..
gusto da. Costa e Jute Industries
mited. — Compareçam nesta directoriageral. no dia 8 do corrente, ás 15 horas.,-

Francisco Xavier de Paiva, JustinO•'
Amarai, Carlos MU°, Consigliere Cor,
rila e Francisco Trota. — Compareçam
nesta directoria geral , no dia 9 do cor-
rente, ás 13 horas.

S. E. Company, Francisco Xavier 'deq
Paiva e Pedro Fernandes . Teixeira. —
Compareçam nesta directoria geral, aoà:dia 9 do corrente, ás 14 horas. .

Gustavo Caldas, Frifz Haering e lIang,01••••
Mueller, João Jorge Paulo de Proença./c-r.
José IMichulovitsch, Georgea Karnmerls,;-.
mano, Edgãrd Freias de Almeida e Jos(4ui,
.A4ad Miguel e Pau/ Voswinke/.
Compareçam nesta directoria geral,dia 10 do correntg,..ás,.14. , horas,

J. Rosa . 8,s Colho.; Ilepriqub Santot
Conip. (2 reqLerimentos) •,,„e Oseairgi..

¡Coelho Ferreira. — Dêsád certidão..
Fernando de S(Sguier. 	 Arehive-se.., .
Cam lhe Cristav!i, Jebans

t'
ir 'Manech grr.r'---

Cooper, Adelziro da Rufia Lima ,cs Te-
celagem de Seda Valo-Brasileira S.. A.,
— Lavre-se o tel'ino.

• ;;.C.:J,Forani lai'cliivadas as marcas internas./
cionaes . ns: '30.766 a. 30.827,...30. .829 4.i
30.881 ó' 30.883 . a 30.393, assim coniCkv: -
os avisos de transferencia ps. - 4.280„aaw.
4.283, o de cincellamento .n.. 4Q1 . e oaa'a .
(1(3 modificação dó firma ns.•.. 1.161 ucr
1.190. conslante.'s da notificação ri. 1.2k5°.• .
do.aBureau International-do Ia Proprié-:)
té Indus,trielle», de 'iBerna, • não 7tendaii
sido acceitas as . marcas as-. 30.828 ets'o-,
30 882, porque . imitam' as, •que foranv“,
registradas na Junta Commercial- desta
éapital a 15 -.de dezembro -do 1919 e, 	 -
de .outubro de. 1922,- sob , os •n5:-1-4.90Cn:,
'e 8.757, respectivamente.	 ,- •	 .;•: •-• gie- •

SECÇ.ÃO, DE PATENTES DE . INVENi.í."7,0 -;.1111:

(Art. .44 (I° regulamento annox_It‘ra-;
ao decreto n- 16.264, de 19 de de!.
zembro do. 1923)- 	 - • . ••-. .	 ;	 •

Pontos earacteristicos cm, l rivenção	 O.
cpurificador instantane g» pára a raplA
da purificação do liquides, 'Pará •a
pediu privilegio CamilloCristáldi,
posa°. n. 103, do 5 de maio dá 1924'.

O objecto da 'invenção é hm-dispositiva'
para a purificação rapldissima dos limif-hd:

caraeterizado por . ser .coristituldo)0!
de uma superficie de amiantho éátendi-rort
do e collocado sobre supportes .
dá com diversos in:ateriaes; pMendow
apresentar. 'eStes,.efia',CompleMi qidqumrr
fórma o tamanho. *	 1•, .

Estado da Parahyba, em nome do Sr.
• Dr. José Martins Ribeiro, para a Sr.

Ignacio Dantas, conformo foi scientifi-
cada esta Directoria Geral pelo aviso
n. 107, de 28 de Março do corrente ano,

•rio Ministerio da Viação (officio numero
1.540).,
: — Sr. prefeito municipal da cidade

de S. Paulo:
Encaminhando-vos a • inclusa cópia da

carta cm que a Legação da Republica
Oriental do Uruguay pede • informações
sobre a regulamontação de pesos e me-
didas adoptadas na paiz, rogo Vossas
providencias no sentido !de •ser esta di-
rectoria geral habilitada- a satisfazer
áquella solfeitação com os dados acaso
existentes sobre o assunMo, nessa mu-
nicipalidade. (officio a- 1.541).

Si.t Georgia Cu/lie/mo, presidente
do Institut° Internacional d'Ag,ricultura.
Roma:
, ;Em resposta ao vasa 'officio numero
86.270. datada de 28 de fevereiro ds
corrente anno, em que participacs a vos-
sa eleição, por unanimidade, para o car-
go de presidente, de ordem do Sr. mi-
nistro, agradeço a communicação . supra
e vos envio sinceras congratulações pala
honra que vos foi conferida desejando
felicidades nd cargo de tão grande re-
sponsabilidade que acabais do ser inves-•.	 •

Re qUerilltent0 despachado

Companhia Força e Luz S. Goriçalen-
se, pedindo transporte de machinas. —
Satisfaça as exigencias da lei do sello.

Directoria Geral da Propriedade
.	 _	 Industrial

Despachos do Sr. director

Dia 5 de mala de 1924
• .

Carlá •Silva de, Sá Oliveira, The, Gi-
vernors . of Tho. University of . Toroulo,
Ure i ne Campello, ,Assad &Vali Gomai.-
cindo •Saraiva de Mello, „„i1lbert,in° Mgr-,
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O tecido. de amiantho nas juncturas
.Serrá. cuidadosamente costurado e firmar-

eabilizado co'm uma solução de borra-
eeha ou qualquer outra substancia que
..Sirva pala .o mesmo fim.
, A fig. 3 representa um supportc.

fig. ; 2 representa o supporta sobre
,O. qual foi collocado o tecido' de amian-
:tho, neste apparelho são installados dous
canos, um pela communicação como' ar
exterior, outro pela sahida do liquido

•A fig. 1 representa um purificador
collocado em urna caixa de a.gua apto a
Tunceionar.

A fig. 4 representa uma secção' de ap-
¡parelha purificador collocado enl urna
caixa de agua.

Em resumo, reivindico corno ionios
constitutivos da invenção:

1". a superficie depuradora feita de
tecidos tio amiantho e que pôde ter qual-
quer fôrma e tamanho;

2°,., uma supercfie purificadora que
pôde ser collocada Das caixas de agua.

,communs, em recipientes de barro, me-
. tallico.s de vidro, etc., de qualquer fôrma
e' tamanho para a rapidissima purifica-

Átio de liquidos..

• Pontos característicos da invenção de
«uma =bina de imprimir em ou reves-
tir envernizar e colar panno, seda, tela,
.papel ou Outro material», para a qual
:.,pediu privilegio Jellangir Maneckji Coo-
per. deposito ne 104, de 5 de maio de
.1924

1^, uma machina de imprimir, a qual
Omproliende um cylindro da côr, rota-

•ivo, -.provido de superficie lisa; man-.
.eaes -fixos para o mesmo; um eylindro

rotativD, que se apoia; no dito cy-
Endro da côr e provido de uma superfi-
cie lisa; mancaes ajustaveis para o mes-
mo; meios de ajustar os dites mancaes
•ajustaveis e, por esse modo, a pressão
. dos ditos dos cylindros um sobre o ou-
tro: e meicis de supprir de côr à dito cy-
Endro da côr, em uma camada uniforme;

2*, a machina de imprimir reivindicada
'cm 1, compreliendendo meios de alimen-
tar o material que vae ser impresso en-
tre os dous ditos cylindros; e meios de
enrolar de novo' esse material; .
á - 3°, a madhina de imprimir reivindica-

. da em 1 e.-2, comprehenclendo meios de
'enrolar de novo o material que vae ser
impresso, pelos quaes esse material é eis
caminhado ao redor do cylinclre padrão;

4°, a machina de imprimir reivindica-
da em: .1, comprehendendo meios de fa-
zer revolver o cylindro da côr e o cylin-
dro padrão com velocidade superficial
igual;
. 50, a machina de imprimir reivindica-

da em 1, coMprehendendo meios de man-
ter o material que -vae ser impresso sob
fracção tal que produza uma leve depres-
são ias partes dello sebre as quaes não
age o padrão- do cylindro padrão, assim
impedindo que essas partes entrem em
-contacto' com a. camada de eôr do cylia-
dro da côr;

machina de• imprimir reivindt-
rcada.em 1. comprehendendo meios de re-
mover cotão ciWpd do cylindro da côr;

7°,' a machina de imprimir reivindica-.
da em 1. comprehendendo uni+ dueto sua-

' pridor de côr, formado pelo dito cylindro'
• da côr e por- um membro ajustavel que
:Se apoia no cylindro da eôr, de modo a
:reter, esta directamente sobre a super-
;Veie desse cylindro, applicando . assim,
',Cantil-lindamente, uma camada da eôr du-
erante a rotação do' dito cylindro delia;

12°, a machina de imprimir reivindi-
cada em 1, comprehendendo um. rolo
guiador; mancaes ajustaveis para o
mesmo; barras portadores do dito rolo,
sendo essas barras ajustaveis para o fim
de receberem comprimentos diversos da
dita faixa-padrão; e uma faixa-padrão
sem fim, a qual passa folgadamente ao
redor do cylindro padrão, sendo o ma-
terial _que vae ser, impreseo, alimentado
entre a dita faixa-padrão e o .dito cy--
linciro da côr;
.13°, a machina de imprimir reivindi-

cada em 1 e 11, comprehendendo um
rplo guiador- provido de flanges ajusta-
reis;

14 0, a machina cio imprimir reivindi-
cada em 1 e 11, comprehendendo • Um
rolo guiador provido de flanges inclina-
dos;

15, a machina de imprimir reivindica-
da em 1, cómprehendendo um cylindro
rotativo de sJperficie lisa; adaptado ' a
entrar em comado com o dito cylindro
.c.I4Wr; maneaee ajustaveis para o, dito
cylindro de euperficie • lisa; e meios' . de
fazer passar uma segunda peça de ma-
terial entre o dito cylindro da côr e o dito
cylindro de superficie lisa, de modo a
imprimir na dita segunda peça da:mate-
rial um padrão ou desenho que o in-
verso co padrão impresso na primeira
peça de material;

16, a machina -de imprimir reivindi-
cada em 1, comprehendendo meios do
applicar a cr ao dito cylindro padrão,
por esse -modo produzindo simultanea-
mente impressões em ambos ps lados do
material que rae ser impresso, em
exacta correepondencia umas com as ou-
tras;

17,. urna machina de 'imprimir a cô-
res, a qual consiste em duas ou mai&
das machinas da iffinrimir' reivindicadas
de 1 a 13, sendo • unia machina para cada
côr, dispostas. em cerrespondencia; se-
guidamente, com ree'es de funecionarem
com a mesma velocidade e meios de le-
yar o material álue vae ser impresso de

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E COM-.
MERCIO-.

Descripção da, marca para que pediu
registro a Tecelagem de Seda Iialo-Bra-
zileira (sociedade anonyma), destinada a

' artigos das classes 23,' 24, 28, 29,- 30 e
50, lettra 1 (deposito n.- 130, - do 5 do
maio de 1924). -

A marca consiste em uma circumfe-
rencia de 'qualquer tamanho o de' qual-
quer côr, envolvendo, com dous ou mais
filetes, a unia teia: de aranha.- Sobre essa
teia,-acompanhando internamente áquel-
la circumferencia os dizeres em lingua
portugueza: "A Brasileira - S. Paulo".
No centro,' a -figura de' umaaranha. Em
baixo da circumferencia, horizontalmen-
te, as palavras: "Marca registrada". .
z Constituem seus caracteristicos- es-

senciaes,• na parte figurativa, a aranha
sobre a . teia, e, na parte nominal a de-
nominação "A Brasileira".

A Tecelagem de Seda Italo-Brazileira
applicará a presente marca em todos os.

..8°, a machina de imprimir reivindi-
cada erie 1, compreliendendo um dueto
suppricior da côr, estalido esta em con-
tacto directo com o dito.cylindro da côr
e comprehendendo o dueto um cylindro
de superficie lisa em contacto com a
superficie do dito cylindro da côr, de
modo a applicar a este, continuada-
mente, uma camada uniforme da c&
durante a rotação do dito cylindro
côr; e mancaes ajustaveis para o dito
cylindro applicaclor da côr;

9°, a mach'ina de imprimir reivindi-
cada em 1, comprehendendo um dueto
suppridor da côr, ficando esta em con-
tacto directo com o dito cvlindroda côr
e comprehendenclo um cylindro rotativo,
de superficie lisa, em contacto cem a
superficie do dito cylindro da côr, de
modo a applicar cantinuadamente a este
urna camada uniforme da côr durante a
rotação clo dito cylinclro da côr; man-
caes .ajustaveis, para o dito cylindro ap-

,plicador da côr; meios de revolver este
ultimo. eiiik ambos os sentidos, a uma
velocidade differente da do dito cylin-
dro da cór; e meios de manter • o dito
cylindro applicador da côr estacionario;

10°, a machina de imprimir reivindi-
cada em 1 e 9, na qual o cylindr6 appli-
cadfor da côr é revolvido na mesma di-
recção em que o é o cylindro da côr;

11°, a .machina de imprimir reivindi-
cada em 1, comprehendendo uma faixa-
padrão sem fim, a qual passa folgada-

-mente ao redor do cyllialro • padrão;
sendo o material que vae ser impresso
alimentado entre a dita faixa-padrã e. e
o dito cylindro da côr;

uma pa r a outra machina de modo a as-
segurar a concordancia das varias cô-
res;

•18, uma machina de envernizar e re-
vestir, a qual compreliende um cylindra.
de envernizar, rotativo, de superficie
lisa; mancaes fixos para o mesmo; um
cylindro rotativo que se apoia rio dito
cylindro de envernizar e 6 provido • de
uma superficie lisa; mancaes ajustaveis
para o mesmo; meios de ajustar os ditos
mancaes ajustaveis e por esse meio, a
pressão dos dous ditos cylindros um so-
bre o outro. meios de alimentar o mate-
rial; que vae ser envernizado ou reves-
tido, entre os dous cylindros; meios de
enrolar de novo o dito material, inclusi-
ve um dueto sappridor de verniz, fican-
do o verniz directamente ene contacto
com o dito cylindro de envernizar e com-
pretendendo um cylindro . rotativo, de
superficie lisa, em contacto com a su-
perficie do dito cylindeo de envernizar,
de modo a applicar a esta, continuada-
mente, unia camada uniforme de verniz
durante a rotação do dito„ cylindro de
envernizar; mancaes • ajustaveis para o
dito cylindro applicador .do verniz; e
meios da lazer revolver, este ultimo na
mesma direcção em que revolve o dito
cylindro de envernizar, mas a uma velo-
cidade menor do que a deste cylindro.

Pontos caracteristicos da invenção de
"uma cinta impressora cio borracha a ser
applicada ás rodas de vehiculos, com
meios para limpai-a e dar tinta, para
impressão de latiras e lettreiros", para a
qual pediu privilegio Adelziro da Rocha
Lima (deposito n. 105, de 5 de maio de
1924) .
•Uma cinta impressora de-borracha a

ser applicada ás rodas de vebiculos, com
meios para limpai-a e dar tinta, caracte-
rizada pelo facto de conter latiras ou-let-
treiros feitos em alto ou baixo relevo;
uma escova montada de modo adequado
e provida de meios que a mantenha sem-
pre em contado com a cinta, para isen-
tal-a das sugidades e permitiam a livro
oscilação da roda, produzida. pelos -cho-
ques; um rolo de dar tinta de constru-
ceão adequada, montado por meios con-
venientes, de fôrma a ter uni contacto
permanente com a cinta impressora, sem
impedir, as oscillações -da roda, produzi-
das pelos choques, fixado ao vehiculo em
logar e posição convenientes, tudo sub-
stancialmente como acima escrínio e re-
presentado no desenho annexo.
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artigos dc produeção de suas fabricas,
comprehendidos: nas classes ns. 23, 24,
28, 29, 30 e 50, lettra j, da elasSificação
annexa ao regulamento, que baixou coro o
decreto u. 16.264, de.19 de dezembro da
1923. a saber : tecidos de algodão em peça,
ariefactos de algodão, seda 'natural ou
artificial, fiada, torcida, Cu para costura,
tecidos de seda natural ou arlificial, ar-
tefactos 'de seda natural ou 'artificial e

- (antros artigos de sua fabricação. 'Appli-
cal-a-ha lambem em rotuloa, caixas, eti-
quetas, papeis, reclames-, talndelas, e em
tudo quanto 'respeitar áquelle.s arti gos de
sua industria.

•••

Directoria Gerai de industria
e Einionercio

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dix 24 de abril de 1921

Declarou-se ao director geral da Dire-
ctoria GA-11 da Propriedade Indus-trial, can
sol •ção á cohsalta constante do officio nu-
mero 19, de 21 de março ultimo,. que tendo
havido crro na publicação do regulamento
approvado pelo decreto n. 16.261, de 19 de
dezeriVuo 'de 1923, deverá ser cobrada a
taxa de 1531 pala expedição de cada pa-
tente conforme' dispõe o n. 110, do art. 1°
da lei n. 4.783, de :fio de dezembro proximo
fiado (orçamento da receita •geral da Repa-
blica).

1 Li 1 de nulo de 1924	 •

Aceno :-se ao Ministerio das Relações
Exteriores a recepção do aviso a. L. .P 9,
de "ai de fevertiro ultimo, èommunicando a
adhesão da Republica da Esthonia á Con-
venção Internacional para a protecção da
propriedade industrial, assignada em Paris
a- de março de 1835 e revista em Bra-
xell is a 11 de dezembro de 1909 c em
Washingtoa a 2 de junho de 1911.

Dia 2

Remettcrun-se ao Ministerio das Rela-
ções Exteriores dons officios do secretario"
geral do Conselho -Nacional dó Trabalho,
datados de 11 de dezembro e 2 de janeiro
ultimos, so5ra assumptes re.ferentes á Con-
ferencia Interaacional do Trabalho, realizada
em Genebra.

— Aceeasou-se ao mesmo ministerio a re-
cepção' do «tido n. L. A. 13, de 27 de
março ultimo, communicando a adliesã.o do
Brasil ao ajuse relativo á conservaçãd ou
ao restabelecimento dos direitos de proprie-
dade inclasrial attingidcs pela guerra, assi-
gnado em Berna a 30 de junho de 1920. • .

-4 Declarou-se ao director geral da Dire-
ctoria Geral da Propriedade Industrial que
ficam approvados os modelos de patentes
de invenção, cie melhoramentos, de inatos
de garantia de prioridade e de certificados
de registro de marcas de industria 'e de
commercio e o da seno á ser impresso eia
tacs documentos'que acompanharam o offi-
cio n. 13, de 22 de março ultimo, e foram
organizados em conformidade dos disposi-
tivos do regulamento annexo ao decreto nu-
mero 16.261, de 19 de dezembro de 1923.

• — Autorizou-se o director da Escola de
Minas de Ouro Preto a admittir á matricula
no 1° anno do curse de chimica industrial
daquella escola os tenentes do Exercito
Nelson Marinho e Eugenio Fontes Casaes,
nos termos das informações pres.tadas em
Officio n. 8. de 14 de março ultimo. •

DIATITO OFFICIAL
•

EXPEDIENTE. DO S.R..DIRECTOR- GER

Dia 24 •de abri de 1924..

Accusoe-se ao Dl...Eugenio Egas, fiscal do
Governo junto á Companhia Brasileira ,de
Seguros, a recepção do officio n. 71, de 6 de
fevereiro ultimo, acompanhado da segunda
via do pagamento- dos impostos de fiscali-
zação e renda, sobre os premios de seguros
,pagos durante o inez de dezembro proximo
lindo.

— Communicou-se ao director do Serviço
Geologico e Mineralogico do Brasil que o
Lloyd Brasileiro informou haver dado as
necessarias providencias no sentido de serem
attendidas, mediante apresentação do em-
penho da respectiva.despeza, as requisições
de passagens e transportes que,' em objecto
de serviço publico, forem apresentadas 'por
aquelle serviço.

— Agradecete-se ao secretario geral da
Associação Commercial do Rio de Janeiro a
remessa do recorte do jornal que publicou
o discurso do director daquella associação
apresentando a proposta de um voto de
temor, .agradecimento e felicitações ao
Sr. ministro pelas providencias adoptadas
relativamente a marcas de fabrica e petentes
de invenção.	 .

Submetterarn-se á apreciação do director
geral da . Bibliotheca Nacional as cartas em
que a Chase Metal Works solicita informa-
ções. relativamente á garantia, no Brasil, de
seu direito autoral de um Codigo de Cinco
Letras ».	 •

Remeftett-se ao director da Escola de
Minas de Ouro Preto, afim de ser informado,
o requerimento eia que o cabo Odilon PI-
limitei Salgado pede autorizaçãopara pres-
tar os exames do 10 e do 2' periodo do 2'
anuo de chimica industrial daquella escola
independent.einente de freqnencia.

— Agradeceu-se aos d!rectores da Com-
panhia Brasileira de Exploração de Portos a
commue;cação que fizeram de ter sido em
sçssão do Tribunal de Contas, realizada em
6 de fevereiro -ultimo. registrada a transl'e-
rencia, para a alludida corava tida; do con-
tracto celebrado entre o governo e o enge-
nheiro Manoel Buarque de Macedo é que
faz objecto do decreto' n. 15.034, de 9 de
maio de 1923. e

— Agradeceu-se ao Sr. M ari) de A. Ra-
mos, director da Companhia Estrada ' de
Ferro Minas S. Jeronymo, o • exemplar do
relatorio dos serviços daquella companhia
durante o 'armo de 1923.

Dia 23

Agradeceu-se no Dr. Augusto da 'Costa
Leite a commenicação de haver . tomado
posse e entrado em exercicio da cargo de
juiz substituto federal na secção do Estado
da Balda.	 •

Dia I de titilo de 1924

Communicou-se ao director geral da Di-
rectoria Geral da Propriedade Industrial que
o Ministcrio da Viação e Obras Publicas
informott terem sido as repartições geraes
do Correio e Telegraph°, respectivamente,
autorizadas a permittir transitar, pelo cor-
reio, sem sello, a correspondencia official
daquella directoria, e a receber, como °fil.-
ciaes, por conta deste rninisterio, os tele-
grammas que apresentar em objecto de ser-
viço publico.	 •

— Commanicott-se ao secretario geral do
Conselho Nacional da Trabalho que o Mi-
nisterio da Viação e Obras Publicas in-
formou ter sido a Repartição Geral dos Tele-
graphos autorizada a receber, como officiaes
os telegrarnmas apresentados, em objecto de
serviço publico.

a
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— Communicou-se ao director da Escola
de Minas de Oure) Preto. que o Sr: ministro
resolveu, por equidade e de accordo com os
precedentes, autorizar a Matricula de João
Eunapio Borges no 1° antro do Curso Funda-
mental daquella Escola, conforme requereu.

L'ia 2 4,
Solicitaram-se providencias ao presidente

da lauta Commercial do District° Federal no
sehtido de serem enviados, com urgercia, á
Directoria Geral da Propriedade Industrial,
os papeis attinentes ao registro de uma
marca requerida aqttella junta, em fevereiro
ultimo, pelo Dr. Frederico Eyer.

— Remettett-se ao Conselho Nacional do
Trabalho, afim de emittir parecer a respeito,
a petição em que a Companhia Nacional de
Seguros Operarios pede approvação das
alterações feitas em seus estatutos. •

TRIBUNAL DE  CONTAS

• ADDITAMENTO Á .ACTA SERSÁO DE 23 DD
• ABRIL ULTIMO

REC.TIFICAÇa0

Na mesma acta,. no officio n. 21 E, da
Inspectoria nFederal das Estradas, de fe-
vereiro ultimo, relatado pelo Sr. minis-.
tro Alfredo Valladão, e relativo ao paga-
mento da ajuda de custo de 600$ a An-
tonio Victorino Avila, • foi proferido O
seguinte despacho e não como foi pu-
blicado: «Converte-se o julgamento em
diligencia, para que o ministerio infor-
me si a dita inspectoria está autorizada

emittir ordens de pagankento ,.;- •-

Relatado pelo Sr.. ministro Camillo
Soares:

Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 53, do março, pedindo recon-

sideração do acto 'da delegação deste tri- •
bunal em -Pernambuco, que recusou re-
gistro ao pagamento de 99:9998700 re-
quisitado pela Commissão RockefelJer.,
— O Tribunal resolveu responder a•o mi-
nisterio que, á vista das ponderações
feitas, deve a Delegacia Fiscal em Per-
nambuco reiterar o pedido de pagamen-
to da despem á delegação no mesmo Es-
tado; cabendo recurso para o dito Ui-,
bunal, no caso de ser mantida a decisão
anterior da referida delegação.

— Relatado pelo Sr. ministro Tavares'
de Lyra:

Officio n. 67, de abril ultimo, do 1*
representante do .Ministerio Publico, pe-
dindo a tomada de contas do e,x-officiat
aduaneiro Galdino Gonçalves (Lima, que
se achava no exereicio• do cargo de lhe.- •
soureiro da Alfandega de Maceió, visto
constar por telegramma do chefe da de-
legação no mesmo Estado, haver o res-
ponsa.vel abandonado o cargo levando em
seu pode, rendas arrecadadas. — O
Tribunal resolve que sejam tomadas as
contas do responsavel de quem se trata,
nos termos da lettra c do art. 126 do Re-
gulamento approvado pelo decreto nu-
mero 15.770, de 1 do novembro de 1022:
bem assim que se dõ conhecimento dessa.
acto ao Sr. ministro da, (Fazenda, decla-
rando que elle, não impede a sua acção
quanto á prisão prevenhiva do mesmo
responsavel, se assim julgar conveniente,
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DIARTO OFFICIAb	 Maio do 4924

EXPEDIE1.;TE . DO 8D. mixisrno priEsmENTE

Dia 29- de . abril . de 1924

Sr. ministro da Fazenda:
e. N. 1.020 — Ro go a V. E. se digno
ati proVidenciar afim de que, á conta da
censignaeão «Gratificações- regulamenta-

I rem, sub-consignacão <Ajudas de ClIstrnD,
• do pessoal da verba 70 do orçamento• 'desse ministeri•o para o vigente exerci-
tio, distribuicla ao Thesouro Nacional.

'seja paga no mesmo Theeouro, de uma
-• • só vez. ao- 40 escripturario deste trilei-
' Jordão Goulart, a inmortancia total
,fle 70c8. de ajudas de custe.. sendo 30nS
.de 'preclaros r despezas de viagem e r4is
400$ da lei-bueiro • estalserecimento. ene
lhe ememetem rtne ter sido transferido do
legar de 20 °freial adrianeiro. exVricto,
da Alfandetza de santos, para • o. referido
legar de 40 esee'nfil eario, aeenclide-ee • es-
sa tingi:tez:1 nróviamente emnenhada. coa-
forme o incluso conhecimento n. 54.

Reitero a V Exe os. meus • proteetes
•••, de elevada estima o distincta coneiclera-

cãof. .
N. .1. .02i — re go a V. Ex. se . diene-de ornvi denciee afi m do que, ã conta da• eeneereeeprio efirafi fitaeries regulamen ta-„Yes”, suh-consi geracãe -27° «Para tomades

de &mias PO1 f"a?e. rio aceórdo. etc., do
p'eseeei de veebta 7°- do orearnentri 'desse
n-sinisterio para o vize.nte exereicio. dis-

.eriletrida ao Th pQrvoro, Nacional, sela na-
ega no ineemo Theeouro a feebeee,
.;,1a. lei-moer:anoja te tal do 2:9718875. oro-

. -;:veniente il gratifiCaPiSA3, ror ser-ices de
sel a s de pontas, .em , a len zo, ,prest neles

fóra das horas do expediente. .sentio:
2:3:--resenon e() 30 eseeinteearee Pedro Ra_
enos Perrei en o 6:4-58375 ao, Sr. °editor

-t)r, Lniz Tleenó. arbendo-se essa despe-
DetIviarnen te ernnenhada. conforme o

eonbeeinierito ri.. 48.
Ile(tero. a. V Ex.. .ne meus proledes

de elevada estima e distineta, coneldera-
Vão

N. 1 022 — CalNe-rne centrum-akar a
Ex... ri5ra.4)ZÇ S enriVnienteS. 11110

eelotrihnnal tendo mos-ente o inelueo..
eeee,e/peee reieteee ao . pa eennento 3 Lean-.
dá) menina Camne, da imeortanele.. de

'orreveneente de ferneebiloeee
,gémee,f,n do Inoveis_ clara o. gaisin4 te. des ..

minisferio ete • fil.-em-piro ultieno, re-
:"'Solveu. e.ii QPSS5.0 o 25 do corren t e. r•-
eepeae ree4stro ii doeneee reei sinent.e„

'eyor imeefeser redaele do reasalfieferlo• yeea. • enbeeeee, corne lambem. norone de-
' .(eia preceder ao dito- foreteeimenfp. á tela-

ee,miee „ ene, fezpioq ao art. 49-
?atra a, do Codigo de Contabilidade Pue

ee- Reitero a .V. EX. es. meus -prekeatos.
' de elevada, estima e dfstineta,. considera-,.iuá o ..

N.. 1..023 — tg,0-1'10 enriirramicar•
• V. E'x.., nara os f i ns convenientes. nue
'este 'tribunal . tendo ~sente o boqueie

• 4clsecesee reli-divo- ao. pagamento a Lean-
Aro Martins ek Como., da emeerearesia

-'28.:208S5e0, proveniente de. toritiViriento
•dee móveis para o -gabinete do- d i rec. or ge-
ral e 1 seeeão da, Directoria Geral do

-.Thesouro.-ein fe,vereire ultimo.. resolveu,
em, 'sessão' de, 25 do corrente,. recusar re-

. gisleo. á desneza rião. eómenle. por ien-nro-
eecredade de classificação , na • verba
..4(ebrasae come tambem peru; devia pre-

, ce•d.e.r ao dito foi:nuamente a. concorrere-
ee,eia. Publico.. nos termos de art. 49, let•-
;•4.ra a, do Codigo de Contabilidade Pu-
.- hl ice

Reitero a V. Ex. os meus protertos
de elevada estima o distincta Côo:Adora-
ção.

N. 1.024 — Cabe-me communicar a
V. Ex., para os fins convenientes, que -
este tribunal, ten.do presente o inclue°
processo relativo ao pagamento a Lean-
dro' Martins & Comp., da importancia do
10:000S, proveniente de fornecimento e
installaçãe de moveis para a Inspeccão
de Fazenda, em fevereiro ultimo, res'et- •
veu, em sessão de 25 do corrente, recusar
registro á despem porque devia ter pre-
cedido ao dito' fornecimento a concurs
renda publica, nos termos do art. 49,
loura a, do Cocligo de Contabilidade Pu-
blica.

Reiteiro a. V. Ex. os meus protestos
de eleveda estima e distineta considera-
ça0

N. 1.023 — Cabe-me communicar
V. Ex., para os fins convenientes, que
este tribunal, tendo presente o inclino
processo relativo ao pagamento a Lean-
dro Martins & Ceinp., da importaricia de
91:999,8700, proveniente de • fornecimen-
tos e installação de moveis para a Con-
tadoria Central da Republica, em feve-
reiro ultimo, resolveu, em sessão de 25

• do corrente,' recusar registro á despeza
porque devia,•ter precedido ao dito for-
necimento a concurrencia publica., nos
termos do art. 49, lettra a, do artigo de
Contabilidade Publica.

Reitero a V. Ex. os meus protestos
de elevada estima e distincta coneidera-
çãa.

Sr. ministro cla.Viação e Obras Pu-
blicas:

• N. 1..020 — Cabe-me communicar • a-
V. Ex., para os -fins convenientes, que
pele tribunal, tendo presente o aviso
desse ministerio, n. 1.099, de 11- deste
mez. remettendo a cópia do contracto
celebrado pela Estrada dg Ferro Nora-
éste de Brasil, com Walter Schmilt &
Comp. o Tão Baldwin Locomotive3
Works,. para o fornecimento de aros e
eixos, no anno• de 1924, resolveu, cru
sese:ão de 23 do corrente, ordenai' o re-
gistrado alludido contracto.	 —

Reitero a V. Ex. os meus protesto;
de elevaria estima e -.distincta eonside:
ração:.	 •

N. 1.0.27 — Cabe-me -communicar
V. Ex.., para os, fins convenientes, que
este tribunal, tendo presente o aviso
desse ininsterio, n. 1.104, de 14 •destcr
soez, reniettendo a cópia do centrado ce-
lebrado pela Reparticão Geral dos Tele-
graphos, com o Dr.. Miguel A. de Leniu',
e, Silva, para- arrendamento -do precito
occupado pela .estação telegraphica de
Ponte-Nova, no Estado, de Minas Gemes,
iesolveu, em srsão de 23 do corrente.
'ordenar o registra do • alludicto eon-.te ricto.	 •

Reitero. a V. Ex. os Meus protestos
rte «'evada estima e` distincta conside-,
recjii0.

N.. 1,028 — Cube-mé Communicar
V. Ex. para os fins convenientes, • time
este tribunal„ :tendo presente -  aviso
desse ministerio, n. 1.105, de 14 'deste
niez, Temettendo a cópia do caldeado ce,
lebrade entre a Administração dos Cor-
reioe. de Matto Grossa e. o Sr, José Bo-
nifacio Pinto de Arruda, para arrenda-
(lamento do predio destinado á agencia
poetai de S. Luiz de Cac.eres, naquelbe-
Estadoe resolveu, cru sessão de 23 do
corrente, ordenar o registro do alludido

oniracto.
. Reitero a -V Ex. os meus. protestos
dr, ' elevada estima e distincta eonside-
ração.

N. 1.029 — Cabe-me communicar a
V. x., para os fins convenientes, que
este .tribunal, tendo presente o aviso
desse ministerio ri. 1.109, de 14 deeto
soez, remettendo a cópia do contracto
celebrado entre a Directoria Geral dos
Correios e o Sr. José de Souza Guima-
rães, para arrendamento do predio nu-
mero 32, á y .ia Marquez de S. Vicente,
destinado 11 installação da agencia do
correio de Gavea do Jardim nesta Capi-•
tal, resolveu em sessão de 23 do cor-
rente, ordenar o registro do anuindo
contracto.

Reiterei a V. Ex, os meus protsetos
de elevata estima e distincta conside-
ração.

N. 1.030 — Cabe-me communicar
V. Ex., para os finS cenvenientes, quo
este tribunal, tendo presente et aviso
desse rninit4 crio, n. 1.103, de 14 deste,
soez, remettendo a .cópia -do contracto
celebrado entre a Administração do3
Correias de Santa Catherine e o se-
nhor João de Lima Cubas, para arren-
damento - do predio sem numero da rua
Conselheiro Mafra, na, cidade de. Join-

destinado á installação da agencia
cio correio da mesma cidade, resolveu,
cai sessão de 23 do corrente, ordenar o
regiietro do alludido contracto. •

Reitero a V. Ex. os meus Protestos
de elevada estima e distincta conside-
ração.

N. 1.031 — Cabe-me com-mancar a
V. Ex., para os fins convenientes, quo
est tribunal, tendo presente o avisar
deese ministerio, n. 1.087, • de 11 deste
soez, remettendo a cópia do contracto
celebrado entre a Repartição Geral dos
Telegraphoa e o Dr. Panlino Mendes,
para arrnedam-ento io predio destinado

estação telegraphica de Barbacena, no
Estado de Minas Geraes, itsolve,u, em
sessão de 23 do corrente, ordenar o re-
gistro do alludido contracto.

Reitero a V. Ex. os meus protestos
de elevada estima e distineta conside-
ração.

— Sr. ministro da Justice e Negoeios
Interiores:	 . •

N. 1.032 — Cabe-me communic,ar [tn
V: Ex., para os, fins convenientes, que
este tribunal', tendo presente o aviso
„desse ministerio; ri. 620, de - 10 deste
mez, rernettende os papeis relativos ao-
contracto celebrado entre o. Departa-
mento Nacional ti.e Saude (Publica e a fir-
ma Meanda Curty & Comp., desta praça,
para a construcção do leprozario de São
Luiz, no Estado do Maranhão, resolveu,
cio sessão de •23 do corrente, , ordenar o
registro do alludieeo contracto.
' Reitero a V. Ex. os meriS protestos
de -elevada estima e distineta conside-
ração.

Sr. ministro da Fazenda:
• N. 1,033 . -- Afim de ser Organizado o
processo de tomada de contas do ex-
thesoureiro da Caixa de Convereão Dr.
João Gomes Rebello Horta, no periodo
de 9 de maio de 1907 a 23 de dezembro
de 1916, rogo a V. Ex. se digne de pro-
videnciar no sentido de ser remettido
este Tribunal o processo •administratiVO.
procedido por uma commissão designa-
da' por este ministerio para apurar a3
responsabilidades relativas ao extravio
do 70:2808 em notas conversiveis resga-
tadas e picotadas, cujo relatorio foi pu-
blicado no Diario Of ficial de 28 de•see
tembro de 1915.

Reitero 'a V. Ex. os meus .protesto3
do elevada estima e distincta conside-
ração.
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Dia 30
Sr. ministro da Marinha:
Assumpto: Registro de uni contracto

• N. 1.035 — Cabe-me communicar-
vos, poro os fins convenientes, que esta
efribunal, tendo • presente vosso aviso
a. 1.823, de 11 deste mez, remettendo
a cópia do contracto celebrado com Abi-
ia para servir COMO instructor
de esgrima, resolveu; em sessão de 23
do corrente, ordenar o registro do allu-
dido contracto.

— Sr. ministro da Agricultura,. In-
dustrio o Commercio:

N. 1.036 — Para que este Tribunal
possa resolver a respeito de -vosso aviso-
ri. 722, de 22 de fevereiro passado, diri-
gido ao Ministerio da Fazenda, solici-
tando seja feito de uma só vez, a Celio
Rodrigues de Barros, 2° - officio' da Diree
etoria Geral dó •Contuóilidade desse mi-
nisterie, o -adeantamento de 4:300$, para
ettender ao pagamento de despezas a
seu cargo, rogo, de riccôrdo com o des-
pacho proferido na sessão de 23 do cor-
ente mez, Vos digneis de providenciar

2io sentido de ser informado ao mesmo
tribunal qual o periodo exacto dê ap-

plicação do allud ido adeantamerito.
N. 1e037 — Para que este Tribunal

possa resolver a respeite de vosso aviso
.. 777, de 23 de fevereiro passado, dl-

Tigido ao Ministerio da Fazenda, solici-
ando seja feito de uma só vez, a José

Pedro Sainpaio, porteiro da Directoria
do Serviree de 'Povoamento, o adeanta-
'mento de 2 :0,008, para altender ao po-

• gamela° de de,spezas a seu cargo, roga,
?zle -accprdo • com u despacho proferido na
:sessild de 23 do corrente mez, vos di-
gneis de providenciar 'rio Sentido do ser
informade • ao mesmo Tribtmal! qual o

exado ' de applicação do alludiqo
adeantamento

N. 1.038 • — Para que este Tribunal
:possa' resolver a, respeito de VOSSO aviso
n. .720, de 20 de fevereiro passado, di-
J .igida ao Ministerio da Fazenda, solici-

desse ministerio n. 1:072, de 7 deste
reei, consultando sobre a abertura, - com
fundamento no art. 83, ne XXXVII, § 2°,
da lei a. 4.242, do -5 de janeiro de
1921, 'revigorado pelo art. 110, da lei
n. 4.632, de 6 , de janeiro de 1922, o
mantido pólo art. 228 da lei rie• 4.793,
do 7 de 'janeiro ultimo, de uni 'credito
do 330:0908. afim de attendev á subven-
ção ao Estado de Minas Geraes, pelo
serviço de navegação do rio São Fran-
cisco, foi do' parecer, em sessão do 25
do corrente, que o alludido credito es-
pecial pôde ser legalmente aberto.

Reitero à V. Ex. os meus protestos
de elevada estrina e distincta conside-,
ração.,	 —

N. 1.010 --é Cabe-me communicar
V. Ex., para os devidos fins convenien-
tes, que este tribunal, tendo presentes o
aviso desse ministerio n. 1:04, do 8
deste mez, e o officio n. 61 do Sr. re-
presentante do Ministerio Publico, "do
(lia .10, relativos ao centrado Celebrado
entre a Inspectoria Federal deNovegaçãe,
e J. O. Pereira , & Comp., para o for-
necimento de material de expediente e
artigos de- es-criptorio durante o anuo
de 1924, resolveu, em sessão de 23 do
corrente, ordenar o registro do alludido
contracto.	 _-

Reitero a V. Ex. os mmts protestos
de elevada estima e distineta Conside-
ração.

S. 1.011 --- Cabe-me communicar a
V. Ex.. para ' os fins' convenientes, quo
esto tribunal, tendo presente o aviso
desse ministerio ii. 124, de 28 de feve-
reiro ultimo, remettendo os inclusos do-
cumentos relativos ao adeantamento
1:50C, a ser concedido ao ajudante de
porteiro dessa Secretaria de Estado, 'So-
,lustiano Alves Coelho, • para attender,
durante o primeiro trimestre deste an-
uo, ás despezas mindas e de prompto
pagamento, resolveu, em sessão de 23
do corrente mez, recusar registro á
despem de que trata, por ter o alludida
Yesponsavel - 'dou adeantamentos por
comprovar e, lambem, por já haver
decorrido o trimestre dentro do qual
deveria ser applicada a supracitada lin-
portanda.	 •
- Reitero a V. Ex. os meus protestos

de elevada estima e (Estiada conside-
ração.

rente niez ,ordenar o registre do alládi-
do contracto.
- Reitero a V. Er. os meus protestos
de elevada estima m, disLincta conside-
ração.

— Sr. Dr. Edmundo Henry, bispe
dor de Seguros, interino:

- N. 1.014 — De posse do vosso 'offi-
cio n. 202, de 21 do , corrente mexe:ria
que, inc communicaes' haverdes assenii-
do o exercido do cargo do inspector, de
seguros, durante o impedimento do
serventuario em commissão, 	 la&

Cesario Alvim, cabe-ruo agradecelos
a eentile-za	 communicação.

Apresento-vos os -protestos da inu}ha
ele-vada estima e consideração. 	 •

Dia 2 de maio de 1921

Si': ministro 'da Guerra:.
N. 1.053 — Do conformidade cern o

despacho preferido em Sessão de
abril proximo findo, no officio nume-
ro .453, de 11 desse mez, da Delegação
do Tribunal de Contas nesse Mil-IL.-g/Mo.
remettendo documentos de empenhos;
recentemente encaminhadas á mesma
delegação pela Directeria do Contablli-
dado, da Guerra, empenhos esses -_•'!),ie
não guardam 6:rufei-mictado com os 1-00-
ciclos mandados adoptar pela Coulai•lo-
ria Central - da -Repub, jea, f	 1 1-11 loaS n

.no Diario Official de 10 de janeiro e:'15
de fevereiro do anno nassatio. rogo-Vos
providencieis no sentido de serene , da-
flui por diante, formulados os empenhos
iii clespeza "em talões cujos moldes e e-
iam os dos referidos 'modelos da cord,a-
doria.

_
rex ~TENTE DO SEI. DIRECTOR-SEC:13E1'M

Dia 29_de abril de 102.	 f

Sr. administrador dos Correios do . Vs-
todo de São Paulo:	 .	 •;.?

N. 1.054 — Commenico-vos, para os
fins indicados no art. 897 e seus *para-
e.:raphos do Regulamento Geral de Califa-
bilidade Publica, que este tribunal, .Ien-
do presente o vosso officio u. 23MV•
Turma, de 23 de janeiro de 1923, sewn-
tificando que, apuar. de intimados, os
Adros tio ex-agente do Correio de _soo
Sebastião do Turve. nesse Estacio„Ioa-
quim Marciano da Silva, deixaram ' „de
recolher a importancia de 2858350 o dys-
pectivos juros da munira, a que foram
condemnados por accórdão de 10 de 0,411-
bro de 1922 lavrado no processo de toma--
da das contas da referido funcoionario
referentes ao p-erioda de 21 de outubrc
de 1909 a 10 de maio de 1916, e de'e con-
formidade com o que requereu a Sr_
2 representante do -15Iinieterio • Pu-
blico, resolveu, em sessão de 31ehlt,
outubro do armo passado, nos termos dos
arts. 896 e 807 do citado. regulamento.
ordenar a alienação .a.dreinistrativkeda
caução prestada pelo TesponsaVel, reare-
seidada 'pela caderneta .da Caixa Leo-
nemiea n. 33.214, com o deposito de.-etsis
3608, de sua Propriedade, caucionada nes-
sa administração. .

— Sr. chefe da delegação do TribAat
de Contas no Estado da Balda:

N. 1.'p65 -	Afim de ser -entreguH
quem de direito. cabe-menassar as-Vós_
eas . mãos a inclusa provisão de quitação
11, 274; d 28-de mareio -proximorfindo,
expedida a favor do Flaviaho Amadee'de
Souza, collector daS rendas federaes
Mara;oginee nesse Estalo, refere,ntetto.

'Maio de.' 1112 ,i	 .1 It1,1;,;

•
I	 Sr. ministro da Marinha:	 • este Tribunal, tendo presente o aviso

Assmnpto: Connnunicação de recusa
de registro a um ajusto:

N.- 1.034 — Cabe-me communicar-
vos, para os fins convenientes" que este
Tribunal, tendo presente o -vosso oviso
n. 1.919, de 19 deste - mez, Temettendo
'cópia do ajuste -celebrado entro esse mi-
nisterio e o Sr. José 'Victor Delaniare,
para fornecimento de pharóes, tippare-
lhos opticos illuminativos, sobresalentes
e. mais accessorios, resolveu, em sessão
ie 28xdo • corrente, recusar registre ao
alludido ajuste, não só por improprioda-
de de classificação de despeza deite
oriunda, como tombem por Ler sido de-
clarado que o dito ajuste deve vigorar
no corrente exereicio, quando só devia
ter vigor no corrente anno.

--Sr. Ministro tia Fazenda ,.
N. 1.042 — Cabe-me communicar

V. Ex., para os fins convenientes, mie
este tribunal, tende presente o aviso'
desse ministerio n. .78, de 31 do março
findo, remettendo cópia do decreto nu-
mero 16.126. de 27 do mesmo me;e que
abre o credito especial de 33 :,0F58, des-
tinado ao pagamento - de vencimentos, no
exercido -de, 1923, do pessoal tia offidna
de electricidade da Casa da Moeda, re-
solveu, em sessão do 23 do corrente,

Lande seja .feito de uma só vez, a Al- --ordenar - o registre do alludido credito.
..'rerto Lacurte, meteorologista .de 3' elas- Reitero a V. Ex: os meus protestos
se da Directoria de Meteorologia, o
rddeantamento de 11 :00" para attender

' too Pag,amento de -despezas. a seu cargo,
Togo, de aecerdo com o despacho prole-
ido na sessão de 23 do corrente mez,

vos digneis , de providenciar no. sentido
do ser informado ao mesmo Tribunal
(dual o periodo otacto de opaline: ria do
alludido adeantamento, •

— Sr. ministro da Viação e . Obras

N. 1.039 — Cabe-me communicar a
V, Ex., - para es rins convenientes, (Me

dc. elevada estima e distincta considera-
r-AO.

-Sr. Ministro „dar& Relacries Exte-
riores:•

N. 1.043 Cube-me communicar a
V. Ex., para os fins • conveaientes, que
,este tribunal, tendo presente o aviso
desse ,ministerio n. 58. de, 11 deste rne,z,
remettendo a cóp ia	 contracto. cele-
brado com :os Isrlard ee, COMO,
itiril O forneeiniento - de diversos artigos
a esse mesma ininisterio. no ainie :de.
.199 5. rfezoiven, em s essão 'de 23 de cor-
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perhido de 1 de janeiro de 1919 a 31 de
defeleebro de 1920, exercido do 1919 -a
1920.

e-.;:e Sr. director da - Colonia de Alienados
de Engenho de Dentro:

1 .060 —Cabo-me communicar-vos,
rx . .' • os fir convenientes, que este tri-
bunal, tendo presente vosso officio nu-
mere 196, de 11 deste mez, remettendo a
cópia do contracto celebrado, no dia an-
terior, entre essa repartição e a firma
Moreno Banido & Comp., para a instai-
lação do gabinete dentario, museu e pavi-
lha() de te-'enenanos e isolamento, re-
"solVeu, em cessão de 23 do corrente; or-
denar o registro do alludido. contracto.

— Sr. delegado fiscal do Thesouro
Nadonal me Estado de Minas Genes:

N. 1.007 ---e Communico-vos, para os
devidos fins, que este • tribunal, tendo
prgeente o Processo de tomada de con-
/aásde D. Esther Barbosa Gelietti, ex-

-agen t e d Corre i o de Souza Aguiar, nes-
se Estado, relativas ao perimi() de 1 de
dezembro de 1917 a 30 de setembro da

• 1921, resolveu. po raceórdão, em .seseão
do 20 de junho .cle 1923, julgal-a quito
para com a Fazenda Nacional e autori-
zai°, a baixa na fiança de 500$ preetacla
para- warantiti de sua responsabilidade e
censtituida pela apelice da divida publi-
ca n. 24, do valor de 5008,.de proprieda-
de ida mesma e caucionada nessa delega-

/.
— Sr. director de Coaraninane ao

Minister io da Apicultura,. Industrie e
Commercio:

N. .1.068 — Cabe-me commlinicar-vos,
pai 'os fins conveniente, que este tri-
bunal, Indo presente o vosso ()Il i do nu-
mprn 367 de 8 deste mez, remettendo a
eónia, do termo de modificação das dali-
sujas telinta, niffiva e nona do contracto
ce,',ehr . do em 13 de outubro de 1923 en-
treeesse ni ; nisterio e os engenheiro ci-
vis"Pedro Demostbenes Rache e Alvimar
Carneiro de Rezende para a constru•cção
dd 'evo edificin da Escola de Anrendizes
Artific.es de Mio Horizonte., Estado de
Minas Geraes. resolveu, em sessão do
23 do corrente mez. rcusar registro ao
alliplide termo modificativo, porque já
havendo sido paga a importanc i a de réis
47':3008702, por conta dos serviços con-
traclarlos, e coneignando a dita modifica-
ção, uma dp9.-wzo de 347 :140 4"G78, perfaz
a 'importam-ia de 394:441$380. a (mal ex-
cede ao preco anteriorme p te estabelecido
para a referida construcção, que, foi de
300 :0008000.

—'Sr..director da Despeza Publica'.
N. 1.069 — De conformidade com o

klesoaelio proferido em sessão de 16 de
abri/ fluente no aviso n. 593, de 3 deste
mesmo mez, ,do Ministerio da Justiça a
Negocies interiores, pedindo sela revigo-
rado o . saldo do cred i to distribuido
Delneacia Fiscal do Thesouro Nacional.
no • Eetado dao Bahia para o-custeio. no
ulLieno exercicio, do serviço de' sanea-
mento e prophylax i a rural nom-imito Ese
tado, afim de ser aflendide ao pagamen-
to ;-de dese.ezas effectuadas em 1923,
ealse-me remetter-vos, incluso, o alhidide
aviso, para o fim de ser 'procedida a
neceeseria annullaeão e reseectiva trans-
fe .r.,encia para -G Thesouro Nacional do
saldo ,existente na referida delegacia
fiscal. dos 'credites distribuidos á conta
da . verba -21°. Directoria de Saneamen-
to :e Prophylaxia Rural (Servires nos
Estados», daquelle exercicio..

— Sr. delegado fiscal do The,souro
Nacional no Estado cie Minas Geraes:

N. 1.070' — Communico-vos, para os
devidos fins, que • este • tribunal, tendo
presente o processo de tomeda de con-
tas de Carlos José cio Avila Silveira, ex-
agente do correio de Deitas, nesse Es-
tado, referentes ao penedo de 11 de ju-
nho de 1898 a 30 de junho de 1918,
resolveu, por accórdo em sessão eld 5 de
setembro do anno proximo findo, jul-
gal-o quite para com a Fazenda Nacio-
nal o autorizar a baixa da fiança de, reis
360$, prestada para garantia de sua
responsabilidade e constituida Ve la ca

-derneta da Caixa Economica n.
de propriedade do mesmo e caucionada

-nessa delegacia.	 -
— Sr. director da Despeza Publica:
N. 1.071 — Passo ás vossas mãos,

para os devidos fine, os cinco inclusos
resumos das pontos do pessoal dee,a, ee-
cretaria; das directorias e delegações
do tribunal, relativos ao presente mez
de abril,

N. 1.072 — Passo ás vossas mãos,
para os devidos fias, a inclusa folha de
pagamento dos serventes desce tribunai,
relativa ao presente mez de abri!.

N. 1.073 — Comrnunico-voS, para os
devidos fins, que os auditores .Drs. AI-.
fredo Guimarães de Oliveira Lima o
Antonio dos Passos Miranda substitui-
ram, respectivamente, os ministros Drs.
Pedro da Cunha Pedrosa c , Jesuino Ubal-
do Cardoso de Merio, que se acham no
goso de trinta dias de licença para tra-
tamento de saude, aquelle a partir de
cinco do corrente, e este durante todo
o taez.
N. 1.073-A — Communico-vos, ¡para os

devidos fins que o adjunto do primeiro
representante Dr.• João Evan gelista Ri-
beira de Andrade continuou servindo
como segundo representante, em virtu-
de de se acharem ainda o Dr. Octavio
Tarquinio de Scene .Arnarantlie
cornmissão do ¡governo, bonita membro
á Conferencia Internacional ,de Emi-
graão em Roma e o respectivo adjun-
to, Dr. Alvaro Worneck, Iro desempenho
de commissão no ministerio da Agricul-
tura.

Dia 2 de maio de 1924

. Sr.' chefe da delegação dci Tribunal de
Contas no Ministerio da Guerra:

N. 1.083 — Levo ao vosso éontleci-
mento, para os fins convenientes, que
este tribunal, tendo presente o vosso of-
ficio n. 163, de 11 de abril proximo

reniettendo os inclusos documentos
do empenhos e communicando -que a Di-
rectoria de Contabilidade da Guerra eon-
tinira ainda neste anuo a extrahir os di-
tos empenhos em talões cujos moldes não
seguem os dos modelos mandados ad-
optar pela Contadoria Central da Repu-
blica e publicados no Diario Offieial de
10 de janeiro e 16 de fevereiro do armo
passado, resolveu, eia sessão de 23 de
abril citado, responder-vos que daqui por
deante não serão recebidos empenhos de
despem que não estejam de accôrdo coth
es referidos modelos.

— Sr. 'chefe da delegação do Tribunal
de Contas.- na Directoria Geral dos Cor-
reios:

N. 1.084 — Communico-vos, para os
devidos-fins, cibo o Sr. ministro-presi-
dente deste tribunal designou, por por-
taria dei 6 cio abril ultimo, o 30 escri-
eaturario Pedro Ramos Ferreira, membro

dessa delegação, para servir, interina-
mente, no logar de membro da delegação
no Estado de Minas .Geraes, durante
impedimento do effectivo, bacharel
Carlos Frederico Ribeiro e, por pgrtalia
oe 1 do corrente, designou o 2" es-criptu-
rario Tertoliano Ao rmsto Teixeira de
Freitas para server, Cambem interimi-
mente, n.) togar dó referido membro des-
sa delegação.

— Sr. director da Despeza Publica:
'N. 1.085 — Para que este tribunal

possa deliberar a respeito do aviso nu-
mero 1.739 C, de 25 de abril proximo
findo,. do Ministerio da Justiça e Nego-
cias Interiores.. pedindo a transferencia
para o exercido corrente liDS credites
os-pedires de 63.0$ e 5:5548500, abertos
pelo art. 3° .do decreto legislativo nu•
mero 4.768. de 16 de dezembreNdo armo
Passado, e destinados ao pagamento das
gratificações addicionaes a que toem di-
reito Os tachygrapheys de 20 e 3" classes
da Camara dos Deputados Gesar Luiz
Leitão e Amorico Luiz Leitao, e bem as--
sim o de 52:190$, para pagamento do
despezaS feitas ,por conta da verba «Ma-
terial», da Secretaria. do Senado Federa:,
rogo-vos, de accôrde com o deepacho
proferido em sessão de 30 de abril cita-
do, providenci a is no sent ido de ser-feita
na escrinturação do exercicio de 1923 a
annullação da distribuição ao Tbeeoure.
Nacional. dos deus primeiros credito- el-
tados;"da4 quantias de 630$ a 5:5548590,
no caso de ainda não terem sido apple-
cados.

Dia 5

r. •delegedo fscal do Thesouro.•Nacional no Estado da Parahybae
N. 1.086 Communice-vos, para os

devidos fins, que esto tribunal, tendo--
presente o vosso officio n. 181. co 2.5.
de março ultimo, cneaininbando o re-
querimemo de José Rodrigues de Carva-
lho, pedindo o tesantarnento da fiança
cie 5:000$ que prestpu para garantia da
responsabilidade do ex-pagador do 4•
districto de Obras contra as Seccas, na
Parahyba, Seyerino Rodrigues de Carva-
lho. resolveu, por despacho proferido era
'sessão de 30 da abril proximo findo, au-
torizar a baixa da dita fiança. constituiria
Pela caderneta da Caixa Economica nu-
mero 2. 19, enin o deposito de igual
quantia, caucionada nessa delegacia fis-
cal.

nelegaçii o do Tribunal de Contas
no Estado do 1%114

ACTA N. 5 — ACTA DA SESSÃO (QUINARIA
DA DELEGAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS,
NO ESTADO DO merino EM 11 DE JANEIRO
PE 1924

Presidencia do deleõado chefe Francisco
- Carlos Lopes Lima e com a assistencia
do delegado Bencdicto Gentil Coelho
Fartado, servindo este de secretario

Pelo delegado Benedicto Gentil Coelho
Furtado, foram relatados os seguintes
processos:

Ministerio da Justiça: ,
Officio ri. 117, de 17 de dezembro de

1923, da Sub-Inspectoria de Saude dos
Portos deste Estado, remettendo urna 2e
-via de empenho de despeza n. 7. — Foi
mantida o acto da chefia negando c.
"visto" ao empenho por não constar nesta
delegação elementos de prova de ter ride
procedido á neees.saria coneurrefleia, por
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OffiCi0 U. 2.32. da mesma data, e da
mesma autoridade, rematando as se-
gundas vias de empenhos de despe-ias
ns. 30 e 40. - - A delegação, tendo em
vista não. possuir elementos sufficien-
les para jul gar da localidade das (liarias
de gim trata o empenho n. 39, o não
constando deste o nome do credor, e ve-
kficand o que, o pessoal permanente,.
mensalista, da que se occupa o empenho
o. 40, não está sujeito ,:to empenho de
_alue cogita o art. 236, e sim do art. 238,
paragranho unico.do mesmo regulamen-
to, resolveu manter a sua decisão ante-
rior, negando o 'visto» na de ¡h :39, o
confirmar, por seus fundamentos le-
gaes, a decisão do sua chefia. .deixando
.tomar conhecimento do ete.penho em
apreço.

Officio n. 389, de eg-ual data, e da
;mesma autoridade, remettendo uma se-
gunda via do empenho de despcza nu-
mero. '44, de 7918000, e-e :Não sendo

admissivel empenho a posteriori, foi
mantido o acta da chefia negando o «vis-
to» ao de que se trata.

Officio n. 100, de 19 de dezembro
ultimo. da Directoria da Eseala de
Aprendizes Artific'es rernettendo segun-
das vias de empenhos de- despcza nu-
meros 12 e 21 e pedindo reconsideração.

-A delegaçao manteve a sua decisão
anterior negando o avisto» aos empenhos
por terem dado entrada fora do prazo
regulamentar.

Officio ri. 21, de 9 de janeiro corren-
te, da Delgeacia Fiscal do 11:besouro Na-
cional neste Estado, remettendo ufna
folha de pagamento do pessoal opermio
do Centro Agricola David Caldac, na im-
portancia do 7048090.

A delegação, em face do estatuido no
§ 3" do art. 235, d6 dito regulamento,
manteve o acto de sua chefia, negando
registro á despeza.

Officio n. 525, de 29 de dezembro
ultimo, da mesma delegacia fiscal, re-
mottendo 173 segundas vias de ein-
penhos despeza de diversas reparti-
ções federaes enviadas á repartição
officiante antes da installação desta de-
legação. - A delegação resolveu: con-
ceder o«visto» ao empenho de despeza
ri. 1. da Delegacia Regional da Inspecto-
ra Geral dos Bancos neste Estado, e nu-
nleros 1 a 3, tia Superintendencia
Obras Contra as Seccas neste masmO
Estado; deixou do tomar conhecimento
Cos de ns. 1 a 89, da Estrada de Ferro
Central do Piauliy, porque as despezas
deites constantes estão comprehendidas
nos dispositivris do art. 232, parag,ra-
pho mico: lettra d, segunda parte, do
citado regulamento; negar o visto» aos
de ris. 1 a.16, da Delegacia Fiscal do
Theeouro Nacional neste Estado, peia
inobservancia, na sua confecção do que
estabelece ria seu art. 235, § 1°?do Re-
gulamento Geral (le Contabilidade Pu-
blica. e lambem por não ter concedido o
credito para a, effectivaçã.o da despeza
em apreço; aos de ns. 1 a , 8, da Capita-
nia dos Portos do Piauhy, por não ter
sido declarado o nome da verba por
onde deveria correr a despeza e não ter
sIdo feita a deducção de que trata o
§ I", do art. , 235 acima citado; aos do
ris. 2, 3 e 5 : a 13, da Dele.gacia do Ser-
vieó (j,e Industria Pastoril no. mesmo
Estadd, e aos de ris. 1 a 11, da Man,-
dega de Parnahyba, porque deixaram
de satisfazer as determinações daquelle
mesmo dispositivo regulamentar:, aos
de- ris. 13 a 33, da Commissão Adminis-
trativa de Estudos o Obras do Porto de
Amarração, por falta do- cumprimento
das disposições dos arts. 235, § 1°, o
236. leltra o, do mencionado regula-
mento; aos ris. 4 a O tia Inspectoria
Agricola do 10 districto, porque não de-
clarou a verba por onde deveria correr

despeza e a consignacão respectiva, e
não curiipriu as determinações' do § 1°.

/-rio art. 235: acima citado; aos de nu-
meros 1 , e 4, da Prophylaxia das DOen•-
ças Venereas, quanto ao Pr imei ro, 'Por
erro de declaração da verba - por • onde
deveria torrar a despeza, - e, quanto ao
:egundo, por inobserva.ncia dos artigos
235. § 1°, e 230, latira a, do mencionado
regulamento; por-. identieas razões aoS
de ris. 2 a 4, -da Sub-Inspeetoria de
Sande dos Portos desse Estado.

Nada mais havendo a tratar-se, o Sr.
delegado-chefe suspendeu a sessão, do
que, para constar, lavrou-se a presente

acta, que depois de lida e approvadn
será por todos assignada. - Francisco
Carlos Lopes Lima, chefe da delegação.
- Llenedieto Gentil Coelho Furtado,
membro da delegação. Confere com O

original. - Samuel Soares Cordeiro,
membro da delegação.

e
-Delegação do 'flibtntal de itjj ontàs

no Estado do Pcmuni

=EMENTE DO CHEFE h DELEGAÇÃO'h

Dia 22 de abril de 1025

Ordens de pagamentos registradas:-
Delegacia Fiscal neste Estado:
Requerimento de .D. Maria Silva C4r-

viuva do ex-escrivão da 1° Calle-
ciaria desta Capital, pedindo pagamento
de juros de deposito de caução sobre'a
quantia de 1 :0008000,, na iinnortainna
de 1058000.	 !.

Dia 23

Ordens de pagamentos- registraclas"fe
Delegacia Fiscal neste Estado:
Requerimento de Gozar Schulz, pedia-

do pagamento da quantia de 2:8168000,
proveniente a fornecimentos a maelna
delegacia.

Vistos em empenhas do despezas:
• Ministerio da Agricultura:

Delegacia do 8' District° do Povoa .-
manto no Estado do Paraná:

Officios:
N. 359, Nucleos Emmancipados Vera

Guarany, Apucarana e Ivahy, ns.
dos Srs. Max Roesner. & Filho, Ltel.- e
Leopoldino Rocha, nas importancias :re-
spectivas de 418.050, 8$, wasoo, 28800,
88 e 158000.	 .;

N. 301, do 20 de marco do 1924, oa
delegacia, ns. 6 e'7,.(los Srs. 'Leopoldino
Rocha e Max Roesner & Filho Ltd., nas
importancias respectivas de 928309 o ráis
818900.

N. 363. ao 20 de março de 1924, icley-r'
Li-em, a di yersos ,credores para diver4a
serviços no valor de 4008000.

N. 295, de 10 de março do 1924, em-
penhos globaes de Ponta Grossa e Pa-
ranaguá, tia. 5 e 6, dos Srs. Lucio Mar-
cebsini e-João Pedro Joanides, na impOr-
tancia de 8:0008 e 4:e008000. 	

,

Ordens de pagamentos registradas:
Ministerio da Guerra: 	 •
Commando do 50 batalhão ao enge-

nbaria:
Officio n. 272. pagamenta de (liarias

que fizeram jus de 27 do fevereiro a-31
de março do corrente anuo, na imporlan-
eia de 4508. a diversos officiaes por conta
da verba 9°. ao Sr. capitão Emerentino
Moreira da Cruz, intendente do batalhão.

.9° Regimento da artilharia montada
Officios:
N. '289, pagamento de diarias' a qiu

fizeram jus officiaes deste regimento'en
consequencia do ultimo acarnpamento;'rr
importancia (le 2408, por conta da vhi
ba Sa.

Commatiat, do 0° regimento da artilha
ria montada,	 .

()Meio n. 289, pagamento de dia-ri
que fizeram jus- os Srs. capitão .loti
Carlos (los . 11.els JUnior, 1" tenente f.:32rI,
AçloreiiY OZOPIG e Blindo DenP, MI In
Portancia tio 1508000, pop. conta

-
 .a

ba

não figurar do empenho o nome da verba
por onde deveria correr a despem, c, fi-
nalmente, por falta de observancia do de-
terminado no art. 235, § 1°, da Regula-
mento Geral de Contabilidade Publica.

Officio n. 120, de 27 do mesmo mcz,
da mesma autoridade, enviando urna 2°
-via de empenho de despeza, sob n. 8.
- Foi negado o "visto' pelos mesmos
fundamentos acima mencionados.

Ministerio da Viação:
Officio ri. 322, de 12 do mesmo mez,

da Commissão Administrativa de Estu-
dos e Obras do Porto de Amarração, re-
mettendo segundas vias de empenhos de
despeza ns. 39 a 44. - Não tendo sido
observados, quanto á confecção dos em-
penhos, o art. 236, e, quanto (t acqu:si-
1;a° do material, o titulo VII do citado
regulamento, foi negado o "visto" aos em-
penhos em questão?.

()Meios - lis. 3-58 e 319, de 31 do mez
citado, da mesma commissão, remettendo
segundas vias do empenhos de despeza
lis. 52 e 53. - A delegação resolveu con-
firmar o acto de sua chefia negando o
"visto" aos empenhos porque não foram
observadas as exigencias - constantes dos
arts. 236, lettra a, e 764, do referido re-
gulamento.

Officios ris. 198 e 205, de 17 e 21 do
dezembro já mencionado, da directoria
da ,Estrada de Ferro Central do Piauhy,
remettendo segundas vias de empenhos
de despeza ns. 190 a 204. - Estando a
despeza comprehendida nas disposições
do art. 232, paragrapho mico, latira d,
:segunda parte, do alludido regulamento,
a delegação mantendo o acto de sua che-
fia deixou de tomar conhecimento dos
empenhos.

Ministerib da 'Agricultura:
Officio ri. 390, de 31, elo dezembro

mencionado, do administrador do Centro
A g-ricola David Caldas, enviando uma
folha de pagamento de (liarias, e pedin-
do roconsideracão. - A delegação man-:
teve. por seus fundamentos legaes, a sua
decinão anterior.

Off, e ; o o. 35- 2, de 31 do mesmo mez,
do referido administrador, remettendo
cantas de fornecimentos feitos ánuelle
centro, nas importancias de -1:2318000,
d,8890o. 61000. 6,5$000 e 9548280, por
Luiz Chaves. Barros & Irmão e Jeremias
de Area Leão, o solicitando reconside-
ração da decisão anterior que negou re-
gistro as despezas. - Prevalecendo a
inabersovancia . das disposições do titu-
lo VIL capitulo 1, do regulamento por
vezes citado, a delegação manteve.

/
 a sua

decisão anterior.



Gratificação
Delegação,
dente da

II 1408000
ao chefe da	 . .
corno , presi-

Gommissão... 	 4108000
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Dia 24.

.1021 Em-
da Raspada-
Cap. t a I, nas
'de 3:0008;
Da nielesvisez
Railway Co.

• Agostinho Souza & Comp. e João
Rielardella,

(. 5.1inisterio da Justiça:
ub-inspectoria de S. .de Portos do

:E-gado do .Parami, as. l a 7, das Srs.
Alberto Veiga- IS; Comp. a Frederico
Ressetti. nas importanc,ias de 757$600,
138S100, 58$ e.331$200.•,:.	 .

IN:linisterio da Agricultura:
-Serviço de Protecção aos Indios:

. .Officio n. 02, de 10 de marçõ
1921, empenhos por estimativa na im-
periancia de 1:3508, Para attender ás
despezas desta , inspeeforia, com dia-rias
ao, inspector Jose Maria de Paula,
quando em serviço fóra da sede da in-
spectoria, durante o corrente anuo.

Ordens :de pagamento registradas:
Qfficiõ n. 208 1\1, de 22 de abril de

024, do Serviço de saneamento Rural
3;..;i:" Estado do Paraná,. adeantamento na
importancia de 100:0908, á conta da
verba 21' do orçarnento vigente do Mi-
nisterio da Justiça, e referente ao
MeStre corrente, art. 0" da lei n. 4.793,
da 7 de janeiro de 1924, que fixa a des-
pem geral ida 11101)W:dica, ia art. 267,
linha c e 287, do Co-digo de Contabili-
dade da União.

Requerimento Emerentino Moreira
da Cruz, n. 3.570, pedintlo que Seja
abanado o quantitativo para fardamento,
do accÔrdo com a lei em vigor (enca-
minhado pela delegacia fiscal neste Es-
tado). - Devolva-se á delegacia fiscal,
visto não achar-se a despeza em causa
sujeita a registro desta delegação, por
pertencer á verba 9', <Soldos e gratifi-
cações de officiaes - Pessoal - Quan-
titativo para fardamento»..

J ia 25

Xistos em empenhos dó despezas:
-'"Ministerio da Agricultura:

Serviço de Povoamento - Nucleo co-
lonial Cjandido de Abreu:

Officio n. 455, do 8 de abril de 1924,
.51lb-consignação 51', latira ci, ns. 1 a 5,
os Srs . José IRtuer Junior & Comp.,

Wandler .C,r,	 .Reynaldo Diniz Pe-
reira & Corno.	 Pogorzelki	 Skouron,

nas importanclos respectivas de 6008,
1:200$, 428600, "2:691$ e 5:0168; ..sub-
consignação 43', L. d., ns.• 1 e 2, aos
Srs. Max Roesener. Filho Ltd. e •Leo-
poldino Atocha, nas importancias respe-
ctivas de 4928900 e 2188500; sub-consi-
gnação n. 15, L. d.; n. 1. ao Sr. João
Doulski, na importancia de 3:6878200;
sub-consignação n. 49, L. d.. empenhos
n. • 1, ao Sr. Pogorzelski & Comp Sko-
\VOU, na importancia de 1:687820-0; sub-
consignação n. 89, lettra d, n. 1, lie Sr.
Pogorzelski & Showou na importancia
do 2:421$000.

Ordens de pagamentos registradas:
Ministerio da Agricultura:
Serviker de Inspecção e Fomento .AgrI•7

colas: '
Officio n..169, do 12 de março de

1924, pagamento .aos Srs. Flavio Lisboa,
na importancia de 2108. serviços wes-
fados á conta da verba 5', sub-consigna-
ção 43.

Officio'n.. .167, de 12 de abril de 1921,
ifflgamento ao Sr. 'Flavio Lisbiat,'da
quantia de 2108, á conta da verba 5';
sub-consignação 43'; por serviços pres-

.tados 'em janeiro ultimo.

Dia 28

istos em empenhos o despezasz
31inisterio da Agricultura:
'Se:ia-iço de Inspecção e Fomento Ágri-

colas, empenho nI 9, de Francisco Schaf-
ter, na importancia de 21:6008000.. 	 •

Portarias	 '"
l?48	 O chefe da Do-legarão

Tribunal de presidente da Commissão
de Tomada de Contas no Estado do _Pa-
raná, usando das attribuições que lhe
são conferidas, resolve designar o 2°
escripty,rario tia Delegacia Fiscal do
Thesouro Nacional neste Estado, Clovis
Fontes Cardoso, para proceder á toma-
da de contas ci.'e Durval Santos Cordei-
ro, Joaquim Almeida Barreto, Manoel
Maria de Oliveira o José Argerairo Lei-
te, o primeiro collector e- os demais es-
crivães da collectoria das rendas fe-
deraes de Morretes, relativas ao perta-
do da 1902 a 1920.

De conformidade com a tabella ap-
provada pelo Tribunal de Contas em
sessão do 17 de setembro de 1923d com-
pete ao referido escripturario as se-
guintes gratificações:
Pelas contas ti:e collector.., 1:5208000
Pelas contas- dos escrivães.	 '4808000

Gratificaçãii ao chefe . da
Delegação, como presi-
dente. da Commissão,... 	 550000

2:5508000
. 'A importancia acima do deus contos
quinhentos e eincoenta mil réis foi de-
vidamente' empenhada nesta 'Delega-
ção.

N. 189 - O chefe da Delegação do
Tribunal o presidente da Comrnissão
ido Contas no Estado do Paraná, usando
das attribuições que lhe • são conferidas,
resolvo designar o 3° escripturario o'a
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional;
neste Estado, Wellington da Rocha Mel-
lo, para proceder á tomada ,de contas
de Francisco Corrêa Machado, Franklin
Sã Ribas, Nestor Mello Rocha. Benja-
min Constant Moura e José Joaquim

Teixeira; o primeiro , collector e os de-
mais escrivães - cia cellectoria das 'ren-
das federaes de Jaguariahyva, relativas
ao periodo de 101? a 1923.,

De conformidade com a tabella appro-.
vada , pelo Tribunal cie Contas em sessão
do 17 de setembro de 1923, compete o
referido escripturario as seguintes gra-
tificações:
Pelas contas do cullector..,	 9608000
Pelas contas dos escrivães.	 4808000

1 :850$00G
importancia acima de uni conto

oitocentos e cincoenta mil réis foi de-
vidamente empenhadTt nesta Delega-
cão:-

N. 190 - O chefe da Delegação do
Tribunal de .Contas e wesidente da
Commissão de Tomad'a de Contas no
Estado do Paraná, usando das attribui-
ções que lhe são conferidas, resolvo
designar o 3° cscripturario da Delega--
eia Fiscal do Thesouro Nacional neste.
Estado, Wellington . da Rocha Mello,
para proceder á tomada de contas de
Sr. Adherbal Fontes : Cardoso e Carlos
Moreira Pinto, collector e escrivão
2' colleCtoria das Tendas fen'eraes nesta
Capital, relativas aos exercidos de
1920 a 1923.

De conformidade com a taberna ap-
provada pelo Tribunal de Contas em
sessão de 17 de setembro de 1923, com-
pete ao referido escripturario as se-
guintes gratificações

	

Pelas contaado collector.. 	 400000.

	

Pelas contas do escrivãor..	 200800C.

80000C
A importancia acima de ',oitocentos

mil réis foi devidamente empenhado
nesta Delegação.

N. 191 - 0-chefe da Delegação do
Tribunal e presidente da Cámmissão
Tomada de Contas no Estado do Para-
ná, usando das attribuições que lhe
são 'conferidas, resolve designar, o Se-
gundo escripturario da Delegacia Fiscal
de Thesouro Nacional neste Estado,
Eleoduro da Silva Lopes. para proceder
á tomada (.:.!e- contas do Sr. Fausto For-.
reira da Luz e Olympic) José Pereira,
collector e escrivão da collectoria. das
rendas federaes de S. José dos Pinhaes;
relativas ao periodo de 1902.a 1920.

De' conformidade com a tabella
-provada pelo Tribunal de Contas em
sessão do 17 de setembro de 1923, com-
petem ao referido escripturario as se-
-guintcs gratificações:
Pelas contas ao collector...	 .4008000
Pelas contas dos escrivães.	 2008000

8008000 •
A importancia acima de oitocento4

mil réis foi devidamento empenhada
nesta Delegação,

-'Visto.s em segundas vias de empe-
neis de cl.espeza:'

•Minisferio Jia Agricultura:
Delegacia do 80 districto do Serviço

de,»Saneamento no Estado do Paraná -
Officios:

4f4, de 29 de março de 1921, nu-
meres '2 e 3, de nucleo Cruz Machado.
4-Les-diversos fornecimentos a serem rei-
tasf ,pelos Srs. •Tarquino -J. Santos
Comp. e E. F. S. •P.. R. (_-;-rande, nas
importancias respectivas de 1128300 e
..1p08000.

375. de 2? de março de 1921 --
- • MI 1 e 2, do mesmo nueleo, referentes

a'drogaS, e medicamentos a serem- for-
'neeidos pees Srs. Daniclewisez & Comp.
e'Stellfeld, Irmão & Comp., nas impor-
tabelas respectivas de 3:1138400 e róis
39:0008000.

N.-287, do 8 de março de
globaes, is. 1 a 4,

ria

•

 -de Brunigrantes desta
impertancias respectivas
C:000$ e 8:0008, dos .Srs.

Comp., South Brazilian

2:0008000

6008000'
Gratificação ao chefe da

Delegação, como presi-
dente da Commissão.....	 '2008000

••	 •nn•nn•••nnnnnn•

Ao chefe da Delegação co-
mo presidente da Com-.
;missão . 	 •	 2008000	 •
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Delegação (to tribunal de Contas
'no 'Estado de Pernambuco

ACTA N. 19 — SFSSise_ EM 16- DE Asam
DE 1024

.11tresidencia do chefe • da deleãoeão,:inte-:
rind; Sr. • Raymundo • Barlanzaqui
Reão Monteiro. _
Pa.-esentes os Srs. delegados Luiz • Ca-

valcanti Sucupira, Eduardo Pessoa Mo-
haupt e Nestor do Valle Boates, servin-
do de secretario, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Luiz Cavalcanti
Sucupira:	 •

Ministerio da Viação e Obras Publi-
cas:

Officio n. 299, de 4 do corrente mez,
da Administração dos Correios, remet-
tendo a segunda via .do empenho . n. 1,
na iMportancia de 2:400$, feito em fa-
vor do porteiro da allodida repartição,
Sr. Adolpho Machado Botelho, para ()o-
correr ao •pagamento -de despezas • mm-
das e de prompto -pagamento. Foi pró-
feride--a seguinte despacho:- da- suppri-
mento Constante da segunda via de em-
penha annexo : não está sujeito ao regis-
tro prévio desta delegação, desde que- á
theaouraria da 'Administração dos Cor-
reis' neste Estado já foi registrada, pela
Tribunal de Contas. a , distribuição do
credito por onde deverá o niesine cor-
rer. A delegação 'resolva, por isso, de-
volver á reparliçãa; officiante o alludido
documento; declarando, porém, que, toda
vez que tenham de ser effecluadas des-
pezas por conta de credites -colho o de
ame se traia, deverá- a Administração
dos COrrmos remetter á delegação a se-
gunda via, do empenho' respectivo, en-
viando ., posteriormente o processado do
doenmento de- deapeza, depois "do infor-
rnallb -pela contadoria' e com o pague-se.
do' Sr. administrador, para o devido re-
gistro, sendo que. sóreente -depois de ef-
rfectuado esse registro- poderá ser reali-
zada --d'pagamento.»

Offjeio n. 302, do 5 do corrente mez,
da 'Adininistração dos Correios, remet-
tond° as comprovaç5es • dos adeantamen-
tos feitos abs Srs. 1° e 3° officiaea
thpr Jader -de Carvalho Neves e Poly--
carpo ',Gonçalves Ranios de Andrade. nas
imPertaricias de, 1:0058, a cada um, no
total do 2:010.$..--- 'A delegação deixou
do tomar conhecimento 'das alludidas
comprovações.- -por não terem , . vindo -a
registro, no tempo oppertuno, os respe-
ctivos . processos • de adeantamentaa:

Miniaterio da Guerra:-
°Meie -n-.'160, de 11 -de abril deste

anuo, ' da Auditoria da 4' Circumscri.-
pçtie do -JúStiça Militar, remettendo a
segunda: via do empenho n. • 2; Peito para
attender -ao pagamento de diligencias ef-
:fectuaclas -pelo official . do justiça Sr.
Luci° Francisco da Silva, na importan-
t:ia-de 100s, referente -aos inezes do ja-
neiro a abril 'deste anno. — Resolveu-se
converter o julgamento • em diligencia,-
para que a 4' Circumscripção da justiça

Lar infornie . a esta -delegação qual .-o
periodo exacto em , que foram offectua-
da.s..as.diligencias e si as mesmas se rea-
lizaram fóra da sede -da repartição.

12C do 20 de marc,o deste
annq,.da • auditoria da_4' -CiretialsoripçÃo
do list iça Militar, pedindo pagainento
para :a.-. folha tispeciai dø diarias, na im-
pertencia do 208, que couberam ao Sr.
?Mein. Francis-e° Silva, official de
jnátiça'-da 4° Circtifeacripção Militar; no
periodo de 25 a 28 do fevereito:ultimN.

—A 'delegação resolveu converter o jul-
gamento' em diligencia, para 'que a De-
legacia Fiscal imorme em 'que disposi-
tivo • legal se baseou para • lazer o des-
conte de • nas diarias abonadas ao
offieial de justiça ,Lucio ,3s,ranelaco , da
Silva. ,	• •	 .

Ministerio -ela -Agricultura,. Industrie.
e Commercio:	 - •

Cilicio n..74, de -12 do 'abril ,. do cor-
rente anno, da Delegacia do 30 Districto
do Serviço de Povoamento, .pedindo re-
consideração do acto que recusou re-
gistro ás despezas de 724541 a e 6915,
1-eferentes ás folhas do pessoal ssala-
liado e diarista do -Patrona ,-,a Isgricola
Barão de Lucena, no mezde .'ana•kiro
deste armo. — Reconside,ron-se .leciaão
anterior, -ordenando-se o registro -da
despeza.

Officio n. 56, de- 2 de -abril do cor-
rente 'anilo, do 'Serviço -de -PdVOUTTlellte,
remettendo_ uma 2' .via da 'folha 'de pa-
gamento do pessoal assalariado e dia-
rista, relatiNa ao mez de março -proxi-
mo findo, na importancia de 3085000.—
A -delegação deixou de tomar , conlieci-
mento do citado officio, .não só • por
acompanhar o _mesmo :apenas unia 2° via
de folia de pagamento, incle-viclame- te
procesada pela Delegacia Fiscal, como
também por não ter a repartição offi-
cianfe pedido pagamento da referida
folha.

Ministerio- dá Viação q Obras Publi-
cas:

Officio n. '203, de 12 de .abril deste
anno. do Districto de Apparelhagem dos
Portos .do Norte; pedindo reconsideração
da acto- desta delegação que l'ecusbn ar-
ehivamento á -2' via de empenho n. 1
¡feito em favor da Great Western of

Comp - T na i mpor
-tanoia do '. 48$400, proveniente - de- -urna

p .s seeem dó ida e vOl f n desta cidade
de "-Natal. A delegação, attendenclo a
nue. até a. presen l e ;data. pão foi •distri-
buido 'o necesaario credito para -para-
mento de despezas que correm por con-
ta -da verba -material, do Districto
Apoarelllawem. não p ralendo, , por isso,
essa --repartiçãO" mandar confeccionar
empenho-de acarai) com o -modelo ex-
pedido pela Contadoria Central da Re-
poblica, e tendo cai vista que o empe-
nho 'remettido difere de Modela official
somente em neiguenba -detalhes; resolve
Mendar archivar o alludido alocilmento,
oftieia,naó-se. porem,' .ao -District ° alo
.Apparethagem' para que providencia
no sentido de logo - que sola distribuido
o -credito em aprece,' não' Mais se nti-
lizarde tal5es de empenhos (que
nãg-i'"eSteiam em' harmonia ;corri 'os -da
Contadoria Central.

-a.E r i alerio da 'Fazenda:
Officio n. 175, de , 'H de ,abril

ana n da Delegacia Fiscal -neste 'Estado,
remeti eade'-a,-..portaria sob m. '258. c.le 9
do anclaefe, relativa ao empenho da rim-
Portando, do 14:6408, correspondente -a
366 diarias a serem abonadas, no corren-
te exercicio aos Srs. Xisto Vieira
lho e Jean Ciiinneo da Mello. respectiva,-
mente delendo 'fiscal e inspectur 'da
Alfandega neste Estado,

.— A delegação, considerando , que 'a
excenção do art. 247,- -cia lei n. 4.703.
de • 7 de janeiro do 1924, permitte
concessão de- mais de 120 dó-irias por
anno a-os funecionarios: .do ministerio
da -Faz-enda, quando em fiscalização de
arrecadação - da mesmo mi-nisterio; 

Considerando, ..poré.in, que.. -o, art. 307,
do :regulamente do Codign de Contabi-
lidade,- só-permiti:e, a . concessão - de.
rias, quanclo:-. ,e. funcetonario-., ano	 ák3

percebel-as se ausentar- da sécle de sua
repartição;

Considerando que as -funeções de ..iyi-
speetor de Alfandega e delegad.,
não permitiem o -afastamento dos
mos da sede de suas i..epartieões Paío
prazo de um armo, prazo esse deteri-
nado no empenho de' deapeza reniettide;„

Considerando mais que não foi ainglau
distribuido o credito necessario para
attender ás despezas alie ;correm rife..
conta -da verba 22°, <<Fiscalização-daW
impbstos de conSumo do orçamento
Fazenda», não podendo -por isso neriluriL
ira .despeza ser empenhada por °bata'
daquella -verba; -	 •

Considerando ainda, que- da orilent
baixada pelo •niiniaterio da Fazenda,
apenas ó -beneficiado .com .a -diaria da,
208 o Sr, •.João Climaco de Mello,
apector da Alfandega; 'nada deternimaa.s'
cio -quanto ...ao delegado fiscal .Sr..
Vieira Filho, a quem é lambem conçar,:
dida pela-delegacia a -mesma diaria;
E, considerando que não se pódem -em-•

penhar despesas já °flutuadas, coifio
se -verifica do empenho em:apreeo,nuese.
refere ás diarias abonadas nos meses já;
venciJos de janeiro a-março. — *Resta:-
veu-se deixar dá 'are-uivar,  o doeurnent&
de empenho remettido. • ••

• OffiCio D. 173; de 9 ' de ..abril
anno, da Delegacia Fiscal neste 'Esta,lici;
solicitando registro da •Imp.ortancia (-1c3
1:8205, referente á.-follia de diarias...áo
Sr.. João 'Climaco' de Mello, inspector, ála.
Alfandega ale Pernambuco, mos -rnezes
janeiro a ,março do _-corrente .anne.
delegação resolveu recusar registria:
despeza pelos -mesmos fundamentos -co
despacho -em sessão de' hoje,..proferido
no processa .do .. officio ai. 175, da Dc1„c-
.gacia Fiscal neste Estado..

— Relatados _pelo Sr.. Eduardo PeS.s73ta
MohauPt:	 •

Minister lb da Agricultura, ./ntlustria;;2 .
Co-Minei:cio:.	 • •

ACTA N. 20 — SESSÃO ,Erv.I	 ..knim.nÉ.
1924	 .	

_

Presidencia -do -chefe, interino, da dèbti4
(incito, Sr. *Raimundo Burlamaqui dd,
(lego Monteiro
Presentes os .Srs. delegados Luiz . Ca-

valcanti Sucupira, Ecluarda Poss'ôa Ita-
haupt e Nester do Valle Rentes, .servin-
do de secretario, foi aberta a sessão¡,

Relatados pelo Sr. Luiz Caval-~-,i,
Sucupira: -

Ministerio da . Marinha:	 .
Off ido.	 ,191; de -19 de abril -do egf.:1

rente, nana, dá -QaPítallia da Parto . dQ_	 .	 . . "

.	 •
• "	 .f“Officio sn. :233, do ti,do,'ahril cleflçe

armo, do Patronato Agricola Bartici.
;remettendo a .22 via do 'empe,-

Mie á. -7, -na importancia Àle 1908, _paya
°acorrer- á despeza com um -ataúde pAr&
um menor, alumno. daquelle. patronato;.
— :A • delegação; resolveu .archiVar--...0:,-.2:!..
via do empenho annexo. ,	 •

Ministerio da Fazenda:' - •
Officio n. 171, dó 9 do abril do corro-

te armo, 'da Delegacia- Fiscal neste Está"
do; 'encaminhando o requerimento -deg,
X. Guecln 'Pereira; solicitando levanfia,,
mento da caução-de 5:7228450, que pre-
teu,. para . poder :fornecer á Administra-
ção dos Correios nestá-Estado • -o mohis-
liario necessario ao novo predio da nieS-11.-
ma. ,A -delegação resolveu autoriat
o. levantamento da caução'.

'Nada Mais havendo a tratar foi en:-n
cerrada a sessão.
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Maio de {924

Estado, remettendo o processo do con-
culrencia administrativa - aberta pela
Esbola de Aprendizes ' Marinheiros, para
Tonecimentes, á mesma escola, de arti-
goS :- de açougue, mantimentos, tlietas,

• etc., - no corrente anno. — A delegação
resolveu converter o julgamento em di-
fl •-tencia, para que a Capitania do Porto
,inferme a razão:

'a) • de não terem sido annexadas ao
prOcesso copia das inscripções das fir-
Mas concurrentes, julgadas idoneas;
. b) da preferencia á firma Castello
Branco & Irmão para o fornecimento do
tcarne de porco, quando os Srs. Ferreira
;1,PAlmeida & Comp. offereceram preço
anais barato para o mesmo artigo;
t •e) de não ter sido procedido, lambem,
tÕ que determina o art. 756 do Codigo de
;Contabilidade para com a mercadoria —
-"Cerveja Nacional em i4 Garrafas", vis-
4.o, como ambos os proponentes offere-
;porem preços identicos; • 	 .

c̀1) . não constar -do processo as -de.plaa
l'ações Lias firmas Ferreira d'Almeida
Ic-Xemp. e Pestana dos Santos & Comp.
de que não podiam fazer nenhum aba--
Itnento nos . preços em que ambos em-

pataram; _
, 'e) não terem vindo annexados ao mes-
h10 processo os documentos comproba-
orios - da . idoneidade atos rproponentes;
f) não ter sitie exigida desses propo-

entes uma caução qualquerpara o fim
Me se tornar effectivo o que determina

•o art. 762 do Regulamento do Codigo de
..lentabilidade; no caso da se recusar O
negociante inscripto que offereceu pre-
o Mais barato a fornecer o artigo pe-
ido .
'Deliberou-se mitrosim, fosse tinfor-

'nado si a concurrencia de que se trata
éade emergencia ou permanente, visto
lue do processo' consta ter a mesma ap-
licação durante o corrente armo, quan-

4N1o, • ao Contrario, Obedeceu o mesmo pro-
3resso ás normas estabelecidas no art.
I.763 do Regulamento do Código de Con-
tabilidade e .seus.paragraphos.

Wficio n. 130, de 9 de abril deste
latino, da Escola de Aprendizes Marinhei-
ros neste Estado, remettendo as• segun-
alas vias de empenhos sob ns. 2, 3 e 4,
.7nRs importancias de 150$, 150$ e 4:000$,

• 'feitas, respectivamente. para attender ás
;Ilespezas de acquisição de instrumentos
de musica, limpeza e concertos nos
mesmos e illurninação electrica da es-
tola no corrente armo. — A delegação
resolveu ordenar o archlyamento da 2°
N iA do • empenho n. 4, mandando, porém,
"que se devolvessem os de n. 2, por. se
referir a artigos que sómente poderão
ser adquiridos por meio de concurrencia,
gui. 3, por se tratar de importando que
:deve ser. entregue mediante adeanta,

.	 mento', em . parcellas não excedentes ã
uarta parte do credito total.

- Officio n. 101,, de 20 de março deste
,anno, da Escola de Aprendizes Mari-
nheiros neste Estado,.remettendo os do-
cumentos comprobatorios do adeant-a-
'alento feito ao 20 tenente conimissario
'Raul Paranhos que serve na Escola aci-
Me 'mencionada, para attender ao paga-
mento dos vencimentos do . pessoal da-
Audio.- • estabelecimento, -relativo ao
Inhz de janeiro' ultimo e a que se refere
lb officio n. 176, de 11 de abril do cor-
Pranto anno, da Delegacia Fiscal. — A

ir
lelegação deixou de tomar conhecimen-
i(:, da comprovação de que se trata, por
aiãO ter vindo ao -seu registro o respe-
ctivo processo de adeantamento.•	 .

Officio n. 139, , de 19 do corrente moz,
rsia • _ Escola - dá Aprendizes .Marinheiros
•este Estado, remettendO a 2' via do
empenho n.- 1, 'na importabeia de ,Véi9

12:235$008,.feito ' a . favor dos' Srs. Fer-,
reira d'Almeida'&Coinp., proveniente do
fornecimento •• de diversos artigos. —
Resolveu-se devolver a 2°- via cio empe-
nho em apreço,- viste não se achar ar-
chivada nesta delegação nenhuma con-
currencia para a acquisição dos artigos
constantes do Mesmo empenho.

ISlinisterio da Agricultura, Industrie e
Commercio:

Officio n. 199, de 27 de março ultimo,
do Patronato Agricola Barão de Lucena,
remettendo o processo de concurrencia
administrativa realizada pelo mesmo
Patronato, para o . fornecimento fie ' di-

versas artigos no corrente anuo o pe-
dindo restituição dos respectivos do-
cumentos de idoneidade. — A delegação
resolveu ordenar o archivamento da con-
currencia, fazentle-se as alterações de que
trata o parecer e devolvendo-se á reparti-
ção officiante os documentos de idonei-
dade solicitados.

Officio n. 51, de 4 de abril deste anuo,
da Fazenda Modelo de Criação de Tigi-
pió, remettendo o processo de concurren-
eia administrativa aberta pela mesma fa-
zenda, para o fornecimento de diversos
artigos no corrente anno e pedindo resti-
tuição dos respectivos documentos - de
idoneidade. — A delegação resolvdu or-
denar o archivamento- da concurrencia,
devolvendo-se á repartição officiante os
documentos de idoneidade solicitados.

— Relatados pelo Sr. Eduarde Pescoa
Moliaupt :

Ministerio cia Agricultura, Industrie e
C on-nuer c i o .:	 •	 •

Officio n. 34 A., de '2-1 cie março proxi-
mo findo, do Patronato AgriCola Barão de
Lucena, solicitando pagamento da folha
do pesopal diarista do alludido patrona-
to, relativo ao mez de fevereiro ultimo,
na importando, de 784-$482. — A delega-,
ção resolveu converter o julgamento em
diligencia, para que o Patronato A.gricola
Barão de Lucena preste esclarecimentos
relativamente ao engano de calculo que
parece haver na primeira parodia da fo-
lha de pagamento annexa e referente aos
vencimentos a serem abonados ao mestre
de musica Severino Lopes da Silva.

Ministerro da -Guerra:
Officio n. 117, de' 22 de abril do cor-

rente armo, da 73 Região Militar, remet-
tendo as segundas vias dos empenhos 'nu-
meros 1 e 2, para attenderem ao pagamen-
to da gratificação a diversos officiaes
reformados, por serviço9 prestados como
delegados da Juntado Alistamento Militar,
relativos aos mezes de janeiro e fevereiro
ultimo, *nas importancias respectivamen -

te de 2:424$193 e 2:650$ o a que se re-
fere o officio n. 180, de 25 de abril deste
armo, da delegacia fiscal. — A delegação
resolveu ordenar o archivarnaito das se-
gundas vias de empenhos remettidos. Ve-
rifican,do-se, porém, do processo haver a
delegacia fiscal ordenado o pagamento de
-varias destpezas -por conta da sub-consi-
gnação PP' da verba 9° do ministerio
Guerra, sem .submettel-as ao registro
prévio desta delegação, resolveu-se mais
levar este - facto ao conhecimento do Trii-
hunal de Contas, 11MQ vez .que não é
possivel,- devido á deficiencia de pessoal,
serem tomadas de prompto as providen-
cias que o caso requer. 	 •

Relatado Pelo Sr. Nestor do Volte
'Bentos:

afinisterio da Guerra:
Officio n. 115, de 15 de abril corren-

te, da 73 Região Militar, pedindo,- para-
monto das importancias de 2:24-$193 e

.2:6501000, referentes aos ve.ncimentos do:
officiaes reformados em serviço na Junta
de Alistamento, nos mezes de janeiro e
fevereiro ultimos. — Tendo sido em ses-
são de hoje ordenado o archivamento da-s
segundas vias -dos empenhos ns. 1 e 2,
por onde terão do correr as d-eapezaLs
acima alludidas, a delegação resolveu or-
denar o seu registro.

Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a sessão.

Deleação cio Tribunal de Contas,' Per-
nambuco, 25 de abril de 1924.

DIÁRIO  DOS TRIBURES
Supremo Tribunal .Federal

JURISPRUDENCIA

AGGRAVO DE PETIÇÃO

Não caitsa dom no irreparovel o despacho
- que, resolvendo sobre o levantamento

de um deposito em pagamento, manda
proceder a conta respectiva'.

• N. 3.317. — Vistos, relatados' e dis-
cutidos estes autos de aggravo de petição
do Estado do Rio de Janeiro. entre Joa-
quim Antonio Dias de Amorim Junior,
comoduggravadb, Avelino Augusto Gui-
marães, verifica-se qn,e este propoz, con-
tra aquelle, uma acçao de deposito em
pagamento de alugueis de um predio.

Offerecida excepção de incompetencia
do juizo, foi, a mesma julgada, improce-
dente, e, tendo a sentença transitado em
julgado, requereu o autor se • expedisse
mandado de pagamento da importancia
contada a seu favor. •

O juiz mandou que a petição fosse nos
autos.

Feito isto. proferiu este despacho:
"Feita a' conta, voltem." Deste despache
é que foi interposto o presente aggravo,
citando-se como lei permissiva o art. 715,
lettras n e q, do decreto n. 3.084, de 5
de novembro de 1898, e. como lei offen.
dida. os arts. 398 e seguintes do reg. 737,
de 1850.Observaram-se todas as formalidades
legaes, pelo que o Tribunal passa a pro-
ferir sua decisão.

Nem o despacho supra transcripto póde,
em tbese, causar damno irreparavel, nem
é sentença que julga procedente ou im-
procente o embargo, casos em que o ag-
gravante o baseou.

Accorda, pois, o Supremo Tribunal Fe-
deral não tomar conhecimento do ag

-gravo, por não ser caso deite. Custas pelo
aggravante.
• Supremo Tribunal Federal, 4 de ou-
tubro de 1922. — Ti. do Espirito Santo.
P. —E. Lins, relator. — Pedro Mibielli.
— André Cavalcanti. 	 Hermenegildo
Barros. — G. Natal. — Leoni Ramos.
— Alfredo Pinto. — Pedro dos Santos.,
— Muni:. Barreto.

AGGRAVO DE PETIÇÃC

Não lia datnito irreparavel desde que e
porventura-causado, póde ser reparada
no curso do processo, pela sentença de.
finitiva ou em ardo de appellação.
N. 3.498. — Vistos, relatados c dis-

cutidos estes autos de aggravo de peti-
ção do Estado do • Rio de Janeiro, veri-

lica-se que Joaquim Luiz Soares, Sebas-
tião Alves Ribeiro, Antonio Coelho e Car-
los Andrade Promizeram, contra a Rio do
Janeiro and São Paulo Telephone. Com-
Pany, Limited, a presente 'acção de de-
posito em pagamento,- allegando que ella

pii	 R.	 ii! i
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frete a i to3or	 ?-ué cOnaemnwto tor-Atali ll.a Leonel, . supposto mandante,
proceoso valido e: cuja pena é. a legal:• • ..	 I„embein ó era. e. assim lite cumpria de-

- Vistá.--relatados o diá-. -''edarar-se, quanto aos .pàc fent es. correli-
--(adidos estes autos, .de habeim-corpus, :á1011arlOS, palite os do .supra dito doutor.
ateeta Capital, que o' . advogade -Alfredo . • .,•Prestando informações, o Dr; -juiz sec-
(:OSI a requer a -favor de Alberta Augusto	 declara que nenhuma snspeição le-
daaEncarnaçãoa condemnado • a duns . me-	 ou de-tonseiencia-1.ialia ou tem veia- •
aias de prietle, por sei enea confirmada peia . - • tiyamente aos Dacientes, os. -quaes- já se

n • terceira. Camara da COrte de Appellaçãte '..itehavam pronunciados, quando o dou-
SupremP Tri-hunal indefere o pedida;- tor Afana Leonel foi denunciado e só

\-• +forque não ha, no processo, millidade al a amena) a ele é-que se declarou suapeito,.
afiliei e a pena iniposta foi a legal, coma' não tendo siquer, proseguido o reape-
este Tribunal já deaid	 e-iu, a 22 dneVero f- • ,e1ivo Processo, que foi mandado evolvi-

a :firo próximo futui o, 1w hobeifSeórpith -cair, por ter a Camara. dos Deputados
8.709 requerido pelo Paelente...Pa- gada.a licença para elle necessariaa .

rarie PPsd	 a, a
. .- Considerando caie, • Segundo resulta do
exposto; o. Dr. -jau scuciona i- c., .'",:a,
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" veda 1'1i-- 1 U. Natal. vencido. --e=
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tri321 51 dias. '	 •	 •	 1,•	 •	 -Santo;	 Lins, relatar.	 Rerme,-.
	9.292.	 Vistes, relatados e. dis- negildo de 'Barros.	 G. Natal.	 Leowi

-atidos estes autos Ide habeas-corpas, Ramos. —Seminiono da Franca. — Pe.

	

'llesta 'Capital;	 verificaase . que Guiseppe 1 Ciro' das, San tos	 Pedro III ibielli. 	 n-
Scalia.impeira, a 'atai favor. esta oydein Weé'earálOnti.' • , Godofredo Cunha.' —

nilarra:-feitat	 ' DIAPLIO OFFICTAL	 Afaió	 1 Mn,

•

,elevara, illegalmente, a tax.aado serviço de •
• ,telephone, que explora npoe concessão do

Governo -do Estado, e'-se ifecusara a' lhes
receber a intportancia -de suas assignatn.=-

• 'reá, rolativa aos mezes de fevereiro • e
março, a qual montava ene 100$, senda
"12$500 por mera de cada um delles au-
fores.	 •
4t,	 .

Acusada a citação e feito o deposito
judietal.4as autores apresentaram ao juiz.

petição de ,f1s. 13; em a qual allegaram
que a ré, depois de accusada a citação,.
innovara o catado da lide, interceptando-
lhes as: communicações t elephonicas,
41,Psligantio os respectivos apparelhos da
estação central e retirando-os, pelo que

• requereram fosse ella notificada para,
dentro de 48 horas, restabelecer o serviço
interrompido, sob as penas da lei.

O juh5 deferiu ao pedido, e, oppoatu-•
umente, .a ré jnterpoz este aggTavo, sob
-o -fundamento de (teimo irreparavel • o
eitando-oorno leis offendidas, os arte. 880
O 1.225 de Codigo Civil e o art..72, §,1°,

Àta Constituietio Federal.
Isto posto:

f Não-é ea,so de damno irreparastel.
' ema effeito, contestando a acção, a ré -
artieularã, como ora o faz Da minuta de
fls. 19, que, o depósito não é integral.
visto no abranger a taxa ele y tida, a que
•ella se julga com direito.

Si, na 'sentença definitiva. o juiz julgar
provados os embargos, ficara reparado
'todo e qualquer-mal, pois obrigará os au- •

•1 ores a pagarem dita taxa cobraria.
E, si o julgar improcedentes, este Tri-

.bunal; mediante app-elação, reparará p
Mencionado mal.

Accorahre pelo exposto, o Supremo Tri-
. Federal em- não conhecer do age
aravoapms, em these, o despacho aggraa
;eaf.14.) não póde -causar clamo irreparavel.

Supremo Tribunal Federal, 9 de meie
de- 1923. — Andre Garaleonti, V. P. —

•E. Lins, redator. --a Hermenegildo de •
Barrós. — Pedro' dof Santos. —
ros de ansfro. — Leoni ltamos.
ircdo Pinta.	 Gemaiano.da Franca. — •
:.1 1-,a	 Btalreto •	 - •	 •

„presoaha setenta e seis dias, Para-ser ex-
pluso, o que é . contra a lei' 	 -	 •

Isto paste; •-'	 .
Considerando (Tue • o facto' se acha pro-

N-ado propria informaeao prestada
pelo Se. ministro da Justiça;
• Considerando 'que o prazo maximo

.prisão do estrangeiro - expulsando é do
trinta dias (decreto legislativo'n. 4.247.
de 6 de janeiro de 1921, art. 5°, §§ 1° e 2°;
eco. n. 8.575, deste Tribunal, publicado
na Revista do' Supremo. Tribunal, vol.-.51,
pag. 48);

Accorda ‘ e Supremo -Tribunal Federal
deferir "o pedido, .pa gas as custas, ex,
causa, pelo impetrante..

Supremo Tribunal Federal, 10 de ju-
lho de 1923. — ii. do Espirito Santo, P.
— E. Lins, relator. — G. Natal. An-
dré Cavalcanti. — Gbdofredo Cunha. . L

-Geminiano da-Franca. — Hermenegildo
de Barros. —Pedro doS Santos : -T-Leonz
Ramos — Muni:, Ba	

.
Barreto. — voto

N-enetdor o do Sr. Ministro Viveiros da
Castro. — O sub-secretario . interino,
Theophilo Gonçalves Pereira. •

HADEAS-CORPUS

Indefere-se o pedido. por see improce-
dente o unico fundamento para elle al-
;egado .
N:=11.785. =— Vistes, relatados e dis-

cutidos estes autos de habeas-corpus, do
Estado de S. Paulo. verifica-se que o
Dr. Menotti Dei Pichia impetra ela or-
dem a favor de José Olavo Pinto, Ubira-
•ara, Pinto e Dr. Juvenal • de Carvalho,
Presos em virtude do despacho de pro-
nuncia, proferido pelo Dr. juiz seccional
daquelle Estado e devendo •ser submetti-
dos a julgamento do jury federal.
, Funda .o pedido em a nullidade de todo

Processo devido á incompetencia.
Pür suspeição do alludido juiz por
elle' declarada, a 31 do julho proximo
findo,. quando, pelos mesmos factos por
que os. pacientes foram processados, foi.
posteriormente, - denunciado o De. Ata-
liba Leonel..	 •

Cdrle de Appellação
Sessão da Quarta Capiara, em 6 de mai*

	

de • 1924	 ••
PnEs IDEN CIA DO Slt. • 'DEsEmnutaNDOR
• -ORA DE OLIVEIRA; SEÈMETARIO, Da. Cktr.

VJEIBA,
compareedarn os. Srs. desembargagaa

dores Machado Guimarães, • CeSario . Ai-
vim e Moraes Sarmento.-

Esteve presente o Dr. André de Fe-
eia Pereira, procurador geral deaDistria
eto Federal.	 •

JULGAMENTOS •

Habeas-corpus
N. 5.093 — Redator, o Sr. desembar-

gador Moraes Sarmento; impetrante,-
- Luiz llontén Iparraguirre em favor

do paciente João Borges Pires Junior..
— Foi . denegada a malem, unanimemen-
te.

N. 5.094 — Relator. o Sr de s ernber-
gatdor- Cesario- vim; impetrante. Maria
•Vasques em favor dos pacientes Ilamon

l asques e Jose lumz. — Julgou-se pre-
judicado, unanimemente. a

N. 5.095- Reletor, o Sr. desembar-
guio' . Machado Guimarães; impetrante,

ei`danoel Vicente jacarandá can favo! dos
• pacientes Antonio Corrêa e João Pereira

da Silva.—Julgou-se prejudicada,. una-
njrnerne.nte:	 ,

N. 5.000 — Relator. o' Sr. desembar-
gador Machado Guimarães; impetrante.
maneei 'Vicente Alves Jacarandá' em fa-
vor do paciente José Agostinho.
gon-se prejudicado. unanimemente.
. N. 5.1397 — Relator, o Sr. desembar-
gador Cesario Alvirn; impetrante, \Vai-
&mar Pereira da Silva em favor do pa-
ef,ente -Antonio Pereira. da"

prejudieado. unanimemente.
- N. 5.098 .— Relatar. o Sr. deseinbar- -
gadop Moraes Sarmento; im,petrante,
Dr. Edgard Ribas Carneiro e Mario Ler- ,
sty cru favor do paciente Paulo Nasci-
incuto .(inenor). prejudi-
cada, unan ii nement e.

-N. 5.099 Iteador. o Sr. desembar-
-gador Cesario 'Alvim; pacienta: Lourival
Aflonso de Jeau•. -o Foi denegada, a oro
d,'-m, unanimemente. I

• N. -5.160	 Relator, o Sr. • desembar=-
• gator Machado Guimarães; impetrante,.
Maria	 e-n. favor •dos pacientes Es---`•

• teves Fernamles e Antonio Milite:- —
Julgou-se prejudicado quanto ao primei-•
ro peeiente, o -não se conheceu -do pediat ra "
(anato ao 2egunde - .paciente, unanime-
mente: •

N. 5.108 -- Relator. o Sr. desembar-a
gador Mecha:da Guimarães; impetrante,
Alvaro.Monteiro de Barrros, em favor do.
kaaciente Mar ia Monteiro. — Concedeu-se,
a' ordem para .Mformações do Sr. Miare- .
chal cliefè 4.e Policia, com- apresentação
do paciente, naanimemente.

N. 5.109 — Relalor, o Sr. desembar-
gador Moraes tairmento; impetrante. Cor -
Ice R. Costa, em lavar alo paciente Joa-
quim dos Sanais. — Concedeu-se á ordem.
para inforwaeões do marechal chefe de
Policia, com apresentação do paciente,
unanimemente.-

N. 5.d t°	 Relator, o Sr. desembar-
- bador Cesarie impetrante, Jose;
Galatro, em favor dos pacientes José •daa
Santos. .Antono da Rocha, Alfredo José'.
Fernandes, armando Ribeiro. Anthero da.

José Ageatinho. Seraphim Ferreira
de Seuza, Real Rodrigues , da Silva; Nie .
euel Churchillo Cindira) e Waldemae dus•
'Santos: — Concedeu-se a ordem para ia-
formações do nia,reehal chefe de
cem: apees.entação	 " paciente, -.unanime.•.
Mente... a	 . 
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.•N. 5111 Relatei', o Sr. &sambar,-
#0.clor Machado Guimarães; impetrante,
Sabida, Guarany, em favor dos pacientes
Francisco Pires, Antonio Rocha. Arman-

. -o-lo Ribeiro 3 Antonio de Andrade.—Cori-
- cedeu-se a ordem para informações do
marechal 'chefe do Policia. com apresen-

- tação dos pacientes, unanimemente.
- N. 6.112 — Relator, o Sr. desembar-

_gador Casaria Alvim; impetrante, Laura
' ela Silva Rosa, em favor do paciente Iso-
nno Maximo Ia Rosa. — Concedeu-se a
1)rder1 para 4 nformações .do marechal
chefe de Policia, com-apresentação do
paciente, u nan mernen te .

N. 5.113 Relator. o Sr. desembar-
e;ador Moraa s . Sarmento; paciente, Can-
ilido Machasle. — Concedeu-se a ordem

•Para informac5es do Dr. juiz de direito •
da Segunda Vara Criminal, com apre-

•sentação do pacionte, unanimemente.
N. .5.114 — Relator,,o Sr.. desembar-

gador Moraes Sarmento; impetrante, o
Dr. Pedro Paulo Pearia e Costa, em fa-
vor do paciente José Fernandes da Costa.

Concedeu-se a ordem para informa-
aões do Dr. joiz de direito da 7" . Vara
Criminal. com _apresentação • do paciente,
nnanimemente.

Reettrso de habee-IS-corpos
• N. 522 — Relator,- desembargador

esdrio Alvim; recorrente, Dr. juiz de
direito da 7" Vara Criminal; recorrido,
Isidoro de Abreu. — Julgamento se-
creto;

•Appellações criminacs
N. 6.732 Relator. Sr. desembarga,

Álor Cesario Alvim; appellanie, Augusto
Marques; appellada, a Justiça.-- Não so
_conheceu do. recurso, unanimemente.

• N. 6.751 ---- . Relator, Sr. desembarga-
dor Moraes • Sarmento;_appellante, José,:

• Martins • Vieira; appellada, a 'Justiça.
Deu-se , provimento para julgar preseri- •
pta a acção, unanimemente.	 • - •

SORTEIO

Recursos criminacs	 .
N. 98(.1.— Relator, Sr. desembargador..

:Machado G'uirearãe,s.	 •	 -
N. 982 -- Itelator, Sr. desembargador

2 Moraes Sarmento. .	 •
PASSAGEM DE-AUTOS

.Ap'pelltteões crimes
Ns. 6.012, 6.613, 6.628, 6.676

6.736. — Ao Sr. desembargador CeSariO
•.*.Alvirn.

Ns. 6;551 e 6.584. — Ao Sr. desem-
_

bargador Moraes Sarmento. •
Ns 6.452, 6.474, 6.540, ki..586 e 6.617.
Ao Sr.* desembargador Elviro Carpi-

; lho.
EM -MESA	 •

pPC ilações crinïec
Ns 6.877, (3.699, 6.828, 6.793, !I.829,

6.849, 6.803, 6.817, 6.782, C.861 e
6,842. •

COM DIA .

Appellações crimes
Na. L 775, 6:792, 6.691, 6;652,

•10,091, 6.771 e 6.872,
AUCÓRDÃOS PUBLICADOS

AppellaçÕes • crimes
.Z•Is. 6.673, 6.815 e 6.471..-

Recursos criminou
964 o

• '.'Conflicto dc ,YuNsdicção
340. ,	 •

Sessão d QtintaCanaza, eia , O de maio
- *de - 1924	 -.	 •

PEESIDENCIA DO SR. 1ESAMAI:CAL/0R ELMO
CARW.LII0

Secretariado pelo Sr' . Dr. Celso
Vieira.

Compareceram os Srs .. desembargado-
res Edmundo Rego e Carvalho..

JULGAMENTOS

Carta testemonhavel
527—Relator, o Sr. desembargador

Carvalho o Mello; supplicantes,
Joie! Bloch'ift, Frere; supplicados, Dias
Silveira tir, Comp. e a Junta CommerCial
da Capital Federal. ,—,Julgou-se proce-
dente a carta para mandar subir o ag-
gravo, unanimemente.

Aggravos de petição

• N. 9.905 — Relator, •O Sr. desembar-
gador Elviro Carrilho; aggravante t-Mar-
eionilio. Soares; aggravada, •„yirg-inia. Pa- .
Voni, inventariante do espolio de sua
lngte, Rosa. Pavoni. — Não se-conheceu
do aggravo, por não .ser caso desse re-
curso, unanimemente.

N. 9.907 — Relator, o Sr. des'embare
gador Edmundo Rego; aggravantes, Lo-
pes Irmão Sz Comp.; aggravados, Anto-
nio Augusto Tavares e a Junta CarninCr-

eial da Capital Federal. — Negou-se
_provimento ao aggravo, unanimemeate.:

N. 9.910 — Relator ,o sr. desembar-
gador Carvalho' e • Mello; ággravante,
Blandina de Azevedo 'Ferreira; aggrava-
da, D. Maria da Conceptian•Roie. de Mi-
guel. — Conheceu-se do aggravo o ne,-
gou-se-lhe provimento , para confirmar
a decisão recorrida, unaoiniemente.

N. 9.999 — Relator, o Sr. dseembar-
gador Carvalho e Mello; aggravante,,ãoSés
Pires; aggravados, F. Martins 4z5G Comp.,
— Negou-se provimento, unanimemente.

iN. 10;.000 Relator, o Sr. desembar-
gador Edmundo Rego; aggravante, Ma-
noel Rodrigues Pereira; agg,ravados, Ma--
alado Rodrigues 	 Coinp. J.-L Negou-se
provimento, unanimeinarite.

N. 1 — Relator„ o Sr.. desembargados'
Edmundo Rego; agkravante;Maria do
Carmo do Desterre ;aggraVadd.' José Pa-
checo da Rocha. — Negou-se provimen.,
to unanimemente.	 • • • •

N. 4 -- Itelator, o Sr. desembargador,
Carvalho e Mello; aggravante,"Carlos Pe-

• Feira de Faria; aggravado,- Manoel Fer-
nandes de Miranda. — Negou-se provi-
mento, unanimemente.

N. 5 -- Relator, o Sr. dese.mbaragdor
Edmundo alego; • • aggTavarite, - - João da
Costa Imbuzeiro.; agg,ravala, . Torquato
Pereira. — . Negou-se provimento, una- '
nirnemente.	 •	 •
• .N. 8 — ftelator,ko Sr.. desembargador
Edmundo Rego; .aggravante, .- Augusto

• Seares Campos; aggravado, • Antenor,
Francisco- da -;Silva: —. Negou-se .provi-e
mento, unanimemente.	 -
..N. 9 — Relator, o Sr. desembargador
Carvalho, Se Mello; agravante,-- Arthur S. •

aggravádas,..Siqueira &•Alineida.
Negou-se provimento .unanimemente.

Relator,' o •Sr, desembarga='
der CarValho. e -Mello; aggravante, Car-
los,Carmó • aa'gravado Franeisco Manoel

,Negon:se'.'provimente.
•_ubiinimeniente.•-	 ,„•••	 •	 .-•

ADIALids*

• Por ralta - de tempo.
Aggravos de . petição.	 •	 ••

.-e ,0:9139:914, 9_918,-6.925, 9.933,
_9:M28_6.041,	 4.L944+-9,..950,

9.960,, 6.960;, 9.074, 9.978, 9.987.,
9

ind
	 948 c- 15:

Ad iadela • por
• '	 ••

	

, f/grai;ps•, :0&-petilçoo. • -•. '	 .
N. 9;. • 8.78. 9,.7.17.,„:08n,a9,.,957,

9.934, 9.832, 9.880, 9.902, 9.917, 9.920.
9 . 021, 9 .928;-dl..-.63I.;.:;:a.-iniv59,. .036	 .937,
9.95-1, 9.963, 9.970, 9.97n-9.976, 9.900.

. 981, 0,984, ,I1e985,:0 1 g#88,-97991, 9.992,
9 - 993. 9	 .997-,	 .1 /,
21 ç23.

tegnio

ilügTavos . de ''petição
'	 - ‘•N. 12, foi adiado o sorteio Por ter

affirmádo suSpeição.	 dçSembarga-;
dor Elviro Carrilha. • --	 r

N. 39, por ter affirmada Susp eição' do
-r. desembargador Cara-ali:x:7i e Man e -

N. 760---Relator, o Sr. desembargador
Carvalho e Mello; aggravante, Pio da Ro-
cha Pombo; aggravada, The Rio de Ja-
neiro Tramway Light,- Company Litnited.
— Não se conheceu do aggravo, por não
ser caso desse recurso, unamin-imente.

N. 9.791 ---- Ilmator, o sr: desmaiar-.
gador Elviro Carrilho; aggravanto, Ro-
berto Natalinie aggravado, o Dr. Virgi-
lio Mano Salusse, liquidante da firma.
— Não se conheceu do- aggravo, por não
ser caso desse recurso, contra o voto do'
desembargador Edmundo Rego, que co-
nhcéia do avo.

N. 9.817 Relator, 'o Se: desembar-
gador Carvalho e Mello; a ggravante, Sa-
inuel Galper;.aggravado, Maurice Abite-
boul. — Negou-se provimento ao aggra-
ve, untinime4iiente.

N. 9.850 Relator, a Sr. desembare
gador Edmundo Rego; aggravante, Gre-
mio •das . .Violetas; aggravado„ Centro .,Fa-
miliar Recreativo Anchieta Club. Cu-
n'aecesi ..se do recurso por. serseaso delle
e deu-se-lhe provimento para que o. Dr.
juiz a. qu,o, Chamando o . feito- a-ordem,
reservado para decidir tia reclamação da
aggravante no tempo proprip, unanime
mente:	 •	 •

N.' 9.862 ,..---Relator, o Sr: deSembar-
gados.' Edmundo Rego; .1" aggravantk
;Empraza de • Malhoramentes da'L'aixada
.Fluminense; 2 aggTavante, Banco' P61,..=
tuguez do /31aisil;;aggravadO, De : Serée
nymo TeiX0ra ide Alencar
gou-se, proViiiient9 ay;'eggraVo;
Jikfli(ultO- ' • 	 •••	 •••	 • '"

	

9,868	 Ralator...:tt,Sr; ;desembar-
gador Editando • Rego; ..aggrarante, An-
tonio-José .da-, Silva; aggravados., .
de Miranda it Comp. — Romologou-se
por sentençaa . • dulaistencia,- unanime-
M ente.

N. 0.88-t :•;•-.1•ái 11ela1or,',• 6,•Sr: ilesembar-
garlú Elviroe -ÇI{.0r1111.0; aggl IaN3W14: 11£r-
minia.eAlY.elDelga0,,;,..,..xggras-adO,',NeUe
luva Gomes da Fonse4a.. so eiNe
nhecou do aggTavo por não ser caso
elesse,i‘ectirserj -.mia nina leniente z .a

N.:9•§3fdisr(10?Plbar-
_

gador) Ldni 4lo i ite^goÀ,	ag• vante,
Edgar (1:::,:,A14..4A-.*, 	 ..lanoel
•Pinto de AVisliat; aggraVados, os :;1)10-
in03. 	 Diegbu-se, 1,?royiniento,
mente. •

N.- 9 .891' ese.,Re tater, o, Sr desembar-
gador' Catvalho -o	 aggraVante,
voltei -Antenio José da Silva • lirandão;.
aggravado, David Uziel. --• Conheceu-se.
4o tiR.,ravo e deu,sp. proviineoto .para.
sitie "" o Dr. - juiz a 040 rèforMe..4seu
despacho o mande- reintegrar na iscrêsd'O
proprietario, mnanimementa.

,



MESA
4I-tgrqvo de	 rtIMC1210,

S. .5324; .

,. • Adgrai, os" de petição
, Ns. 49; 57, 59, 60, Cl, ''62, 63,- 6f

46; .71	 '	 •

NO.VAZIÉNTE .	 ,
.	 Aggravo.s de	 ;..

,	 12.=e;39..,

• .	 -
eltrias t CS 1 0)17121 areisi,

. ,• -N:tf: 522; 523, 523 e 520.-

• * -""" •

li
. 7	 ,DTARIO OFFIGIAL	 -	 faio ire 1024 1.162 f"

,

• -	 SORTEIO ,
Ao Sr. (le,Seinbargador E1-viro Carinho, :-

Carla testemlinhavd:

Juizo de l-Direito da-. Provedoria	 Julio de Direito di Primeira
C Residuos':-	 •

.',Primeiro *Officio

c' I
	• Inventaribs

• .

monsenhor-JosiS: Maria Due-
to da Rosa.' :-•-• Ao calculo.	 -

Fallecido, ' 'João Guilherme Henrique
Haberlandt. -2-- Pagos- os impostos e ta-
xas o sellados, t. conclusãO.
• Fallecido,•Dr., Bilario Soares de Gou-

• Sobre ,s . avaliações, 'digam es
, insteressaclos.	 .	 •	 .

FalWeiclo, João Fernandes ;da ..'"Silva
Braga.. — Sobre a a,vallação digam. .os
interessados. •	 •
• Fallecido; João dá Silva. — Foi- jul-
gado por sentença o ,calerdo de • adjudi-

•oaeS.o.	 4	 •	 •	 • "

Sübrogaçao	 .

• TeStador,', Antonio Manoel Fernandes
da Silva. — Sobre a avaliação digain os
interessados.	 • : ' •	 ••

Juizo de Direito da Segutula Vara
'sde'Orphilos e Ausentes

' Primeiro .0ffició

gravas de pet-içiie; ._ •
Ns. - 23'). 26, 32, 35, • 3;7, 43, 47,.:52,..56

-1 58:	 - • ,	 -	 •	 •
Ao Sr.- d~rnbargador--Edmundo Rewo,•

Oxéta testennualtdvel
53h ,-

AkrtivaS . ,de petição
Ns. -17, 20, 31, 35, 41, 41,48 o 53..
Ao .Sr..-clesembargador ' Carvalho O

• •	 '•	 •	 '	 ••
. •Çtl.rtsz,tcsfe)fltinhavel,

530'á
'Agg'r.aros dc petieãO

• Ns. 22., 25, 30, 33, 40,..52, 35, 51 e 5.1.1

`.)

Aggravos de petição
N. 9.746, 9.767, 9.783. 1P.787. 9.788,

0.790, 9.792, 9.795. 9.803, 0.819. 0.823,
) ..824, 9.824, 0.831, 9.840. 0.8 'ÉS, 9.857.

o. 861, 9.883, 9.802,'9.9.24N9.956 e n. 8.

Prof:uradoria Geral do I)istrieto
Federal-	 •	 -

17:rpedier,te do dia 6 de maio de 192f

Conflicto de jurisdicçãO -71 . 1 '•—....(SU.S&i,
-tante, o Dr. 0rocuradar t..vesal
„ao: . suiscitaaos, os Drs. juizes da Segun-
da Vcra de,Orphilos o da de Menores. ‘,

Appellaçães

' N. G.138 -- • Appellante; h Juizo da
'Preteria

.FetuasisedAiborto da Silva o( tla• multek.
, LL22 I Appellante„6:,t:Juii-&'.;tt
()ninfa Prok)ria .„,,Civel; : app.eltddds,;;Ante-
not. Gomem •Savedra e' sua •Inuitr&r.`1.4.•

	

.N.. 11.242	 App,e1).ante,o, juizo da
ft e rceira. Pretoria Cifel"	 Ar-
.thrif Nunes'"Miirt,isiS o sua:^srlittUr."--f

,	 •	 • .0M,

• ARRIlar6eVreolit's

Arthur Jesus
a'rl'l'i.razfq.urg:SelIada., a Cs	 .	 .
" N. 6.85'8	 Appellarte, Manoel João;

alo n ella.:f.• a Justiça.
. . 882, ' :LrArlPelt'aritei"'Jitk5 Marque 3

de Lyra .; appellada, a justiça.,-,..,,

	

A ..873	 Appellante, .111iii'sa'llnsa
Dainaseeno,-; af„...pellada, a Justiça.

•(N.. 0.-874	 Appellante,Manoel da.
'Luz; apPillada, " a Justiça. ^ '	 ,	 •

Appellaiiie,--jesé • do-á-•.Saij..
Vós Rodri'gueS; appellíth^,-. • a "JusliCa'..i: '•	 k, "	 "z .	 ;	 I

	

t'	 • 3	 •

SOUZAoo. isir,s;, 
s. TORnEs

ExpÓciierile .do 6 de maio_de 192-1

• Inv-entarip.'s
•

	

Alvaro Sarmento	 — Digam os
interessados sobro •o calculo o esboço dn
partilha./	 •	 •

Marechal Hermes.. Rodrikues
- :seea, -Deferidas as 'petições de fls. 82

• '	 "	 .
• João de Figueiredo Pereira de-Barros.
- Diga O' _Dr. curador (Ir''Orphãos' sobre
o .petuda-cht . herdeira . Elvira 'Barros. da

	

. Si1va •	• .
Francisco ta( tari • — :Defiro o - pedido,

autorizando o levantamento de ,1008 para
cada mentir.
• Antonio Angelo. --Ao partidor.
„ Gaudencio Carlos da Silva. ,— Julgada
por sentença as partipas.:. .

jo4é.. Martins Barroso...— Ao Dr. cura-
dôr tia Orphãos.
,•GastãO. Estella de Vásconcellos.---
Cumpra-se o despacho de' lis., 10 v.'

Maria • TailzaSoulapt. Cesar.',— Digam
^esS interessados, sobre -as partilhas.

Anua Faria Corra de Souza. —
cOse as.partilhas.
'-.Jaciat ha. .:-Augusta	 - Carvalho. —

-,Cumpra-4:e . o despacho desAls. .227 y.

- 11 ;	 • 3:110P:3P.4 DIUNSOS.

de 2145 uf r	 . •
-Sn pplié.'~hal TAIn	 dos' San-

-1M, Farl	 gan:14,Sd.Intiffee'sad os so-
bre t-a•

	

o'•	 n "•'

Prestaçãoidoieontag .d1v .:tateirk -

	

T n11.?r,-(41: I tVeirknÁ. p	 /A Zehha;
tu t	 1.-tp	 Una -
rãesP'	 rIgt-BV, 6-p t,.1.?.i.árái:18P	 con^-.

!.1.:.{?'.iriff-f,t1..
-	 7	 .•

''":11.rulorá,•1-4tkaelita•Woraes
1 a s ...e • prdperndds, l cotei u são

.contas de inventartapies
.Suppljeage. , Arlindo . Gonçal.r;es

• "Pnr1,9'	 pt4ya..:
• 

-	 .-	 -	 Civel	 $......__ ..
JUIZ, DP.. ADTD FORTES; ESCIIIV.‘0 2 IDAR..

TLETT 3 AMF.S

Expediènie do dia O do maio de rJ!4
, -Separação de corpos

• Justificante,	 'Latira Bastos Muna^.
. de; justificado,:Affonso Conde Machado.,

Vistos. etc., julgo por sentença a pre-
sente' justificação para que 'produza
todos, os effeitos do direito, pelo que,

-determino • seja expedido o alvará de
- separação de emp.:is requerido pela juS-s
: lificanto D. Laura Bastos Ntachado.

	

. • "'	 .
.CuStas; ex-causa.

Preeatorite .

• Deprecante', Juizo' do Direito da
•sneira Vara Civel . e . Commercial, de São
Paulo; requerentes, os •syndscos da fal-•
lencia cio Paley (0 Comp. •— Djgaro.
syndicos Sobre o officio retro; .	 ..	 Sz.tplorimento de' Outorga
• supplicante, D. Maria Meirelles Mon-
- tavão. — Ao Dr. curador de ausesiteS.
--para .dizer 'sobro à pedido 'de fls'.. 2. vol-
tando os autos á conclusão. Sei/ridos o
preParados.

Precataria.
• Deprecan'te, Juizo de Direito da- - co-
marca do Pomba, Estado de Minas-
raCs; requerente Sanai- Eliast	 —
DevolVa-se • U0 jUiZO deprec;aate,
traslado e pagas vá custas.

-Acção sunimarid	 •
Autor, Dr: Jader Ramos (te Azevedo:

réo. o espolio de Octavio Machado- For-
nandes. — Converto , o julgamento oro .
dilgencia, para que, por. certidão possam
.ser 'conhecidos o pedido de. prig,amento de
Isonorarlos do autor-no processo a que
•alludem as'. notas de desentranhamentx.
postas nos • documentos de fls.. G e .9.
bem como -as respostas dos interessados
e o despacho do-juiz. Marco o prazo do
10 dias.

.	 Preeatoria	 .
Deprecante, ' o Juizo de Direito da 5'

Vara Civel e Commercial da comarca dar,
capital dp Estado de -S. Paulo; reque-
rente,- • Dr . Fernando Ferreira Viu. —
Seja/h- dados 'os esclarecimentos a (filo
alinde o officio retro.	 .

Inventario
Fallecidos. D. Claudina Maria Leal o

Antonio- José; inVontariante,- José Leal.
^— Ao Dr. • representante da , Fazenda
Municipal. Designo o De.- 1° procurador.

•,	 Preeatoria

Vara eivel e Commercia/ da comarca da.
Deprecantn,.. julze do. Direito da 5'

capital do Estado de S. Paulo; reque-
rente. Dr. Fernando Ferreira Vaz.
Ao Dr. representant o da Fazenda Mu- .
nicipal. Designo o • Dr. 20 procurador.;

	

Inventario	 •
Vallecida,,D. Cecilia Lêrôe, de Lemos

Oliveira; i nvenlariante, camillo-tenente -
Adolpho Martins Co _-Oliveira..— AO' Dr.
representante da , FaZencla Municipal,
Para dicer sobre à 'a-állação„

• 'Ileposito
• •-Autores. M. . ` do Souza &- Comp.; récr.

Herman° . Bareellogi para Seu.
junta uma petiersp.. lsoje despachada.

4.,



Da. zum, so.elo SEVEMANO CMINEIR3
CUNHA	 ESCRIVÃO, CoELII0 DE AGUIAR

Expedieuto da G de maio do 1921

Juizo de Direito da- Quarta Vara-
_ -	 Criminar'

••••.,	 . 	 •

• • 11622' Ouáriá-félPa ' 7 •
	

DIARIO OFFIGIAL;	 Afalo de 19:24

Juizo de Direito da Sexta :Varo

	

Civel	 •

	TRIBUNAL DO JURY ,	 --

	

•13 . 	• 	 (1° officio)
;,.3r,:tz, ou,. nosraro Tavanrs; Escian"..lo,

TEIIINO, li.CARVAI.,110

EXPediente de 6 de maio do 1021
—Petições':	 • -

Carlos *Gonçalves Dias: — Deferida.;
•1 copejo Garrido.	 Dcderiku.. • •

•Preseripção.
rocesso....crime — Autora, • a Justiça:

reu, Doitiingos 'de tal.— Julgado -pra.-
seripto pelo 'meritisaimo juiz Dr.
7pato Tavares..	 •

guizo de Direito da Sexta Vara „.•
-• .	 •	 :• Civel

TRIBUNAL, DO JURY
DR. RENATO raN,...knes; Esorimio,

	

4-).toss	 •
' • Expediento , de 6, do; maio de -192:4	 -
Autora, a Justiça; réo, Joaquim Au-••

gusto da	 Prepare-se • para-.
julgamento.	 ,	 -

Autora, a Justiça; • reo, Adaucto lama'
klo Miranda. — Nomeados .os Drs. Hei-
tor . Carvalho-e José Francisco da Cunha
Cruz, para o exame requerido pelo Dr.
promotor. Recebido a libello,.prosiga-se.
....Foram dispensados • os jurados • Ra-.
phael Mario -Sicioso • de Sá o Oscar RJ-r

•airigues da Silva Chaves..

Juizo de Direito da.Sexta Vara .
• Civet	 . .	 .

'Juiz, no. JoSP. Alsn'oN10- NOGUEIRA; .ESCR/-
vÃo, CCRoNEr.; JOÃo DE Souza Pirro,..Tu- •
Mon

if,xpediente do dia G .de maio do 1924
Inveütario	 •	 • •

Eugene Gastin Louis de Saint-Legue
Defiro a p'etição	 20..,

• Interpellação'.	 •	 -
Araujo Maio. ‘5: Comp. contra Agricola

Dethlem. — Entregue-se.
'Mentido prohibitorio

•João-Vigiar Filho contra Alberico Mo-
eira. — Indeferido.

'Juizo de Direito da Quarta Vara
)	 Criminal

41:2, DR. Joi,to snvEnwo ext.NErrtn DA
GEMIA; ESCRIVÃ°, oopfmo :soam -

Expediente de 5 do maio de 1,924
Nos autos dc. queixa-cri'MC entre par-

tes como quereilante Paulo Simões da
.1locha e querellado Dr. Sylvino Pacheco
de Araujo, o M. M. juiz reconsiderou
o despacho- reformando-o desclassificou
pára o art. 317 lettra c, combinado com

	

e• art.	 S319,- § "'. todos do Codigo Penal
e ordenou que dada. baixa na culpa o
tairibein na distribuição fossem as autos
reinettidos ao Jui2o - da 4' 'Preteria °a-
zoinai, pelos meies re gulares, por des-
pacho de hoje.

Nós 'autos de , habeaSeorpus em que
-paciente José Fraudi§en -de Souza o

M. juiz -mandou que se officiasSe
ao Dr. juiz da 44 Preteria Criminal no-

Aquisitando-so os autos de processo crime

.	 .,„
a que se releio o referida./tabeas-corpas

* para o , dia G do, corrente, , ás. I horas*, •
•por serem insufficientes as -.informa-02.1
' prestadas.	 ' • 'T• -•••

Nos : autos -de - prodesso crime cai que
autora 'a justiça e réo 'Abel ao 	 -

;.tnenta Santos Alves, o juiz ordso.
nou que se designasse novo • dia ,para 4.)
summario o que se offieiasse á 4°

•legacia Auxiliar, solicitaudo a descoberta.
• do paradeiro dos testemunhos; como re-

quereu o Dr. promotor ,publico._ 	 •
Nos autos da imperito em .

tora a Peliça e • accusado Peto Marques,*:
o M. -M. juiz dea o seguinte deapacho: •
.Arehive=se na tirana dó requerido pe'u
Dr..proMOtor publico. • .	 ,.-' • '

No autos do inquerito- ern• que é au-
tora .a. justiça e acéusado Ares Camara •
o M. •31.. juiz ' deu o seguinte despacho:
Na forma do officio do - Dr. • promotor

.Nos autos de babeas-eorpus em 'crio
••• 'i paciente Manoel Nascimento .thristino
da -Costá • o M. M. 'juiz deu Q seguinto
despacho: ••• Archiva,so este processada
feitas as devidas . rota.	 .

Nos autos Ie iuquerito cm que ar- •
cusadaPectro Ribeiro dos Santos o M. M.
juiz •deu o .seguinte .despacho':	 fór-

. ma dó -officio do Dr. - promotor publico.,
Nos autos de unguento em que é ac-

eusado Nicanor • MalaquiaS- Ferreira, o
M. M. juiz deu o seguinte despacho:
Ao Dr. promotor Publico, •	 1- •	 \

Nos autos do processo crime em .r.toirs
.é accusado • Manoel Pinto Paneiro, ó M. •
M.. juiz . deu o -seguinte despacho: Ar-
chive,-se; feitas as devidas notas.'
_ os autos de prbeesso.: °rilhe erit,qua
autora a justiça o réo Pedro Paes da

Cunha, o M. M. juiz deu o seguinte oes-
pacho; Archive-so, feitas. as . .devidas
notas.	 .

Nos autos de processo Crime, em. que- •
é autora . a 'justiça o .réo Estavam Alves
de :Aloura, o Dr. juiz deu a seguinte dos.:
pacho : Expeça-se a carta de guia. • --

Nos autos de • prousso crime, em que
-4 autora a- justiça e réos Antonio Brai;-
lio Soares de Abrrin. e outros, o. Dr. juiz -
deu • O' seguinte despacho: Cumpra-se: o.
mou - despacho da . fls. 354 V., indeper,‘;
dentemeide do pagamento-de oustatir4,)
afinal deverão ser saldadas na fórinti
ler.	 ..

AtIi.ttos O.,e0,neltÇslto,
• Dia 1..- de 'maio de-1924 •	 •-

\' 	 1923 • '(art., 317 :do
Venal)	 ,	 .	 .	

•Querelante,' Paulo Simõe .S dg .,:lineria;
ti'aerlado,	 ylo,amec<
Araujo.	 • -	 •

.	 • .,;,;? 	:•

N. 261, _1924 r(nrt...1•,33N-;§
Autora, a juitiça; ruo, Manga

que 	 f.1")	 •
- . 44PgÇtPregl'Rt.f,	 ;

i•4
nii.io -JI9'2líri,.4.

Pacienta,	 4

• •	 3 _,..
'Paciente, Luiz4,,f,a€4,0x,... • ----.04).•••))-

:	 :Zn";1,71.'":;:•r5

N. 65'	 121,j.)1-4,5 itfiodig#
Autora,''a	 Wa'

Silva Dias.. :	 ,	 • • . -
-N. 525, 1921 (art .. 267; do	 odiga

Penal):
Autora, a justiça; ruo, André Cid y

ios -autos de grocessocrime, em crua'',
(i.* autora a. Justiça e réos: 1°,: Anca:
Motta -Winis; 2°, Margarida da Concei•--.
cão; 3*, Paschoal Taranto; - 4"; Eugenia
Clauctino; '5°, Itufino • de Souza; G°, Ma-
ria da . Conceleão; : 7"; Benta Joaquim

,das Chagas; .8", Jacob Ileinen e outros;
9°, Jo45 Marques de. Aquino o . Silva o ' •
outros, o Dr. ; juiz deu em - cada pro-
oessa o seguinte despacho:	 Sejank.',
os . autos remettidos ao Juizo da Quarta.-
Pretoriá. Criminal "na --fórma 'da

-dada' á' baixa na distribuição.
5-5-921.	 João Mvertano.	 -•
• - * Nos autos de procasse-crime, em qua "' •
é autora a .Justiça e réaa: 1°, José Per- 7• .:' • ••
.reira Leite; 20, João Galhardo, o Dr., •
juiz deu, em cada processo, o seguinte;
despacho: Sejam estes • autos remei,
tidos' na fárma. da lei para o Juizo da .
Quarta Pretoria, Criminal,' dada a baixa.' • ,. •

•distribuição: Rio, 5 •Øp. maio de: ,
— João. SeverianO.

Na.. processo-crime,' em que é autora ,
• . a. Justiça e•reo, • Adolpho de Mello, a
Dr. 'juiz deu O seguinte despacho:.
Tendo fpneeionado_ neste processo .cn-
mo juiz/ meu cunhado, . Atadinha.
(*arou Qilitas • Barreto; estou impedido
de prose,guir nos .autos que deverão ser
postes á conclusão * do meu substituto-
lega!, Rio, 5-5-024.- — João Severiano.,.•

No .processo-crime em que "G autora a,
Justiça e réeS: Carola.ou. Caro'ina	 •

• tibas, do Labrat . e Leon 'Hardy, .o De.'•
juiz deu 9 seguinte despacho. --
peça-se em'em" favor da ré_ Carolina Bar-.!'r
tibas de Labrat, aivará, • de soltura si.
por ai nio estive presa, .cumprida quo,
está a pena (rue Ihe , itoi imposta.	 -
tem os autos á conclusão. Rio, -G • de...
maio de 1924. — João .Severiano.

Nos autos de inquerito, ern.que
tora a Justiça e- accusado Joaquim Soa-
res -Barbosa, o 'Dr. juiz deu o seguinto•
deSpaélio: . ArchiVe-se, -.na:férula do.
re,OueridO • pelo Dr.. promotor publico.
Rio	 , — <Mão Sevériano.

M.. juiz .concedeu o .habeas-
eorptis Impetrado' por. .11biz Pasto. 'em' •
sp„.fávor,, attendenció a qué é illegal a
edustraliglinento eni'que 'se acha o, pa-
ciente e recorreu desse, despacho para a
1-r-re.gia. (Arte. de Appellação.
'-Nbs -Mitos de prOcasad-britne; em que.

é, autora .,a Justiça
'ales da 1Barros,....'i,:t	deu o se-,guinte ,despaéhn: ls.::tibartt Ui * autos mi.
EgregTit k‘Ciktd. da•')Ariltrifitação; scientes.
a$?Impos;,-yiNn. •G- iiiiitoimqitoof1.0192•1;	 ;

	

.8;_lt...e1Wfteno• • foteing	 P. •	 • ,•*.

•

'')

Juizo de .111.reito
i

0,14 Oitar"a. Vara.•).	 -r •-•	 ;?.	 •	 •

;J'f4tArs1.1â
i 24...)b obruviD5_,if_t c1)

itabeas-cQrpels

	

-	 •	 •
Jzopetrante,-,:searlganftwt:o,itia; .--- pacien-

te, Leon Bargoundui-:,-, Wejoiou-se ao- !-
Dr. juiz. da 3' Protoria . Ctrimlnal,
sitando ps autos.' • •'	 •

,Impetrante,,- 1)r. 1 -Roberto- ,Barbosa;
paciente, Fritz Piehe- '-- 'Solicitaram-
se informações das V, 2°, 3* e 4° Dele-
guias Auxiliares e do 30° Distrieto,
Policial,
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MARIO OFICIAL •	 Alai°

Juini de .Direitó da Oitava Vara
, Criminal	 • -	 -

, txpEDIENTE 13E 6.DE•Wd0 DE 1024
' • '..‘titor, Edmundo Feltscher; réo„Tor-
ge../5antos. — Vista ao Dr. promotor.:

Autora, a Justiça; r(ft, Julio Agos-
tinho — Continuação de suM-
inario.,

• ;foize da Primeira Pretoria Civel
,1(1z, Da. rUAMINIO BARBOSA Dr. nEzENDE;

ESCUNA°, rilANKDIN .AltAU,ro

1)C,zDaellOS e sentenças proferidos em 5
• •	 de maio de 1921.

• . Despejo.,
Xofora, a Companhia Mercado Metnici-

. pal do Itio:-.de Janeiro;-réos, J Machado
Comp. Rejeito a excepção de ia-

..;ompelenoia de fls. 13 por estar_a nies-
ma desacompanhado de- qualquer prova
d:pie justifique .0 seu recebimento para

. maiores esclarecimentos e ulterior deci-
são, Custas pelos e.xeopientes. Rio.. 5 de
maio de 1924. — Flaminiti , Barbosa cle
Rezende.. •
• ReqUe'rimento dAci,cdc-,r -

l'allecido, Manoel cle Souza Monteiro:
credor, Eduardo Ferreira Flopes. Eu-
defiro o pedido de fls. 6. Rio. 5 de maio
•de 1921. — Flamini° dr itc-Jénde.
• Deposito

'Autor. Adelino Corrêa do Amaral; réos,
De. ;tose Pires • Brandão e José Pereira
:Ferra. Em prova. Rio, 5 de maio do
1921. — EtaMinin de Rezende.,

inventarios
: Falecido,. Jesé • Rodrigues Mendônça;
5n ventariante, D. ,Tosephina Lima de
Mendonça ., por seu procurador o tenente-
Coronel C-mirado &Airão de Carvalho Li-
ma. --- Em resposta ao officio de fls. 30
communique-se ao commandaute da Po-
licia Militar que este juizo por emquan-
lo ainda não tomou deliberação alguma

respeito do incidente provocado pelos
*/Meressados neste inveutario, por estar
-aguardaud4 que eles proprois ieqcieirarci
o providencia lgál que na. caso courter.
Rio, 5 de ,maitt de 1924. -- Flamini° Bar-

de Retende.
• ". Vallecido,Toaquim . Gonçhlves da, i1-

;Ávanventariante, Joaquirá Maria da
va. Legalizada a firma do doumento,
de fls. .10, • vol'em os antas 'eoliplestás.'
Aio, 5 cie maio de 1921. — ffatninio
Raebosa de Rezende. 	 • • .	 -

.'AT"roS Á CONCLUSA() DO MEIUTISSLNIG:nli

	

.4 ,	 .

	

Reintearaçães de posse,.	 •
'

tOréS, OttA Schuback & (Mim ;-ryte;
A. Barradas. 

.Autor,Xranoisco, Basols 	 -'5(50,‘
João 13aptiSta da Costa Inato.

Rectificaçãolde registro de„obitp,
Suppliéante, rLucia Griandalini.rOolassi;'

mupplicado, Lr. pronlotor-',•rntbded-- Ld
•turno.	 •

...Notificarjo
s,	 'è,ar	 Vereiuncula e

. • ;-t' ••• • p S
•Iluiros; Supplic k,` 1, fniithpanhia União
»Will do Md Grande do Sul.

'	 ,
•Despejo

•r !AiitorrOi Faria'4 Centro; :réos, An-

	

tonio Porttgaf 'ts outros. 	 • kt-
Executivo

• .(•	 .
, AxequOiltf,- Banco Popular do •Drasil;

• •xecutados; Manuel . Gomes Pinto e ou-

Juizo da Primeira Preteria Civel
0"tri:4 Da. ELAMINI0 13.1ni30S-;¡ DE rji-ilSNDU.

• EsenivAo, FRANkLIN.WIAUJO.

Expediente de' G de maid-..cle-:192.1-
Reintegração de posse .

Autor, Francisco Poseis LIncli;
Ji)ã o BaPti g ta da Costa Britto. --- -Vistos,
etc., julgo por sentença a, presente jus•-
tificação para que produza os seus devi-
dos c legnes etre:los. -Portanto expeça--
se o mandato de reintegração de posse

• requerido pelo justificante, pa gas as cus-
tas' na fórana da lei.

fito, 6 - de judio de 1921. -- Flarninto

de Rezende.	 •
• • Supplicantes,	 •Selaillnick• & Corurt;

• sapplieado, A; Itarrada. 	 X-istoS.
julgo por sentença :a presente
cão, ,para que produza seta, devidos e le-
ga'es effeitos. Por c'onseguinte,. ex peça-
se n -Mandato requerido a fls. ;2, pagas as
custas •na•férina
•'Rio, 6 de, maio de	 — Flamini°
de Rezende,

'Rectificação dc • régistro .de obito,
• .Supplieanle, Lucia Guandaline Gaiassl:
• supplicado. o Dr. proa-14W publico -

'vistos etc., 'julgo por -sentença
a presente justificação para que produza
os' seus devidos e leghos , efteitos. • Por-
tanto, tendo em vista as deolaraç6e.s.; das
14-_,,s,temunhas _ ! inquiridas o o documentil -
de fls. 6, defirõ o pedido da justificante,
pa gas as•custas na fôrma da lei.

Rio, G de maio de-1024. — FICO-atida
do Rezende.

Executivo
Exequente, Amorico Dias Alves; exe-

cutados, Roberto Midler '(x. Comp. Vis-
tos, ato., julgo por sentena a desisten-
eia constante do • teinno de fls.. 12, para.
que produza os seus. devidos e legaes ef-
feitos. Portanto, defiro• o pedido de
fls. 7. Custas na fórma da lei, etc.

Rio. 6 de maio de 192 .1.	 Fláminio
de Rezende.

Deposito em padamento
Autores, Manoel Loureiro e sua' mu-

lher; ré, Caixa Geral das • Familiass.
IJistribuida • 11 petição inicial; ; voltem os
autos á Conclusãci. •

G de maio de 1924. — • Flaininio

ile iiczçncic.,
' Deposito

Siipplicante.. Domingos Ribeiro; suppli-'
.eado, • Manoel Ilcariguss Loureiro. —I Se-

.3-?ro a nolição • de fls. 38, diga o suppli-
cante de11. 34.1

- .Rio_ G (4 maio de 1924. ---,. Flaminio
da Rezende.
SupPlióante, Luiz Sciarnarelli; suppIl-

cario, :Manoel Rodrigues Loureiro. —
iLa da relação supra, defiro o Ipediclo

de Tis 27 .	 1
•Rio.(1 do ...mate'

dá-	 •	 :2
Autor. Octaviano Augusto de Figueire-

do; -réos, Borgest`& . ft'rnãot',. — Sobre a
competencia deste-:juizo i.akiegada
minarm9nte .nos ,.. .eráltergos dq.•!fls. 13,
diga b`' •antor' n6 -Pi`P•

Rio,. 6 de roalo ido-,15)24.	 Flaminio
de ReZendey..	 .

•-.'„
Supplie,ante, JEriVeAct 'Latiria; supplica-

daD. Ililda...dos.tPassos• Cardoso.— .1 4in-
tregue-se • á parte, independente de Iras--
lado,- pagas as custas na fórum da lei.

Rio, G de maio de 1924..
de Rezende.,

Supplicantes, _Oscar. de frorcitTneffla -o
.ontros; , suplicada,-* . -Companhia
Fabril do Rio ,e-ande cio Sul. — Entre-
gue-se á 'parte, independente do :tráàla-
do, pagas as custas; na •órma da lei.

Rio, 6 de maio .do 19.24. — Flamin26
de Rezende..

Juizo da Segunda Pretora Civel •

Inventario	 .
Clementina Borges Pinto; Joaquim Es-

leves. ---• Selados e 'preparados, á con-
clusão. •

Accidento
.Tosé Antonio Meireles.

deferida assim a petição na primeira.
-parte.

• .1-ustificaçãe
Antonio Teixeira.. —. Julgada' por sen-

tença, para que. produza seuR offeitm
de direito.-	 .	 • •	 •

Vistorio	 •	 .
Isabel lilall'Octo 1)0110'11 . e outros;

Carlos de Medeiros. — julgada por
tença o laudo, para' que . produza
legaes elícitos.

Juslifieação .
Antonio Joaquim Machado. — Julga-

da por sentença, para queproduza seus
• effelos flo direito.

Despejo
Alberto Sá de Oliveira; José Mauricb

da Graça o outros. — Decretado o.des-
pejo.'

Audicncia
Dr. Soão Brasilto _ Por Fred. Figner.

na reintegração de posse que inove o B.
Wallemberg, sendo esto revel. assignou-
lhe, sob pregão, o prazo' legal para ver
correr a dilação prebatoria, sob as penas
legaes.

Dr.. Pires .Tnnior — Por Alfredo Pez
reira da Fonseca accusou a citação feita
a Feres Soturna & Irmão' para sciencia
deposito feito nos Cofres Publicos e as-
signou-lbes o prazo legal para embargos,
sob pena do .revelia .

Dr. Armando Gomes . dos Sãntos
Por parte de Domingos Augusto aecusou
a citação 'feita a' Francisco Guimarães
para, em 20 dias, &SC/Poupar a commodo
do predio n. 20 da rua João Alvares sob
pena de do'nejo e revelia.

Dr. josé Basilio da Gama — Por Joa-:
(mim Francisco Cardoso aceiãsou a cita-
ção feita a Annita Lacerda para, em 20
dias, desoccupar .o 10 andai" do 'media
ri. 51 da rua dos Andradas, sob pena de
despejo e revelia.

Juizo tia Primeira Preteria Criminal

Dr„- VIMA DnAG-k; E3.-WrAO,
.1\1011.1ES

Expediente do dia G de maio de 1921

Ruy
Êeri-
ktieLs

,	 .

Autora, a Justiça; réo. Ozorio da Sil-
va (art. 399). — Foi interrogado.

Autora, .a mesma; réo. Manoel Gi/ No-
gueira (art. 399) _ Foi interrogado..

Autora, a mesma; réo, Roberto de 011-:.
veira , (art. 303). — Renovem-se as di-
ligencias.	 •	 .

Autora, a mesma; réo, Firmino Fer-'
mandes de Souza _(art. 198). — Ao Dr.,
promotor publico. •

lléo. Cantidiano, Vargas . (art. 206)
Foram qualificadas e notificadas trcs.
testemunhas do i,iteCliSaeliO.

,	 "



11621 nuarra=reira, iEiïro O'FFICTAL
;

sua de -492,1

Córte de Appellação.
Faço publico que os julgamentos da-

appellações-criminaes ns.: 6.5t4, ap-
pellante Manoel Lado Gomes,- appellada

' a Fazenda Municipal; 6.652, appellante
'Geraldo • Fernandes -Main, • .appellacia.
Justiça; t5.669 appellante Alfredo Fer-
nandes da Silva, appellada a Justiça;.

•4; . 691, appellante a. Fazenda Municipal.
appellado o Centro Coinmercial de .Caféo
0.744, appellante Jesé, dá Silva, appels.
laca atJustiça; 6.775, appellante José- •
Bidart, • vulgo «Gancho»; appellada à ....-
Justiça; 6.792 •appellaute o Ministerio ••
Publico, appegado LuizSenza; 6.872,.
appellante .Manoel . José Marques, appel--•
latia a justiça, • serão effeetuados na
•roxima sessão, da Quarta • Camara, no -
dia 10 do corrente inez, ás 11 horas da,
manhã ou nas seguintes.

-Secretaria da CUrte de Apy}ellação, •01.
de maio de 194. Velo secretario,
Antonio Geraldo 'Ferreira Coelho, chefe,-
da. 2" secção.

•

Juizo de Direilo da Sennnfla Vara»
• de Orphãos 'e Ausentes	 •
De inteNlicção de Samuel- Baptista

Franco
O Dr. José Antonio de Souza Gomes..

juiz de direito da 2' Vara da Orphãos
Ausentes da cidade do Rio de janeiro,-

Faz saber a todos quantos o presente'.
edital de interdicção -virem ou dello no--
titia tiverem que, por • sentença deste.
juizo, foi decretada a interdicção de Sa-
muel Baptista Franco, por ser incapaz'
•para reger sua pesada e administrar seus
bens; e por isso serão nullos e de nenhum.
offeito . todos e quaesqu•er negocieis' feitos.
com' o mesmo interdicto sem autorizaçã.6- •
deste juizo o assistencia, do seu cura-
dor. E, para que a noticia chegue ao co-
nhecimento de todos, mandei • passar O.presente edital _que -será publierdo no

•Mario Oiticica. ° affixado no lagar puhli-
co do ncostume pelo porteiro dos audito-
rias que; de o haver feito, lavrará a res-
pe•ctiva pertidã.ci para ser junta aos,-
antes. Dado e passado nesta cidade do
Rio d-e Janeiro, aos • 6 ele, maio de .1924.,
--, Eu, Silvestre Torres, escrivão interi-
no, o subscrevo. — Jose Antonio de Sou-
za • GOnics Cenfere corn o originai, S.
Torres. .	 •	 (3.332)i- •

Juizo da Segunda Pretoria Criminal
UrZt Dft • EDGARD COSTA; E

L. MARCONDES

Expediente de 6 de maio de 1924
Werner Scheide.	 Certifique-se.
G-astã.o Ferreira, art. 306 do laadigo

Penal. -- Ao Dr. adjunto promotor.
Rayniundo Guimarães, ' art. 303 do

Codigo Penal. — Ao Dr. adjunto' pro-
• motor.	 ,	 •

Alfredo Lima- Pilão, art. 303 do Co-
digo Penal. — Ao Dr. adjunto promo-

. ter.	 •
Israel Falcão e mitra, art. 303 do Co-

digo Penal. — A Dr.- adjunto promo-
tor. • -

ãlanoel Palmejra e outra art. 336 do
' Codigo Ponal.. — Com a informação . su-
pra vão os autos ao Dr.- promotor ad-
junto.

Si/verio do Castro, art. "330 de 'Codigo
'Penal.	 A. á conclusão.

Olavo Miguel da Silva .b outro, artigo
:130 do Codigo Penal. —• A nomeacão•
feita a fls. 63 de curador do reo tia-
nulcar da Silva, curador, que -aliás nem
siquer a-ssignou" Ia respectivo compro-
nisso, não póde ser mantida poe este

juizo, ex-vi do que dispõe o art. 3,-
§ 1° do decreto n. 16.273,. de 1023, como
por -não merecer o mesmo curador a
'confiança deste judo; em consequencia
nomeio em sua substituição -o advogado
Dr. José de Souza Rosa que serájnti-
mado, proseguindo-se.

José Severino Wanderley, art. 306 do
iCodigo , Pënal. — Na fórma do officio
do Dr. promotor adjunto a fls. 26.

Dionysio Joaquim, art, 304 do Codigo
Penal. ••:-. Proceda-se a confrontação
pedida ' pelo Dr. promotor,' expedindo-
se às diligencias que forem precisas
para esse fim.

Netson Renato dos Santos, art. 303
Codigo Penal. — Renovem-se as di-

ligencias para a -intimação da testemu-
ritàa Oswaldo Campos.

Antonio Gomes do Nascimento, arti-
go 330 do Codigo Penal. — Ao Dr. • pro-
motor. •

Laudelina Ignacio do Souza, art ... 303
do CodigN - Penal. — Defiro a petição.
retro.	 • •

Consuelo Cavalero, art. 339 do • Cedi..Aao Penal. .•:— Decorrido em cartorio o
aprazo legal para allegações das partes
voltem os autos.á conclusão para sen-
tença. -

Manoel Marques, art. 330 do Codigo•
'Penal. — Incorrido cru carterio o pra-
zo legal para allega.ções • das partes, vol--;
tem os autos á conclusão para • soo,
tença.

. Arthur Dutra, art. 336 do Codigo Pe-
-A' conclusão.	 "

Juvenil° -do Almeida e eutros. arti-
go 330 do ,Codigo • Penal, — A' : c•on-clusão.,

Prado Peixoto '&,-"Comp., foi-me apresen
tada, depois dá distribuida, a petição d
teirr seguinte • .(dExcellentissimo Senha
Doutor juiz rld segunda vara federal. Di
zem Prado- Peixoto Sr, Comp., negocian
tes estabelecidoS nesta capital, que, po
eseriptera publica do cinco de janeir
ultimo (doc. n.- 2), se tornarem ore
dores de Edmundo Teltscher Comp.
domiciliados á rua Theoplillo Ottoni nu
mero setenta e quatro, pela impartanci
de 51:243450, cujo pagamento lhes fo
garantido com a segunda' hypotheca d

•pontão «Tiradenteszo ' °ocorre, porca
que, anteriormente, Edmundo Teltsche
Ss Comp. deram' o referido pontão, eu
primeira hypotheca,' a Alberto Landsberag
para ,lhe garantir- •o pagamento de um
em•prestimo de" 120:000000 (doc.' n. 3)
importancia liojp reduzida • a 6:118$000
conforme prova a inclusa certidão d
Registro de Rypothecas Maritimas.` (do
comento n. 4). Nestes termos, querend
usar da faculdade de «remissão> que lhos
confere o art. 814-de Codigo civil e es-
,ando vencida,. desde 8 de janeiro do
1921, a primeira hy-potheca (doc. n.
el. 3"), requerem a ,Vossa Excellencia,
fundados no art. 1, 4zg», do dec. a. 8•18
de 1890 (vide ano. unanima in Rev. Su-
premo Tribunal, v.. 37, pg. 22) haja por

. bem ordenar a expedição da guia de de-
posito, para os supPlicantes consignarem
a importnncia do deb i to actual de Ed-
mundo ITeltscher Sr Comp. a Alberto
Landsberg ou sejam 6 :418$000, inti-
mando-se em seguida Alberto Land-
oberg para. levantai-a e Edmundo

• .Teltscher S.; Comp. para remil-a, si qui-
zerem, tudo dentro do prazo de cinco
dias sob as penas da lei. A intimação
de Alberto Landsherg, hoje fallecido. de-
verá ser feita nas p essoas. de sua viuva e
inventariante D. •- Foley Ethel •andsberg
— e de seus herdeiros 'Paulo William
Landsberg, 1). Lucy Yvon Landsbero.•
(assistida por seu marido) - D . Grace

• Triae -Landsberg Peel (assistida por seu
•marido Artbur Robert Peel), Alberto
Elentou Landsberg o -Gilbert Lawrence
Landsbeng. ; sendo a intimação da viuva
e dos herdeiros Paulo e D. Luey 'por

• precatoria á Justiça de Petropolis, onda
actualmente se encontram, e a dos her-
deiros Alberto, D. Grace e seu marido
e Gilbert por etlitaes, visto se acharem
cm Jogar absolutamente não sabido. con-
forme será justificado. P. D. Rio de Ja-
neiro, 25 de março de 1924. p. p. E. 'V.
Miranda Carvalho. advo gado: «Despa-
cho: A. Sim. D. Federal, 23-3-24 O. Kel-

' ly>. E tendo os supplicantes justificado
e allegado, proferi nos autos a seguinte,
decisão: «Vistos, etc. Procede a jus-tifi-•
cação de Ir e fl .Expeçam-se os editaes
de citação.com o prazo de noventa dias.
Custas como de.lei. D. Federal, 30 de
abril de 1924. Octavio' 	 --;
virtude do que mandei passar o presen-
b edital pelo qual ficam 'citados, os sup-
plicados Gi1brt LhAvrence, Landsherg„
ausente no interior do Brasil,. AllOrte
-Elenton Landoherg e- Artinir 'Robert Peel
ausentes no estrangeiro, e.,a mulher des-
te ultimo D.. Graco Triae •Landsbèrg
Peei ausente. no .Estado do 'tiú de- ja-
neiro, todos - em, legar ignoraclo i para que,
dentro de cinco dias, após- a 'expiração
do prazo de noventa dias a CotatIP da pri-
meira publicação deste, venhamlevantar
a quantia depositada de -6":-418$
contos qintrocentos o dezoito mil rói),
nos termos da petição despachos trans-
oriptos e sob as penas.• da. lei. Outra-
sim, ficam scientes que . as .audienetas
fiestA juizo são	 segundas o (mintas-

-feiras ás 13 horas no édificio do Supre-
mo Tribunal Federal, á - Avenida Ria' •
1•)-o.anco. Nesta cidade do Rio tio Janeiro,
aos 5 fiC maie do '1924". E eu, Pedro do
Sá, escrivão o subscrevi.— Octavib

EDITAES	 „ -
.Juizo Federal da Segunda Vare, - •

:lie . citação, com o prazo de 90 dias, deqilbert Lawrence Landsberg, Alberto •
rs'lenton Landsberg c Arthur Robert Peei
easado, com Grace Triae Landsbery Peei
,ausentes no estrangeiro° no interior da
Republica, em logar ignorado.	 •
0•Dr. Octavio Kelly, ;juiz federal da se-. _

Funda Vara do District° FéderaI:
Faço saber a todos que'-este virem °II

Átlelle noticia tiverem, oue. Dor narte de•

o

o-

•Juizo' cie Direito- da Segunda Varai.
Ove]

"XV,ISO 'Aos enEnenEs .

▪ Fallencia4e Orlanda' L. Lopes- • ,
"O escrivão BarroS. -comm	 runica aos cé".•.r

dores *da fallencia de Orlando L. Lop4O1'
que acham-se em cartoridodfirarite eincaro'
lias, as relações o. documentos apresentat-

dos pelos syndiedsopara serem examina-
dos pelas interessados, apmsentandaim-
pugnações, de accôrdo com os.1V5° o6"-
do art. 83 da lei n. 2.024 do 17 de deziena-

, .,bro de 1908; os quaes são do teor seguia•-••'
te: §' 5° — Durante ate esse prazo d cinee,
:dias os - créditos inelnidos
lações Poderão ser iÉninignados„ quanto ál '
Sua legitimidade, importancia pu class¡--
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quinftis-feiras,	 13- =lioits.—.e
Para que chegue ao conhecimento dos
fpresados, vae ser este edital affixadO
no legar , do costume-e publicado, pela
imprensa. Dado e passado nesta cidade
do Rio de :Janeiro, em 30 de abril do

Isu, Jose ,(J'nclido de Barros, escri-
vão, o subscrevi. Manoel da Costa ilibei-
20. Confere — José Condido . de Barros.

(3.339

ficação-;'§'(3° A impugnação será diri-
gida ao juiz por ruem de- requerimento--
in4ruido Com doctimentos. justificacões
.;11. nutras pro"Vits • Rio de ' Janeiro, 2. de
maio de 1921. -- O escrivão„losé Cal-
ido de Bavros.	 (3.282')

juiZo do' Direito (Ia Segunda Vara

Edita?' de eilacCio com. o p razo de 10 dias
mas, na. turma abaixo

O doutor Manoel da Costa Ribeiro,
Juiz do tureito da Segunda Vara do Dis-
trict° Feneral:..e az saber aos que a pre-

.4 ente edital virein, que foi requerida sua
prestação de contas pelo ln ,..Gabriel Lou-
reiro Benexides, liquidatario da fallen-
oia de Albuquerque Araujn Comp. na
i.brma do art. '41 da lei n. 2.024 da 1908.
.Cin virtude do requerido eitarn-se os in-
teressados para dentro desse prazo apré--
sentarem as informações que tiverem sob
pena de revelia. •

Dado e passado nesta Capital, aos 22
abril do 1924. Eu,José eludido 41c-fiar-

ras, e,-x• rivão, o escrevi.—Manoel da Gosta
Jiiheno. ---- Confere; José Candido de Bar-

juizo do Direito da Segunda Vara
Civet

fIe cila.çtTo, c'ont 'o prazo de sele dias, na
fórrna abaixo

O doutor Manoel da Costa Ribeiro.
juiz de direito da Segunda Vara Uivei do
Districto Federal, etc.

Faz saber a quantos esto virem, ou
della conhecimento tiverem, , 	 Destoe
.luizo foi proposta seguinte acção de
..lespejo:—Exmo. Sr. Dr. juiz da 2'
;Vara Uivei. O Dr. Joaquim Machado de
Mello, tendo alagado ao Sr. capitão J03(?

- Ferreira, dos Santos Dias Junior, o piai-
itio á rua da Lapa • numero quarenta,
pelo aluguel 'mensal de 1:200$000, esse
inquilino está. entretanto, em atrazo da
mais de troa mezes de alugueis vencidrcz,
xtuereudo por içto o • suppli•ante despe-
Jal-o. Vem, pertanto. pedir a V. Ex.
,se digne mandar -intimar n dito ca-
pitão José Ferreira dos Santos Dias Ju-
uinr, para na primeira audiencia deste
Juizo vêr prol-Ar-se-lhe a acção rompe--
Unte pára o despejo do referido predio.
tio aceôrdo com' o art. G, § 1 da lei
..í.103 de .P921, sendo-lhe assignados,
mesma audibucia, os prazos legaes para
embargos • e despejo, pena de', Teve-
lia, laacament,O, e fazer-se o despejo á.
:•Jurt. custa. E pede outrosim que, Tina Os
effeitos legaes, Sejam devidamente inti-
mados qiiaesquor sub-locatarios porven-
tura encontrados no predio referido. Do
-necôrdo com a lei. o valor da causa é de
14!000$000. E. 1). Rio de janeiro, 15 de
abril de 1924.— Luiz Novaes, advogado.
nistribuida a 19 de abril, for deferida

Rio. 10 de abril de 1921.Costa
itibeiro.». E corno Conste, por cert'dão
nos autos. qtlo Orlando Pereira. repre-
sentante da sub-locataria e,Sociedade Mi-
Nada t e Foiàef,>»,, só . apriareeo MN depois
itas dezenove horas, ignorando-se outro
local onde .posa ser encontrado, passou--

. se o ,pr:esente, a re•querimento da parte
upp/icante, 4,eont o. prazo de sete dias,

nfini:de citac-se„como, -citado fica, o dita
,Orlando;PerRira,.nos : tern-tos , da Petição,

teanSeripla e para ias. fins
's.cienfe, cio	 uL . este. Juizo funcciona. (t.
:rua dós l'iWalides,n; -A 52; no ..Poi•um,'reit-•
Vzando:-.se	 '.andiencias.- ás segundas _e•.•

tins Mentle g'. é yao á praça liara so-
lue5n do dito' executivo: a sab er.:
Predio aSsob:adado; sito á * rua Maris

- Barros 11. - 438, freguesia do Engenho
Velho, colii terreno ao lado esquerdo e
a leente, dividido da rua por baldramo
do pedra nua com capas e pile.stras do
cantariz', gradil e portão de ferro, ten-
do na fachada /1'0 pavimento ferre°
que f(5,...nia porão habilavel Ires ,ianel-•
l as de Pei toril, sein'io duas estreitas, o
no assobradado lambem fres janellas
de -sacada, duas das quaes estreitas,
grado de fevo corrida. portadas em es-
tuque, platibanda e -coberta com telhas
francesas. Na face em recuo tem o pre-
dio uma porta que deita para um ter-
raço e no . a ssobradado duas estreitas

	

janellas de	 As divisões con-
si s tem cm confortavels coraillodo14
para familia,: forran!os e assoalhados o
dependeecias de perfeito acek)rde com •
ás leis em vigor. No quintal uma co-
bertura em fórum de rue-ia agua com
telhas francesas abrigando W. C. o
tanque para lavagem. f: ainda outra
exlificação tambem em fórma de meia
agua com telhas francesas, tendo na
frente duas Portas e duas jaripllas for-
mando dons comoa:limentos• para' em-
pregados, medindo 0.ms.47- de com-
primento por ,3ms.i7e. (.;:e. largura. O
predio mede de frente 7ms.704% inclu-
sive a face em recuo o do extensão
11ms..44e. do oompriormto. .seguindo
ainda com o Comprimento de 0ms.85e.
sobro a largura do 6ms.'130., medindo
o terreno pertencente ao predico
10ms.20c. do frente, na entrada dos
fundes 8ms.?0c. e de extensão 07m5. es-
tando todo fechado com muros a con-
frontar? pela esquerda com terreno o
predio de r. 430, cujo numero indica
inciação e pela direita o fundos com
propriedades de quem, do direito. A
construeção é de pedra. cal o tijolo com .
Madeiras de lei, em perfeito 'estado do
conservaeãn, 'avaliado o predio e ter-

-mono em 120:000$000. Assim, convido
a todos plittend'entes• a. comparecerem
no referido dia, ' hora' e ioga:-, afiro do
se realizar a praça. E para que chegue
a noticia a 'todos mandei passar esta o
mais 'deus de agua/ teôr que serão pu-
blicados pela imprensa e um deites aí-
fixado no legar publico do c-ostume, .ent
.(3 de medo de 1921. Eu, Manoel Esta-,
nislau Cruz Gaivão. — Luiz A. de Saia-!,
paio Viamia.

-	 •	 (3 .31.3e'..k

Juizo de Direito da Terceira Vara, ,
Civel

Tallencia de Joaquim de Souza Limai'
AVISO AOS CatEltoItle,S

0 escrivão Cory Oalvão communicz.
aos credores da !anemia de .Toaquiro de
Souza Lima que se acham em cartorio.
durante 5 dias, as relações e documentos
apreSentados lados syndicos. para serem
eiaminados pelos interessado s, apresen-
tando suas irapugnações,de aecÔrdo com.
os §§ 5° a 6° do art. 83 da lei n. 2.024.
da 17 de dezembro _da 1908, os quttes
são' do te& seguinte: § 5° — Durante
esse prazo de 5 dias GS creditos
dos na.quellas _relações. pederao ser
pugnades, -quante á sua legitimidadó;,
portancia ou classificação; §	 A im-
mgnação será dirigida ao _juiz, por nfeic.*.-
do requerimento . instruide C011.-1 dourimii-
t6s..-justificaçíies',ou. outras- provas. Ric.1
de Janeiro, 2 de Maio cie -192-1'. 	 O es-'

	

crivão:' Comi	 .	 0.310)L

Juizo de Direito da Segunda Vara
Uva'

AVISO AOS INTERESSADOS

O major Barros cernira-mica aos inter-
essados da fallencia da Companhia Na-
cional de Seguros de Vida Cruzeiro do
Sul, que se acha em cartorio • a acção
reivindicaforia de Cavilou Pecanha 'Len-
nes, correndo o prazo da lei sob pena de
revelia. — O escrivão . Ioda Candidode

(3.318;

Juizo de Direito' da Terceira Vara
Citei

• .A115,0 AOS CRI-;n0RES

Fallencia de Antonio Francisco Moreira
Junior

O escrivão Cruz Cairão c,ommunica
aos credores da falleneia do Antonio
Francisco Moreira Junior, (Inc. se
acham rartorio, durante cinco dias,as
relações e documentos apresentados pe-
los syndiros, para 82relll examinados
pelos inetresnádos, apresentando suas
impugnações, de accórdo com os §; 5"
e e, do art. 83, da lei n. 2.024, do 17
de dezembro de 19" os quites são do
I cor seguinte: § 5.° Durante esse prazo
de cinco dias, os preditos incluidos na-
iju dias relaç(:n cs, poderão ser impugna-
dos, quanto á sua legitimidade, impor-
time-ia ou ' classificação; (3." A impu-
gnação será dirigida ao juiz por meio
de requer,itnento , instruido cOm. do-
cumentos, justificações ou outras pra-,vas.	 •

Rio de Janeiro, 1 do maio de 1924.—
(Ti escrivão, Cruz Goirtio.	 .212)

juizo de Direito da Terceira Vara,
Cavei

De 1 , praf;a Com o pi'aZO de 20 dias

O Dr. Luiz Augusto de Sampaio
Vianna, juiz de direito da Terceira
Vara uivei nesta Districto Federal,
etc.: ••

Faço saber aos que este edital de 1*
praça ema o prazo de 20 dias virem,
ou dello conhecimento tenham, que fin-
do o dito prazo, no dia 29 c'io corrente,
lego após a audiencia 'deste Juizo, que
s.erá ás 13 -horas, o porteiro- dos ,audi-
torios João Nunes -  Reis, á porta. do
'Forum, á rua dos Invalido-s n. 152,
trará a 'publico prega) de . . venda e .
arrematação para ser arrernatado pdr -
aquelle que maio•, lance offerecer' so-
bre Sua , avaliação, ...o inimerel abaixo •
mencionado penhorado no executivo
hypothecario que Fiorentino de •Pan-
li -move a Antonio . Mendes Ias-
tos o sua mulher D.	 f.,nctilitt- Mar-

o
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Juizo de Direito da Qualla Vara
• Civel•

Fallencia ae Sady de Oliveira & Comp,
De publicação de sentença que declarou

aberta a fallencia dos negociantes Sadg
de Oliveira (D Comp.,- estabelecidos ti
rua Vieira Fazenda n. 57, com o ne-
iiocio de seccos c molhados, na fórma
abaixo: -
O Dr. Arthur da Silva Castro, juiz dd

direito da 4° Vara Civel desta Capital Fe-
deral, etc.

Faz saber aos que o presente edital
virem que a requerimento de Antonio
da Silva Marques devidamente instruis.
do, e depois de preenchidas as formali-
dades legaes, foi declarada aberta a tal-
lenda dos negociantes Sady de Oliveira
& Comp., estabelecidos com o negocio de
seceos e molhados á ,rua Vieira Fazen-
da n. 57, por. sentença deste juizo hoje
proferida ás 15 horas, fixando o seu ter-
mo, para effeito,i. legaes, de 22 de feve-
reiro do corrente armo. Foi nomeada
syndico o credor requerente Antonio ,da
Silva Marques, ficando os credores da
dita firma fallida notificados pelo pre-
sente para,. dentro do prazo de 20 dias,
apresentarem ao syndico a declaração do
seus creditos, acompanhada dos respecti-
vos titulos; e, outrosim, ficam os re-
feridos credores convocados para a pri-
meira assembléa da presente falleneia,
que será realizada no dia 21 de maio pro-
stimo, ás 13 horas, na sala das audiencias,
no Forum desta cidade, á rua dos Inva-
lides n. 152, tudo nos termos dos arti-
gos 17, 18, 80 e 82 e seus paragraphos,
da lei n. 2.024, de 17 de dezembro -de
1908. Dado e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, aos 19 de abril de 1924.
'Eu, Elmano Gomes Cardim, escrivão, o
subscrevi.	 Arthup da Silva Castro.

ouizo de Direito da Quarta Vara
.	 Civel

fallencia de José da Silva Borges
AVISO AOS CREDORES

Pelo presente faço publeo que por
este juizo e cartorio SO processam os
autos de reivindicação ent're partes,
reivinclica-ntes Silva Almeida Comp.;
reivindicada a massa fallida de José da
Silva. Borges, nos qua•s os reivindican-
tes pedem lhes sejam entregues 10 sac-
cos cio feijão preto e dons fardos com
118 kilos de xarque, ou o sou equiva-
lente em dinheiro, na iMportanoia do
7458350. Em virtude do que e na fôr-
ma do art. 136, n. 5, da lei n. 2.024,
41e 1908, qualquer credor ou interessa-
ao poderá dentro do prazo de cinco dias,
contados do da primeira public.ação des-
fte contestar o pedido ou allgar o que
entender de direito, devendo a contes-

ç,:ãto quer da fallida, quer dos syndi-
cos, quer do credor que tenha cumpri-
do a disposição da referida lei, Ser ar-
ticulada em fórma de embargos. Rio de
Janeiro, 5 de maio do 1924. 	 O escri-
Mo, Elmano Gomes Cartlím.	 (3.338)]

Juizo de Direito dá Quarta Vara
Civel

Tfailencia de Raphael D'Ainto
AVISO AOS CREDORES

O escrivão Elmano Cardim comniuní-
êa aos credores da fallencia de RaphaeI
D'Aiuto que se acham em cartorio, du-
rante cinco dias, as relarl5es e do-
'umentes aPre-gentad	 svralicos,

Para sei-em -dx-aminados' pelos interessa-
dos,. apresentando suas, impuguações, de
accordo com os para,graphos 5" e 6" do
art. 83, da lei i. 2.024, de 17 de dezem-
bro de 1908, os quaes são da teõr se-• .gumte: § 5." Durante esse prazo de cin-
co dias, os credites incluidlos naquellas
relações poderão ser impugnados, quan-
to á sua legitimidade, importancia ou
classificação. § 6." A impugnação será
dirigida ao juiz por meio de requeri-
mento instruido coei documentos, justi-
ficar:6es ou outras provas. A assemblea
dos credores foi adiada para o dia 8 de
maio proximo. Rio de Janeiro, 30 de
abril de 1924. — O escrivão, Elmano
Gomes Cardint„ . (3.330).

Juizo de Direito da Quarta Vara
Civel .•

i'aftencia de Raphael D'aiuto
De publicação de sentença que declarou

aberta a fallencia do negociante Ita-
phael D'Aiuto, estabelecido com (fora-
ge á rua Archias Cordeiro n. 39, na
fórma abaixo.,
1) Dr. Candi& Mesquita da Cunba.

Lobo, juiz em exercicio na 1 0 -Vara Ci--
yel desta Capital Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital
virem que a requerimento e confissão do
devedor devidamente instruido, e depois
de preenchidas as formalidades lesmes,
foi declarda aberta a fidlencia do nego-
oi ante Rap h ael JYaiuto 4 tIstabelecidp
com garage á pua Archias Cordeiro mi-
mero 39, por sentença deste juiza hoje
Preferida, ás 13 horas, fixando o seu
termo, para os effeitos legaes, de 8 de
Tevereiro do corrente anno. Foi nomea-
do syndic,o o credor The Atlantio Re-
d'innfrig Company, estabelectda á Aveni-
da Rio Branco n. 9, ficando os credores
sita dita firrma -fallida notificados pelo
presente -para, dentro do prazo 'de 20
dias, apresentarem ao synclico a dechi-

' ração de seus credites, acompanhada
dos respectivos titules; e, outeasim, 'fi-
cam os referidos credores eonvecados
para a -Primeira asserebléa da presente
rfallencia que será realizada no dia 28
de abril proximo, ás 13 horas, na sala
das audiencias, no Forum desta cidade,
ti rua dos Invalidos n. 152, tudo nos ter-
mos dos arts. 17, 10, 80 e Si, seus
paragraphos, da lei .n. 2.021, de 17 de
dezembro de 1908: Dado e passado nes-
ta cidade do Rio de Janeiro, aos 29 de
irt-iarço de 14)21. Eu, Elmano Gomes Car-
dim, escrivão o subscrevi.. :--- Condido
Mesquita da Cunha Lobo.,

juizo de Direito da Quarta Vara
Civel

'De' citação, para sciencia a quem inte-
ressar possa, do protesto requerido
por Maria Julia Ferreira dos Santos,
contra seu marido Celestino, Domingo
dos Santos, na fórma abaixo:.

0 Dr. Arthur da Silva .astro, juiz de
direito da 1°' 'Vara Civel desta cidade do
tio de Janeiro, Capital da Republica dos

Estados Unidos do Brasil, etc.:
Faz saber que por este juizo' e corto-

'rio do escrivão que este subscreve, se
:processam os autos de protesto em que
é supplicanto Maria Julio. Ferreira dos
Santos contra seu marido Celestino Do-
mingos dos Santos, dos quaes consta a
petição. e temo do teor seguinte: EX.Iflo_..

Sr. De. juiz de direito- da 4' Vara eive/.
Maria Julia Ferreira dos Santos, casada
com Celestino Domingos dos Santos,
concedida par V. Ex. nos termos da
art. -245 do Codigo Civil, a indispensa-
vel 'outorga judicial, -diz o. seguinte: Ha
mais de I! ,annos, seu marido, Celesti-
no Domingos dos Santos, depois de de-
lapidar os bens que a supplicante trou-
xera paru a sociedade conjugal, aban-
donou o lar, deixando-a á mingua da
recursos, pois passou a viver em fran-
ca mancebia ora com uma, ora com ou-
tra mulher. Sem meio algum para se
manter, pois até o uniu) immovel que
restava de seu patrimonio estava su-
jeito a (vitus hypothecario, a supplicante,
após innumeras canc,eiras, conseguiu
apenas de seu dito marido, em Ires de
outubro . de 1913, a procuração ei. causa
propri,a, lavrada em notas do tabellião
do-0" officio, e cujo traslado ora se vô-
imitis°. De posse dessa procuração.
tigindo sempre com a maior cautela,
conseguiu a supplicanto com_ grandes
saerificios liquidar a hypatheca (Ino
gravava o immovel, recorrendo ao ar-
deu trabalho de costurar Idia o noite,;
sem cessar e ao auxilio de pessoas ami-
gas e caridosas. Assim, pela liquidação
do debito 2bypothocario, reuniu apenas
a quantia de quatro contos e poucos mil
réis,, de saldo, que, da seguida, applicou
em varies pequenos negacios, afim de
encontrar recursos para" sua manutenção.
flegularisada de certo modo sua situação
individual, com o auxilio do trabalho de
costuras a que se entregou, Conforme
poderá . provar em qualquer tempo com

. testemunhas idoneas, viu-se desde logo
sob a perseguição de seu dito marido,
que nada obtendo, recorreu ao expedi-
ente -de uma anotificação judicial» sem
valor juridico algum para o caso, mas
cem o fim de revogar os poderes da_
mencionada procuração cru causa pro-
pria que outorgara, lia tantos annos,
supplicante. Ora, essa notificação, • do
que se utilizou, em 5 cio corrente mez,
por intermedio do Dr. juiz da 3"
Vara Civel, é um meio inhabil e injus
ridico engendrado pelo supplicado Ce-
lestino, afim de mystificar terceiros.-
Tanto assim que, nos precisos termos
do art. ,1.31.7, ,Coligo Civil, a clau-
sula ssein causa propria›,' existente ent
um mandato, torna esto irrevegavel,
porque equivale um tal mandato a um
contracto symallagnatico, que nenhuma
das partes por arbitrio prcrprio, poderá
revogar. A revogação, na hypothese, de-

ide de acção ordinaria definitiva-
mente julgada. Nestas condiGes, . para
resalva 410 Seul direitos a supplieanto
vem perante V. Ex. protestar, como
protestado tem, contra o acto malicio-
so, uullo e injuridico da 4notificação
que lhe vem de ser feita por Celestino
Domingos dos Santos, sendo em seguida
'oublicado pela imprensa seu protesto,
afim de dello dar conhecimento a quem
interessar possa , de que a proCuraçãa
que lhe foi outorgada em notas da
tabellião do 9° officio desta capital em
3 . de outubro de 1913, continda valida
para todos os effeites de direito e sem
dependenda de intervenção do suppli-
cado, emquanto não 'houver sentença
judicial e definitiva de revogação. To-
mado por termo o protesto, intimadci,
em sua propria pessoa e para a devida
sciencia o supplicado, requer lhe sejanx
entregues independente de traslado os
respectivos autos. Pede a V. Ex. de-
ferimento. Rio de Janeira, 12 de abri]
íte 1921.. 12-1-921 •--, 12-ds924 1 . •Mariak
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Julia Ferrfaira dos • Santos.. DespaAbo:
Sim. Rio, 12-1-924.• Silva Castro. Ter-
mo de protesto. Aos 12 de abril de 1924,
nesta cidade do Rio de Janeiro, no (i1Fo-
rum" . e em cartorio compareceu Dona
Maria Julia Ferreira . dos Santos, o por
cila foi dito que, pelo presente termo o
na Mima do sua petição com despacho
retro que offerece como parte integran-
te deste, protesto, como protestado tem,
contra o acto maliciiso e nulto da no-
tificação requerida por seu marido Ce-
lestino Domingos dos Santos. E de co-
mo o disse, assigna. Eu, Daniel Gila-
berto Filho, escrevente juramentado o
escrevi. E ou, Eimano Gomes Cardim,
ascrivão, o subscrevo. Maria Julia Ferrei-
ra dos Santos. Em virtude alo que se pas-
sou o presente edital pefo teor do qual
se cita a quem interessar possa para.
%Lancia do protesto acima transcripto.
:E para constar, se passou o presente o
mais dons de iguaes teores que serão
publicados e affixados na fórum da lei.
Dado o passado nesta cidade do Rio de
Janeiro, aos '14 de abril de 1924. tu,
Elm.ano- Gomes Cardim, escrivão, o suba.
serevo. — Arthur da Silva Castro.

(3.309)

Juizo de Direito da Quarta Vara
Civel

De citação, com o prazo de 20 dias, ao,S
credores da fallencia de José Moysés e
a quem interessar possa, para sciencia
e dizerem sobre a reclamação de cre-
dito que fazem Rodrigo, Menezes &;
Comp. na tárma abaixo:
O doutor Candido Mesquita da Cunha

Lobo, juiz interino da 4 4 Vara Civel do
Dist-dato. Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital
virem que por dile citam-se os credores
da fallencia de Jia:sé Moysés o a quem in-
teressar possa, para sciencia. e dizerem
sobre uma reclama-4o de credito que fa-
zem Rodrigo, Menezes a' Comp., para o
fim de serem incluidos como credores
chiroara,pharios pela impoatancia, de
4:201:1300 (quatro contos duzentos e um
mil e treserdos réis), representada por
tios notas protuissorias, urna clupticata o
custas de instrumento de • protesto de
urna das notas promissorias.. provenien-
te de venda de mercadorias de seu com-

' mareio ao fallido, cujo requerimento,
acompanhado de declaração Com in for-
inacão e pareCer, se acha em cartorio do
escrivão qnd este subscreve, á dispasiçãii
dos mesmos credores interessados, dua
lar te o prazo de 20 dias. data , do qual
•'aci , rão apres.entar ai impa:maciças ou
onfestaaões que entenderem sal) rena

do á revelia, se proceder coma far
d reto na fórma da lei. E. para constar
so passaram o presente edital e mais dous
de g-ual teor que serão publicados e
affixados na fórma da lei. Dado e pas-
sado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
26 de março de 1924. — E eu, Elma.no
Gomes Cardim, escrivão. o subscrevi.,
Candido Mesquita da Cunha Lobo.

(3.331).
n••n••n•••

Juizo de Direito da Sexta Vara
Cível

Fallencia de J. A. Baptista
AVISO AOS CREDORES

Scientifico aos credores da fallencia.
de J. A. Baptista que, a requerimento
ido syndico, o por despacho do Dr. juiz, -
lo¡ designado o dia 9 de maio proximo,

ás 13 horas, para ter logar a -asserribléa
psdral dos credores, na sala das audion-

, cias deste juizo, á rua dos- sina-atidos .nu-
• mero 152, edificio do Foram. Rio, 30' de
abril de 1924. — O escrivão, João • de
Souza Pinto Junior. 	 (3.3271'

Juizo de Direito da Quinta Vara
Chiei

Faliencia de N. Civetta

AVISO AOS CREDORES •

Dc publicação de sentença, que declarou
aberta a Jallencia do negociante N.

estabelecido com fabrica de
moveis á rua Tliachuelo n. 1f2, na
fórma abaixo

O Dr. Gaidino Siqueira, juiz de di-
reito da Quinta Vara Uivei desta Capital
Federal, etc.: .	 •

. Faz saber aos que o presente edital-
virem que, a requerimento do mesmo,
devidamente instruido, e depois de pre-
enchidas as formalidades legaes, foi de-
clarada aberta a fallencia do negociante
N. Civetta, por sentença deste juizo, de
5 de abril de 1924, ás 13 libras, fixando
o seu termo, para os errados legaes, de
26 do maio de 1924. Foram nomeados
syndicos os credores Ferreira Graça t‘i
Comp.

'
 Martins Telles & Comp. e Jero-

nymo C. da Silva, residentes ás ruas,
respectivamente, -dos Arcos n. 86, Dom
Gerardo n. 213 e General Pedra n. 81,
ficando os credores da dita firma faili-
da notificados, pelo presente, para, den-
tro do prazo de dias, ,apresentarem
aos syndicos a declaração de seus cre-
ditas, acompanhada dos respectivos titu-
las; e, outrosim, ficam os referidos cre-
dores convocados para a primeira as-
s.embléa da presente fallencia, que será
realizada no dia 2 de maio do 1924, ás
14 horas, na sala das audiencias, no Fo-
rum desta cidade, á rua dos. Invalidas
nó. 152, tudo nos termos dos arts. 17,
18, 80 o 82 e seus paragraphos, da - lei
n; 2.024, de 17 de dezembro de 1908.
Dado e passado nesta cidade do Rio de
Janeiro, aos 25 de abril cio 1924. Eu,
Edison Mendes de Oliveira, escrivão, o
subscrevi.	 Galdino Siqueira. Está
conforme, Edison Mendes de Oliveira.,

Juizo da Primeira Pretoria Civel

De primeira praça com o prazo- de 10
dias, para venda e arrematação de bens
moveis penhorados por Lage Irmãos a
m. Soares Barbosa, na acção executi-
va por nota promissoria ent que con-
tendem por este juizo, na fórma
xo:

O Dr. Flamini° Barbosa de Rezende,
juiz da Primeira Pretoria Uivei do Dis-
trict° Federal, Republica dos Estados
Unidos do Brasil.

Faz saber aos que o presente edital vi-
rem, ,delle conhecimento tiverem ou a
quem interessar possa, que neste seu
juizo e cartorio do escrivão que este sub-
screvo pe prcessam uns autos do arção
executiva por nota promissoria movi-
da por Lago Irmãos contra M. Soares.
Barbosa, em cujos autos lho foi dirigida
a- petição do teôr seguinte: «Ermo.
Dr. Juiz da Primeira Prebaria Cive/.
Lago Irnartos, nos autos da acção exocuti-:
ya uo movem contra M. Soares Barbo--

sa, tendo sido feita a avaliação dos bana'
penhorados, requerem' a V. Ex. que so
digne de mandar para a venda e. arreanaa
tacão dos *--,Psmo,„., passar editaos do pra-

que serão. aturados e publicados pelo
prazo da i.. 1. ermo:3 em que E. R. _Ma
Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1021.
— 212121. Luiz Hontán de fparraquirr•e,
advogado. (Estava legalmente sellado).•
Despacho: •1. Sim, em termos. Rio;
4-1-1924. — Flamini° do Rezende. Em
virtude deste meu despacho sa passou o
presenta .edital com o prazo de 10 dias,
peto teôr do qual o porteiro dos audito-
rias trará á publico pregão de venda da
arrematação cm hasta publica, no dia 7
de maio proximo futt-iaó, ás 13. horas,

' logo após a audiencia deste juizo, cuja
sécio é na ala direita do Quartel dos Bar-
banas, á rua Evaristo da Veiga, os bens
inoveis penhorados a M. Soares Barbosa,
las quaes constam do laudo de avaliação
do tear seguinte: Ma, abaixo assignados,
avaliadores privativos das pretorias do
District° Federal, declaramos que, em
cumpri mento da mandado do Ermo • Sr.
doutor Flamini° Barbosa doi Rezende, juiz
da Primo ia .Pretoria eivai procedemos
a avaliação dós bens que foram penhora-
dos, por Lago Irmãos, no executivo por
nota promissoria, que movem contra M.
Soares Barbosa, (via tinha escriptorio
commercial á rua de S. Bento numero
dezesete, sobrado. Os referidos bens
acham-se CO) poid er Jo don,,QP9rn
cular, Domingos Antonio 'de Souza. á ruri
da Gamboa, numero duzentos e setenta o
sete, onde os examinamos o avaliamos
da fórma seguinte: um cofre do fabri-
cante «João 'fitomaz Cardnana ds anua.
Nova de Gaya e de numero trem mil qui-
rtheitos o sessenta e oito, 1:2008000;
uma escrivaninha secretária com tampo
do correr, envernizada de claro, 2508000;
urna cadeira mataria para a secretária.
50$000; urna mesa com duas gavetas,
madeira de lei, 308000; uma prensa da
ferro com a. respectiva mesa, 1008000:
Ires cadeiras •austria.cas com assento de
palhinha, 3(1$000; uma mesa de madeira

. envernizada de claro, 308090. Total:
1:690800a. importa a presente mana.-
ção em uni conto seiscentos e noventa
mil réis. Rio do Janeiro, 26 de janeiro da
1924. 26111921. João Ferreira Cavalcanti.
.Dello Guaraná de Barros. Acima cio pre-
ço da avaliação se fará o lanço, c, quem
os mesmos inoveis quizer arrematar, de-
verá comparecer, no dia, hora o loca/
designado, afim 4Io ler lagar á praça, que
será feita mediante pagamento á vista
ou fiança idonea por tres dias. E, para
que chegue ao conhecimento de todos se
pas'sam esto- o mais .dous de aguai teima
para serem publicados na imprensa na
fórma da lei, e afixados no lagar do cos-
tume, peio porteiro dos auditorias que
passará certidão de o haver cumprido,.
para ser junta aos autos. .1)ado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital
da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil. aos dezenove dias do mez de abril de
mil novecentos o vinte e quatro. Eu,
FranaLaca Araujo, escrivão, que escrevia

Flamini° Barbosa de Bezeiide. (3.021),

Juízo na Terceira Pretoria Cível

FREGUEZTADE SANT'ANNA

Na Terceira Pre.toria eive/ correm i¡ã
proclamas de 'casamentos de João Tei-
xeira Barbosa Junior e Maria Martins,
Stcnio de Almeida Fortuna e Jenny Dias.
Quem souber do impedimentos acosse-
os na forma da lei. Eu, Lydio Lima esa
crevente juramentado, o escrevi no insá
pedimento oceasional do escrivão..
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.eitorão com o prozó de dez dias, ao
Téo Manoçl Raymundo. da Silva.

O doutor Antonio Vieira Braga, juiz
da Primeira Pretoria Criminal do Dis-
trict° Federal, etc.:

Faz saber ao réo Manoc.1 Raymundo
tg ilva que é pelo presente edital citado
para comparec.er neste juii,o, á rua das
tMarrecas n. .46, na audiencia que se
realizará no dia 19 do corrente, ás 12 e
.meia horas, afim de responder aos ter-
mos de um processo-crime intentado
pela Justiça Publica, pelo deboto pre-
visto no art. 303, do Codigo Penal, sob
pena de revelia; outrosim, ficando cita-
do para todos os demais termos do pro-
cesso ate final sentença e sua execução..
E para constar ao mesmo réo ou a
.Nnem interessar possa, mandou passar
o presente ocrtal, que será affixado
:legar do costume. a publicado no Mario
,offielal, para os fins de direito. Capital
'Federal, 6 de maio cie 1924. Eu, Frall

is c o Manoel de Moraes, escrivão, o sub-
,crevi. — Antonio Vieira Braga.

.luizo da Setima Pretoria Criminal

O Dr. Amile,ar iParanhos da Silva,
juiz da 7 Preteria Criminal do Distri-
cto Federal, etc.

Faz saber a todos que o presente 'adi.-
41, com o prazo de 10 . dia.s virem, ou
dello noticia 1:tiverem, {Ne O nr • Pru-

otor publico adjuncto denunciou
miado Paes de . Azevedo como incurso
nas penas do art. 303 do Codigo Penal.
E como não tenha sido possivel inti-
anal-o pessoalmente, • pelo presente o
cita o chama a comparecer neste juizo
no dia 1 .9 de maio, ás 12 horas da ma-
nhã, afim 'de assistir ao summario do
processo e acompanhal-o em todos' os
seus termos até final sentença e sua
execução, sob pena de revelia. E, para
*M o chewle ao conhecimento do todos
4.; do dito accusado, mandou passar o
presente edital, ...que será affixado no
'togar do costume e publicado no Diario

Outrosim, faz saber que as au-
id i encias do jUi7.O são diarias e toem lo-
saar á avenida Amaro Cavalcante nume-
ro 157. Dado e passado nesta Capital.
Federal, aos de abril de 1924. Eu,
Manoel ' Martins Ferreira, escrevente
:juramentado o escrevi. Eu, José Da-
anasceno 'Pinto do Mendonça, escrivão, o
subscrevi. -- Amilcar Paranhos da Sil-
;ra Velloso.•	 •

gulizo da Seti	 Pretoria Criminal

.• O Dr: Amilcar IParanhos da Silva.
-juiz da 7' tRretoria Criminal do Distri-

to Federal, ete.:
; Faz saber a todos irmo o presente

com o prazo de 10 dias virem, ou.
•delle noticia tnverem, que o Dr. pro-
ranolor publicri adjunto denunciou Mi-

"g uel Pelegrino Jordão Ribeiro e 'Va-
lantim Ferreira Durães como incursos
'nas penas' dos arts. 329.'303 o GG do
! n-kali•go Penal. E como não tenha sido
pôssivel intiínal.os poSsottimehte, pelo

'presente oscita e Chama a comparecer
neste juizo.rio dia 17 de maio. tis 12 horas

•da .nunthã, afim de assiÉtirem ao sum-
manjo do' proc-esso e acomPanhal-o s em
ludos os - seus termos,- até final senrença
Ir sua e.xecuefioi sob - pena de 'revelia.

para que 'cjieg,ue .conbecimentá.. do
iodes -é dos ditos- stecnsados, mandou -pas-
sar o .presente edital, que- será affi-xado

.1s?gar cip costume e publicado no
,Diarjo Off ica 1. Outrosim, faz mais sa-
ber que its.audiencias do juizo ' siv'J dia-
rias•c tecia Jogar á avenida Amaro Ca-
valcante n. 157. Dado o passado nesta
Capital Federal, aos deus dias do maio
de 1224. Eu, Manoel Martins Ferreira,
escrevente juramentado, o escrevi. Eu,
José Damascono Pinto de Mendonça, es-
crivão, o subscrevi. t Para-
nicas da Silva Venoso.

-;inizo da Setima Pretoria Criminal

O Dr. Amitcar Paranbos.da Silva Vel-
Toso, juiz da Selinia Preteria Criminal
do bistricto Federal, etc.

.Faz saber a todos que o presente edi-
tal com o prazo de 10 dias virem, ou
(iene noticia tiverem, que o Dr. promo-
tor publico adjunto denunciou Carme-
Mio Manoel Cenho como incurso nas
penas do art. 303 do Codigo penal. E
comonão tenha sido passivo] intimei-o
pessoalmente, pelo 'presente o cita e o
chama a comparecer neste juizo no dia
21 de maio, ás 12 horas da manhã. afim
de assistir ao summario do processo e
acompanhal-o em lodos os seus termos
até final sentença o sua exceto-Tio, sob
pena de revelia. E para que chegue ao
conhecimento de todos e do dito aceusa-
do, mandou passar o presente edital,
que será affixado no logar do costume e
publicado no Mario Off icial.

Outrosim, faz mais saber que 'as au-
diencias do juizo são Alarias e teem jo-
gar á avenida Amaro Cavalcanti n. 157.
Dado o passado nesta Capital Federal.
nos 25 de abril de 1924. Eu, Manoel
et1tartins Ferreira, escrevente juramento-
do, o escrevi. E • eu„losé, Damasceno
PintOde . Mendonça, escrivão, o'sabscrevi.

Amilcar Paranhos da Silvd Velloso.,

;Tuim da Setima Prètoria Criminal

O Dr. Amilcar-Paranhos da Silva Val-
ioso, .juiz da Setima Pretoria,
do Districto Federal, etc.:

•
Faz saber a iodes que o presente edi-

• tal com O pr•azo de 10 dias virem, ou
donee noticia tiverem, que o Dr. promo-
tor publico •adjunto denunciou Francis-
co Antonio Fernandino como incurso nas
penas do art.. 303 do Codigo Penal. E
(3omo não tenha sido fpossivel intimal-o
pessoalmente, pelo presente o cita' e o
chama a comparecer neste juizo no dia
17, de maio, ás 12 horas-da manhã, afim
tio assistir ao summanio do proéesso e
acompanhal-o em todos os seus termos
nté final sentença e sua execução, sob
pena do revelia. E para que chegue no
conhecimento de Lodoso do dito accusa-
do, mandou passar o- • presente edital,
que será affixado no togar do costume e
publicado no Diavio Official.	 •

Outrosim, faz mais saber qiieas' nu-
idienciaS -do juizO'SãO {liarias o te' ern lu-
gar á avenida Amaro (Itã-ai-Canil n..157.
Dado e 'passado 'nesta Capital Federal.
nos 25 de abril do . 1924-... Eu', :Manoel
Martins Ferreira..'esereVente -.-juramenta-
do, o .escreyr. E'..reu, • José Daniasiceno

- int 0. de Mendança escrivão,. 0 snbserevi.
-	 Ant.ileav-Paranhas:•da-: Silva Yello.sa:i

Estado de-5. Paulo
. E.dital• de notificação .

O D. WasMagton Osorio-da Oliveira. -
juiz federal da Secção do Estado de ;Au.
Paulo.

Faz saber a todos quantas o presento
edital virem, ou clelle conhecimento ti-
verem,, que, por parto do Luiz José do.
Mello o sua mulher I). Barbava cle Paula
Mello, lhe foi. dirigida a petição do teeir
seguinte: Exrno. Sr. .Dr. juiz federal
da Secção de São Paulo. Luiz JosO
de Mello e sua mulher D. Barbara
Paula Mello. domiciliados em Poços do
Caldas, Estado de Minas Gemes, por es-
criptura publica de quatro de abril do
corrente armo. nas notas do undechno ta--
bellião, a folha 15 v, do livro ri. HO,
canstituido seu procurador ao coronel
Theodoro do Vali, domiciliado nesta ca-
pital, para o fim cio vender, para si. ou
Para terceiros, a parte de terras de quo
são senhores e possuidores no immovel
Pirape, situado no Estado cio Paraná,
..quer,em revog,ar essa procuração D opção,
a. qual ficará do nenhum effaito de ora:
avante. Requerem. pois, a :V. Ex. so
digne mandar notificar o supplicadó des-
sa revogação, afim de que não pratiquo
acto algum com Os poderes que Ihef(tato
conferidos, sob pena do nullidade: E
para os effeitos de direito, requerem a

. Ex. que se expeçam editaes da pre-
sente revogação, para serem publicados
no Mario Official da União, no deste Es-
tado e no Estado de São Paulo, de modo
a que terceiros não alleguem ignorancia.
D. e A. P. deferimento. Poços 'do Cal-
das, 17 de abril de 1924. Luiz José do
Mello. Barbara de Paula Mello. Pedro •
José, de Mello, Venancio Paula de Mello.
(Sellado devidamente). Reconheço ver-
dadeiras as quatro firmas supra, do que
dou fé. Poços de Caldas, 17 de abril do
1024. Em te,stemunho da verdade estava
o signal publico). O labellião, lierania
Pires. Despacho: D. A. Sim. São Paula,-
22-4-921. W. Oliveira. Distri-
buição: N. 7. D. Ao 20 Officio. São .•
Paulo. 22 de abril de 1924.- O distribui-
dor, P. Sanes. Para que chegue ao co-
nbecimento de quem interessar possa.
manda affiXar este no legar do costume.
e publicar pela imprensa local.- fiaria
Officio?. do Estado e Diario Official da.
da União. Eu, • Manoel Mattos, es-
crevente. o escrevi. — Washington
Osorio de Oliveira. 'São Paulo. 2 .1 do
abril de 1024. -- Washington 0801q0 C1C

(tircloa.

Supremo Tribunal Militar -
.ACTA n) 25' SESSÃO JUDICIARIA EM 5 Dn

".NIA; .) DE . 11;21

Pecsat.2ncia do Sr. ministilo tranichaL.
Luiz Medeiros'

A's 12 horas, presentes os Srs. minis-
tros marechal Caetano de tFaria, almi-
rante Kiappe Rubim, ^ marechal Mendes:
de Moraes. almirante Geares Pereirii.-
Drs. Acyndino Magalhães, Arrocbellas
Gaivão, Vicente seiva, João Pessilit, e
Bulcão Vianna, procurador geral da Jus-
tiça Militar, fel aberta a sessão. Lida o
sem debate approvada, a acta da sessão
anterior, despachado o .expediente sobro
o. /nega,. -feita a leitura dos accordãos re-
ferentes ás ap.peilaVies.ns.'385, 404, 395:
400. e recurso criminal -ri. 81, foi lido,
p seguinte. .telegranuna: cÇme. •Sr.
nxesidente do, Supremo Tribunal Federal

:•-.31.1111ar..„ (jaetra T. Ex. acoutar, o trans-
thittir :aos	 dignos .ministros

Ew'rea' to- TribUnat	 expressões dd
•
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meu profundo pezar,, pela fallecimenta•
do illustre marechal Teixeira, Junior que
por sua alta cultura mental e moral tan-

. to honrou a magistratura militar; —
_Marechal Setembrino.».

Em seguida. foram relatados e julga-
dos os seguintes processos:

Appeliação n. 391 — Capital Federal
--'llelator, o Sr. ministro marechal
Mendes do Moraes; appellante, a promo-
toria da 6° Gircumscripção Judiciaria
Militar; appellado, Alvaro 'Bianchi,. sol-
dado.do 15° regimento de cavallaria in-
dependente, absolvido _ do crime do de-
serção.

Julgamento em sessão secreta..
. Recurso . criminal n. .112- —
Relator, o Sr. ministro' • Acyndina Ma-
galhães; recorrente, João Minas da Silva,
2° sargento , contador do , 28° batalhão do'
caçadores, pronunciado ÇO .no incurso nas,
penas, do art. 178„ n. 4- do ,Codigo- Penai
Militar; recorrido, o- Conselho de- Justiça'
da ít Cireumscripção Judiciaria Militar...

'Preliminarmente o tribunal annullou-
o/proaesso afim de qua • o Conselho da,
Justiça se manifeste sobre a excepção

-incompetencia, contra o voto do Sr. mi-
nistro João .Pess05,. .que considerava o
casa apenas de irregularidade . .	 • •

Usou da palavra o S" Dr. Procuraa
dor geral da Jtisilça.

Recurso criminal n . 115— Capital Fe-
&vai , Relator, o Sr. ministro Vicente

. • Noiva; recorrente, a promotoria ria a°
•i arannserip o iio, Judiciaria Militar; recor-
rido, João Francisco de . Deus. marinhoi-
ro nacional grumete,- absolvldo do cri.
nie prev i ato no art. 150 § 1° do Cadigo,
Penal Militar.

Sularoneuto em sessão secreta.
Usaram da palavra fiar parte do ri;o,

o advogada Dr. Targino Ribeiro e por
parta da Justiça Militar, o Sr: Dr. pro-
curador geral..

Nada mais havendo a tratar-e, levan-
tou-se a sessão tis 16 horas.

eia e. anspeçada Agenor Comes da: AsWs
e de sentinella, á rectaguarda„ da.qtielle
estabelecimento, a soldado Noebertb
itg-arribia puderam os dotisailtinioè
nunciados/Victor Fiorentino do • Souza
o, José da Silva Carvalho, então' preSos,
de • juStiça, fugir da prisão eni qud' se
achavam, na 13° enfermaria. Para Con-
seguir tal intento, os dauc unimos- de-
nunciados utilizaram-se da serra, junto.
aos:- autos, com que- serraram	 dos
varões da grade que fechava a janella

- daquella prisão. E ara seguida, afastan-
do-o para o lado, conseguiram evadir-se
descendo il. rua por um- lençol que collo-
capam, ali (autos da. folhas. 31 -a 33).
Posto que não .. transpareça dos autos,,
tivesse tido' a -fuga -o auxilia de alguem,
não ha duvida que esta não se teria;
realiiado si .os demais denunciados não

facilitassem pela .clesidia com que- se-
desebrigavarn de seus 'serviços-- E tanto
é' assim que,. dado O alarma, a 3° sar-
gento: Alcides Macedo Garcia sé se apre-
sentou ao- medica de dia ás. 11 horas da-
node,'•o . que parece evidenciar sua au-
saneia.. do posto na oceasião do Crime,
como tambem Sentinella Norberto Es-
lisg-arribia, que devara ficar na recta-
guarda do hosp ital,- justamente por onde
se deu a evasão,a confessa ter permane-
cido, com consentimento daqUelle sar-
gento,,no saguão' interior e o• anspeçada
Agenor Gomes de Assis não assistiu, co-
mo se evidencia do inoperito. a rendição
da guarda. Assim sendo, praticaram o
sarganto Alcidas Maredo Clareia. o
anspeçada Agenor Gomes de' Assis
o o soldado Norberto Estigarribia
o exime previsto • no - paragrapho
Trinco, do art. 106 e• os soldados
Victor Fiorentino de -Souza e José
da Silva Carvalho o do . art. 107, ambos
do Codig,o Penal Militar, motivo por que•
offerece a promotoria cantra alies a
presente denuncia para o fim de. ser
instaurado o necessario processo, re-
quiaitando- se á autoridade competente
a certidão de assentamentos e Indivi-
dual • dar t vioscopica dos denunciados.
Testemunhas: • 3° • sargento Luiz de
Azambuja Villa Nova, soldado Zeferina
Augusto de Carvalha, 'cabo Frankline
Faptista dos Santos,. soldado Miguel dos
Santos, soldado Sil_vino Sabino de Lima,
soldado Raymundo -Nonato de Oliveira
junior, Informante:- 1° sargento. Orlando
Lima, do Hospital Central da Exercito.
Rio. 13 de marçe de 1924. — Orlando
Carlos da Silva, 2° adjunto de promo-
tor.a . E, para que assim se cumpra, ex-
PediuLse a 'presente, que eu, Augusto
Barbosa, escrivão,-- subscrevi. 	 •

'Capital Federal, 21 de abril„do 192-1.
—'Ernesto Clatidino de Oliveira e Cru;
3°- auditor_
n•n•••••nnn	

TERMOS DE
k,-

111INISTERIO DA MARINHA.
• Directoria de Navegação
Do livro de termos de ajuste da piro-

ctoria Ide Navegação, ás folhas 6 ^Verso o
7, consta o seguinte': "Ajuste numero urn.
Aos seis dias do mez do maio 'ela
novecentos e vinte e quatro, compareceu,
na Secretaria da Directoria de Navegação,
o senhor José Victor de Lamare,- o- qual,
com a senhor contra-almirante . Fran- -
cfSco Alves Machado da Silva, director .de
Dfayegação, ajustou, de accdrelo OOITI a

b, do art. 246 (duzentos e qua-
renta e seis), e deMais.disposições do Co-
digo de Contabilidade da União, , e com a
approvação do senhor almirante ministpro

MINISTEDIO DA GUERRA
Contracto para aluguel rio predid des(ta,
• nado' á Enfezaria:ria-Hospital da Bailá:

-'Horizonte, publicado • no Diário Of-.
fida de 30 de abril ultimo, • •• -
Por ter havido engano de. revisao.del-a.

arem -scr. faitaa as seguintes rectifica.

1" columna, da. pagina 11.010, linjaa07a
Horizonte o . não ..lioriziontera; linha. 15",-

' i)igta . acta' dNà • -o não vinte dia.s.„e setQ
"dias; linha 2Q",, primeiro tepente. e não

. primeiramente; ..1° columna da pagina.
11.	 ch-w;ara e não ehaearas.

Directoria Geral de Contabilidade
Guerra, em G' da maio de 1924. — Majon
Augusto Elgsio de Souza, 1° yfficial,

Sexta CireumQoubleão judiciaria
Militar

AUDITORIA DO EXERCITO	 •

Edital de .citnedo•
•

O Dr-. Ernesto CIaudino de Oliveira
e Cruz, 3° auditor desta' Circuinscripção.
Judiciaria. • etc. :

Faz saber ao réo soldado José da.
Silva Carvalho. ' 3' regimento de- in-
fantaria, ou quem deita tiver conheci-
mento, que, estando o mesmo -réo fora-
gido em lagar incerto e' ignorado,. é -ci-
tado peio presente, a comparecer no adi.-
ficio onde -funcciona a "Sexta Cireum- •
scripção Judiciaria Militar (Auditoria
do Exercito, andar terreo do Supremo
'Tribunal Militar, á, praça. tia Republica,
no dia 26 de maio, ás la horas, peran-
te • kaP Conselho de Justiça Militar.

vèrse processar pelo ;crime'.
previsto no art. 107. do. Codigo Penal
Matar de que é accusado, conforme a
del,l'Zineja‘offerecida pelo Dr.. 2° adjunto
de aromotor em exercieia. aExmosa Srs.
presidente e mais. membros do conselho'
de justiça. O 20 adjunto de promotor,
em pxercicio,. vem pela presente denun-
ciar o 3° sargento Moldes Macedo Gar-
cia, a.nspeçada Agenor Gomes. de Asais,

• o -os soldados Norberto 'Estigarribia, -Vi--..
ator Fiorentino de Souza. ó Josè da Silva',
Carvalho, o ultimo da 3' regimento da,
infantaria e os demais da . 1°' Companhia.
de Estabelecimento. pelos factos
anosos abaixa descriptoà. No dia 21 da.
janeiro do corrente atine; 'cerca de 9 e.
zneia...cla noite, estando a guarda do- Hos-
pital Central do Exercito sob o comrnan-
tio do • 30 sargento Moldes- Macedo Clara

nANTRAGTo E 7:5t9iii Jitto!ins	 auxiliar . de es-
tVV. 13 •

da Marinhai MeXandrino Faria da Alen-
car, o fornecimento de pilardes, seus ap s

-parelhos 0p/teia,: illuminativos, sobrestr-
• lentes e mais accessorios dos fabricantes
'.Aneiens; Etablissements, Barbier

' et Turenne •",, durante o corrente anuo.-
Pela presente ajuste, fica o contractanto
sujeito ás segnintaa diapoSições:''	 • •

Primeira — O contraatanf e. passa a fel.,
-no presente ajuste, a denominação de
.Ajustante — e, assim, , Se obriga á 'en-
trega das. eneommendas, 	 P.
ICe de Janeiro.
- Segunda — A validade do 'presente
ajusto coMeça, no quinto dia depois -de
gistrado no Tribunal de Contasa-nãO ca-

•bando ao Governo reSponsabilidade • ar-
guma, 'no caso -de ser negado registro 'pele
citado taibunal e, assim, o ajustante não

• terá direita a qiialquer • •ind.erimizaçãa
por prejuízos que lhur possam advir com.
aquella decisão. Ao Governo. fira-reser-

' valo' o- direito de .resciratir o preseneo
ajliSta sem indemnização alguma. •• •

"	 Terceira — As- facturas . devei-á.° ser,
apresentada em moeda nacional. • • 	 -
• Quarta. — A ouantia empenhada por
estimativa, a de violo e nove contos do;
res (29 :000a), e a despeza correrá pela
verba — IJin — Capitulo XVIII, "Super-
jnientiencia da Navegação . — Material tio
consumo.", silb-einiaignação numero 605,
"Para acquisieão de material de consiuna
para os pilardes:, età."..

Quinta — Para os devidos effeilos.
domicilio legal do ajustante. C avenida
Rio Branco n. 9, sala 2-12, 2°' andar (nu-
mero 'nove; sala duzentos e quarenta o
dons, segunda; andar). Achando-se pro-
vada a sua id»geidade, foi di.spensade
peto senhor ministro da Marinha da, cau-
ção, de accôrdo com o paragrapho segun-
do, do artigo setecentas e- sessenta, do
decreto numero quinze mil setecentas {5,
oitenta e ires, do oito de novembro de mil
novecentos e vinte e dons. Para as de-

_ vidos fins, e todos os- effeitos previstos
em lei, e força deita, foi por mim, As-
cendino Augusto de Souza, escrevente do
segunda classe do Corpo de Sub-Officia,es
da Armada, lavrado o , 'presente -ajusto
que, depáis de -lido e julgado conforme.

, pelas partes- ajuatantes e por cilas o.
pelas testemunhas assignadb, para inteira.
validade do que acima ficou dito, o ajus-
-tante deverá pagar O sello proporcional

•• nas facturas a apresentar. — Francisco',
Alues Machado ,da Silva, contra-alaniran-
te. --- José Victoo de Lamare. Como tes-

. temunhas: I Sebaslitia de Oliveira: An-
tonio José Mesquita. Estavam Miadas o
devidamente inutilizadas estampilhas fe-
danas no valor de doze mil réjs (12$000).
Directoria. da Navegação, no . Rio de Ja-
neiro, 6 de maio de mil novecentos p vinte
e quati'n (1921) ." Confere. — annibat

- Jfélidaaça, capitão-tenente, assiistente.
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MINISTERIO DA VIACÃO E OBRAS PUBLICAS

Estrada de Ferro Oéste	 Minas	 -

Loniracto Celebrado entre a Estrada de Ferro dte.de Minas
c os Seminu:as A. Placido Marques & Comp..; •T. G, Pe-
reira & Comp.; Valas Mas & Comp.: M. Almeida
& Comp.; Dias Clareia & Comfi:; Fonseca, Almeida
& Comp.; eardinale & Comp.: Companhia Dias Cardoso;
Oliveira, Costa & Comp. e Vellosó & Comp., para o for,
nçehaento de inateriaes de escriptorie nevessarios
sarviços da eStrada, durante o anuo de mil novecentce.4
O vinIQ O quatro.

•
Aos dous (tias do mez 1e março da• armo .mil 310•0;-

Á..entos e vinte e quatro, ás trese horas:- presentes na Secre-
ii,ria da Estrada de Ferro -Oeste de Minas, em Ballo llori-

•zonte, os senho 'os doutor josa- de Almeida Campos Junior,
director da estrada; A. Placido 'Marques & Comp.; 3. G.
Pereira &•CoMp.; Villas Einis & Comp.; M. Almeida & Comp.; •
.Dias Garcia & Comp.; Fonseca, Almeida & Comp.; Cardinalc -

Comp.; Companhia. ' Dias Cardoso; Oliveira; Costa & Comp.;
Valli nso & Comp , negociantes nas cidades - do filo de Ja -

neiro e Ballo llor.zonte, neste acta representados respectiva-
mente pelos senhores David Miranda Godoy; -Amancio Iti-

'1 : eiró de _'ouza: pelos senhores .1. O. Pereira &
'as liOits & Como. e Ca-rdinale & Comp.; Leatiidas- Vieira;
If unardi Esteai; Ovidio Corra da Silva; Dagoberto Pe.-
eira: 'José Taç.r.res Baião e Valioso & Comp., seus - pra-

e Oradores, - e / as testemunhas abaixo asignadas, declarou o
.,.-etslior doutor director que, por • serem as propostas dos
mesmos senhores as mais baratas de‘itre as apresentadas
voncurrencia publica .realizada no dia novo de janeiro de - mit
novecentos a vinte . e quatro. para o fOrnecimento. de inate;--
eiaes de escriptorio necessarios aos serviços da estrada, chi- •
vante o anuo de mil novecentos e vinte e quatro,',

• ;nulos pela clausula • I deste • contracto, conforme edital da
i-acreti4i p„ numero dous de. ires de dezembro de mil nove-
centas e vinte e ires, publicado ein 'diversos numeres do'
Mario ()Melai, entre out!ros em o numero duzentos e no-
,.'enta a.' sete., de vinte e cinco de dezembro de mil novecentos
o vinte e. Ires, ils ,paginas IIUMCrOS trinta e dous mil eito-

os e trinta e seis a trinta e deus mil oitocentos e trinta%
e oito, e bem assim a acta do processo de coneurrencia
propostas publicadas no mesmo .fliarlo Official numero doze.
de quinze de janeiro de'inil novecentos e vinte o quatro, ás
paginas 'numeras mil quinhentos e sessenta e quatro a mi:,
tminhentos e setenta, bem como dos preços de desempate'.
resolvia, em virtude da...autorização constante do officio nu-
mero 'seiscentos e trinta e cinco, de quatorze de abril do mil
novecentos e vinte e quatro, do. senhor ministro da Viaçãe
..;‘-Obras Publicas, acceitar as propostas do:lreferjdos senho'.
res e com Mies contractar -o fornecimento alludido, de a(5-

	

eilrek ; Com as condições-abaixo:	 ,
1. Os contractantes obrigan-i-se a fornecer a esta

irada. no anuo ,de mil novecentos e -vinte e quatra, os ma-
'Aeriaes ,constantas• das relações abaixo, pelos' preços indica-
-dos em cada parcella, de accArdo com as propostas nr.r.o.

tentadas ' ao; respectivo .process .o de co•ncurrericiii:

Y. Fkriilo Marques	 COMI).

5._esquadros de . madeira com
• • -i-',,narnição' • de• ,• .•	 •	 8$000	 7i0f,4000

'100 ela'ixaS.'..p'e -grampos. para ma- 	 - '
.,'elrfna".,Ifotaltkiss cai'.te -. 	 2350	 .235$000

	

.9.1,01.,"grosa....-  • 	 -169$(0.0(	 • •• i.145800C
•..;7Jgp;,xoliá$L..	 .•

• qgadricuino,	 •1"..,•4•609.
- 1 40 peças de Panei CanSott,'gróàsJ,-	 '

pQça , (le 10,metros, peça. , 4 .; -zaegto"-•-._:-.4o$000
Caixas de - pãpiA para ••. "D i ploma t as', :•••,,tiMbrglih-,..	 -•

••• 50)' 50, caixa	 ,..4.!to0o:i •
200 ¡folhas de paPel

folha	 • ah. •• • •.	 IF •	 OçOVO

;	 caixas de pennaS Ilran aná.. •n. 139, cai.s.as de i.op	 ,
nas, caixa:.	 , Oro

i15 'caixas -de permas Mallat•'•nizr •
mero 110. caixa de 100
palmas, caixa	 98500	 1 i2$500

-1.000 vidros de tinta preta Sardi-
vidro de 1/4 cio litro..

tira-linhas cem cabo do eba-

	

--- 	 no, um
1 machina Sura Shot. com uma

	

— •	 caixa de 'Tampos
500 caixas de alfinetes, caixa de

100 gr»nunitS,
150 caixas de grampos para pa-

peis, de 00 a 7, partes
lguaes, caixa . . • • • ••• • •••

;Sounna.	 •
j. G. Pe'reim & Comp

500 caixas de colchetes "Cem-.
sortidos, caixa .. ... • .,., •

• 24 godets médios, um  • •
'30 grosas de Japis limita "Venus.",-

	

.	 grosa.
60 .resmas de Papel: para or .- •

ficie.. sem pauta, resina 	 •
10 resmas de panei

' lha de 1,30x 0,92. resma:.
.15 resmas de papel mata-borrão.

. do cor rosa. superior. res.:.
-mas de 500 folhas, resma

.20 peças de papel tela "fio-

	

-	 penal'-', peças de 10 metiros,
-P eça • • 	

100 caixas de papel para cartas..
sem pauta. "Uticks Vet-

. lum", timbrado, caixa... .
G pastas para conduzir C.a pois.

íxnu fechaduras e - letreiro

	

-	 E. F. O. Al., cum-e preto,
urna .	 	

GO reguas de ebonite, 0,0x 0,35,
urna

1.00 lablettes de tinta 'motivada.
Franc -, dez cores dif-

. tarantas, partes ignitas. ta-
Melte . . 	•

	

. Somma . . 	  12:172$200

"Mas Boas & Companhia .

	1.000 boriachas "fluby", n. 224,uma	 1$330 1 :330$000
200 canetas do madeira 7Eagle",

is. 2, uma 	 	 $600	 120$000
20 grosas de lapis bicolor "Post

Office" n. 2.389. grosa. 	 	 88$000 1 :760$000
35 grosas de laias preto "Johann

Fatiar" n. 2, grosa 	 	 43000 1 :505$000
20 ditas, idem, idem, idem, n. 3,

-grosa • . 	  	  /AMO	 860$00(
100 caixas de papel carbono "Der-

by", azul, caixa 	 	 ' 11$000 1 ;100$000
30.000 folhas de papel carbono du-

plo, tamanho almasso, folha	 8130 3:900$000
200 pacotes de papel bygienico

"Aguia", pacote .	 . 	 -	 1$700 	 nowo
15 peças de papel perfil "Velox -

,	 . eu "A-lancil", peça-S de 10
metros, peça. 	  • 1i500	 217$500,

10 peças de papel 'vegetal, peça,
de 10 ms., peça 	 	 10$000	 1004000

s	 20 peças - do papel ferro prus-
siato, "Velox" ou "Marion",

.. peça • • 	
50 caixas de pennas "Leiiiia.rdí".

douradas, caixas de 100
pennas. caixa • , 	  ' 9$000	 450$006

20 vidros de. tinta de cópia "Ste-
phans",•vidro de um litro, 	 '
vidro • 	 •	 7$500	 150$000

, G transferidores' de celluloide,
de 0,15, um 	 	 6$000	 36$000

_ :10 ma,chinas para saltos "Oram-.
. pon", riMa . • 	 .	 20$000	 200$000

gol= . . , .

Almeida*.& .CoMr.

z:3Ó . 400 f'caa's 'ae, fila para apparelho
1On-rapine°, 200 grarrimas,
uma . • 	 	 $605 18-:150$000

fgoirima .	 	 • 18:150$000

	

124100	 21$000.-

	

115$00tt	 1158000

	

1$850	 025$000

	

. 1$2:50	 187$500

:307$000

	

“1200	 G00$000

	

'4 $800	 43$200

1083000 -.3:2108000,

19$800 1:188$000

	85$500	 845$000

2098000 3 :135$000

	

00$000	 :800$000 •

	

7$000	 7008000

	

3.1$300	 207,9oon

	

4'100	 204$000

	

2$100	 210$000

.`.:15$000	 ,700$000 •

•

	 12:768$500
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Dias Gareia & Co'inpahia.

J. .200 novelos de. fie de algodão, no- f'
. velo de 25Ch grammas, 	 2870,0 3:2108000

	

800 caixas, de lacre. encarnado, 	 -

	

"Sardinha", n. 14, caixa... 	 ±$83'

• Somma . 	 	 4704$000-..
Fouseça, Almeida & Companhied

2.00 pilcotes de papel bygienico;
zig-zag; marca,.: - "Az de

•-• Paus", pacote, ..

-	 .4., • • .• •, • • a • • • a' n • • • .
	 3:2408000

Cardingle, Companhia

.,000 . discos' para. relogio de, ronda,'

.350- vidros, 	 gonnua • liquida:
•

• • • ••-	 ".5aálinha,",.. vidros 'de. 15.0
grammas, • vidro	 .186.40?.,•„

100. indices estreitos, .50 f
capa de cartão„ um 	 	 i$600:

_‘100 índices almasso, 100 folhas,;
'capa	

•

de, carneira flexivet;
• •	 uni.	 •	 •	 •	 ? 

• 100, bobinas • do. papel • para '..ma-!
china de. • calcular„ .	 1,
bobina	 ,....... . .. 	 • .	 28970";

• . 400 ditas. idem,. idem,. idem,„
bobina .••.. .- • . .. 	 • •.• .2897a.

• -.0 prensas do ferie batido, do •.
-	 38 x 32, .uma	 •	 • 2408060

:10 7 reguas de madeira, • gradua-. . • •
das; de l'1,0 X 0,05'4. uma 	 , 	 108000.

	

vidnos.de tinta. para machina,	 • • • •
de . carimbar, vidro , 	  •.	 • 8900

Al vidros- do tinta para marcar
• • roupa vidra

100 tinteiros' de vidre, simples';
•	 tampa" solta de nietãl, um. •; 38290.

,12-: idem, idem,' duplos, com ar-•'
• mação . de metal niokelado,

um	 	  ,. 60$00Q
raspadeiraá ltodgers, cabo do».

esse, uma -  • • -	 987.00-

c.........z."1:8878800 •

•, tt5 caixii' de, penas Perry,. Jau-

'	

.
.11-lera 420, caixa. , do 100:
Pendas"; Caixa ,	 -•

;400 'caixas' de . pennas, Mallat, nu-. , ••
mera 12„ caixas cio 190: pen-.
nas„

..t5 caixas de. :pernas Mallae
mero. -10, caixas; 'do, 100.

-pennas,; caixa,	 58200.	 • 11.30,9000,
•JO 'caixas do pennas 1aIlat,, nu-•"i

mero 4, . caixas. de 100
•. patinas,. caixa-.	 0300 • • •658t-l0q

10 reguas . de.,.madeira, gradua-
das, do O;60 x0055,, uma. •• 28000 :

	

100 vidros • de tinta. para carimbe,. 	 ,
vermelha, vidros de 15-
.grammas„ vidro:, 	 .•	 $6'0ct.,	 408000.

	

24 vidros de ' tinta nankin A., 	 •	 .
•••Maurin, vidre •	 2.8000 •

-cartões - para passagen.s„
•Iheiro . • —. 	 , • 68300 .9:4508000'

	

blinder clips Leb, médies .„. uni,•	 $780. • 2348000,
.100, Canetas do madeira ra,glei.

n. • 1, • uma 	
'858°	

f.;8800..
60 resmas. (.10 papel'

 timbre,r . o.:	 •• •
• . • .	 . • 	 178000 1 :020.800,0, •

40 caixas, do•giz em lapis„. caixas
do 100 grammas, caixa. . 	 , •	 28600	 1(134000

• Somma. • 	 • .	 •	 •	 17;7018500

Valioso & Compardtia

•'200 folliinhaS commerciaes dá
desfolhar. B.- F. O. 31.„ uma.. 	 . 2 .8800	 . 5'608001.k

• -25 caixas de pennas . 4.:J», Geo; W.,
• Ruges, caixas: de, 100- peu-

• 80' vidres de tigta azul preta.
 28900	 n7-$5-00.,nas„ caixa.	 .

•• Stephens, vidra de uni,/i-'
'	 tro, vidre . ......... .....	 ..14.:;3300 1•:14,03-004,

• 60- vidros de tinta PretaSardi-
nua, vidro de '1/ litro, vi-:
-drõ . .	 -	 	 14 iciox

40..vidros, de. tirita 'preta Sardi-
• - nlia; vfdro de... um litro,

-Vidre .	 48150	 1608000 	 -

	

'800 vidros de tinta cumba, vid4..$),	 •	 .
• de 1/8 de.	 vidro......„,J, 48100	 -8808000 -

18520' a:2408000

$01W

5748000

• ,108000

d$700 670000-

2978000

297$00,

: 44o$49oa

tomo°

218600

8900- '	 58400

3208000

-'7208000

2328800 •

Somma .	 a: •	 •

6$560."	 1.C8500.1
'

58200 .\ 21;0808000.1

• . 1 ;too . ()cio
5~00

.300

Oliveira,. Costa & Companhia

S's SOnlnia. • ,* • NU N•Mg..........,.. .12:9~501:.	 •	 •	 •	 .	 .'	 1
•Segunda ---. Os fornocedoreS A. Placide . Marques & Coin-:

pan.hia, J. G-. Pereira'& Companhia,. Vilfa.S Bóas & Companhia,
l. Almeida' & • Corripanhia; :. Dias Carel a .. &, Companhia,- • Card i-

nalo & Coinp'anhia entregarão os artigos do seu centrado ria
estação de Marithria. da Estrada' doFerro -Central do Brasil .,
A Companhia Dias Cardoso' e os senhores Oliveira, Cesta nv
Companhia e Venoso Sc. Companhia, fagão a.'entrega de sous.'"
artigos no almoxacifado da estrafta, ern Carlos Pratos, subur-;
bio de Bei	 Horizonte.. . - • • .

	

508400-	 Terceira — De accdrdO • cem: n, - Cstatitde-:ii4.:4-ii4u-ia 3.-T.If
	  do edital a verificação da:quantidade e .qualalad dos rnale-;

45608000 riaes sara feita no Alrnoxarifade da , Estrada'e' 85. nets dessa• •	 .,.	 ....
verificação •será a entrega' havida.cerülSjg eiq i-W•'.	 '' •	 .

Quarta ---.= Os contraclant4 Obrit."."'.00,-.e:41-:'i rucem?, mate-
rial da- mellior..qszalidade; 'saí Opa- (-10/,'fil,••14"i'r ''''.41.'ritárarifadf,
da Estrada, á dispoáição,,0;-,diattlriãr.C. „--eit , , gr tb Q prazo
tia trinta dias findo o qual -n	 urnenti'dii Ito ' ts . rhel

•
' kiagb. lhes

assistirá por qualquer extf,,..: . ,,.ea-Vie 'ilti • dazime:.n_ 'q.)'gd ) ossa. veri-d.- . 4 ;	 :-.••., .• ........1,:q o	 ;•w,„..a-1 ), .., .1$800'•	 1 80$000". ficar no mesnio.,i.e,,-. „.,
28.200	 ,-- :888000.	Quinta — 1 rd 'ã eskeilgdf çLtr.C.itot...0 .1.-è.}t./59:4a57u.ari-

tidades pedidas.	
. -

.308000 .	1.808000;	 Sexta, — 9, 	 intgiado, de a0Ordo -com
•

:
os paaiddS aprWeritados..p.ela estrada,. depois do • registro deste.

_28000 -. 2008000 contracto pelo 	 Od-NriOht-h,S . è deverá . estar terminado:,
dentro do prazO • knpropogavel • de, -tfinta dias,. a 'contar da clata,

38000 .	 728000 do mesmo registro. -	 • ' '.1"b" • '." '3et	 .

•• Setima —,Paragaratiià. 'Cla.;-fiá ~cuca() deste centrado, = ,
depositarão os êófitractantes; •antes- dasuwassignatura, -na the-)

1 :6508000, souraria da Estrada, as. seguiateS'eakiçõeSi " -) .,-?-,. n
• ,	 mit'!"	 , i	 :.7: g-)	 ..:. tt	 .) t

A. P/acido Marques	
') n.....;	 '

1:4508000	 . senta e cinco mil o qiunliente's ré-is . j..-:r . -.....•:.•	 .62;60.95:050000;
J. G. Pereira & Companhia. seiscentos e 'nove 'ffill

eà & Companhia : duientes :S.S13,9,71

	

1/08000 .	'	 • 'réis-'	 . ..' 	 .	 ..	 -	 -•-•
Valas BOas & Companhia seiscentos o trinta. e

	

3308000 •	 oito mil e quinhentos réis .. 	 _	 6388500

Companhia Dias' Cardoso

2t, almofadas, de ferro -fundida
para carimbo.. 10 x 15, uma 198000

10- idem. idem,, idem, de 0,9X
• x0,12, urna • 	 ,	 1.1$000

• 2 grosas de borrachagaber,
Japis, g-os a•	 	  1458000-

24 pinceis peito de • marta, para
aquarella, ns. O a 10, par-
tes iguaes,	 28100 •

•Sernma .

ám000

14.0á000

2908000

• -"A,?• . •
100 berços de madeira para ma-

ta-borrão, de' 0,60 x 0,08,
• :',:t:.:,,	 - uru . . 	 • AM

. .. 40 calendarios Leuzinger, um...
.,,,,e• Á.; carimbos para datar «Air-

Couchon», uni
- 100 carimbos do borracha, diver-

• .

SOS, 11111	 	  .,
24. cestas cie vime„ para papeis

servidos, uma. . 	
•300 fitas.bicolores,,de cópia, para

• machina Royal o Remin-
gton, marca WIpa 13; partes' 

--	 iguaes, unia '.- '''•	 -	 • '58500-_ ..„..
10 grosas de lapis-grapâtto Tur- . 	 •, :• .

.._,	 quois, ns. 241 e 3-11; 'rosa .145$080,
2 .:000. folhas de papel' para muniria'

	

'20 resmas do papel ala-lasso su-
.	 	

'-' 8055.de eãcrever; 641x 46, . folha.

.	 perior, resma .. .....,_.	 1.78000



-  f il4;3:2_ - •ettarl qjtCir. "1 7,	 •-,...., -
N.- .	 -	 ,	 l,•:.-. --.M. Almeida & Companhia., novecentos: c seleiliiiire . • . ,

quinhentos réis •	 , ••••	 •	 . .	 0078500
1--tias Garcia & Companhia, duzentes e trinta e 'cinco
• mil e quinhentos ris . 	 • -	 •	 2358500
Fonseca, -Almeida & .Companhia, conto e sessenta e-

- • :• 'dons : •mil :rdnis :. .- .. ...,. • :- .	 -, • •	 '	 16f.,,3000
'lr eardinale &• CoMpanhia, duzentos o quarenta . e

quatro mil c quinhentos.réis - 	 	 2.'44850
Companhia Das ,Cardoso,' quarenta e • ires - mil 'to

quinhentos ris. 	 .•.,	 .	 .
.01iVeira. Costa &,' Companhia;. oitocentos . e oitenta:

Hf e -cinco mil e qilinkentes réis 	
. yelloso & Companhia, • cento e quarenta e nove. mil

e quinhentos reis . .

- .• j)eeima segunda --'- Flea, ao Governo, representado Pelt.
'senho?. director da Estrada de Fero Oeste Ále Minas;' reser-
vado á pleno direith de • reseiridir' o presente centrado, 'inde-
pendentemente . de • acção Ou interpellação • revertnde
para os cofres publicos a-caução estabelecida para -sua ga-
rant-ie.-case os_ eontradantes se recuSern a cumprir. as obriga-

..gaçõeS deite. decorrentes. •	 •	 . ••
• E' par assim haverei-a 'ajustado 'e' por teassimert • os contra-

dantes exhibiclo, 	 redbos nurneros 89, 94, 93, fids, 91,- 90, 9G,
02, 88 -n 87, : da- fbcolliimento aos cofres da thesouraria da es-
trada das cauções cio que trata-acta-11mila -VII, mandou o se-'--
nhor • doutor director lavrar o presente contracto que, lido •
achado) conforme.; é assignado pelo Mesmo senhor deutor
roctor, pelos • contractaintes e pelas testemunhas abaixo. Sccre-•
tarja da Estrada de Ferro Oeste deMines, :Boll° .horizonte.
dons cie maio' de mil novecentos. e -vinte e quatro. - José dr
'Almeida Campos Junior. - Por procuração de David Mfrarida.
Godo,-; por. procuração de J. G. 'Pereira & Companhia, :Aman-
cio Ribeiro de Souza. - Por procuração de Vidas Bilas
Companhia, Amaneio Ribeiro .de Souza. - Por procuração do

Almeida • & Iorrirtanh ie.- , Leovidas ïicira.	 Por procura-
"-cão . de Dias' Garcia & Coam:mina, Lunardi 15'sterani.	 Por

procuração de .FOrif.CCa, Almeida ..& CoMpanbia, Ovidio' Cor-
reta da - Por procuração' de 'Cardinale & Companhia,

: A Maneio Ribeiro de-Souza. -- Dagoberta Pereira da Silva, ge-
rente - da Companhia Dias Cardoso. - Por produração de-Josel
Tavares Baião. -- Feioso d.? CoMpanhia. Testemunhas: 
justo Noé Bueno.t Estavam coitadas e legalinente.
inutilizadas Vinte' e cinco:estampilhas federaes . no valor total

-de : cento e setenta e (Metro mil réis '• (-174$000:; . Nota da.Con-
fabilidade .-'-' A importuneia deste contracto foi deduzida •cia
verbaVII, consignação •"Material", Sub-consignação numero
'Sete, "Outros. materiaca necessarios 4 execução de • tod	 os
serviços da estrada e- queesquer • obras de conservação",rvação",

- 950 :000?, constante da lei numero 4.793. de 7 de janeiro do -
-1921 art. :1. 9tie • registrada sob numero itt. nesta data.• Conta--;
bilidade da . EStrada de Ferro Oeste do Minas, Boll° horizonte.
cinco de maiô de' Mil novecentos' e vinte a quatro.	 ))ionysio

Silva, escripturario. Visto, •5 de maio de 192 ,1. - Carlos
Frederico • Ribeiro, elide da-Contabilidade, interino. Confere,
5 de -inaió de: 1924. - José Pinto -, da Silva, escripturario.. •
Visto. 5 de Maio da 1924.	 Ovidio	 Andrade, 'secretario da
estrada	 .	 . • .•

4'38500

885s,,,500

i9$50Ct

Essas caimões não vencerão juros (Si forem .feitas
AinlieiroY, e sd . poderão • ser levantadas depois de completa-
mente findo este •contractm liquidaçlas todas . as. responsabl- •

•!idades noite. assumidas.	 ••
Oitaya•- : Os pagamentos serão effeetuados• • em .reoeda

'corrente, na thesouraria desta estrada, em Peito , Horizonte,-
Após a conferencia e -verificação do fornecimentb leito e. rece--
indo,'Pern impugnação, e• o 'respectivo processo das -facturas
pelo Almoxandado e Contabilidade da Estrada. ,

Nona '-'As despezaS do presente contracto correrão por
'conta do art. 196, da lei n..4.793, de • 7" de janeiro de '1924, ^
consignação "Material", sub-consignação n. 7, • !'Outros mate-
:riaes necessarios é. execução de lodos ea serviços da estrada e
(tuaesquerTbbras- - conservação", 000 . 00M verba VII;

• Decima —0 presente centrado só se. tornará effectivo
depois de, definitivamente approvado pelo Ministerio da , Via=- •
.cão e , Obras .Publicas •e consequentemente, registrado pelo Tri- •
burlai de Contas, ficando estabelecido que o Governo não SC •
VOspopsabUiza por indemnização cie, especie algtuna si aquelle •
instituto qenegar registro ao mesmo .contracto.•
.	 Décima primeira - O sello proporcional ao valor do pre-

• sente centrado,- calculado sobre a importancia de- oitenta e
-deus contos, setecentas e setenta e nove mil e •riavecentos•.

• l'éis (82:7198900), valor. , total do fornecimento .contractiato:
pela clausula 1, serkcobrado . no acto de sua ,assignatura.•

-	 ,	 -	 •
•,

-;w.Teetoria Federai das Estradas

.ermo de comproinissa firmado•pela•The
'Leopeldina'hailWay. Company, Limitou,
de aceêrclo • com- o' 'aviso do Ministerio
da Viaçae, /Ga]) -1.P:•- 1.+Zi, -de 28 do fere-
atira de 19::.6 ,' - ' .

Aos dez' (10) dias (1,2 Mez 'de abril .de
mil noVeèólnos • o vinte e quatra (1924).
prescrito na	 cio desta , inspectoria, por

_ parte de Governo Federal, o engenheiro
Gabriel nO •Àdrin de Alrheicla, inspector fo-

ral das Estradas' e par parte de The
-Leopoldina iiailway Company, Linated, o
senhor nuijur -general 'Amam Minden.
Crofton Atkins e as testemunhas abaixe
In Pllei(d1}0àktSP • mandoNa. o .• s-aillio,r Ufane-
ctor, em ••eitilip-ránionto, ao avish . numero

. .1 ri nt a O Ciii.J01 I rs 35 ;14 da vinte c • oito . • (2.8)
• de feyer,eir,o .q9 ,r9i1 UoYeeentos e. vinte e

ipja.t.f.o Ill'or4,)jitt=, ',..fenli'oy, ' tarii,gtre'..-..da
' Viacii.,,,i-ti 'rt'u,!',V,r(t)lica g, laVrar. '6;.-rtfe-

.sente ICK Q.': 4/ .; v:irti.Tild' -de: iltiql 'l'ha
imoi:k.ddin ItailWaS - Comp_airti Liliniked,
pelo'fAafLr(ttfres.iitalite .'o, '.seiilieflç'n5ale:

.genritareflATbaft'llándéll firoffitál'AllOns,
"1 eridd'id1iilitie-conhe c̀rffien'te.:11(ler- chrttMo
:irviiset,O itue' autorizou "'W,t'N:rigt)tatierifpl-;tior
iSiniSásais"-meidt, a contar•rleonntetoi`„o

de -fevereiro cio corrente ' a,•nix1;-•uUts•
• „.kiklias do • conçiessão fede : al, . aswtaxifas

v	 ft n,,2115-,-62,11'.;.'te

.,f
f'eVatlas pelo .decreto,

a inte
• !-Ilinera driieze

. '-intt:'A,..,.•nij• "(.2'l ) :fie AgtikO'de • infl l'etÀ'ir.s.•
l'ent0'„to 'O'Itil'e' h'(lons.'“Ir...4.)":•(•:_;--Itélt...•

. :i-Irn; a'''' 'res"tiMt.i-i' claSS•ificação-gé./4,ab(tras
• mereaderias'' - e c rebulaniantn. dos' trans-
portes e-do telegrapho, - assume o com-
premisse de:.	 ..	 .	 .	 .	 ,	 .....	 ..	 .	 .,	 .	 .	 ..	 ..

: (1) subinetter.. é ap'provação .clei senhor
"rninisAre (i.; .Viação e Obras Públicas,' no
prazo do quatro (4) mezes, a Contar da

On•	

.'1'n'esente data, o projecto e. respectivo or-
•4Jamento para o• artificio definitivo de sua
estaca° inicial -Desta Capital, de modo a
.satisfazer ás necessiUades e á ordem do
'avultado trafego que- para alli se dirige
cia S Odes federaes e 'efsladuaes-;
• I)) a minar a construccãe desse este,-

cão, uma 'vez approvados o projecto O
respectiva orçamento, no praz.. de quinze

•(15) • dias • após a cessão. na condições
que por •accórde entre o Governo e a
companhia forem estabeleeidos, dos ter-
renos de protriedade da União 1'ederi-0,.
que terão de ser °relvados; pelo edifico
eh questtíp;	 •
- -e) ,Concluir o Mesmo edificio no pra-

zo que lhe fõr mardelo: por oreasião
_respectiva approvação. A companhia fi-

cará sujeita a ronha' de doz . contos de
réis (10:000$) si deixar, sem motivo
justificado e-acceit o' pelo Governo, de

.enmpriniento ao disposta nas lel-
'e e do presente termo e dentre

nós -Prfizeig 'alli marcados. Excedidos que
-kgrjáru dg.' referidos', pra4./s e multada a

prazos the 'serão' mar-
•kr 'e~. nIielli f-, Govorno. expirados os quais
--a rinitltit( rS'aPá applicada ein • dobro.

4,02nR, „COMI an	 presento
vae assi,gnado pelo, senlmr

" Gabriel. (Norio de Ahnt'ldfl.
.1.11.Spe('N)r Yê(leral das Estradas: pela sz,--

(.2itlaiii•iriaitir, general sir Ali au Rantleh
c:4:159Itha:(Atkins, representante princinal
•-• de The Leopoldina Itail ym•-. Company,

n0--Bra=i1, confdrme :os „I ermos- da.
- prc,Curaçiio exitinida. a pelas es .ç rei -
nhas abaixo assignailas, e por mira,
laudo. Mio: Duelos'. segunde esrrijguril-
Tio da Inspneteria. Federal das Estradas,

• 'que o:escrevi,- itio dr Janeira, 10 da rlr'll•
de 1921.	 Ozorio' de Almeida.

-2- A. Ceoflon Atkins, major-general. -
Alipio G., llosaitro de Almeida...-. José

-'Antonio. rlit Silva.21foya.	 M. C.
Rolando Julio Duelos, 2° escripturario

da inSpretOtia. Federal das Estrada:,..
"(Estão 'c-dl:idas e inutilizadas tres es-
tampilhas de .sello federal no valor' total
tio .dezoit) mil réis.) Confere: Rio, 5 d.,.

•maio de 1924. - j. Palleano-, 3" eseriptu-
rario interino., 	 '

ADNISTE1410 DA -AGRICULTURA,
INDUSTRIA. E COMMERCIO

. Termo de centrado celebrado 'entre - -o.
(óverno Federal da Republica, dos Es-

. .• tecles, Uni•doslo .B.ra s -e o doutor Wal-
ter 'wejebb i ger, para, servir na quali-
dade de veterinario do Corpo deije•--

.. 'Talar:os da Directoria Geral do SqrViço
de Industria Pastoril. do Minister-O' da.

• Agricultura, Industrie e Commer0o
•

• AO -primeiro dia do maio de milnot'l-
centes e vinte e quatro, presentes;no.'Se-.
cretaria de Estado dos. Negocies 'da Agri-
cultura. Industria e . Cominercio, o respe-
ctivo ministro de Esta-do, engenheiro 'ci-
vil Miguel Cabem da iPin e Almeida.
per parte do Governo Federal da Repu-
blica - dos 'Estados Unidos do Brasil c
•dem ter Wal ter 'Weich inger, auStriara,
'sacio; com trinta e ti-os mines de idade e.
• qiui em seguida crerá dencaninado 	 o
•ecintradmite	 ai:ventaram o segutnte:.
-• ^ Ministerie•da .Agrieiii-
: tura:•lnaustria e Commercio;' tenda „CM
--Vista o que çstabelere a lei ntimere'rnit
J saiseentos: IsS(G, rife Átinte' e 1101t5 de zde--

zembre de Mil navecentes e Seis,' artigo
setenta- e dou, •cttra. 3 e seu paragraphe
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•

- unjo°, da id numero doug ",•mil quinhen-
. 'tos.è quarenta'e quatro, de qUatTo do ja-
neiro do mil novecentos o .doze e ó dis-
pasto no artigo duzentos e ,vinte • e seis,
da regulamento"..apPrevade pelo decreto-
numero quatorze mil sel,e.,ceni.08 e enze,
de cinco do março do mil e novecentos O
'ume resolve contractar o doutor . Walter
Weichinger para , servir como veterina=
rio do Corra) de Voterinaries ia Directo-
ria Geral do Serviço tl Industria Pasto-
il deste ,ministerio,
Segunda — O .eontractante terá a sódo

que lhe ter designada pelo ministro, fi-
cando sujeito a 'todas as dispos.ições do
Regulamento do -Serviço de .INIustria

'Pastoril que estiver'em vigor Te que lho
forem applicavcis a juizo dp ministro.

Terceira — O • contradante ficará'
responsavel, nos termos das leis em vi-.
gor, pela guarda e conservação-do mate-
rial que lhe for entregue -para o desem-
penho do suas funcUies,' indemrrizarde o
Estado pelo que se extraviar ou se in-
utilizar por culpa sua.

Quarta	 -A duração deste contrasto
será de .unranno, contado da data de sua

, nsiignatura, si • r rgistrado .pelo
bunal .de Contas, não se responsabilt-. •
zando p . Governo por miemnizawo al-
vima si aquello instituto defyigar . 0 . re-
gistro.

• Quinta — O préSente contracte poderá
ser renovado, si assim' convier ás par-
tes cantractantc,,s, ou ser restsindido, em
qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno Si o contra•ctante não correspon-
der aos deveres do seu cargo ou hão fo-
rem mais -julgados necessarios os seus
serviços, e por iniciativa do proprio
.contraetante„ sI assim lho ennviers . de-

. vendo, neto caso, dar aviso com amou-
deneia de trinta dias.
• Sexta --- No caso em que, não mais

necessitando o Governo - dos serviçeá.' 'da •
contradante, resolva rescirojir- o - centra-
cto, obriga-se g uma indemilização
Valente a nin inez -de gratificaçãh, ror-

. rende tal despeza por conta. exclusiva
da verba que. custeia o Contracto,•

vinte e quatro, .e no exercício :vindouro
por 'conta.dos creditos que, para tal 'fim,
lerem concedidos ao pclo:•COn-:
gresso, Nacional.

' Dcbima As duvidas que porventura
Surgirem na execução do presente con,
tracto, serão resolvidas -por arbitragem,
escolhendo cada uma das partes o séu
arbitro,' dentro do prazo de seta dias.
• os arbitres escolhidos não chegarem
• accérdo, cada urna das partes, dentro'

Republica, per ter.. de .parfir ;para' -à
ropa, o Sr, coronel Wnldetalrki-de ça2-i

Lima.	 •-	 •	 •	 •	 -	 •••
nn•

:,••••• O Sr, general . Goince de .e.a.stre:.,.
esteve hontem no Palacio .do „Cattete.-. onde foi Convidar- o Sr. „Presidente da.
Republica para -as conferencias que
iniciar amanhã, 8 do corrente, das 15

' ás 17 horas, no salão nobre det -Altib do
'Engenharia,' fi avenida Rio Branco, se--
bre o importante e momentoso thoma—,
4A medicina positiva". '•

O Sr. Presidente da Republica re- -
Cebeu o seguinte telegramnia: •"

Santos, 5 — Felicitamos vivamente-
V. Ex. pelo brilhante resultado, demolis-
trado na mensagem dirigida; ao Gon-
-gresso Nacional, relativa ao primeiro."
anno de sua selecta administração. Pela
leitura desse doeuinento vemos .que a
orientaçao. seguida e -esforços ate aqui
empregados por'V. Ex..e seu digno cot-
laberador Dr. Sampaio Vida! . em breve-
levarão a bom -termo a restauração
fintineas do paiz; veinoá igualmente. que-
r, assiimpto que mais • interessa a eco-
nomia nacional, a defesa Permatlente
cate- mereceu do Governo particular at-
te•fiãe. - Regulamentação estradas mui 1'
contribuiu para essa defesa, • mas per- ,
ir ittimo-nos pontleran • a . V. Ex. ser in-
disnensavel effertivar . a l e i • -votada na
ultima legislatura. .afim de-ficar o Go-
verno anparelliado a ' enfrentar' possibi-
lidade alteraeão. fotura sibiaefin estatis- •.
fica. Queira V. E. ai:ceifar nossas re-
speitosas saudaçã P s. —_ Pela-Associaçã.' n ‘
Cerm-neroial de -Santos. ,
Eadriones Alves. nvesidentc, —.Alfredo
Receara, 1° secretarie:.

—' Estiveram bantem no Pataco do.
Ci-illefe os Srs. Serei° Ferreira fla,Vei-
givo Reá:p ique Magg iolí. mie. comanissio-
nadas neles seriS collegaa da itecebedo-.

• do District() 1; •ederal....fo rana entregai-
• Pre s hien le d:i Itepyils1 ima
cRrrinemoratiiin ' 'Ork, iittoigur. 	do ro--• •
trato. de • S. .Ex,;. • na[n]eli dePartamen]••

administração'	 .•
_ O Sr. Dr...•Pontesr1 o Ig;,,nylda est,c-
W' lioritem no, Palaeio' do Cakete. afiiir
do • agiradee,er ,o
ei•ieS mie o• Sr. •	 e, (19. RPI:),111.11ier.
Ibe enviou pb.r . Mt3i'VO, de ikiett annivee- •
serio natalicio.•	 ,:t•t

.	 .	 •,	 • •	 •	 , -1'

	Na primeiia	
••;t1r•i ,;•z‘:,:tc,ilq?..;••••

Nacional serão pagaertboje;itts .seguintes
•fdhas do Atila° , ILHA. ;;ut 	 ;	 • •

- •	 - •	 •	 ... -7

	

Repartnao ieAguaa.	 t•a •paitei

Sarvleo	 t crv icu.
-' de Turorniacs, JL1ad,,çe
-_-,Ea,cottit 15, do

1,1)	

Noyerilp,A1',.	 Ortès:
r.4E1:9;, , '2541 .Fla/. )(la 	6-

%. 1(10,1: esia4 -	 PP3•ei]lOs•N,t.„..PrytYS^0
gim, e. Min,eralogieo, P.noteckekt(!-,taçA	 1ii.,-

-.,dios" .„Ireeforia.:Geral ' de EmattstiO,
;.•stituff...i;fe.dcoi-Legal, Directoria

e-Serviço do Algodãk,
pagainentas anteciprall6s

-. ).ão1 .0.-Prossitanento prohibidos. A , 'OPS-
SM que. Din.?. ggalquer motiva., deixarem
43e receber no,a,1, -;a ,marcado na tal441'11-

...;pta4anientiii ski-.sorão•.nttendidás
e' tamlacni ,4ó -ID.-. ao. 22.° dia

1.1'-'.- lipetillx.''diente Idas 11 7is 15 horas e, aos
• a Oghliia.lbaS, LOS. Ai .as 44.

, ; ;.; i	 •:	 „:	 .
1	 :	 '; .)	 »

-• Setarna -- Durante à vigencia • do pre-'
- sente ~Tacto, não' 'poderá contra-
.etanto exercer qualquer_ outra funcç.
publica, sob pena tle• ser ô mesmo -
inerliata,niento d&laraclo. rescindido.
• Oitava	 Como remuneração de- ,seue.•
serviços, perceberá o kwatractanto gra=--

de • igual prazo,- escolherá deus nomes o
a sorte designará dentre os quatro o
deseinpatador. Einquanto não for resoh,
vida a duvida sujeita á • -arbitragem, o
contracto será cyonsiderado em vigor . para
todos . os effeitos.	 .

Decima primeira — O presente con-
tracto está isento do pagamento do -seno
praporc-ianal, cobrando-se por C •34„" . ter-
mo a taxa do duzentos réis por
'Inc se-refere o numero vinte e seis, do
paragrapha quarto da tabella .B -do re-
gulamento approvado pelo decreto nu-
mero quatorze mil tresentes g trinta o
nove, de um de setombro de	 -
centos e vinte. •	 •

E, para firmeza e validade do que aci-
ma fica estip-lado lavrou-se o prescrito--;
termo, que ,depois de lido e aelialo con-
forme,--vae assignado pelas partes con-
tractantes iá mencionadas. pelas fcate-
menhas Oldemar do Amaral Murrinho
e Paulo Vidal o per mini, Roberto de
Mello Carimbei!, seguindo official tia Di-
rectoria Geral d Contabilidade da Se-
cretaria de Estado dosi Neg •elos da
Agricultura, Industria e Commereip, com
exércieio na Terceira Seceão da mesma
directoria geral,. que o -lavrei. •

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1924.
Miguel Calmem, diz Pát e Almeida., —
Dr.., VValter ..W0ehinger. Como testemu-
nhas': , ONeniar, do' Amaral NurUnho
Paulo Vi- ral.	 Rolierto de 3Ie llo Cauro-,

• bell. (Estavam . ..tont-Ias e deviclaniente. •.
inutilizadas estampilhas federaes'no

- ler -total de • 'trinta- •-e •• deus' Mil Vis,
.-,(3281 Confere-a cópia. R," M
• 2°-afficial„	 Visto; Theophiki: Leal-;

` Vilsto,./ M ..F9-na.eca. -	 -

.tificação mensal do quinhentas mil rtha • ,G Sr -. Presidente da :-.Republtee reco-.-- (500$), a partir-da data da mshmatura beu limitem- em °diferencia os, Srsa Dr.
do .presente -centrado, ç !era direito' . a ItLguet Calmam ministro .- daAgrieultu--- • ajudas de custo,' iinarras, pas.s;agens o ra, e Dr. Alaor Prata; prefeito -do pis-,	 ifr	 ,J.r •
transportes -do sua bagagem	 i.

	

. férias	 , "ido Federal. .	 . ,	 .
bgeriças, da accArdo com o citado llegu- " 	 .,;••••.',J.,
M	

f

n-lento da l.-_]ervic,c 	 e, 11. de industrie, 	 — Ne Palacio do Cattete ,forani.11;en-

pecialistas,	 cni cuja' ereditc. su
acha empenh-ada a respe-,tiva iinpi7rtan- tete; em visita ao Chefe do EátadVDCijo
aia na escripturaeãa, cla...Directeria Geral. 'Ootavio, bispo do , Pouso Alegít;*;'.",",,L^di
_de Contabilidade. desta 8wreta ria..-le	 No, Palacio do Cattett:e•estiv4O'
taclo .e as outras despezas previstas "n510 /mutua, eni visitas de curoprimentescao
contracto. por conta as, •st2 W- e(insigoa- Presidente-da, Republica. os Sits:; ge-
eacs respectivas .da consignação -Ma---r.cra. es. Tertuliano Po(tYguara • o eladeterial,, da mesma verba,. artigo cerva, Almeida
to , e. , s:etenta .o quatro da:	 .i 	 .

do sete cto, ja.tieiro ,de mil, novecentos,* -.Ál s.ità. do despedidas-ao 	 i)roàidente -da

.1-t ;
• ;	 ;	 •

quatro mil sot e2 • i s --;*	 •• i res 	 Ratava no Painel do Cadete, em

tem recebidos em audiencia, '
.S- ona — A gratificaç	 Presidente da . Republica. o,grs,..

ã) a que se re- Pires o Albuquerque, miriiistrq dfiNtiliu-fereç'à dausula anleit . ‘r ;será paga , no,
actual exercido pala verba decima quar- Prerrs o	 Federal . .. e 4.1)1TWWW,.?A''

ç(raiAmcp,ta; consignntio Pessoal,	 X.. rubrica X --
Pessoal	 contractado, .,/.0..can,;_ignatA,), 	

ã cia- • itepubliO3; Renaqop,
Brand o e •deputados -Antonio tar-ls,

«118, — Gratificai:5 .n aos technicas tis- Pessoa de Queiroz e Josina de Arair.
• • — Esteve bontem no Palac154 241o,- . _. r-

•



Minium

15.3

16.9
13.6

19.4
15.6

a hontem

••••7

'
'(;;Pit,

•;	 •

.,=•	 Fárte •de-Copacabana, 14 horas
flamigd 	
Nitheroy-

.

	

	 Rio Comprido... •
.-,Engenho" de Dentro'

	

Penha -	  
-•/•••n•n•••••mwww.~~...........~~~queefflouemaamszaermeumw	 '...";.~~~~~~

NOTA -j• (X) -Não	 Iclebt-u Mn. As :temperaturas e a chuva foram lidas no dia 6, ás 7 horas. A Maxitua corresponde,	 _
- a minium a esta madrugada'.

,

Postos

êéé	 2.4,	 27.5	 16.-2
Campo , dos	 	  0.0 :t

Encantado 	
Gavea: Temp. 19.8; Hum. 87 à/„;

Vento, sul NS  • -
Deodoro 	
Corcovado  •
Santa Cruz . • ...	 •	
;Torre Meteorolágicit 14 floras-

	

. 8.2	 28.2

	

0.0	 27.4

- 25.6
26.7

Temperaturas
• extremas

Poátos

„Temperaturas
extremas
,

. 1,Maxa ma . Mini tua

	

25.6	 19.5

	

;. 27.3	 - 13.8
15.8

•

Maxima

26.0

1.4 C. r. pm. •
18 . 6 C. pin.

133:2 C. v. ant. pai.-

-•• • B. aia.
- B. am. pia.
- 13. atn. pai.
- • B. ant. pm .
- 13. am. pm.
- 13. ant. pm .

B. am. prn,
- • B. am. pm.
- • 13. am . prn.
"- B. ant. pai.

1.5 C. da manhã;
p

- 1)111.

-

- 

• B. ant.' pin.
3.0 B. ata.
1.2C. pia.

=	 BI/.
ata. pia.

- -!B.	 pin.
- j13. (6: de manhã).
- 13. ata.
- I. ama.

- 

p.-a111. um .

1.IC4	 uarla-feira -131ARIO	 Alítio de MI'

flirecLortil de. • Nleteoroin•wil-1,Institifid Céntral - Serviço dé Préiisão 'do.Tém,go'- Botelha do remoo Synopse do tempal
em todo o Brasil ao 1/2 dia da.:,Greenwich (g lis. no Rio de janeiro) no dia 4 de maio de 1924: • 	 '

Zona norte-Devido a deficiencia do • serviço :telegraphica, deixantõs de fazer a syttopse' desta zona, entretanto: . pelos POUCOS des-.	 .

pachos recebidos saaemos quê o tempo„ nas 24 horas, foi ameaçador Com chuvas, em partes de Pernambuco, Sergipe e Bahia, sendo
que iteste-e utimo Estado as precipitações foram copiosas c' prolongadas: 	 .

Zona centro-Nas 24- horas se registraram chuvas fracas e- chuviscos em S. Paulo de Murialté e partes do Estádo'do Rio de Ja
neiro. A's 9 horas. da manhã •

de hoje o tempo era bom, salvo.em Victoria e partes do Rio de Janeiro onde era inStavél, sendo que, com
chuviscos, em Therezopolis. A temperatura elei , ou-se ligeratnente. 	 • .

.• Zona sul-0 tempo nas 24 horas foi bom, excepto em Santos e P. de Borman, onde registraram-se chuVaá-fracas e chuviscos.
Esta manhã ás 9 horas o tempo era bom. Alemperatura soffren ligeira ascensão. Em Palmas; geou esta madrugada-. 	 , •	 .

Observações. meteorologicas effectitadas simultaneamente au 1/2 dia de Greenwich (9 hs. no Rio de Janeiro) no dia5 de maio de 1924.
Central)

Estações

- Observações do dia

eis

o 'C
n;:g :4.4 E

',É5 E
•

Temperatura
do ai • Vento o

o

tr.1

n•nn••••nn•••n

Estado do
mar

Estado do
tempo e pheno-

menos
diversos

Q

f:1`t

/1)

/// CJ•-0
o

o

S. L. do Mara .. hão (X)
Barra da Corda (X)..

•	 Fortaleza (X) 	
Quixcratnobim (X) 	
Natal (X) 	
Parahyba (X) 	
Recife (X).	 	

" Pão de Assucar 	
Aracajá 	
Bahia 	

61.4 1 	24.9
451.7	 26.8
64:0	 25.0

0.4	 SE'

S

2-
3	 6 •	 --
2	 10 Vacas.

1.	 23.3
B. (e. manhã)
C. (v. manhã)	 26.

22.3 1
2');0'

Cactite 	 62.6	 20.0 1.0	 SE 62	 - EL	 250 14.0
•	 Januaria 	 61.0	 23.0 E 5	 O B.	 (b. manhã)	 3-.1.0 15:0

Boll° Horizonte 	 65.2	 19.0 -0.8	 .SE 1	 O (b. .manhã)	 26.2 12.4
Theophilo Ottani 	
Uberaba .... 	

63.8	 2E5
65.5	 21.0 0...1

0.0	 SW,
NE'

•	 1	 1
5	 O

B. (h. manhã)	 26 5
13. (b. 'manhã)	 20.J

16.6
13.0

Caxambá 	 15.0 -1.0•	 sE 20 13. (b. manhã)	 25 O 6.9
Poços de CaldaS- 68.1	 21.2 6.6	 E 2	 1 -^ B. (b. manhã)	 26.0 6.0
Goyaz 	 20.0 0.0	 E 20 13. (b. manhã)	 23.0
Santa Luzia 	
Cuyabá  •

13.8
590	 23 O

-106	 _ .SSE
1.0	 Nw

4-	 O
O	 1

B.	 (b. m iltál	 26.2
13. (h..mit..lifi)	 34.0

9,3,
17. 11 1

Corto-nhã 	 	 	 58.5	 24.0 1.o O	 - B. (b. manhã)	 31.0 21.0
Victoria..	 	 	 	 03.0	 24.0 '0.0	 -SE . 2	 6 Chão. 1.	 (b. manhã)	 28.0 10.0 1

Capital Federal (Insti-
tuto Central) 	 -67.9	 21.0 2	 8 Chão. B. (b.. manhã)	 26 7 19.6

Campos 	 	  .. 07.2	 22.9 0.0	 NW . 2	 10	 • .- 1.	 0. manhã'	 - 28.0 '19:0
Pribargo.'"	 .. 67.2	 17.0 5.0'	 SM' • 2	 5 1. .(is	 inanhã)	 23.0 9.0
-Petropolis (Fchada).-... SW 2
Rezende 	 • 66.5	 19.0 -	 - ti '2 13. (b. 'manhã)	 -27.0 11;0
Cabo Frio 	 67.3	 22.0 -2.0	 NE 2 . -5 Chão.	 • 1., (c. • manhã)	 29.0 21.0
Therezopolis 	 67.0,	 16.0 3.5	 SE 2 _ Cg.	 •	 -	 28:5 9.0
S. Paula	 68.1	 19.0 - 5.5	 NE 2	 0,	 • B. (b. manhã)	 -25.5 10.0

•	 Santos 	 	 67.5	 23.0 .1 .0	 SE 2 •	 2'Peqs. valias B. (b. manhã) 26.J 19.0
Paranaguá 	 62.0	 '22.0 0.0	 'C . O	 4 Tranquillo.	 B. (b. manhã) 26.0 16.0
C_Iitarapuava.... 	 70	 12.0 -2.0 6	 4	 -	 . B. (b. manhã') .23.0 10.0
Curitiba 	 68.4	 16.0 •	 7.0	 NE: 2	 .1	 -	 B. (b. manhã) .21.0 3.0
Florianopolii 	 69.1,	 18.6 . 1.6	 C' 0	 4	 (o. manhã) •	 25.4 19.0

.4ages . •	 	 	
f,	 •	 • • •

Porto Alegre  •
'	 12.3

66.9- -16.0
1.3•, N

'-=1.0	 ••
.10	 1.	 (i.	 manhã)

0 - • '2	 -	 B. (13:	 manhã)
19.0
26.0

7.6
11.0

.;
Montevidéo 	
Buenos •• , 628 : - •• 13.0	 -

•	 63.8	 -17.0	 -	 NE '	 "

67.8 - ' 17.0	 . • - 3. 	
•.N	 2,

8

O	 O	
-

Os • números indicativos da fOrça*do . vento referem-se.,,á Escota Beaufort de O calma a 12 tufão. A pressão barometrica • acha-se redu-

(Resumo do Boletim organizado no .Instituto
Observações da .vespera

Tepperatura
do ar

. E

Estado do tempo C
, -phenornenos -

diversos

nNa .sawm2=t

. • Estado do cëo-em deeinlOs de.cécl encQb.erto: O, totalmente limpo; 10, tota lmente eucober o. Estada do tempo: 0,.), °oiti; i, incerto
,n, mau. Phenomenos diversOs: 1 e; chuva; , ias, 'tievoa secca, n., nevoeiro • denso; ra.t, nevoeiro tentte; s.l., saraiva; --e, gehda
•ir

' 
--travoada com relampagos;1)--, trovões; iie;‘. neve; r, relampagos; (-1 orvalho; v; ventania. - 

Passa Quatro 	
Araxá 	  

C B. (b. manhã1)	 )
. 63-9 , 17.7	 - NE ..._	 5	 o	 _	 B. (h. manhã) 

22.N ;g

•-•
zida a-0°C., ao nivel da- mar.-e-a gravidadda normaLf Observações meteorologicas realizadas em alguns Postos -da Capital Federal: ''•..

.	 •
___.- B

,(a
..n1a. m.p ivi. v. um ,.



'
tempo e pite- -----,,.4

	

t '. 	 Es.tado do tempo O::

nornenos
c,-

di ver s os	 •;;; "••=1.	 1 " ..r.-:
1

"á'	 %.".	 I

	1 ( -)	

- diversos
phenomenos ,.E

-s,.............---,---===.;-...,===-..----------.....,.....-.................~

do ar	 1
)

I	

Temperatura
...

EStado de	 •

1

1. . (c. manhã).	 28.2	 9)2.4
1 Ch. (e. man.)	 27.0 22.0
13. r b. Manha)	 26.0 16.0
P.: .1i . • manhã)	 29.0	 16.0
I (v. manhã)	 25.2 15.8
1. ch.	 26.0	 16.5
B. kb. manhã). 26.0 12:0
B. (b. manhã). 25.0	 6.0
B. (b. manhã)	 23 O	 6.2
B. (13. - manhã) 32 O • 0.0
B.	 25.8	 11.2
B. (i. manhã) 31.0 18.0
B. (h. manhã) 34.0 21.0
B. (b. manhã)

61.11C. atn.
23.6

0.4
- B. aia, pia.
- 13. ant. pal.

- B. aia. ppia.
- 13. am.
- 13. ant. pin.
- 13. à . 1/111.

213, 0 20.0	 2.5 I. c. ant.

mC. v. a. pia.
13 aia,
II ata. p113..
B. am. pra.

2
4
5
-4
2
0
3
0
2
3

'9
• 10

O
0

10
O
O
O
O

O
o
O

2
2

2

5

- l'ostosPostos

•• Teíriperaturas
„extremas

Maxiirtá • [-_,/rinitrta

Temperaturas
extremas

Maxim Mininia,

24.3 16.Encantado
flavea 	 I •4.5 '•

. , ,	

Deodoro 	 	 - 2.0	 , 251-	 18.0
Corcovado : Temperatura, 19.2;
- • Humidade, 72 '1,.; Vento, SE;
•-Força, 28 metros.	 .
Campo dos Afionsos 	 	 1.0 . -	 267 ,	 19.5
Torre-meteorologia (14. horas): 2 ,: ...- „ 26:6 . . ,	 -18:4 ,

,	 •
•Vorte de tebpacabana.1.4	 r 0).0. horas.% • 26.0 "'

25 6
27.6 -

26.0

7 •
2.2

,•	
iNitherOY '• •

. Rio Comprido (X) 	
-	 Engenho de Dentro (X)

Penlia!,(X) 	
• •

	

Nota (t). Nãotveia lèleq tnittta.'AS feinoeraturas ,e-•rt citava foram lidas no:dia G A :'7,1ibras. ' A. `niar-xlná:- .Orrespoitde	 .iforifeni.,.	 •	 •minitim a esta niadrutfada. • ;

,- Quarta-feira 7 -•	 - niAnio OFFICIAL	 Maio do 1f321 1162,-;
•

..-., r..birector • n do .. ! etcs r,w rilogia, - Instituto Cgtdral .- ServiÇO de °revisão do temo - Botetitn doteinno - Synops:: do tentpcn

eia todo-6 Brasil ao 1/adia de Greenwich (9 lis. no Rio 'de raneirol no dia G de maio de 1921 	 .	 ..
Zona Norte - Pordeficienela de .. telegramans ' deitámos de fazer a synopse desta zona. • --

- Zona Ce .tro - O tempo nas 24 horas for chuv6so em Victoria c E. do Rio de Janeiro e bem assim nos. - demais Estados. Esta
--»anhil ás 9 horas o tempo era eia geral bom com a'teniPeratura estavel.. 	 •	 .	 ,

Zona Sul --Nas 24 . heres registraram-se chuvas tracas'e chuviscos em S. Paulo, S .antos', - Paranaguá e S. Francisco,. e /rim nas-
- demais lonlidades desta-zona. As-9 horas da manhã de, hoje o tempo era bom, excepto em -Blumenau, S. Francisco -o RiQ'Cirande,

- ' bucle era chivoso. Temperatern estavel. 	 .	 .	 .
Observações-meteorologicas effectuadas sim	 multaneaente ao 172 dia de dreenwich (9 lis. no Rio de Janeiro) no dia .*,*.) de maio„ .

.Esta0es

Observações do dia

..9.	 1

tirá.es. E
ct o) Eo
a. E

l'emperatura
do ar Vento 0

o

co

ci

o

•

mut	 -
Estado do

•
-	 F

c-.t... oJ.. tal
0...	 (.....
tia

,.,:t

a".	 '...1.. Ec) a..-. Direcção

I	 '2).(-)

• '.!e 1924: (Resamo do BeIetim•erganizado ao Instituto Central). 	 .
•

Observações dir i vespera

S. L. do Maranhão ()
Barra do Corda (*) 	
Fortaleza (**)  •
,Quixeramobim (*) 	
Natal (*). 	
Parahyba (*) 	
Recite (*).-	
Pão de-Assacar (*) 	 	 •
Aracajn 	 .." 4.	 61.2
Bailia 	  • 6'3.0

-.Caetité 	 	  - 63.3
'Manaria	 r	   61 5
13ello Horizoate 	  65 9
'fileophilo Oitoni 	  • 6,4-0
Uberaba.. ,.	  	  • ,66 5
Caxatabú. 	  - 71:0
Po rf,os de :Caldas 	  67.0..,uoyaz . , 	  - • - •
Santa Lima.
,Juyttba. ..-:, 	  • 59.5
,Jortitiata •..... 	  • 63.5
Victorla 	 ,. 	 • 6.8-7
Capital Federal (ins-	 • • - .

- titato Centra.) 	  -68.7
Campos 	
Friburgo ... 	  68 2
Petropotis (fechada) 	
Rezende 	
Cabo Frio 	
Therezopo.is 	
S. Pauto 	

Vagas

Chão

...

Paranaguá .., .... ....1.- 	 	 4 j

titiarapttava ....,- 	 	 -	 E
Curityba  -	 17:0 -- 1.0 . '- E .
fiorianopo,is 	 . .-	 -19.6,', 1-.0 .	 . N -

.1'ot-to Alegre 	 ---	 15.0 -,•:---	 . ...-;.
Cruguaya..a 	 .	 •• • 17.0 -,:,--'• 	 .- SE •
Montevidéo...:: . • . t ... . 	 1-J.G.	 .-:...	 '.--NE
iluenos Ayres:. ,.. ....	 19:0 '.- A....À.!--•	 E
Passa Qaatr6 •	 •	 • 18,0 . '-:-.1. 0 . .;,•,'SE.

67.0
68.3
68 5
67:1
§8-5

72 O
.68.7

-
." 67:4

65,0

67 G

26,9
24.0

2
19.0
3:0

1

19:3
21.0
19.0
15.0
17:J
2O.Q,
18 0"
23.0

-24:0
16:13 •

-0 3
-2.0
2.0

0.11	 • SE.
-1.6,	 SW
- _ SE
- I	 SE
0.3'

-4) 8
0.0
0.0

C
,SE
SW
, E

-
SE
S

• 19:6;
• • 24.0 •	 2.0

	

= 17.5	 '0.5
„

	

: 21,3	 -2.0	 ‘• E

	

-25.0.	 3.0 •'	 E

	

.17 -5	 15	 • SE

	

17..0	 -2 O	 • NE .

	

25,0	 1.0	 NE;
- 22:0' .13 O
_-. 15.0 ' • .;-3 O

2
5	 1

s O

a

4

:3
•

L.

• Chao - 	I. (c.' manhã)
• -	 • E, (h. manh.)

• - .	 1. - (e. manhã)
Kis. vagas B. (ch. mad.1
• Chão • B. (c. manhã)

, _ ,. • I, (b. manhã)•
• . -	 •	 ... (c. manhã)
Espelhadó B. •	 --- -
••	 ., - - .1	 B. (13.-•manliá)

Espelhado 13.' h. manhã)
B. (b. manhã)

	

Tranquillo 113 . (1. Manhã)	 25.'¡1 18.4	 - 1, ant. ,pm,

1

	

-	 • B. (h. manta) • 26.0 19.0 	 • 4.7 C. pia.
---	 B. (a. manhã)	 20.0 , 9.0	 1.2 13. aia. pia.

	

-- •	 B. (b. manhã) - 2620 15.0 	 - . IB. ant. pni,

	

- 2..0	 G 0 I. ant. pai. e. pai.

	

9.5	 2.5 C. pm.! •

20.0 -"...-- - !CIL pia.

	

13 6	 1.2

	

19.0	 4.6 C. pia.
11.0
8.0

18 2
8.4

11.0
12.0

- B. (b. manhã)
	

21.0
	

8.0
13. (b. manhã) 22.8 10.4

-28.0
18 5
24.0
27.0
25.0
21.0
21.0

' 26 ,t

27.0
28.0

B. aia.,

13. am. pra.
B. 'pai. pai.
B. aia. pia. :„.. 	 , •

B. ant. pia..
/3. aia. pin•
Bm. a.

Santos 	 	 .. --

Lages ...., 	 :-...	 . -14.6 ' 2:3	 - N

Araxa ..',;.,-,...., 	 ., 64.0 • 18.0	 »1.0 -•.,1)--SE' ‘ ••
.,	 ..,	 ,	 . •

Estado alot.cco•errvdectrcros- de!eéo encoberto:.c.),totaltuente limpo; 1), rotalateate eacoherto. Estado do tempo: RJ, 130111;
certo; Int:nrião:',Pherioniettus,:diverSos':Ire,-elutva; ..le„rieVe;:wg. 'revoa secca; 1, nevoeiro denso; 	 nevoeiro teime; s a, saraiva;
-. -e,.‘geádat t.z.*:, Arorcratta com relartipagos;•.4:tro.vões-v, relampagos; 4 orvalho;	 ventania.

OS.antmeros ilidi:ativos da'torça -álci-ventõ reteretrksea Eseida Beaufort de 9 calma a 12 tdão. A pressão barometrica acha-se
d'ailliVel-do mar c á Ara:Mal:te:normal. Observações  rueteorolo.ticas realizadas em. alguns  Postos da Capital Federal.
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MAMO OFVICIALi r
-	 ,

te,111.13.0, 	 Boletim•da.'Directoria•de
- 1Nleteorologia. - previsões para o peno-

10 de 18 horas do dia G até ás 18 horas.	 .
- . Distrieto Federal e Nitheroy-

po: oro geral ainda instayel apresentan-
lo ukréni maiores periodos de °é° lim-
po.

. Temperatura- Noite mais fria ligeira
•ascensão de dia com maxima entre 26
e- 28 grãos. Ventas) normaes:
• Estado do Rio- - Serra o littoral,
Stável; centro e • .oésio, bom;- leste,

ëI ainda Sujeito á chuva. fracas. • ..
Temperatura Serra e littoral, cen-

tro e Oéste-noite mais fria,- ligeira as-
censão do. dia. Léste estavel.

'Tendencia geral do tempo após 18;he•-••
nas cle.:quarta-feira; insta,vel.	 •	 •

Estados do sul - O tercpo , continuará,
perturbado no 'Moral do Rio Grande
• perturbando-se na costa dos • 'demais.

- Estados ao correr das 24 horas Em &a-
nal bom, no interior. A temperatura, - Se ate 1.800 metros com velocidade
unanter-se-ha estayel á noite, elevadissi- média de 4 metros.
una de dia. No Rio' Grande a tempera- Em Cuyabá - 9 Iraras e 30 minutos,
tuna baixará. Ventos de. sul a, lésto no Cor. -E até 5.000 metros, vel. média do
Rio Grande e em Santa Gatbarina. Do- 6,4 metros, variando entre SE e SSE ate
norte a léste nos demais Estados.. 	 11.200 metros,-com yel. Média de 7,5• ISynop.se do tempo °ocorrido: • 	 metros.

District° Federal (de 18 Nras do . Florianopolis-, COP.; N até
Aliontem, até 15 horas de boje). Do ac.-á
1;ôrde com a previsão feita o tempo foi
instavel até as primeiras horas, da ma-
nhã, com chuvas fracas e -chuviscos á
nane, á pela niadrugada;- o-bom -a.pés
Áram nebulosidade variavel. A tempera"-
ratára foi estava/ á noite o teve ligei-
ra ascensão de dia. As teMperaturas
4,rema,s registradas no Pasto de Meteo-
rogglogico. foram: maxima 276°3; • minima.
17°,7 respeetivamento, ás 10 beiras e 45
minutos, e 7 horas e 45 minutos. A,'s
'nédias das temperaturas' extremas ve-
rificadas nos postos do District° Federa/
foram: 26 0.3. e l7.°7. Predominaram os
ventos do quadrante sul.	 •

Em todo O. paiz (da 9 horas da Manhã,.
to	

h.
 até 91-raras clo.	:

Zona norte -Por defficiancia 'de •tele-
gramas„ deixamoa .. de fazer a' -syno.psa.

•desta zona .
•Zaha eéptra-0 tempo, nas 24 Iraras,

géral bom comcom á temperatura estave/•,.	 .,
w ,,s;	 o	 . :• .., ,	

rtosPo
Pelo .ronso P	 riaenna: Viato • o mais;

Sul -recebendo. impressos até	 2008000
8.419 	 - •

▪ 	

' • , r 	 .	 '20a$00N
Zona sul-Nas 24 horas registraram- ,

menau, S. Francisco e lhe rang e,
onde era chuvoso. Oemperatura, estavel: dias uteis, até á.s . 14 112 horas. • • '.'	 0.908.

	

Estações dá aguas-0 tempo, em Ara,- ,- - Reeebimeitto de 'encommendas'--25906 	
'xá, Gaxambú, Poços do Caldas e Passa. postaes internaeionaes, pela 5' secçãoQuatro foi bom nas 24 horas, omiti- do Trafego, para- -Portugal -e Hamlnirgo '133I8.

ii.u.ando asSier 4s 9 'lavai da manhã, de

	

opino oorreios perniutantega-, f com todos,- -01.659	t..	 -	 •boje com a temperatura estayel. Nestas. os paizes. da Unia° Postal, -çores, Ma- . '46:261.
¡localidades foram registradas as seguia-. deira 0. .Estados-Unidos n.-Nli nettunente• ,„12..85.0.
tes temperaturas- extremas: 250,0, O 6,a nos mesmos dias, até ás 15, horas e até .. 10 ,:tw?, .
em Caxambu'; , 21°,0 e. 80,0 em Passa 4 vespera da partida dos paquetes, quo, .8.557.
I.).uatro.;, 22°,8 á 10'1 Mi Aarax-th o'23°,0; se destinarem a Lisboa, Hamburgo. o l' 271..00 .

. - Mánores„ temperaturas. -.7,0, em RIO Companhia Sud . Atlanti,que, e. lei/traga. • i5,541 a•10.543• ,

	

:0.0%0 em Caxambu'. • 	 • -	 lambem, -nos mesmos. dias,- das, 10 112 39.024e.30:020
G^, 2 eiR • P.o f: os de Caldas.

f03000
..;41;2,1-nr,
MON,

e, mar esta, tranquille, 	 n.,ef.icio' das. i4sgiluiçOe -3, niencionadas

•2008,000.
. 2008000

2008000
200$600.

-• 2008000

	

30,3.30 ... ..	

•	

. 2008000

o elmV.as frama.s	 .+30<0 . á5 5 'hora., cartas para.'-o... interior da, 57.02/ ........ . 	 ...	

•	

! • 2008000.-Paint), Santos,. Panantigua	 .• S. Fran-... Repubica 'até ás 5 112 horas C idem,	

•	

2008000
-cisco, o. bom. MIS deMais localidakles, idem, CCM porte duplo até. 'ás -0 horas. 63,07/ 	 .•	 . • ...	 WO$000lota zona.. A's . 9 horas da	 r `,d NOTA ,- Vales . postaes internacio- 17.145Lep, o. tempo era bom, excepto. eni Blu- •

... .
...

.!fol chuvoso em Vietoria á Estado do Ria •' porte	 •dup/o ato as 8 horas- e car- . 60.749. •t • •• Janeiro, e lram nas demais Estados. tas para • exte.:‘ior da Republica atá ás . 45.087  ,	 • • 
Esta manha, ás 9 liorits, -- o teinp.o, era em.. s ci

• • •-• f:	 -2008000
(-;	 Rnacionaes na Thesouraria,	 0.3:829 	 	 2008000

Afalatde.MV 

02.560 	
64.572 	

Publica; do' Thesouro • NaCiona.1: , 	 • --
1921,. Rã - Procuradoria. ..Geral .da V2.ia.)070doi:.

• •	 -	 00$000

63:353 	
34 256	

• •,•¡	
Ug="

66.397-	
" . .,

2008000
41.751 	

• •••• •., 44 , t ** ;• g. e •]

2008000
3.891	

.
, 	 520000:0000:n7:61 2805  ....,.„., 	, '	 2008000

47.754. -' • -••:- • . • ‘ 	 2008000
56.197  '.

......
'''
..;.,0... .... o

.2008000!
28 . 702 	 	 00$0001.
23.705 .... . . ,„, . : . ,"	 ,..,;' 	 	 200$00t'
61.333
23.601 	

. 	 .
	.:)324g00g

í7.748 	
-	  •

.2008000
10.810 	 ,	 5008000
30.300 	  ..-	 2008000,
2 786 	

fAll.3.17 	

2008000
55.067 	 	 2:0008000

:38.489 	 	
-- 2008000

•-• • • •• 200800(1
4560 .. 013329 	 ,	 200800()
	 ,	 2008000

2.866 	 	 2008000
58.129,- , ..'.i ... ; .. • . : 	 I . •	 • 200$000,
16.069. ..... .. J...........:- 	 	 200-8000

	

13.100, 15 50 - 196 	
metros..

	

-53..892 	
• 4 5.410 	 	 ' 20

10.427 	
1.319 	 /	 7	 2

• • • 2008000
0.8000

• 22:000::::

08000

36.841 	
30.083  • • ` ' '	 28000

	

"
••	

00•
, , ' 1, : :0000:000Ç00,

Pelo Gelra: Bahia, Recife, Las in-il- 67.107
.55 	 •.	

mas,- Europa . e. via Lisboa, • 'recebendo.-'
57.843 	 	

", 220001000%
impressos até ás 8 horas, cartas para
o interior da Republica até ás 8 horas, a9.025 	 p:0008000
idem; idem, com - porte' 'duplo até. ás 9 28.582  ''''

ta	 '	
•-2008000

. .	 .•horas e cartas para o exterior da Re- 9.607 	 •	 .	
,.....,,,....,	 20030,ga

	

.
..	 .- 

2008000
p	 46„733ubliCa até ás 9 horas. ,

•

	

Pelo Plata. . Rio da Prata, recebendo 17,184 	  .	 5008000
impressos. até ás 11 liaras	 .. : 200.8000, cartas para '9.938 	  .
0.. exterior da Republica até. ás 12 horas 39.201 	 	 2008000
o objectas para registrar até'ás 10 . 110-. 19.316.....,..... ....... ; 	 ,	 2008000
as..	 - -69.394 	 -	 • .. .., 	 -	 - 200$006.1,..	 •	 g• 

• Pelo Sierra Ventana': SantOs e Rio da. •0•975
Prata, necebendo impressos até ás 7 ha-
nas, cartas park .o interior, • -da Repu;•
Mica até • ás '7 - 112 ho ras,- Mein, idem,

Est a, -repartição expedirá '11.alas pe-

na, 'Lages Tres Corações, Brotas,. São
Pedro. dos Agudas, Piraeica4a, Carapinas,

• .
• Tendencia do nivel -das aguas do Rio
Parahyba -,-- Subindo entre Parabybúna
o Jacarehy, estacionário em Gaçapava 'o
baixando. lentamente 'no resto do curso..

Dadas aerologicos: - •• 	 .7
No Di.stricto Federal •,-- 12 horas. Cor.

Calma a sun. E até 2.250 metros com
vel. média do metros. S. P. dos Agu-
dos-Cor. 'do , quad. S. E ate 0.750 me-
tros, com vel. média • de . 9 metros.

	

Uurityba	 9 horas .e 30 minutos.
Cor. ' . Não • houvo sondagem. Gén cuca-
bano.'	 •

Santas- 9 horas e 30 minutos. Cor.
Ne até 2.100 metros, "Vej. média. do

	

0.5 áratres	 '
Mendes - 9 horas e 30 Minutos. ,Cor.

-nsE at- 2.550 "metros com vol. média
de 9, metros. •

Gampos -.9 horas e 30 minutos. Cor.

loá•segniti .tes 'paquetes:
Hoje:

Estados-Unidos, exceptuados. 'os 	 .

.	 200$0ütk

•

................	 ............▪ ............. ...................................................................

	

...	 .

	

.....	 ..

	

.	 .. ;A:4; g',/'	 1::,f1:-S;;I	 2Q O $000

"
..

..
• roximaçõ0 - :

-..Santos.. Nos demais ',pontos. da, costa do, -realizada em 6 do maio. de 1924. em be-	 •
Ternt.inaçUes

-ProPrié.

dquertas vagas na Bahia. ftabapoana o plano. 25.-A02, extracção, do anno.de„, 1924, 05..., O.Gft a 55.070'
Espelhado, elo fierianopolis • vWg'es e Pe- Lista. geral dos , premias. da 98* loteria do	 a 30.030..9

• ;1n Q04.10(k

_	 g
Estado dai - mar na costa da pais - Brasil 	 Loterias da Capital Vederat'-k,Á0.,..,k.,41 a 10.55N.

negiões, sem eliuvas	 lia, mais de 15, leis e dec	 mretes e, vigor cme virtude	 '	 numeres
ProPgiá,'Palg 110WizontP; 134r1?a-cer,."..-iiont.racto celebrado em 8 (10 outubro, cit.:. 4.9000., 	 r. •	 31

n 1

•00iplin, 1 	 em Artioajii. o.. Ai _ infria G, •eni•	 ..	 •

o,	

..	 •	 i
Maiorei.- chuvas -recolhidas hoje	 4s 14 -horas., ..	 n55‘20,60 o 55-.068 	

,
-

!Companhia, de Loterias; ..Naiçoilár.riloi(gg

•

.....

-



tjÁttirtg=f0ir.a. o dr	 11G37

•\'.: " Os nUMerás terminados O•eni - 2 , teeni
'• 28000.

',EWeA4i.2ain-se os- terminailos 'em , 42.!
• O fiscal das teteriàs; de "(3overno Au.

' rttitio, ~toei CosrntrPinto..— O dire-
. •erca• as'srstorite. loa° Antonio lie' A.bneida
• v7otiz.aga, •fliesoureircif	 O eSerivrto,

Gantuoria.,'-':

tiUMMERCAL

	

SO khr,IPICIAL	 GA-NDIci ;E MOER% ME-,
TALL•ias	 •	 • ' •

	

'Pro.(0-tá	 90 d./c-	 4' vista.
5-'.o1;re Londres .	 • - .- • (5'-1	 - (15
.,-1olore Paris . 	 •-• 2572 -• .	 55570
-Sobre Hamburgo • .	 ...	 $5001
5,.."obro 1 alia . .	 . $390

	

bro • Peril.ugal	 '	 8`1,, (17.5 •	 $282
kibr Ntda Yerk: .	 — .	 85854,
Libra esterlina em

•• •	 . incerta .	 . :,.	 •	 • r-----
:Sobv1 ,Huenos Ayces.. • peSQ-
'' papel	 -	 •	 • 

-.', obre . Buenos
• 'ouro

Sobro. Moilferid A0, pcgoo . „Ouro'

• 5golore • Suisa. 1ranc
.n7,(41/ra fie l 	francos

•.•,zdfore Itelianda: 'fleiiiro •
•-.501ore japrib .	 . .. ...

Sobre. :1)1.15-oronrea	 •.•
s;otire Norue g.-a	 .

&Ice ia	 .	
•.gobre. Púle„Sina	 . Syr	 •

Canadá
01re Tiornana
ohriMas .'int e -Syria.

• :4I)bre• Aostria
Telleoo-S10-va(pl-in

-;-5,00loce Hamburgo o	 •-•
• ..\fark) •

• •

15
5,1#15
5600

- COT.0.-)ES'DE-CAFt,• •	 .
G 'de maio de 492f.

Termo

•A' eeitra-çào. .21 Co1.1.1(;iiti

2$05(.0

'..1toodas :
.1.)(Ocudos, papel -	 ••••	 — — • ."
't.irtts, papel	 . 	 •
, lflflCOS yr,net 	. ,

firnilurrnizzeills LIF j„:(1008,,,
-. 5 rioi

- ..Xps. uni f o riajza(1:;
•. 5 cio.. ranu i nal	 ,	 •, ,2_ •

Aps.	 crus „tfr,o,uogs..
. 1:000.. 5

• tdirigar5ewo do, rleuro
.	 "t;'0	 : •

en-,pres-ei	 de
•,. 1014, perf

A .03. m-p'etimD rn ..)ni ifial • de.
10-17. inrf.	 • , •

• emprestam° ln oicipia....1:(1Q
• '4920,• port.

imnpre ,stirrio. inuu1d,05-41

„.34 eotaeiãO
vendas •

aceas.4

5.000
5.000

• 8.000
.3.000

• o
'kiccas
21.000.

• 37040 a 378400
258200 a'368400 •
35,8200 a 25,8300
348400 a 248600

• 338250 a 34$200
'.5po a 228750

• rd;s7oo a 378500
:-n 58700 a 308500
348450 a :158300 ,

• 338000 • a 3,1$400 ,
338350 'a 348000
'238200 a :33$7.50.

Suecas
23.000

Udul de
vendas

•0-.000
22.000
5.001!

18.000
. 16.000

5.000

Sacras
82.000

corrAçõiss

Dia 6 de IngiQ de 49,2í

11.1ezes

•

•

• d.

	1' cotaçáo .18 cotaai(o	 23 cotaçrw
VP,ndçdor comprador ., veiidedor

018500	 898500	 9180005
878000• 808000	 808500
828700	 818500	 828700
788000	 708000	 778400
758000	 73$500	 - '748000
728700	 728000	 728000.

Termo
2' cotação
comprador

1108000
• 858500

8 18500
768?.00
72›, .00
721:ÇO00

Total dà
vcridau
Sung

. 1.000
1.000

1.000

•. n"-acca e, •
, 3.000

'

"in,TOVLSIENTO DO TOA

Assaca),

• 7 . 54 4 porl-- .(11)ecç., .
ro; . emprestirm foul5j Ç5,11,a,1:,,d e

. 1••• •"$ : 547. . PoT t•	 (I-).(0 o ..	 .
d.e

'00TQ.,_.- ...o. • ,•
.....:40W...5,Esiadà dosui9.(Ks
t.'4.(*w',-,100,... 4 %. 3)ert..	 : . „
.1.‘,anen dos Funccionarios -1'u-

oao0~e.....)s . • . • • - • • • • • • • (it•k-,
•4 4.1,14 .5.1tLç.1 Portugue. z (1 o Port41.,

	

e	 .
ranco 110 Brasil
rria. Ce..F. das 'flet4g4- , d o Porto

Ball i a c/50 (7e	 e o. .
. Gen fianfló.
.• Xinericâ' Fabril •

'11X:o•bs -(Tía ProgresSo-Incluistriat
do Brafri/	 •

	

. 'Seer.e,taria oda, Cr.rroara	 ,

y'reelLee),

Saceas

• 4.51.1

• • .• •

$050 Saccas• •-,
."4"c•nea s . • .••.-	 59.000- ••

•00,0 155,	 .

	

5260	 • :Mercado :
 • 	 cotação; calincí; 2' rotação,' calmo..

	

"28160	 '14 (-Mação. 'calmo; 24 cotação; frouxo,.
:Oisprioivel base typo 7, 37k$000. • -
Mercado: alirni calmo o fechou sustenladci.i
'Vendas: 21.702 ;sacras.
. O sypdico, 'Cumming Young. .•

111C7.0
-:W•23.t
"5".nbfiA

•..11 :72(	
.

1)1
• 'Junho

, Agcso.. •
•:(-.Aembre

Outubro-

7858000

7Z.11 $000

f:7580•00'

\23$C00^
N n1.10	 •

	

:)1".".',111111111(f)j..:	 • .
•..Agestó.

150?. 0.0 0 ,..:.: Sei einbro..
*Ciutubro

44,V000'wf •

	

-	 Sacras	 Sacras,:
•

t n‘)	 • .	

2.000:1.000

---	 "'Mercado 1 cotação, paralysado: 2' cotação, calmo,
• .r "loiL-poroikel 11 mUCo crystal bom, ::z-teco, 918 a 928;000.,

7ettlgy•00.	 -"	 • .1.c-reado
g. ' .1 m' cl'enilas de Iodas as qualidades, 5.000 sacras.,

synclico. Crintming Young.
• '

cno,no:0	 •
t‘`..:!S•fir jçr

•

-

„Lu-Ir:1131) g .11e Pernambuco .  . .• 	
.•4080.00(--4'Htragií,14,Y(le Campos

••• 	 •,
325§.(K 1 0 ' • .	 "':	 Total  ••-•

••	

• -1.870
•	

1885000 - 1islencia-. . • .	 . .	 .. • ..... • ...	 .. o	 ...	 ..... . ••
•.•	 •4•)	 k••	 I

• .sfernn-a1co: est avel	 •	 <	 z	 „CL -• .•	 I (19
• 1-?rCle,0 !do ,brartço crystál r•cw.t .,§acca, 54").1 5 5d 02$000:i-T ( . 1 14. 1

• ,

	

' 368650 '	 1555,5500
Jun lie • . • .. ....- ....,-.. .. .. • .. • n 	 - :i550.$8	 :58750

'• ft(Ilio :. • . •• • .• • . , • • • .• • • • •1 	 "-. ' :15090	 .. :fi$050

	

.:(4,8200	 • - :138900
Se1ca-...bro .. '.. .. ... .. ..•• .,. ,..,	 : , • :138700'	 . 338500

•(Juin/oro :.. .. o... .. • ..• ..,.• •• ..- • • ft:	 ,17:8550 •	 338000 .,
.• -	 •	 Saceas	 Saccag.	 •

12.000 .,

• .• ,
	INInio	 •-	 •• • f• •	 • • 'y	 r• e! '• •	 •• ',I	 •••4/

•

n••••••1

3.000

• Mercado 1' cotação, frouxo 2' cotação, frouxo„
. r1isponis-el "base typo 7,-J700.:	 -

Mercado: calme:	 -
Vendas 4.202 suecas.
O •syndico, Cumming 17odatü.

..S'emana de 28 tic abril 2-)ro:rini.o passado a 3 da Maio corrente

• (9'er-Mo
cotação	 .	 2" •cotaçtio 3' cotação
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„"	 Rei, aeão: doxcantracto,s; aVeraçaes e clt.stractos-
rc<log: -	 archivados	 sessão. de 19- • de, alva

íte 1,934 '-	 -
Entradas de. Pernambued	 ..;-•,• •	 •	 •	 • • • •-• -- . "•—•:"nn •n • c"-
,Entradas de Maceió	 .• •	 • • • • ********* 	 .

•••	 ............ • ..l traàaS cio RIO Orando- C10,-	 e.>Ort
&krada da .Parahyba 	

Entradas- do Ceará . 	
I	 I

	  • .3

Entradas do -Pará • . 	 • .,	 ...... • •	 • • • : •,* • • *** ** • • • ****

8,-V
Da Drununond, Monteiro &Comp. fir; • ma.3,11	 ,

- 583 , composta dos solidarioS • João Drunmoad, e, -
' 70 Zmiliano Vieira de; Souza, 'Monteiro. e• do

4.268-. conunanditaria Jeraiiymo da. ; Sodza Mon.-
., :38	 feira, para o coimarei°. de- papelaria á rua- x .

d,a Alfandega. n. 214, , com o capital de
n •- 2.:381	 200:004).0a	 ..	 -. - • • '	 • .- •

40%	 „ 	 ,, . . , .	 .
' .15- .47.0, ...	 De Alfredo Billewtz & Coima., firma com.
• . posta do. soco salidaria Alfredo. Billewitz e -

o. de industria Alexandre Werfel, para co:"_
. cominarei°, de:fabrica doroupas.„ á. rua Pedro,

.	 ,	 , •, : Amorico n.52', com o capital de ico:000$00...

	

,,,,:, ,, .... -. ,• -:-.-: 	 -80$000 á. 81$000, ' De,Loureiro Pinto & Comp., firma com-
79$000 a 80000	 posta do•socio solidado Alberto , Finto e da,,. ,
73$.000 a 744000 emaranditaria Asna Canteiro' Pinto, para o,

	 ,	 70000. a- 7.n000 . , commercio de fazendas, á rua-Senhor dos l•
,	 Passos n. 161, com' O: -capit,0 de 190:004900..

Total..., • •.• a. • • •	 .... •• •• •,:or	 .. ... • ; • • • "••,,ir
• n•‘alli (MS •1	 ft • • .... • • • • • . • • • • •	 •	 • • • • ... ......... • .• • • • • •
.EXiStt r'ne i a •	 s	 Xby_ •	 • 	 • • •Ib_. ..•_•	 • .. . .. •

• Mercada: firme.
•Pretos por 10 , Idlos ti '1

• . • .
Sart ijes- • .
_Primeiras. sortes- . 	

ed i anos . 	
l

Paulista . . .•

ON. •	 •••••,..,

JUNTA'_COMMERCIR:	 Carvalho de Faria & Comp., Fernandes do
Da; -Arnaldo Gomes &. Comp.„ Antoni

Santos & Comp., para o arehivarnent

•
de suas. alterações.- Indeferido pelo pa

• SESSAQ DE 10. DE ABRIL DE_ 1924' .

, De. Silva Maia & Comp., firma , compoSta; •
o dos socios solidarias José -Anton.lo

Mala, Manoel da Silva Mala- e Abilio. dat
o Silva Mala, para o cominarei°. de- botequim..

á, avenida dos Democraticos n. 1.133, ca)a_
caoital de 72:004000.
. De Simões Macedo- -&-•	 -fria com-'
posta- do; sacros sohndaos. Alfredo-Srinões-
Macedo, Antonio, Rodrignes e : Ap to-10- José-.
Pedreira, para -o commercio de tommissões...'
á:avenida Passos . a. 111, com	 capital de7-
-403:004000. -• •

Presidente. Couto 	 irector,. .Dr. Isidoro
.• Campos •

Presentes o presidente Couto, os 'depu-.
dados Teixeira, Diniz, Sayão Sá,. Burla-.
-maqui o suoplente Braulia e o director da
.secretaria Dr.Isidoro de Campos, • foi aberta:

.82SS -à:0-, sendo- lida e • approvada a , acta da,
sessão anterior. 	 • -•
. -Expediente:

recer.., •

• De Similes Macedo Comp.,-Moutbdie
Pina, Riaeira & Valente, Hargreaves &
Comp., Esteves & Almeida, Emilio Moraes &
Comp. e Francisco Lourenço Motta Comp,
para o archivamento dos setis distractos.-
Deferidos. •

De Jose Stavalede Oliveira pedindo

-

I?
á

De José Martins Coelho, para 	 registro
de 'sua firrna.-Indeferida pelo parecer.

Da Manoel Moreira„ para o registro -de
-sua_ firma.-Declare a firma que usa,
• De J. R. Santos & Comp., para o registro
de sua- firma.-Revalidem- o solto. •:. •

edindo en-

ria Maria Mattos ''dó Wascinterto Coitas.
paran'cotinnercia'de'SecOs a- Molhados, na- •
ma Primeiro de Marça'n'Ai,9, • cana o •capi-
tal de-500:004000 ;, 	 ,

'De Luiz Vernet, para ser -fiameado nego-
ciante-matriculado. - Passe-se carta..

Do. A Companhia NaCional de.Electrici-
dado, para o archivainento de acta extraordi-
nada. (augmento de capital).-.Deferido..

De A Companhia de.Tecidos Bom Pastor,
para o archivamento da acta extraordinaria
(autorização para augmento aliás reforma de-
estatutos).- Deferido.	 • •	 .

De A Companhia Hotels Palace, para o
arehiyamento da ata eXtraordinaria • (Presta-
ção de contas).- Deferido.- . 	 .

13 • • para_
archivam

•

 ento das - actas extraordir:arias (re-
nuncia do presidente e liquidação da socie7
dade).-: Deferido.

. De Drummond, Monteiro ,&Comnp., Mire;
doe,Billawitz • & .Comp. Loureiro' Pinto &
Comp., Silva, Máia a domp.,:Simões Ma-
cedo SÉ Comp., S. Silva, Irmão- & Comp.;
Soares Getulio & Comp., Silva Almeida &
Comp , Stadler-& Comp. , Sprenger, Maeókel-
burg & Comp , Silva Duarte & Comp.„ J.
Alves Ribeiro & Conto:, J. Carvallo & San-•
tos. Reis' & . Silva, J. Duarte & Vieira, Mo-
reira 04 ;A:1achado, Max Krause & Comp.
LimitadaMaria Telles & Comp., A. Matos:.
.st Pereira. A. Ferreira & Silva, 4 Ferrdra.
•& Silva, A. Pacheco & Comp., Porto , &

Paula Pontes & Comp., Pinho & Oso-
rio, Riaaira.,• & Retto, Riaeiro- &: Valente,
Cunha & Campos, Costa, Neves & Comp..;
Felippe ,&.- Leão Nessetnian, Fernandes &
Silva, Bargreaves & Coinp , H . Rodrigues

Comp.; Irmãos Freitas, Bernardas, Corrêa
CR Silva, Oliveira & Spuia, Nicblas &
res', Bridi- e Limo & Gomes, para . o areldva-

mienlo• de seus , contractossociaes.- Dafe--
ridos.	 •

Da Andes Tavares. &.Com- p., Carlos da
Silva Ara.;jo, &	 .Fontes . Garcia &.`
Comp., para o archivarnetito de .snas,

• rações de contracto,- Deferidos. - •	 . •
De- Ragenstreif •& , Onintella; 1-lenrique."Neu=-

bert- Comp.: •Anstin - & Comp.,' -pára- a• -
archivamento- de suas altarações -de coa-
iracto.- Cancellado os registros de-firmas.:
v- Deferidos.	 -

• De; Antonio Vieira Monteiro; Alexandre
Vigorito,Augusta Alves ele Carvalho; Arthu
Augusto Caldas, A. Pinto- • de Almeida 4-
Mello, Almeida Junior & Comp.; Alvps Ra-
malho & Conap., 'Baptista, Natividade &

•Comp.,-- Chucri Murad & Comp., Carreiro
.Sr. Natal, Cohen, Arrigoni (R' Comp., Chmi

..,,/ewsky & Logus; Florindo Fidalgo Blanco &
Conap„ Ferreira. & Balão; Figueiredo & Me-
deiros, Feliciano Lourenço dos Santos," Flane!

' & Comp., Itabira Stone. Limitada, João Amo
. rent & Comp., João' Duarte,: José- Joaquim

Geraldo, J. R-Silva & Comp J. Carvalho &
Lucena, Jayme. da Graça Gonçalves, J. Fer-
reina & Martinez, Castro &Comp., Manoe
Andrade, Miguel Deixurn, Magalhães, Irmão

'`& Comp.„Octavio -Mattos & Comp., Perftt
Maria Heliotry Limitada,.Cosme & Carvalho
Pedrosa & Martins, Pinho & Tavares, Victo
Ribeiro e Duarte' & Mendes, Limitada, par
o registro de suas firmas.-Deferidas.

Da S. Silva, Irmão &, Comp.. firma com'
posta : dos • socios. Solidados SeraohinurFer-,

r t mandes da Silva, Doinin gos-Fernandes- da,
•' Silva. e Augusto-Migues.' para. o amimarei°,

de seccos molhados, á rua' Cominendador".
• Tavares Guerra 'a. 55, -can/ o capital do
•20:000,A00. • • 	 "	 "	 •"	 .	 •

, De Soares.. Getulio & Comp.. firma com--•
posta- das sacias- .solidarios Auto- ia: José

- Soares, Getuliolosélde Oliveira e Augusto-
- • José,. para` o , , eornmercio	 . botequim-á

avenida Vinte*.: 	 Oito	 rn,de.Setebro a. 173,-.
, com o eapitalide.45:0r$310. 	 .	 • •

. Da Silva Almeida &Comp..>firmacompok.
1: ta dos .socias solidarias- Anta-ia do Nasci.
,• mento Coitas. Eugenio de Alineida Coimbra,

- 1os5 Albind-Vazda-Silva : e' da etimmandita- •

• De Staclier composta do -
Sacio, Salidario Aclara Stadfer . e• da comun.;
ditaria Márt,ba' d.."'aommereio

'de bebidas, 'com' a; êálditar 0.'22á.:0001:100-;
De . Spraagef;:• '11/411043a	 firma •

conmibstá' ..dos:'sbelog.	 Lndwig..
W ilhelmn Rubert Sti 	 143	 hãdor Bra-

traga. do contracto de arreddameatO junto ao 	 'Edwiii"-Wit"'Ma'ackelburg.
contra-_.to.-Sim, mediante traslado, „.•- •	 • -para '.'S vconiiriérei&S'Pikpiaçãa, • 'coirt,i)

n	
'

De Alves & Santos, pedindo anotação 	 ,•309(YA,.1
seu aontracto social (sutcessão).Auixote-sé.','""'

oel	 doi), Odids:?Sbliddriadl 	 a `itififi'Ditarte:e;'•De &ilha Abujanura & Man 	 p
Mello, pedindo entrega- do contra t'd .41.-.̀ ," ;Toa() -de -Freitas; parara cadadeés .s e delo's'

• •	 '"-tr, re molhados a rua Estr--Sim, mediantemediante recibo. firmada- maY" • rs-'-'

	

.	 deu ;•;,8-11...weota,a;capital,40~os- socios. •
De. M. S. Torraca, pedindo atino

•
41. ` n • 4	 De4. AlygsRideirenik.Corap:nt3rinkeora#,u-

registro, de sua firma e nurdairça'W 	 saCiaa. solidarias Jos'S
• .	 • );	 Rib • iro da Mottarre;td4.),..Annote-se.	 •	 •	 •	 ' el r.:: •;,E qconaina. ailitaria;Dr. Carlos .Ricardo.Maçjlado•et

De -átadler & Comp., D. Ondina Schindige,:para -o gointgereia de meias á r a Pegaial~ -
do- Almeida e C. S. 'Araujo & CoIRP 4d~ n • .•_01 eXteirt9;-CaIlitai de 1(:") ";	 1(515Rng:-..stro de escripturas para coutbieralloan De J. Carvalho & Santos, 'firma compegoe-

. ,ti r .,:r:_flos:í,siNci9§',.i -so iigar,tiçts,.:o.10455-Jlãg 49~ de.
Da Francisco Rodrigues Cotias, pittwo,renri,;ÇarVallIP) efgPidge11 9.,., g )3 1 Pâ jblrA , 4, , -e.0213•1í . •

gistro do seu diploma de guarda-livro.. in&rio ,.de fr144..)ogSwAfif q£5151cr.sadaMp..::. •
Registre-se. ,	. • •	 .	 :•	 nicipal, .cont. o capitglwde	 ,	 .

DO- Ernani de Carvalha, para o registra de	 De Reis & Silva, firma composta . .dos. •
imposto-de leiloeiro.-R-egistre-se. . • • , socios solidarios João. Baptista dos Reis-

Da Companlvaldeal de. Armazena Geraes, . Delphim de Sousa e Silva, para o cominarei()
para o archivamento da seu- Ir -a-lancete de de ootequim á Praça do Mercado 'ia. 195 e
arinazens geraes. --Deferido. 	 •	 197, com o capital' de15:004000.



n. 42. •
•Requerimentos

- 'Da-A Empraza. Melhoramentos da Baixada
FIttininense, ' A ' Companhia Cervejaria
Brahma, O Bano Catholico do Brasil, para

,archivamento das actas eidraordinarias.—
Daferido.	 • *

Da.A Companhia Brasileira de Artefactos
de Borracha, A Companhia United Slim:
Machinery do Brasil, A Companhia',
mal Santa Fé, para archivamento das actas
ordinarias. —Deferidos. •

Da A Sociedade Industrial, Agi'icola e
Colonizadora de Matto • Grosso, para arclii- •
l'amento de seus estatutos. — Deferido.

Da J. Monteiro da Silva & COmp., J. Rico
& Comp

'
 Abreu Palmar & Comp., Alves.

Lima & Veiga, Azevedo & Artnani,
Mamud & Comp., Benigno •Tesus & Comp.,
Costa & Braga, Diab- Brandão & Comp.,
Fernandes Nei aa & Comp , Frade (.,£: Su ja,
Figueiredo &	 Fernandes Chaves
& Comp., Irmãos Dittiz, Luiz Eiras & Comp., .
Lindada, Leite & Gonçalves, Mentias Cam-
pos & Comp., Mac ado & Borges, Morris &
Simon a Nascimento & Mattos, Ustermeyer &
Comp., Oliveira & Rodrigues, laazefide &
Comp.aRibeiro & Paira, Simas Souza 4: •
Comp., Bahia Mascatenhas & Comp., Sole—
Jino &Comp., Santos Dias & Teixeira, Skt
& Martins, Valiante & Corrêa, Pereira 'ca.
Silva para archiramento de SpS contractos.
—Deferido.

De Victorino Alves &Comp., José Saraiva
& Comp., Ramos Alves & Moraes, para
archivamento de seita contractos. —
ridos pelo_parecer..'

De Ribeiro, Cunha', Companhia, Limitada, —
para archiaamento 'de seu contracto:'
Declare o nome por extenso.

De	
,

Fernandes & Queiroz, para . areiliva- -
mento de se.a contracto. — Declare ze pacio-
nandaia.

Da A.' Soares & Çonip., Prado LOPes &_
Comp., para ar.:hivamento de sitas altera-
ções. :— Marido.	 •	 .

De Lopes Penha &aComp., para archivaa
mento da sua alteração.---a Cancenada o rea
(listro da firma substituida. Deferido.

De Moreira Leite/& Cantar:, para arehiva
mento da alteração e , do seu distracto par-
cial. Deferido.

De Raymundo Alves da Fonseaa &Filhos
M. Rod.riettes Alves & C:oturt., Macheie:

• .	 '	 , ;	 .	 1

• ) •

*

, Expediente_ , _
Officio do Juizo de Direito da 4 a Vara

Civel, communicando-a fallencidds-Marques
& Ctscata; estaaelecitto a estrada dá Gavea . ,

• ta fíitier(02-fá4rtt 7
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Dc Emilio Meraes.' & Comp.e que se diS.
. -sol aE. Pela- Sáhída do so.lo Adalino -Au-., .
gtist de Moraes, recebendo 8:834$93J e

- o socio Efflilio Augusto de Moraes ratira-se
recebendo 8:417f,. 65.

Da Francis o Lourenço Moita & Comp.,
- que se dissolva' pela sabida dos socios;nada' -

havendo a reparar.'
Soerei- . ri i da Junta Commercial da Capij:

tal Federal, 2 da maio de 1921.-0 2' offi•
Batbeao.

saSsÃo on 14 DE ADM DE 1924
Presidenta Couto — Director,- DT. Isidoro

Campos
Presentes opresidente Couto, os delata-

tados Diniz, 'Teixeira, Sá, I3,trlatnaqui,
supplente Braulio e o director da secretaria.'
Dr-Isidoro Campos, foi. aberta a sessão • •

, send'o lida, e approtrada a. acta da Sessão
anterior:.

De j; Duarte '&. COmp., firma composta
111O .; OCiGS solidaribs Jair-Duarte e 'Do-
diagos José Vieira, Ora. o cominai-cio de
papelaria á raa Barão de Mesquita a. • 752,
cuni o capital de "...0000000. •

De Moreira 6: Machado, firma composta
dos - ao:ios solid r:oS -Adelino Moreira
Cunha e iVInnoel Machado dos Santos, para

Commercio de botequim,- á raa da Mi-
sericordia n. t 3, com o capital de róis

;	 -
1"'le Mario Tell-s & Comp.

'
 firma com-

-posta dos soaiós solidarios Mario Fernan-
dag Telles, _José Ernesto Capote e Manoel
Ferreira da Sliaa. mrt o cominarei° de te-
cidos, na avenida Rio Brancona. - l i e 3 e
praça Maná n. 73, com o..capital de Ma

:2 .000:090.f, , )33 ;	 .	 .
De A. Matos & Pereira; .firma ?ompostá

" doa SOCios SO.:álLriOS AdriantOCS.Ir • A u-
aausto de Mattos e Manoel Gonçalves Pe-

. De . Irmãos Freitas, firma compoSta dos_
socios scli lados Antonio de Freitas e Ma-
noel de Freitas, para o connuarcio de bo-;
i',

reira ' • para o e"nierci° de seee'38 e 
111°- tequim, á la

 o capital de 12:0
Senador

00000.
Pompeu n. 10 com

limados, com o capi:al de 100W30 - ;	 - -	 .	 . • .	 .	 •	 .
De A. Ferreiri - (9. Silva, 'firma composta ' De Bernardas. , Corrêa Ç. Silva, firma com-

dos soloS solid ¡ rios 'Alexandre Ferreira e ponta dos so 'ins -solidados José Maciel Bet'.-
.arnaido Nunes da Silva para o coinmercio . liardes, Francis-aa Soares Corrêa e Virgílio
de • barbearia, á ria Volt:Atados da Patria poliria-Lies da Silaa, para o coam-tareio de
a. 247, com o evi.:11 de 8:001fami ;	 . -	 molh alas, á rua D. Manoel n. 80, com o ca-

a	 .	 •	 •De A. Pact	 mr ao & Cop:a fi	 Total d 24:000000.rma composta	 .
dos so-ios scaid trios ,Ianerl ia Pereira Pa- . De Oliveira & Souza, firma com posta dos

' checo, José Joaquim Af'Oasa , Ramos e Da- socios solidarios Antonio de Oliveira Gomea,
'Magos Lopes Pach Co, :p irá o .commercio e João de Souza, para ó commercio de lenha.

.de molhados e comestiveisa.á rua Figueira á rua D. Atina Nery junto ao n. 255, am.o
de Mello a. 36:, com o capital de rais' capital de 6:030000. • .	 ,.	 a	 -

.	 . _
De Fernandes & 'Silva, firma Composta

doS-teViliá Solidários Manoel José Lourenço
Fernarides e Osorio Firmino da Silva, para
o Commargio de seccos e molhados á rart
da Misericordia n. SJ; com o capital de

rl0,0,n00.
De. H argreaves & Comp. , firá a composta

da socia solidaria Gaioniar de Azevedo
Hargreaves, e o 'da industria Adolphd da
Ro:ha Azevedo, para o coMmercio de pilar-
macia, á rua da Q aitanda o. 17, com o
capital de 80:000000.

De II. Rodrigues & Comp., firma com-
posta - doa EOCiOS solidados Jorge Howat
RodrigneS, F.achario de Soaza e José dos
Santos Pinto, pira o commerzio de alfaia-
taria na ria Tobias Barreto n. 38, com o
Capital de 21:000000.

a 20:0:10a000 ;	 .	 • De N. & O. Bride firma composta dos so-
• cios solidados Nicolas Gabriel Bridi le Gar-

De Porto .& Iniaão,' firma composta dos «es Gabriel Bridi. para o cominarei° de fa-
--sodas solidirios Dominas , de Oliveira, aeadas; á rua • -i Alfandega a: 272, com o

Porá) e A...gusto da. Oliveira Por::o, para.0 , capital de 120:000X100.
eonnnercio de líquidos, á rua •Dr„ Bulhões • Da Lino & Gomes, firma . composta dos

' a. "276, com o • apleal de 10:003a0)0 ; 	 .	 sozios solidarios Lino Ventura Amaral e An-
Da Paulo Poat, s & Cotio), firma com- atonio Gomes da Costa, pira o commercio

-ooata dos socios solidados D. Jun:ide Cas- de botequim, á rua Aristides Lobo n. 116,
-,:ilhos Frarco c Paulo Pontes, para o com- com o capital de 8:500000. -
meado de moaeis, na ' avenida -Meia de -Sá
o. 202, com o .apital de' 10:00(V300a 	 .	 Alterações:

De Max Kraus.: & Colore. , firma composta ' D -"Arnica Tavares '& Comp„ fazendo ai-
dos sociosMax Krmse e Judas Von Sehuetz; gunmam madificaçOes em SQlt contracto so-
para o comnrascio de -COMMNSÕOS, COM O dal.
-capital de 550000$300 ; 	 .	 De Regesnstreil c.çr. Quintana, fazendo al-

Da Pinho & Osorica. firma composta dosy • gatimas modificações em seu contracto so-
soCios 'solidados Guilharme SoareS • de Pi- ciai. •	 /:	 .. .. __

CDa Carlos .da Silva Araujo & omp., alte-alio e José Pin.-.o Oaorio, para o coaitmercio" .-
. de bengalas, á laia Ur iiguayana it. 162, com, rindo a clausula 143 de seu contracto. ' .

De Henrique Neuberi: & Comp mudando., mu(	 ori(-u e. apitai cie 100:030000 ;	 ,

.de fabrica "de . vassetiaras,.'.'á,raa.:.da . I.yli§e-;a r.	Simões Maeedo.& Comp., que, se disa
xicordia.n..84„cont. capital ale4:53)ap30...• „solve pela sabida do . socio Joaé Almeida

De Cunha & Cairipo's, firma, pompOsta'ildsre 0,5a, recebendo 49:612673, ficando com o
solidarioeaLataldefarnpos e'Xiit9iii0¡' activo 'e passivo õ socio restante no valor

1 da (unha PO4i '(? rlial9rdo:'ÇtTPNOKikI ,-.,de 271:0'75;1870.
bilhares 	 xtia.,do„.45,60ítc'il i• . ,51. ,.'..fiçlfci-:, 1:52	 t..	 Pi

	

nua, da .o.:0Don)ra	 •	 •	 a. oi.attalao	 inna,	 dissolve
,	 peta „aálnda dos dons soavas recebendo

	

De Costa, 3,1eveSK*	 •	 .• cada 'uni a itnportancia de 5:001V)00;
-posta' . OS - 9ozios- ' 0Solitlatios';aManoel RaSj Dei Rioeiro,.& Valente, que se-dissolve
drig.lkSeCOsta e Mannal . Ritaelro•---Neifes'aa'n'peja saliici06 1 socio José Rib iro da Silva

' dosPennintanditarlos João Baptistia . 'Phitn'atreeatiendO 6:5921A70, ficando com o activo e
0:0ifiV é Joaquim Lopes Pereira4Milit1ifiliWw-passivo o socio restante no valor de
para'Ynommerdo de fazendaS': eel ..rua lGeW r16:59.3i: 10;aa •if . •	 .
ieraI Cantara n; 87; com ittra"-eapttata 'cle ...r.= De4fargr:aves & Comp., que-se dissolve

-00:00%001	 - oct iwtre., -1	 pela Salilda:de. socio de industria Ubaldo
De FelliPe & Leão'Ness.•;inilaii ra. -firfrei'tnnaCtinlia, recebendoÇ...52.$433; o socio de indus-

posta doS • seeioS áblitlarios GatifieUt triaa'AlltD1110 Nunes -Var. Touro recebe
-Nessiniiat eLeo 1 Joge' Nessintiataliara o . 5:714083, ficando com o activo e passivo o
commercio 'de i iffinarinho, nn rua • Sii9 socio restante no valor de 80:000$300;

!Francisco Xavier ta. 468, com o canital de 	 De Estavas & Almeida, que se dissolvê
1 .17:000.1S0:7.-	 • '	 pela sabida de seus socios-

a firma para.Nettbert Felix & Comp., c-mais
De Ribeiro & Netto, firma '.cbmposta dos algumas modificaçOes. 	

,

socios solidará); Armando „Pinto Ribeiro e	 Da Gardey & Comp.ammlando a razão
...João de Soaza 'Fel-flautes Neta), .para o -social para Austin & Comp., e mais algumas
cominarei° de botecelita ij., rua ..,'Senador.. modificações elo seu contracto social.	 • ,
Pompen o. 227: côtn . o, çapitalcle 53:033$30. 	 Da Fontes Garcia & Comp., o capital so,

De Ribeiro & Valefile, 	 ;cortoniSta.- cidt passa de .500:000F para 1.000:000000.
-tios Sozios solidarios'Peaa Leite Yatente .	

Distractos: •I eayid. Gomes	 .,eiro, paira q commeaalo
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Dubaux & Comp.., para arzhivamento das.
alterações dos seus contractos.—Indeferidos.
pelo . parecer.	 .

De J. Brigadas & Comp., Abreu Renner
Comp., Dunitam & Her7uith, Mendes Cam-
pos & Comp., Pinho de Tavares, Potier &
Comp., Ranion & Kolifahl, Theophilo & Tei-
xeira, T. Almaida & Comp., Whitworth &
0116 Limitada,-para archivamento de seus
distractos.— Deferidos., .

De A. Stackler & Comp., A. Mattos & Pe-
reira, A. Norberto • & Henrique, A. Alves &.
Irmão„ Achcar, Irmão- 6t Khalaf, Alfredo
Chaves, Assad• Geoges Ghattas, Abrahão
Jorge, Correia Freitas & Barreira, Domingos-
.Pereira Ribeiro, 'Domingos Soares &Comp.,

• David Ballot, F. R. Moreira & Comp., Hodel.
Comp.„ Henrique Neubert & Comp., J.

Martins & Filhos. J. Gomes & Sobrinho,
• 'jabá & Comp.,J. W Finch, Lebrinha Tei-

xeira & Comp.
'

 Loureiro Pinto & Comp.,
Max Krause & Comp., Limitada, Mendes &.
Corrêa,. Maria Ferreira & Comp., M. Val-
ioso & Comp. Nazarena de Menezes, N. Pe-
reira & Goindives, Salgada Lopes & Comp.,
W. Fidalgo & Comp., Antonio Bernardo Cy,
rillo de Souza, para registro de suas firmas.
— Deferidos. 	 •

De A. Tavres & Coelho, Antonio da
Ferreira, Antonio Gomes da Silva, para re-
gislro de suas firmas.— Indeferidos pelo
parecer. •	 .	 .

De A. P. da Silva.& Cp., para registro
de sua firina. Revalide o sello.

Dá Costa dr Gaia, para annotação- no
registro da fi rma o traspasse de seu 'nego-
cio.— Deferida.

De A Companhia Carioca de Armazens
Geraes, para archivamento de balancetes de
armazens gemes.- Deferida.-

De F. Orvil Ferreira, para cancellamento
de registr o de firma.— Deferido.

De Hyppolito Coelho, para cancellamento
de. registro de .firMa.— Deferido.

.De Mercedes San Antonio Diaz, para re-
gistro de autorização para commerciar.—
Deferido..

De Quintella & Silva,. A. Luquet, Alcindo
Ro. ha, Duarte & Affonso, Ananias G. Bar-
bosa, para transferencia de copiadores.—
Deferido.

De A Companhia Commercial e Maritima,
para registro da_ procuração. — Deferido •

'Sec

•

 retaria da junta Commercial da Capital'
Federal, 22 de abril de 1924.— O 3" official,,
G. 13,orbedo.'

Relação dos emitraelos, alterações e disfrados,.
arclzivados em sessão de .14. de__ahrll de
1924

De J. Monteiro da Silva & Comp., firma
compoSlaif: dos so.cios solidarias Dr:• José
Monteiro Ribeiro da Silva e José Monteiro
de' Réigrt . 'para o carntriercio" de plantaá,
niadlainke&;-`na-rUa S. •Pedra a: 38' COfir
capital 

.0.4.1m..121CO & Coanp., firma composta dos-
SoCios. r.Solidarios José Rico. e D. Mercedes.
San., -Mania Y Diaz, para o, commercio.
artigos de inarroquinaria„na rua do •Mattosa
ar...189,,eoin o capital ale 50:000$00(1, 	 .

- "De 'Abresi . ,-Rennen &Carap.",. firmatom-`
fiosTa 'tos 'socioS `801.1 -dar1oa 'Ag.ostinlib : Per=;"'
zeira de ., Abreu e laã-Reitner, e ds-"carn-'•
airanditarlaS Drs SiCupfra. filho : e;
,Salvadar Pinta 'Junior, - Pára-o cdatilierciO,
ide modas. na ruaavenida, Rio Branca nu•••'
onero 104; com 9 capital de 336:0001000.

De Alves Lima &. Veiga, firma composta
dos sacias solidarias João Alves Lima e
Francisco Veiga, para o cominarei° de mo-
veis, na. rua Senador Euzebio n. 302, com
o capital de 150:00015000.

De, Azeredo & Armani, • firma composta
dos sacias solidarias José Pinto de Azevedo
e Alvaro Armani, para o cominarei° de eia-
péos de senhoras, á rua Sete de Setembro
a. 115, Gani o capital de 20:00%000.

De Alli'Malimud &Comp., firma composta
dos socios solidarias Alli Malimud, Assem
Deure e . Kadur Mainede, para o cominarei°
de quitanda,, na rua Senador Vergueiro nu-
mero 143, com o capital de 3000$000.

De Bahia Mascarenhas & Comp., firma
coinpostadaa swios Solidados Vicente de
Souza e Silva e Alberto Bahia Mascarenhas,
para o -conunercio de -productos de baldas,
com o capital de 30:00%10. " • 	 .

De, Benigno, Jesus & Comp., firma com-
posta dos sacias solidarios Benigno Luzado,
Seraphim de Jesus e José Craveiro Ramos,
para o coimarei° de carvão, na rua João
Pinheiro n. 25, com o capital de 3:000$003.

De Costa &Braga, firma composta dos
socios solidarias Joaquim Egydio da Costa-
e Kubi Braga,,para o contatarei° de moagem
de café, 0. rua Elias da Silva ir. 229, com o
capital de 15:900001.

Ele Diab Brandão & Comp., firma com-
posta dos sacias solidarias Jorge Aledel-
massih Diab, Ricardo Pereira Brandão. Jorge
'Miguel Calache, José Aledeltnassih Diab e
Elias Kalit Dalidab, para o commercio de
tecidos, csam o capital de 803:00015000..

•De Freitas & Filgueiras, firma composta
dos sacias solidarias Francisco Gomes Fil-.
gueiras e Oswaldo Teixeira de Freitas, para
o cominarei° de cornmissões, na rua S. Pedro
n. 88, com o capital de 10:0)34030.

De Fernandes, Neiva & Comp., firma com-
posta dos sacias solidarias Jose de Avelar
Fernandes,',Raymundo Romualdo Neiva e
Juan Carlos Siberne Barreto, para o com-
mareio de typographiaj. com o capital ,de
45:030$300.	 •

De Frade & Silva, firma compOsta dos
sacias solidarias João Pereira Frade. e Joa-
quim Silva, para o cominercio de seccos e
molhados á rua 'tapiti/ n. 203, com o capital
de 10:000.090.

De Figueiredo & Diniz, firma composta
dos socios solidarias Manoel Pinto Figuei-
redo e José Diniz, para o commercio de casa
de pasto na rua da Cattete n. 288, com o
capital de 30:000000.

De F mandes, Chaves & Comp., firma
composta dos socios solidarias Antonio Fer-
nandes Pereira, Antonio Pereira Chaves e
João. Ignacio Vieira Borges, para .o cornmer-
cio de botequim á rua dos Araujos n. 1, com
o capital de 31:000000.	 •

e Adriano Pereira -Leite, para o commercia
de fazendas nas ruas da Quianda n. 181 e
Visconde de Inhaúma n. 74, com o capital de.
1.800: 000$000.

De Machado Borges, firma composta dag: _
socios -solidarias Jos/ A azia írachado e
Jus iniano Augusto Borges, para o commer-
cio de seccos e molhadas a raa do vortinha
n. 70, com o capital de 5'0:00 $000.

De Morris & Simmr,, firma composta das
sacias solidarias Morris Rissim, e Israel,
Goldschein, para a commercio de vendas
em prestações, na rua Maroutz de Abrautes
a. 22, com o capital de.000 $000.

De Nascimentos & Mattós; firma-composta
dos sacias solidarias Antonio Joaquim Va-
lente dá Mattos: ç Albino Nascimento, para:
o cominarei° de padaria: na rua Benedicta
O toni n. 73, com o cepi ai- de 65:000$000.

De Ostermeyer & Coinpanhiá, firma com-
posta dos s6cios solidarias Carlos. Robert
Rehhold e Frederico: Ostermeyer, para a
cominarei° de representações, na "rua dos
Ourives n. 97, Cout a capital de 60:0008000

De Oliveira & Rodrigues, firma composta
dos sacias solidarias Antonio de Oliveira e
Antonio Joaquim Rodriguts, para o com-
mareio de seccos e :molhados na ladeira da
Faria n. 121, com o capital dá 4000S000.

Dá Rezende & Comp.; firma composta.
dos sacias solidarias Fra: cisco I•ernandes
de Rezende,. Joaquim da Silva Teixeira e
Abilio Marques, para o commárcio de pa-
daria com o capital. dei.0:0 O$00 .m. 	 • '

De Ribiro & Paiva, firma composta doia.
sacias solidarias JoseMaria Ribeiro e Abel
de Paiva, para o conuner io d. lactiLinios;.
na rua Estacio de Sá n. 5 A. com o capital'
dá 42:500,00 ).

Da Sintas, Souza & Comp., firma com-
posta das sacias capitalis as Maria Candicia
de Abreu Sintas e Lama VL.11 Campos de
Souza e do de indastria Domingos Souto.'
Maior, para o cominareio. de tijolos, na rua.
da Republica n. 42, com o Lapital de)
30:000000.

De Sotelino & Comp., firma composta dos
socios solidados Manoel Jos/ Vidal e So-
tanino e José Maria Vidal, Sotellino, para a
commercio de belchior, na rua Visconde do
-Rio Branca , n. -57,„ com o capital da "
.27:C0015000.

De Santos Dias & Comp , firma composta: -
dos sodas solidarias Josá dos Santos Dias e:
José Teixeira, para o coa-mu:mio de quitanda.
na rua Francisco Octavianó com o capital da
3:00%00).

De Sá & Martinho, firma composta dos
sacias solidarias FrancisLo Ftlsrreira de Sá
O Rodrigo José Martinho, para o commereja
de liquidas e comestiveis, a rua Senador
Pompeu n. 146, com o- capital- de reis
20:0J)$000.	 .

De Valliante & Corrêa; firma composta
dos socios solidados Anto iro Marques
Corrêa e Valliaritei Demanico, para o com-
inareis) de calçadoS à rua 'Sacliet A:, 30,, com
o capital de 25,:000$000.

• De-Pereira & Silva, firma composta dai.
socios solidados João Pereira Frade e loa..
qiiim da Silva, para o commercio de.seccos.
e molhados, na rua Itapirá n. 245 com o ca.- •
pitai de 10:90015009. _
'• Alterações:	 •
De A. Soares & anip., passando o ca.

pitaL de 8):030$, para 150: ))3$ e mais.,
algumas modificações eia seu contracto;
-:De Lopes, . - 	& Comp.., passando G'
capital Socil de 53:00$ pára 75:004, a
mais algumas modificações --em seu cob..
Cacto;

De Moreira Leite &Comp., pela sahida da,
socia Manoel Rodrigues Leite, recebendo

•
De Irmãos & Diniz., firma . composta dos

sacias solidarias Jose Affonsa Diniz e Wal-
demiro Affoaso DiniZ, para o commercio de
gaitaras em geral á rim Acre n." 75, • com o
capital de 100:000$000.

De Luiz Eiras & Comp., Limitada, firma
composta dos socioS Dr. Francisco Eiras
Sylvio Rangel, Luiz de Vincai& Amaral

, França e Luiz Eiras, para o cominareis) de
commissões, com o capital á 40:030000. •

De Leite & Gonçalves, firma composta das
sacias solidados Amadeu Ferreira Leite e
Augusto (Ionçalves, pára o cominarei° de
alfaiataria á. lata João Ricardo'n, 56, :,com o
capital de 13:00%000. 	 '	 •

De Mendes Campos & Comp., firma cai'-
pata dos sodas solidados- Antonio Mendes
CaMpos Filho e Carlos Mendes .Campos,
doa- commanditarios Srs. Manoel Mendes
Campos e D. Maria José Campos. Seabra e
os de industria Francisco Barbosa da Rocha
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:27:550.5778; e Otais algumas . modificações em
-seu contracto;

 Prado Lopes	 Conto.; fazendo algu-
mas modificações em seu contracto;

.Distractos:
De J. Brigadas & Comp., que se dissolve

pela sabida "do soaio commanditario • rece-
bendo 2:00W, fica com • o activo e passivo
o socio restante no valor de 3:425F200;

'De. Abrem Renner & -Comp., que se ais-
solve pela sabida dos seus socos;

De Dunhatn 11er/tisna que se dissove
pelo fallecimento do so:io solidado Casl
Friedrich Wilberm Hertrutb.

'De Mendes Campos & Comp., que se
dissolve pelo fallecimento do socio Antonio
Mendes Campos, sendo seus haveres de

:89J:000.09J;
De Potier & Comp., que se dissolve pela

sabida dos dons soei os que a compõem rece-
bendo cada um 2:00J$030;

De Ramon &Kolitabl, que se dissolve pela.
sabida do socio , Pernando/Kolifahl,.rece-
bondo 20075,f71Q, fica com o activo o soei()

•restante no valor de,7.;:733;5200;
Dc,Theophila & Teixeira, que se dissolve

pela•sahida - do socio José Manoel Teixeira
recebendo',.5:004, fica com o activo e pas-
sivo o sono restante no valor de 25:0J0$000;

De T. Almeida & Comp., que se dissolve
pela sabida do socio de industria nada re-
cebendo ficando com o activo e passivo o
-socio restante no valor de 3:000.0)0;

•De Whitworth & ORO Limitada, que se
dissolve pela sabida dos socios nada rece-
bendo, ficando com o activo e passivo a
firma Oito, Ilugo & Comp., no valor de
50:000$000.

Secretaria da junta Commercial da Capital
Irederal, 2 de. maio de 1921.— O 3'

Barbeao.

-"MARCAS REGISTRADAS
CERTIFICADO..
MINAS GERAES

Ns. 848 e. 810	 -
Certifico que as marcas eVerogridol>
eAurisediniu,, para preparados pitar-

•naceuticos de Joaquim Henriques Cai'-
Áloso, registradas. na• Junta Cornmerciat
-de :1/Inas Geraes sob os numeres oltocen-
T.os e quarenta e oito e oitocentos e qua-
renta e nove, foram depositadas nesta

;junta, cio dezoito de de.z.embro.
depois de cumpridas as formalidades 1C-

Seerturia da junta Commercial
ala Capita/ Federal, 16 do fevereiro de
1924. — Carlos Torres de Oliveira, 2"

.offiei g1. (Es4.a.vain colhidas e devidamen-
te inutilMickis estampilhas no valor 'do
:3$000) . Vistfo,	 C., em lO dr. fevereiro
de. 1924.	 Prancimo do Moura Bran-
dão, director interino.	 (3.343)

:RENDAS PUBLICAS
• .

Reoebedoria do District° Federai

licrida arreea.dada -de
a 5 de maio de 1924_ 1 .725 :785$197.

Bonda' arrecadada em. 6
ile;Malo de 1924.....	 596:659,?892

.	 .
2 .322 :145.,089•j . ,ro igual peniodo de

	  . • ....

	

	 . 804:7208610.
a.--

Differenert para rúo4-„
. 5[7:7248479 -em 1924 	

• -.Alfandega do Rio de Janeiro
&TEZ DE amua ,

Renda arreaadada boje:
Em (atro

	

Em papel 	
	

273 :321$039
191:308471'

	

Total 	
	

46i: 719841U

arrecadada de 1 a!

Em igual poriodo do
6 do corre;de 	  1.461:2-358054

•1923 	   
	

963 :5418067

Differença a maior': em
19.24.	 497:693$087
Rio do janeiro, 6 de maio de 1025.

EDITAES E AVISOS
MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS

PUBLICAS •	 .
*4

Estrada de Ferro Central do Brasil
CONCUIMENCIA PARA O FORNECIMENTO Dr.

ARTIGOS »IVEISSOS PARA A 2" »I'IS.Tiu
NO CORRENTE ANNO.

Concurrocia n. 43
De ordem da direetorid e de confor-

midade 'com a autorização constante do
officio n. 550. de 5 do abril - proxirno
passado, do Ministerio da Viação e
obras Publicas, faço_ publico que ás 13
horas - do dia 17 do corrente inez,
na Intendendo desta estrada, na esta-
ção Maritima, serão recebidas propostas
para o fornecimento de artigos diver-
sos. para ,a 2° Divisão, no corrente
anuo, do acc0rdo coro o edital desta
secretaria de 24 de abril ultimo publi-
cado no I)j-i Officici n. 4.39, do dia
lambem de abril ultime.

Secretaria da Estrada de Ferro (3m-
trai do Brasil. Pio de Janeiro. E do.
maio 'de 4024. — O secretario,' Mode-

- dano Canil-ido dc -rasconcellos.

ISIINISTERIO DA FAZENDA:

Directoria do Patrimonio Nacional
FAZENDA NACIONFAL DE SANTA CRUZ

De ordem do Sr. director, é convidado
Ludovico Joaquim de Aguiar ou seu her-
deiro legal a 'comparecer nesta directo-
ria para 'regularizar 'a sua situação de
foreiro do loto de Terreno n. 9 da rua
Primeira, para o que se lhe concede o
prazo do 30 dias.	 -

Findo o mesmo prazo nenhuma roda-
2-moão será acreita sobre o destino a ser,
ciado ao referido terreno.

!Secretaria da Directoria do Patrimo-
rdo, '10 de abril de 19+24.. ---,1. Cordova
Pires da Silveirã; secretario. •

Directoria do Patrinionio Nacional
i'AZENDA NACIONAL . DE SANTA C/11.72

Dei ordem ds Ele. director, são convida-
dos os herdeiros - do Antonio da Cruz Es-
tauislau a comparecer nesta directoria
para' regularizar - a Sua situação de fer-
reiros do lote-. de terreno ti. 24 da,rua
Quartel, para 0 tine àe'lLe. PUNO p_ prazo
de 130. ' dias ,

Findo o mamo prazo nenhuma mela-,
n)aeão será acceila sobre o destino a ser;
dado ao ,referido . t erreno. -
• Secretaria cia Directoria do Patrimo-

nio, 19 cio abril de 1924.-- J. Cordovil
Pires da Silveira, secretario.

Superintendendo da Fiscalização
dos Clubs de Mercadorias

EDITAL COM o PRAZO Da QUINZE DfAS

Tendo Vasco Ortigão (.5; Comp.,' esta..
belecidos nesta Capital, com o "Parc
/Uivai". requerido cancallamento da carta
intento n. li. de 26 cio janeiro de 1923.
que. os autorizava a distribuir premir».
por sorteio, são convidados quaesquer in-
teressados a se dirigirem a esta,superin-
tendencia. no Thesouro Nacional, caso
tenham alguma reclamação contra o pe-
didn dos requerentes.

Superintendendo da Fiscalização dos
Clubs de Mercadorias, 26 de abril de 1924.
--,Annibal Ressone Pinto Corrêa.

—
Sitnerintendencia da Fiscalização

dos Clubs de Mercadorias
EDITAL COM O PRAZO DE QUINZE DIAS

Tendo Emmanuel Bloch & Fráre. esta-
be l ecidos nesta Capital cora a La Itoyalo.
requerido cancellamonto da carta, patente.
n. 13, de O de janeiro de 1923, que os
cutorizava a distribuir premias por sor-
teies, são convidados qinte,squer intereS-
nados, a se dirigirem a esta superinten-
(toncia, no Thesouro Nacional, caso to-
rnam alguma reclamação contra o pedi-
do dos requerentes.

Superintendendo. da Fiscalização doa
Clubs de Mercadorias, 29 de abril de
1 •;l21.	 Annibal Bessone. Pinto Corrêa.

(3 .2-2-1)

MINISTER10 DA JUSTIÇA E NE-.
.....10C1OS INTERIORES •

Directoria de Contabilidade
CONCUIMENCIA

e
De ordem do Sr. ministro faço pu-

I nlico que nesta directoria cotão rece-
bidas,. no dia 20 do maio corrente pra-

- postas para o fornecimento, durante o
anuo corrente, de 1024, ás --repartiçÕes
dependentes deste ministorio, excepto a
Policia Militar do District() Federal, o.
Corpo . de . Ilombelros e , o Departamento
Nacional de Saud° Publica, dos artigos
constantes do grupo 7 — Gencros
menticios	 cie conformidade com o
edital de 26 do abril finde, publicado no
Diario Officio', do 29 e rectificado
Diario Office' de 30 de abril do 1924.-

Directoria .do. Contabilidade, era 1 do
maio de 1.9,Z4,...4---,Direetor geral, i0e-

- • -Directoria tia Cootabilidadt

.ÇONCUWIBWOL& PUBLICA PARA A ESC;OLIIA MD,

pisco In PAULA RODRIGUES ALVES."
PROJNCTO DE MONUMENTO 'A

Do ordem do Sr. ministro, faro publi-
ne -eme, nos termas do art. r do decreta
u..4 ..4 179, de 1a-de-janeiro do 1022, fica
theria -a ooneuvrenoia publica para apre-
sentage de inatiteettss de um monumen-4
to que perpetue a memorla de FranotecO
do Paula liodrigues Alves, a ser erigida,
nesta Capital, do aeeérdo com as coligi.
cões abaixo enunciadas:

No monumentoa cstatua . de,siè-
enernerito brairw' gr.rá -	 1110i4Wb	 sik

principia/ E	 -_
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Z.' O monumento será erguido em ame
pia praça que será designada pela Pre-
feitura do District° Federal.

3.4 Os concorrentes receb(eáo os dados
biographicos sobre o personagem que
neles deve figurar. Poderão concorrer
artestaseesoulptores nacionaes e estran-
geiros e .esculptores, em collaboração
dom arehitectos.

4.• O prazo para a apresentação dos
;projectos será do sete (7) meses, conta-
dos da presente data deste edital. Até 14
toras elo ultimo -dia, lavrar-se-ha a acta
ele encerramento do concurso, nesta Ca-
ee:tal e :nas cidades do Paris e Roma,
mencionando os projectos apresentados.,

a) ntaquette em gesgo, representando O
conjuncto do monumento e todos os seus
detalhes. (Escala do 1:10);

b) um pormenor igualmente em gesso
modelado em tamanho definitivo, esco-
lhido pelo concorrente, entre os motivoe
do seu projecto;

c) uma succinta e clara exposição de
projecto. em portuguee, em tres vias,
com a declaração do , custo total
do monumento, conca:ido e ,collocado no
locai respectivo, .prompto a ser inaugu-
rado e bem assim uma espeeitificação dos
anateriaes que serão empregados e de
itoda a parte constructiva.

5.• O custa lotai do monumento, collo-
cedo no Local, não poderá -exceder da
4uantia de quinhentos ~tem de méis
4i00:4000.9t90).,

DIALLIO OFFICIAU

6.11,0s projeatdd. e respectivas des-
eripções deverão vir assignadas por um
pseudonymo e acompanhados de uma
pobre .carta fechada e 'lacrada, tendo ex-
ternamente o eleleSMO pseudonymo dQ
coneurrente.

De tudo será passado recibo ao con-
current°. Só depois do julgamento, é
que serão abertas as sobre-cartas, con-
tendo os nomes dos concurrentes pre-
miados, sendo as restantes com os respe-
ctivos projectos postos á disposição dos
seus autores.

Decorridos os 30 dias, cessará. tecla a
responsabilidade de extravio dos mes-
mos,

7."- Não serão tomadas em consideração
as maquettes apresentadas fera de prazo
determinado neste edital, embora mesmo
com a justificativa de força maior.

8.4 G. projectos classificados ficarão
411 prooriedade do Governo, que deites
disporá como entender..

9.° Em igualdade de condições com os
artistas estrangeiros serão preferidos os
projecto% dos artistas nacionaes.

10. O concurrente que, por metp da
imprensa ou por outro qualquer inei0 de
publicidade, tornar conhecido o seu
nome, projecto ou pseudonyrao, será des-
classifieado.

11. Aos autores dos projectos classi-
ficados em 1°, 2° e 3° lagares serão con-
feridos, respectivamente, os premies de
20.000, 10.000 e '5.000 francos.

Maio do 102 

12. O julgamento será iticiad0 Lega
em seguida ao encerramento da exposi-
ção e sómente aos membros da commis-
são e seus auxiliares será permittula
entrada no local em que forem deposita-
das as maquettes.

13. exposição será feita durante ureia
EDU e em seguida os projectos serão jul-
gados por maioria do votos da commiss110
do jury.

14. As maquettes serão endereçadas Se(
Ministerio da Justiça e Negocies Interiee --
res.

15. C, Governo reservar-se-ha o direi.
to de annullar a coneurrencia si nentiuMi
dos proponentes apresentados for julga-
do digno de consideração, abrindo nova-
eoncurrencia, por igual espaço de tempo.

16. Os projectos e os demais documen-
tes deverão ser entregues no dia de que
trata a condição 4°, sendo nesta Capital,.
a. entrega feita á Directoria da Contabi-
lidade .da Secretaria de Estado do Minis-'
terio da Justiça e Negocies Interiores, ee
nas cidades de Paris e Mina. no mesmo
dia, ás respectivas embaixadas do Brasil,.
as quaes os enviarão á referida directo-
ria, onde ein dia prévialuente determina-.
do por edital serão abertos, conjuncta-
mente, os envolueros de todos os proje.-
ctos e documentos apresentados.

Directoria da Contabilidade, em 30 de-
outubro de 1923; — Flare,s Junior, gire-
dor geral, interinoi,

Inspetoria de Velticulos- do District° Federai
, Pelo presente edital ficam no tifiCadOs a comparecer nesta inspectoria, dentro do prazo de'. 48 horas, para rdsponder bor

fracos do lawt I a In e ato do transito stla conformidade do art. 365ã 2", os proprietatios e conductores abaixo discriminados,:

José Pinto de Almeida 	
Joaquim Pereira da Silva . 	
Arthur Vecchi  •
João Oliveira Brigida 	
Francisco Grabowishy 	
Antonio de Lima Netto 	
Virissimo Guimarães 	

• Octavio Pereira Figueiredo 	
Ernesto Machado dos Santos 	
José Gonçalves da Rocha 	
Aurelio Rodrigues Loureiro.. 	
João Vaz da Silva 	
José Antenes Diogo 	
Julio Manoel Martins 	
Alfredo Pega 	
Mareelino Ilermandez 	
Lino João Gonçalves 	

; Manoel Joaquim Rodrigues.. 	
José da Silva Souteiro. 	
José Ribeiro França 	

(Enrico Guarneri 	
José Pezzino 	

; Antonio Ferreira 	
Attilio Amendola 	

4 Elias Antunes Pereira ...........

I
Carlos Kneinerz 	
Mestre (e BIatgó 	

DATA DA INFRACÇÃO

NATUREZA DA INFRACÇÃO

Marcha ré 	
Desobediencia ao signal 	

	

a	 a 	
Excesso de velocidade 	
Desobediencia ao signal 	

D

Passar entre meio fio e bonde 	
Desobediencia ao signal 	

»	 a 	
Excesso de velocidade 	
Angariar passageiro 	

Excesso de velocidade 	
Desobediencia ao si„crnal 	
Excesso de velocidade. 	
Desobediencia ao signal 	

%,

A

a

9	 9

Interromper o transito
Desobediencia ao signal
Escapamento livre 	
Lanternas apagadas 	
Contra mão 	
Contra mão 	

NOMES

.... **0*.P*0

.

le•

OBSERVAÇÕES

Proprietario.

Motorista.
Proprietario.

a;
Motorista.

,
9

Proprieeatio.

Motorista.

ProprietariOe
Motorista.

Proprietario.

A falta de pagamento das multas por infracções importa, na remessa dos autos ao juizo Federal, no prazo regulamentar. _para
1.-jobrança.executiva nos termos do agt. 364 do eegulamento sem baixou com o decreto n, 15,014 de 10 de agosto de 1922,

Inspectoria de Vellicelos'i' 6 ede maio dee1924.— inspeetor. D, &mudo,
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/nspeetoria de '1'e/detidos do District° Federal

Pelo presente edital ficam '11otificados a comparecer nesta inspectoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infracção
do Regulamento do transito no comormidade do •art. 365, § 2', os proprietarios e conductores de vehiculos abaixo discrimi-a
nados :	 •	 - •

Data da infrac4.1.3

II

Dia	 Mez	 Anuo

Nomes Natureza da infracção

Manoel Amado 	 	 35 1 Automovel

	

134	 .Francisco de Souza 	
Salomão ,Martins.., 	 	 231

1
»

Armando Ferreira C. Guimarães

	

 578	 »
1.José  Felizola Sacurino 	 	 778 	 .

João de Lemos 	 	 8511	 »
Stadebaker do Brasil 	
João Costa. 	 4I 	 925	 .
José dos Santos Azevedo 	  1.281	 .
Bento Mendonça dos Santos 	  1.288	 »
Felix da Silva Paiva 	  1 381	 a

Manoel Ferreira dos Santos. 	  1.418
Francisco d'Almeida 	  1.655

Abandonado 	
Lanternas apagadas 	

Desobediencia ao signa' 	
Excesso de velocidade 	
Desooediencia ao signal 	• .	 9 	
Angariar passageiro 	
Lanternas apagadas 	
Desobediencia ao signa, 	
Voltar em logar não per-

rnittido 	
Interromper o transito 	

	

Passar entre meid fio e bond 	

1924

»

Observaçêea

Motorista.

Proprietaria.

Motorista.
Proprietario..
Motorista,

julio Moraes Machado 	 	  1.660
A. C. Chaves. 	 .. '	  1.769
Antonio Carvalho Guimales 	 ... 1 770
Octaviano Francisco Alves 	  2.117
Antonio Moreira Dias 	  2.307
Companhia Hanseafica..., 	 , 	  2.631
Luiz Steinberg	 	  2.680
Edmard Lloyd Rolfe . 	  3.061
Companhia Ceracjaria Brahma 	  3.230
Francisco José Lopes.... 	  3.25
Manoel Andrade Meho Sobrinho 	  3.9.93
José Pinto da Silva '	  4.144
Francisco Dias Guimarães 	  4.670
Augusto Moreira Maia 	  5 515
Horacio Gomes Peixoto.... 	  5.594
Manoel Carlos Aberto 	  5.792

Manoel da Silva 	
Paschoal Stumho 	
Theophilo Alves. 	
Heitor da Silva . . . 	
Alvaro da Silva Gavina 	
Francisco de Andrade 	
Manoel Pinheiro da Fonseca 	 	 •
.Manoel Joaq(dni.
João Martins Barreiros 	
Al •redo Martinho 	
Luiz da Silva Soares Filho 	
Manoel Baptista de Sá . 	
Studebaker do Brasil 	
Wilson King 1C° 	
João Frandsco Alves 	

5.907
5.911
5.979
6.0a3"
6.312
6 406
6.687
6 6,3
6.735
6.950
6
7.081
7.120
7.173
1.183

Desobediencia ao signa! 	
Excesso de velocidade. 	
Lanternas apagadas 	
De.sobediencia ao signa' 	
Angariar passageiro 	
Contra mão 	
Desobediencia ao signal 	
Lanternas apagadas 	
De.sooediencia ao signal 	

.
Descarga livre 	
Excesso de-velocidade 	
Desobediencia ao signal 	

Excesso de velocidade 	
Voltar cai togar não per-

mittido 	
Desataco/enata ao signal 	
Abandonado 	
Excesso de velocidade 	

Desobediencia ao signa/ 	
Excesso de velocidade 	
Contra mão 	
Lanternas apagadas 	
Aoandonado 	
Descarga livre 	
Excesso de velocidade 	
Desobediencia ao signal 	

• 9

30
	

Abril

Proprietarioa

Motorista.
Proprietario.

Motorista.

Proprietario.
Motorista.

Proprietario.
a

Motorista.

Proprtetario,
Motorista.

Proprietario.

Motorista.

Proprietario,_
Motorista.

Proprietario.
Motorista.

Proprietario.

Motor

•

 ista.

A falta de pagamento das multas pc,r infrac(;15es, impor ta na remessa dos autos ao Juizo Federal, no prazo regulamentar para a,
cobrança executiva nos termos do art...564 do•wegulaniento.-que baixou com o decreto n. 15.614 de 16 de agosto de 1922.

Inspectoria de Vehiculos, 6 de ranha de 1924. —O inspector, D. Bernardes.

José Dias Martins Junior, José Cleophas,
João Antonio Mendes,, Eusebio Noleito, Fran-
cisco dos Santos, Jose Corrêa, José lgnacio
tias Reis. ..1Qaauini Pereira da 45ilva1 Jose

Policia do District° Federal

INSPECTORIA DE VEHICULOS
EXAME DE MOTORISTA

• Chamada para o dia 7 do corrente ás
horas e 30 minutos, nesta inspectoria:

Machado Coelho de Castro e José Raymando
da Silva.

Turma supplementar —Antonio Pereira da
Rocha, Manoel de Lima Valverde, José da
Silva, João Pedro Vieira, Oswaldo Mendonça

14 de Menezes, Manoel Teixeira e Amadeu
Corréa.

Prova regulamentar — José Firmino dos
Lanios.

Prova pratica — Manoel Lourenço (2) e
Sebastião Caetano.

—Chamada para o dia 7, ãs 9 horas, na
Policia Militar :

Francisco de Paula Vianna, João Evange,
lista da Luz, Oswaldo de Almeida Cardoso,.
Severiná Francisco da Silva, Pedro Fran-
cisco do Nascimento, Benedicto Rufino da
Rosa, Amadeu de Carvalho Guimarães, Sha-
kespeare Araujo Silva e João de Farias
Nunes.

Inspectoria de Vehiculoa em 6 de maio clç,J
I924.—D, Bernardo, inspector geral,



Decima primeira — Os contractantes
ficarão obrigados a satisfazer os pedi-
dos nos prazos que lhes forem marcados,
incorrendo nas seguintes multas: do dez

- por cento (10 1/4) Sobre o 'valor total do
pedido -si este não: satisfeito -no prazo
marcado 'o inferior a 24horas; na de. , Si os preços offerecicloa ainda foreni;.'õ . (vinte -e cinco por conto). tombem -- ig,naes será preferido o concurrento na-
sobre .o valor total. do . pedido, si h entre-, eional. e si lodos forem nacionaes será

,g-a.' dos artigos pedidos for feita' depois - resolvidd á sorte. ••	 ''	 - -.	 •
, 

xle , 48 hora& do prazo estabelecido e,, fi-	 , Vigesinia — 0s7 contractantes sujei
natinents', na 4a. O • To; (0ine.001142,' D0r5,,..tar-2e-hão /403-ClegOORtOff-fiRS.,'ilDROZtan.i..

,.	 :..

Decima nona — Em caso de absoluta
igualdade será dada preferencia tlquelle
'que,. em carta fechada, que será aberta
na presença dos interessados, em dia e-

- 'hora préviamente • marcados, offereeer
maior reducçãO.

Quaría-feira
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Gabinete do Identificação-e Esta-
listica Criminal do District° Fe-
deral	 • -

. Rico publico para os devidos fins, que
-foram concedidas segundas vias do car-
teiras eleitoraesi aos cidadãos seguintes:

Protocollo

Au gusto Granado da Silva.... 102.224
João ultra Filho	 ........ ..... 5.507
José Moreira 	 15.740
Mario Lameiro . 	 5'1.413
Germano José Rodrigue Q 88.771
Armando Joaquim da Silva 	 01.998
.reão Emilio Del-hommeau 	 21.40-7
11'elio Miranda 21.172
Vicente Ottati . 	 • 51.001
Augusto Veiga	 	 70.425
Eliseario Pessôa . 	 70.670
Antonio de Freitas Guimarães. 22.238
hubens da Silva Guimarães 	 , 38.147

-,111'recio Nogueira Rojiek 	 50.555
'Angusto Martins	 	  • 7.602:
Americo dos Santos Diniz 	 75.288
.Mitton Manhães Pinheiro-- 49.297
Velisherto Andrade e Silva 	 , 91.251.
Fernando Candido 41 .209
Malioel do Amaral Segurado 	 21.900

Em 5 do maio de 1921. -- 'Maura Si-
mões Corréa, director.	 .(.

ileiwirlamento Nacional de Sande
Publica

c:oNounnENGIA

Por ordem cio Sr. director geral, faço
publico que no dia 11 de alai() proximo
vindouro, Serão recebidas propostas para
0 fornecimento a este departamento, ató
31 de dezembro de 1921, do artigos do
.:11-1pki 5 — Carne fresca do vacca. etc. —
infra -mencionados; • .	 .

Nurnero de . orderrl	 Especie — Unidade
ouaritidade	 Preços maximos

-1. Carne .fresca do voe-
ca, kilo 	  40.000 1$200

2. Carne de porco, kilo 	 20 2$000
J. Ficado kilo,	 . a • • . • i	 1$600

CONDIUGES
•

Primeira — Todos os artigos serão de
primeira qualidade, só - se acceitando
propostas; feitas especialmente c com

. :preços pama. todos os artigos, as quaes
,serão apresentadas no dia, marcado para
.o recebimento, em enveloppes fechados,
contendo, no . envoltorio o numero do
'grupo • o o nome do proponente:

.Segunda — As propostas serão feitas
em quatro (4) vias sendo a primeira

- * sanada, datadas c assignadas, sendo net-
Ma discriminados sem accrescimos,

:emendas, enpelinhas, razuras ou rosal-
•tias, cm algarismos- e por extenso, 03

eços da cada- um dos artigos, não sendo-N -,tãnzadas - em -consideração as que não te-
..aharn os preços , para todos os artigos do
grupo do qUe.---se- trata,, nem aeceitos 03
'-artigos que tenham preços superiores
, aos -da • base acima .citada
. • Terceira — Os proponentes pedindo
,Inscripção. apresentarão, • para julgamen,
.t o de ideneidador até tis- 1,5 horas
'do diti$ de- Maio-desto annO, Mil original
-int. -publica' férma,' 6CUS contracte's se*

. ciaes, desde que tenham/soe-los; no•caso.

conirario, certidão da Junta Commernal,
indicando o edital com que gyram nes-
ta, praça, registrados até..31 de dezembro
de 1923, o qual será torreSpondente
um terço (1/3) do total .do , forneelmen-
to a realizar, — carta de negociante ma-
triculado, 03 talões que provem os pa-
gamentas dos .impostos de — industrias
e profissões, impostos sobre os lucros o
licenças da Prefeitura Municipal, e, bem
assim. o conhecimento do deposito da
caução a que se refere a condição se-
guinte.

Quarta — Cadaprbponente depositará,
antes da inseripção, no Thesouro Na-
cional, a quantia de dez contos .de róis
(10:000$000), mediante guia que será
fornecida até o dia U da maio proximo
futuro das 11 ás 17 horas, pela Secção
do Contabilidade, podendo o deposito em
questão ser feito em 7noeda .corrente,
apolices da divida publica ao portador,
ou letras do Thesouro Nacional.

Quinta — Dar-se-hão guias até ás 17
horas do dia 9 do maio, • sémen-
te aos candidatos préviamento jul-
gados idoneos. ,terminando a inácripção,
ás -17 horas do dia 10 de maio futuro.
áquelles que oxhibireM o documento da
Thesouraria Geral do Thesouro Nacio-
nal provando haverem 'feito a caução de
que trata' a condição anterior.

Sexta — Para garantia da fiel execu-
ção do contracto é exigida a caução da
5 % sobre o total do fornecimento a
realizar pelo proponente escolhido.

Recebimento e abertura das propbstas

setima As propostas serão . recebi-
das, abertas o . lidas, deante dos concur-
rentes inscriptos que as rubricarão, folha
á folha, eis 13 horas do dia 14 de maio de
1924, em reunião que será presidida pelo
secretario geral deste departamento, Dr.
Raul de Almeida Magalhães, perdendo a
totalidade da caução mencionada na
clausula quarta o proponente que, de-
pois de inscripto, deixar de apresentar
sua proposta, revertendo a mesma a fa-
vor da Fazenda Nacional.

Oitava •—• Fica entendido que o pro-
ponente preferido para o fornecimento,
no todo ou em parte, que não assignar o
contracto dentro do prazo do cinco (5)
dias utdis, contados da data da publica-
ção do edital de chamada que esta se-
cretaria fará publicar duas (2) vezes no
Diario Official, perderá a caução feita
para garantir a apresentação da pro-
posta.

Nona — Antes de qualquer decisão-as
propostas recebidas serão publicadas, in-
tegralmente, no Mario Official.

•
ENCERRAMENTO DA INSCP,IPQ:i0

Decima A inscripção .dos candida-
tos„julgados Moncos, 'encerra-se, um.:
preterivelmente, as 47 horas do dia 1)
do mez do maio citado conformo está es-
tabelecido na condição 4quinta> ciaste

cento) si o . excesso far 'maior ou no
de rejeição.. dos ,. artigos provada -a suas
má qualidade ficando estabelecido que,
em qualquer'dos casos acima, as depeu-'.'
dencias do Departamento comprar, onde
lhes convier, os artigos em falta, cor-i-
rendo a clespeza da acquisição por conta
do commerciante contractante;

Decima segunda — Os contractos po-
derão ser rescindidos quando os contra-
etantes abando-arem os fornecimentos
ou quando se recusarem a satifazer qual-
quer pedido, revertendo a caução, feita
para garantia da execução do contracto,
a favor da Fazenda Nacional, sendo, além
disso, .descontadas as multas em que pos-
sam incorrer nas contas por pagar, bem
como as differenças de preços a que al-
inde, a clausula decima primeira deste
edital, caso as 'ependencias do Depar-
tdmento tenham sido forçadas a supprir•-•
se em outrem, comprando 'por preços
maiores que os do contracto assignado;

Decima terceira — O Sr. ministro da
Justiça o Negoclos Interiores reserva-
se o difeito de annullar a coneurrencia
que se vae proceder, si assim julgar con-
veniente, sem que ao concurrento cuja
proposta fór mais barata assista direito
a qualquer reclamação ou indemnização
alginna;,

Decima quarta — Os contractantes são
obrigados a vender aos funccionarios do
Departamento Nacional de Saude Publi-.
ca. mediante apresentação dá Secção do
Contabilidade, os artigos de que necessi-
tarem para seu consumo particular, pe-
los preços do contracto, mediante paga-
mento á vista, mas sem a obrigação cio
entregar a domicilio;

Decima quinta — Fica. livre ao Se•
ministro da :usiAça e Negocios Interio-
re;s o • direito do mandar contractar cora
o concorrente 3uja proposta fôr mais
barata o fornecimento em globo ou esco-
lher por unidades, nas differentes propos-
tas, segundo fôr mais conveuiente, assim
como o de adquirir quantidades menores
que as mencionadas na tabella junto a
este edital, sendo os contractantes obri-
gados a manter sempre os preços esti-,
pulados;

Decima sexta — Os fornecimentos se-
rão feitos estrietamerite dentro das ver-
bas orçamentarias votadas; caso haja re-
cursos em lei e necessidade do maiores
quantidades os commerciantes contra-
plantes ficam obrigados a manter os pre-
ços do contracto assignado.

Decima setima — Todos os artigos
Serão postos, á custa dos contractantes.
nos /nuas que forem indicados, coai
excepçao dos que se destinarem aos hos-
pitaes Paula ("tendido, D. Pedro II e La-
rareio da Ilha Grande, que serão entre-
gues . no ponto de embarque indicado..

Decima oitava — As propostas não po-
derão conter sinão unia formula da com-
pleta submissão a todas as clausulas
desde edital, não se tomando em conside-
ração quota de vantagens não previstas
no mesmo edital, nem as que contenham
apenas o offerecimento de uma reducção
sobre a proposta mais barata.
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cias -das multas nas quantias que tive-
rem de receber ou na caução feita para
garantia do contracto, ficando, neste
caso, obrigados a com pletal-a no prazo de
quarenta e oito horas (48) após o rece-
bimento da intimação para tal fim.

Vigesirna primeira — Os contraetan-
tes ficam obrigados a pagar o seita pro-
porcional, segundo a lei do salto em vi-
Or. em estampilhas appostas ao con-
tracto.

Vfgesima segunda — O fornecedoreon-
tractante é obrigado a fornecer a carne
pedida em optimas condições de consar-
vação, devendo o fornecimento ter dous
terços (2/3) do carne dos quartos tra-
zeiro.s da rez.

Secretaria Geral do Departamento Na-
cional, de Saude Publica, em abril do
1924. — Dr. Raul de Almeida- Alaga=

.-Departamento Namonal de Saude
• Publica'

DIRECTORIA DE DEFESA SANITARIA.MARITIMA
FLUVIAL

De ordem do Sr. director, faço satter que
fica convidado d machinista da laspectoria de
Saade do Porto de Fortaleza, José Marques
Brardão, com exercido na referida inspe-
etoria, a, dentro de 3.) diasa\contados da
pablicação, no Diario Officizt do presente
edital, apresentar-se 'e tomar posse do cargo

• na re-erida inspectoria, soá pena de incor-
rer no disposto no § 2e do art. 14 do de-
creto a. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Secretaria da Directoria de Defesa Sanita-
fia Maritima e Fluvial, 5 de maio de I24.-
Antonio de Castro Leão Veloso, secretare,

Departamento Nacional de ,Saudo
Publica

DIRECTORIA DE SANEAMENTO E PROPHYLAXIA
RURAL

Serviço no District° Federal

De ordem do . Sr. Dr. director, faço saber
que, de accardo com o art. 1. '.91 do regu-
lamento em vigor, fica pelo presente edital,
citada a Sra. D aEulina . Maia dos Santos'',
responsavel paio predia n. 41 da rua Gurgel
do Amaral, a no prazo de -cinco dias,' con-
tados desta data, comparecer ao Posto Sa-
'Mario de Pilarea, sito no Caminho dos
lares sem numero, afim de tomar conheci-
mento do 2s termo de intimaeão n. 85 9 3,
-expedido para' o Citado predid, sendo con-
siderada intimada- uma vez decorrido' o re-
ferido prazo. •

Secretaria do Serviço de Saneamento e
Prophylaxia Rural; Rio, 5 de inalo da 1924:

.;- &Inundo Pintoasecretario.
• -

-
Departamento -Nacional de , Sande

Publica

.DITIECTO'RIA DOS SERVIÇOS SANITARIOS
DISTRICT° yEDEIIAL;	 .

De ordem do Sr. Dr. director faço sá-
bar que, da•- • aceôrdo com', o art., 1..095,
do regulamento 'Cm-vigor; 'serão sujeitas
a .Viatoriaesanitaria, ab alia 14. do cee- •
ente,..ás 13 horas, 13 4,-t3 ih , 13' a'a e.
14 - 4y-oras, respeçtnearrihntea: as estalagens
310: ."51, 57, kil e 63 da rua Fernandes
geniimarães e o barracriet n. 133 da rua

Bambiaa,.. ficande,' pelo presente' edital
eitadoaa comparecer a alia, querendo, .os
poprietariOeed'oa'lludiclos immoveis ou
seus repreaerdaritea legaes e demais in-
teressados kiü é:datam.

Secretaria cla Directoria do Serviçes
Saiu(aro, do Diatrieto Federal, em 2 de
maio de 1924. — Joaquim. Vido(, secre-
tario.	 t.
	 Imemalk.M.

SOCIEDADES CIVIS
ERIJO. BENEFICENTE ' DOS MILITARES

acra DA 4't' SESSÃO DA-ASSEMDUA -GERAL
ORDINARIA, R.F.ALIZADA . EM 31 DE MARÇO

_DE	 .

Aos -trinta e um dias doanez. de- mar-
ço d.() mil novecentos e vinte 'o quatro,
ás doze-seis horas, na sócio Ciarua
Buenos Aires, cincoenta - e oito,' o dire-
ctor-eresidente- da sociedade. doutor Ma-
rio ele .Alhaquerque Lima, declara aber-
ta a sessão visto ^ estarem presentes
dezesete • socios titulares, cujos nomes
constam do livro de presença e a tina-
lidada de votos, por emprestirrioa, em'
numero de duzentos e vinte e trea (223)

.de aecerdo com a^ relm.;:ão organizada
pelos • senhores director secretario e
contador a-qual foi publicada com o
edital de ;convocação c se acha affixada
nesta sala, o senhor director' presidente
manda o senhor director secretario ler
o edital elo convocaçãe e assim elucida-
do o objecto da presente assemblea, que

ordinaria, pede a assemblea que in-
dique um soei° titular para dirigir os
trabalhos. E' aeclamado o socio titular
senhor marechal Carlos de Oliveira
Soares o qual assumindo a presidencia
convida para secretario, o sacio titular
~mandante Mero-uso Gouve'a de Cas-
tilho que fica incumbido do lavrar a
presente acta de trabalhos. a0 senhor
presidente da assembléa manda o se-
nhor secretario ler o relatorio do dire-
ator 'presidente, bem -como o •inventario,
balanço e contas apresentadas pela di-
rectoria relativos ao armo proximo fin-
do de mil- novecentos- e vinte o ITCS bem
tomo o parecer do conselho fiscal sobre
as mesmas, as quaes são transeriptas no
final desta •acta, sendo que do inventa-
rio, balanço o contas só é transeripto
resumo. Postos na .diseussão os ditos
inventario, -balanço e contas bem corno
13 parecer do conselho fiscal sabre Na
mesmoe, ninguem pede a palavra e . pos-
tos em, votação são os mesmos Imane;
memento approvados, sem reserva, ten-
do se abstido de votar os directores
fiseaes. O- senhor presidente da , assem-
/dcia diz caia, se Nue proceder á eleição
da directoria papa o qumquennio de mil
novecentos e svinte e^ quatro ^a mil nove-
centos e vinte-eaeito,. bom ao/no do con-
selho fiScaeanineo • proximo ,anne .
de mil novecentos - -eevinte. e' quatro o
Ires supplentes . para o mesma „Conselho,
peio que vaa ;suspender, a Seesão por
cinco minutos.. pa.r.a. Ma ,. os senharea so-
cios com vote, • ao . emunarn e de • cedata
para a seseeeetiVa -. 'eleição. Reaberta' a
sessão •aaree reeebidai as cochilas ..q;uo
apuradas dão ,como eleita • pdie unanimi-
dade, a seguinte. •directoria para o.
riodo -de trinta de março • de,: mil daõve-
centos e vinte 0 .quatro a trinta de mar-
ço de mil novecentos e vinte e nove; Di-
rector presidente, doutor Mario de ala
buqurque • Lima; director secretario, a/-
mirante Sebastião -Guillohel, o o seguin-
te conselho fiscal para o atino fiscal de

mil novecantds-e vinte- o quatro t' marca
chal Carlos de Oliveira : Soares, almiran-
te medico doutor Luiz da França Mar-
q ues de Faria -e capitão de. corveta "Agi:.

Claudio de Castilho e para supplentes,.
marechal senador Fel I peie Sean:Cicia
commandante Ildefans° Gouvea de Cas-
tilho e primeiro tenente da Armada Luiz
Fernandes Barata; e estando prescritas;
os directores e iescaas affectivos eleitos
são os mesmos empossados aos seus car-
gos. 'Nada mais havendo a tratar'. o ali-
nhar presidInte da assemblea suepencia
a sessão para sei' lavrada a presenta
acta. Reaberta a sessão ás deieseis ho-
ras a aineoenta minutos, é sem labseavaa
asões lida a unanimemente zi.pppovadie
esta corno está redigida por mim lida-

s fonso aaluvea de , ..Gastalho, secretario da;
• assembléa, sondo n. mesma assignada
aecerdo com os estatutos pela mesa daf
assemblea geralea pelos, somes presente
á- sua leitura, discussão e votação'. Ra-
latorio—eeeirborea soeios da União ,Bea,
neficente (Os Militares, venho - vos apre-
sentar o' ralaterio dos trabalhos soetaes
durante- o mino proxiino„passado do mie
'novecentos e vinte e (res..- Como vades:
pelo balanço junto o nosso ilucro
apenas alcançou cerca de setenta e mixt
contos da reis e isso devido a pequana,
paralizaaem em virtude ada. disposierne
orçamentaria que reduziu as' consigna-
ções de emprestámos já realizadas, •o
que já em dazembro• proximo passado
tinha todos os visas de ser appravadcia,
E' de eupper, porém, • que em breve aa
sitnação se -normalizará . c -pros•'-eguire-
MOS, em nossas operações- como anteri-
ormente. Entretanto, penso não vos di-
zer novidade) vos arrimando que essa
redacção noa causa não pequenos em-
baraços pára não só fazer frente ao pa-
gamento regular dos jures a que sernog'
obrigados, como lambem a fornacer re-
curso ao fundo movei de reserva para
as possiveis retiradas de capitaes. Pen-
so ter agido bem, assim procedendo, en-
tretanto estou prompto a acatar qual-
quer conselho nesse sentido. Rio da -Ja-
neiro, quinze do siadeiro .de mil novea.
centos o vinte e quatro. — Doutor:
Mario de „Albuquerque Lima, director-
presidente. Balanço geral em trinta o
^uni de dezembro do mil novecentos ti,

, vinte- e tres. Activo-Secção de empree-
fres mil quatrocentos e trinta a

sete contos, duzentos e setenta e quatro
mil novecentos o trinta o' dous réia
(3. .437 :274$032) . Caixa e bancos: no.a
venta- e. quatro contos noyeeenfos is
trinta e sete mil tresentos • e oitantra

(91:93e$38e) . Moveis e utenailioa
trinta. e cinco contes,' novecentos e -ses-
senta e nova mil reis - (35:969$000). Se-
guros: • dezeseis contos, setecentos o se-
tentaan uru mil ,réis (16 :771$000)
Banco, cnin caução. : um .milacento e. se.
tonta ,e dons - centos e Ato mil réis
(1.172:1)08:3000). Diversas 'contaa: qua-
trocentos e quatro contos, novecentos e
oitenta, o um • uri/ , reis o iquatroeonLosi
o eineoeuta -reis (404 :9$1$459) . Total :e
eine-o mil, - ceeto o sessenta e uni contos
nove:canela • e quarenta e uai	 sete-
centos	 'Sessenta e doas-. reis
(5.161 :011162.) - . Passivo • — Patrime-
nio sockd : duzentos e aetenta o nave
contos, novecenteS o : sessenta e quatrea
mil novecentos e-^áitenta	 ' lres reis
(279 :964$983) . Obrigue/as-ia :pagar : ai--
prazo • fixo: tres iflil eincoenta • e ,. „um,
contos duzentoa . e 'onef • Mil- 'rçse
(3.0 1I:208000); a prazei indetermi-
nado: vinte- e seta-contos. quinhenteia
trinta 'mil aéls (27 :5508.000e: .em - conta
corrente do prazo , fixo: : kbizenteee o qua. ^
renta contos de reis (240-000$000); °mi
conta corrente; tresentos e. quarenta!



DEUTSCH SUEDAMERIKANISCHE BANK -
A. — G.

(Banco Germanico da .Arneriea do Sul)1

DALANCETE DA SUEM:SAL DO RIO DE
JANEIRO EM 30 DE ABRIL Da 1924

ACTIVO

"Aras descontadas ....
Letras e effeitos a re-

-ceber por conta pro-
pria do' exterior

Letras e effeitos a re-
..echer em cobrança
do exterior 	

Letras e effeitos a, re-
ceber em cobrança
do interior ' 	

Emprestimos em contas
correntes. . 	

Valores caucionados
Valores depositados
Caixa matriz 	
Agencias e filiar.;

exterior . 	
Correspondeneia'

exterior . 	
Correspondente-a

interior . 	
Titules e fundos per-

tentes ao banco ...,
Hyp o t heeas .
Caixa; em moeda cor-
. rente no banco, no
Banco do Brasil

•riu Outros bancos ..
Diversas contas

110

de

do

fe087:71.8835G

. 758:2175007e

'3,852 0i8t'538 .

29,i31 :327$829

33,117:89584591
7.229:1728,471
5,391:2518800

4:3970_37

' e38:9908380

21,790 :51-1$901

3.007 :228$671'

103:G978361
470:000800Q,

5.2 . 19 :50.1$39P
.671 :332$350t

— Ifilfi • Quarta-feira 7
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Maio do 192.1,

etintes; 'tre...éritos:. e oitenta, 	 tres
teesentos e setenta e neve
34O:3837). Titulo& caucionados:

em mil cento :e setenta. e deus contos
e oito • mil 'reis 1.172 :004000 . Diver-
sas contas:. ,eincoenta contos oitocentos
e quarenta . e sete mil quatrocentos
céis (50:8478/00) . Total: cinco mil
vento e sessenta e um contos nove-
•entos e quarenta e um mil sete.eentw
e sessenta e. deus reis (5.10 ;911,s702)
sendo saldo. credor do senhor doutor
elario de Albuquerque Lima. •mil e seis-
centos cantós de reis (1.600:000t000)•.
anrionstracão" da conta de Lt.teros e

PerclaS» c111 trinta e uni de dezembro de
mil novecentos e vinte e ires. Debito' —
Juros e descontos:. um mil duzentos e..
vinte e um contos, novecentos e eine
ceenta njil, oitocentos 'e einem-nal e Ires
réis	 (1 .221e, 9508653 ) . Benef iCeecias
dezeseis contos de réis- (10 :000800(t)

-:De Pezas •geraes: duzentos e quarenta e
1-, is contos, oitocentos e vinte e quatro

joil e setecentos e nove ' reis 	
,..e.'tí.:82,i8-709)..-. Lucre . transferido para

ipatrimonia Social»: setauta e . um:
centlet, sei geeritos e oitenta e uni...qui-
&tentos e noventa e nove réis 	

•.:71 :04187)04. Total : uni mil. quinhen-
erez e- &nine:ida ,o seis -contos quatró-
tantos e chicoefita e sete mil . cento e
erssenta - -e" um réis , (1.556 :1578161) .
i- e • edito	 Juros e descontos: um mil,
quinhentégee quarenta centos, seiscentos

setenta e Sete mil cinto (5 sessenta e
oro reis :6778161) . :feias e men-

esalidades : quinze contos, setecentos e
_oitenta mil' réis (I5:7808000). Total:
unt mil é- quinhentos e cmcoen ta e _seis
centos quatrocentos e einceenta e sete
mil cento • e sessenta e um réis 	
.:1 .556 157-$16 E) . Rio de Janeiro, cai
trinta -c! Orá 'de dezembro de uni nove-
centos e vinte e fres- . — José Luiz
:Ferreira Fontes. contador. -- Sebas-
tião Guinchei, director seeretario..
Doutor Mario de Albuquerque Lima, di-
rector-presidente. Parecer — Os mem-
bros do conselho fiscal da Sociedade
Civil T. t n ião Beneficente dos Militares
:abaixo assignados, reunidos em sessão
tendo procedido minuciosamente ao
',Name a que- se refere o artigo cento o
-vinte e. cinco - - 'cifras a é b — dos es-
tatutos vigentes e tendo encontrado na
:melhor ordem e devida 'exactidão d's
documentos .apresentados ila.. directo -7
ria. são de parecer que o' inventaria-
balanço e contas, bem corno todoseogi
actos e opeações praticados pele' , diee;::
etoria, relativos e coneernentes .ad dito
anilo . prciximo • findo, devem ser amtrii:.
vadias sem reserva pela assembléa
-rel. Sala das sessões do conselho •fiscal
da Sociedade Civil União Beneficente
dos Militares, •— Doutor Luiz -da Fran-
ça Marques de Faria, relator. — Mare-
chal CarloS de Oliveira Soares o Luiz
Claudio de • Castilho. — Mareehal teaelos

•:de Olireifa Soares. presidente L ila ; as=
embléa	 as o Gintvêasile'. CiOt t-

- 111w. — • Lidz 'Claudio de'vCitctahb.,..-.-:.
'ntonio ,deJ Azetedá'Netir,j	 fNarki
aio AlbuOtriViuár

-4-ejttial . de ,Castilho'
- Dr. LuizpPraiiça Marques, de Faria. —

'Ilha de , Cas. 6,11mi , Ramjall. — Iracema de-
I.Goupea de Castilho.

--Lauro de A1huqUerfiu4 Linia. — Ma-
.:ria dos Dores Ferrar, de Albuquerque
'Lima. - .1'AIt,i?cfo ReAre-J41".-!:, Por procura-
-cã o de Lui Furnandes :Ita rata , lide on-
'se Giilivêit de Castilho. — Alberto Do-
Minguks Lopes. -2- Por procuração de
relippe Schraidte Ildef ouso Gouvéa da
rastilho. Vidas estas firmas 'estão re-
conhecidas pelo tabellião de 90 officio:,

(3.337) .4

SOCIEDADES AROMES
r

• •
COMPANHIA FORÇA E LUZ NORTE-FLU-

. M1NENSE

AeTA DA ARS=LÉA GERAL EXTEAORDINA-
RIA REALI ZADA E=NI 7 DE AERII, DE 1921

Ans, abte dias cio mcz de abril de mil
novecentos e vinte e quatro,, • ás qua-
torze horas, na sécio da Companhia
Forca e Luz Norte-Fluminense, á -rua do
S. Pedro muliero _quarenta • e seis,
brade, achando-se -presentes accionistas•

. representando mais de deus terços do
•capital social, conforma se verifica no
reepectivoelivro de presença, o directoe
-vont-areia' senhor Affonse Vizeu de-
claea . que a presente assembléa tem por
liai alterações do alguns artigos dos es-
tatutos. conforme Convocação • feita •e
publicada ne Jornal do Commereio,

.. convida os senhores accionistas a desi-
gnarem quem, dentre si, deve, presidir
os trabalhos. Foi acelainado o senhor
Affoneo Vizeu, que acceitou e tomou age,
sento e -convidou para primeiro e segun-
do secretário s, respectivamente, os ae-
eionistas senhores Joaquim Pedro do
Conto Pereira e Nieolau Bastos 'Filho,
que, igualmente, aeceitartun o tomaram
aseento. - Conslituide assim a mesa, -es

sonher. presidente mandou que se- pro-
cedesse ti leitura da exposição de moti-
vos feita pela directoria sobro- as alte-
rações de alguns _artigos dos estatutos a
o respectivo parecer do conselho fiscal.
o que foi feito, como segue:«Senhores
accionistas. — A directoria da Compa-
nhia Força -e Luz Norte-Fluminense,
considerando que o desenvolvimento que
vem tendo a companhia exige a coope-
ração de mais um membro que possa
Ser ouvido- nas questões de caracter ju-
ridico que se forem suscitando, entre
outras nas renovações -dos contractos da
companhia e, lendo em vista que as , via-
gens á cidade do Miracema • obrigam a
um dos directores a afastar-se constan-

, temente da séde da companhia:- propõe
a nomeação de mais um - director, ore-
ando-se o- cargo de- presidente. sem re-
muneração. até inova deliberação, para o-.
qual elegerá 'um dos actuaes directores.
Acceita esta proposta, devem os artigos
nove, dez e trem dos estatutos, ser mo-
difieados. como segue: Artigo nove: A
companhia será administrada . por um
presidente e dou s directores: um com---
rriercial e outro technico os • quaes sortia
eleitos em assembléa geral dos accionis-
tas -por -Maioria da votos' e pelo prazo

ecdà" armes.' Artigo dez : Ao '*.presiden-
to; ,j ontarn eu t e "e o in uni dos directores
nu csfds ultiretts	 comi-num, compete:
AtiQ frase,: l'eintitierftção do presi-
dcate'..e, : dcdireettifes 'Será 'fixada pela •
asenuibeál . Rio dC, Jan,0:to, dezoito

nOedeiitOs''é vinte e
qirtat.re•iT'í'Affeosà.• Vizett.Jlieii Derenne,
direc(brAS. , -P,arecee,',do .:g0Milip fiscal. Os
mewbreá -;conSolbo,..fiscal,, •,abaixo as-
sigaatlop, tornandoi:CóW-Cimento da pre-
sente modificação 'dós . estatutos, apre-
sentada-epala,directoria,-, stio de parecer
cinca mesma de--e, geteaeceitg,' visto . con-
sultar os interessasda, companhia. Rio
de:Janeiro, dezeito, de. Março do mil
novecentos e vinte o quatro. Francisco
Candido Pereira, ,Conrado Borlido Maia
de Niemeyer, José G iudice. supplente»..
Posta- em discussão e não havendo quem

t I	 •

Pedisse a -palavra, o âenhor presidente
subia-t.te -votação assembléae- éatla -
uma das proPostas acima transcriptas.
sondo . todas unanimemente approvadas.
Em seguida, o senhor A ffouso Vize.u, ai-
legando motivos, renuncia o cargo do
director commercial e declara quo,
virtude das alterações feitas nos esta-
tutos creando o cargo de presidente da
companhia e da vaga que ora se clá, cora
a sua renuncia, ia se proceder é eleição
Para . o preenchimento dos dons cargos.
Sulunettida á votação da • assembléafo-
mam eleitos, por maioria voto ee Para
presidente da companhia e director
commercial, respectivantente, os senho,
ras Affonso Vizeu e Dr. ,Otte, de Andra-
de Gil; que agradecem, aeceitam e são
empossados, com grande 'satisfação da:
•assembléa. Em tempo, declara-se que a
convocação desta assemb1éa foi publica-
da no Jornal cio COMMerei O de 21 e 301
,do inez finda e no dia de hoje. Nada
mais havendo a tratar, o senhor presi-
dente suspende á sessão pelo' tempo no-
cessado para ser lavrada esta .-acta que.
sendõ submettida á assembléa, foi assi-
greida _por todos os presentes. Affons&
'Couto. Vereira, prinaeiro secretario.
fizen. Presidente. e-- Joaquim Pedro do
Nicolau liastos Pilho, segundo secretario.

Cof7rado Dcrlido Olaia de N'iemever.—
Otto de Andrade Gil. — Conde de Agro -
longo. -- José - Giudiee. Wien . De-
reune. -- Por procuração de Gustavo,
firichenback, Mien Derenne. -- Julio

.FerÉeird Vianna.	 (3.32e,

117,939 :557$01/:
à .t
i



MAMO OPFICIALOu ar ta-fei ra -7

• PASSIVO
Capital • 	

'Deposito ' èmcontá cor-
rente- com juros

Deposito em conta cor.'
• rente limitadas' .
Deposito a praza -fixo
Deposito em conta do

• cobrança •• do exte-
rior

.•Depooito em conta
• cobrança 'da- -lata-

or •	 .•	 .. .. • . :......‘•
Titulo	 em ...caução o-,
' em deposito . 	  •
Caixa Matriz 	
Agenclas• o filiaeá
- exterior • • • 	
Corraspondantes:da.. ex-

terior . 	
Correspondentes do in-

terior . . ....
Valores, !hypotliejárjas: • .•
Letras ,a pagar . ...

, Diversas 'contas. 	 •

2,20;j:000$900

11,001:9728653

915 :796$395
2.66 :4468,819

3,852 :918$538

29,43 rk :32788291

12,G20 :7248271
•5,259:270$041

5,195.:077830/

30,753:8198511

. 751 :230$859
470:0008000'
G90. • 8a-0

2,150:7668171

117,930:557$0l1
.	 -

S. E. ou O. Os directores, Erb
A pic.	 -

• '	 -	 •bido m depOsitoft, o - bem assim-
culpa, fraude :ciu-ddlo de seus emprega. •
dos e pelas furtos a ella ac,onteeidos..—• •
Cessa 'a sua responsabilidade nos casos
de avarias, vicios;•alteraçõeN. de qualida-..
do ou quebra de peso, que resúltent da •
natureza , ou acondicionamento -da nier-
cadoria. •	 :•

Art. 10. Ao depositante-da mercado- •
ria, a companhia entregará, conforme •
lhe fôr 'solicitado,. os tituleis •• reunidos, •
denominados , conhecimento do deposito
e awarranta, ou shnples , recibo cie de-
posite. ,	•-

'Art. 11: A coinpanilla não respondo •
pela naturezaaqualidade, estado da iner•:'
eadoria, -nem .pelo seu peso,' quando •
emitte •o. simples-recibo de depósito o o •
depositautealiouvar' dispensado • a -Verifi-
cação . na. entrada -das • armazena. •

Aft 12.- havendo emissáa awarmn ta,
sera, a mercadoria - segura, -por nta do
.flepositaufk. em nome . da companhia, .o
assim- continuará emquanto taes titulas

•• .não forem devolvidos. 'Para .esse -fim, a •• •
.companhia terá apoliees gemes, e per-
manentes, • em mais de uma companhia
da seguros, sendo facultado ao deposi-a
tanta,a opção entre &las. •	 •
, Art. 13. Em caso. :de incendia, a re-

sponsabilidade da companhia será li-
mitada, regulando-se pela liquidação
tine Sor feita com a ,companhia segura-.

accUrdo com a respectiva no-_	 •
Art. -14. Qaaesquer serviços* que alte-

rem • a - mareação, a-quantidade ou o nu-
mera 'dó volumes das mercadorias, não
serãó• executados- . sein á _apresentação á
.companhia, dos titules que 'era houver

• einittido..	 • ,• • •• ,
Art.' 15. • Os_ recibos cie deposito e os

conhecimentos de deposito e '"Warranta,
serão asaigúrados per dons dos directo-
res da•companhia., .0 alepoifilante eu.
quem' alle 'autorizar, -passará recibo da•-,
conhecimento-do. deposito -eawarranta
e- verso do talfia do • que-forem destaea.-••
dos.

S. A. DE ARMAZ P.N8 clERAES TRAPICHE.
GRACERIO -	 •	 •:•

REGIMENTO INTSIIINA- DOS ,.4.11M-AZENS

Ari. 1.° A • companhia se - enearrOgará
do armazenamento docafé • e„ aecessoria•-

•men te, de beneficiamento. ,ensacate; transa
porte, despacho e _exportação de mercado-
r i a armazenada.

Art. 2.° A companhia não•aCceita .
deposito 'mercadoria que _não e,steja aux
estado de perfeita conservação • e bom -
acondiciona/minto.	 •	 -;
' Art. 3•0 Para o dePosito de. Café 'Ws
armazens da - companhia, será aorescnta-
da. no çacriptorio., á rara S. Pedro-3i. Gd.
proposta, deaaeGrdo com o modela P .1" •
4 , 11 .a fornecido, de .clarando o nome do 'de-
positante, a ordem de quarn é feito, e cto-
posito, as marcas dos volt-imas, quanti-
dade. .estado dos_ envolucros, quaerquer
()atras indicações „Solii'e, a' Mercadoria e
bom assim o praz() para e armazena-
Mento.

Art. 4.° Concedido o deposito, Per
dasoacho tele sará feito na proposta. será
asta apresentada nos arrnazens: onde se
respeitacá, vigora-lamente. a ordem nessa
apresentadão, para o recebimento das'

Art 5:° Descorridas 48 horas, sem. que
a proposta, em que foi concedido o de-
posite. stja -apresentada aos armazeas„
rão terá, mais legar o recebimento 'da
mercadoria. -	 •

Art. d.°. Os serviços de'.otie se encar-
rega a comnanlaia, só serão prestados
quando reqiiisilados' por esdripto. 	 -

Art. 7.° -Trata,ado-se de mercadoria
.expedida do interior para • a companhia,
directamente, é dispensada proposta de
que falta o 'art. 3 0, agindo a •companha
em confermidade com as • instrucções que
por carta lhe houver dado o remeltentea

Art. 8.° Sempre que a companhia rea
celier me rcadoria., para e dcoosito eque
seja responsavel pelo Pagamento de , im-
postos, fretes. ou -outras : •eapeias '• Ou
adiantar quantias' para 'essas despezas, -
poderá fazer o seguro' da mercadoria por
conta •do depositante. 'para garantia des-
sas_despezas ou adiantamentos em -caso
de sinistro.
,a Art.- 9f-A: companhia responde peia
ouarda. conservação e prompta e fiel en-
trega das mercadorias que houver roce-

.	 •	 '	
.

• • art. '16. O prazo- commum do dopo-.
sito; gim começa a 'correr da data da'
_entrada . das .mercadorias no armazem,.
a de lifil MCZ,..--padendó ser estipulado.
prazo maior.	 - ..	 .	 -	 •	 • ...	 '-i.,•

Art. 17... A armazenagem - carraspana..
dente ao primeiro mez , .do deposito is,
sempre • paga integralmente..,Dapois do
primeiro me'/ cila se conta. p01' quine-
nas, • cuja . fracção .i.se • consideraaaeome)
quinzena coMpleta.5 . - ,.	 •	 , • , • aa-•• ...)
\ • Ar(. .18. -As,' ver_ificaçGes neeeasariaai
pára a ;emissão do- eindiecimentb de.d.eat
posito e csvarranta, • não .estão coO.11)?-',.9.-o

rhendidas up. •taxaa.dc-.a rMa7,...qia.gef-0,- --- .t
A rt . 19. a•A taxa' cle, ¡alar) azeuggacan 'e as,

dós outros saryiços dei.alUe.,a .ecau-pariltia
se enearreg.aaraãaaacabaadaa...rialód-caSião.
da retirada ;gra3).1.41,..á4cniiia,„,fac4ltarida7,..
,se, entretanto-áo ,, - aaj,?,sitRaits:1:)-0,, liWgr.!. -,
mente antOpadó.,,i; .eoMpan • I .. 101 dt`-.
re't , eí . ,"..rtpf0.11 OM'o,..*.rã--e 'Otidorfas#'
depos i tad aá. •, ridnã: . ',„"ali-cidatiáif., d dr', h.go-neq-,-;1

te que 'Illei-..•I'fi' li,-,-Itio-:, 	 ti' '.sainiut .- drís'
11 ,5-P ,	 ej.,ii tat,riiaj- 'f••i-eniWI'' 1•1:10 • /-ê séjgi ''DS
fracC.CieS dt".„."saa:"-vd-4.aantil.2,_2',.-1.-Se t-if h, i'sOkinna-
fi'a• infe-rio_a' /Y0eili:JPobi?a2s.k`---éissa) tttian- .

. - 4...,ii3.r.-,9 saía oa,a.,....ti....uotat-...i.. .tia.	 .	 ,
" A r t . 20 1 •k' b con pánle ,•)n.X..o-, libáté % -o

preço marcado
do qualapidiçi-tléPoPitatite;;x-rot 'li t'. .-• :fs. •.•1

•Art.' 21.0 -Prazoi-nloadepOsito . de- I-her;
cado-rias sujotã s r-ps pagamento. de" laia.
pastos, fica suifordinado . ao prazo cona
cedido para esse pagamento. ? . ,	 .

-Art. 22. : •Niencido • o prazo' do dannsitoa
as. mercadorias reputar-se-hão abando-
nadas, podendo a companhia marcar ao

depositante prazo,' que não será 'menor;
do -oito dias, para retirada das Merca-.
'darias, contra a dermuçãO dos .titulas
ornittklos: 1) prazo de voai dias correra: -
do dia em que .fôr re.giatratto no cor--•
rejo o - respectivo aviso.	 •••	 -

--- ,Art. 23. Finda o ,prazoade'-q	 traiaue.	ta
o artigo /anterier, 'a voinjaanbia lpodCrTt.-
mandar• .,vender • em*. leilão 'as mercado-

., rias, ,e earrr•o produeto do (eine .pague„
as devidas preferenciae.a,.-depositando
saldo, se' não for, reclamado, : no prazo
,de • oito-dias.

.Art.  - 24. Em caso de elaterforação
depreciação das . mereadoriak • de -.'quit

• posa resultar' pratjuizo para À coinpa- •
.nbia,, em consequencia, de .adiantainen-
tos feitos ou serviços .prestados, é fa-
cultada á companhia a--venda . das 'arier-'. •
Cadoriaai precedendo . :aviso ao deposi-
tante e -nas mesmas condioges 'das arti-•:• -	 ..gos anteriores._	 _	 ,	 s •

• ••,Art. .25. ,Para a "entrega ,pela coai-
panhia, das mercadorias depositadas, 'a
pessoa que tiver direitá a recebei-as d e- •
verá fazer requisição eseripta. '

§ 1.°. Si a companhia - tiver, emittido
apenas recibo de deposito, este Súrá de- .
.volvido, quando a retirada fôr lotai, ãifT
exhibiclo para .eonvenientaa-annotaeao,
quando a retirada fôr parcial.

§ 2.° Sra companhia houvertemitLido
conhecimento de deposito .e csvaraanta•
o deus titules serão devolvidos. 	 •-
• Art.' N. Os armazeua serãoashbordi-
nados directamente . ao escriptorio da •
companhia, recebendo della teclfjs . as or .- a
dons relativas aos'aeus serviços.

Art.. • 27. . ardam .de :•e,ntrega' das -
mercadorias ciai ttidaS _ a - favor da pes-.
soa. que se •houver mostrado habilitada:
para. reeebel--a..tierá sempre, nominativa.
e intra.nsferivel.	 .	 •

Art. 28. Os armazens da companhia
-estarão abertos tildas os' cilas uteis, das
7 horas as 10 e das 11 „is • 17. horas:	 .
• Art. .• 29 No interior dos , 'armazens•
todos os- 'serviços serão -executados por
"pessoal da .companhia. .	 •

Art. . 30. A • companhia dará licença
aos interessados para exame e verifica-
ção das mer..eadorias depositadas é •para
a', conferencia das amostras.• .

Art. 31. Se o depositante pretender
retirar amestras das , mercadorias dopo- •
sitailas": deverá requisitar do escriptorio.
aaneeessaria licença e panar todas as
desnezas a mie der li gar. • ••

•

•

-alije( de Janeiro, G de nevembra
.11;21...„-Assi-gnaelos sobre daas. estampia:

W •.
-	

1

• • -
CONINIETIDIAZ••

-1> -
N:fr,

Pote Paeseiga faço .pidalica_gue-èm
. Sãs] dt a ,•jit.1,11,ta	 (10,,Wrr,Ellic,
appiaavado.aa,, altera aio-	 .,tarita -da . So-
ciedadtinlyna,do••A•rmaaarts Geraes •
Tr4b.i.cbo,r1Gr.acerio'aaque-ayaea abaixo pu-'
blicatla-,I521:9.19as'ajcouLar	 av,r,a,r' o prc-.'
senteaecrtal	 O.3s.ft á •,,nubritatIo. -pel a • i m-
prensa para kys-;,:finsÀahncit s.. •

Secretaria .1a Jturt-aallon-áfidrelalada Ca-
puni Frederal, enia-253	 -1921.,

earop.o.s..;à1icec1lik r-;:o
s-s‘e13

S, A. DE All--.11.A.ZANS agglIAES . TII,V-• • •_••
-

-•••	 --•	 ••ia

1:•••b::2:?•r••:1•7';rf:•ao
2'dras

Armazenagem (por mcz e poe
'52no

Seguro ;,por saeco) 	 	 8050 •
sacc o) " • . • ........	 • • a

•



Quli-eira '? - MAMO OFÈ•ICIAl2 Ma io.-de49.2'k,

,	 ..	 .	 .	 .
nisaqiie -•siMples (por 'sano) 	 )
Ensaque. dobrado • (por sacco) 	
APartaçãó - (por sacco) 	 -
Pesagem simples (por sacro) .-.
Pesagem .para acertar peso: (por.

.	 'sacco).., . ... 	
Viração - e pesagem (por sacco),•
Tiragem • •: de . amoidras . (por,
. sacco). .
Classitibação - (por sacco •;',- ., 	
-FormaçãO do pilhas (por suco)
ITassagem dá um , armazeno para

outro (por sacco) : • 	 	 .,. í

litrurpeki simp'es (por sacro) 	 	 8800
Eruniçãb com cêra (por 'sacro) .	24000..
B runic.A0 polir:To (por • saCco) 	 	 48000
YentilaçãO -(por sacro) 	
-Se)araçã(i Coo ,. sacc.o)  •	 • 8600
"R	

:
ecibo de - dep .-r4T to  •	 - 1$000 •

Conbeein-ient o de .' . deposito e • 	- -
• ,I.reaerant (por . sare()) 	 ,	 •	 '28000

-Rio de Janeiro, 31 de. março -de 1921.
-.-- (Assignados sobre_ unia 'estampilha' de--
.8000 V . 11; 'L. - Mini. • - it. W. Lcim-
7.feeeht,	 =

-$220
,

	• -HARD,
$260•.• Sociedade Anonyma de Delaware • r.	

,

$100.	 ASSIMB-LÉA Ais:NUAS, DE 'ACCIONISTAS

apresentado á aSsembléa ge-
- • $•• ral 'de accionistas realizada na, • séele

Srabo Companhia, 'Wall Street, - 107, cidade de
• . Nova York, na quarta-leira, 5 de moro

$020 do 1924 ás 14 horas:: 	 "	 •
8100coso ,A -directo-ria submette ao, exame doà

accionistas o balanço geral da companhia;

. :	 AÇticQ

'Em caixa • .. ..	 •
Contas a receber,

nos fundos de reser-
-va . .... .	 .	 . -

Café . .	 -	
Propriedades e (tiver-
- Seis empregos Cie ca-

pital.' deduzidos fun-
dos de reserva . . .

-Compromissos -o
pezas pagas 	

•
DALANÇO'DA SOCIEDADE ANONY:N..TA DE , DELAWARE, a iráno. DANO &-; Co.", comertRit-EN‘

• ien-.N.wo o ESCRSPTORIO DA MATRIZ 55. 05 ESCIIIDTORIOS NO DII,ASIL, EM 31 DE DEzE31-•
ERG DE '1923..

. Passivo

-117;5298130

o a conta, demonstrativa - dos.- lucCzn,,gt
perdas, até 31 tic clezemb.no ' do 1923.	 "

O 'nen' liquido das operações durant - -
o, anuo menta a 12:3308030.

A directório suggere que se não da-
clave dividendo. - 	• •

1-)4) accordo com s estipulações . dos;
eStatulos. deverá proceder- :se á eleição
de uma nova -directoria- para servir du- •

, rarite\ um anno.	 •
Por 'ordem	 C. W. Siar, sob-soem.,

Lan* •

Despezos gemes. . . '• 	 . • 392 :1/78030
Pendas e impostos	 - 60:8018010
.Salarios: . . .	 . . .'571 :5208100

" fiepreciaçãO de proprie- 	 • • . ••
• tas correntes . .	 .185:1108392 ' 'datas.' machinísmos, ete. 	 66 :3871;870

'Valeres eliuiciont-ido3	 ..612 :48882 •0( k 1.ucros liquidos 	  - 12:3308030
•

lis. • 903:1808010

• Ile:try F. Meercery, presidente. -

Eu. C. W. Sim. secretario da Rara,
, natal	 Co., sociedade anonyma organi-650 :000800u zada e exercendo o seu commercio de

conformidade e co 'as leis do Estado de -
1110,,;1:6„,,,e2j ,;', Ptelaware, Estados Unidos, da America.
2":'-'",-'3'U certifico ' pelo presente instrumento que:.

-	 copia, appensa, dc . balanço e da conta
313° :8•92$86(' de lucros: e perdas, relativos ao mino que

terminou- em 31 do-dezembro (le 1923./20..F .:-19 :13,0829:1 , é uma cópia correcta e fiel, tal e011:10 foi
tirada dus'_ archivos da. .c ompan hia .

	

t	 „ „	 „t esterounho . do. que. firmei o pie-,	 ressfr°	 .	 „ „ ;ienje que . sello u9s,,,,clez-t dias deomarço no
Mo de mil nove ceritce.,rtT vinte o q uatro .'J - .750Ï0008000 ai	 -	 _	 .Capital	 11, • .Saail .1. -1	 e f.' i 	 3251'

11 ' unitio c'l°''''•e"-.va	 •	 . etre-N:4..	 -	 •1 wposi toS4.;.e)in- 	 con'tiiS "
• correntes;, 4cem jurci4':	 11.0	 :P .atot	 07j

.talpositosupp • centi-N'	 ° "	 "	 •
e ni	 ;C-IlWaIl+k,ErnAlf, TIS , •EAléCrAW FE r)1.epusfirosimmetizo	 -4)‘	 Ull	 !g,L

Tilados enmeauçãO • • •• O C	
UegY	 \despor o da. ,tuida

em- el,efffttp-, .	 7.556 :890$238 Conti1eVend 	 ‘‘rna i o de- 1921, rir-
CaiXa,luIdat2	 S	 et)	 .	 ''_nes.,W report içã o, sol) nu-• •:lgenriasl irati IL 5	 5	 MerM•ái.I•tj;;;LotY•=ç,.S,Vallill PS • documento;

•.\"alorfw .	 Cear [0». .„ ..„ • 050 :000000 • refer,opf (2.przp,..„..ro :41-tivé-.-1 ,pel • Rivcr
J.-urros	 $	 • P1 te Bani Luiiited,	 saWIT: - Carta- do
letras • a. 41,;t1gai"" 	 	 4:1ov erfio a pprovand O 411"iip dfsse bance.
1..). i•versas, pontas . .	 $.099:51'78572 com The LoncIon anel gfrazilfan Bank

• 'MINI, sob a • denominação de. Bank ()
• ,20 ,.K.-,o4.4:;c4tws London	 South America Limited, e-um

.	 exemplar dr, Diario •jittie701,' de 8 de
S. E. & O. - Rio de janeiro, 30 de abril 'ultimo. que publicou o decreto nu-

de 14)21., -lii. Iíolum, director-' mero- 16.127: de 27 de março
-gte-rente.- O. II, aelliesen, contador- referente áquella approvacão. EU. joão

terfna•
•

.	 It,	 ygino de Araujo. 1° officio] da serre-
(13.:322) taria desta junta, passei a presente,. cer-•

•
Contas a rpagar . . . :	 078 :0908400
Compromissos- e despe- 	

08:3798410
, Acções. : 8100,000 a réis

	

98850 .	 .	 985:0098000
A balanço : 8136.75 a réis	

4:3028030 -

	

98850 .	 . . .• .
• Conta de Lucros e Per-

. das nó anno qt.M ter-
mina -em' 31 de • de-
zembro. de1923..

, 81,251.78 a réis'9850-
	

12:3308030

10 .718 :1018930

('medito

: Lucros, dás operações nos
eseriptorios 'rio Brasil . 903:1868010

903:1808040

MELBA MANUFACTURING Co.
* JUNTA CoMMERcIAL DA. CAPITAI, FEDERAI.

• 1" -sução
-Certifico eme, por despacho la Junta

Commerrial de 5 de maio do 1924;
vei nesta repartirão sob o n. 6.620. o
segu i nte documento rUerente á • i‘letb:. •
Manufacturing a aber: Publiea
fórma da carta de auter'ização • do Cio-
verno,- um exemplar do Mario OfficiaT,
de 12 de' abril elo corrente arme., que, Pu- -
bilrou e decreto .11. 16.411: de 12 de '•
março do corrente amuo, refe-
rente áquella autorização. seguido' do:3
eNt atidos e mais documento; -ce-relati--
.5,,os : recibo 4-10 depfr.511C)i	 lb fh, do ca,
pilai, • feito no .flanco do Brasil. e guiá
com o- pagamento° do sono respectivo.
feito nie Ileu!bedoria, PRo
cloral . Eu, ;João Ifygino de Araujo, 1° of-
ficial da secretaria desta Junta, passe'l
a presente certidão: Rio de Janeiro, et,

• "''Arl de 1921 • '" '	 •João -ILlictino de.LT:"Aeakcjo, 1" offip ial • ;sobre estampilhas fc--•
W` PreS no valor conectivo de 500O0).
Visto. Em 0 de maio de. 1921. - IsiaorA,
Compin 1J:revim' 'r Ao lado est a-a 9 ca-:'
rireho • da Juni a Commercial.i 	 (3.311)

632:5998(500
7.009:7858860

•
•- BANCO, ESC )14DINAVO .BRAZILEIRO •

SOCIEDADE ANONYMA.
Itt • riria Alfandega n. 32	 Caixa Postal

n. 90
• .. Rio de Janeiro

ii.u..x.NCErc-Em. 20 nu 2\nnu. on 1924
Actipo

capital -.a•-reatizar
Letras descontadas •'. •
Letras e. effeitos a - re-'•

reber - do exterior
Letras o . effeitos a re,
• ceber do interior
Valores em liquielaçã, --
Empreslimos em COSI-

_	 (3.315)

'•
185:1378085

208000

2.990:0198098

-
2.118 :3i)6780

208:7008200

\olores depositados . 	 :8508000 •
Caixa --Matriz	 R
Agencias e filiaes
Corresp.ondontos no es-i

t pangetrc) . . 	 	 4.529	 (.)	 :3;.93800-
'.titulos o fundos por

tencentes -ao Banco.,	 1. 546 :740817k
Tb-pot/leras . . 	 .... .

Caixa:
;Fm moeda corrento..
No 'Jane° do Brasil..,
Em outras espechtes.
liiversas pontas . .

.Rs. 10.718:1018930
-	

• Uenet; F. Meereery, presidente.. - C.• Tr.

• lis.

sub-secretario.

CONTA. DE "Ixert. E _PEEDAS':' DA . SOCIEDADE .ANONYMA. DE DELAWARE, "IIARD, nA-Nr. .
COMPREJIENDENDO o Esraunromo DA 1:1ATiliz E OS ESCICIPTORMS DO DRASIL.

1\• 0 ANNO QUE TERMINOU .E.A..1 31m: nrizEmrino DE' •1‘,123.

Debito.	 ,

!. • TV. Sitn, Sob-secretario.

tidão. Rio de Janeiro, &de maio de 1924.
João Moino cie ,1.?cm ¡o, 1° ()Melai..

Visto. - Isidoro extutpo.y, director:
, (3.312)



BANCO MV:Mi-EDITO COMMERCIAL

n 	 .
' BALANCETE DA.9 OPERAOES NA PRAÇA Do nro:DE JANEIRO, EM 30 DE	 DE 1924: .

Maio de 1024 116W--1)TAII,ICrOFFiefAL01111dd-feirai'
.	 	

• .
'2.ti00 :000$000,'

, 682:000392 VI

C9:879$8101
. 136:7018500.

69:083389
•306:5.64:03,

8-
s

8 5
1-4432;sq

1,585:602$4O5,
40:000$000

)1V)11;)14)r

	

- 3. Capital a realizar 	
2. Letras descontadas . 	
3, 1,,e,14•..	feitos a receber por•c/propria

	

do exterior . 	
4. Letras e effeitos a receber por e/propria

	

do interior . 	
5. Letras .e effeitos a receber em cobrança

	

do exterior . 	
• 6. Letras e effeitos a receber em cobrança

do interior
7. Valores em liquidação 	
8. Empresthnos em conta corrente 	
9. Valores caucionados . 	

10. Valores depositados . 	
H. Caixa matriz
12. Agencias e filiaes no exterior 	
13. Agencias e filiaes no interior 	
14.- Correspondentes no, exterior 	
15. Correspondentes no interior . 	

, 16. Titulos o fundos pertencentes .ao, banco.
17.. Itypotheeas

	

974 • 1473000	 I. Capital ,

	

720 • 2473075,	 2 Fundo de reserva .  •
3. Depositos em -c/c,orrente com juros..
4. Depositos em e/limitada, 	 .......

• 5. Deposito em e/corrente sem juros 	

	

211:8943552	 ci. Depositos a prazo' fixo 	
7. Depositos em e/cobrança do exterior.• 	 i

91:6693480 1.0

• $	 8. Deposito-s em c/cobrança do interior....

9.	

.
Titulos çrn caução ern deposito 	

$'	 11•
i97:568$220 12
-23 '2003000
45:8833890 14.

$	 16.
$ . 17.643280.18.

20-315$590 49.
$	 -•	 	
$

226 :2103991

$
• $

2.453:1803421
40:0003000
17:4353412
54:9593000

5.389 :7763811 • ' _13.3/39 :7763811

Activo	 Passivo
	 •

.•

.	 •	 •
. 18. Caixa: Em moeda corrente no banco..

10.. •Caixa: . Em moeda de ouro no bano....
20. 'Caixa: Em outras espeeies no .banco...
21. Caixa: No Banco do Brasil 	

• 22. Caixa: Em outros bancos - • 
Diversas contas

24. Acções em caução 	
25. Despezas de installação 	
2d. Moveis e utensilios 	

Caixa matriz . 	
Agencias e filiaes no exterior 	
Agencias c filiaes no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	

$	 .15: _Valores bypothecarios 	 	
Letras a tia.gar
Lucros e perdas
Diversas contas . 	
Caução da 'directoria JA_L• n 41,

•••• • 4

-

Rio de Janeiro. 6 de maio de 1924. - Presidente, A. Pinto da Rocha.	 Contador. Cesar Saraiva.

o	 BANCO DE ESPANHA E BRASIL

Capital autorizado . 	 	 .10.000:000400

Succursal de S. Paulo; rua

•Séde: rua da Candelaria u..21---Rio (3e Janeiro_	 •	 . •	 .

15 do Niiveinbro •. n. 40_ Agencia 12,1	 R:w Dr. Arebias Cordeiro n. 1115 (':1.eyer)-

Caixa:

Fui &corrente 	
-No Banco do Brasil... 	

--
Accionistas .
Valores de,seonrados •
.Emprestimos• em .e/correntes 	
Valores em. cobrança 	
Valores em caução 	
Valores em -custodia 	
Devedores por; Cobrança 	
Agencias
Correspondentes .
Acções ern caução 	
Diversas contas • . 	

Rio de Janeiro,. 5
H. Martin, contador.

1.760 :753072" IiièrsU gi e(iiijii:-. .. . 	 • . .	 -.(ce.e:P( 	 (-';'""71'680l600303d
w____._.:-., . ..-.'.01:i. -,l ar,...) 'Mi,

'16:77 059'5.1Itái1; o ig,-.4 5P 1.1(1 g: ....i•j'l l •; 1	 _

	

. - -	 -%.,174:595$256,.'
_...!	 •.--;• :,• ` .13 1 . frn .t; noiti10, 1 ',..il'..,):.e	 ,.?4 , 	 ,	 ...,...............}...n-•n,-=

de 'maço de 1921....-- Josó 1 ai4. 14. C'. Fe o, director-presidontdi, ',.!--- ' -‘1. Cardoso, diDector-áerent e .: n
- 	-

1.444:1568559
• 322:5968a14

BALANÇO EM 30	 ADRILt,DE 1924

560:29 80. C/Çp.rfOtp. VA-VPlas • .3.05`0:‘78 73Plbe,	 itos a prazo fixo  - • ' • •
187:475 •RaS - Lel,	 a preinho ..	 ,	 '''.231:158$100Á

- 6(P:0008000 DeposiLautes de--Naloreá	 clabrança .	 ,.'94313,:342393( +
1.780:88132U; Depogilantea .de xalores cai caução .	  "3.1'.f.40:53736

iSra	

10i
• "'-1111:n:4310318000 •eposites de'-valores em custodia

n
1 .3	 •!., n 	 ,j n

4 ;.'11

2 424 :2'503000 1.:Capital ) n 5

3.461 t943$99n -Inicial . . J .:. .. . .. . ...	 • 1.500:0008000
1.236 , 0853820 Subscripto“-	 • . 	  ;3:500:0008000

730:3518180 4 r-j-1	 ';
1.173:0508980 Funde'. de .Vserva 	

343 :0318000 -C/correntes movimento 	 .

	

 , À1r ihs,;17)-f g l.w.	 ,.. • •	 ,-,(J.I2,021-558$1:10

	

ilfill "." . '(.:Or(•.(ápáfidellth	 . ...... • ......	 • • 138:811$268.
* -	 •	, LauVão dah irectoria	 	 --*vilil 60:000$000. : 	 .

ít'

,
•1 Passiva

C o 1

5,000 :0003000

19 :-307833:
2.C83:2048.0l.'•
1.042:4128314;

249:6323430,

•
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ANNUNCIOS
A' PRAÇA

Concordata de Mario da Silva Pinto
.	 Comp.

icapnael Cohen	 Comp... Nysio
Silva Brum e J. Silva Reis, commissarios
da concordata supra, communicam que,
'para os devidos fins, se achato á disposi--
4 0 tios intereSsai.104 . todos os dias úteis,
das 10 ás 17 horas,. no . escriptorio .cfos
concordatarios, á rua .Ituft, Buenos Aires
rt. 199 .	 •.	 (3.320)

CO,MPANIIIÁ DE FIAÇÃO B- TECIDOS --

MAGÉENSE	 .

,	 1-	 go	 .

-

!DIA,1-110-()F137014-

AVISO AOS CREDORES

O syndico da fa'llencia cle, A. Dias
Coimbra, communica . aos ' credores do

que está á ,disposição dos mesmos,
todos Os dias uteis, das 15 - ás 18 horas,
o escriptorio de seu advogado, Dr. Fer-

reira dos Santos, 'a rua de S. José nu-
mero 65, 1°.

Rio de Janeiro. 5 de maio de, 1924.. —
AclamastO dos Santos CuOrrêU . (3.321)

COMPANHIA MERCANTIL BRASILEIRA

OITAVO DIVIDENDO

A partir do 20. de maio . c,orren- te. das
13 ás 15 horas, se pagará no escripturiu
da campanhia, á rua de S. Bento ns. 14
e 10, o 8' dividendo relativo ao anuo'
transacto. Ai razão de 248, por acção.
.Acham-se, á disposição dos Srs. accionis-
tas os documentos a que se refere o ar-
tigo 147 do decreto n. 435, de 4 de ju-
lho de 1891. Rio de Janeiro. 6 de maio
de 1924.	 José Teixeira de Carvalho
Junior, presidente. •	 (3.341)

r..a4r, On	 'EM' SEGUNDA
CONVOCIAÇ:	 .

Dc ordeM da directoria; Convido os
Srs. ackicanistas' a se reunirem em as-
sembléa geral ordinaria; na Sua séde
social, á aVenida Rio Branpo;n. 89. ás

.14.--jKiras; do..dia- 16 -&-corrente, para
Cuitprimentudo que prescrdv'Orn o art:
dos-estatutos da coniparthia' e art. 113 da
leicque rege as sociedades anonymas.

Ficará, -ontrosim, á disposição dos se-
nhores accionistas os documentós oes-
clarec,imentos exigidos pelo art. 147 da

...	 •	 -•

r

Mão de 4o2r

Comp nitia Uniilo industrial
•São convidados os SPS accionistas para

uma assembléa geral extraordinaria,
realizar-se em 8 cio corrente, ás 18 hora:s,
á rua do Rosario ii. 98, 1 c! andar, pari'
eleição da •directoria e conselho fiscal,
cuios mandatos terminaram.

Rio de Janeiro, /30 de abril de 1924. —
A directoria.	 (3.276)

JUIZC. de -Direito da Segánda . Vara
.	 Civel

Tallencia de Gabriel Pedro & Irmão

4.1 .17,5.DRO' CTRAL DOS CREDORES

O juizo 	
O Dr.' eundor das ratissas.

fal I idas
O svialico pela sua roi-o-

missão
O lima Liai a rio pela sua

commissão . 	
Alugueis

Credor privilegiado por
salarios:

Antonio Elias	 •8:60.)800.0
Credores. ehirogropha- —

12 :68356011
- 1:0008999

1:3498000,
1 :91080 ,E.P. •

133s450,9"
2628700

' 1:G89830ft
.'689,9,50(1,

35M500+ -
'261'8309

‘N•473$460

1:110'O0{'
9238809
601sa100

1:400880(9
'1:078877a
5:4418239

623$60:9

f:4408120
:; :8'218090
3'.0273000
1:8168000
1 :6018640
2'2028100
1:3553059
'1:709817W,
2:6928619
2:5'758800
-1 :900.8000 •

3168060

io xles.-Ja ociro,-1 de -rnai.o . de -1924 :
Medeiros; gnarda-livros. 0.267).'" (t

74 :7488659,
Rio de-Janeiro. 5 de, maio de '1924.-=:-

Alfreda Paulo fiebank. 	 Chachv,;,Ici'rge
Cfniti?. •	 4ajdelany	 Comp.,

qufdataries.,. •	 •	 ..3443!

-
COMPANHIA PECUARIA E FRIGORIFICA

. DO BRASIL
9

(111m liquidação • amigayel)

TERCEIRA E ULTIMA coxvocn.kri

São Convidados os Srs. accionistas
CromAnbia Peca tilda e FrigorifiCa do Bra-
sil para, em terceira e ultima convocação,
Por não ter havido numero nas primeira
e segunda, se reunirem em assembléa ge-
ral extraordinaria no dia 7 do corrente,
ás .14 horas, na sécio social, á rua Bue-
nos Aires n. 25, sobrado, de ac.côrde com
o art. -103 do regulamento que rege as
sociedades anonymas. decreto ir. 434, de
;olho de 1891. que deliberará crom qUal-

, quer numero do accionistas 'presentes,
como determina o § 2° de nossos estatutos,.
art. 22:	 •

Estão á disposição dos Srs. accionista
s documentos a que se refere o art. 147

da mesma lei.
Firam suspensas as transferencias de

aeeíj es, devendo as acrões ao • pOrtadqr
ser depositadas no escriptorio desta

• companhia até a vespera do dia da rc-

PM de Janeiro, 2,cle maio de 192.4.-:.—
Oe liQuidantes.	 ' (3.281)

:	 •,.
• cieero

á. rua do jirisario 11. 115,
-mirado, '''zie,Sta.: Qipitalerlara para to-

,,tos os efle,tós _haver , Perdido • os . talões
recibo;•-daahasaniiaritr-iln. Estrada de

VeITO Central do, 10a4.?;- . 4 ..978 o
sPl.P. de datas--da--3-,e- 24 -(16,41ezerobro_do

, 1923, respect va Mente, referente m
;teiro a uma canção proy isor5a,'	 iféis

• 1 :0008 o mdinbeiro, para = garantia da
• vroposla á concurreneia ptildiea-ri. 7; 'e o

segundo referente .á caução de 5 :000$
em aPc.iliées ., federcies', para garantia da

'proposta tVenneurrencia'n. 9. .
....hm':	 ."Janeir.O, 5 1 de -mato i'do. 41)24:-' Ciccoo de Vigueireitii; -•	 • (37.á10):':

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA
V'ARA CIVEL - •

Fallencia de Nevoa• & Muniz

syndico fallexcia avisa estar á
diSposião dos interessados, todos os dias
uteis. das 16 ás 17 horas, no escriptorio
do seu advogado, Dr. -Antonio Pactua da
Cunha Vasconcelios, á rua do-Rosario nu-
mero 172: sobrado, para lhes . prestar in-
formações o - receber as declarações de
creditos até o dia 15' do Corrente mez.
'Outrosim,- avisa.que todas-as publicações
referentes a tal encia, serão feitas no

• 4k maio do 1924.
— A: 1', Cauí inho, •syndiep . (3.289) ( . '

. 'Dependendo de uma solução' (10 ES;,M0..
Sr. ministro da. Fazenda, sobro o. paga-
mento do imimslo do 5.5, referente ads
(kbentures Gosta companhia,Á avisarods•
aos Srs.. deLeriinrislas queo :Pagarnento •
.de juros do 34" edupon annunciadOjara . -
hoje, fica suspenso por mais algons,llict s •
-oltando no N Utrient e á puld ica s 1- n1 

= imo livcrmos a referida . solução.' •
Rio cie Janeiro, 0 de malul-4924	 "	 •	 " ••
directória •	 •‘?„	 ,GuilrIPANIIIA,NACIONAL BE,.COMBUS-

'''	 •	 ( ,	 TIVEIS

COMPANHIA IVIANUFACTORA DE„ CON-
• SERVAS ALIMENTICIAS

São Convidados os Scs. açaionistas a. se
reunirem em assierribléa. geral a-xtraorcii-

-nctria	 (lia 8 cio corrente,	 hw:ots
.-da tarde, no eSeriptorin da mesma. rua

M	 n'da	 isericordia . 39, para resolverern
sobre uma proposta,refercnte ao art.' 20,

..i).aragrapho	 lettra d, dos nosSos
• estatutos'.	 •

de Janeiro. 2 ide ,maio dA924.
-Pela Companhia Manufactora de Conser7
•virs Alimenticias, José ,Pceraz'S'ino7es.

• (3.270)

.FALLENCIA	 ADIAS COIMBRA ‘, COMPANHIA NACIONAL ..IPE .ELECTRI.,
• CIDADE.,

PAGAIMENTO Dlk DIVIDENDO

Na escriptorio da companhia,. á rua da•
Quitanda n. • 45, paga.sse a partir de 9 cio
corrente. aos Srs: accionistas o divi-'
dendo relativo rd findo, de accôrdo
com o balanço publicado, á razão de-12. 5>
ao armo, ou sejam 24$ sobre 'cada acção.-

Rio de Janeiro, 5 cie maio de 1924. —
Donificti os Louzada, presidente. (3:323)

N. Majdelany
x. ltaddad
Jorge . M. Elshbori 	
A. Elialed & Comi)  .

•Chaiotd,	 Nithas.. '' 	
•Jociainin -Ai - Irmãos 	 •
Ifabb Sabrigh 	  .

,N'onseff"
Rangel Pereira &'•
S. A. Casa Wellisch 	
João .Tacob • 	
tilluchri Jorge	 Comp. :...
Cerqueira
Ferreira Dias (S::--Freitas 	 ,:-
Furai' & Murad 	
D. ,. Faria <S.: Coinp
Miguel Coury 	 • 	
Abralião.	 •Fadalla 	
N.. André.	 Como 	
Oscar Phulippi & Comp.,
• Ltd.	 • 

Meeelied ,_Assad Saad	
Miguel Saad 	
Ni.u5sur Saad." *
Salim . Ilanna	 Irmão.....
jssa	 Irmãos
Araujo Cruz	 C011.1p

.T. • Lobo 	 •	 "
Eduardo Ash\vort 'Comp.

	

Gommal 	 •	 -
/Acharias a Migtiel 	
Antonio Abdalla 'Mund. , 	

• •
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'QUARTA-FEIRA, 7 DE MAIO DE 1921

SECRETARIAS DE ESTADO

Minísterio da Fazenda

ProjectiS de re!Julatnento do imposto sobre a renda,
mandado publicar de ordem do Sr. ministro da
Fazenda, afim de receber sungestões, por eseripto,
que deverão 'ser remeti idas ao chefe do Gabinete
de S. Ex. até o dia 15 do corrente.

SENHOR MINISTRO.

Desobrigando-me da incumbcncia que me foi confiada;
.entrego a Vossa Excellencia o projecto de R41•Ilamento do
imposto sobre a retida c o da organização do serviço-especial

• de arrecadação, autorizado na lei de 1923.
A regulamentação do imposto presuppõe montado o

mecanismo para o seu lançamento, que 'não poderá ser feito
sem accrescer ao organismo fisCal existente este novo a.ppa-
relho administrativo. . • ,

Será, é certo; mais tuna repartição publica e não faltará
quem combata o novo imposto porque dello decorre esta
creação.

Não valerá a 'critica superficial nesta materia. Antes de
fazei-a é Mistér examinar se a; nova repartição é ou não in-
dispensavel e como. e . de .que fórina se voe . creal-a.

Que é indispensavel demonstra a historia fiscal da União.-
Abram-se os orçamentos da receita federal e neles não se en-
contrará, desde época longmqua até a do actual exercicio, o
mpostO, pessoal directo. • Acharcniós, será dúvida, iistituido;
ha 32 olmos, ó de diVidendos; . encontrareniós, creado
diversas vezes, o de vencimentos e ultiniamente O de "Meros'
commerciaes, o de juros de empréstimos e o de ganhos 'dás

--profissões liberaes. •
•Estão ahi, dir-nos-ão, tributos directos cedulaS do im-

posto de renda que produzira,m receita sern que tivessenios
(zoado o apparelho , especial de arrecadação. •
: Com excepção': talvez dos tres unimos, 'estes . iinpoStós
não tiveram o caracter, pessoal. Sem dar contas da capacidade
de contribuição individual dos accionistas, o de dividendos
sempre foi percebido nas fontes, tanto que .as taxas gradativos
se applicavain á somma total dos dividendôs a distribuir e

quando ainda estava em poder das companhias. Era um im-
posto real. Sempre o de vencimentos teve o caracter de
uma redacção provisoria de ordenados e jámais foi percebido
sobre as importancias liquidas, após deducçõcs de encargos
necessarios a garantil-os. É exemplo, claramente demonstra-
tivo, a fõrina por que era elle cobrado dos exactores .. Quaes

,as causas deste imposto em 1915 e em 1922? O primeiro re-
sultou da situação em que se encontrou o Thesouro quando,
ao estalar á guerra de 1914, se vio forçado a reduzir os venci-
mentos dos seus funccionarios e o segundo nada mais vizou
.que corrigir alguns excessos a que deu lugar a tabella L3rra.
Num e noutro caso; o que se quiz foi reduzir os vencimentos
do funccionalismo e nunca lançar sobre elle um tributo pessoal
directo.

Em relação aos outros impostos, não se Ode 'negar o
caracter pessoal directo da tributação, mas 6 innegavel tom-
bem o insuccesso na tentativa de arrecadal-os. Por ? No
Thesouro Nacional não faltam funccionarios . zelosos e com-
petentes; falta, porém, o orgão de que não Póde prescindir
para a arrecadação dos impostos pessoacs directos. • .

Todo o seu mecanismo arrecadador viza o tributo in-
directo e não póde funceionar quando o quizermes . adaptar
a impostos que daqueles disiergem na investigação da máteria
tributavel e na do contribuinte, na determinação do imposto
e na expedição do acto que declara o direito creditorio clO
Estado sobre cousa certa.

• Nanca é demais insistir neste ponto.. O Thesouro Nacional
não está apparelhado para a percepção dos - impostos da na-
tureza dos de que tratamos. Toda a sua organização obedece
ao. mecanismo .. dos „impostos de consumo e . de circulação,
cuja percepção diverge profundamente "da do imposto de
renda. Instituir este e querer forçar a machina Montada a
trabalhar, sem lhe dar como accrescimo indisp .ensavel o me-
canismo necessario, é sacrificar o novo tributo c submettel-O
ao risco da desmoralização, que impedirá adoptal-o no regimen
fiscal do paiz. Que nos sirVaiii -de exerhplo OS impostos de lucros
liquides do commercio- e de profissões liberaes.

13asta considerarmos como são diversas as naturezas dos
dOtts tributos (directo e indirecto), como differem os processos
de percepção de uru c outro para darmos conta da conveni...
encia de adaptar á machina do Thesouro Público os orgãos
que não tem e sem os quaes será impossivel arrecadar o
posto de renda, cem o minimo de vexame para Os Contribuintes.	 .	 .
c,o maximo de efficiencia :para à Thesouto. .



2	 DIARIO OFFIMAL. (SuppIernento)

É:sobre.tudo essa diversidade: entre, as naturezas dos dons
'impostos e entre os processos do .arrecada.ção...peeuliares
cada um que justifica plenamente a .erc.ação do novo serviço...

Senhor Ministro.. Defendemos esta • addição de novos.
orgãos á machina do Thesouro Nacional, desde alguns annos
passados, e, entre as razões que nos levaram e -levam ainda a.
pleiteal-a,. pedimos licença para reproduzir o que já escrevemo3.
em 1920, . quando . tratámos do mesnio, assiunpto,junto. II-
lustrado antecessor da Vossa. Excellencia na pasta da Fazenda.

No. imposto indirecto a• obrigação de . pagai-o surge . no.
! acto do. c.onsurao i, sejaqual fôr a capacidade do:.consumidor.

No imposto directo esta- obrigação deeorre da faculdade
,de. contribuição individual.

a. incidencia, os ii, nPostos de- con:stuno e sebre a renda
divergem . profundamente. Os primeirOs', não • consideram a,
pessoa que* o deve, pagar defiaitivamente,, nem de antemão
póde ser conhecida, a -divida.: de cada contribuinte: para com
o.. Ct„sc.o.: No dizer de: Otto. Mayer ligam-se n por meio de regras
simples. aos plienomenos . passageiros	 vida; C01131111/111:. A
pe.rcepção serr,ue. então . a. origem. cia divida que é, preciso, apanhar
na. corrente-, rapida das_ comas. Os .segundos,, não. A lei fixa
as.. taxas. paraaa diversas . classes de- contribuintes e . as- 'constitue. .„.
devadoras..do fisco,.porique orenclimentO de . cada.tuna.póde ser
satisfatoriamente avaliado pelo conhecimento . de: uns tantos_
.dados, capazes de forneCerein seguros_ ,elementoa de. calculo.

Emqi mito no. imposto de consumo não. páde . .o Estado
calcular p. capacidade do. contribuinte, e só o„ torna devedor
de. cousa .certa ao. fisco . no M-9/Jaento. de. consumir ,. in?.129.49
sobre .arenda oco.ntribuinte „fica devedor de cousa: certa desde
que, o, :Estado calcule...a_.: sua capacidade, ' contributiva, o que
.aliás , é,,sempre. possivel. .	 •.

Conclue-Se, pois; que- radiealmente diVersOs devei i ser
os Caminhos: segnidas, --ent uni. e outro caso pelo ,actO -arlsninis-
tratiVo que:estabelecer O modo de percePçãO;	 •	 .

E: o São de. facto. No primeii-o caso,, não, ha trabalho pie-,
. /h:ninai algum a executar para- calciiiaz. a. importancia da di-
vida ?lb Contribuinte . etuu SiMples regulamento fiscal completa
n, tributação. No segundo, porém,: torna-se- indispensavel• um,
processo préVianaente estabelecido, um inquerito, -um cadastro,
(donde resulte 'a relação de. devedores.,

.Natheoria das-finanças, quando o iMposto- é directainente.
reclamado daquelles a quem se. quer taxar, a arrecadação é.	 .	 _
mediata  e o imposto. directo. Sê é, porém, exigido de algucm, que,
segundo: o desejo do legislador, não deve, supportar o encargo;

arrecadação, é mediata, antecipada e, o imposto indirecto:
Otto Mayer; em . seu "Direito AdminiStrativa Allentão "

(edição franceia pelo' autor)' trata . detidamente-ião assumpt-o
lias paginas que . acompanharemos em, segt7icla,

. A percepção dos- impostos directos é .precedida.. de um.
processo cujo finVé assegurar a applicaçãoexacta dá regra
legal de imposição ao caso individual. Este processo : é am-
stituido. por . um trabalho de informação. cujo resultado. é a
comprovação da divida . do imposto. f,", o lançamento, o qual,
sob; :o ponto-- de • viSta financeiro, póde ser -considerado como
o tarrno.material das investigações :0-calculoseffectuados pelos
departamentos competentea.da :adnaiTÃ.traçftot. JuridiCainente.

6 o:•acto . da. autoridade que declara a importanCia da divida
e tem por .fim notifical-a ao devedor. 	 „

P6de acontecer, diz .o autor citado, ,,que a autoridades
tenha' que regular casos individ.uaes separadaniente, á medida
que se apresentarem. A declaração do lançamento é então
una acto.. administrativo de fórma ordiiiaria ; será comum-
nicado ao devedor do imposto . por .utha notificação verbal ou .
escripta ; adquirirá assim seu effeito juridico. Mas,, em regra,
as cousas.não se apresentam de modo tão . simples. Na maioria
dos casos os' impostos directos exigem mu trabalho prepara-
torio de. observação- e de calculo, revestindo a. fórnaa de uma
• colléctiya„ e permanente.

Ó imposto: directo recahe, em. regra, 'sobi'e. cousas que.
simultaneamente . se encontram em poder de varios individuos
e que" tian; .. na phrase• de Mayer, urna 'certa qualidade de dif.-

raça°, offerecendo, para o effeito dci•linpdSto,,O mesino. objeCto.
Por meio de informações e: comprovações diversas chega:se:
ao cadastro, que nada mais é que a synthese do trabalho effe-
ctua,do.

Urna vez estabelecido o :cadastro, não lia nécassi de de.:
refazei-o, com frequencia, inteiramente a que ., co-
nhecer é á medida na qual o objecto do imposto, Por sua na-
-aveza, é suseeptivel de constancia c de. permanencia na posse..-
do rácsino contribuinte.

Reálta, portanto, que o cadastro, só não" rda, .essencia.,
dos impostos direCtos, é, nó cintara°, um dos . sett'S 'elementos,n
ordinarios.,

.k percepção do imposto sobre a renda cicie ser ,feita rac-
diante a organização - de listas nominacs, aceôrdo-  COin ãs.

prescripções das leis e regulamentos.
Intrinsecamente, estas lista .sãO iridispensaveis porqua'

da suanorganização decorre, em regra geral, o direito, creditorio
do . Estado sobre cousa. certa.

Forçoso' é reconhecer que na organização do •Theseuro
Nacional falta o orgão competente para este trabalho.:
porque,, ao instituir o iinposto de renda, o Congresso Naciónal
instituiu tombem o novo serviço; cuja organização deixou ao: . -
criterio do Poder Executivo.

É desse serviço que emana a nova repartição,
á. execução da lei:. 	 •

De que fórina, porém, organizal : a ?	 •	 •
Deprehende-se do qué acima ficou dito que as falhas -

administrativas não se prendem ao . .pessoal. Não se põe -em
duvida a cotupetencia deste. O que . falta 6'a repartição e não:
o. homem. O' quala a fazer é aproveitei-o doriental-o no func.,.
cionamento do novb serviço. Organizemol-o; pois, com o. pes.
soai existente, senão na totalidade, pelo menos na medida pin

que pudermos por clã distribnir os novos encargos.

Corno, porém, construir o novo mecanismo?, - 	 •
Certo, sobram paradigmas na vida financeira de outro:

povos e se, na sabedoria e experiencia destes; devemos nos ins-
pirar para executar as nossas (reformas e lançar as bases da
nosso aperfeiçoamento, contudo jamais -devemos peikter '

,vista as nossas proprias condições sociaes, o ambiente- ern-que
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O TYPO ALLEMÃO •

Neste systema, o ponto de parti41a para os lançamentos
é a lista nominal, com . designaçãO dos remlinientos presu-

laidós, organizada pelos Conselhos de" Administração Com-7

Em cada cominuna, ou cm cada grupo de conimunas
uma commissão de avaliação previa . (VoreinschützungcomisSion)

e cm cada districto duas outras, respectivamente encarregadas
de estabelecer o imposto (Veraulawnsconanission) e de rd--
solver as reclamações e recursos (fiernfungsloonnnission).

Os membros destas comMissões são. em parte nomeados
pela administração e em parte eleitos : para a primeira pela
assembléa communal para a segunda pela assembléa dos cir-
Culos formados por um ou mais districtos para fins do imposto;
e para a• terceira pelo Conselho Provincial.

A toreinschâtzungcommission revê o trabalho dos Con-
selhos de Administração Comrnunal, estabelece o rendimento
tributavel e a taxa do imposto 'referente a cada contribuinte.
A Veranlagunscomniission, cujo presidente é á Delegado- do
Ministro das Finanças e que tem sob suas ordens todas as
autoridades 'administrativas da circumscripção; dispondo de
poderes amplos, procede á revisão das declarações e de todo
o trabalho até então feito, tendo às suas decisões. força exe-
cutoria.

Destas deliberações ha recurso para a Derufungskom-

wission, que é uni tribunal administrativo, o qual resolve varios.
casos em ultima instancia..

O .ôontribuinto e o presidente da Berufungskonunission,

. commissario do Governo nomeado pelo Ministro, podem re-,•:
correr para o Oberverwaliungsgericht.. Para este tribunal, que-
tainbem adMinistraffina, maS superior, sobem - os recursos
relativos ás 'falsas applicações das leis e dos regulainentos
aos vicios de processo.

O TYPO AMERICANO

Na.

(5FF1dIfs,..L,	 .

vivemos, os nossos habitos, a extensão considerarei do nosso
paiz, as dificuldades de transporte e até mesmo, muito prin-
cipalmente em se tratando de impostos pessoaes, os censuraveis
costumes politicos : que ainda existem cm extensa área, do
nosso te.rri torio. ,

• Se estão ahi faCtores que nos obrigam a leis que crearn
instituições talvez imperfeitas; quando se trata de medidas
gemes, com mais forte razão estão alii tambem elementos
que não podem ser desprezados quando instituimos umtributo
pessoal sobre os rendimentos.
' Eis porque a organização que propomos não se filia rigo-
roSamente aos typos adoptados nos principaes paizes do im-
posto dle renda.

De facto, ha entre ella e estes semelhança- , mas não lia
igualdade. Se quizessernos attender cégamente.ao factor psy-
ehologico, teriamos de modelar o nosso serviço pele da França.
Esta nação, porém, confiou a arrecadação do imposto de renda
41 velha .c bem conhecida Repartição das Contribuições Di-
rectas, cuja organização não nos Ode servir de modelo, sabido
como é ,que a percepção dos impostos direetos na França obe-
dece a regras e preceitos incornpativeis com o nosso re,gimenn
politico.

Nesse rumo seria preferivel seguir o systema dos Estados,-
Unidos, do qual, aliás, se approxima; a organização proposta.

Antes de descrevelLa, demos succintarnente as linhas ge-
raes do typo inglez, do allernão e - do americano, deixando de
lado o da França pelos motivos expostos e o da Italia em vir-
tude da extensão dás fraudes —as maiores até hoje conhecidas
no imposto de renda.

t

O TYPO INGLEZ

Na Inglaterra n arrecadação do Ineóine toa: está entregue
n duas especies de agentes: uns são simples particulares, com
funcções locaes; outros São funccionarios publicos.

Ao primeiro grupo pertencem os General Conunissioners, os
lidditionalConunissioners, os assessors e os collectors. Do segundo
fazem parte, como representantes rcio Estado, os commissarios
especiaes do rendimento .interno, os survey-ors e os . inspector' s."

O Parlamento nomeia os commissarios do Land-tax; estes
escolhem, entre os habitantes dos districtos, sete nomes para o
desempenho'clas funcçõds de' General Comniissioners, os.quaes,
por sua vez, nomeiam os Additional Commissioners, que são,
em geral, membros autorizados das classes conservadoras, com
funcções especiaes para lançamentos determinados.

A' segunda destas commiSsões compete nomear um ou
niais assessors em cada parochia. Entre os habitantes da pa.
rochia, a primeira escolhe os collectors, cujas funcções são as de
cobradores do imposto. Ao lado dos Additional Conunissioners

funcciona o sollicitor, em regra, um advogado por ellés nomeado.
Compete ao assessor : enviar as formulas das declarações

(is pessoas susceptiveis de ser tributadas em algumas eedulas,
recolhei-as, verifical-as e em seguida organizar a lista dos con-
tribttintes parochiaes.

Estas listas são remettidas ao surveyor, que tem compc7.
tenda- para as rever e as modificar, enviando-as depois aos
General Gonunissioners, que lhes dão publicidade e as tornam
executorias:

O contribuinte póde então apresentar as suas reclamações.
Os General Cominiss. ioners ouvem o reclamante, o sur.:

veyor e o inspector (funceionario publico) e pedem conceder 'as.-
reducções solicitadas- se o assessor e os agentes do Thesourer
com &Ias concordarem.

Desta decisão ha recurso para os corrunissarios–especiacs'
do- rendimento -internO; que resolvem em ultima instanda.
sobre as questões de facto, mas não sobre as de direito, das
quaes ha recurso para os tribunaes ordinarios. Podem interpôr
os recursos os contribuintes, os surveyors e os inspectors.

•

(ESTADOS —UNIDOS DA AMERICA DO NORTE)

Existe a Repartição das RendnI Internas, dividida em.
cinco departamentos, dos quaes o primeiro Uncome tax uni°
se prcoccupa exclusivamente com o imposto de renda.

Cada departamento está sob a direcção de um Deputy

Conunissioner, que é substituido nos seus impedimentos pelo
Assistant Commissioner.

6territorio dos Estados-Unidos é dividido em districtoi
fiscaes, ha-vendo em cada um o .collector resnectivo, que tema
sob-sua direcção o pessoal ueeessario.
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O contribuinte entrega a declaração ao collector do dis-
tricto e deposita uma parte ou toda a importancia do imposto,
á vista do rendimento declarado.

No acto de receber a declaração, o colledor Ode fazer
algumas objecções afim de corrigil-a. Compete-lhe organizar
as listas dos contribuintes com os rendimentos presumidos ou
declarados e com a importancia do imposto e envia/-as para
Washington ao Immo tax unit.

As declarações são ahi revistas e confrontadas com as
listas dos collectores. Procede-se, depois, á revisão dos lança-
mentos, indo os papeis á secção competente do departamento,
para se organizarem as listas supplementarcs, nos casos em
que a importancia depositada pelo contribuinte tiver sido in-
ferior á do imposto dedo.

O collector, ao receber as "supple.mentares", immediata-
.

mente notifica o contribuinte de que tem o prazo de 10 dias
para entrar com a differença. •

Em Washington funcciona o Connnittee ou Appeals and
Reviezu, cujos membros são escolhidos pelo Conunissioner entre
os funccionarios da Repartição. A importa/leia deste Canunittee
tem sido muito diminuída em vista da sua fraqueza . diante das
deliberações do Conunissioner.

O ponto mais interessante do typo americano é a centra-
lização dos serviços em Washington, onde, sob as • vistas di-
rectas do Connnissioner, o Incarne Tas: unit organiza o serviço
de revisão das declarações, mediante divisões, occupand.o-se dos
problemas tecluficos proprios ao imposto de renda.

Nessa organização, que d ampla e não seria possivel des-
crever aqui, se enContram secções especializadas ao estudo das
diversas origens de rendimentos, exame e fiscalização de . cada
uma. Assim, tudo ouanto interessa aos rendimentos originados
de funcções administrativas está centralizado numa divisão
de 13 secções: o exame da rendimentos pessoaes compete á
2a divisão, de oito secções ; destina-se ás sociedades ano-
nymas a 33, de seis secções, entre as gumes predominam
as referentes ás manufacturas, ao commercio c aos bancos; a
4a abrange 13 secções e tem a seu . cargo rendimentos de di-
versas naturezas; a Sa preoecupa-se, em suas nove secções,
com as industrias extractivas, das quaes cinco tém a seu cargo
a avaliação das producções mineiras e consequentes rendi-
mentos; existem ...linda divisõc.s. para serviços administrativos
e estatisticos e, finalmente, a denominada divisão de campo,
á qual pertence o corpo de 35 agentes directamente subor-
dinados ao Conunissioncr.

Tem-se censurado-a extrema centralização do typo ameria
cááo. Não obstante, são innegaveis Os resultados que tem dado

. Em 1917 fizeram-se 3.472.890 lançamentos e em 1920
7.259.944. A arrecadação, que em 1918 foi de $2.838.999.894,
?assou em 1920 a $ 3.956.936.003.•

•As, despesas de todo o serviço Will variado de 55 centavos
a 72 centavos por 100 dollars de arrecadação, isto é, de 0,55 %
(eincoenta e cinco centcsimos por cento) a 0,72 % (setenta e
dons centesimos por cento).

Vis-s, pois, que, apesar da amplitude dada á organização
ice/mica, a despesa não attinge a 1 % da arrecadação.

O TYPO PROPOSTO PARA O BRASIL

A organização que propomos é simples e aproveitará o-
apparelhamento do Thesouro Nacional, quanto ás diversas
eircumseripções ilscaes da Republica.

O serviço terá a seu cargo todo o processo de lançamento;
competindo-lhe receber as declarações, revel-as, organizar
as listas nominaes e lançar o imposto. Findará ahi a sua missão.
Com o acto declaratorio da divida do contribuinte está termi-
nado o lançamento e as questões subsequentes serão resolvidas
pelo serviço no desempenho de funcções complementares que
lhe dizem respeito.

Cada Estado constituirá unta Região do Imposto sobra
a Renda. O Territorio Federal do Acre ficará annexo ao do
Amazonas e o do District° Federal constituirá uma Região á
parte, com o encargo de superintender o serviço- em todo o
paiz.

Em cada Região haverá uma Delegacia Regional, situada
na ..capital e á qual competirá . organizar o lançamento do
imposto no territorio da mesma.

As Colleetorias e Mesas de Rendas receberão as declarações
e canal-as-ão, por interraedio das Delegacias Fiscaes, á Delegacia
Regional. Nesta far-se-á o trabalho de apuração dos rendi-
mentos dentro do Estado, classificação, revisão, lançamento
c organização das listas nominaes, de cuja publicação decorre
o direito creditorio da União.

Estas listas serão enviadas ás Delegacias Fiscaes do The-:
souro para que providenciem sobre a cobrança do imposto, de
conformidade com as leis, regulamentos e instrucções vigentes.

A Delegacia Regional, de accôrdo com as Delegacias
Fiscaes, providenciará sobre a organização do cadastro dos
contribuintes, nas Collectorias e Mesas de Rendas, de cada
districto fiscal.

Algumas divergencias, suscitadas sobre lançamentos, serão
resolvidas pelas Delegacias Regionaes e outras por instancia
superior.	 -

O contribuinte entender-se-á com o collector do seu dis-
tricto, que 6 o orgã.o natural e intermediario entre elle c a
Delegacia Regional.

O projecto crea um Conselho Regional de Contribuintes
em cada Região, funecionando annexo ás Delegacias e com
funcções limitadas a decidir recursos exclusivamente relativos
ás questões de lançamento. Ganhar-s0, desearte, tempo
precioso sobre as decisões desta natureza. Deste Conselho ha
recurso para o Ministro da Fazenda.

Normalmente, todas as declarações serão entregues ata;
/. de março. Desta data atd 31 de maio far-se-á a revisão das
mesmas e todo o processo de lançamento, de sorte que a pu-
blicação das listas, em cada districto fiscal, seja feita durante
o mez de junho. Com esta publicação começara os Prazos para
reclamações e recursos dos lançamentos, resolvendo os Dele-
gados Regionaes sobre os de sua alçada e encaminhando aos
Conselhos os que a estes competirem. Os Conselhos funecio-
narão, normalmente tombem, durante deus mees, cio 15 de
julho a 15 de setembro.

Os pagaraentos do imposto começarão em 1 de julho
far-se-ão em tres quotas iguaes, de modo a terminarem em
31 de dezembro
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Na Região"do Distrieto Federal e com encargo da execução
i1e todos os trabalhos desta Região, inclusive -o recebimento
de declarações e recursos, bem como a organização do cadastro,
estará situada a DeleeRcia -Geral do Imposto sobre a Renda.

Além de todas as attribuições das Delegacias Regionaes,
'competirá tambem á Delegacia Geral superintender o serviço
no territorio da Republica, resolver sobre tudo quanto disser
respeito ao imposto, dar organização. technica aos trabalhos
de cadastro e revisão das declarações, colleccionar e publicar
todas as decisões sobre o imposto de renda, baixar as instrucções
necessarias, dar pareceres c, finalmente, centralizar e dirigir
os serviços em todo o paiz.

Em relação á arrecadação cio imposto, a Missão da Dele-
gacia Geral termina com a remessa das • listas nominaes á-
competente repartição arrecadadora do Thesouro Nacional.

• Não compete ao serviço do imposto sobre a renda fazer
a arrecadação. O seu fim deve ser especializado e restricto
organizar e lançar o tributo. Que dc: contas satisfactorias deste
encargo c muito já terá feito pela reorganização financeira da
União.	 •

Isto posto, ve'jamos agora o projecto de Regulamento.
O art. 31 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922,

institui° o imPosto geral de renda sobre o 'conjuncto
dos rendimentos de qualqUer, origem. EstaVames, , portanto,
tleante de uma tributação geral cl 	 do capital e do
trabalho; quer estivessem ou não associados.:

A lei, .n. 4.783, de 31 de dezembro de -1923, cspecifi.cou
quaes os rendimentos sujeitos a.(3 imposto, nos termos abaixo :

o Art. 3°. O imposto sobre; a renda creaclo pelo art. 31 da
lei n. 4.625, de 31 de dezembro' de 1922, reeahirá sobre os
rendimentos produzidos "no paiz e derivados das Origens se-
guintes:

' 1° categoria : commercio e qualquer outra exploração
industrial, cXelíttsive a agíicola ; 23 categoria : capitaes e
valores • mobiliarios ; 33 categoria : Ordenados publicos e'
particulares, subsidios, emolumentos, gratificações, bonificações,
pensões e remuneraçõeS sob qualquer titulo e fôrma, contractual ;
4° categoria exercido de ' profissões não commerciaes e não
comprehendidas em categoria anterior. » •

À tributação não é mais geral, pois na especificação acima
não se incluem todos os rendimentos produzidos no paiz.
Faltam neles tres grandes classes : a dos derivados do capital
applica,do nas propriedades construidas, isto .6, nos immoveis
urbanos ; a 'dos derivados do capital applicado em propriedades
não construidas, isto é, em predios rumes; e a dos originados
do emprego de capitai e trabalho na exploração agricola:

• Levando-se ern conta os mais recentes dados de estatistica
rural, publicados pelo Governo da União, e o numero de immo-
veis urbanos existentes nas principaes cidades d.o paiz, não será
exaggerado avaliar em perto de 1.000.000 o numero de pessôas.
com rendimentos tributaveis e dessa fôrma isentas do imposto.
Quanto ao valor dos . rendimentos respectivos, temos inativos
para suppôr que attingirá 'a 'avultada Somrna, nunca -menor de
quatro milhões de contos de réis.

Em taes cendições, andou acertadamente o legislador
de 1923, quando na emenda substitutiva do Senado, afinal
incorporada á lei n. 4.783, frisou que o nosso imposto de renda
é um tributo que attinge a grupos de rendimentos parcelada.
mente, e de fôrma alguma que recaia sobre o conjuncto dos
rendimentos derivados de todas as origens. Releva ponderar
que a emenda apresentada á Commissão de Finanças do Senado
incluia uma delas — rendimentos da deploração agricola
a qual figurava no prOjecto da Camara: A maioria da Coramis.
são, entretanto, discutindo-a, resolveu acceital-a como sua
Mediante a ' eliminação dos rendimentos 'da exploração agricola:

•Outra prova de que o impostp. não recae sobre o conjuncto
dos rendimentos está na redacção dada ao ' § 8° do mencionadó
art. 3°. As taxas do imposto, diz a lei, reeahirão . Sobre os
rendimentos de cada uma das categorias. Se recahisserri Sobre
os rendimentos globaes discriminados TIO 'artigo citado, sem'
embargo da . imperfeição consequente,- a unia tributação,
incompleta, a redacção deste § 8° teria sido certamente outra,
deixando claro que as taxas seriam applicadas ao conjuncto
dos rendimentos mencionados.

Ainda mais : nos termos da lei. n. 4.783, citada, o imposto,
sobre a renda tanto é devido pelas pessôas physicas come pelas
juridicas. De. facto, nada existe -ahi que nos autorize a admittir
a isenção das pessôas jtu-idicas.

Assim é que o § 1° do art. 3° se refere ao rendimento
liquido tributavel das sociedades e o § 3a, ns. 1 c II, a estes."
mesmos rendimentos dos commerciantcs e indttstriaes em nome.
individual e em firmas colectivas. E o § 4°, especificando as
sociedades anonymas como contribuintes do- imposto, com-
prova o asserto. Basta considerar os termos do § . 12, o que
manda revigorar o art. 31 da lei n. 4.625, na parte em que não.
contrariar aS disposições do art. 3°, para nos certificarmos da
tributação sobre as pessôas juridicas.

Se neste artigo não consta a isenção destas, está em pleno
vigor o texto cio art. 31 da outra lei, o qual declara- que o
imposto será devido, annualmente, por toda pessôa physica
ou juridica, residente no territerio nacional e pelas pessôas
não residentes no paiz, bem corno pelas sociedades com séde.
no eStrangeiro, tunas e outras obrigadas a . pagai-o sobre
a renda liquida que lhes fôr apurada dentro do territorio
nacional. (N. I do art. 31 — Lei n. 4.625, de 31 de dezembro
de 1922.)

Ora, o' imposto Sobre o rendimento global 6 inapplicavel
ás pessôas juridicas.

A capacidade contributiva destas diverge profundamente-
cia relativa aos inclividuos. As pessôa,s . moraes não tém eu. .
cargos redactores da capacidade de contribuição semelhante
aos que pesam sobre as naturaes. AS dividas e as perdas são,
talvez, as ttnicas deducções comi:mins a umas e outras e isto
mesmo quanto . aos Cebitos, com restriceõe" s apreciaveis. O
minirno de subsistencia; caracterizado pela isenção na base, e os
abatimentes por encargos de familia, que são pecUliares ao
imposto sobre a renda global, não Poderiam ser conferidos á:
pes.sôas juridiects.

• Tributando igualmente as pessôas physicas e uridicas e.
não provendo em relação a disposições indispensaveis ao irn.I
posto sobre a renda global, a lei de.1923 institui° um tfibutol



— Das reclamações ó recursos.
— Do pagamento do imPosto.

Da fiscalização e das penalidades.
— Disposições geraes.

CLASSIFICAÇÃO DOS RENDIMENTOS

Capitulo XIX
Capitulo XX
Capitulo' XXI —
Capitulo XXII

•

D1A1U0	 (upplemento)
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sobre os rendimentos, derivados de alg,umás origens, sobre os
.quaes incidirão as taxas, seParadament, nu logar proprio
onde se originarem.

Nem outra paide ser a conclusão em faõe do disposto no
:§ 12, alinea a), que manda adoptar a arrecadação nas fontes
de rendimento. Essa fórma de percepção é inapplicavel ao im-
posto sobre o rendimento global.

Finalmente, a lei a regulamentar creon 'um. imposto sobre
alguns rendimentos, com percepção nas fontes (stoppage à
Ia source) e tabella progressiva. Creou, tanibem, um impato
especial sobre , as sociedades anonymas, com a mesma tarifa
de taxas. A percepção nas fontes, com tabella progressiva,
apresenta dificuldades grandes, das quaes trataremos mais
adiante. Por =quanto, salientemos que o Regulamento
tem de ficar restricto a este rumo definido que lhe traçou
a lei.

E.xaminemol-o.
Em linhas geracs, comprehende as seguintes partes:

PRIMEIRA PARTE

DOS RENDIMENTOS EM GERAL

	Capitulo	 I	 Da classificação dos rendimentos.
- Capitulo II — Dos rendimentos tributaveia

Capitulo III — Doa rendimentos isentos.
•Capitulo IV -- Dos contribuintes..
Capitulo V — Da base - do imposto.

• Capitulo VI — Do rendimento bruto.
• Capitulo VII — Das deducções. •

_Capitulo VIII — Do rendimento liquido.
Capitulo IX — Dos rendimentos derivados do com-.

• mercio e industria.

	

•	 SEGUNDA PARTE

• , :DO IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS LIQUIDOS DAS SOCIEDADES

ANONTMAS, DOS CONTRAÇTANTES DE SERVIÇOS DE 'UTILIDADE

PUBLICA E DOS RESIDENTES FÓRA DO PAIZ

Capitulo X — Dos rendimentos tributaveis- das socie-
dades anonyraas..

Capittilo XI — Dos rendimentos liquidos dos" contra-
etantes, de serviços de utilidade publica.

: capitulo XII — Dos rendimento: prádrizidoS no 'paz
:.pertencentes a residentes no estrangeiro.

.t

: TERCEIRA PARTE
• a	 -

DA ARRECADAÇXO DO IMPOSTO

Capitulo XIII — Das informações nas fontes de ren-
ftlimento.	

_

Capitulo - XIV — Das'deelarações.
Capitulo XV Da revisão das declarações.
Capitulo -XVI Do lançamento da imposto.
eapitulp XVII --Do - /ançamento . ex-o.fik já.

Capitúlo' XVIII— Da arrecadação nas fOnt,e -S do rendi••• _
/mento.-

O capitulo I discrimina as fontes •le rendimentos tribo'
tavcis em cada unia das categorias em qtie a lei os clasaificou.

Estão isentos os rendimentos da exploração agricola, nuas
não o estão os da industria, commtumnente denominada rural,
a qual abrange a fabricação do assucar, alcool e aguardente,
fecula, amido, dextrina, glucose, extracção de gorduras e oleos,
conservação de productos alimentares, laeticinios, isto é, fa-
bricação de queijo e manteiga..

Esitas industrias não fazem Parte da agrieultúrá. Algumas
delias precisam funceionar annexas ás fazendas, - mas 'por isso

: não se incOrporam á exploração agricola. O s que ás dintingue
não é a situação da fabrica em relação á da)- empraza 'forne-
cedora da mataria ' prima, mas, sim e . iundamentalmente, a

„ diversidade entre a Urina da producção e o modo de trabalho
de uma ide outra.

A agricultura, desde Jcan,Baptiste Sa3.--, nas suas niemo
•raveis licções em 1803, até Yves Guyot em. 1914, sempre teve
como caracteristico: preparar a pródueção com o atas:aio dos
agentes naturaes c recolhei-a das mãos da natureza. A max

.nufacturaasepara, mistura, modela e combira productos na-
turaes para obter ontrorá através de successiv-as transforma-.

•ções.
A cultura da cama é industria agricola, mas a fabricação'

de assucar é industria mánufactureip. para obtel-o é preciso
•-uma serie de operações e transformações successivas que vão
•desde a extracção do caldo de calma, passando pela diffttsão,
clarificação, carbonatação,. filtração, evaporação, cosimento,
até a turbina. . gem, tudo isto por meio de appárellios apro-
priados, avultados cápitaes e pessoal .director .especializado.

Igualmente, se a cultura da mandioca, milho ou arroz
faz parte da exploração agricola, para ' obter à Tecula, a dex-
trina, a -glucose ou o amido é indisPensavel submetter o pró-
dueto natural a diversas transformações, poueo iniportando
se os machiniSmos são rudimentares ou aperfeiçoados; se os
processos São 'modernos on. anachronicor.,..

Nas mesrnaO condições estão a industria da fermentação
akoolica, acetiea ou vinica,' a .distillação e as : que extra-hem

-dos'prodUctos : vegetaes . e aniniaes as gorduras, 'os olmo pro-
duetos derivadós. • •

Não se Imiti= neste-rol, é bebi vcr, as operações
• industriaes de 'mero beneficia Mento,. porque estas não trans-
formam em outro Os 'ProdUctos naturaes: .da terra.

: São gr:: andes :' e intimas as dePende.ncias da agricultura'.
com a producção extraetiva vegetal e animal, taes -como
eaça e a pesca; notadamcnte em nono paiz. Na actualidade,
julgamos conveniente tributar; apenas, os rendimentos de-
rivados da industria extractiva mineral.-As--riquezas do nosso
sub-solo voltam ser exploradas, senão-- ena,busea -do ouro;
toracs outt'ora,i-Ro menos iia de outroS'è-innumeros-rWductosi
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que amplamente esteio remunerando os ,capitoes applicados
cm sua 'exploração. •

'Depois, entre estas c a agricultura 6 bem pronunciada
.a linha de demarcação, c mquanto que, relativamente ás pri-
meiras, este traço 6 ainda muito teime.

Na segunda, categoria — valores mobiliarios não estão
incluidos , as dividendos e qualquer 'outro produCto de acção,
distribuidos aos. accionistas. Tendo sido emacio um imposto
.-sobre os , rendimentos 4iquidos das' sociedades anonymas, pa-
a-ecett ao 'autor deste projecto• que o accionista ficou isento.

O dividendo e, sem 'duvida, um rendimento de capitaes
mobiliarias,' de sorte que a sua exclusão, á 'primeira vista, 6
injustificavel, maximé quando ha quem veja na -letra da lei
o proposito .de reconhecer, no accionista e na sociedade, ca-
pacidades cconomicas e coritributivas perfeitamente 'clistinetas.
lia, porém, razões que justificam a isenção c das quaes adiante
trata,remos.

• .•	 •
Os juros das dividas publicas ficaram isentos neste pro-

•3ecto.
' Os CárittitUcionálistaS brasileiros e, entre elle.s; o Dr: Carlos

taXimiliano, são de parecer què -'`iião'podeinsèrvit: 'de base
para o lançatnento'do 'tributo sobre a renda; por 'Patte
UniãO,•Os juros de apólices estadoaes e municipaes"* . (Pag. 250
— CommentiirioS) e o De. Araujo Castra "Considera' esSencial
á vida do regimen o disposto no art. 10 da 'Constituição, pois
o contrario faria desapparecer a independenéia c a harmonia
.que devern existir entre os dons governos. Ern Virtude . dessa
'dispoSiçào, tiã.o 'podem ser* tributados pela União -os bens,
rendas e SerViços publicas dos Estados; inclusive os salarios
dos faricciona,rios publicos; os titules de divida publica, bem
comoas Coneãs•Ões de serviços publicos feitas pelos .EStados"...

52. Anoiteci ! daCtin.slítuictiO.)'. .	 .
Sendo inconstitucional o imposto sobre os , . juros . das &-

Vidas' estadoaes e Municipaes, os unicos. titulos Passiveis de
'tributação em seus rendimentos seriam os cmittidoapelo Go-
verno Federal, sem n clausula de. ininnutidade , fiscal.

Ora, isto prejudicatia o Thesouro . Nacional, porque mão
-re:..a. hindo o tributo sabre todos os titulos de divida publico,
i?ão haveria iabsOrpção do 4.MIN,Ê0, e 'tão -somente ãquelles
cujos rendimentos fossem tributados, soffreriarn, exclusiva-
vamente, a inevitavel depreciação •nas bolsas..

E', talvez, amplo o ponto -de vista dos constituciona-
listas brasileiros. Se tributo fôr ge' rala isto . 6, .recahir sobre
todos os titulds,..eataesquer que sejam os emissores '(governo
federal, estadoal ou municipal), se .tabella de tributação fôr
urna unica,para ;todos, -6 sabido que n absorçtí Ïo iniposlo
dar-se-á 'inevitavelmente, recahindo encargo, tmicamente,
sObre- os actuaes póradores -de laes_titulos. O comprador fu--
tura não encontrará; um s6, destes titulos 'Clo Imposto;
c i• sendo , assim,: dão haverá • depreciação _nas •cota-0n 'dos
mesmos:. Por, zonsentlifte, o principio . federativo titie. pro.

Apesar da :tpinito -4de --ttra ttoatado mestre, (.5 preciso 4--e=;
tonliecer ocgaúto ..ritmtão d fiset:itivel prineipalroite,
reitiiatto inceinveniatto ttdopparntres -.o -seu aponto de vista.
O projetto /declara, ,icapressomente, que sefã itidas alie-
'ttnnatuticlades flsoaea -e, para nãoeitar adguns titules do
Governo Federal a •trtna. situaçRt tpretatia. ':de ..flesigualtlaele,,
perante Outros, selt t -dos Estudos t Nfunicipio7% n;14;),..en,4

cura defender com 'o 'art. 10 será .manticlo. Tributando :a 'renda
dos tittilos estodoaes 'c municipaes, o Governo Federal nãe

'enibaraçaria a plena . expansão dos 'Estados. Não z .seria um
,.bem dos EStados que se ' tributária, :poréin,Siin,' fenda deâe
-betit, -a qual não pertence aos 'cofres .publicos. Os portadores
dos titulos, os particulares; Seriam 'os, taxados e deante da
tributação de iodos os 'títulos semelhantes, federaes, esta-.,
doaes e municipaes, nenhuma repercussão teria O tributo sobre

valor das mesmos., nas bolsas.	 . .
. Mas não 'foram 'esses unicas emotivos que levaram o.
autor deste projecto a não incluir entre os valores mobilia-
rios OS titulas das dividas publicas. Não sendo tributaveis
ot rendimentos das dividas -estadoaes e municipaes, o imposto
•recahiria, 'apenas, ;sobre os -das federaes e como entre, estes 'a
maioria gosa • da clausula de inumtnidade 'fiscal existente nos
contractos, crearia. o Thesouro Nacional 'para os seus pro.
prios titulas uma situação de desigualdade .prejudicial, salva
Se • a clausula fosse abolida.

Poderá o Governo Federal revogal-a?
Uma ,proznessa deste ,genero,Içita por governos - pasSados,

:prende jurídica e politicanzente os 'governos futuros ?
Eis a pergunta que em recente estudo sobre a materia

formulou Gaston jéze, no Artigo 'da Reme de. Science 'et Lé-
Finioicières (numero de .julho, agesSta C setembro

de 1923)..• • -	 •
DepOiS 'de brilhante eXplariação ,do asSttieto c. apesar

de não o ter coMpletado na'trabállio 'mciiciónado, o 'autor
conclue':

.o Em resimio, táritodo . ponto ;de vlsta-pOliti"êo e juridico,
como do ponto 'de "viStâ'eéOnOinico ,e ruiálicei%;: '6u ainda sob .
o -aspecto 'social,' as' ..conélUSõeS' :ÉJ.to aà nesnia'á Saber:

P. inununidade itsc1 não deve 'ser 	 velos
'governos, quando .contractarn. ''urn eraprdáfirno:

2.. Se foi estabelecido, deve ser .interpretada no sentido
restrieto; paYrtieularinente, deve -Ser considerada tomo limi°
toda a certos impostos. -Para que 'abranja 'lodos -‘Os impostos
preeisó que a.-estipillação te'nh'a ido feitnfem termos inteira-
'mente deterininados; as 'Cláusulas de cstlo, mesmo 'concebidas.
em termet 'gemes, devertto ter interpretação reStritta..	 .	 ,	 •

3?. A hl-imunidade fiscal -pode ser 'retirada a, todo Mo-
XT).01.11:0. E',.rieste sentido que deve ser ;interpretada, quando
os termos :que a concedem. são imprecio-s......Êos casos:em que
fôrestábelecicla -expressamente para o futtrro,:aáto. sob o 'por.tó
de -vista politico como jutidico e , social, os ,goyernantes 130-•

derão legitimamente supprimil-a, ' :desde que á stta 'Central •
parto deixe de -ter seitsivelmente 'equivalente. 'D



DIARIO (FF -In-XL ,(Supplemento)

sidera tributaveis os 'juros doi; titulos das dividas pu-
blicas.

Pensa o autor do projecto que a delicada questão só po-
'ilerá ser resolvida de outra fórma .depois que o Congresso
Nacional: explicitamente, manifestar-se sobre a materia.

Na segunda categoria, propositadamente, não estão in-
cluidos os vencimentos dos magistrados federaes e de todo o•
funccionalismo estadoal e municipal.

Os primeiros, dadas as repetidas manifestações do Poder
Judiciará), parecem isentos -em virtude da nossa Constituição
e sobre os segundos não pôde recahir o imposto, em vista da
interpretação dada ao art. 10 da Constituição Federal.

. Apoiado em Cooley, Willoughby, Tucker e Barbalho, o
Dr. Carlos- Maximiliano sustenta que os vencimentos dos
funccioAarios publices, estadoaes e munidipaes, não podem
ser tributados pela Uniãd. -

« ... União jamais tributará os ordenados de empre-
gados 	  .estadoaes ou municipaes. » (Pag. 220

Commentarios.)

.« Suppõe-se • que os - funccionarios percebem apenas 03

vencimentos indispensaveis; 	 • Do imposto re-
sultaria, portanto, 	 quanto aos empregados, a
urgencia de se lhes elevar os_ordenados. Logo, o onus estadoal
diminuiria a receita c aug,mentaria a despesa federal; e, re-
ciprocamente, os tributos da União trariam o desequilibrio
aos orçamentos das diferentes circumscripções administra-
tivas da Republica. a (Pag. 220— Commentarios.)

Do mesmo parecer é o Dr. Araujo Castro, no trelho . do
seu livro que acima transcrevemos. Em nota da pag. 52 deste
trabalho ha uma referencia ao Acc. do Supremo Tribunal
Federal n. 2.536, de 16 de dezembro de 1918, em que se
declara que o art.. 10 veda . tão ómente a creação de impostos
e não a creação de taxas, que representam a retribuição da
utilidade de determinado serviço.

• Em tacs condições, o projecto de Regulamento não póde
consignar, entre os. rendimentos-tributaveis, os vencimentos
do funceionalismo publico estadoal e munieipal..

Para maior esclarecimento do assumpto, transcrevemos
O que em relaçãO aos Estados-Unidos da -America . do NOrte
encontramos na obra de Montgomery L-Nneonie tax 1)ror..

,.cedure.19.2.3".;

SALAMES .0P STATE 'OFFICERS	 -EMPL-GYEES EXEMPT

in reporting • to _the Senate the law as . is_ was finally pa,ssed,
said: "The Committee amended section 213 (a) so as to re-
quire that any 	 - salaries paid be subject to the in-
come tax, leaving the Constitutional question as to the au-
thority of Congress to tax certain salaries to be settled by the
courts in any case in which the question may be raised.

The attitude of the Treasury under the 1918 law, the
language of which is re-enacted'in the 1921 law, s based ou
an opinion of the Attorney General (31 Op. A. G. 441) and is
expressed in the following reg,ulation and decision:

RULING In accordance with an opinion
of the Attorney-General, dated May 6, 1919, and
bascd on . the well-séttled rule that governmenta/
agencies of the state 's are not subject to taxation
by the federal govermnent, it• is held that salaries
of state officials and salaries and wages of employees
of a state are not subject to the income tax imposed
,by the said Revenue Act of 1918. (T. D. 2.843, datcd
May 17, 1919.)

RE G ULA TI O N. Cornpensation paid . its officcrs
and employees . by a state or political subdivision
thercof, including fees reccived by notaries publie
commissjoned by states and the commissions of re-
ceivcrs appointed by state courts, is not taxable.
Compensation reccived for services rendered to a
State or a Political sttbdivision thereof ' is induded
in gross incarne unless the person receives such com-
pensation as an officer or ernployee of a State or.. po-
litical subdivision. An officcr is a person who occupies
a positiOn in the service of the State or political
subdivision; time tenure of- which is continuous and
not temporary and the duties of which are esta.-
blished by law or regulations and not by a,greement.
An employee is one. whose duties consist in the ren-

. dition of prescribed services and not the . accomplis-
hment of specific objects, -and whose serviceá are
continuous, - not . occasional or tempo-rary.,.Employ-
ees of - universities receiving . salaries paid . in parti
or in whole- from funds available under the •Smith-
Lever Act of -May_ 8,1.914, who are offic-ers or em-
ployees,of a State, are not required to .return as ta-
xable income time salaries so received. This is ,a1so
true with -respect to time Act of August 30, 1890, re-

•lating to colleges for the benefit of agriculttum 'and
.time mechanie arts, and to time Act of March 2, 1887;
relating to agricultural experiment stations in such
colleges	 (Art. 88.)

- As a result of judicial interpretation of the scope of
tbe federal taxing power,. an implied limitation.has been pla-:
eed upon the power oÉ Congress, prohibiting it from taxing

xtb.e salaries of state officers. But there lias been no interpre-
Ation of that power since the Passage of.-the sixteenth amend-
Rent. The idea of abandonin ,, this doctrine lias Iherefore

, ound consi4e,sable: support. If O.P. mi' Ima continued, it is
krobable that the employeesformerly specifically exempted
Nvo:fkd have been specifically taxed. Time 1918 bill as it,passed
the How  pf Rc •TrosentaV70P ProYided, Senator_	 ons:

'T - issue is essentially constitutional — not adminis=
ti heative — and time matter cannot be deemed to be clefinitely
settled until time. cottrts have pass-ed upon it. In view of time '
Treasury's position, however, it is difficult to see how the
question wll be fitigated.
- Since the 1918 prorvision was re-enacted into the 1921
law, the Treasury should 'proceed to colléct taxes from state'
officers and employees. Time question would then- be setticd
by the United Stat,es SttxTeme_ Court-f
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The compensation of the following lias been held tO be`
exempt from tax:

Attorneys employed by state :- when rela-
tion of employer and employee.

O capitulo II trata dos rendimentos tributaveis, estabe-
lecendo Principios geraes, quaesquer que sejam as origens dos
rendimentos.

Estão isentos os rendimentos em natureza, devendo-se
entender. como - taes as vantagens percebidas em productos
ou sob qualquer outra fôrma, que não seja pecuniaria.
• Rigorosamente, esta isenção d inacceitavel porque os
rendimentos em natureza •accrescem, sem duvida, a capaci-
dade contributiva individual.

Diante, -porém, das grandes, e talvez invencíveis, diffi-
culdades para avaliar em moeda todas as remunerações ern
natureza; em um paiz como o nosso, onde, na grande maioria
dos casos, não se dá o devido valor a taes vantagens, pare-
ceu-nos mais prudente, nesta phase inicial do .imposto sobre
a- renda, não computal-as no rendimento sujeito ao imposto.
Ficaremos, talvez, isolados, entre os povos que tributam a
renda, no que respeita a esta isenção ; Será um defeito do nosso
imposto, mas tal motivo não nos parece sufficiente para jus-
tificar orientação contrária, maximé quando, adoptando-a,
traríamos aos trabalhos de lançamento, numa phase em que
tudo- está • por fazer, lima complicação a mais e, aliás, não pe-
quena.

A fraude, que porventúra se originar desta disposição
do projecto, encontrará, na propria redacção do artigo, a
necessaria repressão.

-
• Sob o titulo de imposto sobre a renda continua a figurar

no Orçamento da Receita ' o tributo sobre premios de seguros,
lucros fortuitos, sorteiOS, etc. Propositadamente, .o legislador
não os incluio entre os que Seriam substituidos *pelo 1101.'0 im-
posto, creado no art.: 3°. Por este motivo o projecto declara
que a cobrança do mesrnõ continuará a ser feita de accôrdo
com o decreto n.

•

nENDIMENTOS ISENTOS

Se, nos termos . do art. 30 da lein. 4.783, serão' tribittado2;
unicamente, os rendimentos produzidos no paiz, estão isentos
os produzidos no estrangeiro á que forem consuMidos no ter-
ritorio nacional, quaesquer que sejam as nacionalidades do4
seus possuidores. Não serão tributados, assim, os nacionaeS
e estrangeiros ' que, .vE-endo. no Brasil, IempOrariamente‘ Ou
não, recebam rendimentos . preduiidos fdra pniz.= Entre- às
ultintos estão os membros do corpo diplomatico.

'The (aCting) :AtiOrneY General in ah opinion rendered
june . 21, 1920 (32 - 0p. A-. G. 248) stated, iii part:. "I am un-
able to see, therefore, that there is anything in the recent opi-
nion of thé Supferne Court (Ev. ans V. Gore, .upra),'whioh re-
lieves a judo appointed since the enactrnent of the income
tax law from paying the tax imposed by that law".

It has been ruled that the clicision in Evans v. Gore does
not apply to referees in bankruptey, judges of territorial
courts, retired federal judgeS and to membcrs of the Board
of United' States General Appraisers.

RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS

(C. B. 5, page 113; O. D. 1099.)
Chief engincer appointed by sewerage commission.
(C. B. I, page 96; O. D. 309.)

County Stuveyor. (C. B. I, page 96; O. D. 33.)
Deputy Sheriff. (C. 13. 5, page 106; O. D. 1053.)
National Guard. (C. 13. 4, page 112; O. D. 942;

,but compensation during field training when paid
by federal government, is taxable.)

• Notar's fees in partnership income. (C. B. 3
page 125; O. D. 648.)

• Receiver. Exempt as to fees arising from ap-
pointment by state court, but fees from federal ap-
pointment are taxable. (C. B. 2, page 99; O. D. 503.)

Referee in drainage aPpointed by state district
judge. (C. B. 2, page 100; O. D. 525.)

Special counsel to state comptroller. (C. B. 2,
page 99; O. D. 494.)

Special deputy bank exarniners and clerks, State
of Washington. (C. B. I-1, page 105; I. T. 1.316,
but the ccmpensation of attorneys appointed by
the State Bank Examiner is not exempt.)

State jurors. (C. B. 2, page 98; O. D. 434.) —
Virgínia debt cornmissioners. - (C. B. I, page 96; O.
D. 257.)

COMPENSATION OF CERTAIN STATE AND FEDERAL OFFICERS
EXEMPT

Although there is no specific provision in the law exem-
pting from taxation the compensation of 'any federal or state
officers or employees, it lias becn held that the salaries of the
President and federal judges are not subject to taxation if the
appointment to office was prior to February 24, 1919. State
officers and employees are held not to bc taxable as a result
of judicial interpretation of the seope of the federal taxing
pasver.-

SALARIES OF TILE PRESIDENT AND TJNITED STATES JUGES

The omission in the 1918 . and 1921 laws of the specific
oxemption formerly granted to the President and 'United Sta-
tes judges raised the interesting question as to whether or not
the salaries of these officers (whose compensation is* not sup-'
posed to be diminished during their terms of office) may be
•ubjected to a federal income tax. The Supreme Cottrt held
xi Evans v. Gore, that " 	  the fathers of the Constitu-

tion intended to prohibit diminution by taxation as well as
otherwise they regarded -the independence of the ju-
-dges. as of far greater importance than any reventte that could
come from taxing • their salaries... the, tax was irnposed, con-
trary to the constitutionaI prohibition, and must be adju-
dged invalid".
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Este Caracteristico do • nossa imposto : sugg,ere a critica
do termos aberto as portas á . evasão dos- capitaes de nassa
patria. Aqui applicados, a :renda que produzirem será tribu-
tada -só applicados fóra, embora para cá venham os seus
rendimentos, estes ficarão isentos. Emigrarão para outras pátrias,
dirão os criticos. Para onde ? Perguntaremos. Em que paiz
o imposto sobre a renda não existe hoje com elevadas taxas,
incom.paraveis ás modestíssimas da nossa lei ? Para a Argen-
tina e para o Chile? Ha dons ou tres- annos a Congresso Argen-
tino discutio tini projecto de imposto sobre-a renda que, cedo
ou tarde, será adoptado riesta República visinha e i quanto
ao Chile, no organismo fiscal desta. Republica, já Se adoptou
definitiVamenteô imposto de remia.

-Não deVemoss portantosreceia.r a evasão do capital aqui-
applicado.

Poder-se-á censurar a isenção da renda estrangeira aqui
consumida? Tambem não. Somos um paiz devedor e não
'credor, de sorte que o contingente de receita que poderemos
perder será pequeno. Sob .o ponto de vistá social e economico,
se não. podemos . isentar do imposto os rendimentos aqui pro-
duzidos, ternos, entretanto, o maximo interesse em attrahir
para ,o paíz os:rendimentosproduzidos lá fOra. Que crn nossa
"patriasvenhain .consumil-os ,touristes, augmentando o con-
sumo :,das nossas .riquezas, proporcionando, ,dest'arte, o- des-
envolvimento.. da mossa produeção e, concomitanteraente,
facilitando a. inversão do rendimento: de eapitaes applicados
noutros paizes em capital . fixo nacional. Estames, ;assim; pre-
parados para -recuperar • amanhã o que perdermos hoje em

	

virtude. da, isenção.. : s	 ;•,•
A" lei manda. isentar. os rendimentos das instituições plri-

lanthnopieasí Considerando o voCabulo --,'-philantbebpia —
no seu :mais' ampla sentido, isto é, como significando -a abne-
gação.queleva õ 'homem a interessar-Se pelo seu semelhante,
o prájecto isenta os renclimentosdestinadas ao aperfeiçoamento

".	 •	 •	 -	 •

que as ca,pitulOs qüe tratam do assuniPte. e.onstittiens tun doS
pontos mais dignos de attenção.

Entre. as deducções permittidas está incluida a que se
refere aos juros das dividas na 2 a. categoria, 'na3a, 'e na 4a, res-
pectivamente, valores mobiliarios, ordenados ., ete.; e pro-
fissões não commerciaes.

Este encargo reduz incontestavelmente a capacidade
contributiva e a. sua não dedricção motivaria uma dupla tris
butação. A justa solução deste tão- debatido. problema 'de-
pende dos systemas fiscaes adoptados,: .

• Estudando-o, ent paginas escriptas 'com' muito bom' senso
e grande illustração,- R, Brunet salienta que se pôde resolvel-o
de modo relativamente . facil, quando - Se t-tata de um •paiz .que
tenha adoptado o 'imposta sobre ó- rendimento global: : Esta- -
tributação' Caracteriza-Se , esSencralmelite-péra: : deducçãã dos!, r
juros das dividas, que é-, por assim dizer, um dos seus 'elementos •
indispensaveis.	 N

Neste systerna, paxá calcular o imposto devido pelà. con.4
tribuinte, totalizam-se de um lado todas ás receitas, inclusive • -
os furos dos crcditos, e de outro lado todosos encargos,' corna
prehendendo-se nestes os juros mencionados.

Estes são, assim, tributados em mãos, do.eredar.
Invertem-se, .po, rém, os termos do probieána e cresce

consideravelmerite a Complexidade, quando mUcla p , ema
fiscal.

, Theoricamente, o imposto . real ignora a existeneia
divida e recae sobre um objecto determinado,seut preoccupaçãos •
algiuna pessoal. Ha • nisto, sem duvida, -uma injustiça:. Se o. -
nosso imposto visa de. preferencia o rendimento e não' o •seus.- -
possuidor, não sesp6de, entretanto, negar a_ sua. natureza de .
imposto directo em intima Correlação com a faculdade con4 -
tributiva individual. Se um itidividuo ganha çein e paga ifátenta .
'de juros, é grande injustiça tributal-o sobre cem e não sobre
vinte, que, afinal, é a sua capacidade de contribuição.

-	 •	 •	 • , • :*

ei - : fim.: de evitar a clupTa.stributação, são .tambe.m
isentos_ os rendimentos .já. , tributados. em poder • das pessÔàs
juridieas,ReCahindo o imposto sobre os , rendimentos liquidos
de uma sociedade anonyma, a elle não ficarão sujeitos os. dis,
Videndos distribuidos aos' accionistas; sejam ou itãaestes p.es-
isôas phys• icas. —	 .	 s •

Igualinede, se 'uma' sOciedade anonyma-comrnandrtar-se
-em uma firma.. collectivk . nãospoderá. ser -tributada a- parte
dos seus rendimentos proveniente dos lucros desta firma,
guando estes já tiverem sido submettidos ao imposto.

RENDIMENTO LIQUIDO

Infelizmente, quando o imposto é do typo do nosso, na
..maioria„ dos.easos o .prohlema.fica insolava, maximé quando
recae.- apenas' sobre alguns rendimentos. ; . . . ,.• . • .

CorisitindO:a. Soluçãà'em permittir á dedtieçtvii;
as dis'idas aíiplicarent exclusiVainente aos .reniiime:nfeis,
tributados em cada urna das classes, não resolve ella a c¡Itestiez
prinefPalmente, no nassa caso, em ,..,que tres grandes.eategoria....:-
estão: isentas.. Satisfaz, . quanto aos. rendimentos,. derivadOS

--do :com-mei:cio e industria, zilas não satisfaz em relação ás
demais ' categorias, 'sem "deixar aberta -a porta asdesenfreada
fraude, -desmoralizadora do imposto e perniciosa ao fisco e„
á economia geral. Pondere-se que, ainda mesmo quando 1f.
moralidade do irisposto, a essasãe das rendas e a unifármidade,
da tributaçãci . não . devessem: ser .zeladaS. avarainente	 irni
posto sobresá renda; 'ainda aSsirn, permittindo-se a`decluessján •
não se eVitari'aa dupla tributação do. devedor. • -	 •

- E se "UsS'	acontece-', mellica s'eri-i -abándonar . á d&Iii.çlt:O,
• dos . juros das dividas, excepto para os rendimentos derivados
•• do Consine' reiO e cia ,indUStria O termos da lei sãd,..entre'tah-te;
taxativos e o projecto de Regularnento tem dc perinittir
dedueção.

•O'brojectá' d.0 Regidaniento consia as regras 'bata- de-•
iterminár" b" reiidinienteUli n¡Uiclà. 'Corna	 ciS". régulatnentbS.	 _

instrUcOés Cdncernentes á outros Paizes; define- o  rcndnnento
¡teruto ,efdi..~:a:aS ,dc.ti.icsees perinittidaS.-- 	 • s.,

Etis todas as : categorias ha sempre OcÍite . éin,t .ér • rici ren-
s	 giniento Iúto, paraj-deteiniiiiar ó liquida . triblita"Vel, de rti
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RENDIMENTOS DERIVADOS DO COMMERCIO E DA INDUSTRIA

De modo geral, . o imposto recáe sobre o rendimento li-
quido, que tem por base o realmente percebido nó anno an-
terior. (Lei n. 4.625, art. 31. -1- Lei n. 4.783, art. 3 0, § 3°,

n. iv.)
Exceptuam-Se desta regra alguns rendimentos elo com-

mercio e de qualquer outra exploração industrial, exclusive
agrico/a, resultando, em consequencia, tres regimens diffe-;

rentes para a tributação dos rendimentos , desta categoria :
1°. Os contribuintes que exercem profissões comrnerciacs

industriaes em. . nome individual ou em firmas collectivas,
quando sujeitos ao-regulamento do imposto sobre as vendas
mercantis, pagarão o t'ributo sobre a renda, na base de lucros
prcaumidos,..de ,accôrdo com o coefficiente de' rendimento
Equido sobre . a somma das Operações realizadas e compro-
vadas pelo valor total , dos sellos sobre as vendas mercantis.
(Lei n. 4.783, art. 3°, § 3°, n. 1, alinea. a) — § 3°, n. In)

20. As sociedades' anonymas, quando sujeitas ao regu-
amcnto do imposto sobre as vendas mercantis, pagarão o
tributo'Én re a renda segundo' . os 'lucros liquidos, revelados• ,
cm balanço. (Lei n. 4.783, art. 3°, § 40.)

Nos termos claros da . lei, tãe sórnente os rendimentos
pertencentes aos,commerciantes e inclustriae., ena nome indi-
vidual ou em firmas . collec4ivas, serão- tributados na base de
lucros presumidos sobre as operaçõe.s mercantis. (Lei ri. 4.783,
nrt. 3°, § 3°, n. 1, alinea a.)

Exceptuadas' as sociedades anonymas, todos os de-
mais contribuintes que perceberem rendimentos derivados
do commercio e da industria e que não estiverem sujeitoa. ao
regulamento do imposto sobre as vendas mercantis serão
tributados de accôrdo com coefficientes ..cle lucro liquido, es-
tabelecidos , para cada profissão. (Art. 31	 Lei n. 4.625 —
Lei n. 4.783, art. 3.", n.	 b	 §

,

- A tabella. "deve, ser applicada . . Pelas differenças, exa-cta-
inent.e, como no. caso . da tarifa das taxas". do- imposto.- Assim,
no caso de operações mercantis no valor de 8.000:00{4, o ren-
dimento tributarei, calculado segundo os coefficientes será,

Até.. 500 :000$ 500 :000$ 6 % 30 :000$
Entre S00000$ e 1.000 :000$ dif. " 	 500:000$ 5 % 25:000$

•» 1.000:000$ )) 2.000 :000$ » 1.000 :000$ " 4 % 40 :000$
» 2.000:000$ )) 3.000:000$ » -1 .000 :000$ 3 t,';, 30:000$
» 3.000:000$ » 8.000$000$ » 5.000:000$- 2 9;9 1ØÓ:000$

8.000 :000$ 225 :000$

Outro que vendesse. 550 contos, teria um litero presta:Ilido -de'
27:500$ e pagaria de imposto 125$000.

O primeiro criterio, não sómente correspOnde ao texto,
da lei, como uniformiza o modo de applicar as tabellas, tanto
a dos coefficientcs de lucro, como a das taxas do imposto.

e
\	 .

• Dentro da lei, a verdadeira base de tributação das firmas
commerciaes, sujeitas ao imposto sobre as vendas mercantis, é o
valor total do seno adhesivo, adquirido para pagamento deste.
ultimo :tributo, e por isto o projecto deixa claro . que o valor a
considerar-tem de- ser o que constar das . respectivas guias, .Só
na falta destas, ou quando os agentes ,fiscaes julgarem conye-.-
nientee recorrer-se-á ao valor,real das operações registradas
nos Competentes livros, creados pelo decreto ri. 16.275
de 23 de dezembro cie 1923.

O lançamento do imposto sendo feito em relação ás firmas,
é claro que só ellas podem responder pela importancia respe-
ctiva.	 .	 -

O lançamento é .O acto declaratorio da divida do imposto
e ' tão somente ha de referir-se á pessôa a quem pertencerem os
rendimentos que lhe serviram de base para calcular a divida.

Pretendem alguns que o imposto sobre rendimentos reaás
ou presumidos das sociedades mercantis pôde ser distribuidc
pelos socios; na razão de lucros de cada um.

A lei . n. 4.783; cit., no § 10 do art. 3°, refere-se, é certo, á •
responsabilidade dos socios, mas unicamente dos das socie-
dades em_ .sionie conectivo. Se, baseado nesta disposição, o pro-
jecto de Regulamento adoptasse esse criterio, resultariam lan-
çamentos desigualmente feitos sobre os lucros. das sociedades
mercantis. De facto: quando em nome co/lectivo, ficariam
isentas as firmas e tributados individualmente os sociosa fi-
cariam, porém, isentos os socios e tributadas as firmas como
pessôas jttridicas, quando as sociedades fossem em commanclita
de capital e industria, em conta de participação ou por quotas,.
de responsabilidade limitada.

Se a-divida é da sociedade, conio pócie o Projecto respon-
sabilizar por seu pagamento certos socios que, aem- face- da
legislação commercial do paiz, não respondem pelas dividas
sociaes

O referido § 10 não foi interpretado assim. 	 _
. Diante da - natureza do imposto, da fórina estabelecia

para o seu lançamento e da interpretação geral da lei, tribu-
tados são os lucros das pessôas jurídicas do commercio.

fr.
• Seguindo outro criterio, praticariamos injustiças. No caso

acima, por exemplo, poderiamos , calcular o- rendimento tribu-
tarei aPplicando aos oito- mil contos a taxa de 2 %, que é a _
indicada para os rendimentos superiores a tres mil contos. O
rendimento seria então de 160 contos, ao'invés de 225 contos.

• Com este criterio os contribuintes que cffectuarem ope-
rações mercantis entre 500 . e 3.000 contos ficariam injustamente
tributados. Um negociante que . vendesse 500 contos teria um
1nel-o presumido de 30000$ 'e ' pagaria de imposto 150$000.

Pará os contribuintes, não sujeitos—a-o imposto sobre a-s
vendas mercantis, a lei n. 4.783 institui° o systema de cobfff-
cientes sobre o valor total das operações realizadas, tendo em
consideração cada .ramo de negocio. Manteve, pois, as .alispo- •
sições primeiramente adoptadas pela Camara dos Deputados
para todos os contribuintes do conun. creio e da industria. .

Em tines condições, o projecto de Regulamento é obrigade
a dçfinir wcpte é algarismo de ncgoeíos m sl i ffrrfsoin easQâ..
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Esta será urna das partes mais interessantes do nosso im-
posto sobre a renda, certo como é que das revisões dos coeffi-
cientes estabelecidos pela commissão lia de resultar um cri-
terio seguro c muito approxirnado para conhecer o rendimento
liquido de cada ramo de negocio, em funcção das operações
conunerciaes. É, a nosso ver, o melhor caminho para tributar
os rendimentos do commercio, com justiça e sem vexames para
os contribuintes.

Nesta phase inicial do novo regimen a idéa primordial do
projecto da Camara foi, em parte, sacrificada, mas não deixou
de ser habil a solução que conservou as linhas geraes do sys-
tema. Houve; sem duvida, uma pequena mutilação no plano
inicial, mas o que ficou representa, ainda assim, uma conquista,
no momento, justamente, em que maior era a repulsa contra
o imposto,- consagrando na organização fiscal do paiz o me-
thodo Moderno e perfeito de tributar os lucros . do commercio,
categoria em toda a parte difficil de arrecadar e amais delicada
do imposto sobre a renda.

Neste primeiro armo de tributação serão inevitaveis as
reclamações. Se, corno tudo faz suppôr, a execução do regu-
lamento fôr presidida por elevado espirito liberal, facillimo será
introduzir, posteriormente, as modificações destinadas a aper-
feiçoar a lei, lançada, aliás, com as grandes linhas de tun re-
gimen tributario moderno e justo.

O imposto é sobre os rendimentos e manda a mais ele-
mentar justiça que não o pague quem não os tiver auferido.
pouco importa que seja o rendimento determinado à forfait ou,
como no caso da nossa lei, que a base permitta sempre suppôr

•que o rendimento foi percebido. O valor das operações reali-
•zadas só póde servir como base de imposto sobre a renda
quando ao contribuinte se dá o direito de escolher entre esta
base e o rendimento real. Póde dar-se o caso de um nego-
ciante realizar um avultado algarismo de negocio e não ter
lucro: tributal-o será uma . injustiça. O imposto deixaria de
recahir . sobre a renda para, transformando-se noutro, incidir
sobre -o producto e queria o pagaria, afinal de contas, neste
caso, seria O consumidor.-

O IMPOSTO SOBRE AS SOCIEDADES ANONYMAS
. -

A lei n. 126 À, de . 21 de novembro de 1892, institui° o
imposto de 2 3 % sobre os dividendos dos titulos das com-

. panhias ou sociedades anonymas com séde no District°
"Federal. Esta tributação foi , mantida até 1897, quando a lei
n. 489, de 15 de dezembro desse anno,- a estendeu ás que
tivessem séde nos Estados. .

Em 1913— lei n. 2.841, de 31 de dezembro desappa-
receu a restricção até então feita quanto . á sede social e, gene-
ricamente, o art. 1° —iv n. 29 da lei Mencionada se referia
tão sómente ás companhias. ou sociedades anonymas. O

•posto continuou, entretanto, a recahir sobre os dividendos.
- • A lei- da . Receita para 1915 (lei n. 2.919, de 31 de de-

l_gembro de 1914) estendeu-o a outros produetos de acções
que fossem distribuídos— e aos juros das obrigações ernittidas

pelas sociedades, ficando estas responsaveis pelo pagamentà
do imposto, com recurso contra os accionistas e obrigacionistas.

• Posteri.ormente, as leis ris. 3.979, 4.230 e 4.625, todas de
31 de dezembro, respectivamente, dos amos 1919, 1920 e 1921,
consideraram como materia tributavel, não sómente os divi-
dendos e juros, como tombem outros productos de acções.

Na 2a discussão cio projecto de orçamento da Receita para
1924, na Connnissão de Finanças da Camara, o relatOr repro-
duziu as mesmas disposições acima.

Em 3° discussão soffreu o projecto profunda modificação:
O ri. 47— rv — art. 1°, supprimio da rubrica geral — impostos
sobre a renda — os que recahiam sobre os dividendos, etc. e
institui°, em lugar dos sup.primidos, o imposto sobre a renda
cobrado de accôrdo com o art. 3° do projecto. E assim foi este
enviado ao Senado.

Examinando o art. 30, não encontramos referencia alguma
aos dividendos ou ás sociedades. Não podemos, porém, con-
cluir que tivessem .ficado isentos, porque o que nesse artigo
se instituia era um imposto cedular que recaltia sobre as
pessôas phYsicas e juridicas. Estavam, portanto, as socie-
dades anonymas incluidas como contribuintes do 'imposto;
segundo os rendimentos liquidas produzidos no territorio na-
cional.

Por sua vez, se o imposto era tambem dedo pelas pessôas
physicas; se, como cedula, estava especificada a relativa aos
dividendos dos capitaes e valores mobiliarios e se o dividendo
deve ser, forçosamente, classificado nesta categoria, segue-se
que o projecto da Camara- dos Deputados mandava cobrar o
Imposto, simultaneamente, da sociedade e do accionista, con-
siderando-os entidades cconomicas tão distincta.s quanto o
são juridicamente c, por conseguinte, com faculdades contri-
butivas diversas.

Este projecto, remetticlo ao Senado, não foi approvado.
A emenda substitutiva desta casa do Congresso, que é hoje o
art. 3°, § 4°, da lei n. 4.783, creou, porém, um imposto especial
sobre os rendimentos liquigos das sociedades anonymas e
inclui°, entre os tributaveis, os derivados dos capitaes e va-
lores mobiliarlos.

O imposto reCaliirá, agora, 'simultaneamente, sobre os
accionistas e a sociedade ?

Pensamos que não, porque entre as disposições restabc-
lecidas da lei n. 4.625 está a que faz recahir o tributo sobre
as pessôas physicas ou juridicas e não, como constava do pro-
jecto da Camara, sobre as pessôas physicas e juridicas.

A idéa alternativa ahi está consignada ou a pessôa
nrsica ou a jurídica.

Qual delias, então, a contribuinte ? Evidentem.cnte, a ju-
riclica, porque no § 4° do art. 3° da lei n. 4.783 está especifi-
cada a sociedade anonyma e definida a niateria tributavel, isto
é, o seu rendimento liquido, considerado como tal o lucro
revelado em balanço.

O projecto de Regulamento deve, assim, isentar o accio-
nista e tributar a sociedade.

Desappkrece o imposto sobre dividendos, surgindo, em
seu lugar, outro especial sobre as sociedades. Estas -e n5.9 os
accionistas são agora as responsaveis pelo pagamento do tri-
buto.
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• Nos termos 'da lei ( §- 4° .— art. 30 *—Jei n. 4.783), que se
deve entender por lucro revelado em balanço?

Para determinar o rendimento liquido a lei n. 4.625, que
institui° o-imposto 'de renda, permitte a deducção de im-
postos, juros- de divida, perdas extraordinarias, que. especifica;
e "despesas ordinarias, realizadas para garantir e assegurar a
renda,".

E' claro que a expressão" despesas onlinarias, realizadas
para garantir e assegurar a renda" não pôde ser entendida como
restricta aos gastos . commtunmente denominados . "despesas
geraes" na contabilidade coramercial.

E' proprio do imposto - sobre a renda attingir á capacidade
de contribuição da pessôa sujeita ao tributo. Esta capacidade
não fica determinada pela deducção, tão sOmente, de impostos,
jur.' os, perdas extraordinarias e" despesas geraes ", principal-
mente tratando-se de uma sociedade anonyina.:Ifina , perda de
capital reduz cr faculdade de contribuição, impede ou dificulta

producção 'de rendimentos ; a depreciação de machinismos
e installações é causa reductora da capacidade contributiva
e da producção de rendimentos ; creditas n'iCros podem acarretar
perdas e em certos casos absorver o lucro.

O imposto não pôde, portanto, recahir sobre o lucro apu-
rado antes das deducções de todos os factores que o afim-tem.

Está no interesse do proprio fiscaiacilitar a restauração
do capital ou a substituição dos orgãos productores de rendi-
mentos. .A4 quotas destinadas á constituição de fundos, tendo
por fim prevenir redacção do capital, depreciação e substituição
-de machinismos ou prejuizos capazes de atrazar a expansão
'productora de uma empreza, são dispendios necessarios a
-garantir e a assegurar a renda ; e, como taes, o projecto de

. Regulamento os considera incluidos na expressão "despesas
•ordinarias", a q-ue se refere 5 lei. .

.0 IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS RESIDENTES
FORA DO RAIZ

Estão , sujeitas ao imposto . as sociedades que têni séde no
-estrangeiro ?	 .	 .

A resposta é affirmativa. 	 .
• O imposto 'é‘ devido pelas pessôas physicas ou - juridicas,
residentes ou não no paiz, e reeae sabre rendimentos produ-
zidos no territorio nacional. (Art. 31 e i — Lei n. 4.625, citado
.art, 3°— Lei n. 4.783, 'citada.) •

Portanto, nos_ termos da lei, não tem cabimento indagar
onde estão os titulas representativos do capital, onde residem
c que nacionalidade têm seus possuidores. Não é á pessôa a
tributada ; o imposto recrie sobre rendimentos ; ná-,o se indaga
da faculdade de contribuição dos accionistas, da sua situação
de familia ou dos seus encargos. O tributo, neste caso, não é
pessoal. Incide sobre a cousa e não sobre o individuo. -

Por antro lado, ternos que considerar 'a verdadeira situação
juridica destas sociedades—em face das nossas leis, como muito
justamente escreveu o Dr. justiniano Serpa no parecer con-
trarib que deu ao projecto n. 108 A 1917 —mandando
isental-as de impostos.

Embora sejam estrangeiras,-isto é, tenham a sua
séde -no estrangeiro, acham-se nacionalizadas. nela

Eis porque o - projecto a-Miá°. não Mantém- o- dispoSto no
§ 3° do art. 40 do decreto 15.589, de 29 de julho de 1922., o . qual
faz á tributação recahir sobre a quota correspondente ao
capital existente no pai; considerando-se como tal o valor dos
bens,C estabelecimentos, sitos no territorio nacional; e .o capital
movei destinado a explorações commerciaes ou induStriaes rio

Brasil". ,
As sociedades com séde no estrangeiro, diz claramente à,

art. 31— 1-- da lei n. 4.625, citado," pagarão o imposto sobre a _
renda liquida que lhes fôr apurada dentro do territorio nacional"'
• • Se a . sociedade tem séde no exterior, opera simulpnea- -
mente em-nosso paiz- e fóra delle, ou o faz sómente em nosso
territorio. No primeiro caso a sua renda total será sempre
dividida em duas porções — urna relativa aos lucros produzidas
fóra do territorio nacional e outra correspondente aos apurados
no Brasil. No segundo caso todos os seus lucros são originados
em nosso paiz. Verificada a *primeira hypothese, é evidente.
que o imposto não incidirá sobre os rendimentos ganhos fóra.
das nossas fronteiras, incidindo, entretanto, em ambos os,

•casos, sobre lucros verificados dentro do nosso territorio,,
porque taes valores estão sujeitos á jurisdicção do nosso Go-'
vernt3.

Esse mesmo- criterio da limitação territorial foi brilhante;
mente _defendido pelo pç.. Ruy Barbosa, em memoravel parecer:
de 27 de janeiro de 1916 — sobre uma consulta da " The Rio,
de Janeiro Tramway, Light •Sz PoTs-er Company, Limited":

A forte argtunentação do grande mestre do direito, para
demonstrar que o principio da territorialidade justifica a tribu-
tação do capital-acções e do capital-obrigações das companhias
estrangeira, se applica inteiramente ao caso em apreço. 	 •

Antes da lei n. 4.783 citada, o imposto recahla sobre
dividendo— que só era conhecido depois que a empreza estran-
geira apurasse as porções de lucros produzidos dentro, e fôra
cio paiz. O criterio • para , determinar a importancia.sujeita
ao tributo brasileiro era a proporção do capital da sociedade
existente na paiz.

No' regirnen, 'porém; daquella lei, -pouco importa 'saber,
qual a sorhrna representada por esse capital. Sela r dia qual

neeessidade de autorização do Governo para funccio-
- liarem no pai; onde devem ter um representante com
plenos poderes e onde terão de realizar, dons terços
do seu capital, ficando sujeitas ás leis e tribunacs
brasileiros. (Codigo Civil, art...20 da hidroducção.)

o São, pois, indubitavelmente, as sociedades es=
trangeiras que funecionam no Brasil, sujeitas á juris.,

dicção do Estado, equiparadas ás pesscias physicas
nacionaes ou estrangeiras e não se explicaria consti-
tucionalmente um regimen de favor que as puzesse
era melhores condições que as sociedades brasileiras. 1.)

(Parecer de 30 de outubro de 1917 — Camara dos
Deputados Federaes.)

Sendo assim, o imposto tem de recahir igualmente sobre
umas e outras.
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fôr, a porção &lucro que a sociedade apurar no Brasil é, e não
póde 'deixar de _ser, tributava • 	 •

Não consideramos suficiente para isentar as referidas
mprezas o argumento da dupla tributação por autoridades
concorrentes (Brasil ...e paizes estrangeiros).

, Nacionaes e estrangeiros, pessôas physicas ou juridieas,
são igualmente tratados no projecto de Regulamento e, se
percebem rendimentos tributaveis, igualmente respondem pelo
pagamento do impostb, residam ou não no territorio nacional.

- Em face dos dispositivos da lei, o autor do Projecto uni-
camente procurou 'saber se o rendimento ' é ou não produzido
no pais. Sc é, pouco importa conhecer onde está o titulo cor-
respondente e onde .está e que nacionalidade • tem o portador
deste titulo.

Se ha emprestimos externos e se os juros são produzidos
no Brasil, cstes serão tributados, desde que sejam cobravei
dentro do paiz.

Quem pagar rendimentos a residentes' fóra, do paia re-
sponde pela arrecadação do imposto devido por estes. »
'(Art. 30, §	 n. 4.783, citada.)

O projecto, portanto, não sómente está dentro das dispo.-
Hsições das leis ns. .4.625 e 4.783, cOmo parece estar dentro
tambent da Constituição Federal, apoiado, aliás, na opinião
do Dr. Carlos Maximiliano. (Commentoios, pag. 167 E.)
Estudando 'o principio da - igualdade do • imposto, escreveu o

,illustrado constitucionalista

g O poder de exigir dinheiro dos' particulares
• para as despesas com os serviços publicos está sujeito.,

em toda parte, ao que em Economia e Direito se
denomina limitação territorial. Dentro da jurisdicção.
do Governo que lançou o imposto deve achar-se a
5;essoa, a propriedade . ou o valor tributado. ,Os que

não vivem, nem possuem bens, não gosam dc-
peotecção alguma das autoridades federaes ou locaes,

portanto, não podem ser conapellidos a concorrer.
efera a manutenção das -mesmas. (Everett Kimball '•

Tlw Nacional Goverment of the United States --
1920, pag. 448; Cooley	 Ou. Taxation, vol. I
". 84.)

Não é necessario que o individuo habite o-Paiz,'
Istado. ou Municipio e alli poSsita, propriedade.

• Para ser tributado basta que se verifique tun só
Soe requisitos : ou resida sómente, Ou tenha alli

uni immóvel, ou apenas valores niovels. Póde o
kuposto recalir sobre o .. .credito hypothecario
qualquer soinma devida pelo - habitante t- 	 resi-
dente; bem como o capital e 'o juro dc titulas possuidos
'por à'quelle, embora de empreza ott governo - es-.	 .

• tranho. »

Esta • opinião, inteiramente dd'aceôrdo com- a norma
:seguida por qtiasi todos . os Governos, 'jus- Wien as dispoSições•
da lei e do projecto de Regulamento.

Dirão, entretanto, os que sustentam ponto de vista con-
trario : pertencendo estes rendimentos st pessôa§ sujeitas á
jurisdieção de outros , Governos-, poderá. aer. lançado_o imposto,
„Inas- não pocler4 . a ,-LTni:54 gobrako no_ j.griMisk.	 ,

- verdade todo imposto só póde ser -cobrado "dentro da,
jurisdieção do poder,que, o institui° (Cooley, op. cit., pags. 1 -2,
v. I), salva a hypothese, de um convenio com autoridades do
exterior para arrecadar no • territorio destas as contribuições
lançadas. na zona tributaria - de outra". (Ace. - do Supremo
Tribunal Federal de 31 dc . janeiro de 1919 — V. Commcn-
tarjas, etc., do Dr. Carlos Maximiliano, pag. 186.)

A lei it. 4.783 resolve a questão no § 20 do art. 32. quand,)
torna . responsavel pelo pagamento do-imposto devido pelos
residentes fóra do pais todo aquelle que tiver o encargo de
lhes pagar rendimentos.

Como na Inglaterra e nos Estados Unidos, quem pagar,
no Brasil, rendimentos de certa natureza, reterá e entregará:
ao fisco a importancia do imposto.

No primeiro dos paizes citados o grande success°
Income tax está exactamente ali., . • •

Nos Estados Unidos da América cto	 às a lei
1913

See.•1.205 E — Ali persons, firms, eopartner-
ships, companies, corpor4ions, join.t-stoele conape'Lnies.
or associations, and insurance Companies, in whate-
ver capaeity acting, ineludind lessees or mortgagors
d real or peusonal property, trustees acting •in any
trust capacit3-, executors, achninistrators, agents,
reeeivers, eonservators, employers, and ali ollicers
and emplo3,Tecs of the - United • States having the
control, receipt, eustody, disposal, or payment of
interests; rents, salaries, vages, premitues, annáities,
compensations, renaunerations, emolvánents- or-other
fuced or determinable animal gains, profits and
incorne of anotlfer per,son.
who are requiriid t make- anil -render a i-eturn.

, behalf of another, as -provided herein; to tire conectar
of his, ler or its diStriet, are hereby authorized and
required to dea'nct and withhold from sueli animal

'gains; proas and incorrie suei sten as will be 'Sulticient
to pay' the .riAtrnal traX`reiniPOS'ett•therJA by thiS: se-.
etion; and shall pay to. time offieer of , United States

•Government authorized to re.Ceive' the Saill0 ;
they are each hereby mude • personally liable for
suei tax. » • (Federal Income Tax Laws — Barton
Se, Browning — 1922.)	 •• • - •

4R.

'A. partir de 1917 esta lei foi modificada no sentido de ser
substituida a • arrecadizOlo pela informação nas fontes de ren-
dimentos quanto aos pagamento feltõs no interior dos Es-
tados Unidos, Sendo, porém; mantida ,em relação OS que
fizessem aos residentes fóra do pais.

Assim - é que a mais recénte lei americana mantóin a
alteração seguinte na,.lei de. 1913:

Sec. 221 -.--,-That ali individuais, corporations,
.•	 . ........ .	 having	 . contra'

• receipt, ettstody	 . or. payment
_ -••• • _• jatem -ás:	 jqpy non_resitlent
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aliei individual or partnership composed ia whole
or in part of non: resident aliens 	

'	  DEDUCT AND WITIMOLD from such annual
or periodical. gaitas, profits, and ineome a tax equal
to 8 por centum there of (Barton Sc. Brom-
ning,. cit.) »

No Brasil a lei, de 1915 tornou as sociedades responsa-
veis pelo imposto sobre dividendos e juros e reconheceir-lhes
o direito de haver as respectivas importâncias dos accionistas
c obrigacionistas.

no estrangeiro, cada Estado perceberia o tributo relativo acs
lucros dm filia( s situadas em seu territorio.

Em Londres, no armo de 1921, industriaes, cçmmer.
dantes e banqueiros, delegados ao Congresso da Camara de
Commercio Intcrnacional, reconheceram, como base para um
..convenio entre nações, que todos os rendimentos produzidos
cm um paiz . fossem tributados pelo fisco deste paiz, sem dis-

. tinguir a nacionalidade de quem os percebesse c que as mesmas
is gr is eram applicaveis tanto ás pessôas moraes como ás phy-
sicas. (Roger Picard— Les donbles impositions azt paira de z,:to

international.) R. E. I, 1923.)
Quanto aos Estados Unidos, encontramos em Montgo-

mery : (Inconze 1ax procedure — 1923):

Isolado não ficaria o Brasil neste Caso de dupla tributação.•,	 ..•	 .•	 •
Dos quatro principios em que 'se inspira a legislação

fivanceira, a nossa lei adoptou o territorialista. Consideramos
unicamente o lugar onde o rendimento é produzido; entre nós

..dornina anoção do imposto real; nada exigimos, nada pedimos
aos nacionaes . e estrangeiros proprietarios de rendimentos
originados fdra das fronteiras; mas , desejamds que ambos
entreguem ao Tliesouro. Nacional pequena, parcella de
rendiMentos .derivados dá exploração edas nossas riquezas

Estaremos errados?	 .
• Pensamos que não.

. Se o individu.o reside em um paizs a sua pess6a e a sua
propriedade gosain de teclas as protecções e garantias dadas
pelo respectivo' Governo. E' justo que pague o imposto ao fise&
do pais onde reside. Se, porém, pede ao sólo, ao trabalho, ao
apparelhamento de outra nação a. producção dos rendimentos
que percebe, deve tamisem contribuir para os encargos pu-
blicos do Governo desta, porque de . taes encargos decRtrere a'
protecção dos bens materiaes que alai possuir, .a garantia da
propriedade, a segurança da producção continua dos seus ren-
dimentos.	 .

- Eis porqu' e, em ..sã doutrina, a economia . politica offe-
s• rece ao Direito Interns,cional osprbacipio no;clual deve assen-

,tar a. solução do- . problema da .dupla - tributação Por auto-
ridades concorrentes: toda a .pess8a .p6do ser tributada por
mais de um Estado,, na medida em que seus. interesses ecO-
nemices estão sob a guarda e protecção de cada um.

O systema adoptado na lei n. 4.783, citada, 6 0 que mais
se approxima deSte principie. 	 .

Praticamente, nas soluções caie se vão esboçando nas con-
ferencias internacionaes esse • 6 o :eriterio dominante.

.Em , junho de 1921.  os novos Estados, entre , os quaes se
(lividio o territorioflas A•uStriasHungria, firmaram, em Roma,
lupa coa' yenção. sobre a• materiae na qual ficou assentado que
9 imposto que recahir. sobre os . valores, mobiliarias perten-
cerá ao Estado onde estiver a séde. do -estabelecimento de-
vedor dos. rendimentos; os tributos sobre os -rendimentos do
trabalho deveriam ser _percebidos peio Estado onde fosse

• Qxercida a actividade -da qual provinha o rendimento; no
caso de transacções commerciaes, seria, arrecadado em pro-'
veito daquelle onde -estivesse a s6de principal da empreza,
ainda que a actividade . desta -se estendesse ao 'exterior. To-
daviaà se taes emPrezats, P9Egtiss.V34 uccurÉaéÉ permanentes

« The 1921 law deals at greater length than prior
laws evith lhe determination of the gross income ol

•nota — resident aliens.
Ali individuais residing ia the United kates,

whstlieek eitiziens, or n?t, and ali corporations main-
taining an office or place of business ia the United
States, whether organizedunder the law of the United
States (doniestic corporation) or of fereign countries

, (foreign, corporations), are subject to tire income
.tax. Tire theory of • tax laws is that, wherever pro-
P' erty( is founá within tire jurisdiction of-the law (ex..
cepted the portion devoted to public or eheritable
uses), is must make a contribution to tire support
of tire govermnent; and ali person or corporation
enjoying the benefit of Lhe laws of Lhe United States
are ealled uponsto pay a' tax on the- income whicli

sthey • reCeive under the • protection of those laws.
Since non-resident alien individuais and corporation.s
are outside tire jurisdiction • of tire United States so
far as their persons are concerned, the'..only method
by . ;v1ich the tat .on their incomes'efrom sources
ivithin lhe United States caia be . collected is by wi-
thholeling it-at tire source. »

Vê-se, assim, a possibilidade de tributar	 rendimentosrendimentos;
.	 ,	 -
originados no pais quando pertencerem aos residentes no es-
trangeiro.

Uma unica condição é indispensavel a cobrança deve ,
ser feita no territorio nacional. A percepção:is:as fontes de
rendimento resolve a questão, mas, para adoptai-a, é preciso,
que oeirn.posto tenha a fénna cedular.

O que recahir sobre o rendimento global . não péde at-
tingir aos residentes rio exterior. E' um tributo Pessoal; sendo
impossivel cobral-o de pessôas que estão sujeitas á jurisdicção
de Outro Estado. Neste caso, o unico criterio admiçsivel e Io-
gico, quanto á percepção, 6 o da residencia dos contribuintes'
aliás, como salientou, na Conferencia de Genova, a commissão
de peritos nomeada pela Sociedade das Nações.

*

O imposto brasileiro' não ' , 6" global. Mas tendo' a:daptado,
a.tabella progressiva, para, que se'não torne injUsto.,e at6 mesmo
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iniquo, é cobravel sómente quando os agentes da administração
'determinarem a pessôa que O deve pagar.

O processo de arrectidação nas fontes de rendimento fica,
assim, na dependencia das listas 'nominaes..Só diante destas,
quem pagar os rendimentos poderá deduzir e reter a impor-
tancia do imposto. O processo de informações nas fontes;
adoptado no projecto, resolve a questão em parte, porque
é impossivel conhecer os proprietarios dos rendimentos de
titulas ao portador. Tratando-se de titulos nacionacs,
Estado ainda poderia evitar a isenção forçada, se fosse possivel
instituir a caderneta de coupons, mas, se são titulos
estrangeiros, se os rendimentos são pagos no exterior, por
intermedio de terceiros, que tomam a si ,o encargo de as
distribuir pelos legitimas possuidores, o syátema da caderneta
é inapplicavel.

As sommas remettidas para fóra do pais, quando des-
conhecidos os proprietarios das partes em que sp dividirem,
não podem ser tributadas com tabclla progressiva.

--Se 100:000$ enviados a unia agencia no estrangeiro
forem distribuidas por 10 peSsôas, no exterior, a applicação
da tabella progressiva, no acto da remessa, dará lugar á
cobrança do imposto contra expressa disposição da nossa lei,
porque os rendimentos até 10:000$ estão isentos.

Neste e noutros casos semelhantes, não é possivel applicar
- a arrecadação nas fontes. Eis porque o projecto faz depender

a tributação da possibilidade de applicação do 'processo men-
cionado.

• Todos estes defeitos desapparecerão quando a tabella
progressiva fôr substituida por taxas proporcionaes.

Com a adopção de taxas progressivas perde o Thesouro
somma apreciavel de receita, tante 5ela sensivel reducção da
arrecddação nas fontes, como pela isenção forçada que tem
.cle conceder.

A tributação dos rendimentos dos residentes fóra ao pais
• suggere uma interrogação. Não será descabido adoptal-a exa-
ctamente no momento em que precisamos attrahir o capital
estrangeiro e chamamos para estudar as nossas possibilidades'
economicas. urna missão na qual depositamos justas e fundadas
,esperanças?

Pensamos que, em principio, a-isenção perpetua jilto tem
-eabimento. Nacionaes e estrangeiros, percebendo rendimentos

( aqui produzidos,- devem ser tributados dentro dos principias
do Direito e da Economia Politica.

De accôrdo com uns e outros; é , preciso- reconhecer que-
capitaes novos, importados de -futuro; encontrarão um -

1.encargo no pais, - que não existia para os capitacs nacionaes

r
'e estrangeiros applicados entre 11.6s. Estes; por muito tempo;.

,gosaram desta vantagem; cresceram, multiplicaram-se, pro-
duziram rendimentos que; em regra geral, se capitalizaram,

:enriquecendo os seus proprietarios. Em relação aos , que vão
!ser importados, estão numa situação privilegiada. Supportarão

-

OS DEFEITOS DA LEI

Cremos que não ha exemplo de se instituir o imposto de
renda sem grand,es defeitos na primeira lei. Em toda parte
encontramos leis successivamente promulgadas para corrigir
as deficiencias da que o institui°. 	 •

-A historia do imposto de renda é instruetiva neste -
pormenor. Quer sé-estude a Vida já centenaria. do Incarne tax
inglez ou á do Einkommensteuer, ou ainda a de L'imposta sia
reditti della richezza , mobiliarie, quer se examine a de L'impôt
sur les menus ou á do Incarne tax americano, encontramos'
sempre repetidas leis a corrigir as falhas da que .a antecedeu.
Não adm' ira, pois, que, ao terminar esta justificação, o autor
do projecto de Regulamento' , venha apontar os defeitos que.
encontrou na lei cuja regulamentação lhe foi confiada.

Um delles d'a tarifa progressiva Para a fórma do imposto-
adoptado, com- a aggravante de ser tmica para todas as
categorias. , ,	 •

Por si, a tarifa progressiva dificulta o processo de.pei."--,
CCACii0 nas fontes - de rendimento e reduz congideraveltnente.

Os novos, os que vão, agora', emigrar de suas patrid
terão de ser tributados nos rendimentos que produzirem, desde
os primeiros tempos de sua applicação.

Ao autor destas linhas isto não parece equitativo.
A Itaiia, na sua mais recente lei de imposto de renda:

concedeu grandes facilidades ao capital estrangeiro que en-
trasse no seu territorio, depois da publicação da lei. Durante
um certo periodo ficaram isentos os emprestimos contrahidos

- e as obrigações Collocadas no estrangeiro pelos Governos e
particulares.

Entre nós seria relevante urna 'providencia no mesmo
sentido.

IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS CONTRACTANTES DE.
SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA COM OS ESTADOS E
MUNICIPIOS

Tendo em vista tj art. 10 da Co. nstituição Federal, o
projecto de Regulamento discrimina os casos nos quaes os
rendimentos dos contractantes de serviços de utilidade
publica, estadoaes ou municipaes, ficam sujeitos ao imposto.

De accôrdo com a idéa geral defendida pelos constituj
cionalistas brasileiros, a União não pôde tributar a renda dos
serviços de utilidade publica, porque dahi poderá decorrer,
para os Estados c Municipios, Consequente augmento de
despesa orçamentaria: pela contingencia em que porventura
se possam encontrar, forçados como poderão ficar a supprir
com novos recursos as deficieneias devidas aos encargos im-
postos pela União.

Nos casos estabelecidos no projecto, os orçamentos es-
tadoaes e municipaes estarão a salvo de qualquer gravame em
consequencia, mesmo indirecta; do tributo federal.

A estes casos não parecem applicaveis os impedimentos
constitucionaes. As disposições citadas inspiraram-sé no
desprcho dado pelo Sr. Ministro da Fazenda, em 26 de
outubro proximo passado, no processo relativo ao recurso da
firma Simmondá& Williamson, de Santa Catharina. (V. Diario

•Official da União, n. 278, de 30 de novembro de 1923.)

.glaqui por diante uni nevo • encargo sobre os renditnento-s
,	 elles derivados; mas; em Compensacto.. ii4v fruirain. ' pOr largo •

..emrio; as regalias &isenção.
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ti sua' applicação, limitado como tem de ficar aos casos em que
o contribuinte só perceber rendimentos pagos por uma só
pessôa e em um só local. Fóra dahi as taxas progressivas são
inapplicaveis. Dessa impraticabilidade decorre maior despesa
de arrecadação.	 a

Em relação aos rendimentos dos titulos ao portador,
poder-se-ia evitar a evasão do imposto com a adopção systsma-
tica do processo acima. A • tarifa progressiva, porém, impos-
sibilita a cobrança deste tributo nas- fontes de rendimento,
e, em consequencia, a evasão do imposto não tem limites,
nem ha conio reprimil-a. O mesmo se dá quanto aos rendi-
mentos produzidos no paiz e pagos aos seus possuidores no
estrangeiro. S3 fôr possivel conhecer o nome de cada um e
a somma. dos rendimentos que receber .. em cada Categoria,
será applicavel o processo e a evasão evitada. Contrariamente,
o lançamento é impossivel. O Estado não pôde obrigar a quem
paga a reter o imposto sobre a importancia total da remessa
que vac fazer para o exterior, porque esta quantia pôde per-
tencer a mais de uma pessôa e ser até distribuida a alguem
que tenha direito a uma parte, da mesma em somma inferior
á isenção na bak. Applicando a tarifa progressiva sobre a
somma global, os possuidores de rendimentos serão tributa-
dos mediante taxas superiores áquellas que Cada um devia
supportar. A tributação por esta fórma seria contraria á lei
e, quando a lei a permittisse, seria inconstitucional, pois é
evidente que, assim applicada, teria criterios diferentes,
conforme a residcncia do contribuinte, e deixaria de ser igual—
para todos.

r Em nosso imposto não ha discriminação" de rendinientos.
Provenham do trabalho ou do capital, associados ou não, a
tarifa. é uma só, qualquer que seja a categoria. Isto não é da
natureza . do tábido.

Esse e os outros defeitos acima serão facilmente corrigidos
com a substituição da tarifa progressiva pela taxa proporcional,
sem isenção geral na base'.

Quanto á tributação geral dos rendimentos, é preciso
incluir nella os da exploração agricola e os derivados do capital
applicado em titulos da divida publica e nos immoveis ruraes
e urbanos. Estão ahi, bem sabemos, problemas de ordem
constitucional, mas é para desejar que o " Congresso Nacional
debata a questão sem esquecer as naturezas diferentes do
capital invertido nesses -bens . e a dos rendimentos %te dello
derivam. •	 ,

Sem que taes problemas sejam resolvidos, não é possivel
adoptarmos o imposto Sobre o rendimento global.

A presumpção do rendimento tributavel do commercio
e da industria por meio de coeficientes é uma conquista, como
já o dissemos. Todavia, é preciso não esquecer- que a escolha
destes .coefficientes sem levar em conta o ramo de negocio
ou de industria a que devem ser applicados admitte-se como
uma phasc de-transição, mas é inacceitavel de modo perma-
nente.

Seria , tambem- Pará desejar; e é, aliás do interesse dos•
contribuintes, que a exCePção feit

.
a 'Sara os que estão sujeitos

ao imposto sobre as vendas mercantis fosse substituida pelo
systema • geral estabelecido para os que não, pagam este im-
posto.	 .

• A diversidade 'entre a fórma -por 'que são determinados
os rendimentos- tributaveis, das' -sociedades anonymas e • das
firmas commerciaes. sujeitas áquelle tributo desappareceria
com a adopção- do Sysfema geral de coeficientes nos termos
adoptados no projecto da Camara, que a Commissão de
nanças do Senado -não • acceitou.
. Todavia é preciso ter presente que a lei creou um im.
posto espçcial sobre as sociedades, o que é perfeitamente jus-
tificavel.

Ha, de facto, divergencia entre o processo de determi-
nação do rendimento tributal delias e o das firmas comMer-
ciacs, quando umas e outras operam no mesmo ramo de ne-
gocio. Essa diversidade é, sem duvida, chocante. Não. está,
entretanto, erra& o processo que se adoptou para as socie-
dades anonymas.

Lembremo-nos dé que já os dividendos das sociedades
eram tributados muitos annos antes de se ter creado o im-
posto sobre os lucros dó commeccio e dt que, entre as datas
iniciaes das duas tributações, decorreram 28- annos.

A lei de 1923 modificou os dous tributos, sem a preoc-
cupação de igualar os encargos consequentes. Estes não eram
iguaes no ' periodo em que os dous impostos coexistiram e
iguaes tambem não eram as determinações dos rendimentos
tributaveis. As firmas corrunerciaes pagavam o imposto sobre
o lucro liquido total, ernquanto que o tributo recahia sobre
a parte dos lucros liquidos das sociedades que fosse desti-
nada á distribuição de dividendos.	 .

Não ha, pbrtanto, motivos para se pleitear agora a igua.Y.
dade de tributação, .maximé quando entramos numa piras.°
transitoria e a fixação dos coeficientes representa, no mo-
mento, um passo no caminho da justa tributação dos rendi-
mentos do commercio.

Ao demais; trata-se-de pessôas distinctas, de classes dl-
versas de contribuintes que a lei tributa de modos diferentes,
sem que por -isto deixe de . ser igual para todos, dentro da
mesma classe.

Senhor Ministro = Aci terminar esta- longa justificação,,
agradeço ter-me Vossa- Excellencia attendido quando pedi
que me fosse permittido utilizar, na elaboração do projecto
de Regulamento, dos conselhos e das observações do Sr. Dr.
Carlos Guimarães.	 -

A sua cultura juridica e financeira 'e a sua experienda
da magistratura e da administração, alijadas ao interesse
que tomou pelo asstunpto, foram elementos valiosos ele
boração no trabalho que tenho subida honra em passar ás
mãos de Vossa Excellencia. 	 , •

Acceitaes Senhor Ministro, os protestos da minha alta
estima e profundo respeito.

Ao Excellentissimo Senhor Doutor Raphael de Abreu,
Sampaio Vidal,- muito digno Ministro de Estado dos. Nego-.
cios da 'Fazenda.	 T. de Souza. Reis.

S. Paulo. 10 de fevereiro de 1924.
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PROJECTO 'DE REGULAMENTO ,00 IMPOSTO SOBRE Á RENDI

PRIMEIRA PARTE

Dos rendimentos em geral

CAPITULO I

Da elassiaenão dos . rendimentos

•Art. 1°. São tributaveis os rendimentos produzidos no
territorio nacional e derivados das origens seguintes

P categoria—, Commereio c qualquer, outra exploração
industrial, exclusive a agriccla ;

-2° categoria	 Capitaes e valores mobiliarios ;
3a categoria—Ordenados publicos e particulares, sub-

sidios, ernolumêntos, gratificações, bonificações, pensões e
remunerações, sob qtalquer titulo e fárma contractual; 	 •

• -	 4. categoria— Exercicio de profissões não commerciaes
• ',e não compreliendidas em categoria anterior. 	 .

• Art. 2°. Estão comprehendidos na D categoria os rendi-
, mentos do capital e do trabalho applicados	 -

•a) no coniraercio que tiver por fim :
• -1°, comprar e revender, sem transformação, productos
agricultura, materia prima e productos manufacturados;
-2°, explorar estabelecimentos destinados a fornecer ao

• publico alimentação, habitação, cuidadds pessoaes e distrac-
' •tGes

•3°, negocios de cotrimissões, consignações e corretagens;
4°, agenciar negocios de qualquer natureza ;

. 5°, mobilizar o -capital em operações bancarias, penhores,
compra e venda- de -ntetaes preciosos c moedas metallicas ou
não ;

• 6°, Comprar objectos para alugar ou recebei-os para. con-
'certas, reform.a.. r	 guardar ;	 •

b) nas industrias extractivas mineraes ;
' c) nas constrUcções, de qualquer natureza

d) na industria raanufactureira ;
e) na transformação de productos agricolas ; - 	 -
f) na industrie, de transportes e comniunicaç'Zies de qual.

tter natureza,seja qual fôr o systeina adoptado ;
• g). na producção• de energia' electrica para qualquer

, fim;	 •
• h) no serviço de abastecimento d'agua, esgotos, reraoção

• -de lixo e .outro trabalhos de saneamento e safubridad.e, quando
executados por emprezas particulares, observado ó 'disposto
no'cas' pitulo XL
• Art. -3°. A 2° categoria compreliende os seguintes rendi-

, mentós	 ,eapitál:	 •
—	 a) juros de obrigações e de emprestiraos, quaesquer que

selam as';fórinas contraduaes da 'operação;
• • b) juros de cauções e -de ,depositos em dinheiro, á* vista

• ou ,a prazo, quaesquer que 'sejam os depositarios e 4:ts destinos
f dos depositaa;

juros e qualquer outro predileto daS partei-de fundadora
ç,alttotts-partes de interesse :de capital e coramandita das

1lecti.vidg:dep que funeelonem -no pQiz.

- • /	 .

Art. 4°. A 34 categoria comprehende -os rendimentos do
trabalho, a saber:. •	 •

. a) subsidios do Presidente é Vice-Presidente da Repu-
blica e dos membros do Poder Legislativo Federal; vencia
mentos dos Ministres de Estado;

b) vencimentos dos funccioriarios publico'' federaes, civis

e militares ;
c) pensões, meio soldo e vencimentos pagos aos inactivos

federaes ;
c/) remunerações pagas pelos cofres da União ao pessoal

extranunaerario e coritractado ;
e) pensões instituidas por particulares sob qualquer titulo

e forma.
• f) ordenados, gratificações, salarios, commissões, corre-

tagens ou qualquer reintineração relativa á prestação de ser-
' viços pelos :

I, gerentes, contadores, gUarda-livros, administradores
e empregados do . commercip ou de qualquer outra industriai
inclusive a agricola, bem como das sociedades civis e insti-
tuições de que trata o capitulo rir;

II, caixeiros viajantes e outras pessôas que,' tomando
parte nun" acto de coairaercio, todavia não o Praticam por
conta prbpria. ;	 •

III, representantes do commercio e da indústria- que se
limitarem a comprar e vender por conta, de commerciantes e
iudustriaes, desde que não operem, tambem, por conta prop-ria;

g) emolumentos é custas ., quando reverterem em beneficio
pessoal ou de instituições sujeitas ao imposto ;

h) bonificações, gratificações, 'ordenados e quaesquer
remunerações, distribuidos aos directores e membros dos
conselhos fiscaes das instituições ohilanthropicas, sociedade
anonyrnas e civis.

Art. 5°. Na	 categoria estão comprreliendidos os rentli•
mentos seguintes : 	 •

a) do exercicio de profissões ou artes quaesqtter ou ,da,
prestação de serviços, desde que taes rendimentos não estejam
especificados neste capitulóe sejam tributaveis ;

b) das industrias e profissões educativas, taes ,comis
imprensa diariá, periedica e editora, livrarias, agencias de
jernaes, officinas de typographia e encadernação, etc ;

c) dos centrados de locação de serviço por empreitada
de qualquer natureza, quer se trate de trabalhos architecto.
nicos, topographicos, ou de serviços de utilidade publica, tanto
de estudos como de ConstrUcções ;	 •

d) de todas as oceupações lucrativas, como -seja
locação de immoveis, quando o locador não fôr o proprietario;
exploração de patentes de -invenção, quando ,o.possuidor attii
ferir . lucros sem a explorar directamente, OU de direitbs da
autor, etc.

.Art. 60. Os. rendimentos 'não especificados neste capitulo
-serão classificados, entre tss analog,cG, uma das ".i.,,ategorias
de que trata o art. 1°,

CAPITULO II

Dos rendimentos tributarei, -.
- Art. Orrendimentos	 prohildos no territorio

nae¡onal, são tributaveis na base dos realmente _percebidos
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-	 21130 immediatarnente . anterior ao exercido financeiro,: • aufiram lucros sob :qualquer fórma,.. excepto salarios e. ;orde„	 ,
nados.

Art. 13. Os .rendimentos tribittaveis do uma- successãf,
vaga, quando o de -cajus' fallecer afites de • / ele janeiro de
exercido financeiro, era que o imposto deve ser pago, seriIN
tributadociri nónio da-herança:
. Art. 14. Fanei:cudo o contribuinte no correr de um
exercicib financeiro, a herança responde pelo pagamento UI
imposto..

.CAPITULO IV

Dos contribuintes . .

Art. 15. -As pcssôas -physicas ou juridica:4 residentes
pais em 1 de janeiro de cada exercicio financeiro, são contri-
buintes' do imposto sobre a renda. (Art. 31 da lei 11.4.625, de
31 de dezembro de -1922.)

§ 1°. Todo aquelle que possuir, na data acima, tuna séM
dc negocios ou uma habitação no territorio nacional, a titul?:
de usufrttctuario, locai:mio ou proprietariO, é considerado te-,
sidente no Pais. -

§ 2°. Os que transferireni domicilio para o territorio na-
cional,. no correr de um exercido financeiro, ficam sujeitos ao;
imposto no exereicio seguiu-te, sako se já estiverem arrolados'
naquelle exercicio. • A tributação recahirá sobre a porção dos
rendimentos produzidos no paiz, no aimo da transferencia.

§ 3'. O imposto. não será devido, quando cessar a •per-j
tenção de rendimentos antes de 1 de março, em virtude de n
transferencia de domicilie para fera do pais.

§ 4°. No 'caso do paragrapho -anterior; é indispensa.vefí
communicação da transferencia á repartição arrecadadora.

ott á encarregada do lançamento.
• .(krt. 16. Os não residentes no pais pagarão o imposto s."-oni,.!,

o rendimento liquido, que lhes fôr apurado dentro do territorioi _
nacional. (Art. 31 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922.)

Art. 17.' As distineçõe.s entre . profissões commerciaes e]
não commerciaes, omissas neste Regulamento, serão reguladas,
pela legislação commercial cm vigor.

Art. 18. Os que se iniciarem numa profissão, no decurso
de um exercido financeiro, não serão contribuintes dOimposto, •
nesse exercieio.

§ 1°. Neste caso, torna-se obrígatoria a declaração dos;
rendimentos, no exercido que se seguir immediatamente noi
anno em que se completarem doze fnezcs consecutivos de exer-
cicio profissional.	 .

§ 2°. Exceptuam-se os contribuintes cujos rencrunentos n
sejam determinados em ftmcção do 'valor ..sobre as
vendas mercantis, os quacs serão tributados de accôrdo com;
o lucro presumido nas operações realizadas entre a data inicial;
e o ultimo dia •do anuo civil vencido.

Art. 19. Os -prestamistas e os que reeeberem ps
mentos mencionados no art. -3° são contribuintes da 2" ca-
tegoria,— capitaes e valores mobiliarios.

Art. 2,0. ,N.	 categotáa o imposto será lança.A.ocm nomes,:
de quetrixeceber os.rerielimentosdiscriminadosnp	 ;
os mtrobros de urna- mesma-familia, ainda-que ,viy-egetc.t-:enj

em que o imposto é devido, observado - o dispostopeste
, papitu4o...(Artr...31 da,lci n....4.625, -de 31 . de dezembro de
1922 e a.3 da lei n..4.783, de .31 de dezembro de 1923.)

§ 1°. O anno considerado será.o civil. Quando neste foi.	 .	 .	 .
desconhee ida -a. tottlitlade ... do s . rendinientos tribu taveis de••	 ••	 •	 .	 .	 .
Uma categoria, considerar-se-á o periodó de doze meses•-
•consecutivos, anterior ao ultimb bedanço. -

§ 2 .. Na. determinaçi'io da base serão coMPutados todos
o; rendimento; liquidos, percebidos no • anuo conSiderado;
inclusive os originados em epoeha anterior.

Art. • 8... 'Os rendimentos em natureza não entrarão no
computo dos tributaveis, salvo quando trocados Por moeda.

Art. 9°. São tributaveis os rendimentos pertencentes ás
• pessUas physiCas oit juridicas, sem distincção de- nacionalidades,'

residentes ou 31ãO no territorio nacional. -(Art. 31 da lei n. 4,625;
de 31 de dezembro de 1922.)

Paragraphe mije°. Serão respeitadas as inununidades
liscaes, constantes de contractos assignados com o "Governo
Federal.	 •

.Art. 10, 0 -4 premios de seguro, os lucros fortuitos, OS

Valores SOrteados, os ^valores distribuidos em - sorteio por dubS
de merce'dorias, os premies concedidos , em sorteio mediante
pagamento cm prestações por assoeiaçUes Constructoras não
entrarão . no compute do rendimento tributavel, 'de accôrdo
Coin aS dispesições deste Regulamente, continuando em vigor
.0 decreto n..15.589, de 29 de jultie de 1922, na parte em que

refere- iro; rins,moS: . (Art. 11 da lei n. 4.783, de 31 (b
dezembro de 1923 — IN' — 	 .51 e 52.).	 _

. cAP-runo

lios rem-Ninentos isentt,s

-Art. 11. Ficam isentos do imposto os rendimentos
'produzidos fera do pais

' b) aPplicado-> . em obras de assistencia social, caridade,
educação, protecção á infanda e á velhice ; luta contra a
tuberCulesc; syphilis, inerphéa e outros flageBos sociacs
defesa nacional e -instrucção

c) destinados a sitbstituir mi restaurar tu sil capital ¡n.o:,
• duCtor . de renda ;.

d) os das a,ssoCiações- que 'têm por objecto cuidar - dos
ini:ere.sSeá ge'raes da agricultura, cemmercio e industrias

e) os dos syndicatos e ëeoPerativas ;
f) os das sociedades scieritificas., literarias e artisticas ;
,Ús-eis das -associações de ` beneficencia, quando inte'gral,

in-ente .aplicados aos fins SociaeS ; 	 - .
.	 h) Os 'des. clubs. è sóciedades - recreativas; exceptuados os
de jogos não sportivos,

i) os das - instituições, das congregações e dos " Ministros
religiosos i-quando. ápplieados em obra S de 'philanthropia -;--

7.) os já tributados em poder de' pesSôás júridieas, antes
de distribuidos aos-seus possuidores.
.	 Art. 12. Cessará a isenção a que se refere o art. 11 quando
as instituiçA. associações •clubs- e- sociedades remunerarem

ais directoia, p!.,;, ,.quanc10 ,noselubs ,c, sociedades reerea-.....
e2u..•.• atTendfltAtrio..s... crue
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c'éaimium, tributados- na razão das importanclas que cada um
perceber das suas rendas, do seu trabalho proprio ou das pen-
sões de que tiverem o goso privativo.

fr Art. 21. Na 4° categoria o lançamento do imposto será
feito em nome das pessôas que perceberem os rendimentos
mencionados no art. 50.

CAPITULO V

Da base do imposto

Art. 22. Na 2 3 categoria, na 3° e na 4°, a base do imposto
será dada pelo rendimento liquido, percebido no armo imme-
diatamente anterior ao exercicio financeiro, em que o imposto
fôr devido. (Art. 31, ri, VI, da lei n:4.625, de 31 de dezembro
de 1922 'e art. 3 0, § 3., n. 1v, da lei n. 4.783, de 31 de de,
zembro de 1923.)

Art. 23. Quanto aos rendimentos derivados do commercio
e de qualquer- outra exploração industrial: exclusive a ag,ricola,
proceder-se-á de accôrdo coin o -disposto no capitulo ix.
, Art. 24. No lançamento do impesto sobre os rendimentos

das sociedades anonymas, ter-se-ão em vista as disposições dos
czpitulos x, xt e mi deste Reg,ulamentlo.

• CAPITULO VI -

Do rendimento bruL0

Art. 25. Consideram-se rendimentos brutos, na .2° cate-
goria., na 33 e na 4a, as receitas totaes, proVenientes de negOciosT,
salarios, ordenálos, pagamento de serviçOs profissionaes, gra-

-
tiricações, bonificações, juros, rendas c outros ganhos do tra-
balho ou do capital

Art. 26. O rendimento bruto, na 1 3 catejopia, será o men-
cionado nos capitulos ix e x. 	 •

Art. 27. Em todas a categorias não entrarão no computo
deste rendimento

a) o capital das apolices de seguro pago por morte do se-
gtundo ;

b) a restituição de premios, em qualquer caso, inclusive
*lio de renuncia do contracto ;

c) o valor dos bens adquiridos por doação ou herança;
d) os rendimentos ' em natureza.
Paragrapho único. Os juros ou qualquer outro interesse

destes capitaes serão tributaveig, se puderem ser classificados
dc .accórdo com o 'capitulo 1.	 •

Art. 28. Nas informações de que _trata o capitulo.. xgr-,
serão computados no rendimento bruto as importancias cm
dinheiro, pagas para custeio de viagens necessarias a garantir

permanencia de um rendimento, bem como as quotas para
a constituição de fundos de beneficencia.

CAPITULO VII

Das dcducç'ões

Art. 29. Serão feifas, no renTmento bruto, as deduções_*i,onstantes deste capitulo.

• Art. 30. O contribuinte solicitará á repartição fiscal en;
carregada do lançamento que as inclua no calculo do rendi-
mento liquido, prestando os esclarecimentos queslhe forem So-
licitados.

Parag,rapho unico. As deducções relativas aos rendimentos
de uma categoria não serão contempladas no rendimento li-.
quido de outras.

Art. 31. São deductiveis

a) as despesas ordinarias, realizadas para conseguir e
assegurar os rendimentos ; (Art. 31 — Lei n. 4.625, de 31
de dezembro de 1922).

b) os impostos directos, pagos ao Governo Federal; (Art. 3.;
§ 9°— Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923) e os im-
postos cstadoaes e municipaes. (Lei ri. 4.25, de 31 de de-
zembro de 1922).

c) as partes de rndimento, já tributadas em outras ca-
tegorias

d) as quotas-partes de lucros liquidos, distribuidos a ter-
ceiros, desde que não façam parte de Uma razão commercial;

c) as perdas --extraorclinaria,s, provenientes de casos for-
tuitos ou de força maior, como incendio, tempestade, naufragio
e accidentes semelhantes a esses, desde que não sejam com-
pensadas por seguros ou indemnizações ; (Art. 31 n. iii ---- c —
Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922):

f) as quotas de amOrtização, relativas ao capital de pri-
meiro estabelecimento para o excrcicio de uma profissão;

g) as contribuições e doações aos cofres publiaos e inSti.;
tuiçõea, de que trata o capitulo ria

Art. 32. São consideradas despesas ordinarias para con-
seguir e assegurar rendimentos :

a) salarios, ordenados, gratificações, bonificações e outras
remunerações por serviços prestados no anno precedente;

b) as despesas de viagem e estadia ;
as despesas relativas á compra, reparo e manutenção

ou ao aluguel de vehiculos, usados para fins profissionaes ;
d) as despesas de consumo de agua, luz, força e assignaturas

de telephone, quando realizadas nos locaes destinados ao exer-
cicio da profissão e excepcionalmente, quanto ás ultimas, na
lesidencia dos medicos e auxiliares desses profissionaes ;

e) as despesas de conservação de material, mobiliario e
asseio geral das installaç'ões destinadas a fins profissionaes ;

f) as despesas de expediente, correspondencia e publicidade;
g) os encargos de propaganda que contribuam para ali.=

gmentar a prodttcção de rendimentos ;
li) as contribuições pagas ás associações scientificas e as

assignaturas de jornaes technicos, relativos" ás profissões
liberaes ;

i) as importancias correspondentes aos gastos corrente-
mente feitos com a compra de livros, materiaes, instrumentos
é outros aprestos indispensaveis ao exercicio de qUalquer pro-
fissão;

j) o preço de custo e o aluguel de raateriacs, instrumentos
e utensilios indispensáveis ao exercido de uma profissão não
corarnercial ou industrial, quandO obtidos no periodó consi-;
deraclo para o lançamento ;

7?) o aluguel ou valer locátivo de immoveiS, (les" tinados
ao exercido profissional, quando totalmente utilizados ;
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e
	 CAPITULO VIII •

Do rendimento liquido

•Art. 38. Considera-se .enclimento liquido tributavel a
differença entre o rendimento bruto c as deducções permittidas.

§ 1°. Referir-se-ão ambos ao anno civil ou ao commercial,
salvo quanto ás perdas extra.orclinarias, oecorridaa no periodo
compreliendido entre a data do ultimo balanço e 1 de maio
tio anno do lançamento.

§ 2°. Depois de feita a declaração de rendimentos, taes
perdas serão tomadas -em consideração, guiando especialmente
solicitadas.

• Art. 39. Os commerciantes o industriaes que exerçam
taes profissões em nome individual ou em firmas caectivas;
pagarão o imposto sobre a rendaria base do rendimento liquidos
determinado pela f6rma estabelecida neste capitulo.

§ I°. Quando estiverem sujeitos ao regulamento do im-
posto sobre as vendas mercantis, consideram-se rendimentes
Iiquidos tributaveis os lucros constantes das porcentagens
abaixo, sobre a importancia das •aperações realizadas e
comprovadas pelo valor total do sello sobre aquellas vendas, a
saber ; (Art. 3°, § 3°, n. 2 da lei n. 4.783, de 31 de dezembro
de 1923):	 •

Até	 	 500 :000$000 5%
•	 Entre	 500 :000$ e	 1.000;00400G 5 %

1.000 :000$	 e	 2.000 :000$000 4 %
»	 2.000 :000$	 e S.000 :000$000 3%

Acima de 3.000 :000$000 2%

• § 2°. O calculo do rendanento liquido tributa.vel fasase-á
pela fórma indicada na tabella annexa a este Regulamento.
• Art., 40. O rendimento tributavel, determinado pela
fórma acima estabelecida, d considerado liquido pára o calculo
do imposto, não sendo permittido abater-lhe qualquer parcella
relativa ás declu. cçaes.

Art. 41. A importancia das operações realizadas será
determinada, tomando-se por base o valor total cio sello ad-
quirido durante o semestre anterior, para pagamento do im-
posto sobre as vendas mercantis. (Art. 3"— § 3 1- Lei n. 4.783i
de 31 de dezembro de 1923.)

§ 1°. Este valor será o que constar' das guias respectivas.

•• 2°. Sempre que Os agentes fiscaes julgarem conveniente
tomar-se-á ern con sideração o que constar dos competentes

- livros exigidos pelo decreto n. 16.275-A, de 22 dc dezembro
de 1923.	 •

Art. 42. 0 imposto será calculado sobre o lucro eorres'poria
dente go valor total das operações mercantis effectuadas e
cada semestre civil.

Art. 43. As.firmas commerciaes farão . as declarações do
,accôrdo cont este Regulamento.

Art. 44. Exceptuadas- as sociedades anonamas, os demala
contribuintes que percebem rendimentos derivados do eom-
mercio e da industrie, quando não estiverem sujeitos ao re-
gulamenta do imposto sobra as vendas mercantis, serão . tri-
butados na base do lucro liquido, calculado por meio cie por-
centagens 'sobre o algarismo total de negodos; no anno
mediatamente anterior ao em que o imposto fôr devido. (Art. 3°,
§	 b) da Lei.n. 4.783, de 31 ck dezembró de 1923.)

Art. 45. De modo geral, o algarismo de negocio de Una
anuo ou de um exercício counnercial ou industrial é a somma
das vendas realizadas ou das remunerações percebidas , como
preço de serviços prestados no decurso do anuo ou do crer-
cicio.

• Art. 46. O algarismo total de negoeios comprehende todos
os elementos constitutivos do preço das mercadorias, ilida.,
zive a importancia de despesas incorporadas ao mesmo,

• /) os alugueis e outros encargos neeessarios para .manter
-a posse ou o uso de bens productores de rendimento ;

In) as commissões e corretagens sobre rendimentos tribu-
taveis ;

n) os prenilos de seguro contra fogo, accidentes, inclusivo
os do trabalho e de outros riscos, os quaes tenham por fim
garantir 'o rendimento.
• Art. 33. São deductiveis todas as despesas, embora não

pagas.

Art. 34. Quando o contribuinte possuir mais cie um-- local
destinado ao exercício de sua prOfissão, ser-lhe-á permittido
deduzir ás despesas relativas a cada um. Se de permeio estiver
a casa de moradia particular, propria ou alugada, poderá
deduzir a terça parte do valor locativo ou do aluguel respectivo,
bem como as despesas de que trata a alinea d) do art. 32.

Art. 35. São encargos de viagem e estadia :
a) os gastos pessoaes de passagem, conelucção, alimentação

e alojamento ;
b) os fretes e carretos de _volumes indispensaveis aos fins

da viagem.
§ 1°. A deducção tem cabimento, quer .se trate de viagern

feita pelo proprietario dos rendimentos, quer por terceiros.
§ 2°. Neste ultimo caso, as importancias ,respectivas

•serão computadas nos rendimentos brutos e deduzidas mediante
• solicitação, quando o viajante perceber ordenado ou commissão,.
quer seja indemnizado das despesas, quer não.

§ 3°. O aluguel de aposentos para mostruarios e scri-
ptorios, a remuneração do pe-ssoal auxiliar, as despesas de
correspondenda e outras semelhantes são deductiveis, se
correrem por -conta de quem viajar.

§ 4°. O pedido de deducção far-se-á na repartição fiscal
encarregada cio lançamento, mediante jtistificação.

§ 5°• Os agentes fisenes podem exigir os esclarecimentos
necessarios.

'Art. 36. Os juros das dividas péssoaes serão deductiveis
mediante justificação, devendo o contribuinte indicar o nome
e o endereço do credor ou prestamista, além da importaneia
paga annealmente e do titulo da divida.

Art. 37. As empresas mercantis e industriaes poderão
computar, no calculo do rendimento liquido, as deducções
deste capitulo que lhes forem applicaveis.

CAPITULO IX

Dos rendimentos derivados do coxa-Lucrei() e da Industrii
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lia,' ragrapho unico. Do algarismo de neg,Ocios não será
deduZida a importancia de impostos de qualquer natureza,
Isendo, entretanto, abatidos os descontos e outras ,deducções
,feita no valor das mercadorias.

Art. 47. IV considerado algarismo dc negocio:

ia) quanto ás profissões, cujos lucros não resultam de unia
venda dc mercadorias, a totalidade das remunerações per-
cebidas como preço ele serviços;

b) quanto ás profissões, cujos lueroS-decorram da venda
deProductes, sonuna das Vemalas_rcalizadas;_	 •

c) . quanto aos nejocios bancados, a importancia total
dos juros, descontos, agios, commissões, corretagens c qualqUer
outra retribuição relativa aos mesmos negocios;,

d) quanto a negocios de penhores, o valor nominal dos
.emprestimos.

Parag,rapho unico. Quando .0 exereicio profissional com-
portar operações de natureza mercantil e de prestação de ser-
viços, ou quando o contribuinte operar Por conta 'propria
conjuntamente por 2conta de terceiros Como representaote,
agente .ou intermediario, o - algarismo de negoeios é a somma
-das. receitas que promanam ,dessas fontes.

•Art. 48. A tabella de .eoeftleientes de lucro liquido será
organizada por uma conunissão technica nomeada- pelo Mi-
nistro da 'Fazenda, sendo conatituida de ftinccionarios e re-
presentantes autorizados do conunercio e das industrias.

Art. 49. A tabella será. valida por tres cimos. (Art. 3,
§ 30, n. us --- Lei 4.783 -cit.)

Art. 50. Quando o algarismo total de,_negocios provier
de oPerações diferentes- c para as quaes a tabella especifique

icoefficienteS, é facultado ao contribuinteindicar as parcellas
- das transacções relativas a cada coeficiente.

Paragraphe utile°. Neste caso o rendimento liquido total
;será calculado pela somma dos rendinkentos correspondentes

operações indicadas.
Art. 51. Se constar das declarações a natureza das ope:

trações sem indicaç'ão dos valores correspondentes, o rendi-
mento total tributavel será determinado por um coeficiente

, igual á média dos especificados na tabella, va as -0Peraç6es
[referidas.

Art. 52. O rendimento tributayel, determinado por meia
ide- coeficientes, é considerado liquido, 'não estando sujeito
\a deducção algtuna.
- Art. 53. Na 2, categoria; o-impo-st° tanto Ode ter por
,l.)a.se o rendimento realmente verificado no anno antcrior,.
komo o calculado por meio de coeficientes.

Paragraphe ttnico. O contribuinte,. no acto de fazer à de-:

r.cláração; oPtará expressamente por .uma das bases, juntando,
primeiro caso, documentos suficientes para comprovar o

rendimento real. Applicar-se-á, *então, o disposto nos arts, 54
55,	 —

Art. 54. Na hypothese do a-rtigo anterior, considera-se ren:-.
(dixnento bruto a totalidade das impor tancias em dinheiro, cor-
Tespondentes ás iransat 7ções Mei-can-1:LS, ás• prestações de .serviço

lfos operações . hterativas, ligadas ao exercicio .da profissão.

Art. 55. Além das" deducções Constantes do capitulo-vil,
que forem applicaveis ao calculo do rendimento tributava,-
referido no art. 53, serão consideradas mais as seguintes: -

a) quanto ás: cmprews que vendam unicamente merca-
dorias: o preço da acquisição dos artigos, o custo dos trans-
portes, os seguros, as embalagens e outras despesas seme-
lhantes;

b) quanto ás que tiverem por fim a fabricação de pro-
duetos: o custo das materias primas e das varias mercadorias
consumidas na fabricação, as despesas de mão de•obra e outras
cspecies de , manufactura. .

Paragrapho unico. Em relação a umas e outras: -
c) os prejuizos relativos ás transacções commerciaeS,.

quando não forem' compensados por qualquer fonna;''
d) as quotas destinadas á depreciação de materiaes, ma-

chinismos e installações ou .de patentes de invenção que fi-
gurem no activo da emproza, desde que representem perda'
real de valor, decorrente do tempo e do uso;

e) as quotas rasoaveis de amortização de creditos in-
certos;
•- f) os juros de • dividas confraliidas para o desenvolvi-
mento da c.mpreza.
• Art. 56. Os rendimentos derivado- 5 do 'colunam-cio e da

industria, quando a exploração estiver a cargo de empresa
constituida em sociedade anonyma, serão tributados na fórmP
estabtlecida nos capitules x

SEGUNDA PARTE

•

Do imposto sobre os rendimentos liquidos das so:
ciedades anonymas, dos eontractantes de serviços
de utilidade publica . e do3 residentes fóra do
paiz

CAPITULO X -

Dos rendimentos tributaveis das sociedades auonywas

-	 Art. 57. São tribtttaveis os rendimentos liquidos das so-.
• ciedadea anonytnas, nacionaes e,extrangeiras, que funecionem

no Brasil. (MV. 30 § 4° da Lei n. 4.783 de 31 de dezembro • _
de 1923.)

Art. ' 58. O imposto será devido pelas -sociedades .que per-
cebam rendimentos comprehendidos em qualquer lima das
categorias do art. D.

Art. 59. O lançamento do imposto - far-se-á em nome .da
matriz ou das filiaes no Brasil, quando a matriz funccionar
no extrangeiro.

Art. 60. As sociedades, que tenham sede no extrangeiro,
pagarão o imposto sobre o renclimenta liquido que lhes fõ'r
apurado dentro do Ierritorio nacional. (Art. 31 •-•- n. I, da
Lei n. 4.625 — de 31 de dezembro de 1922.)

Paragrapho unico. Entender-se-á . como rendimento apta;
fado no Brasil 'a totalidade dos lucros liquidas, produzidos

-.nd territorio nacional.
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Art. 61. Para .os fins .do , imposto,. con.siderarn-se -rnaidi- 	 Art. 70. Os rendimentos ,da exploração de contracto;zi..,...	 -	 .	 .	 .	 ..	 .	 .
mentos brutos as receitas Rereebidas durante ., o aiMo com: celebrados com os Estados e Municiplos. estarão isentos do

rnercial ou industrial. 	 imposto, quando os respectivos governos , participarem. dos

anonSrmas, -alérri:daã- deciticç:õçd mencionadas iio. capitulo ..iár de garantia de juros ou á elevação de tarifas 	 -

e no ait. 55, sã-já comptitádas as seguiátes: s	 -	 . ' - '	 .Art. 71. Se houver contractos celebrados com os Cd-

a) as quotas creditadas ao- fundo. de reserva: e 'destinadas vemos da 'União, dos Estados e dos Ilunicipios, o imposto
'a prevenir perdas de capita/ ate' 10 % do rendimento liquido, • recahirá sobre a parte dos -rendimentos correspondentes ad
no m.axitno;" • - 	 -- - 	 contracto com o Governo Federal, quando se verificarem oz.

b) . :as"quotas razoavels, -e reditadns ao fundo de - depre- casos do artigo anterior. .. ., 	 .	 .
elaçãO: e- destinadas á restauração das installações e á sub•

anonymas será a differença entre o rendimento bruto e as	 Art., 75. No computo da renda liquida das -emprezasi.-

ou utilizarem qualquer irnportancia do fundo de reserva ou
de outros, para essa distribuição on para entradas de acções
novas ou velhas, as quantias respectivas ficarão sujeitas . ao
bnpO'slo: de	 tribUíad-W-

t6.	 --se'ãedades---ViiOns=niad 	 réterãe
dos rendunéntc-is frè gárern á terceiro, ecePto'diviaendoZ,
a importancia do imposto por estes devida ao Thesouro
cional, de aceórdo com as. listas. nominativas, enviadas pela
-repartição competente.

, araraphQUfliCO , Nos termos deste Regulamento, essa
tnportancia serireeolhicia á repai:liçãO -enearreSda'6: arr-
rádação da Receita, situada no districto fiscal, onde estiver

matriz social ou a filiai responsa'. el pelO unpostici„
25xt.,67. 'AS àociedades. anonymas• aráci	 seUZ:.	 .

dimentos liquidos semestraes ou armuaes, comprovando o
alegado com -o balanço e outros documentos justifiéâtiVos
da_s par.efellas...d'eductiveiá c do. rendimentó "trUtor, a. que' se
refere este capitillo.

Art.. 6$. Confi1m....9,m em vigor as . disposições ao § 2° do.
art. 4° do decrete ri. 1:5.589,4e 29 de Julho de 1922..	 .

.	 CAP,ITULO —

Art, 62. No calettfo do rendimento liquido das sociedades lucros dos contraetantes ou estiverem obri cr	menfoado s ao paga . ,	 .

	

.	 .
Paragrapho link°. Os rendimentos liquidas . tributas:eis

	

.	 .	 .
atituição de maebinismos;, 	 . serão .caletdados em relação ao capital necessário á execuçí:Lo ..

c) os juros de dividas applicadas _no desenvolvimento. da do contracto . federal,..	 .. . •	 .

era.Pre.P.;. . ,	 '	 .	 Art. 72. Os rendimentos: liqtiklõs dás' empreiteirOd O

d)os 'Ordenados:asgratificações, asibenificaçõeSe quaesqUer estudos e constrtt. eções.' de , Obras de Utilidade ' publica 'Serão
outras remunerações aos membros dadirectoria e conselho fiscal; ' totalmente trihutados e classificados na 4 4 categoria.. • ., 	 .	 .	 _.	 „.	 ....	 ....	 .	 .	 .

e) as quotas destinadas á Censtitnição -cie ftuidos . de. pena	 Art. 73. As isenções previstas, neste capitulo,. extendein-ZI
..- .	 ,	 .	 ..

v.-des, mstrtinclos em- virtude de ki;	 ..	 ao pessoa,/ empregado. na execução dos contractos.

fy ás importancias Cerreíi3ondenteS ás ',garantias de furos 	 Art. 74: Applicam-se aos contractánteS teclas as disPo,

roneeditlas pelos Poderes' PUblide%.	- - • - - - - - .'"	 -	 . siçõea deste Regulamento, relativas ás 'pessõas Physicas; - so‘

, -- ArE.- 63. O rendifflentii liqUido tributa.ve/ das seciedades ciedades mercantis e sociedades .ancinymas. • ' .

deducções-permittidas neste Regi/lamento,	 .	 qtte exploram serviços de uttlida -de pUblica, inediante -t'arifa9
Art. 64. Respeitadas as disposições deste capitulo, to—, fixadas em contracto, além das dedueções dos capitulos vir e

mar-se-á como,base x.lo. imposto o .lucro,liquido, revelado pelos x, é Pernu'ttido deduzir mais ás quotas referentes. (Art. 3:

balanç9á ...seNestra(nnuaescon fo rrge estabelecerem os § 5°, dal ei n. 4.783, de 31. de dezembro de. 1923). 	 ,

estatutos cia sociedade.	 a) as despesas com obras-novas durante o-anno, inclusivo. .

Art. 65. Quando as sociedades anonyynas distribuirem, as de material adquirido para. tal fim; , 	 •

além dos dividendos, qualquer outro interesse aos accionistas, 	 b) a constitáição do fundo de amortização ao valor ,dos
bens reversiveis..

§ 1° Gozarão , das :vantagens deste, artigo : as eMprezaN
que apresentarem até 31 de, março, a relação _documenta4.	 •••

• •.;	 .
CAPITULO XII

Dos.„ rendimentos produzidos no .p.aiz . e pertencentes
residentes • no ext:rangeiro..	 •....	 ,

das despesas feitas com obras novas e çom a acquis¡ção de{
ematerial a llas destinado, durante o amo precedente oá na.	 •	 .	 ,

penedo anterior de . 12 , -mezes .consecutreos ao ultimo balanço.
Esta relação. ' deverá ser entregue á repartição fiscal compe 4; -
tente, na séde da empreza ou no lugar onde estiver sitiradó
o eseriptorie ou estabelecimento principal desta.	 •	 .-

§ g.. São consideradas obras nova S as -gim contribuirew.
para 's,-;albrisação dos bens sociaes, quer -çoino primeira ina •

stallação, 'quer como ampliação das mesmas.	 •
§ 3°. Serão tributaveis as importancias que não fôrem.

applicadas durante- O Onno.	 •

§ 4°. Caueular-se-á a quota a,qua se refere a . alinea ,b).
deste artigo, de ,accordo com os prazos dos contractos de. cp).3...
. cessão e. valor . dos bens reversiveis constantes de balanço.

	

Dos re.nolinientosJi..quWop.À.05 .çontrac,Lante	 serv?.ço,,,s..;
• clç utilidadp pulilie	 -,

• di t .69 -.''OP.f.enditnenteS; das: pesStSas- -pb3iSicas
outii'idicaCe.litraciantes' de serViço-'s Me ` Utilidade publica,-
serão tributados de accorclo com o dispostO'neste"Capittrio,:i

Art. '76. Os reniliMentoS--- produzidos no. territerio náción. -2
e pertencentes aos residentes no extrangeiro serão tributadds.'
sempre- c-pie -fár'possivel adoptar :a arrecadação na -fontes-da
rendiruente: , -

- . 1-Art:	 '42' .filiaes, --sttecursaes- e agencias-das
merciaes -e' ctds sikiedt-fde.s./ que 43:Verem 	 -no • ,estran2eiPh.:1
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são obrigadas a adoptar- processos de escripturaçao commerm
dali, que demonstrem a somma total dos . .jupros verificados
em negocios realizados dentro cio pais_

Paragrapho uniCo. Ficam dispensadas dessa obrig'aão
que _tiverem todos os refidimento–s,isentOs'.'

• TERCEIRA PARTE'

Da arrecadação do imposCo

CAPITULO XIII

Das- informaelies nas fontes de rendimento

Art. 78. Todas as pessõas que, por si ou-como represen=
tantes de terceiros, pagarem rendimentot derivadoS'da 2 $ ca-
tegoria c da 3 4, serão obrigadas a prestar- informações quanto

•,ás sornrnas pagas, nos termos deste Regulamento; • •
Art. 79. Até 1 de março de cada armo, as pessõas 'acima

•mencionadas enviarão ás repartições fiscaes sitUaClas na s&le
, de suas residencias, as informações deVidamente ssinaidas
 com a relação dos nomes, das respectivas impOrtan. cias II-
quidas e dos endereços dos que receberam os rendimentos
durante o armo anterior.

'	 Aft. 80. A informação especificará as im- portancids cOr-
,respondentes a cada uma das categorias. -

Art. 81. Os chefes das repartiçõeS do Governo' Federal
prestarão informações á estação fiscal situada na séde de sua
repartição, sobre os rendimentos pagos aos seus subordinados
no armo anterior.

Art. 82. As autoridades superiores dó Exercito, da Ar-
mada e cia Policia do - Districto Federal prOvidenbiarão, de
accôrdo com- os regulamentos inilitareS, Sobre' a 'entrega das
informações ás 'repartiçõesfiscaes.

Art. 83. A inobservancia cio disposto neste capitulo dará
lugar á nudta estipulada neste Regulamento, a qual será.ap-
plicada pelos chefes das repartições fiscaes, situadas nas capitacs
dos Estados e no Districto Federal.	 -
, Art. 84. Não figurarão nas informações prestadas pelos

estabelecirnentos bancarios os juros das contas correntes re-
lativas ao commercio.

.Paragrapho unico. Os chefes das repartições de lançamento
poderão, entretanto, em casos especiaes, solicitar as infor-. _

( MaçrJes acima, sendo os bancos obrigados a fornecel-as.

CAPITULO XIV

Das declarações

Art. 85. Os contribuintes sujeitos ao imposto sobre a...,	 , ,
•tenda  ficam obrigados a declarar, até 1 de março de cada.	 .	 ..
ánno financeiro, -qual a importancia dos seus rendimentos
iributaveis, na- f6rina deste Regulamento.

Art. 86. AS- delcarações serão ' entregues á repartição, com-.	 ••	 ...	 •	 ...,•	 .	 ._	 ..	 •	 •	 •
( petente, situada' na localidade onde estiver a residencia do
lcontribuinte ou a u.Rle do seu estabelecimento principal. -

Paragrapho unico; Os rendimentos ,classificado na mescaã
categoria, quando provenientes de uma ou de varias fontes
e quando percebidos em unaa ou mais localidades, darão lugar
a uma só declaração, que, conterá a discriminação de umas
e outras, bem como as importancias respectivas.

- Art.- 87. Õ contribuinte, que possuir -rendimentos classi=
ficados em duas ou mais categorias, fará uma declaração unica:

Art. 88. As declaraçeies obedecerão aos modelos annexos
ü. este RegUlamento.

Art..89. Quando motivos de força- maior; devidamente
justificados perante o chefe da repartição arrecadadora com-
petente, impossibilitarem a entrega da declaração no prazo
acima estabelecido, pôde o respectivo chefe prorogar este prazo
por. mais 30 dias, no maximo. -

Paragrapho unico. Findos os prazos, 'a falta de declaração
dará lugar ao lançamento ex-o.ificio.

Art. 90. As declarações serão asSignadas pelos contrij
buhite- s ou por sais representantes.

Art. 91. COnstarão das declarações o rendimento brutd
e as deducções permittidas.

Art. 92. E' facultado ao contribuinte solicitar, até 1 de
março, à revalidação da declaração anterior. •

§ 1°. Quando o contribuinte transferir,- de una municipiO
para outro, a sua residencia ou a sécle do seu estabelecimento,
fica obrigado a fazer as necessarias communicações ás repar-
tições arrecadadoras competentes e perante a do municipioi
para onde se mude, a renovar o pedido de revalidação.

§ 2°. As declarações revalidadas estão anntialmente su:
jeitas á revisão e serão consideradas inexistentes quando o
chefe da repartição de lançamento tiver eleinentOs "para as
suppôr contrarias á verdade.

Art. 93. Uma declaração considerada ineXistente dá
lugar ao lançamento cx-dicio.

Art. 94. As firmas commerciaes e as sociedades anonyrnas
agregarão as declarações na data prevista no art. 85. —

Art. 95. As declarações poderão ser entregues á repar-
tição fiscal, em mão prop.ria ou em carta registrada, pelo cor-
reio, a qual trará exteriormente o endereço do. remettente e

indicação —"declaração de rendimentos".

§ 1°. A repartição fiscal é obrigada a dar o competente
recibo e a registrar a entrega da declaração em livro espe-
cial.

§ 2°. O 'recibo de que trata o paragrapho anterior exo-
nera o contribuinte de penalidade.

Art. 96. E' obrigação de todo contribuinte fazer, espon-
taneamente, a declaração ds seus rendimentOs, dentro do
prazo marcado neste Regulamento.

Art. 97. As repartições fiscaes terão á disposição . dos .con-
tribuintes formulas impressas para as declarações.,

Art. 98. Quando o contribuinte quizer corrigir a sua
declaração já entregue, poderá - fazei-o, mediante-- requeri-
mento •	 ••

Paragrapho. unico. Os pedidos de correcção serão acceitèrá
antes da publica.cão 1n inneamento.
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CAPITULO XV

Da revisão das declarações

Art. 99. A nvisão das - de.clarações scrá feita pelo chefe
da repartição de lançamento, auxiliado por seus subordinados
immediatos, sob sua responsabilidade directa.

Art. 100..Par-se-á a revisão, mediante elementos certos;
esclarecimentos verbacs e escriptos solicitados . directamente
aos contribuintes e outros meios facultados neste-Regulamento.
- Art. 101. Os funecionarios do Imposto sobre a Renda não

poderão exigir'dos contribuintes a exhibição de livros de, con-
tabilidadç ou documentos de natureza reservada, relativos ás
suas receitas e . despesas. (Lei n. 4.783, de 31 de dezembro
de 1923.)

Art. 102. Os tabelliães de notas oa serventuarios que exer-
cem funcçõr.s de notario publico el-tiarão á estação fiscal com-
petente, dentro de cinco dias, depois de lavrada.a eseriptura
de hypotheca ou ce -são, transferencia ou subrogação dos era-
ditos hypothecarios., uma guia, contendo a data da escriptura,
o valor do emprestirno on do • contracto, a taxa convencional
dos juros, nome, profissão e domicilio do credor e do devedor;
a situação do immovel e o prazo, fôrma e condição do paga-
mento do capital e juros. Na hypothese de terem sido os juros
incorporados em titulos representativos da obrigação principal
a guia mencionará expressamente essa circtunstancia:

-§ 1°. Nos casos de novação, reforço, prorogação, alte-
ração (comprehendida a subrogação), cessão ou quitação de -

. obrigações. garantidas por hypothecás, ou de remissão desse
onus, os serventuarios referidos neste - artigo não lavrarão a
respectiva -escriptura seni que seja exhibida a prova de qui-
tação do imposto.

§ 2°. S3 a hypotheca tiver sido constituida por instru-
mento particular não será inser'ipta nem averbada no registro
dos imrnoveis sem que conste ter sido apresentada á repartição
arrecadadora, competente.

§ 3°. O oficial a cujo cargo estiver o registro dos inunoveis
(registro geral de hypotheca)„ no caso de quitação o r instru-
mento particular, ou si fôr requerido o caricellamento
inscripção da hypotheca, nos termos do art. 851 do Codigo
Civil, exigirá dos interessados, antes de fazer a aveibação,
prova da quitação do imposto. .

§ 4°. Os tabelliães de notas ou serventuarios que exer-
cerem funcções de notario publico enviarão, tambem no prazo
de cinco dias, conununiCações das quitações, toÈaes ou parciaes,
dos empresthnos garantidos por .hypotheea.

Esta communicação compete aos ofilciacs ' do registro de
immoVeis; quando Se derem as qUitações por instrumento par-

. ticular.
§ 5°. As estações fiseaes, que receberem os documentos

acima, são obrigadas á remettel-os ás repartições de lançainekitõ
Art. 103. Serão igualmente Obrigados a prestar as infor-

Mações que lhes forem solicitada, de accôrclo com' as . instrtt-
cções expedidas Pelo Ministro da Fazenda: • • =

1, todo aquelle que .. habitualmente se encarregai' de ,rc:
Ceber juros, de cómprar e de vender cambiaes e valores de bolsa
por conta de outrem quanto ás operações efteetuadarq. em.
nomedos seus clientes ;.	 „	 .

as cempanbias de seguro, quaesquer que sejam as suas
.nacionalidades, e formas de constituição — sobre o pagamento
de .pensões aos cOntribuintes ; •

III, os conimerciantes sujeitos ao imposto sobre as-vendas
mercantis — quanto aos lançamentos effectuados nos com-
petentes registros de vendas a prazo e á vista.

IV, as repartições publicas, bem como - as juntas commer-
ciaes — quanto ,ás informações, que possuirem, concernentes
ás indicações relativas aos rendimentos dos contribuintes.

CAPITULO XVI

Do lançamento do imposto

Art. 104. Pa-se-á o lançamento do imposto em listas no-
minaes, que serão publicadas no mez .de junho..

Art. 105. Estas listas conterão o nome do contribuinte,
seu endereço, a importancia do imposto e as das multas rela-
tivas ao lançamento ex-officio.

Paxagrapho unico. Para cada districto fiscal -haverá tuna
lista de lançamento.

Art. 106. O contribuinte será indttido na lista da loca-
lidade onde tiver sua residencia principal ou a sede ,de seu es-
tabelecimento.

' Art. 107. Salvo quanto ás modificações autorizadas por
decisão superior, os exactores não alterarão as listas, sob pena
de responsabilidade..

Art. 108. Quando fôr necessario, far-se-á o lançamento
em listas supplementares, que serão publicadas em qualquer
epocha.

Art. 109. Os exactores, logo . que receberem as- listas das
suas circumscripções, notificarão os contribuintes, pela im-
prensa ou por carta.

Art. 110. As taxas ,do imposto recahirão sobre o conjunto
dos rendimentos liquidos de cada uma das categorias.•

CAPITULO XVII

Do lançamento ‘.‘ex-officio"

Art. 111. O lançamento ex-ollicio terá lugar quando o
contribuinte:

• a) não fizer a declaração dos seUs rendimentos;.
b) fizer urna -declaração falsa e a repartição de lanç' a-

mento tiver elementos para contradietal-a. • -
• Art. 112. O lançamento ex-officlo será . sempre precedido

do pedido de eselaxechnentoS, verbalmente ou por esãipto.
1°. , Os pedidos da esclarecimentos deverão Ser respon-

didos dentro de dez dias, no maximo, contados . da data em
que tiverem sido feitos.

§ 2°. Passados esses dez dias; o contribuinte será noti-. .	 .
ficado de que está sujeito ao lançamento ex-officio, caso não:
sustente a Sua declaração, dentro x do , prazo improrogável de
15 dias.

§ 3°. A notificação stUi feita por escripto e entregue em
-

mão propria ou em carta registrada, pelo correio, archivando-k
se o recibo. Em livro competente será annotada a data res-
ptctiva, a partir da _qual ,se contará o _pxszo.
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Art. 113. Os lançadores só ,poderão impugnar -os escla-
recimentos quando dispuzeseem de elementos tertos e Incon-
trastaveis..

Art.- 114.. No caso 'mencionado na alinea. a) cio art. 111
o lançamento ex-officio será baseado nos elementos que a re-
partição procurará obter.

Art. 115. Far-se-á o lançamento ex-officio, em todos os
casos, com multa.

CAPITULO XVIII

Da arrecadação nas fontes de rendimentos.

Art. 116. Tem lugar a arrecadação nas for-às, quando
o contribuinte receber de uma só pessAa e em um só local a
totalidade dos seus rendimentos, classificados na 2° categoria
ou na 3.

Art. 117. 'Todas as pessôas que, per si ou como repre-
sentantes de terceiros, pagarem rendimentos derivados das
dtias * categorias adiria, serão' obrigadas a deduzir . flas quan-
tias respectivas a iMportancia de) imposto, de accôrdo Com -as
listas . nominaes quereceberem. das repartições arrecadadoras.

Paragrapho unico. Dentro de 30 dias recolher-se-ão aos.
cofres das repartições competentes as importaneias assim
deduzidas.

CAPITULO XIX

- Das rèchunaçZes e recursos

• Art. 118. Dentro .,de. 10 dias, partir da data da publi-
cação das listas, as estações .fiscaes receberão as reclamações
dos' . contribuintes.

Art. 119. Logo qUè taeS reclamações forem des. pachadas,
os exactores darão immediato conhecimento aos interessados.

Art. 120. Dos lançam— entos e dos despachos acima ha-
Verá recurso para instancia _administrativa superior.

. Paragrapho :futico. O prazo para recurso do lançamento
terMina em .15 de julho e para o dós despachos 15 dias- depois

t, da notificação dos mesmos, por carta ou pela iraprensa.

CAPITULO XX.

Do pagamento do imposto

Art. 121. Os pagamentos serão iniciados em 1 de julho.
Art. 122. Os exaCtóres são obrigados a activar a cobrança

do imposto, dentro dos prazos mareadOt -nos• artigos abaixo. •
,	 Art. 123. A importancia do imposto será dividida em ima

' quotas iguaes, que serão cobradas e pagas, successivamente,
• dentro dos seguintes prazos: a primeira, até 31 de agosto; a

i • segunda, até 31 de outubro; e a terceira, até 31 c1p dezembro.
I	 Art. 124. E' facultado ao contribuinte Pagar tuna ou mais
'quotas antecipadamente.

• • At. 125. As que não , forem Pagas dentro dos respectivo
( prazos serão cobradas com a multa cie 10 %, salvo quansjo100,i

aniçalsalrl.r coateatatío sTaoss nrazoss~litares -

. -Art. 126. Quando forem -publicadas listas supplemeti-
tares e decisões que .alterem lançamentos depois. , de decor-
ridos os dons primeiros periodos para pagamentó das quotas,
estas serão pagas, sem multa dentro co periodo seguinte. -

§ 1°. Quando -as listas supplementares forem- -publicadas
até 30 de novembro, o pagamento será feito de uma só vez,

• até 31 dedezembro, sem multa.
§ 2°. Quando as listas ou as decisões, que alterarem lan-

çamentos, forem publicadas até 31 de dezembro, será paga
a soturna das tres quotas até 31 de março, sem a multa do
art. 125.
• CAPITULO XXI

Da fiscalização e das penalidades

Art. 127. A fiscalização compete especialmente ás re-
partições encarregadas d"o lançamento, , de accórdo com as

regulauSentos e instrucções em vigor.
Art. 128 '. Prestarão auxilio á fiscalização, dentro das

suas :Atribuições:-
• -a) a Directoria Geral da Receita Publica clo Thesouro

Nacional, a Recebedoria do District° Federal, s as Delegacias
- Fiscaes, as Alfandegas, as Mesas de Rendas e as Collectorias
irederaes nos Estados;	 s •

h)"• as Camaras Syndicaes de correctores, os tabelliães, a
Inspectoria Federal dos Bancos, os escrivães e - officiaes do re-
gistro de immoveis, obrigados todos a fornecer ás repartições
competentes- os esclarecimentos que lhes forem solicitados;

c) os juizes e os -escrivães judiciarios;	 •
d) as junta.s cornmerciaes ou repartições que suas vezes

" fizerem, as quaes não arehivarão distraetos ou alterações de
contractos de sociedades corrunerciaes ou por quotas, actos
de assembléase geraes de sociedades anonyrnas -ou em com-".
mandita, por acções, nacionaes ou extrangeiras, que alterem
os seus estatutos e documentos relativos á liquidação' ou dis-
solução de einalquer sociedade, ám a prova de quitação 40

imposto sobre a renda.
.Art. "129. Os serventuariose de justiça, federaes ou .esta-

doaes, não poderão fazer autos ou processos -conclusos aos
juizes, sem que as partes provem ter pago o imposto sobre
os seus rendimentos' tributaveis. Igualmente, os fabelliães
de notas .ou serventuários que 'exerçam ffincções de notario
publico, federaes ou estadoaes, não poderão lavrar escr. ipturas
de venda ou transpa,sse de -estabelecimentos fabris ou -com-
zn&ciaes; distractos de Sociedades, liquidação ou dissolúção
de sociedades -e quaesquer alterações referentes ads mesmos
estabeléchnentos o sociedades, sem que seja transeripta na
escriptura a prova -dá quitação do imposto.

Art. 130. As contravenções - deste Regulamento serão
punidas mediante ptocesso administrativo.

Art. 13-1. Os funceionailoS, fies quaeá competir hist). õrs'
as 'multas estipuladas neste Regulamento, não tetrtõ direito
a parte :alguma das mesmIs.	 • •

Art: 132. 'As .contravenções do disposto no capitulo mi
e nos-art. '77, 102,- 103, 117 e 128 deste Regulamento seaão n
punidas ' com, Multas de 500$ .a: 2 :000$000. _

Art..133. Ouandi's houver lançamento ex-ofãcip, a multsh
cará-calculada - sobre a inusortancia do imposto, na T37-ãO de

•

e
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Art. 137. Qualquer nuitta não excederáá importancia de
20 :000W00;

Art. 138. Das penalidades impostas haverá reeuro para,
instancia administrativa, superior.

Art. 139. As Multas referentes ' ao lançamento cr-dicio
cOrist arilo das listas nominaes, sem indicação de motivos.

Disliosições	 an t ov4is	 .

-Art. 140: Durante o anuo de 1924, todos os prazos esta-
belecidos neste Regulamento ficam prorogado: por 90 dias.

Art. 141. 'A tabella de coefficientes, a que se refere o art.-3°,
n. II da lei n. 4.783, de- 31 de dezembro do1923, será

•organizada • pela administração • publica para vigorar .no exer-
cicio de 1924.	 • •
. Art. 142. No exereicio de -1924 ficam isentos do imposto
os juros dos emprestimos feitos sob garantia 'de propriedades
agricolas. Para os , effeitos da - isenção são consideradas como
propriedades agrieolds _as fazendas de criação . de gado de
qualquer especie, os eacauaes, Seringaes dc "herva brasiliensis"
e castanha de "bertholetia excelsa"; castanhas do Pará, 'e
outros terráno3, onde se desenvolve a industria extractiva.
(Art. 24, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, revigorado
pelo art.' 12 da lei n. 4.783, de 31 . de dezembro de 1923.) 	 -

Art. 143. No cxereicio de 1924 as taxas do . imposto que
recahirem . sobre o conjuueto . dos. irdimentos de cada uma-
das categorias referidas no art..1° serão as constantes da se-:

pega de multa..de 503.a 2:0003, imposta pelo chefe da repar
lição competente.

Paragrapho unico. Quando tiles informações forem soli-
citadas em . boletins, CSLCS deverão -scr . devolvidos dentro de
20 dias.

Art. 146. Para os fins do cadastro, sempre que um con-
tribuinte transferir Sua residencia de 'Um para outro districto

deve communieal-o á repartição elo 'seu districto, sob
pena de multa de 508 a 2 : 000$, imposta pelo chefe da repare
tição do districto para onde -se transferir.

Paragrapho unico. As communicações acima serão trans-
mittielas, á, rcpartiçãe interessada., „

Art. 147. Revogam-se as disposições em contrario.
ANNEXO I

TAEELLA A QUE SE REFERE O AT. 1-11 OESTE RE.11.:LAMENTO

Applicação.	 Calculo de um rendimento tributave1
.45:004003.

Sendo de 45:030033, o rendimento está comprei:e:1dd° na 1'
classe, na 2', 3' c 4', da seguinte fórma:.,

PorçãO tributavel Taxas .	Parcallas

na 1' classe 	 	 10:000000. .-	 Isento
lia 2" das s c	  	 10:000000 0,5	 5U$000
na 3' classe 	 	 30:000003	 1 0:). 	 100000 -
lia- 	classe-. 	 	 15:000$000	 2	 303000

Rendimento...	 45:0.00000 Imposto 450$003

Para se : obter rapidamente a importancia do imposto a pagar,
toma-se a. 'differença . entre o rendimento e o limite maximo da
classe anterior á que o comprehende.

Limite maximo da classe anterior 	 	 3):00)00)
Rendimento tributarei 	 	 45:004'005

.	 .	 .
Diffcrença 	 	 15:000000,

• Multiplica-se esta differença pela taxa da ciasse correspondente
ao valor do rendimento e somma-se o prodncto com-o impaste,.
consignado na tabella para classe anterior.

15:000030	 X 2 0/,, = 30000
300000 . -1- 150.000	 450000

Qual o imposto . sObre aim rendimento tributavel de 1.720:00000)'?
1.720:000000 - 500:000000	 1.220:000$000

• 1.220:000000 x	 8 -°/,, • --=-4 • • 97:830P05
. . 07;600000 -4- 23:950000	 121:550000

.0 imposto é de 121:550000.
ANNEXO II •

••'	 TASELLA A QUE SE ROTIM O ART. à -.§ 23

	  0 % 30:00000G' 3C1t000$0(Pi
Entre
Até 530:000100-3

5'.10 . 000$ C 1.000:000V/00.. •	 5' .10:000$000 5 % 25:1204)00	 55' ouovoa,

	

10:0(111$X0	 95:0001:m'1.000:0001 e 2.11t10:000$J00..• 1.000:000$•/00 ' 4 '4
:	 2,000:000$ e 3.1,-)00:00:11.M	

1.°99:
.•.

Acima'de 3.(}90:tX10$000	 "S" 32. '1'01) _39:7. _7(1,  . .1.:41."1.r)D

•_ .

•• 60 %, no-easo de falta de declaração, e na de 75 %, no caso
• de-i declaração falsa.	 .	 • .	 •

• contribuinte embaraçar -a''aCÇãe fiscal, ou
/ se tendeneiosamente oceultar:' por qualquer forma, a somam
real dos rendimentos- tributaveiss- seus -ou.ele outrm, fica su-
jeito á multa de. 2:0008000. , • 	 • ,

Art. 135. As penalidades seriío impostas pelos chefes das
- • re.partições de lançamento. •

Piwagraphi) unieo. Ao'; exactores compete impor a, multa
• de que trata o art. -125.

Art. 136. As multas serão dobradas nos cases de reinei-

guinte tarifa: • •
C..q.ISSC: 	 •	 	  Até 10:0008 	• isentes

23 . classe: Entre 10 :000$ 	 e	 20:0008 0.5 V, (meio por cento):
33 classe:

•	

20 :000$ » 30 . :000$	 1 % (um por Cento).
classe: 'D	 30 :0008 »	 60:0008	 2 % (dons por cento).

53 classe	 »	 60 :0008 ii 100:0008	 3	 (tires.. por cento).
63 -classe : 100 :0008 D 200:0008	 4 %(quatro por cento).

.	 .	 .	 .	 .
73 classe: 	 D 200 :000$ o 300:0008	 ..5 % (cinco por cento).

,
83 classe:' » 300 :000r » 400 :000.S	 ti (X) " (seid-pof ccnto)..
93 claáse :	 400 :000$ O 500:0008	 7. ciá '(sete Por cento).

103 classe : 	 	 Acima de .500 :000$	 8 55 (oito ,,por cento),

• Art: 144:- No calculo do imposto ter-se ---á em consideração..
que as taxas recalieni sobre a. porção de rendimento compre-
hegdida entre os limites assignalades em cada classe da tarifa,

7 •	 como -indica a • tabella,-annexa a ; este , regulameuto...	 -
Paragrapho unico. A inaportaneia total do imposto será

- i 'soturna das.parcellas correspondentes a cada classe da tarifa,
até . o limite, indicado pelo valor ' do rendimento considerado.

Art. 145; ,Osxontribuintes; qualquer que seja a.irnortancia
da sua.renda„..são-qbrigados. a prestar. os esclarecimentos que,

▪ -forem. solicitado9•.:-pga..=a-j_organizaV.to -,-Og cadiLstro, sob
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ANNEXO 111 •
	 •

N. I
REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Estado 	  Entregue em. 	
Municiplo . 	
Repartição arrecadadora (I) 	  N. do registro (2), 	

	

MODELO N. 1	 2', 33 e 4" categorias

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declaração de rendinzentos

Subscripta em.... de 	  de 192....
por (3).. 	
residente em (4) 	
rua 	 ii 	 ou (5) 	
Profissão do declarante (6) 	

(assignatura)

(1) É a repartição situada no districto fiscal, á qual será ea
tregue a,deziaração.

(2) E o numero do registro do contribuinte no cadastro da re-
partição fiscal do districto. Deve ser declarado pelo' agentefiscal.

(3) Nome por extenso.
(4) Lugar onde o declarante tem sua residencia ou aséde do

seu egabelecimento. Em caso de pluralidade declare todas e o
lugar da principal.

(5) Nome por que é conhecido o lugar da residencia principal
quando não houver designação da rija.

(6) O declarante indicará quaes são as suas occupações pró.
fissonaes.

( VERSO)

categoria — Rendinzentos de capitaes e valores mobiliarios

Rendimentos brutos (1) 	

- Deducções : (2)

Art. 31. 7- alinea b	
e (3). 	
g• 	

Art..32.	 x.	 a 	
• b 	
» d. 	

• f. • • •»
• k"	

171..
Art. :34 	
Art. 30 	

Somma das deduções 	
Rendimento liquido 	

Numero de fontes donde promanam os rendimentos e nome das
localidades onde são Pagos (4) 	

3' categoria : — Ordenados publicos e particulares, subsídios, emola
nzentos, gratificações, pensões e remunerações sob qualquer titulo
e fárma contractual.

Rendimentos brutos (1) 	

Deduções : (2)
Art. 31. — alinea g	

Art. 34 	
Art. 35 	

Somma das deducções . 	

Rendimento liquido 	
Numero de fontes donde promanam os rendimentos e nome das

localidades onde são pagos (3) 	

(1) Deve ser declarada a somma de todas as- receitas ., sem
deducção alguma, de accô. do com o capitulo VI do Regulamento.

(2) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item em
periodo igual ao do rendlihento bruto.

(3) Devem ser declarads todos os rendimentos com desi-
gnação dos recebidos e T. diversos lugares. Quando houver uma'
unica fonte, devem ser indicados o nome e o endereço da mesma.

II (VERSO)

41 categoria: --. 'Exercicio de profissões riao commerciaes e não com-
prehendidas enz categoria aweriar.

Rendimento brutos (1) 	

Deducções : (2)

	

Art. 31, alinea b 	 	 • P.
• d 	 	 .. $
ir	 e. 	
• f. 	
» g. 	

Art. 32	 s. a	
• b• •$•• •

. 4.
	e 	

	

f. 	

	

g	  •	 t.

	

h. 	 	• • •$: • •

	

1.. 	

1.

»
Art. 32.	 b 	

• ))	 e 	  • • • 4. • •
• f. 	

x.	 j.. 	
» k 	
• n 	

» ia 	 •$••• •
I.	 11 	

eve ser declarada a somma de Iodas as receitas, sem
dedt.cção alguma, de accôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

(4 Declarc-se, apenas, a importancia total de cada item, em
periodo l omat ao do rendimento bruto.

(3) 'Ae' declaração deve Ser .feita de accUrdo com o paragrapho
1 0 do art. 33• go regulamento.

(4) Deve ser declarado o numero de lugares, onde o contribuinte
recebe os rendimentos e ritmes as localidades. Quando houver tinta
unica fonte, devem ser indicados o nome c o endereço da mesma.

• _ •

Art. 34. 	
Art. 30. 	   

Somma das deducções 	

Rendimento liquido 	

(1) Deve ser declarada a soturna de todas as receitas, sem
deducção alguma, de* accôrdo com o capitulo VI do Regulamento.

.(2) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item cru
penudo igual ao do rendimento bruto.



Nome e endereço do credor
ou prestamista

ortancia (dosTitulo da divida Impjuros

MARIO U.N F.R.A.AL ‘buppiententú)

Deducção dos
Regulamento.

I (VERSO)

juros de dividas, de accôrdo com o art. 360 do /1 Categoria — Rendimentos do commercio e de enálluer outra expio, ração industrie , exclusive a agricola.

1° — Contribuintes não sujeitos ao imposto sobre as vendas
mercantis:

Algarismo total de negocios (1) 	

Decomposição do . algarismo de negocio: (2)

	 •	 5

(Na pagina III e III (verso) serão transcriptas as principaes dis 	
posições do Regulamento, concernentes ás declarações e pena
[idades).

ANNEXO IV
,••

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

Estado 	 	 Entregue	
Atunicipio 	
Repartição arrecadadora (1) 	 	 N. do registro (2)...

MODELO N. 2 — P CATEGORIA

IMPOSTO SOBRE A RENDA

Declaração de rendinzen:os

Subscripta em •;.. de 	  de 192..

por (3) 	
estabelecido em (5) 	

rua 	  n. 	  ou (4) 	
Profissão do declarante (G) 	

Ramos de commercio ou de industria (7)

Coefficiente (2) 	
Rendimento liquido' fributavel . 	

(1) Faça, a declaração de accórda com os arts. 45,46 e 47 do
Regulamento.

(2) Faça a declaração de accôrdo com os arts. 50 e 51 do Re-
gulamenta,

• 2..° — Contribuintes sujeitos ao imposto sobre as vendas mer-
cantis.

Valor total do sello adquirido (I):

durante o semestre civil anterior	 $ •
durante o armo civil anterior 	 	  • $• •

Importancia das operaçbes realizadas (2):

durante o semestre civil anterior 	  	 $. • •
durante o anuo civil anterior 	 •

Calculo do rendimento tributavel (3):

•

	 •

(assignatura)

(1) É a repartição situada no districto fiscal, á qual será entregue
a declaração.

(2) É o numero do registro do contribuinte no cadastro da repar-
tição fisGal do districto. Deve ser declarado pelo agente
fiscal.

(3) Nome ou firma commercial ou industrial.
(4) Nome por que é conhecido o logar do estabelecimento, quando

não houver designação de rua.
(5) Logar onde o declarante tem seu estabelecimento principal e

,	 onde tiver filiaes, agencias ou suceursaes.
e Indicar as occupações profissioxiaes,- taes como : agencias, re-

presentações, etc.
7) A especie dos negocios que faz ou das industrias eni que tra--

1-to I

Rendimento. liquido tributave/ 	

(1) O contribuinte declarará o valor do sello, durante o semestre
ou durante o anuo. Quando indicar o do semdstre, dobrar-se-á
o valer dó seita Para calcular o imposto em relação ao armo.

(2) Proceder-se-á como no caso anterior e calcular-se-á a impor-
tando, das operações, de :tecem-do com o valor do sello por
conto de reis, que tiver sido fixado peto Orçamento dr
Receita• Geral-da Republica.•-

(3) O calculo do rendinmato tributavei far-se-á applicanClo-se a
tabella, d. acetirdo cont a Regulamento.

• •



MARIO OFF. I.MAL •(SupplementoY

II (vms0)
— Declaração do rendimento r.al, no min.°

Rendimento bruto (9) 

Deducções (3):

Art. 31. — alinea li (4) 	
7,	 c 	

» e 	 $. • •
g 	

Art. 32.
• b 	
,•	 d. 	
• e 	

•

•	

f 	  	 $...

i 	
• k 	
• 1 	

• n
Art. 34	 $ •
Amt.55. — afinca a 	

• N 	
» c 	

2.	 e 	
f

sonnua das deduções 	
Rendimento liquido

'(1) Esta declaração tem cabimento quando o contribuinte optar pelo
'-rendimento real como base do imposto. Neste caso deverá pre-
enchei-a deixando em branco a relativa aos coefficientes para
que tenha o valor de uma opção expressamente feita, nos
termos do-Regulamento.

'(2) Deve ser dçclarado de accôrdo com o art. 54 do Regulamento.
,(3) Declare-se, apenas, a importancia total de cada item.
.X4) São as despesas de viagem do negociante ou dos socios de unia

firma em objecto de serviço da casa.

(Na - pagina III (verso) serão transcriptas as principaes dls-
nosições do • Regulamento, concernentes ás declarações e pena-
lidades).

ANNEXO V

•

(VERSO)
,

Rendimentos liquides apurados . , no territerio
nacional (1) 	 	 • • •

Deducções: (2)

Art. 62	 alinea a	
»
2.	 e 	

	

d 	

	

e 	
• f	 $	

Art. 73	 » a	
• b 	

Somma das dcducções 	

	

Rendimento tributavel 	
Aceres -entar os rendimentos referidos
no art. 65 -do Regulamento 	

Rendimen:o tributavel

(1) Será o rendimento constante do balanço desde que tenham' sido
respeitadas as disposições do Regulamento.

(2) Basta declarar as importancias correspondentes a cada (tem.
As deducções do art. 75 são permittidas exclusivamente ás
emprezas •me exploram serviços de utilidade publica com

. tarifas fixadas c.n contracto. 	 .

(Nesta pagina serão transériptas as principaes disposições con-
cernentes ás declarações c penalidades).

PROJECTO DE REGULAMENTO DO SERVIÇO DE. ARRECADA* DD

IMPOSTO SOBRE A RENDA

CAPITULO I

anterior (1).

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS po BRASIL

'Estado- 	  Entregue em 	
'Municipio 	
. Repartição arrecadadora (1) 	  N. do registro

MODELO N. 3 -- SOCIEDADES ANONYMAS • •
IMPOSTO SOBRE A.1-iENDA	

.

Declaração (te rendimentos

Subseripta cm	 	 de 192..7
pela 	

Com séde em 	

rua 	 • ui,

P. ias da sociedade 	

Data do Diario Official da União onde foram publicados os Estatutos

•

(assinatura do gerente)

Art.- 1°. G serviço de arrecadação do imposte , sobre- -a; •
renda terá 41 seu cargo effectu.ar todos os trabalhos e todas,	 .	 ,
as operações necessarias,aolançamento do imposto.

Paragrapho unieo. Com a organização das listas nominaeá
de contribuintes e as modificações de lançamentos, conse-
quentes ás- decisões de instancia superior, ceSsarão as attri-
bttições dos func,cionarios encarregados deste serviço.

Art. 2°. O serviço disporá
a) de uma Delegacia Geral, com séde. no Rio , de Janeiro

-e immediatamente subordinada ao Ilinisterio da Fazenda;
b) de vinte , Delegacias • Regionacs, directamente subor,-,

dinadas á Delegaciá Geral c com séde nas capitaes dos Estados,
	  sendó uma para *o Estado do Amazonas e Territorio Federal

do Acre ;	
_

c) de vinte . c um Conáelbos Regionaes de Contribuintes;
que funccionarão tres :nozes durante o anno, annexos
leeacia Geral . e- ás Regionaes.

Da organização geral
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§ 1°. A Recebedoria do District°, Federal, as Mesas de
Renda ' Conectarias Federaes nos Estados, sem alterarem
e s suas funcções, organizações e asubordinações actuas, ur-
inarão parte no serviço de arrecadação e fiscalizaçãO do im-
posto, pela fôrma estabelecida neste Regulamento.

§ 2°. O District° Federal constituirá uma região á parte,
inteiramente a cargo,da Delegacia Geral.

§ 3°.. Cada Estado constituirá uma Região do Imposto
sobre a Renda, ficando o Territorio Federal da Acre annexo
á Região do Amazonas.

• a CAPITULO II

Da Delegacia Geral

Art. 3°. A' Delegacia Geral compete' :

q) organizar o serviço de lançamento e fiscalização do
impostd 'no territorio nacional ; 	 a

b) ter a seu cargo c sob sua responsabilidade immediata.
o lançamento e b..fiscalizaç'ãõ do

•
 imposto no Distrião Federal ;

c) servir como Secretaria do Conselho de Contribuintes
do. Distriet.o. Federal. 	 •

• b)- ptók-er os serviços, de'fórrna a facilitar a arrecadação
d‘a'iniposta ein-todo • o territól.io da Republica ";	 •

.
c) redigir as' instruCções 'para a fiel- execução das leis e

regulamentos relativos ao imposto sobre a renda
`ernit-tir Parecer- sobre queátões relativas ao imposto ;

e) pr	 , pré mente, Sabre actos e proeessos
das Delegadas Regionaes e- ConselhOSdc'Córitribitintes qite

tenham de ser submettidos á -deliberação do Ministro da Fa;;;
•• ,	 . •

) resolver sobre a admissão de pessoal subalterno, ne:
cessaria á Delegacia Geral, e propôr ao Ministro da Fazenda
a remoção, dispensa e rescisão de contractos dos empregados
da Delegacia Geral e das Regionaes ;

_ g) remover Os agentes recenseadores e propôr ao Ministro'
a remoção dos Delegados Regionaes de umas para outras
Regiões ;

12) ordenar a inspecção das Delegadas Regionaes e das
repartições. encarregadas de receber as declarações dos contri-
buintes; restriéta, porém, esta inspecção, quanto ás ultimas, aos
serviços do imposto" sobre a renda, que estiverem a seu cargo;

j) requisitar transporte de pessoal e material nas estrada
de ferro c companhias de navegação, bem corno o . despacho
de telegrammas, quando em objecto de servido; 	 .1

Ir) ordenar a despesa e requisitar os pagamentos de tudo
quanto fôr necessario aos serviços da Delegacia Geral ;

I) expedir o Regimento Interno da Delegacia Geral
distribuir os encargos ao pessoal da mesma ;

an) organizar e dirigir 'a secção technica do serviço de re:
visão indirecta das declara.ções • dos contribuintes, no,
triãO-Yederal, e providenciar sobre . 4, intro.:	iàe. •
g;acias: Regiónaes„ de serviço igual ao . da Delegacia Geral

. a •
n) resolverresali.. so_..br. .e. os: recursos	 .s ,cujas.•;, 	ões-lhe campe-tirem;

o) ter sob sua	 dirêcção o serviço
e o boletim do imposto sobre a renda ;

..p) desempenhar todas as funcçõeanecessarias . á.fiel .exc-
cução - deste Regulamento e á bôa organização dos: serç6a7
relativos ao imposto.

,CAPITULO III

Das Delegacias Regionaes

▪ Art. .6°-.-Ns -Delegacias Re,gionaes competem os ..serviços
seguintes :	 ., •

a) 'de lançamento do imposto no_ territorio da Região em
que estiver situada ;

li). de Secretaria do Conselho' Regional de Contribuintes ;
c) de organização do archivo de informações pessoaes-

de todos os contribuintes da Região.

Art. 7°. Compete doa Delegados Regionacá: 	 •

,	 a) dirigir os atrabalh.os. das Delegacias, distribuir os ser.;
niços pelo pessoal das mesmas e responder pela .bCia ordep.--

dos trabalhos;
b) orientar as Mesas de Rendas e Conectarias Federaes

nos Estados, de accôrdo com as-Delegacias. FiscaeS, em relaeão
á. organização do. cadastro dos contribuiirles, em cada dis-
tricto fiscal;	 •

c)-rescliver	 reelamadjes relativas aos lancainentos;

Art. '4

▪

 0 pesseal da Delegacia Geral será escolhida entre
os funccionarios de- Fazenda ou ContraCtado 'pela Delegado
Geral, mediante autorização 'do Ministro ;e constará do se-
guinte:	 -

a) • um Delegado Geral, nomeado em canunisSão eu. can-
tractad.o, CJM vencimenta's fixados pelo Ministro de Fazenda ;

b) um chefe da secção de lançamentos
7 0,,UM.C1/CfC a ísclizaç;,.

de-Secrétaria-; 	 • •
e) um enca.rrega.dà aerontibkidalle.`;''
f) um porteiro zelador ;.

g) escriptttrarioS; dactylographos e agentes fiscaes rec&.
seadores, de aceôrdo com as exigencias. do serviço,.

. § 1°. Os funccioparios. designados para servir em com-
'missão, além dos seus vencimentós, poderão perceber, de
aCeôrdo cdm o merito que tis-crerá, uma. gratificação, arbi-
trada Pelo Ministro, sob propOsta do Delegado Geral.

§ 2°. O pessoal eontractado pereeberá vencimentosfisado-S
pelo Delegado Geral, mediante - approvação do Ministro da -
Faze- nela. '	.	 •

Art. 

▪ 

Além das attribuições gemes conferidas aos . Di-
rectores do Thesottro Nacional, compete, especialmente, ao
Delegado Geral :

a) , supuintender. os trabalhos da Delegacia Gerei e das
Delegati-as Regionaes	 .

zenda ;

i-	 	  todos os papeis, de accôrdo com as suas at-a

tribui ões ;



•DIARIO OFFIC,IAL (.5»prdpiopto)

-	 d) enCaminhar e informar 'os recursoS ao iCoilselha Re-
gional de Contribuintes, Delegado 'Geral c Ministro: da : Fa-

,.zenda;	 •
- • e) tornar Parte nas reuniões do Conselho, esclarecendo

os casos submettidos á decisão dos mesmos;
f) recorrer ex-officio, nos casos previstos nas • leis e regu-

lamentos da Fazenda;
• g) impôr as multas de que trata este Regulamento;
• h) fornecer todos os dados estatisticos sobre a imposto

,na sua . Região á Delega-eia . Geral;
i) fazer publicar as listas nominacs e as decisões:sobre

reclamações e recursos;
j) prestar esclarecimentos e dar pareceres sobre questões

,relativas ao imposto na sua Região;
k) archivar e obedecer, nos . casos identicos, ás decisões

de caracter geral, proferidas em instancia superior;
- 1) enviar para publicação no boletim da Delegacia Geral

as decisões sobre recursos de sua Região;
• m) orientar o serviço dos fiscaes recenseadores nos dis-

trictos das suas regiões;
n) de accôrdo com os Delegados Fiscaes, ' inspeccionar

os serviços do imposto sobre a renda nas Mesas de Rendas e
Collectorias Federaes;	 —

a) enviar ao Delegado Geral, annualinente, até , 15 de fe-
vereiro, o relatorio dos serviços a seu cargo;

p) prestar á Delegacia Geral todas as informações por
• esta solicitada;

g) ordenar as despesas da Delegacia e providenciar sobre
.o pagamento das mesmas;

r) cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e instru-
e‘jões expedidas por quem de direito.

CAPITULO IV

Dos Conselhos Regionaes de Contribuintes

Art. 8°. Em cada Região e no Districto Federal haverá
um Conselho de Contribuintes, nomeado pelo Ministro da
Fazenda.'

§ .1°. Os membros do 'Conselho serão escolhidos entre
.contribuintes do coinmercio, industria, profissões liberaeS e
lunccionarios publicos, todos de reconhecida probidade.'

§ 2°. Os Conselhos serão constituidos por cinco membros
'e funceionarão nas sé,des das Delegacias Regionàes e na da
:Delegacia Geral, no Feriado de 15 de- julho a 15 de setembro
de cada anuo. O Delegada Geral pôde prorogar este prazo

: por mais 15 dias e o Ministro da Fazenda po 'r maior tempo;
'mediante representação .do Delegado ,  Regional.	 •

§ 3°. Os membros do Conselho serão nomeados para
servir em um exercido financeiro, podendo o' Ministro .con-
zerval-os nas suas funcções por mais de um exercicio.

Art. 9°. O Ministro da Fazenda- arbitrará as diarias a
pagar por .sessão.

	

.	 .	 .
Art. 10. Durante o prazo das Sessões os Conselhos deci -

dirão sobre os recursos, apresentados pelos contribuintes, dos
actos das Delegacias sobre os lançamentos. •

Art. 11. As Delegacias fornecerão todos os esdarecimentos

	

flacIns que 7 'Pessnirern,	 unicainente aos 'i casos

Concretds, •,submettidos' ao - exanie	 á . ' iprõ€iaçLio dõ Con,
.	 •	 .	 -:selho..' -	 -	 . •

• . Art. 12. Os contribuintes poderão ser corividados a- ct5in-
parecer perante o Conselho, afim de' prestarem os esclareci-
mentos julgados necessarios.

Art. 13. As decisões dos Conselhos serão publicadas,
summariamente, na eéde da Região' e transcriptase nos distri-
ctos fiscaes, nas partes que interessarem nos contribuintes
dos mesmos. Ouando não houver jornaes nas localidades, os
exactores farão as notificações necessarias aos interessados.

CAPITULO V

Das repartições arrecadadoras do Thesouro Nacional

- Art. 14. Compete ás Mesas de Rendas e 'Collectorias
Federaes nos Estados:

a) organizar o cadastro de todos os contribuintes do seu
districto fiscal;

b) receber as declarações dos contribuintes e rernettel-as;
por intermedio das Delegacias Fiscaes, á Delegacia Regional,
até 5 de março, bem como até 15 do mesmo mez a relação.
dos contribuintes que não entregaram as suas declarações de
rendimentos;

c) publicar as listas nominaes, receber e encaminhar as
reclamações e recursos referentes ás mesmas;

d) notificar cada um dos contribuintes das decisões-dadas
ás suas reclamações e recursos;
, c) cobrar as importancias lançadas, procedendo dentro

dos Regulamentos e instrucções. existentes sobre o pagamento
de impostos, em geral.

Art. 15. No District° Federal compete á Recebedoria de
Rendas, unicamente, o disposto na alinea e.

CAPITULO VI

Do processo de lançamento do imposto
Art. 16. Compete ás Delegacias Regionaes do imposto

sobre- a Renda effectuar as operações de lançamento entre'
1 de março e 31 de maio. 	 •

Art. 17. O processo de lançamento comprehende:
a) colleCção de todas as inforniaçõeS e declarações, sepa-

radamente; relativas a cada clistricta fiscal em que estiver .
dividido o territorio da Região;•

• b) exame c confronto das documentos adita com os dados
que as Delegacias possuirem sobre os contribuintes;

c) organização das listas norninaes dos contribuintes;
coni, discriminação das soturnas totaes dos rendimentos tri-.	 _	 _	 _
buta-veis; conhecidos em cada urna das categorias e numero . de

•fontes donde. provêm;
d) revisão das declarações, confrontando-se asj sommas

referidas na alinea COM 03 elementos existentes no archivo
.das ' Delegacias : ou com ós que . possam ser , obtidos, nos casos-
concretos, em Virtude' das disposições deste 'Regulamento;

• c) modifica. çõet das listas' nominaes (alínea c), de aCcôrdo
com os . rcs:ultados -da' revisão;	 •

• f) calculo do imposto;
g) organização das listas nominaes 'para cobrança cio im-

nosv
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Paragraph° unico. • As listas mencionadas ha Minea . 6
a...erão, indicadas pela letra - A e as referidas naealinea - g) pela
letra B e assim • serão -designadas neste . Regulamente e "em

acto relacionados Coni o imPosto sobre a Renda.
Estas listas obedecerão aos modelos annexos a, este Regula
monto.

Art. 18. O exame e confronto dos documentos alludidos
ala	 b) -têm p.or fim:	 •	 .

a) separar,' para cada contribuinte, os rendimentos per-
Iencentes ás diveráas categorias;

b) verificar se na mesma categoria o contribuinte percebe
A-endimentos provenientes de mais de tuna fonte e sommal-os,
.annotando qual a sua rcsidencia ou séde principal do seu
,cstabelccimento;

c) =lotar as divergencias entre as declarações, informa-
f,ÕCS e _elementos de revisão que as Delegacias possuirem;

. d) examinar, os pedidos de deducções;
é) annotar as declarações e informações consideradas

suspeitas.

Art. 19. De accôrdo com os resultados das operações de
-que trata o art. .18, • o. Delegado -Regional resolverá sobre Os

pedidos .de dedúcções, podendo solicitar esclarecimentos 203

..contribuinteS, sobre algumas ou todas as que ferem reque-
ridas.

Art. 20;-.A. lista A. conterá, em coltunnas:
a) o Moine, do contribuinte;
1-) a designação do districto fiscal .em que deve pagar o

irnpo.st O.
c) a importancia do rendimento bruto, constante das

declarações em cada uma das categorias ;.
d) idem das deducções pedidas
c) idem do rendimento liquido constante daS declarações ;
f) o numero de fontes rn cada uma das categorias ;
,e) os mesmos dizeres das alineas c, d e e, contendo;

roi-Cl-12.a os' dades de inforráações e outros que as 'Delegacias
"possuirem

h) a soturna -total das deducções permittidas pelo Dele-
gado- Regional ;

(i a somma totals do rendimento liquido tributavel
j) a importancia do imposto'. a pagar
1..) a importancia correspondente á multa pelo lançamento

Paragrapho .unico. Haverá uma lista A para cada distrieto
cm. que se dividir o territorio da Região:, •

.Art. 21. A revisão das declarações târn por fim verificar se
•0 rendimento liquido declarado' é acceitavel, quando confron-
tado com 03 dados existentes nas Delegacias.

§ 1°. Quando Os Delegados ,Regionaes julgarem couve
-niente, solicitarão • esclarecimentos aos contribuintes ou a
.cittem os representar.

.§- 2°. Se 03 esclarecimentos forem negados ou não forem
.ea.a.tisfactorios, 6S Delegados Regionnes farão O lançamento
4;x-officio, notificando,- prévinmente, o contribuinte..

Art. 22. O Calculo do imposto será feito na' lista A; tendo
•cm vista a aomma total do rendimento' liquido tributavel .cm
cada urna daS cateaOrias.

*Art. 23. A'S listas B-serão Ea.trahidas. das listas A e conterão
o' no:lie cio contribuinte, as importancias das quotas do imposta
a Pagar, com as respectivas epochas e a impor tanciá das multas.
Estas listas não indicarão a importancia. dos rendimentos, nem
suas origens.

§ 1°: Haverá para Cada districto fiscal uma lista B.
§ 2°. • Quando houver arrecadação a fazer nas fontes de

rendimentos, haverá uma lista Bem triplicata para cada fonte.

• Art. 24. Quando o contribuinte perceber rendimentos em
varias localidades da Região fiscal, será incluido na lista do
districto onde estiver a sua residencia principal ou a Eéde do
seu estabelechnento.

Paragrapho unico. No caso de estar situada a residencia
principal ou a sécio do estabelecimento em outra Região,
serão remettidas a esta pelo Delegado Regional todas as
informações õ declarações concernentes ao contribuinte cm
questão.

Art. 25. As listas .0 serão enviadas, em duplicata, até.
31 de Maio, á Recebedoria do District° Federal e ás Delegacias
Fiscaes, para que as façam publicar nos respectivos districtos
fiscaes, no jornal de maior circulação local.

Paragrapho unico. As despesas de publicação correrão
por conta (las Delegacias Regionaes, que contractarão; em
tempo devido, a publicação dos editaes, mediante proposta
do editor, informada pelos encarregados das repartições ar-
recadadoras nos districtos fiscaes.

Art. 26. Os Delegados Regionaes resolverão sobre as

reclamações relativas aos lançaineirtoS" déntrá de 15 dias, a
contar da-entrada. das -mesmas nas -suas. repartições.

Art. 27. Em tudo que se referir ao imposto sobre a renda,
a correspondencia das Delegacias Regionaes será sempre
entre às respectivos Delegados, Delegado Geral, -Director da
Recebedoria elo District° Federal, .Delegados Fiscaes e vice-
:versa.

Art..2.8. Os Delegados Regionaes ordenarão a organização
de listas B supplementares, quando julgarem conveniente;
sendo, porém, obrigados a justificar, por escripto, immedivA-
mente, o seu acto, perante o Delegado Geral. -

4.

CAPITULO Vil
••n •

Disposições geraes

Art. 29. O pessoal das Delegacias desempenhará as fun.:
•cções que lhe forem . designadas pelo Regimento Interno ou
Pelos respectivos delegados.

• Art. 30. Os Delegados Regionaes serão designados em- com-
missão pelo Ministro da Fazenda, sob proposta do Delegado
Geral	 .,

Art. 31. O pessoal das Delegacias Regionaes será designado
eM conumissão pelo:Ministro da Fazenda ou contmctado
pelos respectivos Delegados, mediantc. prévia autorização do
Delegado Geral.

Art. 32. Os casos oráissos neste Regulamento serão ragu:
lados . Pelas leis c regulamentes ' relativos á Fazenda Nacional!'

Art. 33. Ficam revogadas as disposições -em contrarie:

.	 .	 ,
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Art. 31 da lei o. 4.625

	
de 31 de dezembro de 1922

Art. 31. Fica instituido o imposto geral sobre a renda,
- que será devido, annualmente, por toda a pessoa physica ou
juridica, residente no territorio do paiz, e incidirá, em cada
caso, sobre o conjunto liquido dos rendimentos de qualquer
origem.

I. As pessoas não residentes no paiz e as sociedades com*
sede no estrangeiro pagarão o imposto sobre a renda liquida;
que lhes for apurada dentro do territorio nacional.

II. E' isenta do imposto a renda annual inferior a 6:000$
(seis contos de réis), vigorando para a que exceder dessa quan-
tia a tarifa que for =malmente fixada pelo Congresso Na-
cional. .

III. Será considerado liquido, para o fim do imposto;
o conjunto dos rendimentos auferidos de qualquer fontes
feitas as deducções seguintes:

a) impostos e taxas;	 ,r

b) juros de dividas; por que responda o -contribuinte;
c) perdas extraorclinaria.s, provenientes de casos fortui-:

tos ou força maior, como incendio, tempestade, naufragio e
accidentes semelhantes a esses, desde que taes perdas não
sejnin compensadas por seguros ou indemnizações;

d) as desPesas ordinarias realizadas para conseguir e
segurar a renda.

IV. Os contribuintes de renda entre 6:000$ (seis contos
de reis) e 20:000$ (vinte contos de réis) terão deducção de
2 % (dons por cento) sobre o montante do imposto devido
por pessoa que tenha a seu cargo, não podendo exceder, em
caso algum, essa deducção a 50 % (cincoenta por cento) da
importancia normal do imposto.

V. O imposto será arrecadado por lançamento, servindo
de base a detlaração do contribuinte, revista pelo agente do
fisco e com recurso para autoridade administrativa superior.
ou para arbitramento. Na falta de declaração o lançamento
se fará ex-officio. A impugnação por parte do agente do fisco
ou o lançamento ex-officio terão de apoiar-se em elementos
comprobatorios do montante da renda e da taxa devida.-

VI. A cobrança do imposto será feita cada atino sobre a
base do lançamento realizado no anno immecliatamente an-
terior.

• VII. O Poder Executivo providenciará expedindo os pre-
cisos regulamentos e instrucções e executando as medidas ne-
cessarias ao lançamento, por fOrma que a arrecadação do im-
posto se torne effectiva emn 1924.

VIII. Em o regulamento, que expedir, o Poder Executivo
poderá impôr multa até o maximo de 5:000S (cinco contos
de reis).

Art. 30 da lei o. 41 7d3	 de 31 de dezembro de 1923

Art. 30. O imposto sobre a renda, creado pelo art. 31 •
da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, recahirá sobre
os rendimentos produzidos no paiz e derivados das origens
seguintes

1 . categoria : commercio e qualquer exploração industrial
exclusive a agricola.

2a categoria : capitaes e valores mobiliarios.

Estado

MULTA
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3' categoria : ordenados publicos e particulares, subsídios, da lei n. 4.265, de 31 de dezembro de 1922, tambein as
emolumentos, gratificações, bonificações, pensões e remune-  quotas :
rações, sob qualquer titulo e fôrma contractual.	 a) para depreciação do material ;

4" categoria : exercicio de profissões não commerciaes ea
nao comprehendidas em categoria anterior.

§ 1°. Os socios das .firmas em nome collectivo respondem
pelo pagamento do imposto, de accôrdo com a razão de lucro
que lhes couber no, rendimento liquido da sociedade e que fôr
considerado tributavel nos termos dos ns. i e if do § 3°.

§ 2°. Quem pagar rendimento a residentes fóra cio paiz
responde pela arrecadação do imposto devido por estes.

§ 3°. O lançamento do imposto far-se-á de accôrdo com
a declaração dos contribuintes, exceptuados os casos previstos
em regulamento e observado o seguinte :

N. i —No cbminercio e industria, considera-se rendimento
liquido tributavel :

a) dos commerciantes - e in.dustriaes exercendo taes
profissões, quer em nome individual, quer em ' firmas colle-

b) para despesas em obras novas durante o amo;
inclusive para o material adquirido para tal fim ;

c) para o fundo de amortização de valor dos bens

reversiveis.

§ 6°. As pessóas physicas e juridicas que pagarem
rendimentos produzidos no paiz serão obrigadas a prestar
os esclarecimentos solicitados pelos .agentes fiscaes quanto

ás pessoas que os receberem e as importancias pagas.

§ 7°. As declarações dos contribuintes estarão sujeitas
á revisão dos agentes fiscaes, que não poderão solicitar a

.exhibição de livros de contabilidade, documentos de natureza
reservada ou esclarecimentos, devassando a vida privada.

.§ 8°. As taxas do imposto recaindo sobre os rendimentos
de cada uma das categorias referidas neste artigo serão

ctivas, a renda constante das percentagens abaixo sobre a	 as constantes da seguinte tabella
importancia das operações realizadas e comprovadas pelo valor
total do sello sobre as vendas mercantis, a saber

Até 10 :0008, isentos;
Até 500:0008, esse rendimento tributavel será á razão de 6 c7c;	 Entre	 10:0008 e	 20:0008, 0.5% (meio por cento);

Entre	 500:0008 e 1 .000 :0008, 5 910 ; Entre	 20:0008 e	 30:0008. 1 % (um por cento):

Entre 1.000 :0008 e 2.000 :000$. 4 % ; Entre	 30:0008 e	 60:0008, 2 % (dons por cento);

Entre 2 .000 :0008 e 3 .000 :0008: 3 .9-‘c ; Entro	 60:0008 e 100:0008. 3 % (tres por cento);

Acima de 3.000 :0008. 2 %; Entre 100:0008 e 200 :0008, 4 % (quatro por cento);
• -

b) dos contribuintes não sujeitos ao regulamento do
imposto sobre as vendas mercantis, o lucro liquido corre-
spondente a coefficientes applicados ao algarismo total de
negocios no anno immediatamente anterior ao em que o
imposto .fôr devido.

N. ti — A renda tributa.vel de que trata a alinea a) do
n. i deste paragr‘apho será a correspondente ás operações
mercantis relativas a cada semestre anterior.

a N. nu — Os coeflicientes de que trata a alinea b) do
n. i deste paragrapho serão determinados por urna com-
missão technica e validos por tres ..:amos. Para O exercido de
1924 a tabella será organizada pela administração publica.

N. iv — Os rendimentos liquidos tributaveis nas demais
categorias terão para base os realmente percebidos no rumo
anterior do pagamento do imposto.

§ 4°. O rendimento liquido tributavel das sociedades
anonymas nacionaes e estrangeiras, funccionando no Brasil,
será o lucro revelado em cada, balanço correspondente ao
periodo de seis mezes anterior á data do pagamento do im-
. posto. As sociedades anonymas ficarão sujeitas á declaração
obrigatoria, comprovada com a apresentação do balanço.

§ 5°. No computo ela renda liquida das emprezas 'que
exploram seviços de utilidade publica, mediante tarifas
fixadas em contracto, serão levadas em conta, além das de-
ducções a que se refere o n. na lettras a, b, c e d, do art. 31

Entre 200:0008 e 300:0008. • -5% (cinco por cento);

Entre 300:0008 c 400 :000. 6 % (seis por cento);

Entre 400:0008 e 500:0008, 7 % (sete por cento);

Acima de 500 :0008, 	 8 % (oito por cento).

§ 9°. Serão abatidos do rendimento liquido os impostos

directos federaes.
§ 10. Das divergencias suscitadas entre contribuintes e

agentes fiscacs haverá recurso para instancia administrativa

superior.

§ 11. Ficam isentos deste imposto os rendimentos das

instituições destinadas a fins philanthropicos.

§ 12. Fica o Poder Executivo autorizado

a) a expedir o regulamento para a execução do disposto-
neste artigo, adoptando, sempre que fôr possivel, a arreca-
dação nas fontes de rendimentos, especificando os casos de

lançamento ex-officio e impondo multas Êó 20 :000$000;

b) a organizar o serviço de arrecadação deste imposto
podendo despender até 500:000$, abrindo para este fim os

creditos necessarios.

§ 13. Fica revigorado o art. 31 da lei n. 4.623, de 31

de dezembro de 1922, na parte em que não contrariar c4

-disoosicões deste artigo.
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EDITAES E AVISOS
TUINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOC1OS INTERIORES

Escriptorio de Obras
CONSTRUCÇÃO DE UM TELHADO .EM

LONGAMENTO DO DA COZINHA DA CASA D51
CORRECÇÃO

-
Chama-se a altenção dos concorrentes

a este c para o edital puniieado no
Mario Official de 23 do corrente mcz,
a paginas ns. 10.408 e 10.409.

Escriptorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Neg•ocios Interiores, em 23 do
abril de 1924. - O engenheiro chefe,
Armando . de Carvalho,

MINISTERIO DA MARINHA

Directoria de Engenharia Naval
Additamenlo ao edital de concorren-

do para a oonstruceão da ala principal
do edificio do Ministerio da Marinha
em terrenos situados na area . central cio
Arsenal de Marinha . do :Rio de Janeiro.

Em additamento aos editaes publica-
dos no Diario (»pelai de 6, 11,-19 o 25
de abril do corrente fac.:0 publico, para

	

conhecimento dos interessados:	 •
1", dada a natureza do terreno onde

vae ser levantadd o e4.1ificio ser em
grande parte de aterro, ficam de ne.nhiim
effeito as condições estabelecidas nas

	

especificações, artigo 17, § •A;	 •2", o terreno suffieientemente resis-
tente foi _ encontrado na profundidadd
média de 13 metros abaixo do nivel do
terreno;

3", está a disPosição dos Srs. pre-
tendentes o resultado das sondagens ef-
Tectuadas ,na Directoria de Engenharia.

O. Jardim. contra-alniirante, director
de engenharia.

• -	 -

Conselho de Compras da Marinha
.De ordem do •.Exmo. Sr. vice-almiran-

,te • presidente, faço publico, para coube-
.eimento • dos interessados, que no dia 27
do corrente ,mez, ás 13 horas, na Dire-
ctoria Geral do Arsenal de Marinha do
Mo de Janeiro, serão recebidas e abertaai
propostas para ó fornecimento, durante

corrente'armo., dos artigos constantes
do: edital publicado rie,Diario .Official de
2 de Maio .corrente (Pagina n. • 11.278) ..

Secretaria' do Conselho da Compras da
Marinha, no Deposito Naval do Rio do
Janeiro, 6in 6 -de maio de 1024.--Adher-.
pai' de Oliveira Maciel,. :capitão de corve-

Comm". reformado secretario.,

CONCURSO PARA MEDICOS DO EXERCITO
• Serão chamados hoje, quarta-feira, á
prova escripta. lio Hospital Central do
Exercito, ás 9 horas, os Seguintes "candi-
datos:	 .

.Tuf•Ma effecliva:
1. Dr. Frederico Brugger
2. Dr. Genéroso de Oliveira Ponce.

\3. Dr.. Lainotinier Godofredo de Andra-
de eSouza.

4. lir. Mario Faria Bandeira.:

Turma' supplementar:

-I. Dr. Agenor Mene.seal Campos.:
•2. Dr. Carlos Celestino Teixeira.
3. Dr. Antonio Bernardino Alvos.-
4. Dr. Francisco Luiz Leiloo.

Capital Federal. 6 de •maio de 1024.-
Dr. Carlos Antonio de Mattos, tenent.::
secretarie

teeiaes de constrücção, que no dia 12 da
maio proximo, .ás 13 horas, será i- reali-
zada a concurrencia para o fornecimento
o collocação de ladrilhos, azulejos e ca-
lhas, na sala de physica desta estação,
sendo nesta- data- convidados as seguiu-

.tes firmas:
CoMpanlif/i. Fornecedora de Materlaqs,

rua Frei Caneca n. 37.
Henrique & Comp., rua t° de Março

n. 43.	 -	 •
Henrique Garcia & Coinp:, rua Frei

Conca n. 63.
E, os negociantes do mestno ramo do

negocio que desejarem concorrer e que
Dão forem convidados, poderão dirigir-se
á. • Estarão Experimental' de Combustiveis
e Minerios, com o encarregado do mate-
rial, que darú todas as informações, das
-12 ás 16 horas. ,

Rio de Janeir 'o, 2 de maio de 1024.
Domingos Marzuratti, encarregado fio
material., 1

• Instituto de Chimica

O director do Instituto de- Clumice. leva
ao _conhecimento dos interessados que
receberá propostas em 3 •'vias, no dia 10
do corrente, ás 13 horas, para forneci-
mento do material abaixo menciona:1e:
'I. Tubos de borracha vermelha,. leve.

capaz de .fluctuar em agua, com 8
millimetros' de diametxo, preço por
metro linear.

2. Tubos de borracha vermelha, leve,
capaz de fluctuar em agua, com io
millimetros de diametro, preço por
metro linear.

3. Tubos do borracha armados de téla,
de 15 millimetros de dianietro, -
preço por metro linear.

4. Tobos de borracha armados de téla.
de 18 inillimetros de diametro,
preço por metro linear..

5. Tubo; •de borracha armados de téla.
de 20 millimetros de diamelro,
¡preço por metro linear.

6, Idem, sem costura, com 5 millimetros
de diametro interno, e 11 millime-
tros de diametro externo.

7. Idem, com O millimetros de diametra
interno e 8 millimetros de diamelro
'externo. „

8. Tubos de metal flexivel, para condu-
tição de gaz, -com 8 millimetros do
diametro interno, .1 metro e 20 de
comprimento, munidos de corre-

.	 dores de borracha, preço de um.
9.- Panno-couro verde, com 1 metro e 20:

de largura, preço -por' metro'.
Instituto de Chimica, 6 de maio de,

1924. -- Mario Saraiva, director,

*IIHNISTERIO . DA - GUERRA

Hospital Central do Exercito

•

MINISTERIO DA AGRICULTURA,
iNDUSTRIA E COMERCIO

Directoria Geral do Serviço.
de Industria Pastoril

SECÇÃO	 CARNES E DERIVADOS

Inseripção para os cursos de espe-
cialização de inspecção das fabricas
e entrepostos dc carnes e derivados.

Faço publico, para conhecimento dos
interessados, que fica aberta pot 40 dias,
contados` da data . do presente edital, na
Secção de Carnes e Derivados, a ins.cri-
mão para ás candidatos á matricula
nos Cursos de Especialização de Inspe-
cção de Fabricas e Entrepostos de Car-
nes • e Derivados, a. serem realizados do
-15 •de junho a 15 de setembro do cor-
rente anuo, de accordo com as instru-
ceões especiaes, approvadas pelo Sr.
ministro.	 .
•Rio de Janeiro, 14 de .abril cie 1921.
- Armando Rocha, no impedimento Co
director geral.

Estação Experimental de Combustí-
veis e Minerios, annexa ao Serviço
Geologico e Mineralogico do Brasil

CONCURRENCIA N 4

De ordem do Sr. Dr, director, devida-
mente-autorizado pelo Sr. ministro da
AgriCultura,•. Indústria e Commercio. faço
publico, aos negociantes do ramo dei ma-.

•

Directoria Geral de Agricultura -
'O

Primeira Secção
•

PROPOSTA QUE FAZEM HENRIQUE DRAGA 4%. COMP. *Á DIRECTORIA GE-
RAL DE AGRICULTURA, -PARA O - FORNECIMENTO nos ARTIGOS
ABAIXO DISCRIMINADOS	 .

. Livro protoeollo, modelo p. A .886,dini, cento e

2. m,
	 eincoenta e cinco' mil 	 	  :1.55$00a

ero protocono, modelo 9. 4.887, uni, cento
e cmcoenia é cinco mil réis 	 .155$00)

3.. Livro protocollo, modelo 5.65i, um, duzentoá 	 - . •
cincoenta mil . réis 	 '	 • 250$000-

.4, >Livro : protocollo, mode,lo 4:878, .uni; duzentos e
eincoenta mil réis , 	 	 2508000

5. Livro ponto, modelo u. 5.009, • um, seténta e
cinco mil reis 	 . 

6. Livro protocollo para remessa de papeis, con-
forme o modelo n. 4.004, uni, vinte e oito

" '	 mil reis .. 	 	 28$000;.	 .

	

•i". Papel almasso, Super lloyal Vellum, pautado,	 -- _
resma, trinta e oito mil réis 	 • -	 38$000,

8. Papel de minuta Super Royal \retiniu tela, res-
ma, trinta e oito mil e qiiinhentos' réis

9: 'Papel impresso para offieios, Sup2r- Royal Vel-
lum, em meias folhas, resma, qUarenta e
oito mil réis 	 • C

10. Papel impressa para 'avisos, em meias folhas 	
Super Royal \Telim)), resina, trinta'	 seis
mil réis . 	 .	 •	 -

11. Papel carbono Multi Kopy,	 trin ta mil

38$50

48$00'.1i

36$00$/'
.3•009



ACTA: DA coxcuarurser.s: PUBLICA, N. 16, PAPA O FORNECTMENTO
DE POSTES DE MADEIRA DE LET; PADA A . 5' DIVISXO, EM 1021

Aos seis dias do mez de maio do armo de _mil novecentos
e vinte e quatro, presentes, és treze horas. na sala de concur-
rencias da, Intendencia, na' estação Maritima, o senhor aju-
dante de intendente, bacharel Francisco Lins da Nobrega,•ser7,
vindo de intendente. pelo impedimento do serventuario effe-
clivo, e o segundo c'.,crivão interino, Octavio Monteiro Bitten-
cotirt, • aquelle senhor declara aberta a concurrencia publica
quarenta e seis para o fornecimento de, postes .de • madeira de

118500 lei, para a quinta divisão, em mil novecentos e vinte e quatro.
de accôrdo com os editaes de quatro de abril findo e um do
corrente mez, publicados no Diario Officio!, sendo-lhe entre-
sues dons involucros, com propostas e dons com documentos

.486C-0 de idoneidade, devidamente fechados e lacrados, os quaes são
numerados na seguinte ordem:

858000

3$00.)

058000

558000
78:000

118500

118000

19 8 00 0

MARIO OFFICIATÀ *(Su plernentoY -

•	 s.
1G. Papel para capas, conforme o modelo, resma,

.	 eincoenta e oito -mil réis 	
17. Papel para informações. Super Royal Velhice,

• resina, quarenta e cinco mil réis 	
18. Papel para cartas e f.nveloppes, conforme o

modelo, caixa, civatorze mil •réfs
19. Papel de decreto, conforme o modelo, resma,

oitenta o cinco mil réis 	
20. Papel de portaria, conforme o modelo, resma,

• oitenta e cinco mil réis
21. Blocks para o Diario Officio!, em. papel Super

Royal Vellum,- um, tres mil reis 	
2. Enveloppes -para officio, conforme o modelo,

milheiro, noventa e cinc,o mil réis 	
23. Papel para certidão, Super Royal Vellum, res-

• ma, cincoenla e cinco mil ré is	
i. Petmas Malat ri. • 12, caixa,' sete mil .réis 	

25. reunas Leonardt, 512 F. douradas, caixa, onze
• mil e quinhentos réis 	

26. Primas Leonardt -516. douradas, caixa, onze mil
• c quinhentos réis 	

27. ',ermas Legal, caixa, onze mil réis 	
8. Pennas Telephone, douradas, caixa, doze mil

réis 	 .	 .
29. Lapis prelo, (luzia, quatro mil o seiscentos réis
30. Lapis vermelho e azul, n. 7.055, duzia, doze

mil réis . 	
31. Grampos . Perry, pequenos, caixa, dons mil e

-quinhentos . réis
3" Colchetes O. K. ns. 2 e.3. caixa, fies mil réis.
35. Graniras sortidos, Perry, caixa, deus mil e qui-

nhentos Féis . 	
Iliirrachas Union. n. 210, duzia vinte mil réis
Potracha vermelha n. 212. duzia. vinte mil réis
Borracha circular com escova, duzia, quatorze

mil réis - 	
Raspadeiras Rodgers cabo de osso, (luzia, cento

e trinta e LIOUS mil réis 	
38. Guias de remessa de processos; Super Royal

Yellunt: resma. quarenta o oito mil réis 	
39. Gomma arabica Toirays, n. 26. vidro, dons mil

duzentos . 	cincoenta réis 	
40. 0k-o para machina de escrever 3 em 1,• vidro,

dons mil o' quinhentos •réis 	
41. Tinta azul-preta Stephens, litro, quinze mil

réis
42. Tinta vermelha Stephens, litro, dezoito mil réis
43. Grampos Getn fllips, sortidos, caixa, mil e oi-

tocentos réis
4i. Filas -para machina Under .wood, Carters, unia,

sete mil réis	
45. Fitas para machinas Reminglon, Carters, uma,

sete mil réis 	
.46. Fitas. para machinas	 Carters, uma, sete

mil réis
4-7. Canelas Eagle Pcncil. lis. 2 e 3, (luzia, nove mil

qu inh eidos réis 	
48. Registradores Soetmeken. duzia, cento e ses-
,. .	 senta e oito mil iéis 	

49. Tinteiro Paragem 'duplo, um, viate e oito mil
réis . 	

50. Papel para embrulho Kraft, 93><130, 'resma,
cento e vinte mil réis 	

51. Furadores de cabo de buxo, um, ires inif e qui-.
• •	 nhentos réis-	

52. Buvards de madeira de 10x. 18, um, Cinco mil e
• -quinhentos réis

•53. Regalas de borracha 0,10, uma, quatro mil e
qu inhent os réis

51. Barbante grosso de 1", rolo. mil e quinhentos
réis . 	

Sobre estampilhas no valor de Mil e duzentos réis (18200)
evidaMen te inut ilizadas :

• ltio de Janeiro. 1 de maio de 1921.	 • Henrique Braga
4.. CO/27p.

MINISTERIO DA VIMAO E OBRAS PUBLICAS.

Estrada de Ferro Ceitral do 'Brasil

• CON:CURIiRNCIA PUBLICI.N.
_

De ordena da directoria e de acci)rdo como art. 51, dci
lei 11.'4.536, de 28 de janeiro de 1922, abaixo vão transcriplas
as propostas que foram apresentadas abertas e . lidas ll'oje.
nesta Intendencia, na'coneurrencia publica n. 46, para o for-
necimento-do -postes de madeira de lei, para a 5' divil kalo, em
192-1, bem como a respectiva acta de recebimento e abertura.:

Jntendencia da Estrada de Ferro Central do Brasil, G
maio de 1C-1.. 	 F. Nobrega, pelo intendente.,

Um, Dolabella & Portella.
1>ous, Joaquim Alves Nogueira.
Em seguida, o senhor doutor ajudante de intendente, ser-

vindo de 'intendente, examina os documentos apresentados.
Cujos involucros abrira, julga idoneos os concurrentes.e de-
clara serão os das propostas immediatamente abertos, ficando
o exame sobre as mesmas e respectiva decisão para serem
feitos após a sua publicação na integra no Diario Official,•pro-
cede, então, 4 abertura dos ditos enveloppes e á leitura das
propostas na presença dos interessados sem duvida ou inci-
dente, sendo fiumeradas na ordem de recebimento e rubrica-
das. Para constar é lavrada esta acta (Inc. lida e achada con-
forme é assignada pelo senhor doutor ajudante de intendente,
servindo de intendente, e pelos licitantes ou seus propostos o

r pór mim, segundo escrivão interino, que a escrevi. - Fran-
cisco Lins da Nobrego; Dolabello• (C. Portcllo. - Joaquim
Alves Nogueira. - °Ouviu Monteiro Bittencou'rt. Confere'. --
Mar/ia/to Alves da Silva, escrevent e. Conforme. - Jcdio Ca-
2:osa, ajudante de escrivão, interino. Visto.- F. Nobrega,
pelo intendente. .

Dolabella & Portella, industriaes e constructores, com es-
eriptorio nesta Capital, é rua da Quitanda n. 152, 1" andar, de
aceórdo com ó edital de concurreneia ri. 46, publicado no
Diario Opticial, propõem fornecer . á Estrada de Ferro Central
do Brasil, para a 5' divisão. em 1924, 50.000 (citicoenta
postes de madeira de lei, de comprimento minimo de,. deus
metros e (Bauleiro entre Oin,12 a 0m,18, ao .preço de 'Ú$720f
dons mil setecenlos,e vinte réis, cada um.

Og proponentes declaram • que se- submettem a todas as
exigencias e obrigações estipuladas no referido edital.

' Rio do Janeiro, 6 de maio de, 192-1. , Dolabella	 Por--
tona.	 •

Joaquim Alves Nogueira, conunerciante, brasileiro, antigo
fornecedor desta- estrada, residente.-em Buarque .de • Macedo,
Estado de Minas Gera.ea, propõe fornecer a esta . via . form.
50.000 (cincoenta mil) postes, ao preço de 28800- (dons mil e
oitocentos réis), cada um, de aCCól'il g com .0 respectivo, edital
de concurrencia, n. 46.-de 4 de- abril. publicado no Diario
Official, a exijas 'clausulas se submettc. .. •

• Rio de Janeiro, 6 de maio de 1024: - Joaquim. Alces No-
gueira.

Declaro que me subinetto tambern á corree.ção da edital
de 4 de abril ultimo, datada do corrente soez.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1924;	 Joaquim-Alves No-.
gueira. .	 • • .

95,800

388500
:18001: •

88000

588000

.458000

148000

85800..)

12. Papei Ifollanda, conforme o modelo, resma, no-
. venta e cinco mil réis 	

13. Papel liso almasso; Super floyal Yellum, para
cópias, em meias folhas, resma, trinta e

_	 -oito mil e quinhentes réis 	
1-1. Papel em block de 100 folhas, um, ires mil réis
15. Papel mata borrão, em tiras de 120 libras, cen-

to, oito mil réis

•35.
36.

37.

128009

2$50-
3$000

208000

148003

-132$00a

48$00d

28250

28500

15800
188000

18800

78000

78003

78000

9.8500

1688000

28-8003

1208000

' 38500

585O0

48500

18500

de
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Irinéa Moreira, Edith de Alvarenga Na-
varro, Henrique de Mello Moraes, Os-
waldo Moreira da Silva. Jeffers.on Cou-
Linho de Carvalhaes, Rubens da Silva
Leitão, Manoel Cornes Branco, °atavio
José Monteiro, Antonio de Padua de
Souza Meirelles, Eudaldo Vieira de Re-
zende, Julio Netto de Alkmim. Herbert
Portocarrero Martin, Zilda : Barreto Cou-
to Rubem de Faria Vianna, Isnard de
klineida Fortuna, Alvaro da Moita Soa-
res. Corioa Rodrigues. Noemia de Al-
meida, Argerairo Gonzaga, Francisco
Gonçalves de Oliveira Penna, Otton Fer-
reira de Barros, Octacilio de Toledo
Barros e•José dos Santos Sobrinho.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1924.---
ArIhur Mourejo do Couto Lima, secre-
tario da commissão. •

Estrada de Ferro Central do nrasit
cosrarnrowa, PARA o FORNECIMENTO DE

PINI:telLND0S LoNA PARA A 2" DivisÃo
nO CORRENTE ASNO.

Concurrencia n. 40

ordem da directoria e de .eonfor-
midado entii a autorização constante do
°Moio n. .581, de 22 de março proximo
¡El .:safio. do Ministerio da Viação o
Obras PRblieas, faço publico gize ás 13
horas do dia 15 do corrente mOZ,
na Intondencia desta estrado, na esta-

•ção Maritima, serão recebidas propostas
-para o fornecimento de eneeraCod de
lona para a 2" Divisão no -corrente
armo. de accôrdo com o edital desta
6:ecretaria de 24 de abril ultimo, publi-
cado no I)iario Official n. 99, do dia 25
tamboril de abril ultimo.

Soorotaria da Estrada de Ferro Cen-
tra : do Brasil, Rio de Janeiro, 2 de
maio de 1924. — O secretario, Diocle-
ciam) Candido de VasconeellPs.

•nnn•n•••

Estrada de Ferro Central do Brasil

coNcunso PARA ESCREVENTES

De ordem do Sr. Dr. presidente da
commissão de concurso, .scientifico aos
tiiterossados que, no dia 7 do corrente,

10 horas da manhã, no lovceu de Ar-
ta.; o Officios, á avenida Rio Branco,
serão chamados a provas escriptas
francoz e arith•etica os seguintes can-
didatos. que deverão comparecer muni-
dos de diccionarios franceze_s:

Almahy Merob do Nascimento, Cacil-
da José dos Santos Terroso, Olinda Tei-
xeira da Costa, Maria Paschoa da Pai-
xão. Laura Borges. Carmen Barrancos,
()titia Ferreira de Oliveira, Inah Miran-
da Ribeiro, Clarice de Miranda Ribeiro,
Armila Silva. Adherhal Maurio da Paixão,
Vicente Lobo Simões, Ruy Gaivão Ju-
nior. Francisco Teixeira Alves, Alvaro
Alfredo Fialho, Mario Bessa de Menezes,
João Evangelista Leal Pacheeo Junior,
João Sotter da Silveira Filho. Henrique
Julio Alves. João Paulo de Mello Palha-
res. Hildebrando Ferreira Leite, Moa-.
eyr Franco. Napo i eão Cariar Mourão,
Maria Vieira, Antonio Carlos de Alvear,
llogina de Souza França, Armando Se-
reno de Oliveira. Mercedes Gomes da
Silva. Nadyr Gonçalves. Carolina Becker,
!ris Horta Carneiro, Francisco Prado,
Oswaldo Moreira Lopes. Romeu Pereira
Barbosa, Ramiro de Souza Gama, José
Silva e Mauro Soares.

.Rio de Janeiro, 5 de maio de 1924. —
Arthur Aluarão do Couto Lima, secreta-
rio da commissão.

Estrada de Ferro Central do Brasil

•oNcunso PARA LSCREVENTES

lie ordem do Sr. Dr.. presidente da
commissão de concurso scientifieo aos
intere.ssados que, no dia 8 do corrente,
ás 10 horas da manhã, no Lyceu de Ar-
tes o Officios. á Avenida 'Rio Branco,
terão chamados a provas escriptas do
francez o arillimetica os seguintes can-
didatos, que deverão comparecer muni-
dos de dieeinnarios francezes:

Clarissa Ramos de Azevedo, Odetto
Cornes, Minha Paranhos Barbosa, Car-
molia Augusta da Silva, Maria de
Lourdos Pinto. Elvira Campos, Antonio
de Moura Campos, Washington de Ma-

--o_pedo ,Brandão, Castor . Victorino coelho,

desta estrada, pagas a partir de 10 do"
corrente em deante, de conformidade
com a seguinte tabella:

Taxa dc ensaios

Aço, ferro e gusa 	  3008000
Aços especiaes 	  4008000
Agua. . . 	  .1508000
Agua raz. 	  508000
Alvaiade. .	 . 	 	 508000
Alurnin io. 	 •	 508000
Amarello aromo. 	  508000
Antimonio	 	  150000
Arame farpado. . 	
Areia	

, •	 508000

	

....	 308000
Argilas. 	  2008000
Asphalto 	

w• 3Azul da prussia. 	 	 500(40%00
Bronze e latão 	  3008000
Cabos de linho e canhamo 	  508000
Cal. 	  ., 1508000
Calcareos	 • .-- 	  1508000
Carvão de coke. . 	   508000
Chumbo. . . ... 	  150N00

• Cimento. 	  2008000
Cobre. . . • • •,.... ........ , 	 	 2008000
Cotia. . . 	

5i lorrei as . 	 	 5010V,1(:
Estanho . 	  1508000
Estopa. . . ...-..., 	 	 308000
Estopim 	  208000
Explosivo 	 	  2008000
Ferro sitiei°. 0 0;
Gasolina. . . ... • o ....... 	  1008000
Cesso. . 	 • 

	  155000000

Goma lacea. . . 	 ,,, 508000
Graxas. . . 	 	 508000
Kerozene. 	  '508000
Ladrilhos. 	  1008000
Lithonone. 	 	 508000
Madeiras. 	  100800(1
Minio.	 508000
Metaes brancos. . ...• 	  4008000
Oleo combustivel 	  1008000
°lee° vegetal 	 	 508000n m- 

	

lubrificante. . 	 	 508000
Oleo de creosoto 	  2008000
Oleos para gaz, transformador

e signaes. 	 	 508000
Sabão. 	 •1508000
Seccantes sol i dos 	  1008000
Schistos betuniinosos. . . 	  2008000
Tijolos 	 ..	 508000

Tintas preparadas. 	

..
Telhas 	 	 508000
	  0

Tubos de barro e ferro 	
 1501000000

Vermelhão. 	  508000

Zarcão.
nz e. s  . .

	 ...	 508000
,,, . , 	 508000.. 

Zinéo 	 ..	 1508000
Nota — As amostras não especifica-

das acima, serão pagas de accôrdo com
a avaliação do - chefe do laboratorio de
ensaios.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, Rio de Janeiro, 2 de maio
de 1924. — O secretario, Diocleciano
Condido de Vasconcellos.	 X..

Estrada de Ferro Central do Brasil

CONCURRENCIA PARA O CALÇAMENTO
UMA ÁREA A PARALLELIPIPEDOS, NA ES -
TAÇÃO DO NORTE, SERVIÇO PARA A 5 DD.
VISÃO NO CORRENTE ANNO

•
Concurrencia n.

De ordem da directoria e do confor.
midade com a autorisação constante do
officio n. 559, de 5 de abril ult,imo, do
3ninisterio da Viução e Obras Publicas,
faço publico que ás 13 , horas do dia 19

Estrada de Ferro Central do Brasil
CONCURRENCLA PARA O FORNECIMENTO 'DE

°LEO CO3.1BUSTIVEL PARA. LOCOMOTIVAS,
PARfi., A 4. DIVISÃO NO CORRENTE ANNO

Concurrencia n. 49

De ordem da directoria e -de confor-
midade com a autorização constante do
off i cio n. 558. de 5 de abril proximo pas-
sado, do Ministerio da Viação e Obras
Publicas, faço publico que -ás 13 horas
do da 12 do corrente mez, na Intenden-
cia desta estrada, na Estação Maritima,
serão recebidas propostas para o forne-
cimento de oleo cornbustivel para
mot ivas para a 4' Divisão, no corrente
armo, de .ccôrdo com o edital desta se-
cretaria de 24 de abril ultimo, publicado
no Diario Ornejai n. 99, do-dia 25 Lam-
bem de abril ultimo.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Bras i l, Rio de Janeiro, em 2 de
inalo de 1924. — O secre t ario, Diocle-
ciano Candido •de Vasconcellos.	 (.

Estrada de Ferro Central do Brasil

CONCURRENCLA PARA O FORNECIMENTO 'DE
ARTIGOS -ELECTRICOS DIVERSOS, PARA A
2' DIVISÃO, NO CORRENTE ANNO

Concurrencia it. 50	 -

De ordem da directoria e de confor-
m i dade com a autorização constante do
officio n. 557, de 5 de abril preximo
passado do -Min i sterio da Viação e Obras
Publicas faço publico 'que ás 13 horas do
dia 21 do corrente mez. na Intendencia
desta estrada, na Estação Marit i ma, se-
rão recebidas propostas para o forneci-
mento de artigos eleetricos diversos,
para a 2a Divisão, no corrente •anno,
accôrdo com o edital desta secretaria de
25 de abril ultimo, publicado -no Diario
Official ri. 100 do dia 26, lambem de
abril ultimo. -

Secretaria da Estrada de -Ferro Cen-
tral do Bras i l, Rio de Janeiro, em 2 de
maio cie 1924. — O -secre f ario, Diocle-
eiano Candido de Vasconcellos (..

Estrada de Ferro Central do Brasil

TADELLA DE PREÇOS PARA ANALYSES

De ordem da directoria, faço, publico,
para os fins convenientes, que, de accôr-
do com o despacho do Sr. Dr. director,
de 9 de fevereiro ultimo, serão as ana-
lyses feitas no Laboratorio . de Ensaios
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do corrente mez, na Intendencia desta
estrada, na estação maritima, serão re-
cebidas propostas para o calçamento do
ama área a parallelipipedos, na estação
do Norte, serviço- para a 5" Divisão, no
corrente anuo, de accardo com o adi-,
tal desta secretaria de 25 de abril pro-
ximo passado, publicado no Diario

n. 100, do dia 26 tambem de abril
proximo passado.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, Rio de Janeiro,. em 2 do
maio de 1924. — O secretario, Diocle-
ciano Candido cle Vaecencellos.'

Repartição de Aguas C Obras
Publicas

sarça:ia DE EXPEDIENTE • 	.

,Não tendo sido cumpridas pelos pra-
prietarios dos predios abaixo menciona-
das as intimações que lhes expediu esta
repartição, renovo-as de ordem do Sr.
Dr. director geral, interino, devendo as
mesmas ser obedecidas dentro de .15
dias a contar de hoje, sch pena de mul-
tas regulamentares:

Rua Santa Alexandrina n. 357, -repa-
ro executado no ramal da penna d'agua,
na iinportancia de r4543.

Rua Barão de Pctropolis n. 78, repa-
ro executado na ramal do abasteci-
mento de agua, na importancia dc réis.
10$5a6.

Rua Cosmo Velho n., 219, repara
executado no ramal de abastecimento da
anua, na importancia de 5$296.

Rua Cachamby n. 21, concerto feito
no ramal da palma d'agua, na impor-
tancia de 5$914.

Rua Pereira da Silva n. 203, reparo
executado no ramal de agua, na impor-
tancia de 15$306.

Secção. de Expediente da Repartiçã'o
de Aguas e Obras Publicas, G de .maio

. de 1921.	 Casemiro de B. VaSean-
cellos,- chefe da secção, interino.. 	 (:

RepartiOo de Aguas e Obras
Publicas

sECTÃO DE EXPEDIENTE

Do ordem do Sr. Dr. director geral,
interino, convido o Sr. Arthur Thadeu
a comparecer nesta repartição, na rua
do Riachuelo 'a. 287, ás 13 horas do dia
8 do corrente, trazendo a respectiva
carta de bombeiro, afim de ser elucida-.
da uma duvida que se apresenta.

Secção' do Expediente da Repartição
do Aguas e Obras Publicas, G de maio
de 1924. — CaSemiro de B. Vascon-
cellos, chefe da secção, interino,	 (:

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

SECÇÃO DE EXPEDIENTE

De ordem do Sr. Dr. director geral,
interino, convido os prcprietarios dos
predios abaixo mencionados, a virem á
thesouraria desta repartição, á rua do
Biachuelo na 287, dentra do prazo de 30
dia, a contar do haja, gim da . cu-

rrirem as respeétivas intimaçaes e
affectuarem o pagamento das multas
por que são responsaveis, sob pena do
serem as mesmas enviadas á cobrança
executiva:	 •

Rua Paranhos n. 33, 100$000.
Praça D. Anlonia ns. 1 -8 e 22, réis

100$000.
Rua long n. I, 100$000.
Rua dos Arcos n. 0, fundos, 40$000.
Rua Viuva Claudio n. 231, 40$000.
Rua dos Arcos a...39, 40$000.

- . Pua Marqueza de Santos as. 41 e C 21,
40$000.

Secção de Expediente da Repartição
de Aguas e Obras Publicas, G de .maio'
de 1924. — Casemiro de B. .Vascon-
ccilus, chefe da secção, interino. • (:

Pua Pedro de Carvalho n. 65, proprie-
dade do menores; procuradora Leonor
Marques de Brito, collocar hydrornetro
de 10 m/m.

Rua Mattoso n. 235,- colocar hydrome-
tro de 10 m/m.

Rua Marquez de Sapucahy n. 25, con-
certar a torneira do tanque.

Rua Marquez de Sapucahy n. 24. con-
certar a torneira de hoia do deposita
d'agua e a da pia da casinha.

Rua Sant'Anna n. 200, collocar hyclro-
metro de 10 mim.

Rua Marquez do Sapucahy n. 8, casa
II, concertar a torneira da pia da-casinha,
a de baia e a do tanque.

Rua Marquez de Sapuealiy n. 10, colo-
car a valvula alo chuveiro.

Rua Marquez de Sapucally n. 22 casa
XX, concertar a torneira da pia da casi-
nha.

ltua Marquez de Sapucahy n. 22 casa
XV. concertar a torneira cia pia da casi-
nha.

Secção do Expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, O de maio de
1924. Casimiro de • B. Vasconcellos,
chefe da secção, interino. •

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

EDITAL DE GONCURRENCIA COM o PRAZO ar
15 DIAS, PARA o FORNECIMENTO DE 1.000
TONELADAS DE CARVÃC CARD I FF DESTI-
NADAS ACS SERVIÇO DE TRANSPORTE
TUBOS, ETC., PATI A AS OBRAS URGENTES
A QUE SE REFERE O DECRETO n. 10 . 287,
DE 26' DE DEZEMBRO DE 1923.

De ordem do Sr. director geral, faça
publico que no ,dia. 21 do mez correnta,
ás 13 horas, na séde da Repartição do
Aguas e Obras Publicas, á rua Itiechuelo
a. 287, serão recebidas as propostas para
o fornecimento de 1.0a0 toneladas de car-
vão Cardiff, cio accardo com as condições
seguintes:

I*

As propostas deverão ser apresenta-
das em duplicata, sem emendas nem ra-
suras, devidamente selada a primeira
via, em ambas datadas e aosignadas pelo
concorrente ou seu representante legal,
dentro . de involuday fechado e lacrado,
com a obrigação de entrega do artigo na
ponte maritima na Ponta. do Cajá.

ela

O Involucro contendo a proposta de.
verá ser . acompanhado de um outro,
tambem fechado e lacrado, em que re-
unirá cada concorrente os seus do-
aumentos do nacionalidade e idoneida-
de, provando estar quite dos impostos
federaes e municipaes e nele incluido
o conhecimento do depositai da qUantia
do 1:000$ feito em moeda corrente ou
letras, na thesouraria depta repartição,
mediante -guia expedida pela secção
expediente. Esta quantia servirá unica-
mente de caução para garantir a assi-
gnatura do contracta, visto que o con-
corrente preferido terá de fazer uma ou-
tra caução do valor de 10 1° da impor-

' baleia total do fornecimento que lhe
couber, sendo aquellé primeiro deposito
restituido logo após a assignatura do
contracto, salvo o do que se recusar
cumprir essa formalidade, que o perde-
rá em favor doa cofres publicas. Os de-
positas dos concorrentes+ não are_feridos
Cr-lhes-hW restituidoP

Repartição de Aguas e Obras
- Publicas

Não tendo sido cumpridas pelos pro-
prietarios dos predios abaixo menciona-
das as intimações que lhes expediu 'esta
repartição, .renovo-as, de ordem do Sr.
Dr: director geral, interino, devendo ser
obedecidas dentro de 15 dias a contar de
hoje, sob pena de multas regulamen-
tares•

Rua Conde de Porto Alegre sem nume-
ro, junto ao n. 38, concertar a torneira
do tanque.

Rua Conde de Porto Alegre n. 58, con-
certar a torneira dá pia da casinha.

Rua Conde de Porto Alegre. n. 90, con-
certar o ramal da torneira do quintal o
o deposito d'aae'ua.

Rua Conde cio Porto Alegre n. 90, sub-
stituir a torneira de baia do deposito de
agua e concertar a da caixa de descarga.

afala Baroneza de Oruguayana n. 43
propriedade de Miguel Gonçalvesde Mat-
cos. colloaar !ladrai-antro de 15 mim. •

Rua Pedro de Carvalho n. 103, proprie-
dade de Viciar Parames, colocar hydro-
metro de 15 mim. •

Rua D. Romana n. 180, propriedade do
João Cezario de Andrade, collocar bydro-
metro de 10 m/m.

Rua Gratidão n. 33, propriedade de An-
tonio Gomes da Silvaa substituir o depu-
alo d'agua por outro de 1.200 litros.

Rua Gratidão n. 31, propriedade de An-
tonio. Gomes da Silva, substituir o depo-
sito d'agua por outro de 1.200 litros.

Rua Gratidão n. 29, propriedade de An-
tonio Gomes da Silva, substituir o .depo-
sito d'agua por outro de 1.200 litros.

Rua Cosmo Velho n. 136, propriedade
de Luiz Fatiai° dos Santos, concertar a
torneira do tanque.

Rua Victor sem numero, propriedade
da Companhia R C. Carioca, concertar a
canalização iaterna.

Ladeira do Castro n. 199, propriedade
do dona Maria Camara Pinto, concertar a
torneira e o deposito d'agua.

Ladeira do Castro n. 201, propriedade
de Antonio M. Tinoco, concertar o depo-
sito d'agua.

Rua Magalhães Castro n. 132, proprie-
a dada de Alfredo Braga, colocar hydro-

metro de 15 mim.
Rua Barão de Bom Retiro n. 63, pro-

priedade de Alberto Cavalcante, colocar
a torneira da pia da casinha e o chu-
yeiro.

Rua Anna Nery n. 232, propriedade da
Cruz dos Militares,. colocar hydromelro
de 15 m/m.

Rua Clara de Barros n. 35, propriedade
de Manoel Rodrigues de Sá, colocar Dy-
drometro 'de 15 mim-
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O narra° será im portado directamen-
te para os P rvinns da Repartição de
Aguas e, (Miras `... /inlica.S O entregue na
riente maritima. . ponta (10 caj á ou n:s
cin que estiver. na ,leettsilo. a scrvIço.
repantiçãe.	 po". conta. "li forne-
ceder terias as despezas at o :eeal
entrega e pne conta da repartnio o di-
4-ertoS :ido ar.u.t.iros. .1. come rre.ne ver -
eaisi apenas sobre o preço em moeda na-
cional para tonelada de c-arelo, cabendo
4 prtlfnrencia c1 dIrCiti: ao auter ata pre-
lama rnans barata, pua rn 10T1L cue hen.
e 41fferen,:a entre ella. e qualquer outra.

caução ecirrespondente aos 10 4 1°, do
ralar Jo fornee,isnento de' que _ trata a

• niausula 2' será feita para garantir a fiel
armerranraa do contracto e pagamento

•4asi m.dt.as a (rue O znesine der lagar.

'podes os involucros deverão ser en-
',razoes no dia mareado para	 concu r-

OCI á horas, quando, na presen-
aa dos interosSados ou seus representan-
t"-. .e.gae., , serão abertos em primeiro
lugar os que, contiverem , os documentos
.1..toone.idade, logo aptis os que' encer-
rarem as. propostas dos que forem jul-
ti'‘dos idoneos pele t'...befc da sução Ex-
p,-.1ento que presidirá a concorrendo,
propostas que serão lidas á proporção
que forem sendo abertas, as quaes serão
eubricadal pelos mesmos interessados e
,Litses de-qualquer decisão publicadas na
• T1t.e.gra no Diario

prolaostas dos concorrentes não
g. tjea(11 .,:i idOnenS Ries serão restituidas
.mreediatainente.

7.
.o carvão será fornecido mediante pe-

ai-do de compra. em parcellas , correspon-
dentes aos pedidos; e dentro de 48 horas,
• partir da em que for entregue o pedi-
a-o ao fornecedor. No caso de recusa do
algum dos foiznecimentos, a substituiçã,"o
será feita no Prazo maximo de 5 'dias.

8'

Na. caso de não serem satisfeitos pelos
contraelaides os fornecimentos dentro do
prazo e.tiptilado na clausula 7', ficarão
os mesmos sujeitos á multa de 30 "1"
sobre o valor da quantidade que deixou
de fornecer ou substituir, multa esta im-
posta pelo- director geral, sob proposta
do chefe de serviço, podendo a reparti-
cão. em caso de reineidencia. comprar o
artigo independente do contracto em
qualquer parte.

9'

A differença de preço da -quantidade
comprada fóra do contracto, no casq pre-
visto na clausula 8, correrá por 'conta
do fornecedor que a mesma deixou de
fornecer ou substituir, dentro do prazo
elludido na clausula 7", sendo essa diffe-
rença, bem como as multas, deduzidas da
Primeira conta que da mesma haja de
ser processada (,11 da caução do contra-
d.o, no caso da não existi= contas a
processar.

.10"

Si e confinei:ante incidir nas penali-
dades •previstas na clausula, 8, por
imais de uma vez, dará mo,th.:es a que o

- contr.:teto seja rescindido peio :iireciOr
geral, indepetidente.men:e de . int-eia-seita-
cão judicial, revertemio 'a eany-ão a
zenda Nacional.

11'

• Noca to abs.Gleta 'igualdade de preço
entra does ou mais concorrentes, a pre-
ferenc:a será dada de aecórclo com os
artigos 742 e. 75t.1. do . Regulamento do
Codigo de COntabilitiatia.

12."

A repart:eão se reserva o direito de
mão acediar nenhuma das propostas e do
annullar a concurrencia. A não aeceita-
eão da qualquer ou de todas as propos-
tas não dará direito de reclamação pos-
terior a nenhum-dos. coneurrentes. O
contracto só entrará em vigor depois de
registrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilisando o Governo por inde-
mnização alguma si aquelle, instituto de-
negar registro.

13'

As proposta:: não poderão conter sinãe
Uma fórmula do completa submissão a
todas as clausulas do presente edital.

1'i'

Não serão tomadas em consideração
quaesquer aferias de vantagem não pie-

-vistas no edital, nem as propostas que
contiverem apenas o offevecimento de
redueeão sobre a proposta mais barata.

154

O carvão deve ser' _peneiredo tres ve-
zes, não produzir mais quatro por
cento (1%) de cinzas, nem conter mais
do nove decimes (0,9%) da enxofre, bem
como não ser o seu poder calorifico in-
ferior a oito mil e ceia (8.100) calorias
por kilogramma, pelo calorimelro de
Thompson, requisitos esses que .Serã6
verificados pela repartição ou por quem
ella determinar.

1'

O carvão que submettido á experien-
cia e analyse, não revelar as qualidades

, especificadas na clausula 15, será re-
jeitado immediatamente e subslituido
pelo contraciante dentro de 5 (cinco)

• dias.
17"

O carvão deverá . ser 'fornecido em
grandes pedaços. não sendo admittido
mais de cincoenta por cento (50%) de
una volume inferior a trinta (30) polia-
gadas cubicas ou Om.00049 e vinte a
vinte .c cinco por cento (20 á 25 0/, ) de
moinha. Enleado-se por moinha, para
effeito do contracto a parte terroza que
passa através das peneiras de um cen-
Iiim,s tre de abertura inclinada de sessen-
ta grãos (GO") em relação ao solo.

18'

Si as quantidades de carvão miudo
moinha, verificadas em coda remessa
forem superiores ás estabolecidas
clausula 17', será todo elle peneirado
por conta do contracranie de modo que
Os volumes dos pedaços inferiores a
trinta pollegadas (30") cubicas ou
0m,00049 e da, Moinha sejam nas propor-
'Nes indicadas na clausula 17".-

19'	 -

A repartição se reserva o direito . de
augmentar até 50% o fornecimento ei,)
carvão, ao que se sujeitará o contra-
etanle.

Secção de Exped‘iente da Repartição do
Aguas e Obras Publicas, 5 de maio de
192-1. — Casimiro de B. Vasconcelos,
chefe da secção, interino.

Repartição de Aguas c Obras
Publicas

SEdij.k. 3 DE EXPEDIEIV

Não tendo sido cumpridas pelos pro-
prietarios dos predioS abaiNJ menciona-
dos as intimações que lhes expediu esta
repartição, renovo-as, de ordem do _Sr.
Dr. director geral, interino, develsio ser
obedecidas dentro do prazo de 15 dias, a
contar de hoje, sob .pena de multas re.=
gulamentares:

Doulevard Vinte e Oito de Selembra
n. 41, casa 1, propriedade de Miguel
Oronse Guerin, substituir o deposito
d'agua.

Rua Relia de S; Luiz n. 52, proprie-
dade de Miguel Oronse Guerin, substituir
(i)le t?laep.osito fragua e collocar 'ema ler-

Boulevard Vinto Oito de Setembro
n. 41, casa IV, propriedade de anexei
Orouse Gue,rin, concertar: o deposito
d'agua.

Rua do Rosario n. 72, collocar bydro-
metro.

Rua Ibiapina ri. 15, proprie.dade de
Manoel Corraa Figueiredo,' collocar by-
drometro.

Secção de Expediente da Repartição
de Aguas e Obras Publicas, 28 de abril.
de 1924. — Cosimiro de B. Vasconeellos,
', bele da secção, interino.

Repartição de Aguas e Obras
Publicas

SECO DE aXpEDIENTS

De ordem do Sr. Dr. director geral
interino, convido o proprietario do pie-
dia abaixo mencionado--a-vir á theseura-
ria desta repartição, á rua do Riachuelo

287, dentro do prazo de 30 dias, a
contar de hoje, afim de effectuar o pa-
gamento da multa pe'la qual é responsa-
rei, sob pena do ser a mesma enviada á
cobrança executiva.

11.1a lbiapina n. 15, propriedade do
Manoel Corraa Figueiredo, 150n00.

Secção de Expediente da Repartição
de Aguas e Obras Publicas, 28 de abril
de 1924. — Casimiro dc B. Vaseoncellos,
chefe, da secção, interino.,	1:

Inspectoria Federal de Navegação
De ae.córdo ceia a clausilln 1' do edi-

tal de concurrencia publica para o for-.
necimento de material Para a lancha
desta inspectoria, publicado no Marli,
Oficial cie 9 de fevereiro do . corrente
armo, ficam convidadas as firmas Tsnard

Comp. e Moniz de Aragão Comp.
para, no prazo de cinco dias, virem as-
signar o respectivo centrado.:

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1924.—
morciea, chefe da secção de Expe-

cliente e Contabilidade.
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